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eXecUtiVo
.

GaBiNete do GoVerNador

.

Lei N° 9.033, de 30 de MarÇo de 2020
declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
associação obras Sociais da Paróquia de Santa rita de cássia.
a aSSEMBlEia lEgiSlatiVa do EStado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1° fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a associação obras Sociais da Paróquia de Santa rita de cás-
sia, fundada oficialmente em 02 de abril de 2005, pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, portadora do CNPJ nº 07.337.008/0001-97, 
com sede sita no Conjunto Cidade Nova V, Travessa WE-32, nº 642, Sala 
01, Bairro coqueiro, cEP 67.133-100, Município ananindeua/Pa.
art. 2º Esta concessão estadual confere à associação obras Sociais da 
Paróquia de Santa rita de cássia, a obtenção dos benefícios gerados pela 
legislação pertinente nos programas, ações e serviços prestados pelo Po-
der Público, inclusive, celebração de convênios e parcerias, envolvendo 
recursos públicos.
art. 3º os direitos assegurados à associação obras Sociais da Paróquia de 
Santa rita de cássia, neste diploma legal, serão mantidos enquanto per-
durarem as atividades constantes em seu estatuto social.
art. 4º Esta lei obriga a associação obras Sociais da Paróquia de Santa 
Rita de Cássia, ao fiel cumprimento do que dispõe a Lei Estadual nº 4.321, 
de 3 de setembro de 1970, alterada pela Lei nº 5.713, de 7 de janeiro de 
1992, e pela lei nº 5.823, de 17 de fevereiro de 1994.
art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 30 de março de 2020.

HeLder BarBaLHo
governador do Estado

Lei N° 9.034, de 30 de MarÇo de 2020
declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
colônia de Pescadores Z-32, com sede no Município de tucuruí.
a aSSEMBlEia lEgiSlatiVa do EStado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, nos termos da legislação vigente, a colônia de Pescadores 
Z-32, com sede no Município de tucuruí.
Parágrafo único. a entidade de que se trata este artigo, atende todas as 
exigências da lei nº 4.321, de 3 de setembro de 1970.
art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 30 de março de 2020.

HeLder BarBaLHo
governador do Estado

Lei N° 9.035, de 30 de MarÇo de 2020
declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
instituto de Saúde e Sustentabilidade Ercília Nicodemos.
a aSSEMBlEia lEgiSlatiVa do EStado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1° fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, o instituto de Saúde e Sustentabilidade Ercília Nicodemos, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede e foro no 
Município de capanema/Pa, na travessa rui Barbosa, nº 134, centro, cEP 
68.647-000, inscrito no cNPJ nº 15.616.175/0001-03, constituído em 5 de 
janeiro de 2012.
Art. 2º Ao Instituto de Saúde e Sustentabilidade Ercília Nicodemos ficam 
assegurados todos os direitos e vantagens previstos em lei.
art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 30 de março de 2020

HeLder BarBaLHo
governador do Estado

Lei N° 9.036, de 30 de MarÇo de 2020
Altera dispositivos da Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, que disciplina 
o imposto sobre operações relativas à circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação (icMS).
a aSSEMBlEia lEgiSlatiVa do EStado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
Art. 1º A Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, que disciplina o Imposto 
sobre operações relativas à circulação de Mercadorias e sobre Prestação 
de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comuni-
cação (icMS) e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:
“art. 43. .........................................................................................
i - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas ao uso ou 
consumo do estabelecimento, nele entradas a partir de 1º de janeiro de 
2033;
ii - ................................................................................................
d) a partir de 1º de janeiro de 2033, nas demais hipóteses;
......................................................................................................
iV - ................................................................................................
c) a partir de 1º de janeiro de 2033, nas demais hipóteses;
......................................................................................................”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2020.
Palácio do goVErNo, 30 de março de 2020.

HeLder BarBaLHo
governador do Estado

Protocolo 538161
decreto de 30 de MarÇo de 2020

o goVErNador do EStado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado, e
considerando o disposto no art. 88, § 1º, inciso ii c/c o art. 90, ambos da 
Lei Estadual nº. 5.251, de 31 de julho de 1985 c/c art. 10, §10 da lei nº. 
8.388, de 22 de setembro de 2016;
considerando o teor do ofício nº. 166/2020 – dgP, de 10 de março de 
2020, da Polícia Militar do Estado do Pará;
considerando as informações e os documentos constantes no Processo nº. 
2020/200980,
decreta:
art. 1º fica agregado, o cEl QoPM rg 18027 roMUaldo MariNHo Soa-
RES, para aguardar transferência ex-offício para reserva remunerada, por 
ter completado mais de 30 (trinta) anos efetivo no dia de 24 de fevereiro 
de 2020.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 30 dE MarÇo dE 2020.

HeLder BarBaLHo
governador do Estado

decreto de 30 de MarÇo de 2020
o goVErNador do EStado do Pará, no exercício de atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado 
do Pará, e
considerando o disposto no art. 88, §1º, inciso i c/c o art. 90, ambos da 
Lei Estadual nº. 5.251, de 31 de julho de 1985;
considerando o disposto no art. 2º, item 5, do anexo da lei Estadual    nº. 
5.276, de 6 de novembro de 1985, alterada pela lei Estadual nº. 8.289, 
de 28 de agosto de 2015, nos arts. 3º e 59 da lei Estadual 7.584, de 23 
de dezembro de 2011, e no art. 21, §1º, item 3, do decreto federal nº. 
88.777, de 30 de setembro de 1983 (r-200);
considerando o teor do ofício nº. 159/2020 – gabinete do comando, de 
18 de março de 2020, do comandante geral da Polícia Militar do Estado 
do Pará;
considerando as informações e os documentos constantes no Processo nº. 
2020/225488,
decreta:
art. 1º colocar À diSPoSiÇÃo da Secretaria de Segurança Pública e de-
fesa Social do Estado do Pará – SEgUP/Pa o cEl QoPM rg 18334 aNdrÉ 
carloS PaUlo dE oliVEira, o qual se encontra exercendo suas ativida-
des naquela Secretaria a contar de 18 de março de 2020.
art. 2º fica agrEgado, o cEl QoPM rg 18334 aNdrÉ carloS PaUlo 
dE oliVEira, a contar de 18 de março de 2020, em razão de ter passado 
à disposição da Secretaria de Estado de Segurança Pública e defesa Social 
do Estado do Pará – SEgUP/Pa,  para o exercício de função de natureza 
militar.
art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 30 dE MarÇo dE 2020.

HeLder BarBaLHo
governador do Estado

decreto
o goVErNador do EStado rESolVE:
exonerar EliElMa aMoriM coElHo do cargo em comissão de coorde-
nador do centro de Suporte de Enfermagem, código gEP-daS-011.4, com 
lotação no Hospital ophir loyola, a contar de 1º de abril de 2020.
Palácio do goVErNo, 30 dE MarÇo dE 2020.

HeLder BarBaLHo
governador do Estado

decreto
o goVErNador do EStado rESolVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso ii, da lei nº. 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, de 20 de julho de 2011, 
lUiZ octáVio MariZ da cUNHa para exercer o cargo em comissão de 
assessor Especial i.
Palácio do goVErNo, 30 dE MarÇo dE 2020.

HeLder BarBaLHo
governador do Estado

decreto
o goVErNador do EStado rESolVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso ii, da lei nº. 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, de 20 de julho de 2011, 
JacQUEliNE riBEiro fErNaNdES cUNHa para exercer o cargo em comis-
são de assessor Especial i.
Palácio do goVErNo, 30 dE MarÇo dE 2020.

HeLder BarBaLHo
governador do Estado

Protocolo 538162

decreto Nº 647, de 30 de MarÇo de 2020
abre no orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) orgão(s) 
da administração Pública Estadual, crédito suplementar por aNUlaÇÃo, 
no valor de r$ 318.000,00 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
orçamento vigente.
o goVErNador do EStado do Pará, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
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da constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso V da lei orça-
mentária nº 8.969, de 30 de dezembro de 2019
dEcrEta:
art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de r$ 318.000,00 (trezentos e dezoito Mil 
reais), para atender à programação abaixo:

r$

cÓdigo foNtE NatUrEZa da 
dESPESa Valor

071011512115088890 - SEdoP 0101 449052 68.000,00
071011545115087556 - SEdoP 0101 449051 50.000,00
151011339215038421 - SEcUlt 0101 339036 200.000,00

total 318.000,00

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão 
por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) no orçamen-
to vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso iii, da lei 
federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) orça-
mentária(s) abaixo discriminada(s):

r$

cÓdigo foNtE NatUrEZa da 
dESPESa Valor

842020927200019026 - fiNaNPrEV 0101 319001 318.000,00
total 318.000,00

art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 30 de março de 2020.

HeLder BarBaLHo
governador do Estado

HaNa saMPaio GHassaN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

decreto Nº 648, de 30 de MarÇo de 2020
abre no orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) orgão(s) 
da administração Pública Estadual, crédito suplementar por SUPEráVit, no 
valor de r$ 67.914.640,31 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
orçamento vigente.
o goVErNador do EStado do Pará, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso iii da lei orça-
mentária nº 8.969, de 30 de dezembro de 2019
dEcrEta:
art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de r$ 67.914.640,31 (Sessenta e Sete Mi-
lhões, Novecentos e Quatorze Mil, Seiscentos e Quarenta reais e trinta e 
Um centavos), para atender à programação abaixo:

r$

cÓdigo foNtE NatUrEZa da 
dESPESa Valor

141012060814918715 - SEdaP 0306 449052 9.742.724,53
141012060814918715 - SEdaP 6301 449052 68.922,53
171010412212978339 - SEfa 0301 319011 56.210.894,24
311010612212978338 - cBM 0306 339030 1.080.955,00

572012012212974668 - EMatEr 0660 339039 61.600,00
572012012615088238 - EMatEr 0660 339039 270.000,00
572012012815088887 - EMatEr 0660 339039 51.472,34
572012060614918711 - EMatEr 0660 339014 30.000,00
572012060614918711 - EMatEr 0660 339030 105.397,34
572012060614918711 - EMatEr 0660 339033 72.674,33
572012060614918712 - EMatEr 0660 449052 70.000,00
782011957114908698 - faPESPa 0301 339014 8.000,00
782011957114908698 - faPESPa 0301 339018 122.400,00
782011957114908698 - faPESPa 0301 339030 4.280,00
782011957114908698 - faPESPa 0301 339033 5.320,00
782011957114908698 - faPESPa 0301 339036 10.000,00

total 67.914.640,31

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão 
por conta do Superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exer-
cício anterior, conforme estabelecido no artigo 43, § 1º, inciso i, da lei 
federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.
art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goVErNo, 30 de março de 2020.

HeLder BarBaLHo
governador do Estado

HaNa saMPaio GHassaN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

Protocolo 538163

CASA CIVIL DA GOVERNADORIA

.

Portaria Nº 700/2020-ccG de 30 de MarÇo de 2020
cHEfE da caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo decreto nº 13, de 7 de fevereiro de 
2011,
coNSidEraNdo os termos do processo nº. 2020/246679,

r E S o l V E:
i. exonerar KariNa Maia liMa do cargo em comissão de gerente de con-
tratos e convênios, código gEP-daS-011.3, com lotação na Secretaria de 
Estado de turismo, a contar de 1º de abril de 2020.
ii. nomear afoNSo MaUro SaNtaNa dE oliVEira para exercer o 
cargo em comissão de gerente de contratos e convênios, código gEP-
daS-011.3, com lotação na Secretaria de Estado de turismo, a contar de 
1º de abril de 2020.
rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE
caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, 30 dE MarÇo dE 2020.
ParSifal dE JESUS PoNtES
chefe da casa civil da governadoria do Estado
Portaria Nº 701/2020-ccG de 30 de MarÇo de 2020
o cHEfE da caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº. 13, de 7 de fevereiro 
de 2011, e
coNSidEraNdo os termos do Processo nº. 2020/252883,
r E S o l V E:
exonerar JoSÉ carloS doS SaNtoS daMaScENo do cargo em comissão 
de assessor fazendário, código gEP-daS-012.4 com lotação na Secretaria 
de Estado da fazenda, a contar de 1º de abril de 2020.
rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE
caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, 30 dE MarÇo dE 2020.
ParSifal dE JESUS PoNtES
chefe da casa civil da governadoria do Estado
Portaria Nº 702/2020-ccG de 30 de MarÇo de 2020
o cHEfE da caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº. 13, de 7 de fevereiro 
de 2011, e
coNSidEraNdo os termos do Processo nº 2020/252883,
r E S o l V E:
nomear JoSÉ carloS doS SaNtoS daMaScENo para exercer o cargo em 
comissão de diretor fazendário, código gEP-daS-011.5, com lotação na 
Secretaria de Estado da fazenda, a contar de 1º de abril de 2020.
rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE
caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, 30 dE MarÇo dE 2020.
ParSifal dE JESUS PoNtES
chefe da casa civil da governadoria do Estado
Portaria Nº 703/2020-ccG de 30 de MarÇo de 2020
o cHEfE da caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº. 13, de 7 de fevereiro 
de 2011,
coNSidEraNdo os termos do processo nº. 2020/251730,
r E S o l V E:
nomear adEJard gaia crUZ para exercer o cargo em comissão de di-
retor de administração e finanças, código gEP-daS-011.5, com lotação 
na Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação Profissional e 
tecnológica, a contar de 27 de março de 2020.
rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE
caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, 30 dE MarÇo dE 2020.
ParSifal dE JESUS PoNtES
chefe da casa civil da governadoria do Estado.
Portaria Nº 704/2020-ccG de 30 de MarÇo de 2020
o cHEfE da caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº 13, de 7 de fevereiro 
de 2011,
coNSidEraNdo os termos do Processo nº. 2020/242976,
r E S o l V E:
tornar sem efeito o item ii da Portaria nº 4.962/2019-ccg, de 21 de outu-
bro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 34.016, de 22 de ou-
tubro de 2019, que nomeou SaNdra do Socorro alVES da coSta para 
exercer o cargo em comissão de coordenador de Saúde Prisional, código 
gEP-daS-011.4, com lotação na Secretaria de Estado de administração 
Penitenciária, a contar de 16 de outubro de 2019.
rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE
caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, 30 dE MarÇo dE 2020.
ParSifal dE JESUS PoNtES
chefe da casa civil da governadoria do Estado
Portaria Nº 705/2020-ccG de 30 de MarÇo de 2020
o cHEfE da caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº 13, de 7 de fevereiro 
de 2011,
coNSidEraNdo os termos do Processo nº. 2020/242976,
r E S o l V E:
tornar sem efeito o item I da Portaria nº 21/2020-CCG, de 2 de janeiro de 
2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 34.080, de 3 de janeiro de 
2020, que exonerou SaNdra do Socorro alVES da coSta do cargo em 
comissão de coordenador de Saúde Prisional, código gEP-daS-011.4, com 
lotação na Secretaria de Estado de administração Penitenciária.
rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE
caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, 30 dE MarÇo dE 2020.
ParSifal dE JESUS PoNtES
chefe da casa civil da governadoria do Estado
errata do iteM ii da Portaria Nº. 11/2020-ccG, datada de 
2 de JaNeiro de 2020, PUBLicada No diÁrio oFiciaL do esta-
do. Nº. 34.080, de 3 de JaNeiro de 2020.
onde se lê: “nomear SANDRA DO SOCORRO ALVES DA COSTA para exer-
cer o cargo em comissão de Diretor de Unidade Prisional, código GEP-DAS 
011.5, com lotação Secretaria de Estado de Administração Penitenciária”.
Leia-se: “nomear SANDRA DO SOCORRO ALVES DA COSTA para exercer 
o cargo em comissão de Diretor de Unidade Prisional, código GEP-DAS 
011.5, com lotação Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, a 
contar de 7 de fevereiro de 2020”.
ParSifal dE JESUS PoNtES
chefe da casa civil da governadoria do Estado

Protocolo 538164
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diÁria
.

Portaria Nº 697/2020-ccG
o cHEfE da caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, e
coNSidEraNdo o que dispõe os arts. 145 a 149, da lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994;
coNSidEraNdo o processo n° 2020/225740, de 18 de março de 2020;
CONSIDERANDO ainda, tratar-se de Agenda Oficial de Trabalho.
rESolVE:
i - autorizar os servidores abaixo relacionados a se deslocarem para o 
município de MaritUBa/Pa.
NoME: SUElY Socorro PaNtoJa da SilVa, matrícula funcional nº 
5945933/1, cPf 183.132.721-04, cargo coordenador de Eventos, lotação 
na diretoria do cerimonial.

oBJEtiVo diaS diáriaS

Realizar precursora para programação Oficial do 
governo do Estado, no município para o ato de Entrega 
do Sistema de abastecimento de água na comunidade 

Beija Flor.

19, 20, 21 e 22/03/2020 2,0 (duas)

NOME: NEWTON ARAGÃO DE MENEZES JÚNIOR, CPF 173.728.892.20, ma-
trícula funcional nº 54183744/3, ocupante do cargo de assistente opera-
cional ii, lotado na diretoria de gestão de logística.

oBJEtiVo diaS diáriaS

apoio logístico, a servidora do cerimonial, na programa-
ção oficial do Governo do Estado no referido município. 19 e 21/03/2020 1,0 (uma)

ii - conceder de acordo com as bases legais vigentes diárias aos servidores 
acima, que se deslocaram conforme item i.
dÊ-SE ciÊNcia, rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, 26 de março de 2020.
ParSifal dE JESUS PoNtES
chefe da casa civil da governadoria do Estado
Portaria Nº698 /2020-ccG
o cHEfE da caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, e
coNSidEraNdo o que dispõe os arts. 145 a 149, da lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; e
coNSidEraNdo os processos n°2020/240610 e 2020/240639, de 23 de 
março de 2020;
CONSIDERANDO ainda, tratar-se de Agenda Oficial de Trabalho.
rESolVE:
i - autorizar as servidoras abaixo relacionadas a se deslocarem para o 
município de MaritUBa/Pa, no dia 24/03/2020.

Servidor Objetivo

SUElY Socorro PaNtoJa da SilVa, matrícula funcional nº 
5945933/1, cPf 183.132.721-04, cargo coordenador de Eventos, 

lotação na diretoria do cerimonial.
Acompanhar agenda Oficial do Governo do 

Estado no município para o ato de Entrega do 
Sistema de abastecimento de água na comuni-

dade Beija Flor.lUciENNE BaNdEira PiNto, cPf 207.295.102-04, matrícula funcional 
nº 7004460/3, Mestre de cerimônia, lotada na diretoria de cerimonial.

ii - conceder de acordo com as bases legais vigentes ½ (meia) diária as 
servidoras acima, que se deslocaram conforme item i.
dÊ-SE ciÊNcia, rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
caSa ciVil da goVErNadoria do EStado, 26 de março de 2020.
ParSifal dE JESUS PoNtES
chefe da casa civil da governadoria do Estado

Protocolo: 538089

.

.

CASA MILITAR DA GOVERNADORIA

.

terMo aditiVo a coNtrato
.

3° terMo aditiVo ao coNtrato nº 001/2017 - cMG/Pa
Exercício: 2020/2021
Objeto: prorrogar por 12 (doze) meses o prazo de vigência do Contrato 
administrativo 001/2017-cMg, bem como, efetuar acréscimo de 25% do 
valor do contrato, com fulcro no art. 65, § 1º, e art. 57, ii, da lei federal 

8.666/93, e Parecer Jurídico 034/2020 – aSJUr/cMg.
data da assinatura: 24/03/2020.
Vigência: 01/04/2020 à 31/03/2021.
dotação orçamentária: atividade 2536 – abastecimento de Unidades 
Móveis do Estado; Natureza da despesa 33.90.30.01 – Material de con-
sumo / Combustíveis e Lubrificantes Automotivos; Funcional Programática 
04.122.1297.2536 – abastecimento de Unidades Móveis do Estado; fonte do 
recurso 0101002169 (tesouro do Estado / fornecimento de combustível).
contratado: ticKEt SolUÇÕES Hdfgt S/a.
cNPJ: 03.506.307/0001-57.
Endereço: rua Machado de assis, 50, edifício 2, bairro Santa lucia, cEP 
93.700-000, campo Bom/rS.
oSMar ViEira da coSta JÚNior - cEl QoPM rg 9916
chefe da casa Militar da governadoria do Estado

Protocolo: 538133

.

.

Vice-GoVerNadoria do estado

.

diÁria
.

Portaria Nº 056/2020-GVG de 30 de MarÇo de 2020.
fundamento legal: lei 5810, de 16 de maio de 1984.
o diretor geral da Vice-governadoria do Estado, no uso de suas atribuições 
que lhe foram delegadas por meio da Portaria Nº 001/2019-gVg, de 18 
de janeiro de 2019.
rESolVE:
conceder de acordo com as bases legais vigentes diária correspondente 
aos servidores abaixo relacionados para cobrir despesas com viagem a 
serviço da Vice-governadoria do Estado.
cidadE: ViSEU-Pa

Nome Matrícula cPf Período diárias

MaJ PM Jairson rosa Vaz 54193435/1 680.319.042-00 26/03/2020 01 (alimentação)

cB PM José de oliveira fernandes 57221976/1 885.305.742-49 26/03/2020 01 (alimentação)

cB PM robson luiz de almeida carneiro 57221863/1 792.457.062-49 26/03/2020 01 (alimentação)

cB PM ivanei cardoso dos Santos 54193188/1 656.225.962-20 12/03/2020 01 (alimentação)

dÊ-SE ciÊNcia, rEgiStrE-SE E PUBliQUE-SE
carlos alberto da Silva alcântara
diretor geral

Protocolo: 538042

.

.

AUDITORIA GERAL DO ESTADO

.

oUtras MatÉrias
.

decisÃo
Processo: 2019/241057
interessado: carmem lucia dantas do carmo.
referência: resposta a solicitação de cópias.
a auditoria geral do Estado (agE) em cumprimento às suas atribuições, 
com fulcro na lei 6.176/98, instada  a se manifestar acerca da solicitação 
de cópias, este auditor geral entende pela deferimento do pedido.
diante do exposto, informa que a cópia está disponível para retirada na 
sede deste órgão, mediante entrega de mídia digital.
Belém, 30 de março de 2020.
giussepp Mendes
auditor geral do Estado

Protocolo: 538078
.

FUNDAÇÃO PARÁPAZ

.

desiGNar FiscaL de coNtrato
.

Portaria Nº 061 de 30 de MarÇo de 2020
a PrESidENtE da fUNdaÇÃo ParáPaZ, no uso das atribuições legais, 
que lhe são conferidas pelo decreto publicado no doE Nº. 33798, de 06 
de fevereiro de 2019, em observância aos termos da lei nº 8.097 de 01 
de janeiro de 2015, e,
coNSidEraNdo o que dispõe os artigos 58, inciso iii e 67 da lei nº. 
8.666/93, acerca do acompanhamento e fiscalização da execução dos Con-
tratos e decreto nº 870 de 04 de outubro de 2013;
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coNSidEraNdo necessidades institucionais no âmbito desta fundação 
ParáPaZ, nos termos do Processo nº 2019/312104
 rESolVE:
art. 1º - designar o servidor aNdErSoN ViEira aciolES, assessor ope-
racional, identidade funcional nº 5946715, cPf: 696.087.172-72, para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato nº 012/2020 celebrado 
entre a fundação ParáPaZ e rBMf coM. atacadiSta dE ProdUtoS ali-
MENticioS EirEli, inscrita no cNPJ/Mf sob o nº 06.916.722/0001-77, 
cujo objeto é Aquisição de Material de Consumo (copos, pratos, talheres e 
lenços descartáveis), para atender às necessidades da fundação ParáPaZ.
art. 2º Nos impedimentos, ausências legais ou eventuais do titular, o 
acompanhamento e fiscalização de que trata o Art.1º desta Portaria, será 
exercido pelo Suplente, servidor MarcoS ViNiciUS fariaS fErrEira, 
gerente, identidade funcional nº 5946744, cPf: 035.823.832-37.
Art. 3º Ao fiscal do contrato compete o acompanhamento e fiscalização da 
execução do contrato até o término do prazo de sua vigência, inclusive o 
atesto dos documentos fiscais.
art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
art. 5º revogam-se as disposições em contrário.
 dÊ-SE ciÊNcia, rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
gaBiNEtE da PrESidENtE, 30 dE MarÇo dE 2020.
raiMUNda NoNata rocHa tEiXEira - Presidente da fundação ParáPaZ

Protocolo: 538137
Portaria Nº 060 de 30 de MarÇo de 2020
a PrESidENtE da fUNdaÇÃo ParáPaZ, no uso das atribuições legais, 
que lhe são conferidas pelo decreto publicado no doE Nº. 33798, de 06 
de fevereiro de 2019, em observância aos termos da lei nº 8.097 de 01 
de janeiro de 2015, e,
coNSidEraNdo o que dispõe os artigos 58, inciso iii e 67 da lei nº. 
8.666/93, acerca do acompanhamento e fiscalização da execução dos Con-
tratos e decreto nº 870 de 04 de outubro de 2013;
coNSidEraNdo necessidades institucionais no âmbito desta fundação 
ParáPaZ, nos termos do Processo nº 2019/312104
 rESolVE:
art. 1º - designar o servidor aNdErSoN ViEira aciolES, assessor opera-
cional, identidade funcional nº 5946715, cPf: 696.087.172-72, para acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato nº 011/2020 celebrado entre a 
fundação ParáPaZ e ff dE alENcar EirEli, cNPJ 09.165.782/0001-93, 
cujo objeto é Aquisição de Material de Consumo (copos, pratos, talheres e 
lenços descartáveis), para atender às necessidades da fundação ParáPaZ.
art. 2º Nos impedimentos, ausências legais ou eventuais do titular, o 
acompanhamento e fiscalização de que trata o Art.1º desta Portaria, será 
exercido pelo Suplente, servidor MarcoS ViNiciUS fariaS fErrEira, 
gerente, identidade funcional nº 5946744, cPf: 035.823.832-37.
Art. 3º Ao fiscal do contrato compete o acompanhamento e fiscalização da 
execução do contrato até o término do prazo de sua vigência, inclusive o 
atesto dos documentos fiscais.
art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
art. 5º revogam-se as disposições em contrário.
 dÊ-SE ciÊNcia, rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
gaBiNEtE da PrESidENtE, 30 dE MarÇo dE 2020.
raiMUNda NoNata rocHa tEiXEira - Presidente da fundação ParáPaZ

Protocolo: 538130

.

.

coNtrato
.

eXtrato coNtrato adMiNistratiVo Nº 011/2020
oBJEto: aquisição de Material de consumo (copos, pratos, talheres e len-
ços descartáveis), para atender às necessidades da fundação ParáPaZ
coNtrataNtE: fUNdaÇÃo ParáPaZ
coNtratada: ff dE alENcar EirEli, cNPJ nº 09.165.782/0001-93
ENdErEÇo: alameda osasco, n° 2612,cEP: 68743-280 Bairro: Estrela , 
castanhal-Pa
dotaÇÃo orÇaMENtária:

- funcional Programática: 14.122.1297.8338 – (operacionalização das 
ações administrativas)
- Elemento de despesa: 3390-30 – (Material de consumo)
- fonte de recursos: 0101 – (recursos do tesouro)
- ação: 227275
- Pi: 4120008338c
- Valor total: 17.133,30
-Valor deste contrato: r$1.396,80
VigÊNcia: 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e atualizações, lei nº 10.520/02, decreto estadual nº 10.024 de 20 de 
setembro de 2019, lei complementar nº 123/06, lei nº 8.078/90 (código 
de defesa do consumidor), do decreto estadual nº 534, de 4 de feverei-
ro,bem como Parecer da Procuradoria fundacional - ProfUN e Parecer do 
Núcleo de controle interno - NUciN, e demais legislações vigentes perti-
nentes ao objeto.
data da aSSiNatUra: 27/03/2020.
ordENadora rESPoNSáVEl: raimunda Nonata rocha teixeira - Presi-
dente fundação ParáPaZ.

Protocolo: 538121
eXtrato coNtrato adMiNistratiVo Nº 012/2020
oBJEto: aquisição de Material de consumo (copos, pratos, talheres e len-
ços descartáveis), para atender às necessidades da fundação ParáPaZ
coNtrataNtE: fUNdaÇÃo ParáPaZ
coNtratada: rMBf coM. atacadiSta dE ProdUtoS aliMENticioS Ei-
rEli, cNPJ nº 06.916.722/0001-77

ENdErEÇo: rua São Pedro no 68, Bairro: atalaia/ cEP: 67013-490/ana-
nindeua-Pará
dotaÇÃo orÇaMENtária:

- funcional Programática: 14.122.1297.8338 – (operacionalização das 
ações administrativas)
- Elemento de despesa: 3390-30 – (Material de consumo)
- fonte de recursos: 0101 – (recursos do tesouro)
- ação: 227275
- Pi: 4120008338c
- Valor total: r$ 17.133,30
-Valor deste contrato: r$15.736,50
VigÊNcia: 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e atualizações, lei nº 10.520/02, decreto estadual nº 10.024 de 20 de 
setembro de 2019, lei complementar nº 123/06, lei nº 8.078/90 (código 
de defesa do consumidor), do decreto estadual nº 534, de 4 de feverei-
ro,bem como Parecer da Procuradoria fundacional - ProfUN e Parecer do 
Núcleo de controle interno - NUciN, e demais legislações vigentes perti-
nentes ao objeto.
data da aSSiNatUra: 27/03/2020.
ordENadora rESPoNSáVEl: raimunda Nonata rocha teixeira- Presi-
dente fundação ParáPaZ.

Protocolo: 538127

.

.

secretaria de estado
de PLaNeJaMeNto
e adMiNistraÇÃo

.

.

.

Portaria
.

Portaria Nº 195/2020 - daF/sePLad de 27 de MarÇode 2020
a diretora de administração e finanças-SEPlad, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas pela Portaria Nº 002/2019-gS-SEPlad de 02 
de dezembro de 2019, publicada no Diário Oficial nº. 34.057 de 12 de 
dezembro de 2019, e ainda,
coNSidEraNdo o processo n° 2020/249431 de 26 de março de 2020;
coNSidEraNdo o disposto no decreto nº 870, de 04 de outubro de 2013;
coNSidEraNdo que confere à administração a prerrogativa de acompa-
nhar e fiscalizar a execução dos Contratos Administrativos celebrados, vi-
sando o cumprimento das obrigações contratuais e a prestação adequada 
dos serviços contratados, nos termos previstos no artigo 58, inciso iii, da 
lei federal nº. 8.666/93 – licitações e contratos administrativos;
CONSIDERANDO que a execução e fiscalização dos Contratos Administrati-
vos no âmbito desta Secretaria serão efetivadas nos termos desta Portaria, 
e deverá obrigatoriamente ser acompanhada a execução por um servidor 
designado para fiscal do contrato, de acordo com o disposto no art. 67, §§ 
1º e 2°, da lei federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas.
rESolVE:
i -dESigNara servidora aNa PaUla SoUZa SodrÉ, id. funcional nº. 
57195302, ocupante do cargo de agente administrativo, para a função 
de fiscal eo servidorlUciaNo aBdiaS dE SoUZa PErEira, id. funcional 
nº. 5945867, ocupante do cargo de gerente, para a função de Suplen-
te, devendo ser intermediador substituto entre as partes do contrato nº 
02/2017, firmado entre a Secretaria de Estado de Planejamento e Adminis-
tração – SEPlad e a empresa claro S/a.
ii -fica estabelecido que as determinações que ultrapassarem as atribui-
ções do fiscal deverão ser solicitadas a diretoria de administração e finan-
ças em tempo hábil, para a adoção dos procedimentos necessários, com 
vistas em estrito cumprimento da execução do contrato.
III –REVOGAR a Portaria nª 162/2017 – DIAFI/SEPLAN, de 08 de junho de 
2017, publicada no doE nª 33393 do dia 12/06/2017.
registre-se, publique-se e cumpra-se.
JoSiEtE corrÊa lEÃo
diretora de administração e finanças/SEPlad

Protocolo: 537823
Portaria N194/2020 - daF/sePLad de 27 de MarÇo de 2020
a diretora de administração e finanças-SEPlad, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas pela Portaria Nº 002/2019-gS-SEPlad de 02 
de dezembro de 2019, publicada no Diário Oficial nº. 34.057 de 12 de 
dezembro de 2019, e ainda,
coNSidEraNdo o processo n° 2020/233635 de 19 de março de 2020;
coNSidEraNdo o disposto no decreto nº 870, de 04 de outubro de 2013;
coNSidEraNdo que confere à administração a prerrogativa de acompa-
nhar e fiscalizar a execução dos Contratos Administrativos celebrados, vi-
sando o cumprimento das obrigações contratuais e a prestação adequada 
dos serviços contratados, nos termos previstos no artigo 58, inciso iii, da 
lei federal nº. 8.666/93 – licitações e contratos administrativos;
CONSIDERANDO que a execução e fiscalização dos Contratos Administrati-
vos no âmbito desta Secretaria serão efetivadas nos termos desta Portaria, 
e deverá obrigatoriamente ser acompanhada a execução por um servidor 
designado para fiscal do contrato, de acordo com o disposto no art. 67, §§ 
1º e 2°, da lei federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas.
rESolVE:
i.- dESigNar o servidor lUiZ EdiValdo cordEiro MoNtEiro, id. fun-
cional nº. 11797/1, ocupante do cargo de auxiliar técnico, para a função 
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de fiscal e o servidor lUciaNo aBdiaS dE SoUZa PErEira, id. funcional 
nº. 5945867/1, ocupante do cargo de gerente de logística, para a fun-
ção de Suplente, devendo ser intermediador substituto entre as partes do 
Contrato nº 07/2020-SEPLAD/DAF, firmado entre a Secretaria de Estado 
de Planejamento e Administração - SEPLAD e a empresa KGA DESENVOL-
ViMENto E tEcNologia EirEli.
ii.– fica estabelecido que as determinações que ultrapassarem as atri-
buições do fiscal deverão ser solicitadas a diretoria de administração e 
finanças em tempo hábil, para a adoção dos procedimentos necessários, 
com vistas em estrito cumprimento da execução do contrato
registre-se, publique-se e cumpra-se.
JoSiEtE corrÊa lEÃo
diretora de administração e finanças/SEPlad

Protocolo: 537819

.

.

terMo aditiVo a coNtrato
.

2º terMo aditiVo ao coNtrato Nº 11/2018 – sePLaN/daF
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE EStado dE PlaNEJaMENto E adMiNiS-
traÇÃo,com sede na travessa do chaco nº 2350 – Bairro do Marco,Belém/
Pa., inscrita no cNPJ/Mf 35.747.782/0001-01.
coNtratada: Nc coMÉrcio, SErV. E locaÇÃo dE MáQUiNaS E EQUiP. 
EirElli, empresa estabelecida na avenida roberto camelier, n° 439, cEP: 
66033-640, inscrita no cNPJ/Mf sob nº 08.016.893/0001-75.
OBJETO DO ADITIVO: O presente Termo tem como objeto:
1.1  – a prorrogação do prazo contratual pelo período de 12 (doze) meses;
1.2  - a supressão do quantitativo de veículos previsto na cláusula segun-
da do contrato nº 11/2018-SEPlaN, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
08/2018-SEPlaN.
Valor total Estimado do contrato: r$ 235.590,00
data da aSSiNatUra: 24/03/2020
VigÊNcia: início em 25/03/2020 e término em 24/03/2021.
ordENador: HaNa SaMPaio gHaSSaN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

Protocolo: 537861

.

.

oUtras MatÉrias
.

Portaria Nº 192/2020 – daF/sePLad - de 25 de MarÇo de 2020.
a diretora de administração e finanças no uso das atribuições legais que 
lhe foram conferidas pela PORTARIA Nº 865/2019 – CCG, de 22 de janeiro 
de 2019, publicada no DOE nº 33.787 de 23 de janeiro de 2019 e as que 
lhe foram delegadas pela Portaria Nº 002/2019-gS/SEPlad, de 02 de 
dezembro de 2019, publicada no doE nº 34.057, de 12 de dezembro de 
2019,
coNSidEraNdo o que dispõe o art. 72, inciso ii da lei n° 5.810, de 24 
de janeiro de 1994;
coNSidEraNdo, ainda, o Processo nº 2020/239949;
rESolVE:
i – forMaliZar a concessão de 08 (oito) dias de afastamento, por motivo 
de casamento, à servidora dEBora dE agUiar goMES, id. funcional nº 
57212618/1, ocupante do cargo de técnica em gestão Pública, lo tada na 
coordenadoria de Monitoramento e avaliação de Programas, no período 
de 12 de março de 2020 a 19 de março de 2020, conforme certidão de 
casamento.
 rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
SEcrEtaria dE EStado dE PlaNEJaMENto E adMiNiStraÇÃo, BElÉM 
25 dE MarÇo dE 2020.
JoSiEtE corrÊa lEÃo
diretora de administração e finanças

Protocolo: 537899

Portaria Nº 66, de 30 de MarÇo de 2020 - dPo
a SEcrEtária dE EStado dE PlaNEJaMENto E adMiNiStraÇÃo, usan-
do das atribuições legais que lhes confere o § 1º, do artigo 42, da lei nº 
8.891, de 23 de julho de 2019, que dispõe sobre as diretrizes orçamentá-
rias para o exercício financeiro de 2020 e, considerando o(s) decreto(s) nº 
511, de 20/01/2020, 615, de 19/03/2020, 648, de 30/03/2020.
rESolVE:
i - alterar o montante aprovado na Programação orçamentária e no cro-
nograma Mensal de desembolso dos orçamentos fiscal e da Seguridade 
Social, do primeiro quadrimestre do exercício de 2020, de acordo com o(s) 
anexo(s) constante(s) desta Portaria.
ii - a presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
registre-se, publique-se e cumpra-se.
HaNa SaMPaio gHaSSaN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

aNeXo a Portaria Nº 66, de 30 de MarÇo de 2020
árEa/UNidadE orÇa-
MENtária/grUPo dE 
dESPESa/SUBgrUPo 

dE dESPESa

foNtE

1º QUadriMEStrE - 2020

JaNEiro fEVErEiro MarÇo aBril total

dEfESa Social
cBM

outras despesas 
correntes 0,00 0,00 0,00 1.080.955,00 1.080.955,00

despesas ordinárias
 0306 0,00 0,00 0,00 1.080.955,00 1.080.955,00

PMPa
investimentos 0,00 0,00 0,00 403.873,36 403.873,36

obras e instalações
 0101 0,00 0,00 0,00 403.873,36 403.873,36

dESENVolViMENto 
SÓcio-EcoNÔMico

SEdaP
investimentos 0,00 0,00 9.811.647,06 0,00 9.811.647,06

Equipamentos e Mate-
rial Permanente

 0306 0,00 0,00 9.742.724,53 0,00 9.742.724,53
 6301 0,00 0,00 68.922,53 0,00 68.922,53

gEStÃo
SEfa

Pessoal e Encargos 
Sociais 0,00 0,00 0,00 56.210.894,24 56.210.894,24

folha de Pessoal
 0301 0,00 0,00 0,00 56.210.894,24 56.210.894,24

iNfra-EStrUtUra E 
traNSPortE

SEdoP
investimentos 0,00 0,00 118.000,00 0,00 118.000,00

Equipamentos e Mate-
rial Permanente

 0101 0,00 0,00 68.000,00 0,00 68.000,00
obras e instalações

 0101 0,00 0,00 50.000,00 0,00 50.000,00
PolÍtica Social
crS - capanema
outras despesas 

correntes 0,00 0,00 320.000,00 0,00 320.000,00

despesas ordinárias
dEStaQUE rEcEBido 

do(a) fES
 0349 0,00 0,00 320.000,00 0,00 320.000,00

PolÍtica SÓcio-
cUltUral
SEcUlt

outras despesas 
correntes 0,00 0,00 200.000,00 0,00 200.000,00

despesas ordinárias
 0101 0,00 0,00 200.000,00 0,00 200.000,00

UEPa
outras despesas 

correntes 0,00 0,00 150.000,00 276.000,00 426.000,00

despesas ordinárias
dEStaQUE rEcEBido 

do(a) faPESPa
 0101 0,00 0,00 0,00 276.000,00 276.000,00

dEStaQUE rEcEBido 
do(a) faPESPa

 0301 0,00 0,00 150.000,00 0,00 150.000,00

PrograMa/
orgÃo foNtE 1º QUadriMEStrE - 2020

JaNEiro fEVErEiro MarÇo aBril total
agricultura, 

Pecuária, Pesca e 
aquicultura

0,00 0,00 9.811.647,06 0,00 9.811.647,06

SEdaP
 0306 0,00 0,00 9.742.724,53 0,00 9.742.724,53
 6301 0,00 0,00 68.922,53 0,00 68.922,53

ciência, tecnologia 
e inovação 0,00 0,00 150.000,00 276.000,00 426.000,00

UEPa
dEStaQUE 

rEcEBido do(a) 
faPESPa

 0101 0,00 0,00 0,00 276.000,00 276.000,00
dEStaQUE 

rEcEBido do(a) 
faPESPa

 0301 0,00 0,00 150.000,00 0,00 150.000,00
cultura 0,00 0,00 200.000,00 0,00 200.000,00
SEcUlt

 0101 0,00 0,00 200.000,00 0,00 200.000,00
governança 

Pública 0,00 0,00 118.000,00 0,00 118.000,00

SEdoP
 0101 0,00 0,00 118.000,00 0,00 118.000,00

Manutenção da 
gestão 0,00 0,00 0,00 57.291.849,24 57.291.849,24

cBM
 0306 0,00 0,00 0,00 1.080.955,00 1.080.955,00

SEfa
 0301 0,00 0,00 0,00 56.210.894,24 56.210.894,24

Saúde 0,00 0,00 320.000,00 0,00 320.000,00
crS - capanema
dEStaQUE rEcE-
Bido do(a) fES

 0349 0,00 0,00 320.000,00 0,00 320.000,00
Segurança Pública 0,00 0,00 0,00 403.873,36 403.873,36

PMPa
 0101 0,00 0,00 0,00 403.873,36 403.873,36
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foNtE 1º QUadriMEStrE - 2020
JaNEiro fEVErEiro MarÇo aBril total

0101 - rEcUrSoS ordi-
NarioS                                         0,00 0,00 318.000,00 679.873,36 997.873,36

0301 - recursos ordinários 0,00 0,00 150.000,00 56.210.894,24 56.360.894,24
0306 - recursos Provenientes 
de transferências - convênios 

e outros
0,00 0,00 9.742.724,53 1.080.955,00 10.823.679,53

0349 - fES - SUS / fundo 
a fundo 0,00 0,00 320.000,00 0,00 320.000,00

6301 - recursos de contra-
partida de convênios 0,00 0,00 68.922,53 0,00 68.922,53

total 0,00 0,00 10.599.647,06 57.971.722,60 68.571.369,66

Portaria Nº 67, de 30/03/2020 - dPo
a SEcrEtária dE EStado dE PlaNEJaMENto E adMiNiStraÇÃo, usan-
do de suas atribuições que lhe confere a lei n° 8.969, de 30 dezembro de 
2019, lei orçamentária anual – loa 2020.
rESolVE:
i - alterar a Modalidade de aplicação e do(s) elemento(s) de despesa no 
valor de r$ 8.000.634,23 (oito Milhões, Seiscentos e trinta e Quatro reais 
e Vinte e três centavos), na(s) dotação(ões) do(s) elemento(s) de despe-
sa(s) da(s) Unidade(s) orçamentária(s), conforme o artigo 5º, § 2º da lei 
nº 8.891, de 23 de julho de 2019 – LDO 2020, da forma abaixo:

r$

cÓdigo foNtE NatUrEZa da 
dESPESa Valor

901011030215078288 - fES 0149 339030 8.000.000,00
782011957114908698 - faPESPa 0101 335041 634,23

total 8.000.634,23

ii - Para seu atendimento reduzir em igual valor a Modalidade de aplicação 
da(s) dotação(ões) do(s) elemento(s) de despesa(s) da(s) mesma(s) ativi-
dade(s) e projeto(s), da forma abaixo discriminada(s):

r$

cÓdigo foNtE NatUrEZa da 
dESPESa Valor

901011030215078288 - fES 0149 334181 8.000.000,00
782011957114908698 - faPESPa 0101 339020 634,23

total 8.000.634,23

iii - a presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
registre-se, publique-se e cumpra-se
HaNa SaMPaio gHaSSaN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

Protocolo 538160

.

.

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DO PARÁ

.

tÉrMiNo de VÍNcULo de serVidor
.

Portaria: 062 de 30 de março de 2020
EXoNErar, o servidor aNtoNio MarcoS rodrigUES da SilVa, matrí-
cula nº 5950797/1, do cargo em comissão de Supervisor administrativo, 
código gEP-daS-011.2, da agência Municipal do iaSEP/alenquer/Pa.
a presente Portaria entra em vigor a partir do dia 1º de abril de 2020.
BErNardo alBUQUErQUE dE alMEida
Presidente

Protocolo: 537886

.

.

iNeXiGiBiLidade de LicitaÇÃo
.

iNeXiGiBiLidade de LicitaÇÃo
inexigibilidade Nº 001/2020
data: 18/03/2020
Valor r$-3.544,00
Objeto: Serviço de assinatura do jornal Liberal.
fundamento legal: Nos termos do art. 25 da lei nº8.666/93.
Data da Ratificação: 18/03/2020
Orçamento: Projeto /Ativ. 8338
fonte: 0261
Natureza da despesa: 339039
Nome: dElta PUBlicidadE S/a.
cNPJ: 04.929.683/0001-17
Endereço: av. rômulo Maiorana, 2473
cEP:66.093-005 – Belém/pa
ordenador: BErNardo alBUQUErQUE dE alMEida

Protocolo: 537813

oUtras MatÉrias
.

Portaria Nº 055 de 18 de março de 2020
coNcEdEr, ao servidor EVaNdro ladiSlaU da SilVa, matrícula Nº 
54180579/3, ocupante do cargo de técnico em Serviço Social, licença 
assistência, de acordo com o art. 86 da lei Nº 5.810/1994, no período de 
26/09 a 10/10/2019.

a presente Portaria retroagirá seus efeitos a contar do dia 26 de setembro 
de 2019.
aNÍZio BEStENE JÚNior
diretor administrativo e financeiro

Protocolo: 537933
Portaria: 063 de 30 de março de 2020
NoMEar, PatrÍcia dE alMEida VEiga SilVa, para exercer o cargo em 
comissão de Supervisor administrativo, código gEP-daS-011.2, com atua-
ção na agência Municipal do iaSEP/alenquer/Pa.
a presente Portaria entra em vigor a partir do dia 01 de abril de 2020.
BErNardo alBUQUErQUE dE alMEida
Presidente

Protocolo: 537889

.

.

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO PARÁ

.

terMo aditiVo a coNtrato
.

termo aditivo: 03: termo de adesão: Nº 2925850 Proces-
so:2017/99018
data da assinatura: 27/03/2020
Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar, pelo período 
de 12 (doze) meses, com fundamento no art. 57, inciso ii e §2º c/c art. 
65, inciso ii da lei 
nº 8.666/93.
contratado: EMPrESa BlooMBErg do BraSil
Vigência : 01/04/2020 a 31/03/2021
Valor :r$ 438.400,00(Quatrocentos e trinta oito Mil e Quatrocentos reais)
ordenador de despesa: SilVio roBErto ViZEU liMa.

Protocolo: 537986

.

.

secretaria de estado
da FaZeNda

.

.

.

Portaria
.

Portaria Nº 528 de 30 de MarÇo de 2020.
a dirEtora dE adMiNiStraÇÃo,  no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Portaria Nº 451 de 13/02/2019 (publicada no d.o.E. nº 
33.805 de 15/02/2019),
rESolVE:
art 1º- dESigNar, o consultor Marco aUrÉlio rEZENdE da rocHa Jr, 
com Identificação Funcional nº. 990653500/1, lotado na CGLC/DAD/SEFA, 
para atuar como Pregoeiro Substituto nos processos licitatórios de interes-
se desta Secretaria de Estado da fazenda - SEfa.
art 2º-  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
SiMoNE Maria Morgado fErrEira
diretora de administração - SEfa/Pa

Protocolo: 537910
diretoria de adMiNistraÇÃo

Portaria Nº 525 de 27 de MarÇo de 2020
i - rEVogar, os efeitos da Portaria Nº 447 de 20/02/2019, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 33.813 de 26/02/2019, que removeu de ofício 
a servidora Maria dE fatiMa SilVa, auditor fiscal de receitas Estaduais, 
id func nº 52701/1, da cErat de castanhal para a cErat de redenção.
ii - rEMoVEr, a pedido, a servidora Maria dE fatiMa SilVa, auditor 
fiscal de receitas Estaduais, id func nº 52701/1, da cErat de castanhal 
para a cErat de Belém.
SiMoNE Maria Morgado fErrEira
diretora de administração
Portaria Nº 526 de 27 de MarÇo de 2020
i - rEVogar, os efeitos da Portaria Nº 003 de 13/02/2019, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 33.806 de 18/02/2019, que removeu de ofício a 
servidora MaricElMa SoarES doS SaNtoS gUtiErrEZ, auditor fiscal de 
receitas Estaduais, id func nº 5519780/1, da cErat de abaetetuba para 
a cErat de redenção.
ii - rEMoVEr, a pedido, a servidora MaricElMa SoarES doS SaNtoS 
gUtiErrEZ, auditor fiscal de receitas Estaduais, id func nº 5519780/1, 
da cErat de abaetetuba para a cErat de Belém.
SiMoNE Maria Morgado fErrEira
diretora de administração

Protocolo: 538015

errata
.

editaL de NotiFicaÇÃo de aiNF
o ilmo. Sr. fraNciSco aSSiS caroliNo JÚNior
coordenador Executivo regional de administração tributária e Não tributá-
ria de capanema, desta Secretaria de Estado da fazenda.
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faZ SaBEr a todos quanto o presente Edital lerem ou dele por qualquer 
outro meio tomarem conhecimento, que foi  lavrado auto de infração e 
Notificação Fiscal contra o sujeito passivo abaixo relacionado, resultante 
da Ação Fiscal de Rotina ou Pontual nº 122019820000076-0,,ficando a 
empresa Notificada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em 
que se considera Notificado o Contribuinte, na forma do Art. 14, § 3º, III da 
lei nº 6.182/98, a efetuar o recolhimento do crédito tributário ou a inter-
por impugnação junto a esta Coordenação, localizada na Rua João Pessoa, 
109, Centro, município de Capanema (PA), findo o qual, sujeitar-se-á à co-
brança executiva do crédito tributário, conforme estabelece a lei Estadual 
n.º 6.182, de 30 de dezembro de 1998, alterada pela lei complementar nº 
58, de 03 de agosto de 2006.

SUJEito  PaSSiVo              iNSc. EStadUal                aiNf

B.dE caSSia g. BorgES EirEli  15.624.239-7
 

122020510000007-2
 

Protocolo: 537954

sUPriMeNto de FUNdo
.

Portaria Nº 538, 30 de MarÇo de 2020
a dirEtora dE adMiNiStraÇÃo da SEcrEtaria dE EStado da faZEN-
da, em exercício usando de suas atribuições e, considerando o Proc. nº 
2020/242520
rESolVE:
i - coNcEdEr a servidora Márcia HElENa oliVEira cardoSo, car-
go assistente administrativo, Mat. nº3251748/1 , portador do cPf nº 
251.947.712-15, Suprimento
de fundos no valor total de r$ 8.000,00 ( oito Mil reais ), para suprir as 
despesas da cEcoMt-itinga, referente aos meses de abril e maio, obser-
vando a classificação orçamentária abaixo:
17101.04.123.1508.8251 - gEStÃo faZENdária - foNtE dE rEcUrSoS: 
0101
33.90.30 - MatErial dE coNSUMo-33.90.39- SErViÇo dE tErcEiro 
PESSoa JUrÍdica.
ii - os recursos deverão ser aplicados  em até 60 dias a contar da data do 
recebimento e a prestação de contas deverá ser até o 5º dia útil após o 
período de aplicação.
Simone Maria Morgado ferreira
diretora de administração

Protocolo: 538138
Portaria Nº 534, 30 de MarÇo de 2020
a dirEtora dE adMiNiStraÇÃo da SEcrEtaria dE EStado da faZEN-
da,  usando de suas atribuições e, considerando o Proc. nº 2020/242442
rESolVE:
i - coNcEdEr a servidora, MargarEtE goMES NEVES, cargo assistente 
administrativo,  mat. nº3247805/1,  portadora do cPf nº 189.943.422.49, 
Suprimento
de fundos no valor total de r$ 8.000,00 ( oito Mil reais ), para suprir as 
despesas da CECOMT-Carajás, referente ao meses de abril e maio, obser-
vando a classificação
orçamentária abaixo:17101.04.123.1508.8251 - gEStÃo faZENdária - 
foNtE dE rEcUrSoS: 0101 - 33.90.30 - MatErial dE coNSUMo.
ii - os recursos deverão ser aplicados  em até 60 dias a contar da data do 
recebimento e a prestação de contas deverá ser até o 5º dia útil após o 
período de aplicação.
Simone Maria Morgado ferreira
diretora de administração
Portaria Nº 535, 30 de MarÇo de 2020
a dirEtora dE adMiNiStraÇÃo da SEcrEtaria dE EStado da faZEN-
da,  usando de suas atribuições e, considerando o Proc. nº 2020/241552
rESolVE:
i - coNcEdEr a servidora EdNa coNStÂNcia goMES da rocHa EStá-
cio, cargo datilógrafa, mat. nº50202/1, portadora do cPf nº 117.274.382-
72, Suprimento
de fundos no valor total de r$ 3.400,00 (três Mil e Quatrocentos  reais ), 
para suprir as despesas da cErat-Paragominas, referente aos meses de 
abril e maio, observando
a classificação orçamentária abaixo:17101.04.123.1508.8251 - GESTÃO 
faZENdária - foNtE dE rEcUrSoS: 0101-33.90.30 - MatErial dE 
coNSUMo - 33.90.39 -
SErViÇo dE tErcEiro PESSoa JUrÍdica.
ii - os recursos deverão ser aplicados  em até 60 dias a contar da data do 
recebimento e a prestação de contas deverá ser até o 5º dia útil após o 
período de aplicação.
Simone Maria Morgado ferreira
diretora de administração

Protocolo: 538071

diÁria
.

a diretora de adMiNistraÇÃo da secretaria de estado da 
FaZeNda, no uso de suas atribuições e, considerando o disposto no art. 
1, inciso iii, alínea “f” da Portaria Sefa no 451, de 13 de fevereiro de 2019, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado no 33.804 de 14 de Fevereiro
de 2019.
Simone Maria Morgado ferreira
diretora de administração
Portaria Nº 527 de 30 de março de 2020. autorizar 16 e 1/2  diárias 
ao servidor daNiSio diaS carNEiro, nº 5418545501, aUditor -a,  cÉ-
LULA DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS,  objetivo de participar da 
fiscalização itinerante na fronteira do Itinga , conforme portaria n° 269 de 
26 de março de 2020 , no período de 31.03.2020 a 16.04.2020, no trecho 
Belém / dom Elizeu / Belém.

Portaria Nº 536 de 30 de março de 2020. autorizar  16 e 1/2  diárias 
ao servidor JaQUES loPES da cUNHa,  nº 0512855201, fiScal -c,  co-
ordENaÇÃo EXEcUtiVa dE coNtrolE dE MErcadoriaS EM trÂNSito,  
objetivo de participar da fiscalização itinerante para Cecomt Itinga, no pe-
ríodo de 31.03.2020 a 16.04.2020, no trecho Belém / dom Elizeu /Belém.
Portaria Nº 537 de 30 de março de 2020. autorizar 15 e 1/2  diárias 
ao servidor raiMUNdo MElo carNEiro,  nº 0512898601,  fiScal -c,  
coordENaÇÃo EXEcUtiVa dE coNtrolE dE MErcadoriaS EM trÂN-
SITO,  objetivo de fiscalização itinerante na unidade Cecomt - Conceição 
do araguaia, no período de 01.04.2020 a 16.04.2020, no trecho Belém/
conceição do araguaia/Belém.
Portaria Nº 539 de 30 de março de 2020. autorizar 15 e 1/2  diá-
rias ao servidor rEgiNaldo torrES MEdEiroS,  nº 0520534402,  aUdi-
tor-B,  coordENaÇÃo EXEcUtiVa dE coNtrolE dE MErcadoriaS EM 
TRÂNSITO, objetivo de realizar fiscalização itinerante na  unidade Cecomt - 
conceição do araguaia, no período de 01.04.2020 a 16.04.2020, no trecho 
Belém/conceição do araguaia/Belém.
Portaria Nº  540 de 30 de março de 2020. autorizar 16 e 1/2  diárias 
a servidora MadalENa Maria dE caStro riBEiro, nº 0513524901,  fiS-
cal-c,  coordENaÇÃo EXEcUtiVa dE coNtrolE dE MErcadoriaS EM 
TRÂNSITO,  objetivo de participar de fiscalização itinerante para unidade 
cecomt itinga, no período de 31.03.2020 a 16.04.2020, no trecho Belém 
/dom Elizeu /Belém.
Portaria Nº 541 de 30 de março de 2020. autorizar 16 e 1/2  diárias 
ao servidor aNtoNio JorgE BorgES Porto, nº 0602234002, fiScal -c,  
coordENaÇÃo EXEcUtiVa dE coNtrolE dE MErcadoriaS EM trÂNSi-
TO,  objetivo de participar de fiscalização itinerante para unidade Cecomt 
itinga, no período de 31.03.2020 a 16.04.2020, no trecho Belém /dom 
Elizeu /Belém.
Portaria Nº 542 de 30 de março de 2020. autorizar 16 e 1/2  diárias 
a servidora MarilENE rodrigUES dE araUJo, nº 0512857901, fiScal 
-c,  coordENaÇÃo EXEcUtiVa dE coNtrolE dE MErcadoriaS EM 
TRÂNSITO, objetivo de participar de fiscalização itinerante para unidade 
cecomt itinga, no período de 31.03.2020 a 16.04.2020, no trecho Belém 
/ dom Elizeu /Belém.
Portaria Nº 543 de 30 de março de 2020. autorizar 16 e 1/2  diárias 
ao servidor  HUMBErto carloS da coSta BarroS, nº 0512813701,  
fiScal -c,  coordENaÇÃo EXEcUtiVa dE coNtrolE dE MErcadoriaS 
EM TRÂNSITO, objetivo de fiscalização itinerante na unidade Cecomt Itin-
ga, no período de 31.03.2020 a 16.04.2020, no trecho Belém/dom Elizeu/
Belém.
Portaria Nº 544 de 30 de março de 2020. autorizar o servidor Mar-
coS corrEa da SilVa,  nº 0568158801, MotoriSta, coordENaÇÃo 
EXECUTIVA DE CONTROLE DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO, objetivo de 
trabalhar como motorista itinerante na unidade cecomt - conceição do 
araguaia, o pagamento de 12 (doze) diárias, no período de 01.04.2020 
a 12.04.2020, em complementação as concedidas através da Portaria 
Nº 316 de 20/02/2020, publicada no d.o.E nº 34.138 de 10 de Março de 
2020.

Protocolo: 537875

.

.

editaL de NotiFicaÇÃo
.

editaL de NotiFicaÇÃo de aiNF
o ilmo. Sr. fraNciSco aSSiS caroliNo JÚNior
coordenador Executivo regional de administração tributária e Não tributá-
ria de capanema, desta Secretaria de Estado da fazenda.
faZ SaBEr a todos quanto o presente Edital lerem ou dele por qualquer 
outro meio tomarem conhecimento, que foi  lavrado auto de infração e 
Notificação Fiscal contra o sujeito passivo abaixo relacionado, resultante 
da Ação Fiscal de Rotina ou Pontual nº 122019820000076-0,,ficando a 
empresa Notificada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em 
que se considera Notificado o Contribuinte, na forma do Art. 14, § 3º, III da 
lei nº 6.182/98, a efetuar o recolhimento do crédito tributário ou a inter-
por impugnação junto a esta Coordenação, localizada na Rua João Pessoa, 
109, Centro, município de Capanema (PA), findo o qual, sujeitar-se-á à co-
brança executiva do crédito tributário, conforme estabelece a lei Estadual 
n.º 6.182, de 30 de dezembro de 1998, alterada pela lei complementar nº 
58, de 03 de agosto de 2006.

SUJEito  PaSSiVo              iNSc. EStadUal                aiNf

B.dE caSSia g. BorgES EirEli  15.624.239-7 122020510000008-0
122020510000009-9

Protocolo: 538025
editaL de NotiFicaÇÃo FiscaL - cerat- caPaNeMa
o ilmo. Sr. coordenador fazendário da cErat capanema, no uso de suas 
atribuições, NOTIFICA aos titulares, sócios ou representantes legais da fir-
ma abaixo relacionada, nos termos dos artigos 11 da lei n.º 6.182/1998 e 
dos artigos 65 e 66 da lei n.º 5.530/89, combinado com os artigos 124 e 
744 do ricMS, aprovado pelo decreto n.º 4.676/01, a apresentar os docu-
mentos a seguir relacionados, objeto da Ação Fiscal de Rotina ou Pontual 
nº 122019820000082-5 no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data 
em que se considera notificado o contribuinte.
razão Social: c. E. da SilVa galVÃo
inscrição Estadual: 15.582.935-1
c.N.P.J: 29.002.850/0001-00
Endereço: rUa frEi daNiEl dE SaMaratE S/Nº
Bairro: cENtro
cidade : SaNtarEM NoVo
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auditor fiscal solicitante: MaNoEl SoarES MatoS filHo
documentos solicitados:
• PGDAS
• COMPROVANTE DE ENTREGA DO ARQUIVO EFD- PERIODO
• CONTRATO SOCIAL E ALTERAÇÃES
• D.A.E.(S) DE RECOLHIMENTO DE I.C.M.S
• ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL - ECD
• ESCRITURAÇÃO CONTABIL FISCAL - ECF
• LIVRO CAIXA
• LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS
• LIVRO DE REGISTRO DE INVENTÁRIO
• NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS
• NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS Outros documentos poderão ser solicita-
dos no decorrer desta ação fiscal.Período de Ação Fiscal: de 01/2019 até 
10/2019o não atendimento à presente NotificaÇÃo, no prazo estipulado, 
culminara na imediata aplicação da penalidade prevista no art. 78, inciso 
IX, alínea “c” da Lei n.º 5.530/89, ficando ciente, desde já, que a presente 
medida caracteriza o início da ação fiscal pertinente, visando os interesses 
do Erário Estadual.                                                  fraNciSco aSSiS 
caroliNo JÚNior
• Coordenador Fazendário – CERAT Capanema
• Local p/ entrega da documentação: Rua João Pessoa, 109 – Centro - Ca-
panema – Pa, fone: (91) 33234478
• Prazo de entrega dos documentos solicitados: 15 dias

Protocolo: 538038
cerat MaraBÁ

a ilma. Sra. coordenadora da cErat Marabá, desta Secretaria de Estado 
da fazenda, Notifica, aos titulares, sócios ou representantes legais, que 
foram lavrados os Autos de Infrações e Notificações Fiscais contra o sujeito 
passivo abaixo relacionado, ficando a empresa/pessoa física NOTIFICADA 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que se considera noti-
ficado o contribuinte, na forma do Art. 14, § 3º, III da Lei nº 6.182/98, a 
efetuar o recolhimento do crédito tributário ou a interpor impugnação junto 
a esta coordenação localizada na rodovia transamazônica, Km 05, Quadra 
Especial, Folha 30, bairro de Nova Marabá, município de Marabá (PA), findo 
o qual, sujeitar-se-á à cobrança executiva do crédito tributário, conforme 
estabelece a lei Estadual n.º 6.182, de 30 de dezembro de 1998, alterada 
pela lei complementar nº 58, de 03 de agosto de 2006.
razão social: officE rUral ltda (officE rUral).
inscrição Estadual: 15.501.404-8
aiNf Nº (oS Nº 032019820000183-0): 032020510000084-7, 
032020510000085-5, 032020510000086-3, 032020510000087-1 e 
032020510000088-0.
afrE: Samuel rosa da Silva, Mat. 080863750.
liliaN dE JESUS PENHa ViaNa NogUEira
coordenadora fazendária da cErat Marabá

Protocolo: 537799
editaL de NotiFicaÇÃo FiscaL - cerat- caPaNeMa

o ilmo. Sr. coordenador fazendário da cErat capanema, no uso de suas 
atribuições, NOTIFICA aos titulares, sócios ou representantes legais da fir-
ma abaixo relacionada, nos termos dos artigos 11 da lei n.º 6.182/1998 e 
dos artigos 65 e 66 da lei n.º 5.530/89, combinado com os artigos 124 e 
744 do ricMS, aprovado pelo decreto n.º 4.676/01, a apresentar os docu-
mentos a seguir relacionados, objeto da Ação Fiscal de Rotina ou Pontual 
nº 122019820000081-7 no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data 
em que se considera notificado o contribuinte.
razão Social: c. E. da SilVa galVÃo
inscrição Estadual: 15.654.959-0
c.N.P.J: 29.002.850/0003-72
Endereço: rUa cHico MENdES S/Nº
Bairro: SaNta crUZ
cidade : caPaNEMa
auditor fiscal solicitante: MaNoEl SoarES MatoS filHo
documentos solicitados:
• ARQUIVO EFD DO PERIODO
• COMPROVANTE DE ENTREGA-DIEF
• CONTRATO SOCIAL E ALTERAÇÃES
• D.A.E.(S) DE REcolHiMENto dE i.c.M.S
• DIEF/GIEF
• ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL - ECD
• LIVRO DE REGISTRO DE APURAÇÃO DE ICMS
• LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS
• LIVRO DE REGISTRO DE INVENTÁRIO
• LIVRO DE REGISTRO DE SAÍDAS
• LIVRO DE REGISTRO DE UTILIZAÇÃO DE TERMOS DE OCORRÊNCIAS
• NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS
• NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS Outros documentos poderão ser solicita-
dos no decorrer desta ação fiscal.Período de Ação Fiscal: de 08/2019 até 
10/2019o não atendimento à presente NotificaÇÃo, no prazo estipulado, 
culminara na imediata aplicação da penalidade prevista no art. 78, inciso 
IX, alínea “c” da Lei n.º 5.530/89, ficando ciente, desde já, que a presente 
medida caracteriza o início da ação fiscal pertinente, visando os interesses 
do Erário Estadual.
• FRANCISCO ASSIS CAROLINO JÚNIOR
• Coordenador Fazendário – CERAT Capanema
• Local p/ entrega da documentação: Rua João Pessoa, 109 – Centro - Ca-
panema – Pa, fone: (91) 33234478
• Prazo de entrega dos documentos solicitados: 15 dias

Protocolo: 538048

oUtras MatÉrias
.

Portarias de iseNÇÃo de iPVa cat/dtr
Portaria n.º202004000922, de 30/03/2020 - 
Proc n.º 42020730001922/seFa
Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2020
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
Interessado: Magno Rufino Mourão – CPF: 818.092.392-49
Marca/tipo/chassi
fiat/SiENa ESSENcE 1.6/Pas/automovel/9Bd19716tg3307489
Portaria n.º202004000924, de 30/03/2020 - 
Proc n.º 42020730000912/seFa
Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2020
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: luis goncalvesdias – cPf: 723.898.692-20
Marca/tipo/chassi
cHEV/SPiN 1.8l at act7/Pas/automovel/9BgJK7520KB160794
Portaria n.º202004000926, de 30/03/2020 - 
Proc n.º 42020730002261/seFa
Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2020
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: Hocasterson de lima lira – cPf: 987.007.902-49
Marca/tipo/chassi
cHEV/PriSMa 10Mt JoYE/Pas/automovel/9BgKl69U0Jg317145
Portaria n.º202004000928, de 30/03/2020 - 
Proc n.º 42020730002016/seFa
Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2020
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: antonio ramos do Nascimento – cPf: 250.694.892-91
Marca/tipo/chassi
VW/GOL 1.0 TITAN GIV/Pas/Automovel/9BWAA05W4BP089568
Portaria n.º202004000930, de 30/03/2020 - 
Proc n.º 42020730002240/seFa
Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2020
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: Jocel Siares da rocha – cPf: 918.782.762-04
Marca/tipo/chassi
FIAT/WEEKEND ADVENTURE/Pas/Automovel/9BD37417DJ5102085
Portaria n.º202004000932, de 30/03/2020 - 
Proc n.º 42020730002113/seFa
Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2020
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: Joao Machado da Pascoa – cPf: 757.764.562-15
Marca/tipo/chassi
VW/CROSSFOX GII/Pas/Automovel/9BWAB45Z1D4206722
Portaria n.º202004000934, de 30/03/2020 - 
Proc n.º 122020730000499/seFa
Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2020
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: francisco avelino filho – cPf: 260.400.182-91
Marca/tipo/chassi
FIAT/PALIO WK ATTRAC 1.4/Pas/Automovel/9BD373121E5058238
Portaria n.º202004000936, de 30/03/2020 - 
Proc n.º 42020730002324/seFa
Motivo: conceder a isenção do iPVa ao veículo para o ano de 2020
Base legal: art.3º inc. Viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 6427/01
interessado: francisco rerisson Sobreiro – cPf: 770.785.603-10
Marca/tipo/chassi
FIAT/PALIO WEEK TREKKING/Pas/Automovel/9BD17350EC4378889

Protocolo: 537926

.

.

BANCO DO ESTADO DO PARÁ

.

errata
.

errata de PUBLicaÇÃo
Publicação Nº 537177    dia: 27.03.2020
Nº da diSPENSa: 008/2020
data: 20.03.2020
Valor: r$-338.900,52 (trezentos e trinta e oito mil, novecentos reais e 
cinquenta e dois centavos)
oBJEto: Prestação de serviços para executar o processamento de con-
fecção, personalização, magnetização, encadernação e fornecimento nas 
unidades do Banpará, de talões de cheques e folhas soltas de cheques 
para máquinas dispensadoras.
fUNdaMENto lEgal: art. 29, inciso XV da lei 13.303/2016
coNtratado: onde se lê: PrUral iNdÚStria gráfica ltda. Leia-se: 
PlUral iNdÚStria gráfica ltda
ENdErEÇo: av. Marcos Penteado de Ulhôa rodrigues, Nº 700 – Bairro: 
tamboré
cEP: 06543-001                   cidadE: Santana de Parnaíba/SP
tElEfoNE: (11) 4152 9425
ordENador rESPoNSáVEl:  Braselino carlos da assunção Sousa da Silva

Protocolo: 537938
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reF. ProtocoLo 537515
o BaNPará S/a informa que na presente publicação onde está escrito 
“Pregão Eletrônico 006/2020” - leia-se “Pregão Eletrônico 30/2019”. as 
demais disposições da publicação permanecem inalteradas.
gabriel Silva
Pregoeiro

Protocolo: 537821

.

.

secretaria de estado
de saÚde PÚBLica

.

.

.

Portaria
.

Portaria N° 0163 de 18 de MarÇo de 2020
o Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas, pelo decreto n° 2.235 de 16 de Julho de 1997, publica-
do no doE n° 28.508/18.07.1997,
E coNSidEraNdo o tEor do PaE Nº 2019/642027.
rESolVE:
aUtoriZar, o afastamento da servidora JaQUEliNE MENdES BaStoS, 
matrícula nº 57194887/1, cargo PEdagogo, lotada no HoSPital rEgio-
Nal - caMEtá, para participar do “curso de doutorado em Educação”, 
ofertado pela Universidade federal do rio grande do Norte - UfrN, a ser 
realizado na cidade de Natal/rN, no período de 02/04/2020 a 31/12/2023, 
com ônus parcial.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE,
gaBiNEtE do SEcrEtário dE EStado dE SaÚdE PÚBlica, EM 
18.03.2020.
alBErto BEltraME
SEcrEtário dE EStado dE SaÚdE PÚBlica.

Protocolo: 537822

.

.

coNtrato
.

contrato nº 29/2020 –Proc. Nº 2020/111576.
Objeto: contratação de empresa especializada na prestação aeromédico 
para execução dos serviços de transporte de enfermos (Uti aéreo) e trans-
porte de órgãos, tecidos e equipes médicas para transplantes em aerona-
ves com motor turbojato e bimotor turbo hélice pressurizado para atender 
as necessidades da SESPa pelo período de 180 ( cento e oitenta dias).
data da assinatura: 30/03/2020
Vigência: 30/03/2020 a 25/09/2021.
valor total estimado: r$15.400,000,00
dotação orçamentária: Programa de trabalho: 908288/908309, Elemen-
tos de despesas: 339033 e fontes de recurso: 0103006355.
coNtratada: Empresa BraSil Vida táXi aErEo ltda
ordenador: alBErto BEltraME - Secretário de Estado de Saúde Pública

Protocolo: 537924

.

.

terMo de HoMoLoGaÇÃo
.

terMo de HoMoLoGaÇÃo do PreGÃo eLetrÔNico srP Nº 053/
sesPa/2019
considerando a conformidade da licitação aos princípios aplicados à ma-
téria, HoMologo o PrEgÃo ElEtrÔNico SrP Nº 053/SESPa/2019, no 
Valor total de r$ 101.209.105,00 (cENto E UM MilHÕES, dUZENtoS E 
NoVE Mil E cENto E ciNco rEaiS).
oBJEto:  rEgiStro dE PrEÇoS Para EVENtUaiS E fUtUraS aQUiSi-
ÇÕES dE MEdicaMENtoS aNtiMicroBiaNoS, Para atENdEr aoS Pa-
ciENtES daS UNidadES E HoSPitaiS EStadUaiS (UrES, HoSPitaiS 
EStadUaiS E crS), No PErÍodo dE 12 (doZE) MESES.
EMPrESaS VENcEdoraS:
1. HalEX iStar iNdÚStria farMacÊUtica Sa, cNPJ Nº 01.571.702/0001-
98, foi a vencedora dos itens 40, 49, 63, pelo critério de menor preço por 
item, no valor total de r$ 4.942.000,00;
2. diMaStEr – coMÉrcio dE ProdUtoS HoSPitalarES ltda, cNPJ Nº 
02.520.829/0001-40, foi a vencedora dos itens 37, 60, pelo critério de 
menor preço por item, no valor total de r$ 226.500,00;
3. diStriBEN diStriBUidora dE ProdUtoS farMacÊUticoS E HoSPi-
tarES EirEli, cNPJ Nº 04.234.179/0001-00, foi a vencedora do item 67, 
pelo critério de menor preço por item, no valor total de r$ 333.600,00;
4. oNco Prod diStriBUidora dE ProdUtoS HoSPitalarES E oNco-
lÓgicoS ltda, cNPJ Nº 04.307.650/0012-98, foi a vencedora do item 64, 
pelo critério de menor preço por item, no valor total de r$ 147.260,00;
5. f. cardoSo & cia ltda, cNPJ Nº 04.949.905/0001-63, foi a vencedora 
dos itens 20, 25, 28, 38, 79, pelo critério de menor preço por item, no valor 
total de r$ 452.840,00;
6. criStalfarMa coMÉrcio rEPrESENtaÇÃo iMPortaÇÃo E EXPorta-
ÇÃo ltda, cNPJ Nº 05.003.408/0001-30, foi a vencedora dos itens 23, 24, 
32, 43, 52, 59, 73, pelo critério de menor preço por item, no valor total de 
r$ 20.077.000,00;
7. coMÉrcio E rEPrESENtaÇÕES Prado ltda, cNPJ Nº 05.049.432/0001-
00, foi a vencedora dos itens 15, 89, pelo critério de menor preço por item, 
no valor total de r$ 2.518.960,00;

8. M M loBato coMÉrcio rEPrESENtaÇÕES ltda, cNPJ Nº 
05.109.384/0001-07, foi a vencedora dos itens 2, 6, 7, 12, 18, 21, 22, 42, 
pelo critério de menor preço por item, no valor total de r$ 5.051.000,00;
9. NoVafarMa iNdÚStria farMacÊUtica ltda, cNPJ Nº 
06.629.745/0001-09, foi a vencedora dos itens 27, 74, pelo critério de 
menor preço por item, no valor total de r$ 7.740.000,00;
10. Elfa MEdicaMENtoS S.a., cNPJ Nº 09.053.134/0002-26, foi a vence-
dora dos itens 14, 45, 47, pelo critério de menor preço por item, no valor 
total de r$ 9.355.870,00;
11. iNoVaMEd coMÉrcio dE MEdicaMENtoS ltda, cNPJ 
Nº12.889.035/0001-02, foi a vencedora dos itens 1, 4, 5, 10, 16, 17, 53, 
61, 62, 65, 68, 70, 76, 84, pelo critério de menor preço por item, no valor 
total de r$ 1.846.590,00;
12. NoVa MÉdica coMÉrcio E SErViÇoS dE ProdUtoS HoSPitalarES 
ltda, cNPJ Nº 19.769.575/0001-00, foi a vencedora do item 85, pelo cri-
tério de menor preço por item, no valor total de r$ 561.600,00;
13. altaMEd diStriBUidora dE MEdicaMENtoS ltda, cNPJ Nº 
21.581.445/0001-82, foi a vencedora dos itens 3, 11, 29, 30, 50, 57, 66, 
72, 77, 78, 80, 81, 82, pelo critério de menor preço por item, no valor total 
de r$ 2.038.000,00;
14. cENtral diStriBUidora dE MEdicaMENtoS ltda, cNPJ Nº 
21.895.020/0001-48, foi a vencedora do item 87, pelo critério de menor 
preço por item, no valor total de r$ 286.935,00;
15. a J coMÉrcio atacadiSta dE MEdicaMENtoS E ProdUtoS HoS-
Pitalar ltda, cNPJ Nº 32.137.731/0001-70, foi a vencedora dos itens 
9, 31, 33, 55, pelo critério de menor preço por item, no valor total de r$ 
2.486.000,00;
16. ProdUtoS rocHE QUÍMicoS E farMacÊUticoS S a, cNPJ Nº 
33.009.945/0002-04, foi a vencedora do item 91, pelo critério de menor 
preço por item, no valor total de r$ 14.384.000,00;
17. frESENiUS KaBi BraSil ltda, cNPJ Nº 49.324.221/0008-80, foi a 
vencedora do item 36, pelo critério de menor preço por item, no valor total 
de r$ 17.600.000,00;
18. UNiÃo QUÍMica farMacÊUtica NacioNal S a, cNPJ Nº 
60.665.981/0009-75, foi a vencedora dos itens 51, 86, pelo critério de 
menor preço por item, no valor total de r$ 1.245.000,00;
19. PolYMEdH EirEli, cNPJ Nº 63.848.345/0001-10, foi a vencedora dos 
itens 44, 46, 48, 58, 69, pelo critério de menor preço por item, no valor 
total de r$ 2.463.950,00;
20. MaPEMi – BraSil MatEriaiS MÉdicoS odoNtolÓgicoS ltda, cNPJ 
Nº 84.487.131/0005-69, foi a vencedora do item 41, pelo critério de me-
nor preço por item, no valor total de r$ 7.452.000,00.
Valor total do PrEgÃo ElEtrÔNico SrP nº 053/SESPa/2019: r$ 
101.209.105,00 (cENto E UM MilHÕES, dUZENtoS E NoVE Mil E cENto 
E ciNco rEaiS).
Belém (Pa), 30 de março de 2020.
alBErto BEltraME
Secretário de Estado de Saúde Pública.

Protocolo: 538088

.

.

FÉrias
.

Portaria N.º 500 de 30 de MarÇo de 2020
o dirEtor dE gEStÃo do traBalHo E da EdUcaÇÃo Na SaÚdE/dg-
tES, usando de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº. 
039/03.04. 96,
r E S o l V E:
torNar SEM EfEito, as férias regulamentares do servidor claYtoN Hi-
GASHI SAWADA, Id. Funcional nº 55587743-1, ocupante do cargo de ME-
dico, lotado na diretoria de desenvolvimento e auditoria dos Serviços de 
Saúde, no período de 15 de abril de 2020 a 14 de Maio de 2020, referente 
ao período aquisitivo de 01 de Março de 2019 a 29 de fevereiro de 2020, 
concedidas através da Portaria coletiva nº 204/ 28.02.2020, publicado no 
doE nº 34.132/03.03.2020.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
gdV/dirEtoria dE gEStÃo do traBalHo E da EdUcaÇÃo Na SaÚdE /
SEcrEtaria dE EStado dE SaÚdE PÚBlica, em 30.03.2020.
daVid SoUZa figUEirEdo
diretor de gestão do trabalho e da Educação na Saúde/SESPa

Protocolo: 537883
Portaria N.º 701 de 30 de MarÇo de 2020

o dirEtor dE gEStÃo do traBalHo E da EdUcaÇÃo Na SaÚdE/dg-
tES, usando de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº. 
039/03.04. 96,
r E S o l V E:
torNar SEM EfEito, as férias regulamentares do servidor carloS Ma-
rio dE Brito KatÓ, id. funcional nº 5946576-1, ocupante do cargo de 
dirEtor, lotado no 2º centro regional de Saúde - Santa izabel do Pará, 
no período de 15 de abril de 2020 a 14 de Maio de 2020, referente ao 
período aquisitivo de 07 de fevereiro de 2019 a 06 de fevereiro de 2020, 
concedidas através da Portaria coletiva nº 204/ 28.02.2020, publicado no 
doE nº 34.132/03.03.2020.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
gdV/dirEtoria dE gEStÃo do traBalHo E da EdUcaÇÃo Na SaÚdE /
SEcrEtaria dE EStado dE SaÚdE PÚBlica, em 30.03.2020.
daVid SoUZa figUEirEdo
diretor de gestão do trabalho e da Educação na Saúde/SESPa

Protocolo: 537902
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oUtras MatÉrias
.

Portaria Nº 248, de 27 de MarÇo de 2020.
o Secretario de Estado de Saúde Pública, no uso de suas atribuições legais 
previstas no art. 138 da constituição Estadual e,
coNSidEraNdo os termos dos processos nº 2015/297018 no qual diz 
respeito ao Processo administrativo de inexecução contratual, instaurado 
por meio da Portaria Nº 913, de 27/12/2019, doE nº 34.084, de 
09/01/2020, prorrogado pela Portaria Nº 136, de 14/02/2020, doE nº 
34.125, de 21/02/2020, para apuração de responsabilidade imputada à 
empresa M. loPES E SilVa & cia ltda - ME.
coNSidEraNdo os termos do parecer exarado no processo supramen-
cionado, no qual remete os autos para apuração de responsabilidade e a 
necessidade de mais tempo para ultimar a conclusão dos autos.
rESolVE:
i – redesignar por mais 45 (quarenta e cinco) dias o prazo para a comis-
são Processante ultimar os trabalhos de apuração dos fatos descritos nos 
supramencionados processos.
ii – Esta Portaria entrará em vigor em 06/04/2020.
rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE, E cUMPra-SE.
gaBiNEtE da SEcrEtaria dE EStado dE SaÚdE PÚBlica, em 
27/03/2020.
alBErto BEltraME
Secretário de Estado de Saúde Pública

Protocolo: 537892
Portaria Nº 498 de 30 de MarÇo 2020
o diretor de gestão do trabalho e da Educação na Saúde, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria Nº 039/ 03.04.1996, 
publicada no doE nº.  28.190 de 11.04.1996 e considerando o disposto 
do art. 72, inciso II, da Lei nº. 5810, de 24 de janeiro de 1994 e ainda o 
processo de n°2020/106320.
rESolVE:
aUtoriZar, o afastamento da servidora MariZa roSaNa liMa SErra, 
ocupante do cargo de técnico de Patologia clinica, id. funcional nº 87947-
1, lo tado no laboratório central, a contar de 29.12.2020, por um período 
de 08 (oito) dias, decorrente do falecimento da sua irmã.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
gdV/dirEtoria dE gEStÃo do traBalHo E da EdUcaÇÃo Na SaÚdE /
SEcrEtaria dE EStado dE SaÚdE PÚBlica, em 30.03.2020.
daVid SoUZa figUEirEdo
diretor de gestão do trabalho e da educação na Saúde.
Portaria Nº 499 de 30 de MarÇo 2020
o diretor de gestão do trabalho e da Educação na Saúde, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria Nº 039/ 03.04.1996, 
publicada no doE nº.  28.190 de 11.04.1996 e considerando o disposto 
do art. 72, inciso II, da Lei nº. 5810, de 24 de janeiro de 1994 e ainda o 
processo de n° 2020/249281.
rESolVE:
aUtoriZar, o afastamento da servidora Marcia dE JESUS MarQUES 
NaSciMENto, ocupante do cargo de técnico de Enfermagem, id. fun-
cional nº 57234382-1, lo tado no centro Saúde - Pedreira, a contar de 
16.03.2020, por um período de 08 (oito) dias, decorrente do falecimento 
do seu irmão.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
gdV/dirEtoria dE gEStÃo do traBalHo E da EdUcaÇÃo Na SaÚdE /
SEcrEtaria dE EStado dE SaÚdE PÚBlica, em 30.03.2020.
daVid SoUZa figUEirEdo
diretor de gestão do trabalho e da educação na Saúde.

Protocolo: 537884
Portaria Nº 235 de 17 de MarÇo de 2020.
o Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso de suas atribuições le-
gais; e,
coNSidEraNdo, o parecer da assessoria Jurídica da SESPa nos autos do 
processo nº 281494/2019.
coNSidEraNdo, a Portaria Nº 425, de 13 de abril de 2016, que designou 
a comissão Permanente de Sindicância administrativa do Nível central,
rESolVE :
i – instaurar a competente Sindicância administrativa na forma do art. 
199 da lei 5.810/94, nomeando para compor a comissão os servidores: 
daltoN EMMaNUEl lEal rodrigUES, consultor Jurídico, matrícula nº 
54189959-1 e toMaZ caValcaNtE dUartE filHo, farmacêutico - ma-
trícula nº 54188889, para sob a presidência do primeiro, apurar, em tese, 
indícios de irregularidades referentes a  prestação de serviços da Empresa 
White Martins sem cobertura contratual.
ii - a comissão deverá concluir os trabalhos com apresentação do relatório 
final no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, 
desde que por motivo fundamentado.
gaBiNEtE do SEcrEtário dE EStado dE SaÚdE PÚBlica,
EM 17 dE MarÇo dE 2020.
alBErto BEltraME
    Secretário de Estado de Saúde Pública

Protocolo: 537890
Portaria Nº 234 de 17 de MarÇo de 2020.
o Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso de suas atribuições le-
gais; e,
coNSidEraNdo, o parecer da assessoria Jurídica da SESPa nos autos do 
processo nº 478014/2019.
coNSidEraNdo, a Portaria Nº 425, de 13 de abril de 2016, que designou 
a comissão Permanente de Sindicância administrativa do Nível central,
rESolVE :
i – instaurar a competente Sindicância administrativa na forma do art. 
199 da lei 5.810/94, nomeando para compor a comissão os servidores: 
daltoN EMMaNUEl lEal rodrigUES, consultor Jurídico, matrícula nº 

54189959-1 e toMaZ caValcaNtE dUartE filHo, farmacêutico - ma-
trícula nº 54188889, para sob a presidência do primeiro, apurar, em tese, 
indícios de irregularidades referentes a  prestação de serviços da Empresa 
PriMMa fUNErária E aMBUlÂNciaS, sem cobertura contratual.
ii - a comissão deverá concluir os trabalhos com apresentação do relatório 
final no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, 
desde que por motivo fundamentado.
gaBiNEtE do SEcrEtário dE EStado dE SaÚdE PÚBlica,
EM 17 dE MarÇo dE 2020.
alBErto BEltraME
Secretário de Estado de Saúde Pública

Protocolo: 537887
coMissÃo iNterGestores BiPartite

secretaria de estado de saÚde PÚBLica – sesPa
coNseLHo de secretarias MUNiciPais de saÚde do 

estado do ParÁ
resoLUÇÃo Nº 18, de 16 de MarÇo de 2020.

a comissão intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Pará – 
ciB-SUS-Pa, no uso de suas atribuições legais e,
- considerando deliberação consensual da comissão intergestores Biparti-
te – ciB/Pa, em reunião ordinária de 12 de março de 2020.
resolve:
art. 1º - Homologar a resolução ciB Nº 07, de 19 de fevereiro de 2020 
que aprovou “ad referendum” a readequação da rede física do SUS, no 
município de Jacundá, com alteração da utilização do imóvel, a principio 
destinado para Unidade de Pronto atendimento (UPa) - 24 Horas, passan-
do a citada estrutura a ser utilizada para instalação do Hospital Municipal  
e laboratório Municipal alberto dos reis.
art.2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 16 de março de 2020.

alberto Beltrame.
Secretário de Estado de Saúde Pública.

Presidente da ciB/SUS/Pa.
 

charles cézar tocantins de Souza.
Presidente do coSEMS/Pa.

 

resoLUÇÃo Nº 19, de 16 de MarÇo de 2020.
a comissão intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Pará – 
ciB-SUS-Pa, no uso de suas atribuições legais e,
- Considerando o Decreto Presidencial nº 7.508, de 28 de junho de 2011, 
que regulamenta a lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor 
sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências;
- Considerando a Lei Complementar n. 141, de 13 de janeiro de 
2012,que  regulamenta o § 3º do art. 198 da constituição federal para 
dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 
Estados, distrito federal e Municípios em ações e serviços públicos de saú-
de.
- considerando a Portaria gM/MS nº 1.823, de 23 de agosto de 2012, que 
institui a Política Nacional de Saúde do trabalhador e da trabalhadora.
- considerando a resolução cNS nº 603, de 8 de novembro de 2018, que 
aprova o relatório da câmara técnica da comissão intersetorial de Saúde 
do trabalhador e da trabalhadora (ciStt/cNS).
 - considerando a Portaria gM/MS n º 2.728/09, que dispõe sobre a rede 
Nacional de atenção integral à Saúde do trabalhador (rENaSt) e dá outras 
providências.
- considerando a resolução cir tocantins nº 79, de 03 de outubro de2019, 
que aprova o Projeto de Implantação/Habilitação do Centro de Referencia 
regional em Saúde do trabalhador da região de Saúde tocantins  – cE-
rESt regional tocantins.
- considerando a manifestação favorável do cErESt-Estadual.
- considerando deliberação consensual da comissão intergestores Biparti-
te – ciB/Pa, em reunião ordinária de 12 de março de 2020.
resolve:
 Art. 1 ° - Aprovar o Projeto de Implantação do Centro de Referência Re-
gional em Saúde do trabalhador da região de Saúde tocantins – cErESt 
regional tocantins.
 art. 2 ° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 18 de março de 2020.

alberto Beltrame.
Secretário de Estado de Saúde Pública.

Presidente da ciB/SUS/Pa.

charles cézar tocantins de Souza.
Presidente do coSEMS/Pa.

 

resoLUÇÃo Nº 21, de 18 de MarÇo de 2020.
a comissão intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Pará – 
ciB-SUS-Pa, no uso de suas atribuições legais e,
- considerando a Portaria gM/MS nº 4.279 de 30/12/2010 que propôs 
diretrizes e estratégias para implantação das redes de atenção à Saúde 
(raS) entre as quais o fortalecimento da atenção primária e seu papel de 
coordenação do cuidado; do papel das instâncias regionais na governança 
das redes; da integração das ações de âmbito coletivo com as de âmbito 
individual; implantação do processo de redes.
- considerando a Portaria de consolidação gM/MS nº 3, de 28 de setembro 
de 2017, que consolida as Normas sobre as redes do Sistema Único de 
Saúde.
- Considerando que o Projeto “Enfrentamento e Controle da Obesidade 
no Âmbito do SUS no Estado do Pará”, financiado pelo Ministério da Saú-
de/Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (MS/
cNPq), vai contribuir para a implantação da linha de cuidado do Sobrepe-
so e obesidade (lcSo) no Estado.
- Considerando que os objetivos desse Projeto, se coadunam com a pro-
posta de criação da lcSo do Pará, conduzida pela SESPa e que o mesmo 
dispõe de recursos financeiros e expertise para realizar oficinas de capa-
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citação destinada aos gestores municipais e aos profissionais da área de 
atenção básica em saúde e atenção nutricional.
- Considerando que é necessário qualificar as equipes de trabalho para 
garantir um adequado fluxo de referência e contrarreferência e a oferta de 
serviços de alto padrão técnico, ao mesmo tempo em que se consolidam 
os pontos de atenção à saúde que irão compor a lcSo.
- considerando ainda, a deliberação consensual da plenária da comissão 
intergestores Bipartite, em reunião ordinária de 18 de fevereiro de 2019.
resolve:
Art. 1º - Aprovar o Calendário de Oficinas de Capacitação (anexo) propos-
to pela Coordenação do Projeto MS/CNPq (Ministério da Saúde/Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), em conjunto com o 
grupo condutor da lcSo no Estado do Pará, instituído pela resolução ciB 
nº 86 de 05 de setembro de 2019.
art. 2 º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 18 de março de 2020.

alberto Beltrame
Secretário de Estado de Saúde Pública Presidente da ciB/

SUS/Pa.

charles césar tocantins de Souza.
Presidente do coSEMS/Pa.

 

aNeXo da resoLUÇÃo ciB-Pa Nº 21, de 18 de MarÇo de 
2020.

Título do Projeto: Enfrentamento e Controle da Obesidade no Âmbito do 
Sistema Único de Saúde no Estado do Pará.
Objetivos: realizar um diagnóstico da organização da Gestão e da Atenção 
Nutricional nos municípios paraenses e qualificar as ações de gestão e 
atenção à saúde que irão compor a lcSo do Pará.
centros regionais de Saúde (crS/SESPa) contemplados: 01º, 02º, 03º, 
04º, 05º, 06º, 10º e 13º.
Cronograma de capacitação para profissionais de saúde com referência ao 
local/crS de realização.

cidadE/crS 
1ª EtaPa 2ª EtaPa

PErÍodo MÊS PErÍodo MÊS
Belém (1º, 2º, 13º crS) 13 a 17 abril 25 a 29 Maio

capanema (4º crS) 04 a 08 Maio 01 a 05 Junho
São Miguel do guamá (5º crS) 15 a 19 Junho 24 a 28 agosto

altamira (10º crS) 18 a 22 Maio 22 a 26 Junho
Belém (3°, 6º crS) 11 a 15 Maio 14 a 18 Setembro

temas: Promoção da alimentação adequada e Saudável; Prevenção, diag-
nóstico e tratamento da obesidade; Práticas corporais e integrativas e 
complementares da Matriz de atenção Nutricional; organização da atenção 
Nutricional; abordagem comportamental; abordagens coletivas inovado-
ras, participativas e efetivas.
cronograma de capacitação para gestores com referência ao local/crS de 
realização.

cidadE/crS 
Etapa Única

Período Mês

Belém (1º, 2º, 3º, 6º, 13º crS) 22 a 26 Junho

capanema (4º crS) 24 a 28 agosto

São Miguel do guamá (5º crS) 21 a 25 Setembro

altamira (10º crS) 15 a 19 Junho

temas: gestão com foco na promoção da saúde na atenção Primária à 
Saúde; Políticas Públicas; Uso das informações na saúde: sistemas de in-
formação e saúde e inquéritos; liderança e construção de advocacy para 
o fortalecimento da promoção da saúde na atenção nutricional no SUS; 
Participação e controle Social no fortalecimento da PNaN, PNaP e PNPS e 
diagnóstico da organização da gestão e da atenção Nutricional.
Contrapartida do Projeto: Despesas com passagem, hospedagem, alimen-
tação, transporte para coordenadores e tutores; material didático para as 
oficinas.
contrapartida dos municípios: liberação dos participantes com garantia de 
hospedagem, alimentação e transporte aos mesmos,
contrapartida da SESPa: local e equipamentos necessários para as capa-
citações (por meio dos crS),  liberação de 1 servidor com diárias e passa-
gens para participar de cada Oficina.
realização: SESPa, Ministério da Saúde, UfPa, cNPq, UNaMa, UNiNaS-
SaU, fiBra, ESaMaZ, faMaZ, fHcgV, HJB, fScMPa, HUBfS, HUJBB, SES-
Ma-Belém e grupo condutor da lcSo no Estado do Pará (resolução ciB nº 
86 de 05 de setembro de 2019).
resolução Nº 22, de 18 de março de 2020.
a comissão intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Pará – 
ciB-SUS-Pa, no uso de suas atribuições legais e,
- considerando o anexo iX da Portaria de consolidação nº 2/gM/MS, de 28 
de setembro de 2017, que institui a Política Nacional para a Prevenção e 
controle do câncer na rede de atenção à Saúde das Pessoas com doenças 
crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
- considerando a Portaria de consolidação Nº Nº 3 que consolida as nor-
mas sobre as redes do Sistema Único de Saúde.
- considerando a Portaria gM/MS nº 1.399, de 17 de dezembro de 2019, 
que redefine os critérios e parâmetros referenciais para a habilitação de 
estabelecimentos de saúde na alta complexidade em oncologia no âmbito 
do SUS.
- considerando ainda, a deliberação consensual da plenária da comissão 
intergestores Bipartite, em reunião ordinária de 12 de março de 2020.
resolve:

art. 1 º - aprovar a Habilitação do Serviço de radioterapia da Unidade de 
alta complexidade em oncologia- UNacoN – HUJBB (Hospital Universitá-
rio João de Barros Barreto, cNES 2332981,  no Município de Belém/Pará, 
junto ao SUS (Sistema Único de Saúde).
art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 18 de março de 2020.

alberto Beltrame
Secretário de Estado de Saúde Pública Presidente da ciB/

SUS/Pa.

charles césar tocantins de Souza.
Presidente do coSEMS/Pa.

Protocolo: 537975

eXtrato de adesÃo a ata de reGistro de PreÇos N°. 
0200/2019-1-seFaZ – Pe srP Nº. 258/19-cGL
ata de registro de Preços decorrente do Pregão Eletrônico para registro de 
Preços nº 258/19-cgl, da Secretaria de Estado da fazenda do amazonas.
oBJEto: aquisição de Equipamentos Hospitalares.
VigÊNcia: 30/03/2020 a 29/03/2021.
EMPrESa: SiEMENS HEaltHcarE diagNÓSticoS ltda – filia 06 - 
cNPJ: 01.449.930/0006-02.
SolicitaNtE da adESÃo: Hospital Metropolitano de Urgência e 
Emergência/Secretaria de Estado da Saúde do Pará (SESPa) – Processo 
nº. 2019/80505 (anexos 2019/180696; 2019/295619, e; 2019/80617).

itEM dEScriÇÃo do oBJEto UNd Qtd Valor UNi-
tário

Valor
total

03

(id-123552) rESSoNÂNcia MagNÉtica, aplicação: 
diagnóstico por imagem com as seguintes caracte-
rísticas: caMPo MagNÉtico: 1,50t; coNSUMo dE 
HÉLIO: Zero Boil Off; COMPRIMENTO DO MAGNETO: 
Entre 1,45m a 1,86m (com cobertura); aBErtUra 

BorE mínimo: 70cm; caPacidadE da MESa: Mínimo 
de 250Kg; forÇa do gradiENtE: Mínimo de 33 

mT/m; SLEW RATE mínimo: 120T/m/s; POTÊNCIA DO 
TRANSMISSOR: mínimo 16KW; NÚMERO DE CANAIS: 

mínimo 24; foV MÍNiMo: 5mm a 10mm; foV 
MáXiMo: 50 x 50 x 45cm; MÍNiMo SlicE 2d: 0,1mm 
a 0,50mm; MÍNiMo SlicE 3d: 0,05mm a 0,10mm; 
BoBiNa dE caBEÇa: mínimo 15 elementos: BoBiNa 
NEUro VaScUlar: mínimo 13 elementos; BoBiNa 

Para EXaME cardÍaco: mínimo 12 elementos (caso 
seja possível realizar estudos cardíacos com a bobina 
de abdome total, será aceita essa condição); BoBiNa 
dE MaMa: mínimo 7 elementos; BoBiNa dEdicada 
rÍgida dE JoElHo: mínimo 08 elementos; BoBiNa 
dEdicada rÍgida dE PÉ/torNoZElo: mínimo 08 
elementos; BoBiNa dEdicada rÍgida dE oMBro: 
mínimo 08 elementos; BoBiNa dEdicada rÍgida 

dE PUNHo: mínimo 08 elementos; BoBiNa (ou 
conjunto de bobinas) para estudos de abdômen pelve 

com no mínimo 24 elementos; com Sequência de 
susceptibilidade magnética com correção de fase (san-
gramento intracraniano): SWI,SWAN,SWIp ou similar; 

Com SOFTWARE IMAGEM 3D ISOTRÓPICA; Com 
SOFTWARE CORREÇÃO  DE MOVIMENTOS, Sequencia 
com correção de movimento do paciente para estudos 
fast/turbo SE e gradiente-eco multicorte, compatível 
com aquisição paralela em qualquer direção e possível 
para todas as anatomias (Propeller 3.0, MultiVane Xd; 

Blade);  Com  SOFTWARE TRACTOGRAFIA; Técnica 
2d e 3d fast/turbo Spin Eco de aquisição única nas 

ponderações in-phase, out- phase, supressão de água 
e supressão de gordura (diXoN, idEal ou Similar); 

com pacote de rEdUÇÃo dE rUÍdo acÚStico (con-
fortone, Quiet, Silent, Pianissimo ou similar); o pós 

processamento de todos os softwares deverá estar no 
console do equipamento, caso não possa ocorrer no 

console deverá ser fornecido uma estação de trabalho 
independente para esta finalidade; Armários para 

bobinas compatíveis com ambiente de ressonância 
Magnética; chiller compatível com o equipamento; 
gaiola/cabine de rf; acompanha: 01 Suporte para 
soro, com rodízios, em material não magnético; 02 

extintores de incêndio não ferro magnéticos para am-
biente de Ressonância Magnética; Bomba Injetora de 
contraste compatível com o sistema de ressonância 
proposto, com protocolos pré-definidos; Fantomas 
para calibração. Nobreaks para computadores e 

demais equipamentos do conjunto; Tensão de Alimen-
tação: 380Vac/60Hz, com Estabilizador de tensão. 

Equipamento entregue iNStalado.

Und 01 r$
4.800.000,00

r$
4.800.000,00

alBErto BEltraME
SEcrEtário dE EStado dE SaÚdE PÚBlica do Pará

Protocolo 538159
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LABORATÓRIO CENTRAL
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

aViso de LicitaÇÃo
.

aViso de aBertUra de 
PreGÃo eLetrÔNico Nº 06/LaceN/2020.

OBJETO:  O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais van-
tajosa para a contratação de empresa especializada (por um período de 
12 meses), na prestação de serviços de impressão, com locação de equi-
pamentos de informática, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Programa de trabalho: 10.305.1507-8302
Natureza de despesa: 3390-39
fonte de recurso: 0149001878
Plano interno: 1040008302 c
data aBErtUra: 13/04/2020.
Horário: 10:00 h. Horário de Brasília.
UaSg: 926007.
local: www.comprasnet.gov.br.
obs: os interessados poderão retirar o edital nos sítios: www.comprasnet.
gov.br  e compraspará (Mural de licitações).
Pregoeiro: SiMoNE SErrÃo rodrigUES

Protocolo: 538132
.

torNar seM eFeito
.

Portaria de torNar seM eFeito
o diretor/ordenador de despesas do laboratório central do Estado do 
Pará, no uso de suas atribuições legais, que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 768/2019-ccg de 18/01/2019, publicada no d.o. E nº 
33.785 de 21/01/2019.
coNSidEraNdo o que dispõe o item iii, do art. 2º, do decreto Estadual 
nº 609, de 16 de março de 2020, que suspende o deslocamento nacional e 
internacional de servidores públicos, empregados públicos e colaboradores 
eventuais da administração Pública Estadual,
rESolVE:
i - tornar sem efeito as Portarias que concedeu diária aos servidores 
relacionados abaixo.

Port. Nº PUBlicaÇÃo NoME MatrÍcUla cargo Proc. PaE Nº

53/10.03.20 34.139/11.03.20

Bárbara aretha carneiro almeida 57206326-1 ag.de controle de 
Endemias

2020/179599Sonia Maria lima da Silva 54189295-2 téc. em Patologia 
clínica

60/16.03.20 34.144/17.03.20
arnaldo da Silva fayal 2057778-2 Médico veterinário

2020/194376gilberto gomes Barbosa 504878 ag.de Saúde Pública

61/16.03.20 34.144/17.03.20

Kérzia thais Nascimento 54194164-1 téc. em Patologia 
clínica

2020/205717Jocileide gouveia da Silva 5262062-2 téc. em Patologia 
clínica

rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPrE-SE.
alBErto SiMÕES JorgE JUNior
diretor do lacEN/Pa

Protocolo: 537896
..

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PÚBLICA -  4ª REGIONAL

.

.

diÁria
.

Portaria Nº 140 de 20 de MarÇo de 2020
fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Buscar kits para coletas de amostras de material humano para 
análises relacionadas ao coVi-19, no lacEN.
origem: capanema/Pa – destino: Belém/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
Jessé dos Santos rodrigues 0505222 ag de Saúde Pública

Período: 20/03/2020 Quantidade: 0,5 (meia) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Portaria Nº 141 de 20 de MarÇo de 2020
fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Conduzir veículo oficial com servidor do 4°CRS/SESPA que 
irá buscar kits para coletas de amostras de material humano para análises 
relacionadas ao coVi-19, no lacEN.
origem: capanema/Pa – destino: Belém/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
José Maria ferreira galvão 0504973 Motorista

Período: 20/03/2020 Quantidade: 0,5 (meia) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537599
Portaria Nº 132 de 05 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Realizar monitoramento nas atividades de Campo no combate ao 
aedes e o aubopictos.
origem: capanema/Pa – destino:cachoeira do Piriá/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
Josue Marcos Vieira do Nascimento 0505162 ag. de Saúde

antonio Maria Matos de Sousa 1086569 ag. de Saúde

Período: 18 a 20/03/2020 Quantidade: 2,5 (duas e meia) diárias.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Portaria Nº 137 de 05 de MarÇo de 2020
fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Conduzir veículo oficial com servidores do 4°CRS/SESPA que irão 
realizar monitoramento nas atividades de campo no combate ao aedes e 
o aubopictos.
origem: capanema/Pa – destino:cachoeira do Piriá/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
oseas Pompeu de Sales 0504833 Motorista

Período: 18 a 20/03/2020 Quantidade: 2,5 (duas e meia) diárias.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537611
Portaria Nº 147 de 09 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Fazer avaliação de contratualização do Hospital Santo Antônio 
Maria Zacarias, Hospital geral e Hospital das clínicas de Bragança, e Hos-
pital e Maternidade São Miguel de augusto  corrêa.
origem: capanema/Pa – destino: augusto corrêa e BragançaPa.

Nome do servidor Matrícula cargo
alessandra Benaia oliveira da Silva 54196249-2 Psicóloga

Período: 23 a 27/03/2020 Quantidade: 2,5 (duas meia) diárias.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Portaria Nº 148 de 09 de MarÇo de 2020
fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Conduzir veículo oficial com servidor do 4°CRS/SESPA que irá fa-
zer avaliação de contratualização do Hospital Santo antônio Maria Zacarias, 
Hospital geral e Hospital das clínicas de Bragança, e Hospital e Maternida-
de São Miguel de augusto  corrêa.
origem: capanema/Pa – destino: augusto corrêa e BragançaPa.

Nome do servidor Matrícula cargo
ávila Júnior de Souza amaral 57207813-1 Motorista

Período: 23 a 27/03/2020 Quantidade: 2,5 (duas meia) diárias.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537600
Portaria Nº 163 de 16 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Realizar em carater de urgência, atividades de Prevenção e Con-
trole da raiva em localidades com agressão por morcegos em Humanos, 
com vistas a manutenção da Saúde Humana.
origem: capanema/Pa – destino:ourém/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
Pedro geraldo gonçalves Nogueira 1086485 ag. de Saúde
francisco das chagas M. galvão 505018 ag. de Saúde

antônio Neves Medeiros dos Santos 0505099 guarda de Endemias

Período: 23 a 25/03/2020 Quantidade: 2,5 (duas e meia) diárias.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537614
Portaria Nº 149 de 12 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Realizar supervisão, monitoramento e apoio as ações de controle 
de malária, busca ativa e diagnostico precoce, tratamento imediatos de 
casos positivos, instalação de MildS para controle Vetorial, nas localidades 
do município que estão com novos garimpos e supervisão aos laboratórios 
para informar da nova tabela de tratamentos de malária conforme o ma-
nual terapêutico da oMS.
origem: capanema/Pa – destino: cachoeira do Piriá/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
altevir Silva Magalhães 0502195 guarda de Endemias

carlos alberto rodrigues 6502148 Microscopista
Valdir Moreira da Silva 0500915 guarda de Endemias

Período: 24 a 26/03/2020 Quantidade: 2,5 (duas meia) diárias.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Portaria Nº 150 de 12 de MarÇo de 2020
fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Conduzir veículo oficial com servidores do 4°CRS/SESPA que irão 
realizar supervisão, monitoramneto e apoio as ações de controle de ma-
lária, busca ativa e diagnostico precoce, tratamento imediatos de casos 
positivos, instalação de MildS para controle Vetorial, nas localidades do 
município que estão com novos garimpos e supervisão aos laboratórios 
para informar da nova tabela de tratamentos de malária conforme o ma-
nual terapêutico da oMS.
origem: capanema/Pa – destino: cachoeira do Piriá/Pa.
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Nome do servidor Matrícula cargo
João Souza da Silva 0505236 Motorista

Período: 24 a 26/03/2020 Quantidade: 2,5 (duas meia) diárias.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537603
Portaria Nº 162 de 17 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Realizar em carater de urgência, atividades de Prevenção e Con-
trole da raiva em localidades com agressão por morcegos em Humanos, 
com vistas a manutenção da Saúde Humana.
origem: capanema/Pa – destino:ourém/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
alessandra Benaia oliveira da Silva 54196249-2 Psicóloga

francisco romulo oliveira Magalhães 5918984-2 comissionado

Período: 19/03/2020 Quantidade: 0,5 (meia) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Portaria Nº 170 de 17 de MarÇo de 2020
fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Conduzir veículo oficial com servidores do 4°CRS/SESPA que irão 
realizar em carater de urgência, atividades de Prevenção e controle da rai-
va em localidades com agressão por morcegos em Humanos, com vistas a 
manutenção da Saúde Humana.
origem: capanema/Pa – destino:ourém/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
ávila Junior de Souza amaral 57207813-1 Motorista

Período: 19/03/2020 Quantidade: 0,5 (meia) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537615
Portaria Nº 173 de 12 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Realizar avaliação de contratualização nos laboratórios e clínicas 
sediadas no município, (laboratório de análise clínica de Bragança, insti-
tuto Médico de Bragança e clínica Ultrapreven), conveniadas com o SUS.
origem: capanema/Pa – destino: Bragança/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
iolanda de fatima Mendes da Silva 3156184-1 odontóloga

antonio Marcos Souza de lima 57190457-1 farmacêutico

Período: 24 a 25/03/2020 Quantidade: 1,0 (uma) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537604
Portaria Nº 133 de 04 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: participar de uma reunião técnica e atualização  do banco de da-
dos do programa Sissolo na dVS/SESPa/BElEM, em cumprimento a MEMo 
n° 8/2020 dVS/SESPa.
origem: capanema/Pa – destino: Belém/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
antonio Marcos Souza de lima 57190457-1 farmacêutico

Período: 19 a 20/03/2020 Quantidade: 1,5 (uma e meia) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537607
Portaria Nº 143 de 09 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Desenvolver junto com a equipe do Nível central, atividades de 
monitoramento das ações de controle da hanseníase e mobilização da po-
pulação para busca ativa de casos do município.
origem: capanema/Pa – destino: Bragança/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
antonio Marcos Souza de lima 57190457-1 farmacêutico

Período: 18 a 20/03/2020 Quantidade: 2,5 (duas e meia) diárias.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537605
Portaria Nº 160 de 16 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Participar de reunião para tratar de assuntos diversos no gabi-
nete da SESPa e no gt-convênios e contratos, assim como ir ao ddaSS 
despachar junto ao diretor sobre a regulação do Hospital Regional dos Ca-
etés e a DVS para discutir sobre recursos financeiro relacionados a reforma 
predial e sobre recursos financeiro relacionados a reforma predial e sobre 
o plano de contingências do coVid-19.
origem: capanema/Pa – destino: Belém/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
Patrícia de fátima lima da Silva 55589653-4 comissionado

Edinei da Silva costa 54180767-2 ag. administrativo

Período: 18 a 19/03/2020 Quantidade: 1,5 (uma e meia) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Portaria Nº 161 de 16 de MarÇo de 2020
fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Conduzir veículo oficial com servidores do 4°CRS/SESPA que 
irão participar de reunião para tratar de assuntos diversos no gabinete da 
SESPa e no gt-convênios e contratos, assim como ir ao ddaSS despachar 
junto ao diretor sobre a regulação do Hospital Regional dos Caetés e a DVS 
para discutir sobre recursos financeiro relacionados a reforma predial e 
sobre recursos financeiro relacionados a reforma predial e sobre o plano de 
contingências do coVid-19.
origem: capanema/Pa – destino: Belém/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
José Maria ferreira galvão 0504973 Motorista

Período: 18 a 19/03/2020 Quantidade: 1,5 (uma e meia) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537596
Portaria Nº 152 de 11 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Reunir-se com Secretário de Saúde e Diretores da divisão de 
vigilância em Saúde, para tratar assuntos que diz respeito aos agravos 
existentes nos referidos municípios no período de inverno;
origem: capanema/Pa – destino: Bonito, ourém e Peixe-Boi/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
Hérica Priscila de Nobrega Silva 5946836-1 guarda de Endemias

Josá Maria Moura 0502121 comissionado

Período: 23 a 25/03/2020 Quantidade: 1,5 (uma e meia) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Portaria Nº 152 de 11 de MarÇo de 2020
fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Conduzir veículo oficial com servidores do 4°crS/SESPa que irão 
reunir-se com Secretário de Saúde e diretores da divisão de vigilância em 
Saúde, para tratar assuntos que diz respeito aos agravos existentes nos 
referidos municípios no período de inverno;
origem: capanema/Pa – destino: Bonito, ourém e Peixe-Boi/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
antonio Marques da cruz 0500866 Motorista

Período: 23 a 25/03/2020 Quantidade: 1,5 (uma e meia) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537608
Portaria Nº 167 de 18 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Verificar Ambulância (reserva técnica), placa QDA-6428 URT 
004, que se encontra em Castanhal em uma oficina, a mesma será retirada 
para o município de Belém.
origem: capanema/Pa – destino: castanhal/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
Eliane Pinheiro casseb 54187818-2 comissionado

Período: 19/03/2020 Quantidade: 0,5 (meia) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Portaria Nº 168 de 18 de MarÇo de 2020
fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Verificar Ambulância (reserva técnica), placa QDA-6428 URT 
004, que se encontra em Castanhal em uma oficina, a mesma será retirada 
para o município de Belém.
origem: capanema/Pa – destino: castanhal/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
Sebastião célio Pereira da Silva 57206719-1 ag. de artes Práticas
antônio de Jesus Sousa aguiar 0505137 ag. de Saúde Pública

Período: 19 e 20/03/2020 Quantidade: 1,0 (uma) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Portaria Nº 169 de 18 de MarÇo de 2020
fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Verificar Ambulância (reserva técnica), placa QDA-6428 URT 
004, que se encontra em Castanhal em uma oficina, a mesma será retirada 
para o município de Belém.
origem: capanema/Pa – destino: castanhal/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
orivaldo ramos Silva 5159164-1 Motorista

Período: 19 e 20/03/2020 Quantidade: 1,0 (uma) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537597
Portaria Nº 140 de 12 de MarÇo de 2020

fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Realizar uma busca para localizar um veículo desaparecido, essa 
buscar por esse veículo pode demorar mais de 02 dias, o pernoite será em 
augusto correa e Viseu e continuar a busca pela localização dos outros 
equipamentos que estão emprestados ou cedidos para estes municípios e 
que ainda estão lotados na sede do 4°crS-capanema.
origem: capanema/Pa – destino:tracuateua, Bragança, augusto correa 
e Viseu/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
antonio de Jesus Sousa de aguiar 0505137 ag de Saúde Pública
Sebastião celio Pereira da Silva 57206719-1 ag. de artes Práticas

Jessé dos Santos rodrigues 0505222 ag de Saúde Pública

Período: 24 a 27/03/2020 Quantidade: 2,5 (duas e meia) diária.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.
diária

Portaria Nº 159 de 12 de MarÇo de 2020
fundamento legal: lei nº 5.810/94
Objetivo: Conduzir veículo oficial com servidores do 4°CRS/SESPA que irão 
realizar uma busca para localizar um veículo desaparecido, essa buscar por 
esse veículo pode demorar mais de 02 dias, o pernoite será em augusto 
correa e Viseu e continuar a busca pela localização dos outros equipamen-
tos que estão emprestados ou cedidos para estes municípios e que ainda 
estão lotados na sede do 4°crS-capanema.
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origem: capanema/Pa – destino: tracuateua, Bragança, augusto correa 
e Viseu/Pa.

Nome do servidor Matrícula cargo
Ezequias trindade de la roque 0505381 Motorista

Período: 24 a 27/03/2020 Quantidade: 2,5 (duas e meia) diárias.
ordenador: Patrícia de fátima lima da Silva.

Protocolo: 537610
..

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PÚBLICA -  9ª REGIONAL

.

.

desiGNar FiscaL de coNtrato
.

Portaria de desiGNar 
serVidor N° 018/2020, 27 de MarÇo de 2020. 

a dirEtora do 9° cENtro rEgioNal dE SaÚdE/SESPa, usando 
das atribuições legais, coNSidEraNdo, a lei n° 5.810 de 24.01.94.
CONSIDERANDO, a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, Art. 60. RESOLVE: 
Designar como fiscal de contrato os servidores, Ragner Borgia Junnot, 
Matrícula nº 720356/2, Enfermeiro e aline Nair liberal cunha, Matricula 
nº 5897277/1, Enfermeira, celebrado com a empresa liZ coMErcio 
processo 2020 / 191606 que tem como objeto: A Contratação de Empresa 
Especializada no fornecimento de Material de consumo (EPi’s), para ser 
utilizado nas ações de Prevenção do coVid 19, a serem distribuídos as 
Equipes de Saúde do 9ºcrS-SESPa e aos 20 municípios do Baixo amazonas 
e Tapajós. De acordo com as especificações e quantidades descrita no 
termo de referência. rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.MarcEla 
gioVaNa gUSMÃo tolENtiNo dE MatoS.dirEtora do 9°crS.

Protocolo: 537947
desiGNar FiscaL de coNtrato

Portaria de desiGNar 
serVidor N° 017/2020, 27 de MarÇo de 2020. 

a dirEtora do 9° cENtro rEgioNal dE SaÚdE/SESPa, usando 
das atribuições legais, coNSidEraNdo, a lei n° 5.810 de 24.01.94.
CONSIDERANDO, a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, Art. 60. RESOLVE: 
Designar como fiscal de contrato os servidores, Ragner Borgia Junnot, 
Matrícula nº 720356/2, Enfermeiro e aline Nair liberal cunha, Matricula 
nº 5897277/1, Enfermeira, celebrado com a empresa MarcoS SilVa dE 
BRITO EPP, processo 2020 / 191606 que tem como objeto: A Contratação 
de Empresa Especializada no fornecimento de Material de consumo 
(EPi’s), para ser utilizado nas ações de Prevenção do coVid 19, a serem 
distribuídos as Equipes de Saúde do 9ºcrS-SESPa e aos 20 municípios do 
Baixo Amazonas e Tapajós. De acordo com as especificações e quantidades 
descrita no termo de referência. rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-
SE.MarcEla gioVaNa gUSMÃo tolENtiNo dE MatoS.dirEtora do 
9°crS.

Protocolo: 537941
.

errata
.

Portaria Nº 51 de 27 de FeVereiro de 2020 / 
publicado no diario oficial Nº 34.137 dE 09 dE MarÇo dE 2020.
Protoco: 530995
onde se lê: Período: 24/03/2020 à 27/03/2020
Leia-se: Período: 04/05/2020 à 07/05/2020

Protocolo: 538154
Portaria Nº 53 de 27 de FeVereiro de 2020 / 

publicado no diario oficial Nº 34.137 dE 09 dE MarÇo dE 2020.
Protoco: : 531005
onde se lê: Período: 24/03/2020 à 27/03/2020
Leia-se: Período: 04/05/2020 à 07/05/2020

Protocolo: 538156
.

oUtras MatÉrias
.

eXtrato de eMPeNHo
NÚMero da Nota de eMPeNHo: 2020Ne00238.

ProcESSo Nº: 2020/191606. 
oBJEto: a contratação de Empresa Especializada no fornecimento de. 
Material de consumo (EPi’s), para ser utilizado nas ações de Prevenção do 
coVid 19, a serem distribuídos as Equipes de Saúde do 9ºcrS-SESPa e 
aos 20 municípios do Baixo Amazonas e Tapajós. De acordo com as espe-
cificações e quantidades descrita no Termo de Referência. CONTRATANTE: 
9º centro regional de Saúde da Secretaria de Saúde Pública do Estado 
do Pará-9ºcrS/SESPa. cNPJ N°: 05.054.929/0001-17. coNtratado; liZ 
coMErcio –cNPJ 30.008.649/0001-10.fUNdaMENtaÇÃo lEgal: lEi Nº 
8.666/93, art. 24, iNciSo ii. Valor: r$ 9.880,00 (nove mil oitocen-
tos e oitenta reais). VigÊNcia: 15 dias após o recebimento da nota de 
empenho. dotaÇÃo orÇaMENtária: 908302 ElEMENto dE dESPESa: 
3390-30 foNtE: 0149001435.foro: Santarém. data da aSSiNatUra: 
23/03/2020.ENdErEÇo do coNtratado: aV. Barao do rio BraNco, 
895 - cENtro Santarém (Pa), 27 de Março de 2020. MarcEla gioVaNa 
gUSMÃo tolENtiNo dE MatoS. diretora de centro regional.

Protocolo: 537988

eXtrato de eMPeNHo
NÚMero da Nota de eMPeNHo: 2020Ne00202

ProcESSo Nº: 2019/357475
OBJETO: A aquisição de medicamentos conforme as especificações e quan-
tidades constantes no anexo i-a, que integram este documento e confor-
me processo judicial nº 0809010-85.2018.814.0051 em favor de IVALDO 
roSo JUNior.
coNtrataNtE: 9º centro regional de Saúde da Secretaria de Saúde Pú-
blica do Estado do Pará-9ºcrS/SESPa.
cNPJ N°: 05.054.929/0001-17.
coNtratado: MarcoS SilVa dE Brito EPP –
cNPJ 11.471.826/0001-55
fUNdaMENtaÇÃo lEgal: lEi Nº 8.666/93, art. 24, iNciSo ii.
Valor: r$ 1.812,06 (Hum mil e oitocentos e doze reais e seis centavos)
VigÊNcia: 15 dias após o recebimento da nota de empenho
dotaÇÃo orÇaMENtária: 908288
ElEMENto dE dESPESa: 3390- 30
foNtE: 0103000000
foro: Santarém
data da aSSiNatUra: 16 / 03 / 2019
ENdErEÇo do coNtratado: aV. Barao do rio BraNco, 895 - cENtro 
Santarém (Pa), 30 de Março de 2020.
MarcEla gioVaNa gUSMÃo tolENtiNo dE MatoS diretora de centro 
regional

Protocolo: 538124
eXtrato de eMPeNHo.

NÚMero da Nota de eMPeNHo: 2020Ne00237.
ProcESSo Nº: 2020/191606.oBJEto: a contratação de Empresa Especia-
lizada no fornecimento de Material de consumo (EPi’s), para ser utilizado 
nas ações de Prevenção do coVid 19, a serem distribuídos as Equipes de 
Saúde do 9ºCRS-SESPA e aos 20 municípios do Baixo Amazonas e Tapajós. 
De acordo com as especificações e quantidades descrita no Termo de Refe-
rência. coNtrataNtE: 9º centro regional de Saúde da Secretaria de Saú-
de Pública do Estado do Pará-9ºcrS/SESPa. cNPJ N°: 05.054.929/0001-
17. coNtratado: MarcoS SiVa dE Brito - EPP–cNPJ 11.471.826/0001-
55 fUNdaMENtaÇÃo lEgal: lEi Nº 8.666/93, art. 24, iNciSo ii. Valor: 
r$ 6.610,00 (Seis mil seiscentos e dez reais) VigÊNcia: 15 dias após 
o recebimento da nota de empenho dotaÇÃo orÇaMENtária: 908302 
ElEMENto dE dESPESa: 3390-30 foNtE: 0149001435 foro: Santarém 
data da aSSiNatUra: 23 / 03 / 2020 ENdErEÇo do coNtratado: aV. 
Barao do rio BraNco, 895 - cENtro Santarém (Pa), 27 de Março de 
2020. MarcEla gioVaNa gUSMÃo tolENtiNo dE MatoS diretora de 
centro regional.

Protocolo: 537974
..

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PÚBLICA -  12ª REGIONAL

.

.

diÁria
.

Portaria Nº 148 de 30 de MarÇo de 2020
Nome: gleidson de Sousa carmo.
cargo: chefe de Endemias.
Matrícula/Siape: 5951098-1.
cPf: 996.656.622-87.
Nome: divino de Sousa Espindula.
cargo: guarda de Endemias.
Matrícula/Siape: 504755.
cPf: 246.720.762-53.
Nome: Simone ribeiro rocha.
cargo: agente administrativo.
Matrícula/Siape: 5897596-1.
cPf: 673.196.022-53.
Período: 31.03 a 04.04.2020.
Nº de diárias: 4,5 (quatro e meia).
origem: conceição do araguaia.
destino: cumaru do Norte e Santana do araguaia.
Objetivo: Participar e orientar quanto aos planos de emergências de con-
trole da dengue no período chuvoso.
ordenador de despesas: andrea ribeiro da cunha câmara.

Protocolo: 538040
..

HOSPITAL OPHIR LOYOLA

.

.

Portaria
.

Portaria Nº 125/2020-GaB/dG/HoL
o dirEtor gEral do HoSPital oPHir loYola, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo decreto de 04/01/2019 publicado no doE n° 
33.774 de 07/01/2019 e;
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coNSidEraNdo os termos contidos no processo nº 2020/69134 de 
29/01/2020.
rESolVE:
i-rEVogar, a partir de 01/02/2020 os termos da Portaria nº 914/2016-
GAB/DG/HOL de 17/10/2016, que concedeu Gratificação de Tempo Integral 
– gti, a servidora caroliNE dE liMa roSa, agente administrativo, 
matrícula n° 5906751/1.
ii – os efeitos desta Portaria são retroativos a 01/02/2020.
dÊ-SE ciÊNcia, rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
Hospital ophir loyola.
Em, 03 de março de 2020
JoSÉ roBErto loBato dE SoUZa
diretor geral do Hol

Protocolo: 538069

.

.

oUtras MatÉrias
.

iNstrUMeNto sUBstitUtiVo de coNtrato
Nota de Empenho nº 2020NE00489
Valor: r$ 134.724,00
data de emissão: 23/03/2020
Processo nº 2019/398458
origem: Pregão Eletrônico nº 108/2019
Objeto: Fornecimento de medicamento quimioterápico
orçamento: 10.302.1507.8288.3390.30 fonte: 0103
contratado: ProfarMa SPEcialtY S.a.
cNPJ: 81.887.838/0007-36
ordenador de despesa: José roberto lobato de Souza

Protocolo: 537978
iNstrUMeNto sUBstitUtiVo de coNtrato

Nota de Empenho nº 2020NE00510
Valor: r$ 17.610,00
data de emissão: 24/03/2020
Processo nº 2019/398458
origem: Pregão Eletrônico nº 108/2019
Objeto: Fornecimento de medicamento quimioterápico
orçamento: 10.302.1507.8288.3390.30 fonte: 0103
contratado: coMErcio E rEPrESENtaÇÃo Prado ltda
cNPJ: 05.049.432/0001-00
ordenador de despesa: José roberto lobato de Souza

Protocolo: 537980
iNstrUMeNto sUBstitUtiVo de coNtrato

Nota de Empenho nº 2020NE00481
Valor: r$ 21.000,00
data de emissão: 23/03/2020
Processo nº 2018/459882
origem: Pregão Eletrônico nº 183/2018
Objeto: Aquisição de Cartucho de medição e conjunto completo com con-
troles p medidor de gases e metabolitos
orçamento: 10.302.1507.8288.3390.30 fonte: 0669
contratado: ciaSaUdE coM. rEP. E SErViÇoS ltda
cNPJ: 07.580.887/0001-83
ordenador de despesa: José roberto lobato de Souza

Protocolo: 537917
iNstrUMeNto sUBstitUtiVo de coNtrato

Nota de Empenho nº 2020NE00478
Valor: r$ 1.786,80
data de emissão: 23/03/2020
Processo nº 2018/525946
origem: Pregão Eletrônico nº 43/2019
Objeto: Fornecimento de Fios de sutura
orçamento: 10.302.1507.8288.3390.30 fonte: 0269
contratado: PoiNt SUtUrE do BraSil iNd. dE fioS cirUrgicoS ltda
cNPJ: 12.340.717/0001-61
ordenador de despesa: José roberto lobato de Souza

Protocolo: 537882
iNstrUMeNto sUBstitUtiVo de coNtrato

Nota de Empenho nº 2020NE00488
Valor: r$ 273.619,00
data de emissão: 23/03/2020
Processo nº 2019/398458
origem: Pregão Eletrônico nº 108/2019
Objeto: Fornecimento de medicamento quimioterápico
orçamento: 10.302.1507.8288.3390.30 fonte: 0103
contratado: HoSP-log coMErcio dE ProdUtoS HoSPitalarES ltda
cNPJ: 06.081.203/0001-36
ordenador de despesa: José roberto lobato de Souza

Protocolo: 537976
iNstrUMeNto sUBstitUtiVo de coNtrato

Nota de Empenho nº 2020NE00477
Valor: r$ 176.449,60
data de emissão: 23/03/2020
Processo nº 2018/525946
origem: Pregão Eletrônico nº 43/2019
Objeto: Fornecimento de Fios de sutura
orçamento: 10.302.1507.8288.3390.30 fonte: 0269
contratado: Nordica diStriBUidora HoSPitalar ltda
cNPJ: 09.137.934/0001-44
ordenador de despesa: José roberto lobato de Souza

Protocolo: 537878

iNstrUMeNto sUBstitUtiVo de coNtrato
Nota de Empenho nº 2020NE00509
Valor: r$ 21.200,00
data de emissão: 24/03/2020
Processo nº 2018/304616
origem: Pregão Eletrônico nº 193/2018
Objeto: Aquisição de Retrator de Incisão
orçamento: 10.302.1507.8288.3390.30 fonte: 0269
contratado: J. roSSEtti ProdUtoS HoSPitalarES EirEli-ME
cNPJ: 10.664.410/0001-90
ordenador de despesa: José roberto lobato de Souza

Protocolo: 537842

.

.

FUNDAÇÃO SANTA CASA
DE MISERICÓRDIA DO PARÁ

.

iNstrUMeNto sUBstitUtiVo de coNtrato
Nota de Empenho da despesa: 2019NE02436
Valor: r$ 2.841,65
data: 03/12/2019
Objeto: rpv (requisicão de pagamento de obrigacão de pequeno valor).
dispensa de licitação
orçamento:
funcional Programática: 10.122.1297.8339; fonte de recurso: 0103; 
Elemento de despesa: 319094;
contratada: triBUNal dE JUStiÇa do EStado do Pará, 
cNPJ/Mf: 04.567.897/0001-90
Endereço: av. almirante Barroso, 3089, Souza, Belém/Pa, cEP: 66613710, 
telefone: (91)3256-1414.
ordenador: Bruno Mendes carmona
Presidente da fScMP

Protocolo: 538153
..

FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL 
DE CLÍNICAS GASPAR VIANNA

.

.

Portaria
.

Portaria Nº 135, de 30 de MarÇo de 2020
a diretora Presidente da fundação Pública Estadual Hospital de clínicas 
gaspar Vianna, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo de-
creto de 23 de Julho de 2019, publicado no doE nº 33930 de 24 de Julho 
de 2019.
rESolVE:
EXCLUIR, para fins de ajuste funcional, o nome dos servidores abaixo 
relacionados da Portaria n° 126 de 19.03.2020, que concedeu férias 
ao(s) servidor(es) da fundação Pública Estadual Hospital de clínicas 
gaspar Vianna – fPEHcgV, no mês de aBril/2020.
PerÍodo aQUisitiVo 2017/2018

MatricULa NoMe Periodo
54190144 2 JoSiE PErEira da Mota 22/04/2020 a 21/05/2020

PerÍodo aQUisitiVo 2018/2019
MatricULa NoMe Periodo

5832438 4 aNa lYdia lEdo dE caStro riBEiro caBEca 01/04/2020 a 30/04/2020
5891603 1 aNtoNia SilVa coSta 01/04/2020 a 30/04/2020
54187974 2 claUdia dZiMidaS HaBEr 03/04/2020 a 02/05/2020
54187974 1 claUdia dZiMidaS HaBEr 03/04/2020 a 02/05/2020
5077141 1 dENiZE Maria fErrEira da SilVa 01/04/2020 a 30/04/2020
57234052 1 EliENE MoNtEiro dE oliVEira MoraES 01/04/2020 a 30/04/2020
5082137 1 fErNaNdo gilSoN SalES MartiNS 01/04/2020 a 30/04/2020
6056644 2 fraNciNEti Maria rodrigUES carValHo 01/04/2020 a 30/04/2020
57192290 1 fraNciSca NaZarE SaraiVa dE liMa loUriNHo 01/04/2020 a 30/04/2020
54191748 1 giSEllE MariNHo 01/04/2020 a 30/04/2020
57192238 1 graciEtE MatoS da SilVa 01/04/2020 a 30/04/2020
57210026 1 HEloiZa EllEN MENdES goNcalVES 01/04/2020 a 30/04/2020
5849381 3 JEffErSoN BarroS dE frEitaS 01/04/2020 a 30/04/2020
8400841 1 Joao aNtoNio goMES dE PiNHo JUNior 01/04/2020 a 30/04/2020
5828724 4 KatHia dE oliVEira Harada 17/04/2020 a 16/05/2020
5914194 2 lEila Maria aMoriN dE SoUZa 01/04/2020 a 30/04/2020
57188660 1 lEoNila da SilVa MarQUES 01/04/2020 a 30/04/2020
57192166 1 ligia MarcEllE dE oliVEira SoUZa 01/04/2020 a 30/04/2020
57192245 1 liliaNE PiNHEiro da SilVa 02/04/2020 a 01/05/2020
54187829 1 Marcia MiraNda caMElo 01/04/2020 a 30/04/2020
5763827 3 Marcia SidoNia MENdES goES 01/04/2020 a 30/04/2020
5799880 3 Marcio JoSE aNdradE da SilVa 01/04/2020 a 30/04/2020
5944100 1 MarlY Malafaia BraNdao 01/04/2020 a 30/04/2020
57190886 1 MaUro ricardo BarBoSa BaStoS 01/04/2020 a 30/04/2020
54188069 1 MoNica MoriaNE dE oliVEira NUNES 01/04/2020 a 30/04/2020
57191078 1 oliVia da SilVa caMPoS 01/04/2020 a 30/04/2020
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57194266 2 Patricia do Socorro NEVES do carMo 01/04/2020 a 30/04/2020
5086876 3 roSaNgEla EYMard aBUfaiad 04/04/2020 a 03/05/2020
57206353 1 SalatiEl SilVa doS SaNtoS 01/04/2020 a 30/04/2020
54194940 2 SilVia alVES dE VaScoNcEloS PErEira 01/04/2020 a 30/04/2020
54195251 1 SiMoNE dE NaZarE Braga diaS 01/04/2020 a 30/04/2020
57192273 2 SUSiaNE MartiNS SilVa 01/04/2020 a 30/04/2020
5902399 2 WALACY JOSE DO ROSARIO BAETA 01/04/2020 a 30/04/2020

PerÍodo aQUisitiVo 2019/2019
MatricULa NoMe Periodo

55586259 2 flaVio roBErto caVallEiro dE MacEdo riBEiro 21/04/2020 a 10/05/2020

PerÍodo aQUisitiVo 2019/2020
MatricULa NoMe Periodo

57193739 1 alMir HadSoN fErrEira aViZ 01/04/2020 a 30/04/2020
57195648 1 aNa claUdia ViEira NUNES 01/04/2020 a 30/04/2020
54182580 2 aNgElica daMoUS dE QUEiroZ aMaral 01/04/2020 a 30/04/2020
54181763 2 cida Maia goUVEa da SilVEira 06/04/2020 a 25/04/2020
57193013 1 daNiElla Patricia fEio PiNto 01/04/2020 a 30/04/2020
54195945 1 diNE VitoriNa PErEira BarBoSa dE PadUa 01/04/2020 a 30/04/2020
54188974 1 glElSoN alMEida Maia 01/04/2020 a 30/04/2020
54189594 1 iVaNildo da SilVa figUEirEdo 01/04/2020 a 30/04/2020
57195086 1 JaQUEliNE da SilVa cHaVES coliNS 01/04/2020 a 30/04/2020
5657547 2 Joao frEdErico alVES aNdradE filHo 16/04/2020 a 15/05/2020
3258289 1 JoSE lUiZ NoBrEga dE araUJo 03/04/2020 a 02/05/2020
5867460 2 Karla fErNaNda dE caStro caValcaNtE 01/04/2020 a 30/04/2020
5827850 2 lEaNdro SoUZa rodrigUES 13/04/2020 a 12/05/2020
54189363 1 ligia giZElY doS SaNtoS cHaVES 01/04/2020 a 30/04/2020
57194866 1 liliaNE da coSta SaNtoS crUZ 01/04/2020 a 30/04/2020
57212890 1 lUcaS da SilVa BaliEiro 16/04/2020 a 15/05/2020
5417406 1 Maria BENEdita fariaS riBEiro 01/04/2020 a 30/04/2020
5828236 2 Maria dE loUrdES BaStoS goMES 01/04/2020 a 30/04/2020
5077516 1 Maria doMiNgaS do carMo BorgES 01/04/2020 a 30/04/2020
57210005 2 MigUEl PoMPEU Brito PUrEZa 01/04/2020 a 30/04/2020
5076900 1 NarciSo fErrEira PaNtoJa 01/04/2020 a 30/04/2020
54189117 1 NaZarE do Socorro MaciEl 01/04/2020 a 30/04/2020
3260135 1 Nilda da SilVa aBrEU 01/04/2020 a 30/04/2020
54188925 1 oriVaNdo NoBrE BarBoSa 01/04/2020 a 30/04/2020
5828651 2 rita dE caSSia liMa faVacHo 01/04/2020 a 30/04/2020
115010 1 roSaNgEla do Socorro SalES do NaSciMENto 01/04/2020 a 30/04/2020

57231688 2 SElMa rUtE BorgES dUtra 01/04/2020 a 30/04/2020
1578352 1 SoNia Maria VicENtE da PiEdadE 12/04/2020 a 11/05/2020

dÊ-SE ciÊNcia, rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
alESSaNdra liMa lEal
Presidente / fHcgV

Protocolo: 537951
Portaria Nº 126, de 19 de MarÇo de 2020.

a diretora Presidente da fundação Pública Estadual Hospital de clínicas 
gaspar Vianna, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo de-
creto de 23 de Julho de 2019, publicado no doE nº 33930 de 24 de Julho 
de 2019.
rESolVE,
coNcEdEr, férias regulamentares aos servidores abaixo relacionados, lo-
tados na fundação Pública Estadual Hospital de clínicas gaspar Vianna, 
referente ao mês de aBril/2020.
PerÍodo aQUisitiVo 2017/2018

MatricULa NoMe Periodo
54190144 2 JoSiE PErEira da Mota 22/04/2020 a 21/05/2020

PerÍodo aQUisitiVo 2018/2019
MatricULa NoMe Periodo

5832438 4 aNa lYdia lEdo dE caStro riBEiro caBEca 01/04/2020 a 30/04/2020
5891603 1 aNtoNia SilVa coSta 01/04/2020 a 30/04/2020
54187974 2 claUdia dZiMidaS HaBEr 03/04/2020 a 02/05/2020
54187974 1 claUdia dZiMidaS HaBEr 03/04/2020 a 02/05/2020
5077141 1 dENiZE Maria fErrEira da SilVa 01/04/2020 a 30/04/2020
57234052 1 EliENE MoNtEiro dE oliVEira MoraES 01/04/2020 a 30/04/2020
5082137 1 fErNaNdo gilSoN SalES MartiNS 01/04/2020 a 30/04/2020
6056644 2 fraNciNEti Maria rodrigUES carValHo 01/04/2020 a 30/04/2020
57192290 1 fraNciSca NaZarE SaraiVa dE liMa loUriNHo 01/04/2020 a 30/04/2020
54191748 1 giSEllE MariNHo 01/04/2020 a 30/04/2020
57192238 1 graciEtE MatoS da SilVa 01/04/2020 a 30/04/2020
57210026 1 HEloiZa EllEN MENdES goNcalVES 01/04/2020 a 30/04/2020
5849381 3 JEffErSoN BarroS dE frEitaS 01/04/2020 a 30/04/2020
8400841 1 Joao aNtoNio goMES dE PiNHo JUNior 01/04/2020 a 30/04/2020
5828724 4 KatHia dE oliVEira Harada 17/04/2020 a 16/05/2020
5914194 2 lEila Maria aMoriN dE SoUZa 01/04/2020 a 30/04/2020
57188660 1 lEoNila da SilVa MarQUES 01/04/2020 a 30/04/2020
57192166 1 ligia MarcEllE dE oliVEira SoUZa 01/04/2020 a 30/04/2020
57192245 1 liliaNE PiNHEiro da SilVa 02/04/2020 a 01/05/2020
54187829 1 Marcia MiraNda caMElo 01/04/2020 a 30/04/2020
5763827 3 Marcia SidoNia MENdES goES 01/04/2020 a 30/04/2020
5799880 3 Marcio JoSE aNdradE da SilVa 01/04/2020 a 30/04/2020
5944100 1 MarlY Malafaia BraNdao 01/04/2020 a 30/04/2020
57190886 1 MaUro ricardo BarBoSa BaStoS 01/04/2020 a 30/04/2020
54188069 1 MoNica MoriaNE dE oliVEira NUNES 01/04/2020 a 30/04/2020
57191078 1 oliVia da SilVa caMPoS 01/04/2020 a 30/04/2020
57194266 2 Patricia do Socorro NEVES do carMo 01/04/2020 a 30/04/2020
57192187 1 rEgiNa do Socorro QUEiroZ PaUliNo 01/04/2020 a 30/04/2020

5086876 3 roSaNgEla EYMard aBUfaiad 04/04/2020 a 03/05/2020
57206353 1 SalatiEl SilVa doS SaNtoS 01/04/2020 a 30/04/2020
54194940 2 SilVia alVES dE VaScoNcEloS PErEira 01/04/2020 a 30/04/2020
54195251 1 SiMoNE dE NaZarE Braga diaS 01/04/2020 a 30/04/2020
57192273 2 SUSiaNE MartiNS SilVa 01/04/2020 a 30/04/2020
5902399 2 WALACY JOSE DO ROSARIO BAETA 01/04/2020 a 30/04/2020

PerÍodo aQUisitiVo 2019/2019
MatricULa NoMe Periodo

55586259 2 flaVio roBErto caVallEiro dE MacEdo riBEiro 21/04/2020 a 10/05/2020

PerÍodo aQUisitiVo 2019/2020
MatricULa NoMe Periodo

57193739 1 alMir HadSoN fErrEira aViZ 01/04/2020 a 30/04/2020
57195648 1 aNa claUdia ViEira NUNES 01/04/2020 a 30/04/2020
54182580 2 aNgElica daMoUS dE QUEiroZ aMaral 01/04/2020 a 30/04/2020
54181763 2 cida Maia goUVEa da SilVEira 06/04/2020 a 25/04/2020
57193013 1 daNiElla Patricia fEio PiNto 01/04/2020 a 30/04/2020
54195945 1 diNE VitoriNa PErEira BarBoSa dE PadUa 01/04/2020 a 30/04/2020
54188974 1 glElSoN alMEida Maia 01/04/2020 a 30/04/2020
2057751 2 gUilHErME BarroS SoarES 01/04/2020 a 30/04/2020
54189594 1 iVaNildo da SilVa figUEirEdo 01/04/2020 a 30/04/2020
57195086 1 JaQUEliNE da SilVa cHaVES coliNS 01/04/2020 a 30/04/2020
5657547 2 Joao frEdErico alVES aNdradE filHo 16/04/2020 a 15/05/2020
3258289 1 JoSE lUiZ NoBrEga dE araUJo 03/04/2020 a 02/05/2020
79758 1 JoSE taVarES Barra 01/04/2020 a 30/04/2020

5867460 2 Karla fErNaNda dE caStro caValcaNtE 01/04/2020 a 30/04/2020
5827850 2 lEaNdro SoUZa rodrigUES 13/04/2020 a 12/05/2020
54189363 1 ligia giZElY doS SaNtoS cHaVES 01/04/2020 a 30/04/2020
57194866 1 liliaNE da coSta SaNtoS crUZ 01/04/2020 a 30/04/2020
57212890 1 lUcaS da SilVa BaliEiro 16/04/2020 a 15/05/2020
5082145 1 MarcoS ViNiciUS SaMPaio dE oliVEira 01/04/2020 a 30/04/2020
5417406 1 Maria BENEdita fariaS riBEiro 01/04/2020 a 30/04/2020
5828236 2 Maria dE loUrdES BaStoS goMES 01/04/2020 a 30/04/2020
5077516 1 Maria doMiNgaS do carMo BorgES 01/04/2020 a 30/04/2020
57210005 2 MigUEl PoMPEU Brito PUrEZa 01/04/2020 a 30/04/2020
5076900 1 NarciSo fErrEira PaNtoJa 01/04/2020 a 30/04/2020
54189117 1 NaZarE do Socorro MaciEl 01/04/2020 a 30/04/2020
3260135 1 Nilda da SilVa aBrEU 01/04/2020 a 30/04/2020
54188925 1 oriVaNdo NoBrE BarBoSa 01/04/2020 a 30/04/2020
115827 1 PaUlo aUgUSto cardoSo 01/04/2020 a 30/04/2020
5828651 2 rita dE caSSia liMa faVacHo 01/04/2020 a 30/04/2020
115010 1 roSaNgEla do Socorro SalES do NaSciMENto 01/04/2020 a 30/04/2020

57231688 2 SElMa rUtE BorgES dUtra 01/04/2020 a 30/04/2020
1578352 1 SoNia Maria VicENtE da PiEdadE 12/04/2020 a 11/05/2020

dÊ-SE ciÊNcia, rEgiStrE-SE E PUBliQUE-SE.
alESSaNdra liMa lEal
diretora Presidente da fPEHcgV

Protocolo: 537948
Portaria Nº 133 de  25 MarÇo de 2020

a Presidente da fundação Pública Estadual Hospital de clínicas gaspar 
Vianna, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo decreto go-
vernamental de 23 de julho de 2019, publicada no DOE. N° 33.930 de 
24.07.2019.
rESolVE:
Prorrogar os efeitos da Portaria nº 97 de 29 de março de 2019, que 
constituiu a comissão interna de Prevenção de acidentes – ciPa exercício 
2019, que seus efeitos sejam estendidos até o final do Decreto Estadual 
nº 609 de 17/03/2020 considerando às medidas de enfrentamento da 
pandemia do coVid-19.

desiGNados da FUNdaÇÃo
titUlarES SEtor SUPlENtES SEtor

rita Maria SilVa Malato (PrESidENtE) NUgEPES raiMUNda rita SoUZa BraZÃo SaM
JOÃO BRASIL LOPES WANZELER JUNIOR SaME lUiS carloS fErrEira liMa SBPS

iVoNE da SilVa loPES ag. traNSf. rodrigo NEVES BittENcoUrt cHMl
lENE criStiNa rodrigUES frEitaS cHMl EliZaBEtH daS dorES SilVa cl. PSiQU.

EdiclEY JoSÉ BENJaMiN da cUNHa NUP KlEBia dE fatiMa MENdES doS 
SaNtoS

cl. PSiQUiá-
trica

irailtoN rocHa cHMl fEliPE JoSÉ gillEt MoNtEiro aScoM

SilVaNa fraNÇa ValE NUgEPES girlaNE do Socorro ViEira 
da SilVa SaME

Maria roSÂNgEla SaNtoS rodrigUES gEP  ------
rEPrESENtaNtES doS SErVidorES

titUlarES SEtor SUPlENtES SEtor

Nilda da SilVa aBrEU aPoio adM. WILSON MARQUES DE MORAES 
JÚNior cME

dailtoN PErEira torrES SNd EliSaNgEla do carMo fErrEira SBPS
MaNoEl Maria NUNES da SilVa clÍNica PSiQ. MaUro cÉSar Maia da cUNHa SNd

rEgiNa aNgEla MENdES rodrigUES Sadt rENato caStilHo SardiNHa SEfar

dEiVi da coNcEiÇÃo oliVEira Uti adUlto EMERSON WELBY CARVALHO 
torrES SEfar

EliElSoN liMa corrEa SaM floriNda da coNcEiÇÃo dE 
SoUZa caBral SPr

lEaNdro liMa MartiNS Sadt roSENEida JacQUEliNE oliVEira 
dE alMEida SNd

lEoNardo rodrigUES gEMaQUE SEfar   

dÊ-SE ciÊNcia, rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
alESSaNdra liMa lEal
Presidente / fPEHcgV

Protocolo: 538002
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.

oUtras MatÉrias
.

Nº de dias: 08 (oito) dias
Nome: MoNica dE SoUZa SilVa
Matrícula: 57203338 /1
cargo:/lotação: ENfErMEira / fPEHcgV
Período: 15/03/2020 a 22/03/2020
grau de parentesco: gENitora
N° da certidão: 065656.01.55.2020.4.00412.257.0164895.16
dÊ-SE ciÊNcia, rEgiStrE-SE E PUBliQUE-SE.
alESSaNdra liMa lEal
Presidente / fHcgV

Protocolo: 537829
LiceNÇa PaterNidade

Nº de dias: 10 (dez) dias
Nome: MarcElo garcia garcia
Matrícula: 5949290 / 1
cargo/lotação: aUX. adMiNiStratiVo / fHcgV
Período: 18/03/2020 a 27/03/2020
N° da certidão: 091.399.252-69
dÊ-SE ciÊNcia, rEgiStrE-SE E PUBliQUE-SE.
alESSaNdra liMa lEal
Presidente/fHcgV

Protocolo: 537832
..

HOSPITAL REGIONAL DE CAMETÁ

.

.

diÁria
.

Portaria: 033/2020
NoME: SaNdro alEX goMES SoarES
MatricUla: 54185615-2
cargo: MotoriSta
oBJEtiVo: realizar transporte de peças cirúrgicas (Biopsias) ao lacEN – 
Belém e em seguida transportar Hemocomponentes do HENaB (abaetetu-
ba) para o Hospital regional de cametá.
ÓrgÃo SolicitaNtE: H.r.c.
origEM: caMEtá
dEStiNo: BElÉM/aBaEtEtUBa
PErÍodo: 29 à 31/03/2020
Nº dE dÍariaS:2,5 (dUaS E MEia) diária
Valor daS diáriaS: r$ 593,45 (Quinhentos e Noventa e três reais e 
Quarenta e cinco centavos)
rEgiStra-SE, PUBlica-SE E cUMPra-SE.
Victor corrEa caSSiaNo
diretor Hrc

Protocolo: 537894
..

HOSPITAL REGIONAL DE CONCEIÇÃO
DO ARAGUAIA

.

Portaria Nº 147 de 30 de MarÇo de 2020
oBJEtiVo: coNdUZir PaciENtE do Hr dE coNcEiÇÃo do aragUaia 
ao HoSPital PÚBlico do aragUaia EM rEdENÇÃo - Pa.
fUNdaMENto lEgal: dEcrEto Nº 2819 dE 06 dE SEtEMBro dE 1994.
origEM: coNcEiÇÃo do aragUaia/Pa - BraSil
dEStiNo(S): rEdENÇÃo /Pa
SErVidor (ES):
lEoNaN doS SaNtoS BENto – Mat. 57206685-1
Nº 0.5 diária (coMPlEta)
PErÍodo: dE 26/03/2020
ordENador: MarcEla rodrigUES doS SaNtoS

Portaria Nº 148 de 30 de MarÇo de 2020
oBJEtiVo: coNdUZir PaciENtE do Hr dE coNcEiÇÃo do aragUaia 
ao HoSPital PÚBlico do aragUaia EM rEdENÇÃo - Pa.
fUNdaMENto lEgal: dEcrEto Nº 2819 dE 06 dE SEtEMBro dE 1994.
origEM: coNcEiÇÃo do aragUaia/Pa - BraSil
dEStiNo(S): rEdENÇÃo /Pa
SErVidor (ES):
lEoNaN doS SaNtoS BENto – Mat. 57206685-1
Nº 1.0 diária (coMPlEta)
PErÍodo: dE 27/03/2020
ordENador: MarcEla rodrigUES doS SaNtoS

Portaria Nº 149 de 30 de MarÇo de 2020
oBJEtiVo: acoMPaNHar PaciENtE do Hr dE coNcEiÇÃo do aragUaia 
ao HoSPital PÚBlico do aragUaia EM rEdENÇÃo - Pa.
fUNdaMENto lEgal: dEcrEto Nº 2819 dE 06 dE SEtEMBro dE 1994.
origEM: coNcEiÇÃo do aragUaia/Pa - BraSil
dEStiNo(S): rEdENÇÃo /Pa
SErVidor (ES):
ElaiNE criStiNa NolEto MENdoNÇa oliVEira – Mat. 5740762-3
Nº 1.0 diária (coMPlEta)
PErÍodo: dE 27/03/2020
ordENador: MarcEla rodrigUES doS SaNtoS

Portaria Nº 150 de 30 de MarÇo de 2020
oBJEtiVo: acoMPaNHar PaciENtE do Hr dE coNcEiÇÃo do aragUaia 
ao HoSPital PÚBlico do aragUaia EM rEdENÇÃo - Pa.
fUNdaMENto lEgal: dEcrEto Nº 2819 dE 06 dE SEtEMBro dE 1994.
origEM: coNcEiÇÃo do aragUaia/Pa - BraSil
dEStiNo(S): rEdENÇÃo /Pa
SErVidor (ES):
Maria taVarES crUZ – Mat. 5088402-1
Nº 1.0 diária (coMPlEta)
PErÍodo: dE 27/03/2020
ordENador: MarcEla rodrigUES doS SaNtoS

Portaria Nº 151 de 30 de MarÇo de 2020
oBJEtiVo: acoMPaNHar PaciENtE do Hr dE coNcEiÇÃo do aragUaia 
ao HoSPital PÚBlico do aragUaia EM rEdENÇÃo - Pa.
fUNdaMENto lEgal: dEcrEto Nº 2819 dE 06 dE SEtEMBro dE 1994.
origEM: coNcEiÇÃo do aragUaia/Pa - BraSil
dEStiNo(S): rEdENÇÃo /Pa
SErVidor (ES):
Maria taVarES crUZ – Mat. 5088402-1
Nº 0.5 diária (coMPlEta)
PErÍodo: dE 26/03/2020
ordENador: MarcEla rodrigUES doS SaNtoS

Protocolo: 538152
..

secretaria de estado
de traNsPortes

.

.

errata
.

errata do eXtrato.
Objeto: Retificar a data do término da vigência do Termo Aditivo do Contra-
to nº 44/2018 celebrado com a empresa PaUlo raYMUNdo BrÍgidoP dE 
oliVEira – EirEli publicado no doE nº 33.874 de 16/05/2019.
- onde se lê:
término da vigência: 29/09/2019
- Leia-se:
término da vigência: 25/10/2019
ordENador: aNtÔNio dE PádUa dE dEUS aNdradE – SEcrEtário dE 
EStado dE traNSPortES

Protocolo: 538123
errata ao 1º terMo aditiVo de 

acrÉsciMo de serViÇos coM reFLeXo FiNaNceiro
Nº do coNtrato: 087/2018. / ProcESSo: 2019/376352
JUStificatiVa: o presente termo aditivo de acréscimo de Serviços com 
reflexo financeiro ao contrato nº 023/2019, é decorrente da solicitação 
feita pela empresa contratada, com fundamento no art. 65, i, alínea “a”, 
c/c § 1º da lei nº 8.666/93.
oNde se LÊ: “Serviços com reflexo financeiro ao Contrato nº 023/2019”
deVe-se Ler: “Serviços com reflexo financeiro ao Contrato nº 087/2018”
coNtratada: EtEc – EMPrESa tÉcNica dE ENgENHaria E coMÉrcio 
ltda.
cNPJ: 05.856.869/0001-56
ficam inalteradas as demais condições do referido termo aditivo.
ordENador: aNtoNio dE PádUa dE dEUS aNdradE

Protocolo: 537900
.

terMo aditiVo a coNtrato
.

eXtrato do 3º terMo aditiVo de ProrroGaÇÃo de PraZo
Nº do coNtrato: 14/2017
oBJEto: ProrrogaÇÃo dE PraZo coNtratUal do aJUr Nº 14/2017. 
ENcErra-SE EM 27/03/2020, fica ESSE PraZo Prorrogado Por MaiS 
12 (doZE) MESES, a coNtar dE 28/03/2020, EStENdENdo-SE, aSSiM, 
o PraZo coNtratUal atÉ 27/03/2021.
data dE aSSiNatUra: 26/03/2020
coNtratada: ticKEt SolUÇÕES Hdfgt S/a
cNPJ: 03506.307/0001-57
ordENador: aNtoNio dE PádUa dE dEUS aNdradE - SEcrEtario dE 
EStado dE traNSPortES

Protocolo: 537805
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.

FÉrias
.

Portaria Nº 66 de 30 de MarÇo de 2020
o dirEtor adMiNiStratiVo E fiNaNcEiro no uso das atribuições que 
lhe foram delegadas pela PORTARIA nº 02 de 11 de janeiro de 2019, 
publicada no doE nº 33.781 de 15.01.2019,
resolve:
coNcEdEr 30 (trinta) dias de férias regulamentares aos servidores desta 
Secretaria, referente ao mês de Maio/2020, conforme relação anexa.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE
gabinete do diretor administrativo e financeiro, 30/03/2020
raPHaEla dE SoUZa PaiVa MUrriEta
diretor administrativo e financeiro em exercício

aNeXo da Portaria Nº 66 de 30 de MarÇo de 2020 

Nº Mat. NoME lotaÇÃo PErÍodo aQUiSitiVo PErÍodo dE 
goZo

1 3278220/1 JoSE riBaMar HENriQUE dE 
SoUZa gSg 01.04.2019 a 31.03.2020 04.05 a 02.06.20

2 3278018/1 SErgio NaZarENo MarQUES 
corrEa gSg 01.02.2019 a 31.01.2020 04.05 a 02.06.20

3 2038226/1 Joao doMiNgoS ViEira da 
SilVa dirtEc 01.01.2019 a 31.12.2019 04.05 a 02.06.20

4 3275647/1 EdValdo dE oliVEira 
MoNtEiro grH 20.12.2018 a 19.12.2019 04.05 a 02.06.20

5 3278255/1 MaNoEl JoSÉ da SilVa SaNtoS coNJUr 08.01.2019 a 07.01.2020 04.05 a 02.06.20

6 3272826/1 aSdrUBo doS SaNtoS PErEira dirafi 10.04.2019 a 09.04.2020 04.05 a 02.06.20

7 2043807/1 aNtoNio SilVa dE oliVEira 1º Nr-caStaNHal 01.03.2018 a 28.02.2019 04.05 a 02.06.20

8 2028530/1 carloS rocHa da SilVa 1º Nr-caStaNHal 01.07.2018 a 30.06.2019 04.05 a 02.06.20

9 2043890/1 dUMUriE loPES dE oliVEira 1º Nr-caStaNHal 01.07.2018 a 30.06.2019 04.05 a 02.06.20

10 2046075/1 oSMar goMES da coSta 1º Nr-caStaNHal 01.07.2018 a 30.06.2019 04.05 a 02.06.20

11 2034972/1 Placido liMa da SilVa 1º Nr-caStaNHal 11.02.2018 a 10.02.2019 04.05 a 02.06.20

12 2046253/1 raiMUNdo aNSElMo lEal dE 
oliVEira 1º Nr-caStaNHal 01.07.2018 a 30.06.2019 04.05 a 02.06.20

13 2043661/1 WALTER LUIS DA SILVA 1º Nr-caStaNHal 11.02.2019 a 10.02.2020 04.05 a 02.06.20

14 2042231/1 fraNciSco NaSciMENto cor-
rEa da SilVa 2º Nr-caPaNEMa 01.04.2019 a 31.03.2020 04.05 a 02.06.20

15 2033887/1 JoSE Maria NEto 2º Nr-caPaNEMa 01.03.2019 a 29.02.2020 04.05 a 02.06.20

16 2042894/1 lUiZ aUgUSto da SilVa raMoS 2º Nr-caPaNEMa 01.04.2019 a 31.03.2020 04.05 a 02.06.20

17 2042940/1 MaNoEl aNtoNio da SilVa 
aViZ 2º Nr-caPaNEMa 01.04.2019 a 31.03.2020 04.05 a 02.06.20

18 2048310/1 PEdro oSValdo da coSta 2º Nr-caPaNEMa 02.05.2019 a 01.05.2020 04.05 a 02.06.20

19 2040883/1 raiMUNdo adiEl dE SoUSa 2º Nr-caPaNEMa 01.03.2019 a 29.02.2020 04.05 a 02.06.20

20 2041057/1 raMiro BErNardo da SilVa 2º Nr-caPaNEMa 11.02.2019 a 10.02.2020 04.05 a 02.06.20

21 2049260/1 raiMUNdo aNtoNio fErrEira 
da SilVa 3º Nr-SaNtarÉM 12.07.2018 a 11.07.2019 04.05 a 02.06.20

22 2046857/1 adilSoN dE carValHo fEio 4º Nr-aBaEtEtUBa 22.04.2019 a 21.04.2020 04.05 a 02.06.20

23 2025558/1 BENEdito liMa doS SaNtoS 4º Nr-aBaEtEtUBa 02.05.2019 a 01.05.2020 04.05 a 02.06.20

24 2024250/1 EdilMa aNtoNia SilVa MartiNS 4º Nr-aBaEtEtUBa 18.03.2019 a 17.03.2020 04.05 a 02.06.20

25 2026368/1 MaNoEl corrEa PiNHEiro 4º Nr-aBaEtEtUBa 04.04.2019 a 03.04.2020 04.05 a 02.06.20

26 5946867/1 clara ZiNda da SilVa loBato 9º Nr-BrEVES 15.02.2019 a 14.02.2020 04.05 a 02.06.20

27 2046890/1 doMiNgoS dE JESUS MacEdo 9º Nr-BrEVES 24.04.2019 a 23.04.2020 04.05 a 02.06.20

28 2046989/1 lUciValdo BarBoSa da SilVa 9º Nr-BrEVES 15.05.2019 a 14.05.2020 14.05 a 12.06.20

29 2036010/1 JoSE SaNtoS oliVEira 10º Nr-alENQUEr 01.07.2018 a 30.06.2019 04.05 a 02.06.20

Portaria Nº 67 de 30 de MarÇo de 2020
o diretor administrativo e financeiro no uso das atribuições que lhe foram 
delegadas pela PORTARIA nº 02 de 11 de janeiro de 2019, publicada no 
doE nº 33.781 de 15.01.2019, e considerando o disposto no art. 74 da lei 
nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994;
considerando o teor do Memorando nº 58/2020-dirtEc;
r e s o l v e:
coNcEdEr, 15 (quinze) dias o usufruto de férias da servidora Yara do 
Socorro SaNtoS da SilVa, id. funcional nº 80846070/2, ocupante do 
cargo em comissão de gerente, no período de 16 a 30.04.2020, referente 
ao exercício de 01.05.2018 a 30.04.2019.
rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE
gabinete do diretor administrativo e financeiro, 30/03/2020
raPHaEla dE SoUZa PaiVa MUrriEta
diretor administrativo e financeiro, em exercício

Protocolo: 537973

.

.

oUtras MatÉrias
.

torNar NULo da errata da 
Portaria de diÁrias Nº 56 de 16/03/20, 

publicada no doE nº 34.161 de 30.03.20.
Protocolo: 537830

..

secretaria de estado
de deseNVoLViMeNto 
aGroPecUÁrio e da Pesca

.

.

.

INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ

.

.

.

aLteraÇÃo de FÉrias
.

Portaria Nº0200/2020
o Presidente do iNStitUto dE tErraS do Pará – itErPa, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas no art. 5º, alínea “b” da lei Estadual nº 
4.584, de 08 de outubro de 1975, e;
coNSidEraNdo o Memorando nº 05/2020 –daf, datado de 27.03.2020.
rESolVE:
iNtErroMPEr por necessidade de serviço, a partir de 16.03.2020, o 
período de gozo de férias da servidora, lariSSa cElSo Barata BagaNHa, 
coordenadora administrativa, matrícula nº 54185939/4, marcadas para 
02.03.2020 a 31.03.2020, concedidas através da Portaria nº 062/2020 
de 07.02.2020, publicada no DOE nº 34112 de 10.02.2020, ficando em 
aberto os 15(quinze)dias restantes.
Publique-se.
Bruno Yoheiji Kono Ramos
Presidente
gabinete da Presidência do instituto de terras do Pará – itErPa, em 27 
de março de 2020.

Protocolo: 538155

.

.

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

Portaria
.

Portaria Nº698/2020 – adeParÁ, de 30 de MarÇo de 2020.
dispõe sobre a instauração de Processo administrativo disciplinar, designa 
a comissão e dá outras providências.
coNSidEraNdo os fatos denunciados nos autos do Processo nº 
2020/150202 e demais fatos conexos;
o diretor geral da agÊNcia dE dEfESa agroPEcUária do EStado do 
Pará - adEPará, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto 
nos art. 199, 204 e 205 da lei Estadual 5.810/94.
rESolVE:
i– dEtErMiNar a instauração de Processo administrativo disciplinar em 
desfavor do servidorE.P.a.S; matrícula nº 54196891/1, pelo cometimento, 
em tese, de falta funcional constante de abandono de cargo, de acordo 
com o previsto nos arts. 178, iV c/c 190, ii, § 2º da lei nº 5.810/94;
ii- dESigNar os servidores MaUro aUgUSto fadUl NEVES, cargo: fis-
cal Estadual agropecuário, matrícula: 5861870/3; lEoNidaS ParrY dE 
caStro, cargo: fiscal Estadual agropecuário, matrícula: 5868424/3; aNa 
EliSa dE SoUZa MoNtEiro, cargo: assistente administrativo e matrí-
cula: 54187046/1 e em caso de necessidade de serviço como suplente 
o servidor; aNa KarEN dE MENdoNÇa NEVES BElfort, fiscal Estadual 
agropecuário e matrícula: 5870313/3, para sob a presidência do primei-
ro, constituírem a comissão deProcesso administrativo disciplinar - Pad, 
todos lotados na Sede da instituição situada na av. Pedro Miranda, 1666 a 
comissão reunirá no 1ª andar, sala da corregedoria, incumbida de apurar 
dentro do prazo de 60 (sessenta dias), o qual poderá ser prorrogada por 
igual período por conveniência e necessidade da administração Pública.
registre-se, publique-se e cumpra-se
gEoVaNNY faracHE Maia-diretor-geral-adepará

Protocolo: 537836
.

diÁria
.

Portaria: 0823/2020. 
Objetivo: Realizar entrega de Certificados de Produtos Artesanais. 
fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. origem: BElÉM/Pa 
destino: PriMaVEra, QUatiPUrU/Pa Servidor: 3175758/NElSoN dE 
oliVEira lEitE (gErENtE) / 1,5 diáriaS / 03/02/2020 a 04/02/2020. 
ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 537803
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Portaria: 0831/2020 
Objetivo: Reunir com a empresa Santa Isabel Alimentos para discussão 
da implementação da iN 56/07 – MaPa por parte da mesma no município 
de Santa izabel do Pará. fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. 
origem: caStaNHal/Pa destino: SaNta iZaBEl do Pará/Pa Servidor: 
5900218/MEliNa garcia dE SoUSa NoBrE (fiScal EStadUal 
agroPEcUário) / 0,5 diária / 18/03/2020 a 18/03/2020
ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 537987
Portaria: 0832/2020 

Objetivo: Realizar busca ativa a propriedades inadimplentes no município. 
fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. origem: BragaNÇa/Pa 
destino: ViSEU/Pa Servidor: 5873312/ lEoNardo dE lEMoS BoNfiM 
(MÉdico VEtEriNário) / 4,5 diáriaS / 02/03/2020 a 06/03/2020. 
ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 537995
Portaria: 0826/2020 

Objetivo: Realizar fiscalização, inspeção e cadastramento nas propriedades 
do município. fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. origem: 
BElÉM/Pa destino: UliaNÓPoliS/Pa Servidor: 57190490/JoSE da coSta 
BaStoS JUNior (fiScal EStadUal agroPEcUário) / 4,5 diáriaS / 
16/03/2020 a 20/03/2020. ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 537867
Portaria: 0839/2020 

Objetivo: Realizar vistoria para elaboração de Parecer Técnico, necessário 
para renovação de licença de evenda agropecuária no município. Justifica a 
solicitação devido a agrovila está localizada a 130 km de distância da sede 
do município, havendo necessidade de pernoite por conta das péssimas 
condições fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. origem: 
MaraBá/Pa destino: MaraBá /Pa Servidor: 55588436/raiKa diaS da 
SilVa (MÉdico VEtEriNário) / 1,5 diáriaS / 04/03/2020 a 05/03/2020. 
ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 538075
Portaria: 0825/2020 

Objetivo: Conduzir servidor com o objetivo de participar, como 
palestrante, em Seminário técnico com secretários municipais, produtores 
rurais e cooperativas locais para discutir e esclarecer sobre registro de 
agroindústria para fabricação de produtos derivados da Mandioca e Polpa 
de frutas no município. fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. 
origem: BElÉM/Pa destino: doM EliSEU/Pa Servidor: 57223370/cElSo 
lUiZ rocHa dE JESUS (MotoriSta) / 1,5 diáriaS / 16/03/2020 a 
17/03/2020. ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 537837
Portaria: 0827/2020 

Objetivo: Participar de Treinamento do Programa da raiva no município. 
fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. origem: ágUa aZUl do 
NortE/Pa destino: MaraBá/Pa Servidor: 5902113/BEtÂNia BatiSta 
da SilVa aNtUNES (fiScal EStadUal agroPEcUário) / 6,5 diária / 
15/03/2020 a 21/03/2020. ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 537891
Portaria: 0834/2020 

Objetivo: Auxiliar na execução de atividades de saneamento de foco de AIE. 
fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. origem: UliaNÓPoliS/Pa 
destino: caPitÃo PoÇo, iPiXUNa do Pará, ParagoMiNaS/Pa Servidor: 
10294017/ZEdEQUiaS rodrigUES da SilVa (tÉcNico agrÍcola) / 3,5 
diáriaS / 10/03/2020 a 13/03/2020. ordenador: tatiaNE ViaNNa da 
SilVa

Protocolo: 538019
Portaria: 0838/2020 

Objetivo: Participar de treinamento do Sistema de Informação Zoossanitária 
e-SiSBraVEt do Ministério da agricultura pecuária e abastecimento no 
município de Marabá. fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. 
origem: rEdENÇÃo/Pa destino: MaraBá/Pa Servidor: 51855534// 
lEaNdro loPES da SilVa (MÉdico VEtEriNário) / 4,5 diáriaS / 
02/03/2020 a 06/03/2020. ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 538070
Portaria: 0824/2020 

Objetivo: Realizar a Mobilização do Recolhimento Itinerante de Embalagens 
Vazias de agrotóxicos, referente a coleta itinerante de 2020. fundamento 
legal: lei 5.810/94, art. 145/149. origem: SaNto aNtÔNio do taUá/
Pa destino: SaNta iZaBEl do Pará/Pa Servidor: 57188614/HElSoN 
JoSE da coSta NaSciMENto (ENgENHEiro agrÔNoMo) / 0,5 diária / 
27/02/2020 a 27/02/2020. ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 537834
Portaria: 0836/2020 

Objetivo: Realizar fiscalização volante no município. Fundamento Legal: 
lei 5.810/94, art. 145/149. origem: igaraPÉ-aÇU/Pa destino SÃo 
fraNciSco do Pará/Pa Servidor: 57173463/SidNEY rodrigUES loBo 
(tÉcNico agrÍcola) / 0,5 diária / 27/02/2020 a 27/02/2020.
ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 538055
Portaria: 0837/2020 

Objetivo: Realizar atendimento a produtores rurais, público em geral, 
assim como emissão de GTA’s e demais documentos oficiais, na ULSA de 
tailândia-Pa. fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. origem: 
ABAETETUBA/PA Destino: TAILÂNDIA /PA Servidor: 54188832/WELLITON 
doS SaNtoS lEMoS (agENtE dE dEfESa agroPEcUária) / 4,5 diáriaS 
/ 09/03/2020 a 13/03/2020. ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 538063

Portaria: 0829/2020 
Objetivo: Realizar Saneamento de Anemia Infecciosa Equina em 
Propriedades rurais. fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. 
origem: rEdENÇÃo/Pa destino: PaU d`arco, SaNta Maria daS 
BarrEiraS/Pa Servidor: 54187010/ iZoMar dE JESUS alVES caldaS 
(aUXiliar dE caMPo) / 3,5 diária / 09/03/2020 a 12/03/2020. 
ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 537912
Portaria: 0828/2020 

Objetivo: Realizar atendimento ao público no escritório da Vila São José, 
em virtude do deslocamento do servidor lotado naquela localidade para 
a zona rural. fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. origem: 
XiNgUara/Pa destino: XiNgUara/Pa Servidor: 572200106/aPoliaNa 
MarQUES SoBral (aSSiStENtE adMiNiStratiVo) / 2,5 diáriaS / 
23/03/2020 a 25/03/2020
 ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 537897
Portaria: 0830/2020 

Objetivo: Realizar busca ativa a propriedades inadimplentes no município. 
fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. origem: caPaNEMa/
Pa destino: ViSEU/Pa Servidor: 57224213/NElSoN JoSE dE liMa 
fErNaNdES (agENtE dE dEfESa agroPEcUária) / 4,5 diáriaS / 
02/03/2020 a 06/03/2020. ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 537931
Portaria: 0835/2020 

Objetivo: Fiscalizar revendas de produtos veterinários para emissão 
de parecer técnico, renovação de licença e realizar cadastro inicial no 
município. fundamento legal: lei 5.810/94, art. 145/149. 
origem: caMEtá/Pa destino: tailÂNdia/Pa Servidor: 80845414/ 
roSilENE aMErico dE aSSUNcao (MÉdico VEtEriNário) / 3,5 
diáriaS / 01/03/2020 a 04/03/2020. 
ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 538049
Portaria: 0833/2020 

Objetivo: Executar atividades de saneamento de foco de AIE. Fundamento 
legal: lei 5.810/94, art. 145/149. origem: UliaNÓPoliS /Pa destino: 
caPitÃo PoÇo, iPiXUNa do Pará, UliaNÓPoliS/Pa Servidor: 12477047/
roBErto fraNciSco dE oliVEira (MÉdico VEtEriNário) / 3,5 
diáriaS / 10/03/2020 a 13/03/2020.
ordenador: tatiaNE ViaNNa da SilVa

Protocolo: 538000
..

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DO PARÁ

.

.

Portaria
.

eMPresa de assistÊNcia tÉcNica do estado do ParÁ,
aLessaNdra de cassia siLVa da siLVa - coordenadora

Portaria de LiceNÇa PrÊMio Nº0186/2020–24.03.2020.
c o N c E d E r, à Extensionista rural i/a lUZiNai cHagaS dE lUNa - 
Matrícula nº 3175693/1, nos termos do regimento interno de Pessoal, 
devidamente aprovado na 58ª reunião ordinária do cta/EMatEr-Pará, 
de 12.12.2012, 30 (trinta) dias de licença Prêmio (3º) mês, relativo ao 
quinquênio: 01/04/2011 a 31/03/2016, que será gozado no período de 
01/04/2020 a 30/04/2020.

Protocolo: 537920
.

sUPriMeNto de FUNdo
.

sUPriMeNto de FUNdos - Portaria: 017 / 2020
BENEficiário (a): EdVildE goMES liMa / MatrÍcUla: 3171094 / car-
go oU fUNÇÃo: EXtENS. rUral ii / MUNicÍPio: MocaJUBa - l / oB-
JEtiVo: rEaliZar atiVidadES dE atEr PrograMadaS No ProatEr 
2020/ PrograMa: 1491 / ProJ. atiV.: 8711 / foNtE: 0101 / ElEMENto 
dE dESPESa: 3390-30 = r$350,00/ Valor total = r$350,00 / PraZo 
Para aPlicaÇÃo: 60 diaS aPÓS EMiSSÃo da oBP / coMProVaÇÃo: 15 
diaS aPÓS a rEaliZaÇÃo daS dESPESaS. / ordENador dE dESPESaS: 
JaNair caMPElo da coSta

Protocolo: 537825
sUPriMeNto de FUNdos - Portaria: 016 / 2020

BENEficiário (a): MariZita liMa fErrEira / MatrÍcUla: 57210962 / 
cargo oU fUNÇÃo: EXtENS. rUral ii / MUNicÍPio: MoJU - l / oBJEti-
Vo: rEaliZar atiVidadES dE atEr PrograMadaS No ProatEr 2020/ 
PrograMa: 1491 / ProJ. atiV.: 8711 / foNtE: 0101 / ElEMENto dE 
dESPESa: 3390-30 = r$350,00/ Valor total = r$350,00 / PraZo Para 
aPlicaÇÃo: 60 diaS aPÓS EMiSSÃo da oBP / coMProVaÇÃo: 15 diaS 
aPÓS a rEaliZaÇÃo daS dESPESaS. / ordENador dE dESPESaS: Ja-
Nair caMPElo da coSta

Protocolo: 537800
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sUPriMeNto de FUNdos - Portaria: 019 / 2020
BENEficiário (a): EliaS doS SaNtoS MElo/ MatrÍcUla: 57223875 / 
cargo oU fUNÇÃo: EXtENSioNiSta rUral ii / MUNicÍPio: aBaEtEtU-
Ba - l / oBJEtiVo: rEaliZar atiVidadES dE atEr PrograMadaS No 
ProatEr 2020/ PrograMa: 1491 / ProJ. atiV.: 8711 / foNtE: 0101 / 
ElEMENto dE dESPESa: 3390-30 = r$500,00/ Valor total = r$500,00 
/ PraZo Para aPlicaÇÃo: 60 diaS aPÓS EMiSSÃo da oBP / coMPro-
VaÇÃo: 15 diaS aPÓS a rEaliZaÇÃo daS dESPESaS. / ordENador dE 
dESPESaS: JaNair caMPElo da coSta

Protocolo: 537907
sUPriMeNto de FUNdos - Portaria: 018 / 2020

BENEficiário (a): ailtoN SoUZa SilVEira / MatrÍcUla: 55585964 / 
cargo oU fUNÇÃo: EXtENS. rUral i / MUNicÍPio: tailÂNdia - l / 
oBJEtiVo: rEaliZar atiVidadES dE atEr PrograMadaS No ProatEr 
2020/ PrograMa: 1491 / ProJ. atiV.: 8711 / foNtE: 0101 / ElEMENto 
dE dESPESa: 3390-30 = r$350,00/ Valor total = r$350,00 / PraZo 
Para aPlicaÇÃo: 60 diaS aPÓS EMiSSÃo da oBP / coMProVaÇÃo: 15 
diaS aPÓS a rEaliZaÇÃo daS dESPESaS. / ordENador dE dESPESaS: 
JaNair caMPElo da coSta

Protocolo: 537874
..

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO
DO PARÁ S/A

.

.

FÉrias
.

Portaria N.º 018/2020
o diretor administrativo e financeiro da centrais de abastecimento do 
Pará S.a. – cEaSa/Pa, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
Estatuto desta Empresa;
rESolVE:
coNcEdEr, férias regulamentares ao servidor desta cEaSa/Pa abaixo re-
lacionado no mês de aBril/2020.

Matrícula Servidor Período aquisitivo Período de gozo
5946519/1 fraNciSco alVES dE agUiar 2019/2020 01/04/2020 a 30/04/2020

registre-se, Publique-se e cumpra-se, em 30 de Março de 2020.
MarcElo tEiXEira PiNto
diretor administrativo e financeiro em Exercício da cEaSa/Pa

Protocolo: 538058
.

secretaria de estado de Meio 
aMBieNte e sUsteNtaBiLidade

.

.

errata
.

errata da Portaria Nº 399/2020, 
publicada no doE Nº 34.159 de 27 de Março de 2020.
onde se lê: Matrícula Nº 6403636/1.
Leia-se: Matrícula Nº 5938500/1.

Protocolo: 537849
errata de apostilamento, 

publicado no doE Nº 34159  do dia 27 de Março de 2020.
onde se lê: UNidadE 27101
Leia-se: UNidadE 27102

Protocolo: 538116
.

coNtrato
.

coNtrato: 012/2020-seMas/Pa
Objeto: Aquisição de unforme e acessórios para a atividade de fiscalização 
ambiental (calça, camisa, chapéu, boné, colete
Valor total: r$ 159.891,50
Vigência: 30/03/2020 a 30/03/2021
assinatura: 30/03/2020
dispensa de licitação 03/2020-SEMaS/Pa
Processo: 109698/2020-SEMaS/Pa
orçamento: PtrES 278583; fonte 0197008257; Elemento 339030; P.i. 
2100008583c
contratado: aSSociaÇÃo Polo ProdUtiVo Pará - fáBrica ESPEraNÇa 
(cNPJ 07.553.026/0001-06)
Endereço: rua antonio Barreto, nº 1595, Bairro Umarizal, cEP 66055-050, 
fone (91) 3039-1350 , comercial@fabricaesperanca.org.br, Belém/Pa
Ordenador: Ana Andréa Brito Maués, Secretária Adjunta de Gestão Admi-
nistrativa e tecnologias

Protocolo: 537801
.

terMo aditiVo a coNtrato
.

terMo aditiVo: 004/2020
coNtrato: 022/2017-seMas/Pa

Justificativa: Prorrogação de vigência
Vigência: 27/03/2020 a 27/03/2021
assinatura: 26/03/2020
orçamento: PtrES 274668; fonte 0116002169, 0316002169; Elemento 
339030

contratado: ticKEt SolUÇÕES Hdfgt S/a (cNPJ 03.506.307/0001-57)
Endereço: rua Machado de assis, nº 50, Edif. 2, Bairro Santa lucia, cEP
93700.00, fone (51) 3920-2200, licitacoes@edenred.com, campo Bom/rS
Ordenador: Ana Andréa Brito Maués, Secretária Adjunta de Gestão Admi-
nistrativa e tecnologias

Protocolo: 537888
.

aViso de LicitaÇÃo
.

PreGÃo eLetrÔNico Nº 008/2020
Objeto: Aquisição de Móveis
Entrega do Edital: www.comprasgovernamentais.gov.br; www.semas.pa.
gov.br; www.compraspara.pa.gov.br
local de abertura: www.comprasgovernamentais.gov.br
data de abertura: 13/04/2020 às 10h. (horário de Brasília)
Belém, 31 de março de 2020.
Kristiane Maia gluck Paul
PrEgoEira oficial - SEMaS/Pa

Protocolo: 537966
..

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
FLORESTAL E DA BIODIVERSIDADE
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

coNtrato
.

eXtrato do coNtrato 22/2020
PartES: idEflor-Bio E a SUl.coM atacado E VarEJo ltda
oBJEto: ferramentas e equipamentos direcionados ao apoio a realização 
do Projeto Fortalecimento da produção do Artesanato Indígena da Canha 
Norte. fornecimento de Jogo de formão; grampos madeira 18”; Material 
do corpo do alicate, conforme os itens 1, 2 e 3 do termo de referência e 
edital, referente ao processo administrativo n° 2019/412962.
origEM: Pregão eletrônico nº 22/2019 - idEflor-Bio.
Valor: r$ 3.683,68 (três mil e seiscentos e oitenta e três reais e sessenta 
e oito centavos).
dotaÇÃo orÇaMENtária: Programas de trabalho 185.411.437.8569.0000 
- fonte de recursos - 0656 - Elemento de despesa 44.90.52 e 33.90.30.
fiScaliZaÇÃo: Maria JalVa coSta Braga
aSSiNatUra: 27/03/2020
VigÊNcia: 27/03/2020 a 26/03/2021
Karla lESSa BENgtSoN
PrESidENtE do idEflor-Bio
coNtrataNtE
aNdrEia Barcarol
SUl.coM atacado E VarEJo ltda
coNtratada

Protocolo: 537835
eXtrato do coNtrato 21/2020

PartES: idEflor-Bio E a fENiX coMÉrcio dE ElEtrÔNicoS EirEli
oBJEto: Equipamentos eletrônicos direcionados ao suporte técnico das 
ações que serão realizadas pela gerência de Sociobio diversidade/diretoria 
de Gestão da Biodiversidade no Projeto Fortalecimento do Manejo Florestal 
comunitário e familiar no Pará. fornecimento de tablet, tela 9.1 a, 10 Pol. 
conforme o item 1 do termo de referência e edital, referente ao processo 
administrativo n° 2019/328776.
origEM: Pregão eletrônico nº 15/2019 - idEflor-Bio.
Valor: r$ 3.950,00 (três mil novecentos e cinquenta reais).
dotaÇÃo orÇaMENtária: Programas de trabalho 18.541.1437.8569, 
fonte de recurso: 0656, Elementos de despesa: 44.90.52
fiScaliZaÇÃo: JocilEtE dE alMEida riBEiro
aSSiNatUra: 27/03/2020
VigÊNcia: 27/03/2020 a 26/03/2021
Karla lESSa BENgtSoN
PrESidENtE do idEflor-Bio
coNtrataNtE
alESSaNdra rodrigUES da foNSEca dE caStro
fENiX coMÉrcio dE ElEtrÔNicoS EirEli
coNtratada

Protocolo: 537869
..

secretaria de estado
de seGUraNÇa PÚBLica
e deFesa sociaL

.

.

errata
.

rrata da Portaria Nº 328/2020-saGa/GaB26/03/2020, 
publicada no doE 34.161 de 30/03/2020
onde se lê :  o Senhor UalaME fialHo MacHado, Secretário de Estado 
de Segurança Pública e defesa Social
Leia se: O Senhor ALAN AILTON DA SILVA GUIMARÃES, Secretário Adjun-
to de gestão administrativa

Protocolo: 537818



24  diário oficial Nº 34.163 Terça-feira, 31 DE MARÇO DE 2020

errata da Portaria Nº 329/2020-saGa/GaB de 
26/03/2020, 

publicada no doE 34.161 de 30/03/2020
onde se lê :  o Senhor UalaME fialHo MacHado, Secretário de Estado 
de Segurança Pública e defesa Social
Leia se: O Senhor ALAN AILTON DA SILVA GUIMARÃES,Secretário Adjunto 
de gestão administrativa

Protocolo: 537817
.

iNeXiGiBiLidade de LicitaÇÃo
.

terMo de iNeXiGiBiLidade Nº 036/2020 – seGUP
O Governo do Estado do Pará, pessoa jurídica de direito público interno, 
representado pela SEcrEtaria dE EStado dE SEgUraNÇa PÚBlica E 
dEfESa Social – SEgUP, com sede nesta cidade na rua arcipreste Ma-
noel teodoro nº 305, Bairro Batista campos, cEP. 66.023-700, cidade de 
Belém, Estado do Pará, inscrita no cNPJ/Mf sob o n° 05.054.952/0001-01, 
por meio de seu Secretário Adjunto de Gestão Administrativa, Sr. ALAN 
ailtoN da SilVa gUiMarÃES, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade n° 12863, cPf n°489.879.132-87, residente e domiciliado nes-
ta cidade, no âmbito de suas atribuições legais, rESolVE reconhecer a 
iNEXigiBilidadE dE licitaÇÃo, com fulcro no artigo 25, caput, da lei 
8.666/93 e na recomendação nº 01/2017 ggcS/MPc/Pa, para contratação 
direta do Senhor aNtoNio MarcoS coElHo da cUNHa, professor, gradu-
ado, inscrito no cPf sob o nº 667.008.922-87 rg nº 3897288, PiS/Pasep 
n° 1.901.323.045-0 residente e domiciliado na Quadra J, n°98, Conjunto 
Jardim  ananindeua, Bairro centro, Ananindeua/PA  cujo objeto é a contra-
tação da prestação de serviços técnicos profissionais especializados para 
execução de atividades educacionais como Professor na disciplina dEfESa 
PESSoal no cUrSo dE forMaÇÃo dE agENtES do dEtraN/Pa, que terá 
como carga horária de 48 horas/aula, correspondente a 02 turmas  com 
valor global de  r$2.880,00 (dois mil oitocentos e oitenta reais), conforme 
resolução 148/2015-coNSUP, resolução 149/2015, Programação orça-
mentária:21.101.06.131.1508.8233; Natureza da despesa: 339139; fon-
te de recursos: 0101.
Belém/Pa, 30 de março de 2020.
alaN ailtoN da SilVa gUiMarÃES
Secretário Adjunto de Gestão Administrativa

terMo de ratiFicaÇÃo 
ao terMo de iNeXiGiBiLidade Nº 036/2020-seGUP

Ratifico, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, observadas as altera-
ções legais posteriores, o tErMo dE iNEXigiBilidadE Nº 036/2020–SE-
gUP, fundamentado no artigo 25, caput do referido diploma legal.
Belém/Pa, 30 de março de 2020.
UalaME fialHo MacHado
Secretário de Estado de Segurança Pública e defesa Social

Protocolo: 538087
..

POLICIA MILITAR DO PARÁ

.

.

Portaria
.

GoVerNo do estado do ParÁ
secretaria de estado de seGUraNÇa 

PÚBLica e deFesa sociaL
PoLÍcia MiLitar do ParÁ

dePartaMeNto GeraL de PessoaL
seÇÃo tÉcNica

Portaria Nº 006/2020 – sssMrPc/PMPa
o comandante geral da Polícia Militar do Pará, no exercício de suas atri-
buições legais que lhe são conferidas pela lei complementar nº 053, de 
07 de fevereiro de 2006, especificamente as previstas no Art. 8º, I e VIII;
considerando que a habilitação da candidata aprovada no concurso público 
para admissão ao curso de formação de Praças da Policia Militar (cfP/
PM/2016), foi homologada conforme o Edital nº 004/SSSMrPc/2020, em 
decorrência de recomendação da Exma. Sra. ana carolina lobo glück Paúl 
Peracchi – Procuradora-geral adjunta do Contencioso, através do Ofício 
nº 25/2020-Pgac-PgE, que encaminhou a decisão judicial nos autos da 
ação ordinária, processo nº 0854411-36.2018.8.14.0301, na qual o Exmo. 
Sr. cláudio Hernandes Silva lima – Juiz de direito do Juizado Especial da 
fazenda Pública de Belém, deferiu a tutela pleiteada para que o Estado 
do Pará proceda à matrícula do autor no curso de formação de Praças da 
Polícia Militar, caso preencha os demais requisitos exigidos no Edital nº 
027/dP-4/2018 – cfP/PMPa, sob pena de incidência de multa diária de r$ 
2.000,00 (dois mil reais), em caso de descumprimento.

considerando o disposto no art. 19, Parágrafo único, inciso i, da lei Esta-
dual n° 6.626, de 03 de fevereiro 2004, rESolVE:
art. 1º – incorporar no estado efetivo da Polícia Militar do Pará e Matricular 
no curso de formação de Praças, a ser realizado nesta corporação, a can-
didata WISLLANE ACASSIA DOS SANTOS SOUSA, na condição sub judice.
art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
revogando-se as disposições em contrário.
Quartel em Belém/Pa, 18 de março de 2020
JoSÉ dilSoN MElo dE SoUZa JÚNior– cEl QoPM
coMaNdaNtE gEral da PMPa

Protocolo: 537989
Portaria Nº 019/2020- ePPM - 

Nomeação de fiscal do acordo de cooperação nº 002/2020 – PMPa/SEaP. 
fiScal NoMEado: caP QoPM rg 29192 gioVaNY HENriQUE SalES da 
SILVA. Objeto: “Cooperação mútua entre os partícipes para a consecução 
de atividades para a ampliação das ações de segurança pública do 
comando de operações Penitenciárias nas unidade prisionais do Estado do 
Pará”. SidNEY ProfEta da SilVa – cEl QoPM – diretor de apoio logístico 
da PMPa

Protocolo: 537864
Portaria Nº 1068/2020 - dGP/sP/sccMP

o coMaNdaNtE gEral da PolÍcia Militar do Pará, no exercício da 
atribuição prevista no artigo 8°, inciso Viii, da lei complementar Estadual 
nº 053/2006; considerando o ofício nº 202/2019 – corcPr iX, de 19 de 
novembro de 2019; referente aos autos do Processo n° 2019.02.000422 e 
do Parecer n° 000011/2020 da Procuradoria geral do Estado e despacho 
governamental de 26 de março de 2020, em que o Exm. Sr°. HEldEr 
BarBalHo - governador do Estado do Pará, reconheceu e negou 
Provimentos ao recurso Hierárquico, interposto pelo Sd PM rg 37170 
aNdErSoN aNdrEY goMES MacHado, contra a decisão administrativa 
proferida pelo comandante geral da PMPa nos autos do PadS, instaurado 
pela Portaria n° 006/2017-PadS-corcPr iX, por não existir razões que 
justifiquem a modificação do julgamento, pelo que deve ser mantida a 
decisão administrativa a que lhe aplicou a penalidade de licenciamento a 
bem da disciplina (PaE Nº 2020249091);
rESolVE:
art. 1º licENciar a BEM da diSciPliNa da Polícia Militar do Pará o Sd 
PM rg 37170 aNdErSoN aNdrEY goMES MacHado, matricula funcional 
nº 57222311/1.
art. 2º EXclUir da folha de pagamento o Sd PM rg 37170 aNdErSoN 
aNdrEY goMES MacHado.
art. 3º determinar ao comandante do 31º BPM/cPr iX, que recolha a cé-
dula de identidade do Ex-policial militar e a encaminhe ao departamento 
geral de Pessoal da PMPa.
art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revoga 
as disposições em contrário.
registre-se, publique-se e cumpra-se.
Quartel em icoaraci/Pa,27 de março de 2020.
JoSÉ dilSoN MElo dE SoUZa JÚNior – cEl QoPM rg 18044
coMaNdaNtE gEral da PMPa

Protocolo: 537885
.

sUPriMeNto de FUNdo
.

resUMo de Portarias de sUPriMeNto de FUNdos
Portaria Nº 330/2020-sF/dF; 

Suprido, ciNtHYa tHErEZa da coSta MilHoMEM Brito, caP PM, Mf: 
55585604/2; Prazo p/ aplicação: 60(sessenta dias); Prazo p/ Prestação 
de contas: 15 (quinze) dias; valor: r$ 4.000,00; Elemento de despesa: 
33.90.30 (material de consumo): r$ 2.000,00; Elemento de despesa: 
33.90.39(Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica): r$ 2.000,00; fonte de 
recurso: 0101 (tesouro); ordenador de despesa: Edson lamego Júnior, 
cel QoPM.

Protocolo: 538053
.

diÁria
.

Portaria Nº 01/20/di/dF – 
Objetivo: A Serviço da PMPA; FUNDAMENTO LEGAL: Lei. N° 5.119/84; 
Município de origem: Belém-Pa; destino: Paragominas-Pa; Período: 28/01 
a 01/02/2020; Quantidade de diárias: 04 de alimentação e 04 de pousada; 
Servidores: tEN cEl PM ricardo Batista da Silva; cPf: 617.842.572-49; 
Valor: r$ 1.266,08; cB PM renan Xavier da Silva; cPf: 853.296.302-
15; Valor; r$ 1.012,80; Sd PM renan danin Pereira da luz; cPf: 
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003.643.662-30; Valor: r$ 1.012,80. ordENador: ÉdSoN laMEgo 
JÚNior; PraZo Para PrEStaÇÃo dE coNtaS: 05 (ciNco) diaS aPÓS a 
data dE rEtorNo.

Portaria Nº 02/20/di/dF – 
Objetivo: A Serviço da PMPa; fUNdaMENto lEgal: lei. N° 5.119/84; 
Município de origem: Belém-Pa; destino: florianópolis-Sc; Período: 16 a 
21/03/2020; Quantidade de diárias: 05 de alimentação e 05 de pousada; 
Servidor: MaJ PM Eberson guimarães de oliveira; cPf: 737.351.592-49; 
Valor: r$ 2.496,90. ordENador: ÉdSoN laMEgo JÚNior; PraZo Para 
PrEStaÇÃo dE coNtaS: 05 (ciNco) diaS aPÓS a data dE rEtorNo.

Protocolo: 538012
.

oUtras MatÉrias
.

terMo de adesÃo a ata de reGistro de PreÇos
o comandante geral da Polícia Militar do Pará, no uso de suas atribuições 
legais, e considerando os autos do Processo nº 2020/245967, relativo a 
adesão à ata de registro de Preços nº 43/2019 – ifPa/caMPUS caSta-
NHAL, que tem por objeto a prestação de serviços comuns de engenharia 
para manutenção predial, instruído nos termos do art. 15, ii da lei nº 
8.666/93 c/c o art. 22 § 9º do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro 
de 2013, ratificado pelo Parecer Jurídico nº 059/2020/CONJUR/PMPA.
rESolVE:
01 – ratificar a adesão à adesão à ata de registro de Preços nº 
43/2019, oriunda do Pregão Eletrônico SrP nº 17/2019 realizado pelo ins-
tituto federal de Educação, ciência e tecnologia do Pará – campus cas-
tanhal, visando a contratação da empresa J&f ENgENHaria ltada, cNPJ 
Nº 33.520.093/0001-34, para fins de prestação de serviços comuns de 
engenharia para manutenção predial, com o propósito de promover a re-
forma nos Postos rodoviários localizados nos municípios de Salinópolis e 
abaetetuba, além do distrito de Mosqueiro.
02 – remeter o processo licitatório ao Escritório de Projetos da PMPA, a 
fim de que seja efetivada a contratação da empresa e a emissão da nota 
de emprenho.
Quartel em Belém – Pa, 30 de março de 2020
JoSÉ dilSoN MElo dE SoUZa JÚNior – cEl QoPM
comandante-geral da PMPa

Protocolo: 538073
..

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

sUPriMeNto de FUNdo
.

Portaria Nº 190 de 27 de MarÇo de 2020
Nome: rodrigo oliveira ferreira de Melo
Matrícula:57190103-1
função: capitão
função Programática: 06 122.1297.8338
Elemento de despesa: 339030 – consumo
Valor r$ 7.500,00
Prazo de aplicação: 60 dias
ordenador de despesas: Hayman apolo gomes de Souza – cElQoBM

Protocolo: 537880

.

.

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

terMo aditiVo a coNtrato
.

terMo aditiVo
termo aditivo: 4. contrato: 73/2018-Pc/Pa. PartES: Polícia civil do Es-
tado do Pará. cNPJ nº 03.681.105/0001-06. aVal EMPrESa dE SErVi-
ÇoS ESPEcialiZadoS ltda. cNPJ nº 24.930.315/0001-04. claSSifi-
caÇÃo do oBJEto: Prorrogação do Prazo de vigência do contrato por 
mais 90 (noventa) dias e o reajuste de preços do item 15 Recepcionista 

44 Hs semanais, conforme termo de Homologação da Secretaria de Es-
tado de Planejamento e Administração – SEPLAD, publicada no DOE nº 
34053 de 09/12/2019, a contar de 01/10/2019. data da aSSiNatUra: 
23/03/2020. VigÊNcia: 23/03/2020 à 23/06/2020. orÇaMENto: Progra-
ma de trabalho Natureza de despesa fonte de recurso origem do re-
curso.06.422.1500.8805.339037.0261. Estadual. Proc. nº 2020/239266. 
coNtratada: aVal EMPrESa dE SErViÇoS ESPEcialiZadoS ltda. En-
dereço: Sia trecho, nº 19, rua 10, lote 285, cEP: 71.200-228, Brasília/
df. telefone (61) 3029-8899/3029-8852. ordENador: alberto Henrique 
teixeira de Barros. delegado geral da Polícia civil/Pa.
republicado por ter saído com incorreção no doE 34.159 dE 27/03/2020.

Protocolo: 538031
.

diÁria
.

Portaria Nº 450/2020- dGPc/od/
drF de 27 de MarÇo de 2020.

coNSidEraNdo  o teor do Prot 2020/251361, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de BElÉM, a 
fim de realizar DILIGENCIA POLICIAL, no período de 29 a 30/03/2020;
1 . iPc - Marcio caSSiaNo da SilVa aNdradE - Mat:5906369
2 . iPc - rUdSoN MariaNo gadElHa da SilVa - Mat:5940207
coNSidEraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rJU) Seção V, 
artigos 145 e 149;
rESolVE:  determinar a diretoria de recursos financeiros, que providen-
cie o pagamento de 1,5 (uma e meia) diária(s) do grupo  B, no valor de 
r$ 356,07 (trezentos e cinquenta e seis reais e sete centavos), perfazendo 
um total de r$  712,14 (setecentos e doze reais e catorze centavos), para 
atender despesas adicionais decorrentes da diligência.
rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
alBErto HENriQUE tEiXEira dE BarroS
delegado(a) geral / ordenador(a) de despesas

Portaria Nº 451/2020- dGPc/od/
drF de 27 de MarÇo de 2020.

coNSidEraNdo  o teor do Prot 2020/251310, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es)abaixo nominado(s), ao município de BElÉM, a 
fim de realizar DILIGENCIA POLICIAL, no período de 28 a 29/03/2020;
1 . iPc - MarcEliNo coNcEicao fErrEira da SilVa - Mat:5411629
2 . IPC - WILSON EUDIRACY DO LAGO - MAT:5436800
coNSidEraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rJU) Seção V, 
artigos 145 e 149;
rESolVE:  determinar a diretoria de recursos financeiros, que providen-
cie o pagamento de 1,5 (uma e meia) diária(s) do grupo  B, no valor de 
r$ 356,07 (trezentos e cinquenta e seis reais e sete centavos), perfazendo 
um total de r$  712,14 (setecentos e doze reais e catorze centavos), para 
atender despesas adicionais decorrentes da diligência.
rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
alBErto HENriQUE tEiXEira dE BarroS
delegado(a) geral / ordenador(a) de despesas

Portaria Nº 452/2020- dGPc/od/
drF de 27 de MarÇo de 2020.

coNSidEraNdo  o teor do Prot 2020/251338, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de BElÉM, a 
fim de realizar DILIGENCIA POLICIAL, no período de 29 a 30/03/2020;
1 . PaP - ariaNE SoarES MolKE - Mat:5940217
2 . iPc - rodrigo MoNdEgo MoraES - Mat:5940198
coNSidEraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rJU) Seção V, 
artigos 145 e 149;
rESolVE:  determinar a diretoria de recursos financeiros, que providen-
cie o pagamento de 1,5 (uma e meia) diária(s) do grupo  B, no valor de 
r$ 356,07 (trezentos e cinquenta e seis reais e sete centavos), perfazendo 
um total de r$  712,14 (setecentos e doze reais e catorze centavos), para 
atender despesas adicionais decorrentes da diligência.
rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
alBErto HENriQUE tEiXEira dE BarroS
delegado(a) geral / ordenador(a) de despesas

Protocolo: 537879
..

CENTRO DE PERÍCIAS 
CIENTÍFICAS RENATO CHAVES

.

.

terMo de HoMoLoGaÇÃo
.

(Processo nº 2020/57803)
O Diretor Geral do Centro de Perícias Científicas Renato Chaves, no uso de 
suas atribuições legais e considerando os fatos corroborados nos autos do 
processo nº 2020/57803, bem como as disposições do Edital de Pregão 
Eletrônico nº 004/2020 – CPC, que tem por objeto a “Prestação de serviço 
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de certificação digital, com fornecimento de token tipo E-CPF, MODELO A3” 
para a coordenação de informática, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, considerando também os 
termos da adjudicação do pregoeiro oficial, bem como a manifestação do 
Núcleo de controle interno, rESolVE:
i – HoMologar a adjudicação do Pregoeiro Oficial que concedeu o ob-
jeto do “ITEM 01”, à empresa OBJECTTI SOLUÇÕES LTDA (CNPJ/MF nº 
11.735.236/0001-92) pela oferta de r$ 49.950,00 (Quarenta e nove mil 
novecentos e cinquenta reais).
ii – determinar à comissão Permanente de licitação a adoção dos pro-
cedimentos necessários para a elaboração do instrumento contratual nos 
termos do edital desta licitação;
iV – determinar à diretoria administrativa e financeira a indicação para a 
designação de fiscal de contrato.
V – os autos do presente processo estão à disposição de todos que inte-
ressarem para vistas junto à Comissão Permanente de Licitação deste CPC.
rEgiStrE-SE, cUMPra-SE e PUBliQUE-SE.
Belém, 30 de Março de 2020.
cElSo da SilVa MaScarENHaS
diretor geral

Protocolo: 538077
.

diÁria
.

Portaria N°.  062/ 2020 
oBJEtiVo: conduzir veiculo.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: charles Brabo gama    
MatrÍcUla: 6403349 / Motorista;
origem:  BElÉM - Pa   destino:  tailaNdia - Pa. 
diária: 4.5 (Quatro e meia) PErÍodo:  09/12/2019  a  13/12/2019. 
ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  1226/ 2019 
oBJEtiVo: ficar a disposição.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: Valdemir Pinheiro da Silva    
MatrÍcUla: 5888236/1 / auxiliar operacional;
origem:  BElÉM - Pa   destino:  caStaNHal - Pa. 
diária: 1.5 (Uma e meia) PErÍodo:  26/12/2019  a  27/12/2019. 
ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  131/ 2020 
oBJEtiVo: conduzir veiculo.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: Emmanuel Marcos dos Santos carpina    
MatrÍcUla: 57195136/1/ Motorista;

origem:  BElÉM - Pa   destino:  ParagoMiNaS - Pa. 

diária: 01 (Uma) PErÍodo:  12/01/2020 

ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  091/ 2020 
oBJEtiVo: realizar pericia.

fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: davi de Souza Sena    
MatrÍcUla: 5890179/1 / Perito criminal;
SErVidor: gilson ribeiro Magalhães    
MatrÍcUla: 5948976 / Motorista;
SERVIDOR: Rodrigo da Silva Araujo    

MatrÍcUla: 54185310 / auxiliar técnico de Perícias;

origem:  MaraBá - Pa   destino:  ParaUaPEBaS - Pa. 

diáriaS: 1.5 (Uma e meia) PErÍodo:  21/01/2020  a  22/01/2020. 

ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Protocolo: 537628
Portaria N°.  1218/ 2019 

oBJEtiVo: ficar a disposição.

fundamento legal : lEi:5.810/94.

SErVidor: odete Maria rodrigues da Silva    
MatrÍcUla: 5894592 / Motorista;
origem:  caStaNHal - Pa   destino:  BragaNÇa - Pa. 
diária: 4.5 (Quatro e meia) PErÍodo:  15/12/2019  a  19/12/2019. 
ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  1221/ 2019 
oBJEtiVo: ficar a diSPoSiÇÃo.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: daniel Missael gomes lima    
MatrÍcUla: 5951962 / Motorista;
origem:  caStaNHal - Pa   destino:  BragaNÇa - Pa. 
diária: 4.5 (Quatro e meia) PErÍodo:  27/12/2019  a  31/12/2019. 
ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  1217/ 2019 
oBJEtiVo: conduzir veiculo.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: odete Maria rodrigues da Silva    
MatrÍcUla: 5894592 / Motorista;
origem:  caStaNHal - Pa   destino:  BragaNÇa - Pa. 
diária: 1.5 (Uma e meia) PErÍodo:  04/12/2019  a  05/12/2019. 
ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  001/ 2020 
oBJEtiVo: ficar a disposição.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: Jorge luis de oliveira Moreira    
MatrÍcUla: 57195375 / auxiliar operacional;
origem:  BElÉM - Pa   destino:  caStaNHal - Pa. 
diária: 5.5 (cinco e meia) PErÍodo:  06/12/2019  a  11/12/2019. 
ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Protocolo: 537625
Portaria N°.  092/ 2020 

oBJEtiVo: ficar a disposição.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: Jorge luis de oliveira Moreira    
MatrÍcUla: 57195375 / auxiliar operacional;
origem:  BElÉM - Pa   destino:  caStaNHal - Pa. 
diária: 2.5 (duas e meia) PErÍodo:  31/12/2019  a  02/01/2020. 
ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  064/ 2020 
oBJEtiVo: fiar a disposição.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: andré luis Silva da Silva    
MatrÍcUla: 5923291 / auxiliar operacional;
origem:  BElÉM - Pa   destino:  caStaNHal - Pa. 
diária: 1.5 (Uma e meia) PErÍodo:  19/12/2019  a  20/12/2019. 
ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  094/ 2020 
oBJEtiVo: realizar pericia.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: Paulo Eden rosa da Silva    
MatrÍcUla: 5943393-1 / Motorista;
origem:  BElÉM - Pa   destino:  Sta. Maria do Pará - Pa. 
diária: 1.5 (Uma e meia) PErÍodo:  10/01/2020  a  11/01/2020. 
ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  1219/ 2019 
oBJEtiVo: ficar a disposição.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: ivanil gonçalves    
MatrÍcUla: 5912934/1 / Motorista;
origem:  caStaNHal - Pa   destino:  BragaNÇa - Pa. 
diária: 4.5 (Quatro e meia) PErÍodo:  19/12/2019  a  23/12/2019. 
ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Protocolo: 537619
Portaria N°.  137/ 2020 

oBJEtiVo: realizar pericia.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: gilson ribeiro Magalhães    
MatrÍcUla: 5948976 / Motorista;
SErVidor: Joilson roberto guimarães Silva    
MatrÍcUla: 57194226 / Perito criminal;
origem:  MaraBá - Pa   destino:  JacUNda - Pa. 
diáriaS: 1.5 (Uma e meia) PErÍodo:  28/01/2020  a  29/01/2020. 
ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS
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Portaria N°.  223/ 2020 
oBJEtiVo: ficar a disposição.
fundamento legal : lEi:5.810/94.
SErVidor: fredson da Silva alburquerque    
MatrÍcUla: S/N / Motorista;
origem:  tUcUrUÍ - Pa   destino:  BElÉM - Pa. 
diária: 1.5 (Uma e meia) PErÍodo:  02/02/2020  a  03/02/2020. 

ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  178/ 2020 

oBJEtiVo: ficar a disposição.

fundamento legal : lEi:5.810/94.

SErVidor: fernando arthur rodrigues dias    

MatrÍcUla: 5833450/1 / Perito criminal;

origem:  BElÉM - Pa   destino:  BragaNÇa - Pa. 

diária: 16.5 (dezesseis e meia) PErÍodo:  01/03/2020  a  17/03/2020. 

ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  218/ 2020 

oBJEtiVo: fiocar a disposição.

fundamento legal : lEi:5.810/94.

SErVidor: gilson ribeiro Magalhães    

MatrÍcUla: 5948976 / Motorista;

SErVidor: ritel Jorge carvalho almeida    

MatrÍcUla: 57190558 / assistente administrativo;

origem:  MaraBá - Pa   destino:  BElÉM - Pa. 

diáriaS: 1.5 (Uma e meia) PErÍodo:  13/02/2020  a  14/02/2020. 

ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Protocolo: 537898

Portaria N°.  212/ 2020 

oBJEtiVo: ficar a disposição.

fundamento legal : lEi:5.810/94.

SErVidor: José Henrique Siqueira Viana    

MatrÍcUla: 57209107/1/ auxiliar técnico de Perícias;

origem:  SaNtarÉM - Pa   destino:  altaMira - Pa. 

diária: 13.5 (treze e meia) PErÍodo:  16/02/2020  a  29/02/2020. 

ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  200/ 2020 

oBJEtiVo: realizar pericia.

fundamento legal : lEi:5.810/94.

SErVidor: adriano Vanderlei reginatto    

MatrÍcUla: 57225372 / auxiliar técnico de Perícias;

SErVidor: Joel romão Batista     

MatrÍcUla: 5948468 / auxiliar operacional;

SErVidor: Maik Neves da cruz    

MatrÍcUla: 5892890 / Motorista;

origem:  altaMira - Pa   destino:  SEM. JoSÉ PorfÍrio - Pa. 

diáriaS: 01 (Uma) PErÍodo:  14/02/2020 

ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  093/ 2020 
oBJEtiVo: conduzir veiculo.

fundamento legal : lEi:5.810/94.

SErVidor: antônio carlos ribeiro da Silva    

MatrÍcUla: 5941895 / Motorista;

origem:  BElÉM - Pa   destino:  BragaNÇa - Pa. 

diária: 01 (Uma) PErÍodo:  15/01/2020 

ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS

Portaria N°.  112/ 2020 
oBJEtiVo: ficar a disposição.

fundamento legal : lEi:5.810/94.

SErVidor: Jeanderson carlos Brito dos Santos    

MatrÍcUla: 8049140 / auxiliar operacional;

origem:  BElÉM - Pa   destino:  caStaNHal - Pa. 

diária: 2.5 (duas e meia) PErÍodo:  29/11/2019  a  01/12/2019. 

ordenador: dr. cElSo da SilVa MaScarENHaS
Protocolo: 537616

..

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

oUtras MatÉrias
.

eXtrato do PriMeiro terMo aditiVo ao  
terMo de credeNciaMeNto MÉdico

NÚMEro do tErMo: 2°
NÚMEro do tErMo dE crEdENciaMENto: 053/2018

FUNdaMeNto LeGaL: Portaria Nº 342/2020 – detraN/Pa.
PartES: departamento de trânsito do Estado do Pará – dEtraN/Pa, cNPJ 
n° 04.822.060/0001-40 e a empresa HaBilitarE caStaNHal – MEdici-
Na E PSicologia dE trÂNSito - ltda, cNPJ nº 26.460.651/0001-58.
oBJEto do tErMo dE crEdENciaMENto: credenciamento de Entidade 
Médica e Psicológica na prestação de serviços de realização dos exames 
de aptidão física e mental, de avaliação psicológica, Junta Médica e Junta 
Especial de trânsito aos candidatos à primeira habilitação, renovação 
de carteira Nacional de Habilitação – cNH, autorização para conduzir 
ciclomotores – acc, mudança e adição de categoria, reabilitação de 
condutores, condutores permissionários, penalizados e registro de 
estrangeiro na cidade de caStaNHal/Pa, conforme Portaria de 
Credenciamento nº 183/2019, publicada no Diário Oficial do Estado do 
Pará, edição do dia  05/02/2018.
VigÊNcia:   início: 05/02/2020        término: 04/02/2022
Valor do tErMo dE crEdENciaMENto:  Mensal estimado é de r$ 
108.030,06 (cento e oito mil, trinta reais e seis centavos), equivalente a 
90% (noventa por cento) do valor total das taxas de exames de sanidade 
física e mental e dos exames de avaliação pasicológica e perfazendo um 
valor global estimado para 12 (doze) meses de r$ 1.296.360,73 (um mi-
lhão, duzentos e noventa e seis mil, trezentos e sessenta reais e setenta 
e três centavos).
dotaÇÃo orÇaMENtária: 66.201 – departamento de trânsito do Estado 
do Pará; função: 06 – Segurança Pública; Subfunção: 125 – Normatiza-
ção e Fiscalização; Programa: 1425 – Segurança Pública; Projeto/Ativida-
de: 8273 – Habilitação de condutores de Veículos; Elemento de despesa: 
339039 – outros Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica; fonte de re-
cursos: 0261 – recursos Próprios; 0661 – recursos Próprios – Superávit.
foro: Belém
data dE aSSiNatUra: 18/03/2020
ordENador rESPoNSáVEl: MarcElo liMa gUEdES
MarcElo liMa gUEdES
diretor geral – dEtraN/Pa

Protocolo: 538006
eXtrato de terMo aditiVo 

a terMo de credeNciaMeNto MÉdico
NÚMEro do tErMo: 001/2017
NUMEro do tErMo aditiVo: 3º
fUNdaMENto lEgal: Portaria Nº 3280/2014 – dg/dEtraN/Pa, lEi 
fEdEral Nº 9.503/1997 E rESolUÇÃo coNtraN Nº 425/2012.
PartES: departamento de trânsito do Estado do Pará – dEtraN/Pa, 
cNPJ n° 04.822.060/0001-40 e cEMPS aBaEtEtUBa, inscrita no cNPJ nº 
19.958.419/0002-60.
oBJEto: credenciamento de entidade médica e psicológica na prestação de 
serviços de realização dos exames de aptidão física e mental, de avaliação 
psicológica, junta médica e junta especial de trânsito aos candidatos a 
primeira habilitação, renovação de carteira nacional de habilitação – 
cNH, autorização para conduzir ciclomotores – acc, mudança e adição 
de categoria, reabilitação de condutores, condutores permissionários, 
penalizados e registro de estrangeiro na cidade de aBaEtEtUBa/Pa, 
conforme Portaria de credenciamento nº 333/2020, publicada no doE 
de 06/02/2020..
VigÊNcia: início:06/02/2020                     término: 05/02/2022
Valor: o valor mensal estimado é de rr$108.030,06(cento e oito mil, 
trinta reais e seis centavos),  perfazendo um valor global estimado de 
r$2.592.721,40 (dois milhões, quinhentos e noventa e dois mil, setecen-
tos e vinte e um reais e quarenta centavos)  para 24 (vinte e quatro)
dotaÇÃo orÇaMENtária: 66.201 departamento de trânsito do Estado 
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do Pará; 06 Segurança Pública; 125 Normatização e fiscalização; 1425 
Segurança Pública; 8273 Habilitação de condutores de Veículos; 339039 
outros Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica; fonte de recursos 0261 - 
recursos Próprios; 0661 – recursos Próprios – Superávit.
foro: Belém
data dE aSSiNatUra: 30/03/2020
ordENador rESPoNSáVEl: MarcElo liMa gUEdES
MarcElo liMa gUEdES
diretor geral – dEtraN Pa

Protocolo: 537997
..

FUNDO DE INVESTIMENTO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

.

.

aViso de LicitaÇÃo
.

Pregão eletrônico nº 04/2020-FisP.
o fundo de investimento de Segurança Pública - fiSP, através de seu Pre-
goeiro, comunica que promoverá licitação, na modalidade Pregão Eletrôni-
co, do tipo menor preço global do item, conforme abaixo:
Objeto: Aquisição de (750) setecentos e cinquenta algemas de tornozelo 
e (500) quinhentos algemas de punho, para atender as necessidades da 
Polícia civil do Estado do Pará, conforme especificações e quantitativos 
contidos no termo de referência, com garantia de no mínimo 01(um) ano 
para a matéria-prima e 01 (um) ano para defeitos de fabricação.
data da abertura: 13/04/2020.
Hora da Abertura: 09h (horário oficial de Brasília-DF).
Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br
oBS: o presente Edital encontra-se disponível nos seguintes endereços 
eletrônicos: www.comprasnet.gov.br e www.compraspara.pa.gov.br
Maiores informações: (91) 3184-2529 / (91) 3225-1012 / 91) 3184 - 2502
Belém-Pa, 30 de março de 2020.

Protocolo: 538057
..

secretaria de estado
de adMiNistraÇÃo 
PeNiteNciÁria

.

.

Portaria
.

Portaria Nº 292/2020-cGP/seaP                                           
BeLÉM, 31 de MarÇo de 2020.

coNSidEraNdo não precluir a extinção do poder disciplinar da adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comis-
são, necessário se faz a concessão de novos e subsequentes prazos para 
a elucidação dos fatos sob apuração, com espeque na busca da verdade 
material, e à luz de princípios como os da eficiência, moralidade e duração 
razoável do processo;
coNSidEraNdo que a análise dos autos demonstra ter a comissão en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
rESolVE:
art. 1º - rEdESigNar a comissão composta por Vitor raMoS EdUar-
do, corregedor Metropolitano – Presidente; SaidY MErcES doS SaNtoS 
diaS, consultora Jurídica do Estado – membro; e aNdrÉ ricardo NaSci-
MENto tEiXEira, Procurador autárquico e fundacional do Estado – mem-
bro; para dar continuidade à apuração dos autos da Sindicância adminis-
trativa disciplinar nº 5060/2019-cgP/SEaP, estabelecendo o prazo de 60 
dias para a conclusão.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENato NUNES VallE
corregedor-geral Penitenciário

Protocolo: 537922
Portaria Nº 291/2020-cGP/seaP                                           

BeLÉM, 31 de MarÇo de 2020.
coNSidEraNdo não precluir a extinção do poder disciplinar da adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comis-
são, necessário se faz a concessão de novos e subsequentes prazos para 
a elucidação dos fatos sob apuração, com espeque na busca da verdade 

material, e à luz de princípios como os da eficiência, moralidade e duração 
razoável do processo;
coNSidEraNdo que a análise dos autos demonstra ter a comissão en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
rESolVE:
art. 1º - rEdESigNar a comissão composta por Vitor raMoS EdUar-
do, corregedor Metropolitano – Presidente; SaidY MErcES doS SaNtoS 
diaS, consultora Jurídica do Estado – membro; e aNdrÉ ricardo NaSci-
MENto tEiXEira, Procurador autárquico e fundacional do Estado – mem-
bro; para dar continuidade à apuração dos autos da Sindicância adminis-
trativa disciplinar nº 5056/2019-cgP/SEaP, estabelecendo o prazo de 60 
dias para a conclusão.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENato NUNES VallE
corregedor-geral Penitenciário

Protocolo: 537929
Portaria N° 308/2020 – GaB/seaP

Belém/Pa, 20 de março de 2020.
o Secretário de Estado de administração Penitenciária, no uso de suas 
atribuições legais.
coNSidEraNdo o disposto no art. 68 da lei nº 8.666/93.
rESolVE:
art. 1º - designar a servidora Hilda Mara Vitorio diaS, matrícula 
nº 57203761, Agente Prisional, para atuar como fiscal do Convênio n° 
008/2019, celebrado entre a Secretaria de Estado de administração Peni-
tenciária e o Grupo Espírita Jardim das Oliveiras, cujo objeto é a utilização 
de mão de obra carcerária de 01(um) interno custodiado em regime se-
miaberto.
art. 2º - deliberar que a servidora supracitada atue em conformidade com 
o estabelecido no dispositivo legal mencionado em epígrafe, até a vigência 
final do referido instrumento.
art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
JarBaS VaScoNcEloS do carMo
Secretário de Estado de administração Penitenciária.

Protocolo: 537814
Portaria Nº 290/2020-cGP/seaP                                            

BeLÉM, 30 de MarÇo de 2020.
coNSidEraNdo o disposto no art. 201, parágrafo único, da lei Estadual 
n.º 5.810/94-rJU, segundo o qual o prazo para conclusão da sindicância 
não excederá a 30 (trinta) dias, poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da autoridade superior;
rESolVE:
art. 1º - Prorrogar as Portarias abaixo relacionadas:
- 161/2020-cgP/SEaP, de 13/02/2020, publicada no doE nº 34130, 
28.02.2020, referente à Sad nº 5393/2020-cgP/SEaP;
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENato NUNES VallE
corregedor-geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 537927
Portaria N° 307/2020 – GaB/seaP

Belém/Pa, 20 de março de 2020.
o Secretário de Estado de administração Penitenciária, no uso de suas 
atribuições legais.
coNSidEraNdo o disposto no art. 68 da lei nº 8.666/93.
rESolVE:
art. 1º - designar a servidora Maiara BESSa fErrEira, matrícula nº 
57233697, Assistente Administrativo, para atuar como fiscal do Convênio 
n° 003/2019, celebrado entre a Secretaria de Estado de administração 
Penitenciária e a Empresa c2a Serviços em tecnologia da informática Ei-
reli, cujo objeto é a alocação de mão de obra de 09(nove) internos (as) 
em regime semiaberto e domiciliar custodiados na Secretaria de Estado de 
administração Penitenciária-SEaP, na atividade laborativa de operador de 
máquina de fotocópia nos estabelecimentos definidos pela empresa, além 
de serviços gerais, apoio e auxiliar de entrega de produtos.
art. 2º - deliberar que a servidora supracitada atue em conformidade com 
o estabelecido no dispositivo legal mencionado em epígrafe, até a vigência 
final do referido instrumento.
art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
JarBaS VaScoNcEloS do carMo
Secretário de Estado de administração Penitenciária.

Protocolo: 537816



 diário oficial Nº 34.163  29 Terça-feira, 31 DE MARÇO DE 2020

.

aPostiLaMeNto
.

 aPostiLaMeNto ao coNVÊNio Nº 013/2019
1º Apostilamento ao CONVÊNIO Nº 013/2019, firmado entre a SECRETA-
ria dE EStado dE adMiNiStraÇÃo PENitaNciária – SEaP e o SErViÇo 
DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ- SSAM, cujo objeto é absorção 
de mão de obra carcerária.
a cláusula Sexta será substituída pela seguinte redação:
cláUSUla SEXta: doS rEcUrSoS E da fUNcioNal PrograMática
aditiva o valor de repasse dos recursos descrito no Plano de aplicação, 
passando o valor total do convênio para o montante de r$ 310.184,10 
(trezentos e dez mil cento e oitenta e quatro reais e dez centavos), em 
razão da alteração do valor do salário mínimo vigente e contribuição 
previdenciária para o ano de 2020, conforme Medida Provisória nº 916/19 
de 31/12/2019 - Diário Oficial - DOU (edição extra) de 31/12/2019, Medida 
Provisória nº 919, de 30/01/2020 - doU de 31/01/2020 e Portaria do 
Ministério da Economia n.º 3.659, de 10.02.2020 - doU de 11.02.2020, a 
contar de 01/01/2020.
as demais cláusulas do referido convênio permanecem inalteradas.
JarBaS VaScoNcEloS do carMo
Secretário de Estado de administração Penitenciária
MÚcio ÉdEr aNdalÉcio
diretor Presidente do Serviço de Saneamento ambiental de Marabá- SSaM

Protocolo: 537802
aPostiLaMeNto ao coNVÊNio Nº 003/2020

1º Apostilamento ao CONVÊNIO nº 003/2020, firmado entre a SECRETA-
ria dE EStado dE adMiNiStraÇÃo PENitaNciária – SEaP e a SEcrE-
TARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMMA cujo objeto é absorção de 
mão de obra carcerária.
a cláusula Quinta será substituída pela seguinte redação:
cláUSUla QUiNta: doS rEcUrSoS E da fUNcioNal PrograMática
aditiva o valor de repasse dos recursos descrito no Plano de aplicação, 
passando o valor total do convênio para o montante de r$ 485.823,36 
(quatrocentos e oitenta e cinco mil oitocentos e vinte e três reais e 
trinta e seis centavos), em razão da alteração do valor do salário mínimo 
vigente e contribuição previdenciária para o ano de 2020, conforme 
Medida Provisória nº 916/19 de 31/12/2019 - Diário Oficial - DOU (edição 
extra) de 31/12/2019, Medida Provisória nº 919, de 30/01/2020 - doU 
de 31/01/2020 e Portaria do Ministério da Economia n.º 3.659, de 
10.02.2020 - doU de 11.02.2020, a contar de 01/01/2020.
as demais cláusulas do referido convênio permanecem inalteradas.
JarBaS VaScoNcEloS do carMo
Secretário de Estado de administração Penitenciária
Pio MENEZES VEiga NEtto
Secretário Municipal de Meio ambiente

Protocolo: 537812
aPostiLaMeNto ao coNVÊNio Nº 012/2019

1º Apostilamento ao CONVÊNIO nº 012/2019, firmado entre a SECRETA-
ria dE EStado dE adMiNiStraÇÃo PENitaNciária – SEaP e a cENtro 
DE PERÍCIAS CIENTÍFICAS RENATO CHAVES, cujo objeto é absorção de 
mão de obra carcerária.
a cláusula Quinta será substituída pela seguinte redação:
cláUSUla QUiNta: doS rEcUrSoS E da fUNcioNal PrograMática
aditiva o valor de repasse dos recursos descrito no Plano de aplicação, 
passando o valor total do convênio para o montante de r$ 41.467.16 
(quarenta e um mil quatrocentos e sessenta e sete reais e dezesseis 
centavos), em razão da alteração do valor do salário mínimo vigente 
e contribuição previdenciária para o ano de 2020, conforme Medida 
Provisória nº 916/19 de 31/12/2019 - Diário Oficial - DOU (edição 
extra) de 31/12/2019, Medida Provisória nº 919, de 30/01/2020 - doU 
de 31/01/2020 e Portaria do Ministério da Economia n.º 3.659, de 
10.02.2020 - doU de 11.02.2020, a contar de 01/01/2020.
as demais cláusulas do referido convênio permanecem inalteradas.
JarBaS VaScoNcEloS do carMo
Secretário de Estado de administração Penitenciária
JoSÉ EdMilSoN loBato JUNior
diretor

Protocolo: 537804
aPostiLaMeNto ao coNVÊNio Nº 008/2019

1º Apostilamento ao CONVÊNIO nº 008/2019, firmado entre a SECRETA-
ria dE EStado dE adMiNiStraÇÃo PENitaNciária – SEaP e a grUPo 
ESPÍRITA JARDIM DAS OLIVEIRAS cujo objeto é absorção de mão de obra 
carcerária.

a cláusula Quinta será substituída pela seguinte redação:
cláUSUla QUiNta: doS rEcUrSoS E da fUNcioNal PrograMática
aditiva o valor de repasse dos recursos descrito no Plano de aplicação, 
passando o valor total do convênio para o montante de r$ 10.331,77 (dez 
mil trezentos e trinta e um reais e setenta e sete centavos), em razão da 
alteração do valor do salário mínimo vigente e contribuição previdenciária 
para o ano de 2020, conforme Medida Provisória nº 916/19 de 31/12/2019 
- Diário Oficial - DOU (edição extra) de 31/12/2019, Medida Provisória nº 
919, de 30/01/2020 - doU de 31/01/2020 e Portaria do Ministério da 
Economia n.º 3.659, de 10.02.2020 - doU de 11.02.2020, a contar de 
01/01/2020.
as demais cláusulas do referido convênio permanecem inalteradas.
JarBaS VaScoNcEloS do carMo
Secretário de Estado de administração Penitenciária
liÈgE Maria SoarES NEgrÃo frota dE alMEida
diretora administrativa

Protocolo: 537808
aPostiLaMeNto ao coNVÊNio Nº 014/2019

1º Apostilamento ao CONVÊNIO nº 014/2019, firmado entre a SECRETA-
ria dE EStado dE adMiNiStraÇÃo PENitaNciária – SEaP e a SEcrE-
TARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE – SEMMA cujo objeto é absorção de 
mão de obra carcerária.
a cláusula Quinta será substituída pela seguinte redação:
cláUSUla QUiNta: doS rEcUrSoS E da fUNcioNal PrograMática
aditiva o valor de repasse dos recursos descrito no Plano de aplicação, 
passando o valor total do convênio para o montante de r$ 617.917,00 
(seiscentos e dezessete mil novecentos e dezessete reais), em razão da 
alteração do valor do salário mínimo vigente e contribuição previdenciária 
para o ano de 2020, conforme Medida Provisória nº 916/19 de 31/12/2019 
- Diário Oficial - DOU (edição extra) de 31/12/2019, Medida Provisória nº 
919, de 30/01/2020 - doU de 31/01/2020 e Portaria do Ministério da 
Economia n.º 3.659, de 10.02.2020 - doU de 11.02.2020, a contar de 
01/01/2020.
as demais cláusulas do referido convênio permanecem inalteradas.
JarBaS VaScoNcEloS do carMo
Secretário de Estado de administração Penitenciária
Pio MENEZES VEiga NEtto
Secretário Municipal de Meio ambiente

Protocolo: 537807
aPostiLaMeNto ao coNVÊNio Nº 003/2019

1º Apostilamento ao CONVÊNIO nº 003/2019, firmado entre a SECRETA-
ria dE EStado dE adMiNiStraÇÃo PENitaNciária – SEaP e a SEcrE-
TARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO, cujo objeto é absorção de mão de 
obra carcerária.
a cláusula Sexta será substituída pela seguinte redação:
cláUSUla SEXra: doS rEcUrSoS E da fUNcioNal PrograMática
aditiva o valor de repasse dos recursos descrito no Plano de aplicação, 
passando o valor total do convênio para o montante de r$ 674.988,50 
(seiscentos e setenta e quatro mil novecentos e oitenta e oito reais e 
cinquenta centavos), em razão da alteração do valor do salário mínimo 
vigente e contribuição previdenciária para o ano de 2020, conforme 
Medida Provisória nº 916/19 de 31/12/2019 - Diário Oficial - DOU (edição 
extra) de 31/12/2019, Medida Provisória nº 919, de 30/01/2020 - doU 
de 31/01/2020 e Portaria do Ministério da Economia n.º 3.659, de 
10.02.2020 - doU de 11.02.2020, a contar de 01/01/2020.
as demais cláusulas do referido convênio permanecem inalteradas.
JarBaS VaScoNcEloS do carMo
Secretário de Estado de administração Penitenciária
claUdio aUgUSto cHaVES dE MErcÊS
Secretário

Protocolo: 537811
aPostiLaMeNto ao coNVÊNio Nº 002/2019

1º Apostilamento ao CONVÊNIO nº 002/2019, firmado entre a SECRETA-
ria dE EStado dE adMiNiStraÇÃo PENitaNciária – SEaP e a coNS-
TRUTORA PROSPECTO LTDA - EPP cujo objeto é absorção de mão de obra 
carcerária.
a cláusula Quarta será substituída pela seguinte redação:
cláUSUla QUarta: doS rEcUrSoS E da fUNcioNal PrograMática
aditiva o valor de repasse dos recursos descrito no Plano de aplicação, 
passando o valor total do convênio para o montante de r$ 56.005,48 
(cinquenta e seis mil cinco reais e quarenta e oito centavos), em razão da 
alteração do valor do salário mínimo vigente e contribuição previdenciária 
para o ano de 2020, conforme Medida Provisória nº 916/19 de 31/12/2019 
- Diário Oficial - DOU (edição extra) de 31/12/2019, Medida Provisória nº 
919, de 30/01/2020 - doU de 31/01/2020 e Portaria do Ministério da 
Economia n.º 3.659, de 10.02.2020 - doU de 11.02.2020, a contar de 
01/01/2020.
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as demais cláusulas do referido convênio permanecem inalteradas.
JarBaS VaScoNcEloS do carMo
Secretário de Estado de administração Penitenciária
gUStaVo UliaNa foNSEca
diretor

Protocolo: 537810
aPostiLaMeNto ao coNVÊNio Nº 009/2019

1º Apostilamento ao CONVÊNIO nº 009/2019, firmado entre a SECRETA-
ria dE EStado dE adMiNiStraÇÃo PENitaNciária – SEaP e a ViMEX- 
VitÓria EXPortaÇÃo dE MadEiraS lTDA, cujo objeto é absorção de mão 
de obra carcerária.
a cláusula Quinta será substituída pela seguinte redação:
cláUSUla QUiNta: doS rEcUrSoS E da fUNcioNal PrograMática
aditiva o valor de repasse dos recursos descrito no Plano de aplicação, 
passando o valor total do convênio para o montante de r$ 287.957,79 
(duzentos e oitenta e sete mil novecentos e cinquenta e sete reais 
e setenta e nove centavos), em razão da alteração do valor do salário 
mínimo vigente e contribuição previdenciária para o ano de 2020, conforme 
Medida Provisória nº 916/19 de 31/12/2019 - Diário Oficial - DOU (edição 
extra) de 31/12/2019, Medida Provisória nº 919, de 30/01/2020 - doU 
de 31/01/2020 e Portaria do Ministério da Economia n.º 3.659, de 
10.02.2020 - doU de 11.02.2020, a contar de 01/01/2020.
as demais cláusulas do referido convênio permanecem inalteradas.
JarBaS VaScoNcEloS do carMo
Secretário de Estado de administração Penitenciária
aNtÔNio calroS atUati
diretor Presidente ViMEX- Vitória Exportação de Madeiras ltda

Protocolo: 537806
.

coNVÊNio
.

Nº: 07
data de assinatura: 23/03/2020
Vigência: 23/03/2020 a 06/05/2020
Objeto: Alocar mão de obra carcerária de 120 (cento e vinte) apenadas 
em regime semiaberto, custodiadas nesta secretaria, na atividade labo-
rativa de serviços de capina, limpeza de ruas, logradouros e manutenção 
de praças.
Exercício: 2020
Valor: r$ 376.200,00 (trezentos e setenta e seis mil e duzentos reais).
Partes:
Beneficiário ente Público: Secretária de Estado de Administração Peniten-
ciária - SEaP
concedente: P. Nascimento consultoria e Serviços Eireli
Nome do ordenador: Jarbas Vasconcelos do carmo

Protocolo: 537798
.

terMo aditiVo a coNVÊNio
.

terMo aditiVo ao coNVÊNio Nº002/2018
Nº: 03
data de assinatura: 30/03/2020
Vigência: 01/04/2020 a 31/12/2020
Justificativa: Acréscimo de internos ao projeto, aditivar o valor de repasse 
dos recursos descritos no plano de aplicação, alterar o valor global e pror-
rogar o prazo de vigência.
Exercício: 2020
Valor: r$ 402.545,85 (quatrocentos e dois mil quinhentos e quarenta e 
cinco reais e oitenta e cinco centavos).
Partes:
convenente: Secretaria de Estado de administração Penitenciária do Esta-
do do Pará – SEaP.
concedente: inovare Empreendimentos, construções e Serviços ltda.
Nome do ordenador: Jarbas Vasconcelos do carmo

Protocolo: 538056
..

secretaria de estado
de cULtUra

.

.

terMo de adJUdicaÇÃo
.

eXtrato de adJUdicaÇÃo e HoMoLoGaÇÃo
PreGÃo eLetrÔNico  N°02/2020

Objeto: CESSÃo dE USo, a tÍtUlo oNEroSo, do espaço restô do Parque, 
localizado no Parque da residência, sito avenida Magalhães Barata, nº. 
830, no bairro de São Brás, nesta cidade de Belém, cEP: 66060-600, para 
a exploração de serviços de alimentação e a realização de eventos, dispon-

do de serviços à la carte e buffet, com produtos oriundos da culinária para-
ense e da gastronomia internacional, conforme condições, e exigências es-
tabelecidas neste termo de referência e demais documentos previstos em 
Edital, independentemente de transcrição; Empresa vencedora: aViU rES-
taUraNtE ltda, cNPJ: 30.105.827/0001-20 – Valor: r$ 990.000,0000 
(novecentos e noventa mil reais); Adjudicado dia 13/03/2020 e homolo-
gado dia 30/03/2020.
Belém/Pa, 30 de março de 2020.
UrSUla Vidal SaNtiago dE MENdoNÇa
Secretária de Estado de cultura

Protocolo: 537940

..

FUNDAÇÃO CULTURAL DO PARÁ

.

.

.

oUtras MatÉrias
.

editaL N° 003/2020 – seMear
A Fundação Cultural do Pará, instituída pela Lei Nº 8.096, de 1º de janeiro 
de 2015, cNPJ/Mf nº 14.662.886/0001-43, com sede à avenida gentil 
Bittencourt, 650, bairro de Nazaré, cidade de Belém, estado do Pará, cEP 
66.035-340, aqui denominada simplesmente fcP, estabelece e divulga as 
normas para o Edital de Seleção Pública para os postulantes aos benefícios 
estatuídos pela lei n.º 6.572, de 8 de agosto de 2003 e no decreto n.º 
847, de 8 de janeiro de 2004, respeitando os princípios da transparência, 
isonomia, legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, 
equilíbrio na distribuição regional dos recursos, de acordo com as seguintes 
disposições:
1 – a fundação cultural do Pará torna pública a prorrogação do fechamento 
do prazo para inscrição do item 4.2 do Edital 002/2020 – SEMEar, 
publicado no D.O.E n° 34.096 de 23 de janeiro de 2020, e de suas 
modificações executadas pela PORTARIA n° 82 de 05 de março de 2020, 
publicada no d.o.E n° 34.136 de 06 de março de 2020. Sendo assim o 
novo prazo para as inscrições serem realizadas é até às 16:59 h (dezesseis 
horas e cinquenta e nove minutos) do dia 02 de abril de 2020, através de 
preenchimento de formulários, exclusivamente por meio do Sistema de 
Gestão de Projetos Culturais do Programa Semear – SGPSemear, disponível 
no site da fundação cultural do Pará – http://www.fcp.pa.gov.br.
Belém – Pa, 30 de março de 2020.
JoÃo aUgUSto ViEira MarQUES JUNior
Presidente da fundação cultural do Estado do Pará/fcP.

Protocolo: 538066
..

secretaria de estado
de coMUNicaÇÃo

.

.

FÉrias
.

Portaria N ° 180 de 30 de MarÇo de 2020
o Secretario de Estado de comunicação, na constância do seu mandato, 
no uso de suas atribuições estabelecidas pela lei Estadual nº 7.056, de 19 
de novembro de 2007.
considerando os termos do Processo nº 2020/253920, que trata de férias 
de Servidor.
rESolVE:
1° - forMaliZar 30 (trinta) dias de férias regulamentares a servidora 
Viviane ferreira de Sá Nunes, matrícula funcional nº 5946974/1, ocupante 
do cargo de assessor de comunicação ii, no período de 04/05/2020 a 
02/06/2020, referente ao aquisitivo 2019/2020.
PUBliQUE-SE, rEgiStra-SE E cUMPra-SE.
Secretaria de Estado de comunicação, 30 de Março de 2020
ParSifal dE JESUS PoNtES
SEcrEtário dE EStado dE coMUNicaÇÃo EM EXErcÍcio

Protocolo: 537985
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secretaria de estado
de edUcaÇÃo

.

coNtrato
.

contrato: 023/2020
Objeto do Contrato: Prestação de Serviços de Transporte Escolar Fluvial, 
para atendimento dos alunos da rede Estadual de Ensino no município de 
Bagre/Pa.
dispensa de licitação: 002/2020
Valor Mensal: r$ 42.880,20
dotação orçamentária:
fontes: 0102006355 - Produto: 2227 – função Programática: 
16101.12.785.1509 – Projeto Atividade: 6413 – Natureza de Despesa: 
3390.33
Partes:
contratante: Secretaria de Estado de Educação. cNPJ. nº 05.054.937/0001-
63, com sede na rod. augusto Montenegro – Km 10, s/n, cEP.: 66.820-
000, tenoné , Belém/Pa.
contratada: Soeiro rabelo & cia ltda-Me, cNPJ. N°. 05.521.423/0001-70, 
com sede na av João Paulo ii, s/nº, cEP: 68.780-000, Vila de Santa rosa, 
Vigia de Nazaré/Pa.
foro: Belém
data de assinatura: 20/03/2020
Vigência: 20/03/2020 a 15/09/2020
ordenador: Elieth de fátima da Silva Braga/ Secretária de Estado de Edu-
cação

Protocolo: 538107

terMo aditiVo a coNtrato
.

termo aditivo: 12
contrato: 037
Exercício: 2013
dispensa de licitação: 045/2013-Nlic/SEdUc
Objeto do Contrato: Locação do imóvel para funcionamento da EEEM. Pe-
dro ribeiro Mota, localizada no município de Xinguara/Pa.
Objeto do Termo Aditivo: Prorrogação de vigência do contrato original.
dotação orçamentária:
fonte: 0104. Produto: 2227. ação: 232326. funcional Programática: 
16.101.12.362.1509. Projeto Atividade: 8906. Natureza de Despesa: 
3390.36.
Partes:
locatária: Secretaria de Estado de Educação/cNPJ. 05.054.937/0001-63, 
com sede na rod. augusto Montenegro – Km 10, s/n, cEP.: 66.820-000, 
Bairro tenoné, Belém/Pa.
locadora: Selma Maria guimarães Borba, portadora do cPf: 640.040.232-
20 e rg:3787658 SSP/Pa, residentes e domiciliada na av. getúlio Vargas , 
Nº 2423, aptº 502, Bloco B, Bairro tubalina, Uberlândia/Mg.
data de assinatura: 26/03/2020
Vigência: 27/03/2020 a 26/03/2021.
ordenador: Elieth de fátima da Silva Braga/Secretária de Estado de Edu-
cação.

Protocolo: 533054
termo aditivo: 9

contrato: 312/2017
Objeto do Contrato: Reforma geral e ampliação da EEEFM Luiz Nunes Di-
reito em ananindeua/Pa.
Objeto do Aditivo: Acréscimo financeiro ao contrato original, em razão a 
concessão do reajuste de preços com base IPCA, BEM COMO Alterar o Item 
6.1.1 da cláusula Sexta – da garantia de Execução dos Serviços.
Valor: r$ 41.609,21
dotação orçamentária:
fontes: 2102004800 - Produto: 3008 – função Programática: 
16101.12.122.1509 – Projeto atividade: 7674 – Natureza de despesa: 
4490.51
Partes:
contratante: Secretaria de Estado de Educação. cNPJ. nº 05.054.937/0001-
63, com sede na rod. augusto Montenegro – Km 10, s/n, cEP.: 66.820-
000, tenoné , Belém/Pa.
contratada: Serve obras Engenharia Eireli-Epp, cNPJ. N°. 05.257.336/0001-
58, com sede na rua dos pariquis, nº 3001, Sala 807, cEP: 66.040-045, 
creamação, Belém/Pa.
data de assinatura: 30/03/2020
Vigência: 30/03/2020 a 21/05/2020
ordenador: Elieth de fátima da Silva Braga/ Secretária de Estado de Edu-
cação

Protocolo: 537994

terMo aditiVo a coNVÊNio
.

termo aditivo: 1
convênio: 228/2018
Objeto do Convênio: Reconstrução da EEEFM “André Alves”.
Objeto do Aditivo: Prorrogação de vigência do convênio original.
Partes:
concedente: Secretaria de Estado de Educação, cNPJ. nº 05.054.937/0001-
63, com sede na rod. augusto Montenegro – Km 10, s/n, cEP.: 66.820-
000, tenoné , Belém/Pa.
convenente: Município de augusto corrêa, cNPJ. N°. 04.873.600/0001-
15, com sede na Praça São Miguel, s/nº, cEP: 68.610-000, centro, au-
gusto corrêa/Pa.
data de assinatura: 30/12/2019
Vigência: 01/01/2020 a 31/12/2020
ordenador: Profª leila carvalho freire/ Secretária de Estado de Educação

Protocolo: 537981

diÁria
.

Portaria de diarias No. 46180/2020
oBJEtiVo: fiScaliZaÇÃo No traNSPortE EScolar Para aPUraÇÃo 
da QUalidadE SoBrE o SErViÇo PrEStado.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / Vigia / 17/03/2020 - 18/03/2020 Nº diárias: 1
Vigia / colarES / 18/03/2020 - 19/03/2020 Nº diárias: 1
colarES / BElEM / 19/03/2020 - 19/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: JoSE aloNSo MoNtEiro MartiNS
MatrÍcUla: 57213666  cPf: 60879580291
cargo/fUNÇÃo:
aUXiliar oPEracioNal / atiV aPoio oPErac
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538046
Portaria de diarias No. 46116/2020

oBJEtiVo: ViStoria Para aValiaÇÃo da rEdE ElÉtrica E lEVaNta-
MENto Para fiNS dE rEforMa NaS: EEEfM ElcioNE t Z. BarBalHo EM 
atENdiMENto ao Proc. 1420932/2019, EEEf JoÃo PaUlo ii EM atEN-
diMENto ao ProcESSo 1411831/2019 E EEEfM rio caEtÉ EM atENdi-
MENto ao ProcESSo 1417997/2019.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / caStaNHal / 19/03/2020 - 19/03/2020 Nº diárias: 0
caStaNHal / igaraPE-acU / 19/03/2020 - 19/03/2020 Nº diárias: 0
igaraPE-acU / BragaNca / 19/03/2020 - 20/03/2020 Nº diárias: 1
BragaNca / BElEM / 20/03/2020 - 20/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: MarcoS PaNtoJa loBato
MatrÍcUla: 54191552   cPf: 64332640268
cargo/fUNÇÃo:tEcNico EM gEStao dE iNfra-EStrUtUra / atiV Ni-
VEl SUPErior
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538054
Portaria de diarias No. 46258/2020

oBJEtiVo: aSSESSoraMENto tÉcNico PEdagÓgico daS localida-
dES QUE iNtEgraM o circUito SoME - ENSiNo MÉdio Na 18ªUrE No 
MUNicÍPio dE aUrora do Pará.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / aUrora do Para / 16/03/2020 - 17/03/2020 Nº diárias: 1
aUrora do Para / BElEM / 17/03/2020 - 17/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: Maria SUElY MacHado doMoNt
MatrÍcUla: 355941
cPf: 17589592234
cargo/fUNÇÃo:
aSSESSor tecNico PEdagogico ii / aSSESSoraMENto
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537949
Portaria de diarias No. 45966/2020

oBJEtiVo: aSSESSoraMENto tÉcNico PEdagÓgico daS localida-
dES QUE iNtEgraM o circUito SoME - ENSiNo MÉdio Na 3ª UrE aBa-
EtEtUBa No MUNicÍPio dE igaraPE Miri.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / igaraPE-Miri / 05/03/2020 - 06/03/2020 Nº diárias: 1
igaraPE-Miri / BElEM / 06/03/2020 - 06/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: Maria SUElY MacHado doMoNt
MatrÍcUla: 355941  cPf: 17589592234
cargo/fUNÇÃo:aSSESSor tecNico PEdagogico ii / aSSESSoraMEN-
to
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537903
Portaria de diarias No. 46077/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
SaNto aNtoNio do taUa / BElEM / 09/03/2020 - 11/03/2020 Nº diá-
rias: 2
BElEM / SaNto aNtoNio do taUa / 11/03/2020 - 11/03/2020 Nº diá-
rias: 0.5
NoME: aNSElMo caBral dE MoraiS
MatrÍcUla: 57209717
cPf: 57475300200
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537911
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Portaria de diarias No. 46195/2020
oBJEtiVo: coNdUZir tÉcNicoS da cri Para ViSita tÉcNica EEtEPa, 
EEEM BarÃo dE gUaJara E EEEM MagalHÃES Barata.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / Vigia / 16/03/2020 - 16/03/2020 Nº diárias: 0
Vigia / colarES / 16/03/2020 - 17/03/2020 Nº diárias: 1
colarES / BElEM / 17/03/2020 - 17/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: aldENEr clEViUS SoarES lEao
MatrÍcUla: 5890925
cPf: 39376125215
cargo/fUNÇÃo:MotoriSta / atiV aPoio oPErac
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537928
Portaria de diarias No. 45923/2020

oBJEtiVo: colEta da 2ª EtaPa do cENSo EScolar 2019 - MoViMEN-
to E rENdiMENto. caPacitar oS tÉcNicoS QUE atUaM NaS EQUiPES 
cENSitariaS dUraNtE a colEta do MoViMENto E rENdiMENto.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / caStaNHal / 08/03/2020 - 14/03/2020 Nº diárias: 6
caStaNHal / BElEM / 14/03/2020 - 14/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: rEJaN da SilVa cUNHa
MatrÍcUla: 57213115
cPf: 68082410230
cargo/fUNÇÃo:tEcNico EM gEStao PUBlica / atiV NiVEl SUPErior
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537936
Portaria de diarias No. 46136/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral Polo 
BragaNÇa.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
tracUatEUa / BragaNca / 12/03/2020 - 13/03/2020 Nº diárias: 1
BragaNca / tracUatEUa / 13/03/2020 - 13/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: aMaNda diaS corrEa
MatrÍcUla: 57209403cPf: 77253515234
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537982
Portaria de diarias No. 46047/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
NoVo ProgrESSo / altaMira / 06/03/2020 - 08/03/2020 Nº diárias: 2
altaMira / BElEM / 08/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 3
BElEM / altaMira / 11/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 0
altaMira / NoVo ProgrESSo / 11/03/2020 - 12/03/2020 Nº diárias: 1.5
NoME: BEatriZ goMES da SilVa
MatrÍcUla: 5899965
cPf: 52431576949
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537990
Portaria de diarias No. 46070/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BrEU BraNco / MaraBa / 11/03/2020 - 14/03/2020 Nº diárias: 3
MaraBa / BrEU BraNco / 14/03/2020 - 14/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: ilZa Maria dE SoUZa agUiar
MatrÍcUla: 57208467
cPf: 63479524249
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE ii / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537904
Portaria de diarias No. 46053/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
Sao Joao do aragUaia / MaraBa / 11/03/2020 - 14/03/2020 Nº diá-
rias: 3
MaraBa / Sao Joao do aragUaia / 14/03/2020 - 14/03/2020 Nº diá-
rias: 0.5
NoME: MariEUNicE PErEira caMPoS doS SaNtoS
MatrÍcUla: 57210362
cPf: 70875456200
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE ii / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538079
Portaria de diarias No. 45991/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
rUroPoliS / SaNtarEM / 08/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 3
SaNtarEM / rUroPoliS / 11/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: aldENilZa coNcEicao NaSciMENto dadalt
MatrÍcUla: 5759706  cPf: 40431312249
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537984

Portaria de diarias No. 46173/2020
oBJEtiVo: fiScaliZaÇÃo dE oBraS do coNVÊNio dE rEforMa E aM-
PliaÇÃo Na EEEM PtE taNcrEdo NEVES (PlacaS) , fiScaliZaÇÃo dE 
oBraS do coNVÊNio dE rEforMa E coNStrUÇÃo dE QUadra da EEEM 
Prof. Maria do Socorro JacoB E fiScaliZaÇÃo dE oBraS do coN-
VÊNio dE coNStrUÇÃo dE EScola NoVa coM 12 SalaS dE aUla - Mi-
rititUBa (itaitUBa).
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / SaNtarEM / 16/03/2020 - 16/03/2020 Nº diárias: 0
SaNtarEM / PlacaS / 16/03/2020 - 18/03/2020 Nº diárias: 2
PlacaS / itaitUBa / 18/03/2020 - 19/03/2020 Nº diárias: 1
itaitUBa / SaNtarEM / 19/03/2020 - 20/03/2020 Nº diárias: 1
SaNtarEM / BElEM / 20/03/2020 - 20/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: PEdro HENriQUE SiMao dE MoUra
MatrÍcUla: 80845415
cPf: 76711021215
cargo/fUNÇÃo:tEcNico EM gEStao dE iNfra-EStrUtUra / atiV Ni-
VEl SUPErior
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538033
Portaria de diarias No. 45999/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
SaNta Maria do Para / caStaNHal / 09/03/2020 - 10/03/2020 Nº di-
árias: 1
caStaNHal / SaNta Maria do Para / 10/03/2020 - 10/03/2020 Nº di-
árias: 0.5
NoME: lENE lUcia rodrigUES fariaS
MatrÍcUla: 57217426
cPf: 47737271287
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537930
Portaria de diarias No. 45931/2020

oBJEtiVo: aSSESSoraMENto tÉcNico PEdagÓgico No ENSiNo MÉ-
dio EJa caMPo.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / tracUatEUa / 13/04/2020 - 17/04/2020 Nº diárias: 4
tracUatEUa / BElEM / 17/04/2020 - 17/04/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: cElia rEgiNa da cUNHa SoUSa
MatrÍcUla: 761176
cPf: 27025357200
cargo/fUNÇÃo:coordENador / dirEcao
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537943
Portaria de diarias No. 45889/2020

oBJEtiVo: ENtrEga dE coNJUNto alUNo, coNJUNto ProfESSor, 
coNJUNto rEfEitÓrio, Kit coZiNHa, frEEZEr HoriZoNtal E MatE-
riaiS dE EXPEdiENtE EEEM BErtoldo NUNES.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / Vigia / 19/03/2020 - 20/03/2020 Nº diárias: 1
Vigia / BElEM / 20/03/2020 - 20/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: aMaNdio PErEira dE oliVEira
MatrÍcUla: 5910283
cPf: 20839600259
cargo/fUNÇÃo:gErENtE / dirEcao
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537950
Portaria de diarias No. 45984/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
PraiNHa / SaNtarEM / 08/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 3
SaNtarEM / PraiNHa / 11/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: HElENa dE fatiMa loPES alVES cErQUEira
MatrÍcUla: 6015239
cPf: 22336320282
cargo/fUNÇÃo:dirEtor dE EScola SEdE / dirEcao
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537913
Portaria de diarias No. 46090/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
altaMira / BElEM / 08/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 3
BElEM / altaMira / 11/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: Katia MirElla da SilVa loPES
MatrÍcUla: 57208766  cPf: 71219617253
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE ii / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537921
Portaria de diarias No. 46044/2020

oBJEtiVo: coNdUZir tÉcNicoS da NdE/oUVidoria atÉ 17ª UNidadE 
rEgioNal.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / caPitao Poco / 10/03/2020 - 13/03/2020 Nº diárias: 3
caPitao Poco / BElEM / 13/03/2020 - 13/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: ElioNaE taVarES diaS
MatrÍcUla: 182575
cPf: 08989850215
cargo/fUNÇÃo:MotoriSta / atiV aPoio oPErac
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537983
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Portaria de diarias No. 45719/2020
oBJEtiVo: considerando a necessidade de acompanhamento das obras 
financiadas pelo Programa de Melhoria da Qualidade e Expansão da Edu-
cação Básica do Estado do Pará, construção e reforma/ampliação de uni-
dades escolares. Visita técnica ao município de Salinópolis na EEEfM aracy 
Marques.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM SaliNoPoliS 05/03/2020 - 05/03/2020 Nº diárias: 0
SaliNoPoliS BElEM 05/03/2020 - 05/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: roNaldo catEB Bitar
cPf: 32779119268
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537991
Portaria de diarias No. 46078/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
SaNta iSaBEl do Para / BElEM / 09/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 2
BElEM / SaNta iSaBEl do Para / 11/03/2020 - 11/03/2020 Nº diá-
rias: 0.5
NoME: dJaNE MoraES SilVa
MatrÍcUla: 57210163
cPf: 52287297200
cargo/fUNÇÃo:
ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE ii / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538064
Portaria de diarias No. 46003/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
igaraPE-acU / caStaNHal / 09/03/2020 - 10/03/2020 Nº diárias: 1
caStaNHal / igaraPE-acU / 10/03/2020 - 10/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: ilMa aNtoNia dE SoUZa oliVEira
MatrÍcUla: 5356970   cPf: 36844870230
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538072
Portaria de diarias No. 46076/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BUJarU / BElEM / 08/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 3
BElEM / BUJarU / 11/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: roBErta Maria gUiMaraES da SilVa faro
MatrÍcUla: 57210415  cPf: 71335781234
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538080
Portaria de diarias No. 46065/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
Vigia / BElEM / 08/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 3
BElEM / Vigia / 11/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: Maria daS NEVES rodrigUES PalHEta
MatrÍcUla: 57234369   cPf: 70373850263
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE ii / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538074
Portaria de diarias No. 45690/2020

oBJEtiVo: coNdUZir o tÉcNico da drti Para rEaliZar oS SErViÇoS 
dE ViSita Na oBra da EEEf aNdrÉ alVES - coNV. PrEf. (aUgUSto 
corrEa).
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / aUgUSto corrEa / 28/02/2020 - 28/02/2020 Nº diárias: 0
aUgUSto corrEa / BElEM / 28/02/2020 - 29/02/2020 Nº diárias: 1.5
NoME: aldENEr clEViUS SoarES lEao
MatrÍcUla: 5890925
cPf: 39376125215
cargo/fUNÇÃo:MotoriSta / atiV aPoio oPErac
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537908
Portaria de diarias No. 46257/2020

oBJEtiVo: aSSESSoraMENto tÉcNico PEdagÓgico daS localida-
dES QUE iNtEgraM o circUito SoME - ENSiNo MÉdio Na 18ªUrE No 
MUNicÍPio dE aUrora do Pará.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / aUrora do Para / 16/03/2020 - 17/03/2020 Nº diárias: 1
aUrora do Para / BElEM / 17/03/2020 - 17/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: rEgiNa cElli SaNtoS alVES
MatrÍcUla: 5895810  cPf: 14637502268
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537970
Portaria de diarias No. 46178/2020

oBJEtiVo: coNdUZir tÉcNicoS da gPrEc Na UrE 21ª E UrE 22ª.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / XiNgUara / 16/03/2020 - 20/03/2020 Nº diárias: 4
XiNgUara / ParaUaPEBaS / 20/03/2020 - 28/03/2020 Nº diárias: 8
ParaUaPEBaS / BElEM / 28/03/2020 - 28/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: darialdo BorgES dE oliVEira

MatrÍcUla: 57217127
cPf: 33076030272
cargo/fUNÇÃo:MotoriSta / atiV aPoio oPErac
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537925
Portaria de diarias No. 46026/2020

oBJEtiVo: rEaliZaÇÃo dE MoNtagEM dE cadEiraS E arMárioS Na 
EtEPa.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / SaNtaNa do aragUaia / 12/03/2020 - 21/03/2020 Nº diárias: 9
SaNtaNa do aragUaia / BElEM / 21/03/2020 - 21/03/2020 Nº diá-
rias: 0.5
NoME: raiMUNdo MiraNda dE oliVEira
MatrÍcUla: 941387  cPf: 18696953215
cargo/fUNÇÃo:SErVENtE / atiV aPoio oPErac
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537977
Portaria de diarias No. 46181/2020

oBJEtiVo: fiScaliZaÇÃo No traNSPortE EScolar Para aPUraÇÃo 
da QUalidadE SoBrE o SErViÇo PrEStado.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / Vigia / 17/03/2020 - 18/03/2020 Nº diárias: 1
Vigia / colarES / 18/03/2020 - 19/03/2020 Nº diárias: 1
colarES / BElEM / 19/03/2020 - 19/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: iVaN MagNo MElo JUNior
MatrÍcUla: 6403167
cPf: 69723079291
cargo/fUNÇÃo:
aSSESSor tEcNico da SEc adJ dE logiStica / aSSESSoraMENto
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538050
Portaria de diarias No. 46004/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
igaraPE-acU / caStaNHal / 09/03/2020 - 10/03/2020 Nº diárias: 1
caStaNHal / igaraPE-acU / 10/03/2020 - 10/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: lUciaNE Maria dE SoUSa
MatrÍcUla: 57209936  cPf: 59600179204
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538065
Portaria de diarias No. 46174/2020

oBJEtiVo: ViStoria Na EEEfM JorcEli SEStari - Bid (SaNtaNa do 
aragUaia) , EEEM MoNSENHor aUgUSto diaS dE Brito - Bid (flo-
rESta do aragUaia) , EScola NoVa coM 06 SalaS dE aUla - Bid 
(cUMarU do NortE).
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / SaNtaNa do aragUaia / 16/03/2020 - 18/03/2020 Nº diárias: 2
SaNtaNa do aragUaia / cUMarU do NortE / 18/03/2020 - 
20/03/2020 Nº diárias: 2
cUMarU do NortE / florESta do aragUaia / 20/03/2020 - 
21/03/2020 Nº diárias: 1
florESta do aragUaia / BElEM / 21/03/2020 - 21/03/2020 Nº diá-
rias: 0.5
NoME: diEgo alEXaNdrE fErrEira dE SoUZa
MatrÍcUla: 57234200  cPf: 96960434220
cargo/fUNÇÃo:aSSiSt. adMiNiSt. / atiV aUX iNtErMEd
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537945
Portaria de diarias No. 46141/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral Polo 
aBaEtEtUBa.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BarcarENa / aBaEtEtUBa / 12/03/2020 - 13/03/2020 Nº diárias: 1
aBaEtEtUBa / BarcarENa / 13/03/2020 - 13/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: oZENEidE lEal doS SaNtoS
MatrÍcUla: 5900187
cPf: 65563476200
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537915
Portaria de diarias No. 45903/2020

oBJEtiVo: coNdUZir tÉcNicoS da cri Para ViSita tÉcNica Na EEE-
fM carMEM cardoSo PErEira.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / aBaEtEtUBa / 09/03/2020 - 10/03/2020 Nº diárias: 1
aBaEtEtUBa / BElEM / 10/03/2020 - 10/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: iValdo rocHa dE SoUSa
MatrÍcUla: 57216831
cPf: 39188850200
cargo/fUNÇÃo:MotoriSta / atiV aPoio oPErac
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537932
Portaria de diarias No. 45978/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
garrafao do NortE / caStaNHal / 09/03/2020 - 11/03/2020 Nº diá-
rias: 2
caStaNHal / garrafao do NortE / 11/03/2020 - 11/03/2020 Nº diá-



34  diário oficial Nº 34.163 Terça-feira, 31 DE MARÇO DE 2020

rias: 0.5
NoME: JoEl PiMENtEl PErEira
MatrÍcUla: 5642914 cPf: 25465589272
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE ii / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538061
Portaria de diarias No. 46115/2020

oBJEtiVo: ViStoria Para aValiaÇÃo da rEdE ElÉtrica E lEVaNta-
MENto dE carga da EEfM HoNorato filgUEiraS, EM atENdiMENto 
ao Proc. 1441185/2019.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / MoSQUEiro / 24/03/2020 - 24/03/2020 Nº diárias: 0
MoSQUEiro / BElEM / 24/03/2020 - 24/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: MarcoS PaNtoJa loBato
MatrÍcUla: 54191552
cPf: 64332640268
cargo/fUNÇÃo:tEcNico EM gEStao dE iNfra-EStrUtUra / atiV Ni-
VEl SUPErior
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537918
Portaria de diarias No. 46259/2020

oBJEtiVo: aSSESSoraMENto tÉcNico PEdagÓgico daS localida-
dES QUE iNtEgraM o circUito SoME - ENSiNo MÉdio Na 18ªUrE No 
MUNicÍPio dE aUrora do Pará.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / aUrora do Para / 16/03/2020 - 17/03/2020 Nº diárias: 1
aUrora do Para / BElEM / 17/03/2020 - 17/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: MarilENE SilVa MaUES
MatrÍcUla: 57194982  cPf: 63548143253
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE iii / ESPEcialiS-
ta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537996
Portaria de diarias No. 45904/2020

oBJEtiVo: fiScaliZar ENtrEga, iNStalaÇÕES, BEM coMo rEaliZar 
toMBaMENto, aSSiNatUra No tErMo dE MoViMENtaÇÃo dE BENS 
MÓVEIS E RECEBIMENTO ELETRÔNICO NO SISPWEB DE AR CONDICIONA-
doS coNtratoS 115 E 116/2019 coNJUNto alUNo, MESaS E cadEiraS 
EEEfM BErtoliNo NUNES.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / Vigia / 12/03/2020 - 14/03/2020 Nº diárias: 2
Vigia / BElEM / 14/03/2020 - 14/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: faBio roSa MoraES
MatrÍcUla: 57212488
cPf: 98215876234
cargo/fUNÇÃo:cHEfE dE grUPo / dirEcao
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538085
Portaria de diarias No. 45920/2020

oBJEtiVo: colEta da 2ª EtaPa do cENSo EScolar 2019 - MoViMEN-
to E rENdiMENto. caPacitar oS tÉcNicoS QUE atUaM NaS EQUiPES 
cENSitariaS dUraNtE a colEta do MoViMENto E rENdiMENto.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / caStaNHal / 08/03/2020 - 14/03/2020 Nº diárias: 6
caStaNHal / BElEM / 14/03/2020 - 14/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: JorgE lUiZ MalcHEr dE QUEiroZ
MatrÍcUla: 771643
cPf: 26705605200
cargo/fUNÇÃo:aUXiliar tEcNico / atiV aUX iNtErMEd
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537934
Portaria de diarias No. 46082/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
Vigia / BElEM / 08/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 3
BElEM / Vigia / 11/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: oSMar alESaNdro SarMENto cardoSo
MatrÍcUla: 5899950  cPf: 60540672220
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537955
Portaria de diarias No. 45974/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
caPitao Poco / caStaNHal / 09/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 2
caStaNHal / caPitao Poco / 11/03/2020 - 11/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: Maria dE fatiMa fUrtado da SilVa
MatrÍcUla: 5742781cPf: 47110481204
cargo/fUNÇÃo:ProfESSor claSSE i / docENtE
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537963
Portaria de diarias No. 46020/2020

oBJEtiVo: coNdUZir SErVidorES da gcE Para ENtrEga dE coNJUN-
to alUNo aS EScolaS JUridicÍoNadaS a 5ª UrE SaNtarÉM.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / SaNtarEM / 10/03/2020 - 20/03/2020 Nº diárias: 10
SaNtarEM / BElEM / 20/03/2020 - 20/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: JoSE gUilHErME araUJo Sarraf
MatrÍcUla: 761257  cPf: 25620134253
cargo/fUNÇÃo:EScr. datilog. rEf.iii / atiV aUX iNtErMEd
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538027

Portaria de diarias No. 45817/2020
oBJEtiVo: diStriBUiÇÃo dE gÊNEroS aliMENtÍcioS Na EEEf caMila 
aSSUNÇÃo, EEEf caSa da aMiZadE, cENtro EdUcacioNal coraÇÃo 
dE JESUS, EEEf cHaU, EEEfM EXtErNato SaNto aNtoNio, EEEfM JoÃo 
PaUlo ii, EEEM alBiNo cardoSo E EEEfM aUgUSto corrEa.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
BElEM / BragaNca / 12/03/2020 - 16/03/2020 Nº diárias: 4
BragaNca / BElEM / 16/03/2020 - 16/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: daMiao fErrEira do NaSciMENto
MatrÍcUla: 941778  cPf: 33208174268
cargo/fUNÇÃo:EScrEV.datilografo / atiV aUX iNtErMEd
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537901
Portaria de diarias No. 46003/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
igaraPE-acU / caStaNHal / 09/03/2020 - 10/03/2020 Nº diárias: 1
caStaNHal / igaraPE-acU / 10/03/2020 - 10/03/2020 Nº diárias: 0.5
NoME: ilMa aNtoNia dE SoUZa oliVEira
MatrÍcUla: 5356970
cPf: 36844870230
cargo/fUNÇÃo:
ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 538067
Portaria de diarias No. 45997/2020

oBJEtiVo: forMaÇÃo Para oS coordENadorES PEdagÓgicoS daS 
EScolaS Piloto do NoVo ENSiNo MÉdio E dE tEMPo iNtEgral.
origEM/dEStiNo/PErÍodo:
SaNta Maria do Para / caStaNHal / 09/03/2020 - 10/03/2020 Nº di-
árias: 1
caStaNHal / SaNta Maria do Para / 10/03/2020 - 10/03/2020 Nº di-
árias: 0.5
NoME: Joao dE SaNtaNa lUZ
MatrÍcUla: 57234099
cPf: 66506930225
cargo/fUNÇÃo:ESPEcialiSta EM EdUcacao claSSE i / ESPEcialiSta
ordENador: dElciENE loUrEiro corrEa cPf: 56335512220

Protocolo: 537979

torNar seM eFeito
.

Número do Protocolo: 535463
a Publicação do 9º termo aditivo ao contrato de Prestação de Serviços nº 
02/2014
Partes : SEdUc /Empresa claro S/a
ordenador responsável: ordenador: Elieth de fátima da Silva Braga
Publicado no Diário Oficial nº 34.150 em 20/03/2020.term

Protocolo: 538013

oUtras MatÉrias
.

LiceNÇa esPeciaL
Portaria nº.: 1792/2020 de 19/03/2020

Nome: Mauricio José Souza Benjamim
Matricula: 57217646/2  cargo: Vigia
lotação: EE João gabriel da Silva/ Santa Barbara do Pará
Periodo: 01/02/2020 a 31/03/2020
triênios:18/06//2015 a 17/06/2018

Portaria nº.: 1791/2020 de 19/03/2020
Nome: rosana Maria de Jesus rodrigues dos Santos
Matricula: 57209203/1  cargo: Esp.em Educação
lotação: EE Sao Pedro/ icoaraci
Periodo: 04/05/2020 a 04/07/2020
triênios:18/11/2008 a 17/11/2011

Portaria nº.: 1790/2020 de 19/03/2020
Nome: Maria Perpetua Socorro da Silva Moraes
Matricula: 448516/1 cargo: Servente
lotação: EE ingles de Souza/Mosqueiro
Periodo: 02/02/2020 a 01/04/2020
triênios:24/04/2003 a 23/04/2006

Portaria nº.: 1789/2020 de 19/03/2020
Nome: clarisse Soares Estumano
Matricula: 329479/1 cargo: assist. administrativo
lotação: divisao de Pagamento/ Belém
Periodo: 09/03/2020 a 07/05/2020
triênios:03/08/2016 a 02/08/2019

Portaria nº.: 1788/2020 de 19/03/2020
Nome: ana Maria Nonato Pinheiro
Matricula: 5479142/2 cargo: Esp.em Educação
lotação: EE Prof Palmira gabriel/ icoaraci
Periodo: 06/02/2020 a 05/04/2020- 06/04/2020 a 04/06/2020
triênios:18/11/2008 a 17/11/2011- 18/11/2011 a 17/11/2014

Portaria nº.: 1787/2020 de 19/03/2020
Nome: Marco antonio Palheta
Matricula: 5556449/2 cargo: Prof. classe i
lotação: diretoria de Ensino/ Belem
Periodo: 02/03/2020 a 30/04/2020-01/05/2020 a 29/06/2020
triênios:09/03/1994 a 08/03/1997- 09/03/1997 a 08/03/2000
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Portaria nº.: 1786/2020 de 19/03/2020
Nome: Maria Jose ferreira Benevides
Matricula: 57222664/1  cargo: Prof. classe ii
lotação: EE Prof. rosalina a Silva cruz/ Belem
Periodo: 01/04/2020 a 30/05/2020
triênios:17/11/2009 a 16/11/2012

Portaria nº.: 1785/2020 de 19/03/2020
Nome: claudionor de oliveira
Matricula: 5051371/1  cargo: Prof. classe i
lotação: EE Prof. ruth rosita de Nazare gonzales/ Belem
Periodo: 29/11/2019 a 27/01/2020
triênios:13/04/1997 a 12/04/2000

Portaria nº.: 1736/2020 de 17/03/2020
Nome: Sandra Heloisa dos Santos Sousa
Matricula: 5504317/2 cargo: Prof classe Especial
lotação: EE Jose Elias Emin/ igarape açu
Periodo: 01/02/2020 a 31/03/2020- 01/04/2020 a 30/05/2020
triênios: 25/04/1994 a 24/04/1997- 25/04/1997 a 24/04/2000

Portaria nº.: 1732/2020 de 17/03/2020
Nome: dilma lobato abreu
Matricula: 5624886/1 cargo: Prof classe Especial
lotação: EE dr gaspar Viana/ ananindeua
Periodo: 29/02/2020 a 28/04/2020
triênios: 28/03/2009 a 27/03/2012

Portaria nº.: 1737/2020 de 17/03/2020
Nome: denise lucia Monteiro
Matricula: 315400/3 cargo: Prof classe ii
lotação: EEEf Bira Barbosa/Belem
Periodo: 02/03/2020 a 30/04/2020- 01/05/2020 a 29/06/2020
triênios: 14/04/2009 a 13/04/2012- 14/04/2012 a 13/04/2015

Portaria nº.: 1738/2020 de 17/03/2020
Nome: Ernestina campelo gomes
Matricula: 498165/1 cargo: Prof classe i
lotação: EE dep raimundo ribeiro de Souza
Periodo: 02/03/2020 a 30/04/2020
triênios: 31/05/2005 a 30/05/2008

Portaria nº.: 1739/2020 de 17/03/2020
Nome: Elina da costa ferreira
Matricula: 5372232/2 cargo: Prof classe ii
lotação: EE dra Ester Mouta SEdE/ Ponta de Pedras
Periodo: 29/03/2020 a 27/05/2020
triênios: 29/08/2004 a 28/08/2007

Portaria nº.: 1730/2020 de 17/03/2020
Nome: almira Barbosa almeida
Matricula: 5624886/1 cargo: Esp. Em Educação
lotação: EE 1 e 2g Profª Maria da gloria rodrigues Paixão/ Jacunda
Periodo: 01/04/2020 a 30/05/2020
triênios: 09/12/2008 a 08/12/2011

Portaria nº.: 1733/2020 de 17/03/2020
Nome: Maria clea Veras da costa
Matricula: 57209253/1 cargo: Esp. Em Educação
lotação: EEEfM Paraense/ ananindeua
Periodo: 09/03/2020 a 07/05/2020
triênios: 19/11/2011 a 18/11/2014

Portaria nº.: 1734/2020 de 17/03/2020
Nome: Maria das gracas de Vilhena Santos
Matricula: 5559740/1 cargo: Esp. Em Educação
lotação: EE Jarbas Passarinho ( Marco)/ Belem
Periodo: 17/02/2020 a 16/04/2020-17/04/2020 a 15/06/2020
triênios: 29/09/2011 a 22/09/2014 - 23/09/2014 a 22/09/2017

Portaria nº.: 1729/2020 de 17/03/2020
Nome: rita Maria ferreira dos Santos
Matricula: 225860/1 cargo: Escrev. datilografo
lotação: divisão de cadastro/Belem
Periodo: 03/02/2020 a 03/03/2020
triênios: 08/05/1989 a 07/05/1992

Portaria nº.: 1731/2020 de 17/03/2020
Nome: Maria de Belém ferreira lima
Matricula: 523615/1  cargo: assist. adm.
Lotação: EE Maroja Neto/ Belem
Periodo: 06/04/2020 a 04/06/2020
triênios: 01/05/2015 a 30/04/2018

Portaria nº.: 1735/2020 de 17/03/2020
Nome: Rosangela Cavalcante Laranjeira
Matricula: 451339/1 cargo: agente de Portaria
lotação: conselho Estadual de Educação/ Belem
Periodo: 09/03/2020 a 07/05/2020- 08/05/2020 a 06/07/2020
triênios: 08/09/2003 a 07/09/2006- 08/09/2006 a 07/09/2009

torNar seM eFeito
Portaria nº.: 1575 de 17/03/2020

tornar sem efeito, a Portaria de nº 00052/2020 de 23/01/2020, que for-
malizou a dispensa do servidor aNtoNio alVES araUJo, lotado na EE de 
2º grau Plinio Pinheiro, no municipio de Marabá, do emprego de Professor 
Horista.

Portaria nº.: 1573 de 17/03/2020
tornar sem efeito, a Portaria de nº11408/2019 de 18/12/2019, que forma-
lizou a dispensa do servidor aNtoNio alVES araUJo, lotado na EE Profº 
Judith gomes leitão, no municipio de Marabá, do emprego de Professor 
Primário ref. iV.

Portaria nº.: 1841/2020 de 26/03/2020
tornar sem efeito a Portaria nº1519/2020 de 11/03/2020 que concedeu 
60 dias de licença especial, no periodo de 18/01/2020 a 17/03/2020, refe-

rente ao trienio de 20/11/2011 a 19/11/2014, ao servidor almir de aquino 
lima, matricula 518514/2, Professor classe i, lotado na EEEfM Prof Maria 
Syla dos Santos, no municipio de Bom Jesus do tocantins.

disPeNsar
Portaria nº.: 1576/2020 de 20/03/2020

formalizar a dispensa, do servidor aNtoNio alVES araUJo, lotado na EE 
Profª Judith gomes leitão, no municipio de Marabá, do emprego de Pro-
fessor Primario Ref. IV, a contar de 13/05/1982, para fins de regularização 
funcional.

Portaria nº.: 1572/2020 de 17/03/2020
formalizar a dispensa, da servidora Maria clEMENcia da gaMa, lotada 
na EE Escola isolada castelo Branco, no municipio de inhangapi, do em-
prego de Professor Regente Ref. II, a contar de 31/12/1973, para fins de 
regularização funcional.

reVoGar
Portaria nº.: 1574/2020 de 17/03/2020

revogar, a Portaria de nº051/2020 de 23/01/2020, que tornou sem efeito 
a Portaria de nº11409/2019, que dispensou o servidor antonio alves arau-
jo, lotado no EE de 2º Grau Plinio Pinheiro, no municipio de Marabá, do 
Emprego de Professor Horista, para fins de regularização funcional.

retiFicar
Portaria nº.: 1844/2020 de 27/03/2020

Retificar na portaria nº6033/2019 de 29/05/2019, que formalizou a revoga-
ção da cessão para a Secretaria de Esporte e lazer, com ônus para o orgão 
de origem, concedida através da Portaria nº10202/2011 de 18/07/2011, 
o a contar de 28/11/2018 para 01/01/2019, da servidora claudia Maria 
Magalhaes Moura, matricula 5381401/1, professor ad-4, lotado nesta Se-
cretaria, para fins de regularização funcional.

desiGNar
Portaria nº.: 1846/2020 de 30/03/2020

de acordo com o processo de nº 1474931/2020
designar EliSaNgEla fErrEira dE SoUSa, matricula 57189569-1, Pro-
fessor classe ii, para responder interinamente pela função de Vice diretor 
(gEd-2) da EEEf Profª rosalina a. Silva cruz no municipio de Belém, a 
contar de 31/03/2020;

disPeNsa de FUNÇÃo
Portaria nº.: 1808/2020 de 20/03/2020

de acordo com o processo de nº1452620/2020
dispensar, a pedido, coNcEiÇÃo dE Maria MENdES MaciEl matricula 
57214287/1, Professor classe i, da função de Secretária (gEd-1), da 21ª 
UrE, no municipio de Parauapebas, a contar de 27/01/2020.

errata da Portaria Nº001837/2020 de 25/03/2020
Nome: Evila roseane Silva da anunciação e Silva
onde se lê: Vice diretor (gEd-2)
Leia-se: diretor i ( gEd-3)
Publicada no Diário Oficial nº34.159 de 27/03/2020

errata da Portaria Nº1548/2020 de 12/03/2020
Nome: Maria da conceição Quaresma Pacheco
onde se lê: Exercicio:2016
Leia-se: Exercicio 2017
Publicada no Diário Oficial nº34.142 de 16/03/2020

aProVaÇÃo escaLa de FÉrias
Portaria nº.: 123/2020 de 03/03/2020

Nome: JoSE riBaMar liSBoa fErrEira
Matricula: 5899854/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM Bolimar Bordallo da Silva/ Bragança

Portaria nº.: 125/2020 de 03/03/2020
Nome: EMaNUEl dE alMEida aNdradE
Matricula: 5904409/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM Serb/ Bragança

Portaria nº.: 127/2020 de 03/03/2020
Nome: EUciaS SoarES NUNES
Matricula: 57214596/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM Padre luciano calderada/ Viseu

Portaria nº.: 110/2020 de 03/03/2020
Nome: JoSE raiMUNdo da SilVa MEScoUto
Matricula: 6000592/2 Periodo: 04/05/2020 a 02/06/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEE Reunida Benjamin Ramos/ Tracuateua

Portaria nº.: 115/2020 de 03/03/2020
Nome: lidia PaUla MESQUita dE SoUSa
Matricula: 5889931/1 Periodo: 01/05/2020 a 14/06/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM leandro lobão da Silveira/ Bragança

Portaria nº.: 076/2020 de 27/01/2020
Nome: raiMUNda MorEira da coSta
Matricula: 6317693/1 Periodo: 01/04/2020 a 30/04/2020 Exercicio:2020
Unidade: Erc aPaE/ Bragança

Portaria nº.: 080/2020 de 27/01/2020
Nome: raiMUNdo MiraNda da coSta
Matricula: 57211642/1 Periodo: 01/04/2020 a 30/04/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM Sistema Educativo radiofônico de Bragança/ Bragança

Portaria nº.: 0126/2020 de 03/03/2020
Nome: adriElE criStiNa aViZ da SilVa
Matricula: 57211656/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM adriano gonçalves/ cachoeira do Piriá

Portaria nº.: 111/2020 de 03/03/2020
Nome: Maria EVaNildE SaNtoS fUrtado
Matricula: 509906/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM Mário Queiroz do rosário/ Bragança

Portaria nº.: 120/2020 de 03/03/2020
Nome: tErESiNHa dE JESUS oliVEira raMalHo
Matricula: 511714/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM Profª argentina Pereira/ Bragança
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Portaria nº.: 121/2020 de 03/03/2020
Nome: tHaMiriS claUdia oliVEira da cUNHa
Matricula: 57215143/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEf aPaE/ Bragança

Portaria nº.: 122/2020 de 03/03/2020
Nome: aNtoNio carloS taVarES da SilVa
Matricula: 509957/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM Monsenhor Mâncio ribeiro/ Bragança

Portaria nº.: 117/2020 de 03/03/2020
Nome: Maria oNEidE corrEa BarBoSa
Matricula: 961779/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM Profª Yolanda chaves / Bragança

Portaria nº.: 119/2020 de 03/03/2020
Nome: oSValdo Brito dE QUadroS
Matricula: 958760/1 Periodo: 01/05/2020 a 14/06/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM Profª argentina Pereira/ Bragança

Portaria nº.: 118/2020 de 03/03/2020
Nome: gaMaliEl tarSoS dE SoUSa
Matricula: 5889922/1 Periodo: 01/05/2020 a 14/06/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM Profª argentina Pereira/ Bragança

Portaria nº.: 114/2020 de 03/03/2020
Nome: HErMil MElo dE aMoriM SilVa
Matricula: 509302/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEfM leandro lobão da Silveira/ Bragança

Portaria nº.: 132/2020 de 03/03/2020
Nome: roMaNo doS SaNtoS SoUSa
Matricula: 428507/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEE drº alvaro adolfo/ Viseu

Portaria nº.: 129/2020 de 03/03/2020
Nome: Katia lUciaNa rEiS dE oliVEira
Matricula: 57214544/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EEEf Externato Santo antonio/ Bragança

Portaria nº.: 14/2020 de 13/02/2020
Nome: EliaS aSSUNÇÃo alVES
Matricula: 5897155/1 Periodo: 02/03/2020 a 31/03/2020 Exercicio:2020
Unidade: EE Jose Maria Machado/ Barcarena

Portaria nº.: 56/2020 de 13/02/2020
Nome: Maria do Socorro Brito PiNHEiro
Matricula: 374679/1 Periodo: 01/05/2020 a 30/05/2020 Exercicio:2020
Unidade: EE Eduardo angelim/ Barcarena

Portaria nº.: 116/2020 de 28/02/2020
Nome: tHaiaNa BaliEiEro dE MiraNda
Matricula: 57211340/1 Periodo: 01/04/2020 a 30/04/2020 Exercicio:2019
Unidade: EE felipe Patro Nisede Vinc/ acará

Protocolo: 538144
Retificação de publicação

Retifico a matéria, protocolo nº 535491, publicado no DOE nº 34154, de 
20/03/2020, referente ao 3º termo aditivo ao contrato nº 101/2017 – SE-
dUc/EMPrESa dE tEcNologia da iNforMaÇÃo E coMUNicaÇÃo do 
EStado do Pará/ProdEPa.
oNde se LÊ:
Objeto do Termo Aditivo: Alterar o valor mensal do contrato original, jus-
tificado pelo reajuste de 7,31% do índice do IGP-M, bem como prorrogar 
a vigência.
Leia-se:
Objeto do Termo Aditivo: Alterar o contrato original, visando o reajuste 
com base no índice de 7,31% do igP-M e prorrogação de vigência, bem 
como a inclusão da cláusula de reajuste.
ordenador responsável: ordenador: Elieth de fátima da Silva Braga

Protocolo: 538059

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ

.

LiceNÇa PrÊMio
.

coNcessÃo de LiceNÇa PrÊMio
Portaria Nº 462/20 de 10 de FeVereiro de 2020

coNcEdEr a servidora rUtH Maria diaS fErrEira ViNagrE, id. fun-
cional 81884-7, cargo de Professor assistente, lotada no departamento 
de Saúde integrada, 90 (noventa) dias de licença Prêmio, no período de 
11.03.2020 a 08.06.2020, referente aos triênios abaixo:
01.04.2010 a 31.03.2013 – (60 dias)
01.04.2013 a 31.03.2016 – (30 dias)

rUBENS cardoSo da SilVa
rEitor da UNiVErSidadE do EStado do Pará

Portaria Nº 1024/20 de 19 de MarÇo de 2020
coNcEdEr a servidora MariSa Eiro MiraNda, id. funcional 5085080-5, 
cargo de Professor assistente, lotada no departamento de Saúde inte-
grada, 150 (cento e cinquenta) dias de licença Prêmio, no período de 
03.02.2020 a 01.07.2020, referente aos triênios abaixo:
01.04.1992 a 31.03.1995 – (60 dias)
01.04.1995 a 31.03.1998 – (60 dias)
01.04.2016 a 31.03.2019 – (30 dias)

rUBENS cardoSo da SilVa
rEitor da UNiVErSidadE do EStado do Pará

Portaria Nº 984/20 de 17 de MarÇo de 2020
NoME do SErVidor: JoSiNEidE da SilVa NatiVidadE
id. fUNcioNal: 54195943-3
cargo: aUXiliar dE laBoratorio
lotaÇÃo: coordENadoria adMiNiStratiVa do caMPUS ii
triÊNio: 09.12.2011 a 08.12.2014
PEriodo: 02.03.2020 a 31.03.2020

rUBENS cardoSo da SilVa
rEitor da UNiVErSidadE do EStado do Pará

Portaria Nº 985/20 de 17 de MarÇo de 2020
NoME do SErVidor: MYlENE oliVEira cUNHa fErNaNdES
id. fUNcioNal: 57218229-2
cargo: agENtE adMiNiStratiVo c
lotaÇÃo: coordENadoria adMiNiStratiVa do caMPUS i
triÊNio: 02.03.2011 a 01.03.2014
PEriodo: 03.03.2020 a 01.04.2020

rUBENS cardoSo da SilVa
rEitor da UNiVErSidadE do EStado do Pará

Protocolo: 537909
deterMiNar GoZo de LiceNÇa PrÊMio

Portaria Nº 461/20 de 10 de FeVereiro de 2020
NoME do SErVidor: rUtH Maria diaS fErrEira ViNagrE
id. fUNcioNal: 81884-7
cargo: ProfESSor aSSiStENtE
lotaÇÃo: dEPartaMENto dE SaUdE iNtEgrada
triENio: 01.04.2001 a 31.03.2004
PErÍodo: 10.02.20 a 10.03.2020
dEtErMiNar que a servidora goze de 30 dias restantes de licença Prêmio, 
concedidos através da Portaria nº 490/19.

rUBENS cardoSo da SilVa
rEitor da UNiVErSidadE do EStado do Pará

Portaria Nº 1020/20 de 19 de MarÇo de 2020
NoME do SErVidor: EliaNE lEitE da triNdadE
id. fUNcioNal: 57234624-1
cargo: aUXiliar dE laBoratorio
lotaÇÃo: coordENadoria adMiNiStratiVa do caMPUS ii
triENio: 09.11.2013 a 08.11.2016
PErÍodo: 16.03.20 a 14.04.2020
dEtErMiNar que a servidora goze de 30 dias restantes de licença Prêmio, 
concedidos através da Portaria nº 2334/18.

rUBENS cardoSo da SilVa
rEitor da UNiVErSidadE do EStado do Pará

Portaria Nº 987/20 de 17 de MarÇo de 2020
NoME do SErVidor: PaUlo roBErto rodrigUES
id. fUNcioNal: 3188361-1
cargo: aUXiliar dE SErViÇoS gEraiS
lotaÇÃo: coordENadoria adMiNiStratiVa do caMPUS ii
triENio: 05.12.2013 a 04.12.2016
PErÍodo: 10.03.20 a 08.04.2020
dEtErMiNar que o servidor goze de 30 dias restantes de licença Prêmio, 
concedidos através da Portaria nº 1447/18.

rUBENS cardoSo da SilVa
rEitor da UNiVErSidadE do EStado do Pará

Protocolo: 537906

sUPriMeNto de FUNdo
.

sUPriMeNto de FUNdo
Portaria N° 1036/2020, de 30 de MarÇo de 2020.

Prazos: Para aplicação 30 (trinta) dias a contar da data de pagamento,
Para prestação de contas 15 (quinze) dias após a aplicação.
cargo: agENtE adMiNiStratiVo c
Nome: MarcElo MEdEiroS SilVa
Matrícula funcional: 57230387/ 1
Valor: r$ 2.500,00
Prog. de trabalho: 74201 12 364 1506 8868
fonte: 0102
339030_ r$ 2.500,00

Portaria N° 1037/2020, de 30 de MarÇo de 2020.
Prazos: Para aplicação 15 (quinze) dias a contar da data de pagamento,
Para prestação de contas 5 (cinco) dias após a aplicação.
cargo: agENtE adMiNiStratiVo c
Nome: MarcElo MEdEiroS SilVa
Matrícula funcional: 57230387/ 1
Valor: r$ 1.500,00
Prog. de trabalho: 74201 12 364 1506 8868
fonte: 0102
339036_ r$ 1.500,00
ordenador responsável

carloS JoSE caPEla BiSPo
Pró-Reitor de Gestão e Planejamento.

Protocolo: 537895
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secretaria de estado de 
assistÊNcia sociaL,
traBaLHo, eMPreGo e reNda

.

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ

.

Portaria
.

Portaria Nº. 242 de 26 de MarÇo de 2020.
torNar SEM EfEito, aS PortariaS Nº. 207 E Nº 208, de 06/03/2020 
publicada no doE 34144 de 17/03/2020. ordENador: MigUEl fortUNa-
to goMES doS SaNtoS JUNior.

Protocolo: 537820

desiGNar FiscaL de coNtrato
.

Portaria Nº 20/ GecoN de 27 de MarÇo de 2020
o PrESidENtE da fUNdaÇÃo dE atENdiMENto SocioEdUcatiVo do 
Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto go-
vernamental de 01 de janeiro de 2019, publicado no DOE 33771 de 02 de 
Janeiro de 2019.
considerando o despacho da daf, no processo n° 2020/77977, de 
27/03/2020.
 r E S o l V E:
 i - dESigNar a servidora VirgiNia cÉlia dE JESUS SilVa, matrícula 
3201406/1para atuar como fiscal do contrato 06/2020, firmado com a em-
presa SiNdicato daS EMPrESaS dE traNSPortES dE PaSSagEiroS dE 
BElÉM – SEtraNSBEl, a contar de 23 de Março de 2020.
ii – dESigNar a servidora SiMoNE oliVEira goMES, matrícula 
57200396/1para atuar como suplente do fiscal do referido contrato.
Esta portaria entre em vigor na data da assinatura. dÊ- SE, ciÊNcia, rE-
giStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
MigUEl fortUNato goMES doS SaNtoS JÚNior/Presidente da faSEPa

Protocolo: 537946

sUPriMeNto de FUNdo
.

Portaria nº 276, de 30 de março de 2020.
Processo nº 246783/2020.
oBJEtiVo: custear despesas eventuais com aquisição de material con-
sumo emergencial visando ações de enfrentamento à pandemia e higie-
nização de socioeducandos e servidores que atuam na sede e unidades 
socieducativas desta faSEPa
Programa de trabalho 08.243.1505.8338
Projeto Atividade: 68.8338
ação: 183297
fonte de recurso: 0101
Natureza da despesa: 339030 –  coNSUMo  – r$ 4.200,00
SErVidorES: rEgiNa fErNaNdES MoNtEiro, PEdagoga, Matricula 
5686423/1.
PraZo Para rEaliZaÇÃo da dESPESa: 60 (sessenta) diaS.
PraZo Para PrEStaÇÃo dE coNtaS: 15 (quinze) diaS

MigUEl fortUNato goMES doS SaNtoS JÚNior
PrESidENtE da faSEPa

Protocolo: 537964

diÁria
.

Portaria nº 277, de 30 de março de 2020.
Processo nº 241669/2020.
oBJEtiVo: Entregar adolescente, custodiado no ciaM/BElÉM, aos familia-
res em cumprimento a determinação judicial.
origEM: BElÉM/Pa – dEStiNo: caStaNHal/Pa.
PErÍodo: 21/03/2020 a 21/03/2020. – (0,5) diária
SErVidorES: Maria JoSÉ giBSoN ValadarES, aSSiStENtE Social, 
Matricula 57174951/1, roNaldo SaNtoS BEZErra, MoNitor, Matricu-
la 5934127/1, e dElliVio caStro SacraMENto, MotoriSta, Matricula 
54191311/1.

MigUEl fortUNato goMES doS SaNtoS JÚNior
PrESidENtE da faSEPa

Protocolo: 538051

secretaria de estado de JUstiÇa 
e direitos HUMaNos

.

Portaria
.

errata da Portaria N°. 087/2020-GGP/seJUdH de 20/03/2020, 
publicada no doE n°. 34.157 de 26/03/2020.
onde se lê:

Matrícula Servidor Exercício Período de gozo
57202828/1 raimunda Villarroel de oliveira Mendes 2020 31/03/2020 a 29/04/2020

Leia-se:

Matrícula Servidor Exercício Período de gozo
57202828/1 raimunda Villarroel de oliveira Mendes 2019 31/03/2020 a 29/04/2020

rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
EliZaBEtH liMa

diretora administrativa e financeira.
Protocolo: 538076

Portaria N0 089/2020-GGP/seJUdH                                                                                                 
Belém (Pa), 30 de março de 2020.
a dirEtora dE adMiNiStraÇÃo E fiNaNÇaS, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo titular do órgão, através da Portaria nº. 
005/2019- ggP/SEJUdH, de 03.01.2019, publicada no doE nº. 33.784, 
de 21.01.2019,
rESolVE:
coNcEdEr 30 (trinta) dias de férias regulamentares aos servidores deste 
órgão, conforme escala abaixo:
 

Matrícula Servidor Exercício Período de gozo

54197974/4 déborah Silva de Jesus 2018 04/05/2020 a 02/06/2020

54183017/3 Elayne Cristina Araújo Romário 2020 11/05/2020 a 09/06/2020

5050723/4 Sandra Maria Santos Nobre 2019 04/05/2020 a 02/06/2020

rEgiStrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
EliZaBEtH liMa

diretora administrativa e financeira.
Protocolo: 538090

coNtrato
.

eXtrato de coNtrato
contrato nº 02/2020

Exercício: 2020
Processo nº 2019/402256
Objeto da Contratação: Contratação de empresa especializada na presta-
ção de eventuais serviços de manutenção predial, preventiva e corretiva, 
com fornecimento de materiais, visando execução de atividades de ma-
nutenção, reforma e reparos de instalações prediais, elétricas, hidráuli-
cas, serralheria, bombas-d’água, geradores, subestações, telefonia, lógica, 
pintura e cobertura para atender as Unidades da Secretaria de Estado de 
Justiça e Direitos Humanos - SEJUDH, de acordo com as especificações 
técnicas descritas no anexo i - termo de referência do edital do Pregão 
Eletrônico SrP Nº 19/2019-SUSiPE.
data da assinatura: 30/03/2020
Vigência: 30/03/2020 a 30/03/2021
Modalidade de licitação:
Pregão Eletrônico nº 019/2019 - arP nº 003-a/2019 – SUSiPE
orçamento:
Ug: 18010
Plano de trabalho: 14122129783380000
Plano interno: 4120008338c
lote: 01
fonte: 0101
Natureza de despesa 339039
Valor Estimado: r$ 2.325,745,15
(dois milhões, trezentos e vinte e cinco mil, setecentos e quarenta e cinco 
reais e quinze centavos)
contratante: SEcrEtaria dE EStado dE JUStiÇa E dirEitoS HUMaNoS 
– SEJUdH
cNPJ nº 05.054.895/0001-60
Endereço: rua 28 de setembro Nº 339 - comércio
contratada: EXEcUtiVa SErViÇoS tÉcNicoS ESPEcialiZadoS ltda 
cNPJ/Mf nº 06.336.443/0001-34
Endereço: com sede a av. alcindo cacela, nº 1264, Edifício Empire center, 
Sala 804, Bairro Nazaré - cEP. 66.040-020 – Belém - Pa
representante da Empresa: lEoNardo MiraNda Mota
cPf nº 915.300.832-49
ordenador de despesa: HUgo rogÉrio SarMaNHo Barra

Protocolo: 538060
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secretaria de estado de 
deseNVoLViMeNto ecoNÔMico, 
MiNeraÇÃo e eNerGia

.

COMPANHIA DE GÁS DO PARÁ

.

terMo aditiVo a coNtrato
.

coMPaNHia de GÁs do ParÁ - GÁs do ParÁ.
cNPJ: 08.454.441/0001-75

3º termo aditivo ao contrato 02/2017
Objeto: Serviços de Publicação dos Atos Administrativos da
Companhia de Gás do Pará, no Diário Oficial do Estado do Pará.
contratante: companhia de gás do Pará – gáS do Pará
Contratada: Imprensa Oficial do Estado – IOEPA
data da assinatura: 27 de março de 2020
Prazo de vigência: 12 meses.
Valor Mensal global: r$ 20.000,00 (vinte mil reais)
dotação orçamentária: Próprio
fonte de recurso: Próprio
ordenador responsável: diretora Presidente claudia Bitar
foro: Belém/Pa.
Endereço do contratado e cEP: trav. do chaco  nº 2271,
cEP: 666.090-120 - Marco Belém/Pa.
assinaturas: Pela  gás do Pará: claudia Bitar
Pela ioEPa: Jorge luiz guimarães Panzera

Protocolo: 537827

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARÁ

.

oUtras MatÉrias
.

a JUcePa, usando das atribuições que lhe são conferidas, e em conso-
nância com os arts. 41 e 44, capítulos iii e iV, do decreto nº 21.981 
de 19/10/32, e da iN-drEi nº 72/2019, informa a rElaÇÃo doS lEilo-
EiroS oficiaiS MatricUladoS Na JUcEPa: getúlio Bohadana, nomea-
ção: 20/11/1985; célia Maria campos cardoso, nomeação: 18/08/1988; 
aldenor de Souza Bohadana, nomeação: 07/03/1989; dorival gomes Pi-
nheiro, nomeação: 11/03/2003; ana alice freitas de Souza, nomeação: 
07/05/2004; João Neves Neto, nomeação: 12/08/2004; Pericles Weber 
de almeida, nomeação: 31/01/2005; lúcia amélia coutinho tobelem, 
nomeação: 19/07/2005; odenerza Maria Progenio de Souza, nomeação: 
23/09/2005; antônio carlos dos Santos, nomeação: 06/11/2006; Sandro 
de oliveira, nomeação: 31/10/2007; Eveline chaves lages albuquerque 
costa, nomeação: 15/05/2008; leonardo Simon tobelem, nomeação: 
15/05/2008; david Marcos tobelem, nomeação: 30/10/2008; Paulo Sér-
gio torres lourenço, nomeação: 04/12/2009; Vicente Paulo albuquerque 
Costa Filho, nomeação: 05/10/2011; Felipe Guimarães Carrijo, nomeação: 
29/11/2011; armando grello cabral, nomeação: 13/03/2012; Jacqueli-
ne Vasconcelos de Paiva, nomeação: 31/10/2012; dereck Bentes donis, 
nomeação: 30/04/2013; gustavo alexandre rodante Buissa, nomeação: 
25/07/2013; Máximo Moura lima, nomeação: 21/11/2013; Helisson Silva 
Souza Maia, nomeação: 17/04/2015; daniel Benarroch Barcessat, nomea-
ção: 22/12/2015; Wirna Campos Cardoso, nomeação: 08/01/2016; Edile-
ne Nazaré Silva, nomeação: 05/08/2016; Maurício ferreira Maciel, nomea-
ção: 17/05/2017; José araken Pamplona Barros, nomeação: 22/08/2017; 
alonso gonçalves afonso de oliveira, nomeação: 07/01/2019; arthur Sou-
to cabral Neto, nomeação: 29/08/2019 e Nos termos do dec. N. 13.609 de 
21/10/1943, capítulo V, artigo 32 das disposições gerais, e da iN-drEi nº 
72/2019, informa a rElaÇÃo doS tradUtorES PÚBlicoS E iNtErPrE-
tES MatricUladoS Na JUcEPa: rosemary Zanatta, rua rio de Janeiro 
n° 60 – Val-de-cans – Belém-Pa. cEP 66.617-100 (alemão); reinhard 
Michael Eugen arnegger, avenida Serzedelo corrêa, nº 594, Ed. Uirapurú – 
Batista campos – Belém – Pa. cEP 66033-770 (alemão); Nisreene Matar, 
rod Br 316, cond. amazon garden, rua cametá, 617 – levilândia – ana-
nindeua – PA. CEP 67.015-780 (Árabe); Natalya Povlova, Conj. Parklandia, 

Qd M, casa 1 – Parque Verde – Belém – Pa cEP 66.633-460 (russo); 
liang chao lin, tv. 14 de abril n° 1186/310 – São Braz – Belém – Pa. 
cEP 66.060-460 (Mandarim); iêda costa da Silva Pierluca, trav. alenquer, 
139 – cidade Velha – Belém – Pa. cEP 66.020-020 (italiano); Maria do 
Socorro cecim coelho, tv. rui Barbosa, 1382/500 – Nazaré – Belém – 
PA. CEP 66.035-220 (Italiano); Maria da Graça Ferreira Leal, Tv. Benjamin 
costant, 890/1301, reduto, Belém-Pa. cEP: 66053-040 (francês); Bruna 
guerreiro Martins, rua aristides lobo, 1208/502 – reduto – Belém – Pa. 
CEP 66.053-020 (Francês); Nelci Brasil Cordovil, Conj. Providência, Qd 31, 
rua 16, 251 – Val-de-cans – Belém – Pa. cEP: 66.110-016 (francês); 
cristina Vaz duarte da cruz, trav. copacabana, s/n – Beco do Mingote, 
alter do chão – Pa. cEP: 68109000 (francês); antonio carlos de albu-
querque dos Santos, Trav. Benjamin Constant, 724/1501 – Reduto – Be-
lém - PA. CEP: 66053-040 (Inglês); Lila de Araujo Rayol, Av. Almirante 
Barroso, 71 Bl a/905, São Braz, Belém – Pa. cEP: 66090-000 (inglês); 
raimundo felizardo Bentes, rua dos Mundurucus, 1451, Batista campos, 
Belém - Pa. cEP: 66025-660 (inglês); Yêdda crisáfera de andrade figueira 
, av. Nazaré, 1001/301, Nazaré, Belém-Pa. cEP: 66035-170/ rua Manoel 
Barata, 718 – comércio – Belém – Pa cEP:66.019-000 ( inglês); Karen 
Esther Benzecry, rua Municipalidade n°1326/ ap. 2401 – Umarizal – Belém 
– Pa. cEP 66.050-350 (inglês); luiza Jucá, av. duque de caxias n°863/
ap702 – Marco – Belém – Pa. cEP 66.093-026 (inglês); Márcio augusto 
dos Santos Valle, av. duque de caxias n°750/207 – Marco – Belém – Pa. 
cEP 66.093-400 (inglês); Bruna toscano gibson, av. gov. José Malcher n° 
2088/ap1301 – Nazaré – Belém – Pa. cEP 66.060-230 (inglês); catarina 
laura de oliveira tavares, rua domingos Marreiros, 73, ap108 – Umarizal 
– Belém – Pa. cEP 66.055-210 (inglês); andrey launé aragão, av. rômulo 
Maiorana n°2019/ap605a – Marco – Belém – Pa. cEP 66.093-005 (inglês); 
raimundo da costa Moura, av. gov. Magalhães Barata n°651/310 – São 
Braz – Belém – Pa. cEP 66.060-281 (inglês); igor Patrick Souza leite, rua 
domingos Marreiros n°1226 – Umarizal – Belém – Pa. cEP 66.055-210 
(Inglês); Maria de Lourdes Castro Rodrigues, Tv. Benjamim Constant,845 
– Ed. lyon, aPt 402 – reduto - Belém - Pa. cEP 66.053-040 (Espanhol); 
ronaldo freire de freitas, rua dos Pariquis, al. Santa Margarida, 23 – cre-
mação - Belém - Pa. cEP 66.040-260 (Espanhol); Sandro ruggeri dulcet, 
av. conselheiro furtado, Síntese XXi 2865/1201 – cremação – Belém – 
Pa. cEP 66.040-100 (Espanhol); fernando Miguel Uriona rodrigues, rua 
curuçá, 277 – telégrafo – Belém – Pa. cEP 66.050-080 (Espanhol); Yussef 
Xavier ayan, tv. timbó n°1890/ap112 – Marco – Belém – Pa. cEP 66.095-
128 (Espanhol); luciana Barbalho Pontes, rua antônio Barreto n° 983/
ap. 1501 – Umarizal – Belém – Pa. cEP 66.055-050 (Espanhol); lucival 
Barbalho Pontes, rua antônio Barreto, 983/ap1501 – Umarizal – Belém 
– Pa. cEP 66.055-050 (Espanhol); Miriam aymee chamane llanco, Pass. 
São Pedro, 200 – Marco – Belém – Pa. cEP 66.095-720 (Espanhol); di-
lermando freitas de lima, gleba ii, trav. a, 140 – Marambaia – Belém 
– Pa. cEP 66.623-820 (Espanhol); Nélia de almeida Martins, av. Nazaré, 
910 – Nazaré – Belém – Pa. cEP 66.035-170 (Espanhol); Nathalia gonçal-
ves font, tv. apinagés, 630/ap902 – Batista campos – Belém – Pa. cEP 
66.033-170 (Espanhol); daniela Vianna coimbra de oliveira, av. Serzedelo 
correa n°15/ap402 – Nazaré – Belém – Pa. cEP 66.035-400 (Espanhol); 
alba lúcia da costa lópez, tv. lomas Valentina, 737 – Pedreira – Belém 
– Pa. cEP 66.080-320 (Espanhol); adriana ramirez Meira, cid. Nova ii, 
WE 23, 251 – Coqueiro – Ananindeua – PA. CEP 67.130-510 (Espanhol); 
Brahin José darwich Zacarias filho, trav. lomas Valentina n°1897/ap1103 
– Marco – Belém – Pa. cEP 66.087-440 (Espanhol); Júlio cardoso de Mo-
raes, av. francisco Vinagre, Q260, n°06 – Vila dos cabanos – Barcarena 
– Pa. cEP 68.447-000 (Espanhol); françoise cardoso Vinadre, av. gentil 
Bitencourt n°563/ ap 102 – Batista campos – Belém – Pa. cEP 66.035-
340 (Espanhol); gustavo Edgardo acosta, cid. Nova Viii, Pass. Sol Poente 
n°40 – coqueiro – ananindeua – Pa. cEP 67.133-049 (Espanhol); cláu-
dia andrade Mancebo, av. conselheiro furtado n°2510/ap903 – crema-
ção – Belém – Pa. cEP 66.040-100 (Espanhol); lívia gonçalves font, rua 
dos Pariquis n° 1283/ap. 1802 – Jurunas – Belém – Pa. cEP 66.033-590 
(Espanhol); leomir Silva de carvalho, av. Pedro álvares cabral n°3370 – 
Sacramenta – Belém – Pa. cEP 66.113-190 (Espanhol); camila rodrigues 
Bastos, Conj. Médici ii, tv. Portel, 105 – Marambaia – Belém – Pa. cEP 
66.620-160 (Espanhol); anna Margarida Mendes leal, rua João Balbi, nº 
1261 – Umarizal – Belém – Pa. cEP 66.060-565 (Espanhol); raimundo 
Nonato de Santana cardoso, av. celso Malcher, UiPP ProPaZ, s/n – terra 
firme – Belém – Pa. cEP 66.070-790 (Espanhol). autorizo a Publicação. 

fernando Velasco – Secretário geral.
Protocolo: 537919

Portaria N.º 117/2020 de 30.03.2020. art. 1º - colocar à disposi-
ção da fundação Santa casa de Misericórdia do Pará - fScMP, a partir de 
01 de abril de 2020, a servidora Paula Ângela rocha cardoso de oliveira, 
matrícula nº 54180126/4, técnica do registro Mercantil, com ônus para 
o Órgão cessionário, conforme processo nº2020/243118. cilene Moreira 
Sabino de oliveira Bittencourt – Presidente.

Protocolo: 537937
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secretaria de estado de 
deseNVoLViMeNto UrBaNo
e oBras PÚBLicas

.

terMo aditiVo a coNtrato
.

9º tac Nº 10/2018 – cP 04/2017
Partes:
Secretaria de Estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas – cNPJ 
03.137.985/0001-90
Senenge construções civil e Serviços ltda – cNPJ 00.654.914/0001-76
OBJETO: Reforma com Ampliação da Secretaria de Planejamento – SE-
PlaN, em Belém-Pa.
Justificativa: Prorrogação de prazo, cfe. Art. 57, §1o, II da Lei no 8.666/93.
Vigência: 31/03/2020 a 29/06/2020
data de assinatura: 30/03/2020

ordenador: Benedito ruy Santos cabral
Secretário de Estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas

Protocolo: 537972
10º tac Nº 40/2016 – tP Nº 09/2016

Partes: Secretaria de Estado de desenvolvimento Urbano e obras Públi-
cas– cNPJ 03.137.985/000190
MdS construtora e incorporadora ltda – Epp – cNPJ 02.040.696/0001-05
Objeto: Construção da Praça da Bíblia, no Município de Capanema/PA.
Justificativa: Prorrogação de prazo, cfe. art. 57, §1º, VI da Lei Federal no 
8.666/93.
Vigência: 30/03/2020 a 30/09/2020
data da assinatura: 27/03/2020

ordenador responsável: Benedito ruy Santos cabral
Secretário de Estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas

Protocolo: 537815
12º tac No 60/2014 – PreGÃo eLetrÔNico 02/2014

Partes:
Secretaria de Estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas – cNPJ
03.137.985/0001-90
Pará Segurança ltda – cNPJ 04.113.174/0001-11
Objeto: Prestação de Vigilância/Segurança Patrimonial Armada nos Turnos 
diurnos e Noturnos.
Justificativa: Prorrogação de prazo, cfe. Art. 57, § 4º, da Lei no 8.666/93.
Vigência: 30/03/2020 a 01/10/2020
data da assinatura: 30/03/2020

ordenador responsável: Benedito ruy Santos cabral
Secretário de Estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas

Protocolo: 537914

oUtras MatÉrias
.

aViso de resULtado de HaBiLitaÇÃo –coNcorrÊNcia PÚBLi-
ca - cP 014/2019
Objeto: Prestação de serviços de Consultoria Técnica em Gerenciamento 
de contratos, apoio técnico na supervisão de obras e assessoria técnica em 
planos de trabalho, especificações, estudos de viabilidade técnica, laudos, 
análises, orçamentos, projetos e convênios para as obras listadas neste 
termo de referência, sob a responsabilidade da SEdoP.
a cPl comunica o resultado de HaBilitaÇÃo da coNcorrÊNcia PÚBlica 
014/2019, para os efeitos do art. 109, da lei 8.666/93, conforme abaixo:
1 - coNSÓrcio ccoNcrEMat/ENgESUr/SaNEViaS - coNcrEMat ENgE-
NHaria E tEcNologia S/a cNPJ: 33.146.648/0001-20 / ENgESUr coN-
SUltoria E EStUdoS tÉcNicoS ltda dE cNPJ: 33.104.175/0001-06 / 
SaNEViaS coNSUltoria E ProJEtoS ltda dE cNPJ: 08.610.914/0001-
86 - HaBilitada
2 - coNSÓrcio gErENciador falcÃo BaUEr – lBr - l. a. falcÃo 
BaUEr cENtro tEcNolÓgico dE coNtrolE dE QUalidadE ltda cNPJ: 
53.020.152/0001-12 / l. B. r. ENgENHaria E coNSUltoria ltda cNPJ: 
01.573.246/0001-15 - HaBilitada
3 - coNSÓrcio tractEBEl-SYStra SYStra ENgENHaria E coNSUlto-
ria ltda cNPJ: 52.635.422/0001-37 / tractEBEl ENgiNEEriNg ltda 
cNPJ: 33.633.561/0001-87 - HaBilitada
4 - coNSÓrcio dESENVolViMENto UrBaNo - ENciBra S.a EStUdoS 
E ProJEtoS dE ENgENHaria cNPJ: 33.102.102/0001-23 / gEriBEllo 
ENgENHaria ltda cNPJ: 51.197.200/0001-17 SoNdotÉcNica ENgE-
NHaria dE SoloS S.a cNPJ: 33.386.210/0001-19 / HigH tEcH coNSUl-
taNtS EirEli cNPJ: 86.998.093/0001-00 - HaBilitada
5 - coNSÓrcio l&H gErENciador/Pa - lagHi ENgENHaria ltda cNPJ: 
01.057.727/0001-78 / HodiE SErViÇoS tÉcNicoS E gErENciaMENto 
dE oBraS ltda cNPJ: 27.870.967/0001-80 - HaBilitada
6 - coNSÓrcio ENgENHaria Pará - aMBiENtal ENgENHaria E coN-
SUltoria ltda cNPJ: 22.641.641/0001-68 / tErra ltda-ME cNPJ: 

04.015.340/0001-47 / PcE – ProJEtoS E coNSUltoriaS dE ENgENHa-
ria ltda cNPJ: 35.808.088/0001-57 / rEciclE SErViÇoS EdE liMPEZa 
EirEli cNPJ: 08.272.547/0001-58 - HaBilitada
7 - coNSÓrcio Maia MElo/tEcHNE/NoVa ENgEViX - Maia MElo ENgE-
NHaria ltda cNPJ: 08.156.424/0001-51 / tEcHNE ENgENHEiroS coN-
SUltorES ltda cNPJ: 00.507.946/0001-49 / NoVa ENgEViX ENgENHa-
ria E ProJEtoS S.a. cNPJ: 00.103.582/0001-31 - HaBilitada
8 - coNSÓrcio gEStEc - QUaNta coNSUltoria ltda cNPJ: 
05.314.789/0001-79 / tPf ENgENHaria ltda cNPJ: 12.285.441/0001-66 
/ orV ENgENHaria ltda cNPJ: 22.761.909/0001-03 - HaBilitada
9 - coNSÓrcio Pará iNtEgrado - MPB SaNEaMENto liMitada cNPJ: 
78.221.066/0001-07 / alta ENgENHaria dE iNfraEStrUtUra ltda 
cNPJ: 01.415.130/0001-58 / igUatEMi  - coNSUltoria E SErViÇoS dE 
ENgENHaria ltda cNPJ: 83.256.172/0001-58 / ENEcoN S.a – ENgE-
NHEiroS E EcoNoMiStaS coNSUltorES cNPJ: 33.830.043/0001-53 - 
HaBilitada
dos atos decorrentes do procedimento licitatório, caberão recursos nos ter-
mos do art. 109, da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações. Maiores in-
formações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação
Belém-Pa, 30 de março de 2020.

leandro de aguiar alves.
Presidente da comissão Permanente de licitação.

Protocolo: 538126

COMPANHIA DE HABITAÇÃO
DO ESTADO DO PARÁ

.

Portaria
.

Portaria N.º 060/2020 – Presi
o dirEtor PrESidENtE da coMPaNHia dE HaBitaÇÃo do EStado do 
Pará-coHaB/Pa, usando de suas atribuições legais e estatutárias,
coNSidEraNdo o decreto governamental nº 609, de 16.03.2020, que 
dispõe sobre as medidas de enfrentamento, no âmbito do Estado do Pará, 
à pandemia do corona vírus coVid-19, republicado na edição do doE nº 
34.160, de 27.03.2020.
r E S o l V E:
1.Prorrogar os efeitos da Portaria nº 057/2020-PrESi, de 24.03.2020.
2. ESta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e poderá ser 
revista a qualquer tempo, de acordo com a evolução epidemiológica do 
coVid-19.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
Belém, 30 de março de 2020.

oZÓrio adolfo gÓES NUNES dE SoUSa
diretor Presidente

Protocolo: 537993

secretaria de estado de 
ciÊNcia, tecNoLoGia e edUcaÇÃo 
ProFissioNaL e tecNoLÓGica

.

EMPRESA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
DO ESTADO DO PARÁ

.

Portaria – Presi Nº. 035, de 20 de MarÇo de 2020 - o PrE-
SidENtE da ProdEPa – EMPrESa dE tEcNologia da iNforMaÇÃo E 
coMUNicaÇÃo do EStado Pará, em exercício, no uso de suas compe-
tências que lhe são conferidas pelo art. 26, do regimento desta empre-
sa; coNSidEraNdo processo n° 2020/183737. r E S o l V E: art.1º 
revogar a Portaria de nº 033, de 12 de março de 2020. art. 2º designar 
rodrigo Mota PoNtES, técnico em gestão de desenvolvimento ciência 
tecnologia, matrícula 57198009, como substituto interino da colaborado-
ra Maria HElENa doS SaNtoS Sá, assistente administrativo, gerente de 
divisão, matrícula 3252604, para função comissionada de gerente de di-
visão da divisão de contratos e convênios - dcc, subordinada à diretoria 
administrativa e financeira -daf, no período de 17/03 a 12/04/2020. art. 
2º os efeitos desta Portaria retroagem à 12/03/2020 art. 3º dê-se ciência 
e cumpra-se. gabinete da Presidência da ProdEPa – Empresa de tecno-
logia da informação e comunicação do Estado do Pará, 20 de março de 
2020. MarcoS aNtÔNio BraNdÃo da coSta - Presidente da ProdEPa.

Protocolo: 537809
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JUdiciÁrio
.

triBUNaL de JUstiÇa
do estado do ParÁ

.

terMo aditiVo a coNtrato
.

extrato do 6º termo aditivo sobre o termo de cessão Provisória nº 
001/2014. Partes: tJ/Pa e ordem dos advogados do Brasil do Estado do 
Pará, CNPJ-MF: 05.070.008/0001-48// Objeto: é a transferência da pos-
se direta à cESSioNária, de um terreno urbano, situado no loteamento 
residencial Park dos Buritis, constituído pela quadra 22, área de 900m², 
junto a parte remanescente que fora doada pelo Município de Redenção – 
Pa, ao tJPa, com intuito de viabilizar as providências necessárias quanto 
ao levantamento sobre a composição do terreno, elaboração de projeto 
para a construção da sede da ordem dos advogados do Brasil do Estado 
do Pará – 12ª Subseção, permanecendo o domínio, propriedade e a posse 
indireta do bem com o CEDENTE.//Objeto do Aditivo: Prorrogação do prazo 
de vigência por mais 12 (doze) meses,   inicio:19/06/2020 a 18/06/2021// 
foro: comarca de Belém//data da assinatura: 23/03/2020//responsável 
pela assinatura do termo: desembargador leonardo de Noronha tavares 
– Presidente do tJE/Pa.

Protocolo: 536658

terMo aditiVo a coNVÊNio
.

extrato do 1º termo aditivo ao convênio nº. 013.2017-tJPa// Par-
tes: tribunal de Justiça do Estado do Pará e o MUNicÍPio dE SÃo SEBaS-
TIÃO DA BOA VISTA/CNPJ/MF 05.105.143/0001-81// Objeto: cessão de 
assistentes Sociais, por mais 03 (três) anos, com vistas ao cumprimento 
da determinação proferida no Procedimento de controle administrativo nº. 
000168-29.2011.2.00.0000 do Conselho Nacional de Justiça.  //Objeto e 
justificativa do aditivo: Prorrogação do prazo de vigência//Vigência do adi-
tivo: início em 06 de maio de 2020 e término em 05 de maio de 2023// 
data da assinatura: 27/03/2020// responsável pela assinatura: desem-
bargador leonardo de Noronha tavares – Presidente do tJ/Pa//.

Protocolo: 537703

LeGisLatiVo
.

asseMBLeia LeGisLatiVa
do estado do ParÁ

.

oUtras MatÉrias
.

ato da Mesa Nº 145/2020
iNStitUi E NoMEia MEMBroS À coMiSSÃo dE acoMPaNHaMENto da 
SitUaÇÃo fiScal E a EXEcUÇÃo orÇaMENtária E fiNaNcEira daS 
MEdidaS rElacioNadaS À PaNdEMia do coroNaVÍrUS – coVid-19 E 
dá oUtraS ProVidÊNciaS.
a Mesa diretora da assembleia legislativa do Estado do Pará, no uso de 
sua competência constitucional e regimental,
coNSidEraNdo o art. 101 da constituição do Estado do Pará, combinado 
com o art. 36 e seguintes, todos do regimento interno da assembleia 
legislativa;
coNSidEraNdo o que dispõe o decreto legislativo 02/2020;
rESolVE
art. 1º fica instituída no âmbito da assembleia legislativa do Estado do 
Pará a Comissão de acompanhamento da situação fiscal e a execução orça-
mentária e financeira das medidas relacionadas à Pandemia do coronavírus 
– coVid-19, nos termos do decreto legislativo 02/2020;
art. 2º a comissão referida no artigo anterior será constituída por 5 (cinco) 
deputados titulares e 5 (cinco) deputados Suplentes, de acordo com o art. 
2º do decreto legislativo 02/2020, devendo eleger seu Presidente e rela-
tor, nos termos regimentais, e terá vigência enquanto durarem os efeitos 
referido decreto legislativo.
art. 3º ficam nomeados para compor, como Membros, a comissão referida 
no artigo primeiro, os senhores deputados constantes da tabela abaixo:

titUlar SUPlENtE
dEPUtado Partido dEPUtado Partido
iraN liMa MdB Bordalo Pt

DR WANDERLAN MdB gUStaVo SEfEr PSd
Victor diaS PSdB Miro SaNoVa Pdt

EliEl faUStiNo dEM dr galilEU PSc
aNtÔNio toNHEiro Pl toNi cUNHa PtB

art. 4º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de reuniões da Mesa diretora da assembleia legislativa do Estado do 
Pará, em 27 de março de 2020.

dep. daNiEl SaNtoS
Presidente

dep. Eraldo PiMENta
1º Secretário                                                                    

dep. Victor diaS                                                                              
2º Secretário

Protocolo: 537865

triBUNais de coNtas
.

triBUNaL de coNtas
do estado do ParÁ

.

tÉrMiNo de VÍNcULo de serVidor
.

Portaria Nº 35.915, de 30 de MarÇo de 2020.
o Presidente do tribunal de contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
considerando a solicitação do interessado através do documento protoco-
lado sob o nº 2020/41098-6;
r E S o l V E: EXoNErar, a pedido, SaMUEl alMEida BittENcoUrt, au-
ditor de controle Externo - direito classe a Nível 1, matrícula nº 0101456, 
a partir de 01-04-2020.

Protocolo: 538068

oUtras MatÉrias
.

terMo de cessaÇÃo de eFeitos
       O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ – TCE/PA, pessoa jurí-
dica de direito público interno, com sede na travessa Quintino Bocaiúva, nº 
1585, inscrito no cNPJ sob o nº 04.976.700/0001-77, representado neste 
ato pelo seu Presidente, conselheiro odiloN iNácio tEiXEira;
       rESolVE:
       art. 1º. cessar, a partir desta data, os efeitos do termo de Suspensão 
referentes ao Contrato nº 12/2019, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 34.154, no dia 24/03/2020;
       art. 2º. os dias de suspensão serão automaticamente acrescentados 
ao termo final do contrato nº 12/2019, consoante estabelece o § 5º, do 
art. 79 da lei nº 8.666/93.
Belém, 30 de março de 2020.

conselheiro odiloN iNácio tEiXEira
Presidente do tcE/Pa

Protocolo: 538118

MiNistÉrio PÚBLico
.

MiNistÉrio PÚBLico de
coNtas do estado do ParÁ

.

eXtrato da recoMeNdaÇÃo Nº 02/2020-4Pc/MPc/Pa
os Procuradores de contas Patrick Bezerra Mesquita e danielle fátima Pe-
reira da costa tornam pública a recomendação nº 02/2020-4Pc/MPc/Pa, 
que é oriunda do Procedimento Apuratório Preliminar: 2020/0110-6, cuja 
interessada é a Secretaria Estadual de Saúde – SESPa.
Objeto: Adoção de medidas de contenção de transmissão comunitária do 
coVid-19, com o acompanhamento das contratações públicas relaciona-
das ao enfrentamento da pandemia, bem como daquelas afetadas por ela, 
notadamente as relativas a contratos terceirizados.
o MiNiStÉrio PÚBlico dE coNtaS do EStado do Pará (MPc/Pa), por 
intermédio dos Procuradores de contas signatários, no exercício das atri-
buições que lhe são conferidas pelos artigos nos arts. 127, caput, 129, 
incisos ii e Vi, c/c 130 da constituição federal; art. 27, parágrafo único, 
inciso iV, da lei federal 8.625/1993; art. 55, inciso iV, da lei complemen-
tar Estadual nº 57/2006; e arts. 1º; 11, inciso V; 13 e 15 da lei orgânica 
do MPc/Pa, lei complementar Estadual nº 09, de 27.01.1992 (com a re-
dação dada pela lc 106, de 21.07.2016) e demais dispositivos pertinentes 
à espécie;
RECOMENDA à Secretaria de Estado de Planejamento e Administração – 
SEPlad, na qualidade de autoridade central da política de logística e de 
patrimônio do Estado, bem como à auditoria-geral do Estado - agE, na 
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qualidade de órgão central do sistema de controle interno para que:
a) Disponibilizem em plataforma pública específica na rede mundial de 
computadores todas as informações geradas em matéria de contratações 
públicas voltadas para o combate da pandemia de coVid-19, podendo 
se valer de seção especial da página web governamental, microsítio web 
oficial exclusivo ou outra solução digital equivalente, garantindo a alimen-
tação imediata e online de dados, assegurada a padronização de seu con-
teúdo, com informações mínimas sobre: o nome do contratado, o número 
de sua inscrição na receita federal do Brasil, o prazo contratual, o valor 
(unitário e global) e o respectivo processo de contratação ou aquisição. 
tais informações devem: conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que 
permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão; possibilitar a gravação de relatórios em 
diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais 
como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; pos-
sibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos aber-
tos, estruturados e legíveis por máquina; divulgar em detalhes os formatos 
utilizados para estruturação da informação; garantir a autenticidade e a 
integridade das informações disponíveis para acesso; manter atualizadas 
as informações disponíveis para acesso; indicar local e instruções que per-
mitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com 
o órgão ou entidade detentora do sítio; e adotar as medidas necessárias 
para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência;
b) orientem todas as unidades administrativas estaduais que venham a 
realizar compras no combate da pandemia, em especial a SESPa, para 
que priorizem nas estimativas de preços de contratação as alíneas iniciais 
do art. 4º-E, §1º, VI da Lei 13.979/2020, uma vez que, segundo a juris-
prudência do tribunal de contas da União, na elaboração do orçamento 
estimativo de contratações, devem ser priorizadas consultas ao Portal de 
compras governamentais e a contratações similares de outros entes públi-
cos, em detrimento de pesquisas com fornecedores cuja adoção deve ser 
tida como prática subsidiária apenas quando as modalidades previstas nas 
alíneas “a”, “b”, “c”, “d” restarem infrutíferas, fato que deverá ser devida-
mente atestado no procedimento administrativo;
c) garantam plena e especial publicidade nas circunstâncias em que a con-
tratação pública se valer da prerrogativa prevista no §3º do art. 6º-E, da 
Lei 13.979/2020, que prevê a possibilidade de, mediante justificativa nos 
autos, a contratação pelo Poder Público ocorrer por valores superiores ao 
da estimativa de preço decorrentes de oscilações ocasionadas pela varia-
ção de preços. Nessa circunstância, deve ser garantida ampla transparên-
cia ao termo de justificativa da escolha do preço e do fornecedor;
d) Examinem a possibilidade de, ao fim dos trabalhos emergenciais de 
combate à pandemia, sejam reunidas informações em forma de prestação 
de contas à sociedade, com informação sobre o resultado do uso de re-
cursos, com especial enfoque no total investido nas ações de emergência, 
especificando os recursos autorizados, as ações realizadas com os recur-
sos investidos, os beneficiários das ações realizadas, as contratações re-
alizadas para atender às necessidades emergenciais, os contratados para 
fornecer produtos e serviços e o status de cumprimento de cada uma das 
contratações;
e) Avaliem junto aos contratados de todas as unidades administrativas es-
taduais, no âmbito da prestação de serviços terceirizados, a suspensão ou 
a limitação das atividades laborativas presenciais dos seus empregados, de 
forma compatível com a nova realidade de demanda, originada do impacto 
das medidas estabelecidas no decreto Estadual 609/2020, enquanto durar 
as medidas;
f) Orientem todas as unidades administrativas estaduais para que fiscali-
zem ou negociem, junto aos contratados de serviços terceirizados, em caso 
de suspensão ou redução da prestação de serviços, que seja implementada 
uma das soluções permitidas em Lei ou Medida Provisória, quais sejam: a) 
adoção de teletrabalho quando a natureza da atividade permitir; c) conces-
são de férias coletivas; d) instituição de banco de horas; ou e) possibilida-
de de prorrogação da jornada de trabalho para compensar a interrupção do 
pacto laboral decorrente de força maior, na forma prevista no art. 61, §3º 
da CLT. Caso haja imposição de isolamento ou quarentena, na forma da Lei 
13.979/20, as ausências serão consideradas faltas justificadas, conforme 
art. 3º, § 3º, da referida lei.
g) orientem todas as unidades administrativas estaduais para que garan-
tam que as medidas de salvaguarda adotadas pelos prestadores de ser-
viços alcancem, preferencialmente, os empregados terceirizados com 60 
anos ou mais ou que apresentam doenças respiratórias;
h) Orientem todas as unidades administrativas estaduais para que verifi-
quem se as medidas de contenção impactarão no quantitativo de eventuais 
insumos e demais elementos que compõem o preço do contrato de presta-
ção de serviços terceirizados, inclusive o vale-transporte (lei 7.418/85), a 
fim de proceder com a alteração contratual cabível no caso, nos termos da 
Lei 8.666/93, enquanto durar as causas da modificação.
ressalta-se que, ante a urgência do momento – de combate à pandemia do 
COVID-19 –, fica estabelecido o prazo de 7 dias, contados do recebimen-
to, para responder por escrito sobre a adesão ou não às recomendações. 
Havendo aceitação, assinala-se prazo de 7 dias para o início de seu cum-
primento, contados a partir do fim do prazo anterior.
Esta recomendação não dispensa o cumprimento dos demais comandos 
constitucionais, legais e infralegais e das decisões do controle externo ou 
judiciais relativos ao tema de que trata.
Belém, 27 de março de 2020.

Patrick Bezerra Mesquita
ProcUrador dE coNtaS

danielle fátima Pereira da costa
ProcUradora dE coNtaS

Protocolo: 538062

MiNistÉrio PÚBLico
do estado do ParÁ

.

aViso de resULtado de LicitaÇÃo
.

resULtado de LicitaÇÃo
o MiNiStÉrio PÚBlico do EStado comunica aos interessados o resul-
tado das fases de Julgamento das Propostas financeiras e habilitação do 
Pregão Eletrônico nº. 007/2020-MP/Pa, empreitada por preço global, no 
tipo menor preço, que tem como objeto o Registro de Preços para Aquisi-
ção de caixa de Papelão.
- À vista da habilitação, foram declaradas vencedoras as empresas com os 
seguintes valores:
1) aaro coMErcio, diStriBUicao E SErVicoS EirEli – cNPJ: 
02.566.043/0001-64:
item 1...Valor global: r$ 4.548,00;
item 2...Valor global: r$ 16.164,00;
item 3...Valor global: r$ 6.708,00;
item 4...Valor global: r$ 3.477,00.
2) J. L. R. ARAUJO COM E SERVICOS – cnpj: 83.913.665/0001-13:
item 5...Valor global: $ 4.400,00;
item 6...Valor global: r$ 4.000,00.
Valor global do certame: r$ 39.297,00.
Belém (Pa), 30 de março de 2020.

lays favacho Bastos
Pregoeira

Protocolo: 537824

sUPriMeNto de FUNdo
.

Portaria 1606/2020-MP/PGJ
o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora ÉriKa claUdiNE rodrigUES caValcaNtE, aS-
SESSora dE ProMotoria, Matrícula n° 999.2937, lotada na Promotoria 
de Justiça de concórdia do Pará, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil 
reais), para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de apli-
cação 12/03/2020 até 11/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 500,00
3390-36- o.S. terceiros – P.física- r$ 1.500,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538037
Portaria 1595/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora aNtoNiEta VaZ PiNto EMÍdio, aUXiliar dE ad-
MiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.2702, lotada na Promotoria de Justiça de 
irituia, a importância de r$ 1.700,00 (mil e setecentos reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 04/03/2020 até 
03/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 500,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.200,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538021
Portaria 1584/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor acácio PaUlo aMoriM da SilVa, aSSESSor dE 
ProMotoria, lotado na Promotoria de Justiça de goianésia do Pará, a 
importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocorrer com despesas 
de Pronto Pagamento, período de aplicação 13/03/2020 até 12/05/2020, 
conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
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foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 500,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 500,00
3390-39- o.S. terceiros – P.Jurídica- r$ 1.000,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538005
Portaria 1596/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor MarloN KlEBSoN dE alMEida aBdoN, aUXiliar 
dE adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.2521, lotado na Promotoria de Jus-
tiça de chaves, a importância de r$ 900,00 (novecentos reais), para ocor-
rer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 21/02/2020 
até 21/04/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 100,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 800,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538022
Portaria 1601/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora roSa Maria BaStoS foNSEca, aUXiliar dE ad-
MiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.1148, lotada na Promotoria de Justiça de 
Moju, a importância de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 17/03/2020 até 
16/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 280,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538030
Portaria 1579/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora alESSaNdra PErEira doS SaNtoS, aSSESSora 
dE ProMotoria, Matrícula nº 999.2742, lotada na Promotoria de Justi-
ça de Ulianópolis, a importância de r$ 1.700,00 (mil e setecentos reais), 
para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 
09/03/2020 a 08/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30 Material de consumo r$ 200,00
3390-36 o.S. terceiros - P.física r$ 1.500,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 537998
Portaria 1612/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora BiaNca PaiVa dE oliVEira BENEtti, aUXiliar 
dE adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.2019, lotada no departamento de 
obras e manutenção, a importância de r$ 4.000,00 (quatro mil reais), 
para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 
09/03/2020 até 08/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.122.1494.8760
governança e gestão
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 2.000,00
3390-39- o.S. terceiros – P.Jurídica- r$ 2.000,00

oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538047
Portaria 1598/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor EVErtoN coSta doS SaNtoS, aUXiliar dE ad-
MiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.2146, lotado na Promotoria de Justiça 
de tomé-açu, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 19/03/2020 até 
18/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 800,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.200,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538024
Portaria 1586/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor coSME loBato cordEiro, aUXiliar dE adMi-
NiStraÇÃo, Matrícula n° 999.1498, lotado na Promotoria de Justiça de 
ourém, a importância de r$ 1.900,00 (mil e novecentos reais), para ocor-
rer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 05/03/2020 
até 04/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 500,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.400,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538008
Portaria 1591/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora iraNicE oliVEira da SilVa, aUXiliar dE ad-
MiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.2987, lotada na Promotoria de Justiça de 
Novo Progresso, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocor-
rer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 18/03/2020 
até 17/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 900,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.100,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538016
Portaria 1597/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora KEllEN criStiNa alVES dE SoUZa BarrEiroS, 
aSSESSora dE ProMotoria, Matrícula n° 999.2863, lotado na Promoto-
ria de Justiça de almeirim, a importância de r$ 1.500,00 (mil e quinhentos 
reais), para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de apli-
cação 20/03/2020 até 19/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 500,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.000,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
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PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538023
Portaria 1602/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora MarlY PaiXÃo alEiXo doS rEiS, aUXiliar dE 
adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.1378, lotada na Promotoria de Justiça 
de inhangapi, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 18/03/2020 até 
17/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 860,00
3390-36- o.S. terceiros – P.física- r$ 1.140,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538032
Portaria 1607/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora roSElita araÚJo MiraNda, aUXiliar dE ad-
MiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.2036, lotada na Promotoria de Justiça de 
Monte alegre, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 18/03/2020 até 
17/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 440,00
3390-36- o.S. terceiros – P.física- r$ 1.560,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538039
Portaria 1580/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor lUcaS dE aNdradE dE oliVEira, aUXiliar dE 
adMiNiStraÇÃo, Matrícula nº 999.2544, lotado na Promotoria de Justiça 
de São domingos do araguaia, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil 
reais), para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de apli-
cação 06/03/2020 até 05/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 600,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.200,00
3390-39- o.S. terceiros – P.Jurídica- r$ 200,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 537999
Portaria 1585/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora lUciaNa dE JESUS da SilVa oliVEira, aUXiliar 
dE adMiNiStraÇÃo, lotada na Promotoria de Justiça de rondon do Pará, 
a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocorrer com despesas 
de Pronto Pagamento, período de aplicação 12/03/2020 até 11/05/2020, 
conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 600,00

3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.400,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538007
Portaria 1590/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor PaUlo SÉrgio BaStoS dE alMEida, aUXiliar 
dE adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.1140, lotado na Promotoria de Jus-
tiça de São Miguel do guamá, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil 
reais), para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de apli-
cação 10/03/2020 até 09/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 440,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.560,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538014
Portaria 1599/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor fraNciSco JaEldEr dE liMa, aUXiliar dE ad-
MiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.905, lotado na Promotoria de Justiça de 
Mãe do rio, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 19/03/2020 até 
18/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 700,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.300,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538026
Portaria 1604/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora alESSaNdra goMES dE SENa PaNtoJa, aUXi-
liar dE adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.2380, lotada na Promotoria 
de Justiça de igarapé-Miri, a importância de r$ 3.000,00 (três mil reais), 
para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 
09/03/2020 até 08/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 1.000,00
3390-36- o.S. terceiros – P.física- r$ 900,00
3390-39- o.S. terceiros – P.Jurídica- r$ 1.100,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538035
Portaria 1609/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor JUarEZ faial dE aQUiNo NEto, aUXiliar dE 
adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.2173, lotado na Promotoria de Justiça 
de oriximiná, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 17/03/2020 até 
16/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
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foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 600,00
3390-36- o.S. terceiros – P.física- r$ 1.400,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538043
Portaria 1588/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora NEila SaNtoS dE PaUla MoNtEiro, aUXiliar dE 
adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.2473, lotada na Promotoria de Justiça 
de afuá, a importância de r$ 1.880,00 (mil oitocentos e oitenta reais), 
para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 
18/03/2020 até 17/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 500,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.380,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538010
Portaria 1593/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor EMaNUEl tadEU coUtiNHo MacHado, aUXi-
liar d EadMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.1177, lotado na Promotoria 
de Justiça de Benevides, a importância de r$ 700,00 (setecentos reais), 
para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 
10/03/2020 até 09/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 400,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 300,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538018
Portaria 1603/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor ladiElSoN NaSciMENto doS SaNtoS, aUXi-
liar dE adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.1513, lotado na Promotoria 
de Justiça de capanema, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), 
para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 
20/03/2020 até 19/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 1.800,00
3390-39- o.S. terceiros – P.Jurídica- r$ 200,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538034
Portaria 1608/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor JoSÉ PaiXÃo BotElHo JÚNior, aUXiliar dE ad-
MiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.3043, lotado na Promotoria de Justiça de 
ipixuna do Pará, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocor-
rer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 16/03/2020 
até 15/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.

foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 440,00
3390-36- o.S. terceiros – P.física- r$ 1.400,00
3390-39- o.S. terceiros – P.Jurídica- r$ 160,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538041
Portaria 1581/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora MilENa Maria da SilVa SarMENto, aSSESSora 
dE ProMotoria, lotada na Promotoria de Justiça de Porto de Moz, a im-
portância de r$ 955,00 (novecentos e cinquenta e cinco reais), para ocor-
rer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 17/03/2020 
até 16/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 115,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 840,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538001
Portaria 1587/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora claUdia iSaNa BENtES BatiSta, aUXiliar dE 
adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.1321, lotada na Promotoria de Jus-
tiça de Prainha, a importância de r$ 1.000,00 (mil reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 27/02/2020 até 
27/04/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.000,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538009
Portaria 1583/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor ildEMar lEal dE aZEVEdo, aUXiliar dE adMi-
NiStraÇÃo, Matrícula nº 999.1658, lotado na Promotoria de Justiça de 
Santa Bárbara do Pará, a importância de r$ 1.580,00 (mil quinhentos e 
oitenta reais), para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período 
de aplicação 17/03/2020 até 16/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 500,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.080,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538004
Portaria 1611/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora PaUla gEoVaNa rodrigUES BarroS, aSSES-
Sora dE ProMotoria, Matrícula n° 999.2836, lotada na Promotoria de 
Justiça de tucumã, a importância de r$ 1.300,00 (mil e trezentos reais), 
para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 
10/03/2020 até 09/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-36- o.S. terceiros – P.física- r$ 1.300,00
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oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538045
Portaria 1600/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora Maria ESMEralda dE alMEida PrEStES, aU-
Xiliar dE adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.800, lotada na Promoto-
ria de Justiça de cametá, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), 
para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 
19/03/2020 até 18/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 600,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.400,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538028
Portaria 1589/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora adrEa NaYara goNÇalVES SaMPaio, aUXiliar 
dE adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.2701, lotada na Promotoria de Jus-
tiça de Juruti, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 18/03/2020 até 
17/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 500,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.200,00
3390-39- o.S. terceiros – P.Jurídica- r$ 300,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES- diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538011
Portaria 1582/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
CONCEDER ao servidor DIEGO WALLACE DOS SANTOS RIBEIRO, AUXILIAR 
dE adMiNiStraÇÃo, lotado na Promotoria de Justiça de Bonito, a impor-
tância de r$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), para ocorrer com despesas 
de Pronto Pagamento, período de aplicação 19/03/2020 até 18/05/2020, 
conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 400,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.400,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538003
Portaria 1605/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr ao servidor Victor HUgo faÇaNHa da coSta MarialVa, 
aSSESSor dE ProMotoria, Matrícula n° 999.3024, lotado na Promoto-
ria de Justiça de alenquer, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), 
para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 
11/03/2020 até 10/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 400,00
3390-36- o.S. terceiros – P.física- r$ 1.600,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.

PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538036
Portaria 1610/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora iViNa girlaNi da SilVa SoUZa, aSSESSora 
dE ProMotoria, Matrícula n° 999.2992, lotada na Promotoria de Justiça 
de Melgaço, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 16/03/2020 até 
15/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 600,00
3390-36- o.S. terceiros – P.física- r$ 1.400,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538044
Portaria 1592/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
CONCEDER ao servidor RODRIGO WERISON VAZ DE BRITO DE JESUS, AS-
SESSor dE ProMotoria, Matrícula n° 999.3076, lotado na Promotoria 
de Justiça de Medicilândia, a importância de r$ 2.000,00 (dois mil reais), 
para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 
16/03/2020 até 15/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 800,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.200,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538052
Portaria 1594/2020-MP/PGJ

o dirEtor do dEPartaMENto fiNaNcEiro, usando de suas atribuições 
que lhe foram delegadas através da portaria nº 074/2015-MP/PgJ.
r E S o l V E:
coNcEdEr a servidora darlENE dE fátiMa NEVES JardiM, aUXiliar dE 
adMiNiStraÇÃo, Matrícula n° 999.1424, lotada na Promotoria de Justiça 
de Breves, a importância de r$ 4.000,00 (quatro mil reais), para ocorrer 
com despesas de Pronto Pagamento, período de aplicação 09/03/2020 até 
08/05/2020, conforme abaixo:
PrograMa dE traBalHo 12101.03.091.1494.8758
Promoção e defesa dos direitos constitucionais.
foNtE dE rEcUrSoS 0101000000
NatUrEZa da dESPESa
3390-30- Material de consumo- r$ 1.300,00
3390-33- despesas com locomoção- r$ 800,00
3390-36- o.S. terceiros - P.física- r$ 1.400,00
3390-39- o.S. terceiros – P.Jurídica- r$ 500,00
oBS: a prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, subse-
quentes, após o término do período de aplicação.
PUBliQUE-SE, rEgiStrE-SE E cUMPra-SE.
dEPartaMENto fiNaNcEiro do MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do 
Pará, Belém, 30 de março de 2020.
Márcio roBErto SilVa MENEZES-diretor do departamento financeiro

Protocolo: 538020

oUtras MatÉrias
.

Extrato da  Portaria Nº 02/2020-MP/PJaLM
a Promotora de Justiça de almeirim, com base no que preceituam os ar-
tigos 129, Vi da cf/2008, art. 26, i da lei 8.625/93, art. 54, i da lei 
complementar Estadual 057/2006 e art.8°, da resolução 174/2017 do 
cNMP torna pública a instauração de Procedimento administrativo SiMP nº 
000514-152/2020-MP/PJalM que se encontra a disposição na Promotoria 
de Justiça de almeirim situada na rodovia almeirim Panaicá, n° 668, Bairro 
centro; cEP 68.230-000- ameirim-Pará, fone: (93) 3737-1228.
Portaria Nº 02/2020-MP/PJalM
interessado: Prefeitura Municipal de almeirim.
Assunto: Apurar e fiscalizar as políticas públicas de prevenção,contenção 
e tratamento adotadas por parte do Município de almeirim ao denominado 
coVid 19.

olívia roberta Nogueira de oliveira- Promotora de Justiça
Protocolo: 537876
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eXtrato da recoMeNdaÇÃo coNJUNta Nº 02/2020/MPe/1ªP-
JBreves/2ªPJBreves
rEcoMENda ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Breves que adote me-
didas urgentes voltadas à derrogação da autorização de funcionamento 
de academias, igrejas e templos (com missas e cultos religiosos), bares, 
restaurantes, lanchonetes, balneários e similares, constantes do decreto 
Municipal nº 027/20, dE 18 dE MarÇo dE 2020, em contrariedade ao 
decreto Estadual nº 609, dE 16 dE MarÇo dE 2020; que adote, com 
urgência, a revogação dos incisos X e Xi do art. 2º do decreto Municipal, 
perante sua incompatibilidade com o decreto Estadual n.º 609, dE 16 dE 
MarÇo dE 2020, e com os artigos 6º, 7º, 196 e 225 da constituição fe-
deral; a alteração imediata do Decreto Municipal nº 027/20, a fim de que 
nele passe a conter a restrição ao funcionamento dos estabelecimento e 
das atividades nele elencadas, especificamente todas que possam atrair 
aglomerado desnecessário de pessoas, conforme disposição nos arts. 11 
e 14 do decreto Estadual nº 609/2020, em razão de conter normas mais 
benéficas à proteção da saúde coletiva.
Breves/Pa, 22 de março de 2020

VaNESSa galVÃo HErcUlaNo
Promotora de Justiça titular do 1º cargo da PJ de Breves,
- em trabalho remoto, nos termos do art. 1º, §1º do Ato Conjunto n. 
001/2020 – MP/PgJ/cgMP

Joao BatiSta caValEiro dE MacEdo JUNior
Promotor de Justiça titular do 2º cargo da PJ de Breves,
- em trabalho remoto, nos termos do art. 1º, §1º do Ato Conjunto n. 
001/2020 – MP/PgJ/cgMP

Protocolo: 537831
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ

extrato da Portaria Nº 006/2020-MP/PJF
o Promotor de Justiça titular de faro, com fundamento nos artigos 127 
e 129, incisos iii, da constituição federal e artigo 25, iV, “a”, da lei n.º 
8.625/93, torna pública a instauração do Procedimento administrativo 
SiMP Nº 000091-158/2020 que se encontra a disposição na Promotoria de 
Justiça de faro, situada na rua dr. dionísio Bentes, s/nº – centro – cEP: 
68.280-000, faro – fone: (93)3557-1119.
Portaria nº 006/2020-MP/PJf
interessado: Município de faro
Assunto: Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, as políticas pú-
blicas relacionadas ao controle de prevenção do covid-19 no Município de 
faro.

osvaldino lima de Sousa- Promotor de Justiça
Protocolo: 537935

extrato de Publicação da recomendação n.º 001/2020-MP/1ª PJ-
diat/BeLÉM-Pa
a 1ª ProMotora dE JUStiÇa dE dEfESa daS PESSoaS coM dEfici-
ÊNcia E doS idoSoS, E dE acidENtES dE traBalHo da caPital, dra. 
Socorro de Maria Pereira gomes dos Santos, torna pública a recomen-
dação n.º 001/2020-MP/1ªPJdiat/BElÉM-Pa, encaminhada aos gestores 
das Entidades de longa Permanência para idosos situadas no Município 
de Belém/Pa, que se encontra à disposição na sede do Ministério Público 
Estadual, na rua Ângelo custódio, n.º 36, anexo i, Bairro da cidade Velha, 
nesta cidade de Belém-Pa.
recomendação n.º 001/2020-MP/1ªPJdiat/BElÉM-Pa.
data da Expedição: 24/03/2020
Objeto: Aumentar o cuidado nas Instituições de Longa Permanência para 
idosos (ilPis), também conhecidas como asilos ou casas de repouso, para 
evitar infecções pelo novo coronavírus (covid-19), que apresenta alta leta-
lidade na população com 60 anos ou mais. 

Promotora de Justiça: dra. Socorro de Maria Pereira gomes dos Santos
Protocolo: 537877

editaL Nº 002/2020-MP/2ªPJM
o MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do Pará, através da Promotora de 
Justiça da 1ª PJ de Mosqueiro – distrito de Belém/Pa, dra . ana Maria Ma-
galhães de carvalho, torna pública a instauração do ProcEdiMENto PrE-
ParatÓrio Nº 002/2020-MP/2ªPJM, que se encontra a disposição na sede 
da Promotoria de Justiça de Mosqueiro, localizada na travessa Pratiquara 
nº 702, Bairro Vila, distrito de Mosqueiro, cEP 66.910-970, Município de 
Belém, Estado do Pará, fone (91) 3771-1311.
instaurante: Ministério Público do Estado do Pará, em conformidade com o 
art. 127, art. 129, ii e iii, da constituição federal.
assunto: acompanhar suposto descaso da administração local quanto ao 
patrimônio histórico, situado na avenida Pratiquara, esquina com coronel 
José do Ó, na ilha de Mosqueiro.
Mosqueiro, 27 de janeiro de 2020

aNa Maria MagalHÃES dE carValHo
2ª Promotora de Justiça de Mosqueiro

Protocolo: 537939
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
extrato da Portaria Nº 002/2020-MP/PJBN

a Promotora de Justiça titular de Brasil Novo, nos termos do artigo 129, 
inciso iii, da constituição da república, além das disposições contidas no 
art. 26, i, da lei nº 8.625/93, e de acordo com o disposto no art. 31, 
inc. ii e iii, da resolução nº 007/2019-cPJ; torna pública a instauração 
do Procedimento administrativo nº 002/2020-MP/PJBN (SiMP Nº 000152-
093/2020) que se encontra a disposição na Promotoria de Justiça de Brasil 
Novo, situada na rua do comércio, 1136, centro, Prédio do fórum, Brasil 
Novo/Pa, cEP 68.148 – 000, tel. 93 3514 – 1102.
Portaria nº 002/2020-MP/PJBN
Polo Passivo: PrEfEitUra MUNiciPal dE BraSil NoVo/ SEcrEtaria MU-
NiciPal dE SaÚdE dE BraSil NoVo/Pa
Assunto: Para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, as políticas 
públicas relacionadas ao controle e prevenção do covid-19 no município de 
Brasil Novo /Pa

Juliana Nunes felix - Promotora de Justiça
Protocolo: 537916

resUMo da recoMeNdaÇÃo MiNisteriaL Nº 008/2020/
MPe/13ªPJMab
a 13ª ProMotoria dE JUStiÇa da coMarca dE MaraBá torna pública 
os termos da recomendação Ministerial 008/2020/MPE/13ªPJMab, a qual 
se encontra à disposição na sede da Promotoria de Justiça, situada na rua 
das flores, s/nº, Bairro agrópole do incra, Marabá-Pa.
rEcoMENdaÇÃo MiNiStErial Nº 08/2020/MPE/13ªPJMab
ProcEdiMENtoS adMiNiStratiVoS: 000334-940/2018 e 
000760940/2018
oBJEtiVo:   garaNtir a VaciNaÇÃo coNtra a iNflUENZa (H1N1) E 
dEMaiS VaciNaS coNStaNtES No calENdário NacioNal dE VaciNa-
ÇÃo Por MEio dE atENdiMENto doMiciliar ÀS PESSoaS idoSaS do 
MUNicÍPio dE MaraBá, NoVa iPiXUNa E BoM JESUS do tocaNtiNS a 
fiM dE EVitar a agloMEraÇÃo dE PESSoaS E EVENtUal ProPagaÇÃo 
da doENÇa dENoMiNada coroNaVÍrUS (coVid-19)
Marabá/Pa, 24 de março de 2020

lÍliaN ViaNa frEirE
13ª Promotora de Justiça titular da defesa dos direitos das Pessoas idosas 
de Marabá

Protocolo: 537844
resUMo da recoMeNdaÇÃo MiNisteriaL Nº 007/2020/
MPe/13ªPJMab
a 13ª ProMotoria dE JUStiÇa da coMarca dE MaraBá torna pública 
os termos da recomendação Ministerial 007/2020/MPE/13ªPJMab, a qual 
se encontra à disposição na sede da Promotoria de Justiça, situada na rua 
das flores, s/nº, Bairro agrópole do incra, Marabá-Pa.
rEcoMENdaÇÃo MiNiStErial Nº 007/2020/MPE/13ªPJMab
oBJEtiVo: garantia dos direitos das pessoas em situação de rua no Muni-
cípio de Marabá, diante da pandemia da doença denominada como coro-
navírus (coVid- 19)
Marabá/Pa, 20 de março de 2020

lÍliaN ViaNa frEirE
13ª Promotora de Justiça titular da defesa dos direitos Humanos de Ma-
rabá

Protocolo: 537828
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ

eXtrato da Portaria nº 003/2020-MP/6ºPJ/atM
o 6º Promotor de Justiça de altamira/Pa, com fundamento no art. 54, Vi 
e §3º da lei complementar nº 057/06 e no art. 4º, inc. Vi da rESolU-
ÇÃo Nº 23- cNMP, de 17/09/07, torna pública a instauração do Procedi-
mento administrativo Nº 003/2020-MP/6ªPJ/agr/atM - SiMP n° 000015-
806/2020, que se encontra à disposição na 6ª Promotoria de Justiça de 
altamira, situada na tv. Niterói, 1335, Bairro Uirapuru, altamira/Pará, fone 
(93) 3515-1744/1998.
Portaria nº  003/2020-MP/6ºPJ/atM
autor: Ministério Público do Estado do Pará
Assunto:.a fim fim de acompanhar e fiscalizar o Plano de Contingência 
Estadual para infecção humana pelo novo coronavírus(2019-ncov)no Pa-
rá,nos assentamentos de reforma agrária, territórios quilombolas, terras 
indígenas
e unidades de conservação de uso sustentável, localizados nos Municípios 
pertencentes a iV região agrária de altamira.
Nayara Santos Negrão – titular da 6ª Promotoria de Justiça agrária de 
altamira.

Protocolo: 537944
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ

extrato da Portaria
simp: 000107-136/2020

o Promotor de Justiça titular de São João de Pirabas torna pública a ins-
tauração do Procedimento administrativo, registrado no simp sob o nº 
000107-136/2020, que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça 
de São João de Pirabas, situada na tv. da glória, 331, centro, cep:68.719-
000- São João de Pirabas- Pará- fone:(91)3449-1106
Portaria nº 000107-136/2020
interessado(s): Ministério Público Estadual
assunto: acompanhar as medidas de controle e prevenção de proliferação 
do coronavírus no âmbito do Sistema Único de Saúde em relação aos atos 
de atribuição da Secretaria de Saúde Pública do Pará e do município de São 
João de Pirabas.

Bruno Saravalli rodrigues- Promotor de Justiça
Protocolo: 537942

resUMo da Portaria N.º 01/2020/4ª PJ de Marabá
a 04ª ProMotoria dE JUStiÇa da coMarca dE MaraBá torna públi-
ca a instauração do presente Procedimento administrativo n° 000655-
930/2020, o qual se encontra à disposição na sede da Promotoria de Justi-
ça, situada na rua das flores, s/nº, Bairro agrópole do incra, Marabá-Pa.
Portaria N.º 01/2020/4ª PJ de Marabá
Notícia de fato: 000655-930/2020
instauração de Procedimento administrativo para acompanhar informação 
de suposta inadequação das condições de acautelamento do craMa – cen-
tro de recuperação agrícola “Mariano antunes” e do crfM – centro de 
recuperação feminino de Marabá.
Marabá/Pa, 21 de fevereiro de 2020

daNiElla Maria doS SaNtoS diaS
Promotora de Justiça

Protocolo: 537833
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ

autuação do Procedimento administrativo nº. 000188-117/2020-
MPPa

a 1º Promotora de Justiça de defesa da infância e da Juventude de Belém, 
em exercício, torna público que promoveu a autuação do Procedimento 
administrativo nº 000188-117/2020-MPPa e, com fundamento no art. 24, 
§ 2º, da Resolução n. 007/2019-CPJ, de 06/06/2019, vem cientificar, por 
este meio, devido tratar-se de direito coletivo.
Assunto: Cientificação do (a) interessado (a) acerca da autuação do Proce-
dimento administrativo nº 000188-117/2020-MPPa

Maria do Socorro PaMPloNa loBato
1º Promotora de Justiça da defesa da infância e da Juventude de Belém.

Protocolo: 537893 
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MUNicÍPios
.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ABAETETUBA

.

PreFeitUra MUNiciPaL de aBaetetUBa
aViso de LicitaÇÃo Fracassada. a Prefeitura Municipal de abae-
tetuba-Pa através da comissão Permanente de licitação-cPl, torna pú-
blico e comunica aos interessados o resultado da sessão realizada no dia 
23/01/2020 do Pregão Eletrônico nº 001/2020 - SRP. Objeto: Sistema de 
registro de Preço contratação de serviços para gerenciamento de Manu-
tenção Preventiva e corretiva da frota da contratante, através da utiliza-
ção de Sistema Via Web próprio da contratada, compreendendo o paga-
mento por meio de cartão magnético dos materiais e serviços que serão 
realizados nas redes de estabelecimentos credenciados pela contratada, 
localizados por todo País de acordo com as especificações e quantitativos e 
valores previstos neste termo de referência, tipo menor preço global (taxa 
de administração), restou fracaSSada. alcides Eufrásio da conceição Ne-
grão - Prefeito

Protocolo: 538091

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ANANINDEUA

.

aViso de LicitaÇÃo – NoVa data de aBertUra
PreGÃo PreseNciaL Nº PP.2020.001.PMa.sesaN

Órgão: Secretaria Municipal de Saneamento e infraestrutura – SESaN/ 
Prefeitura Municipal de ananindeua - PMa.
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento mensal 
de 50.000 (cinquenta) mil litros de óleo combustível reciclado tipo BPf-a-
ditiVado, com transporte incluso, no período de 12 (doze) meses, para 
atender as necessidades da usina de asfalto, no município de ananindeua.
considerando o ofício de nº 647/2020-SESaN da Secretaria de Saneamen-
to e Infraestrutura, que altera o quantitativo do objeto em questão e de-
mais disposições no termo de referência;
considerando que o fato motivador afeta a formulação das propostas;
Neste sentido, a Pregoeira torNa PÚBlico a designação de nova data 
para realização do certame para o dia 14/04/2020 às 10:00 hs, no mesmo 
local definido em Edital.
Publica-se o presente, para que produza os devidos efeitos legais.
ananindeua/Pa, 31 dE MarÇo dE 2020.

Bianca amaral Piedade Pamplona ribeiro
Pregoeira Oficial/PMA

Protocolo: 537905

PREFEITURA MUNICIPAL
DE BRASIL NOVO

.

estado do ParÁ
PreFeitUra MUNiciPaL de BrasiL NoVo

aViso de LicitaÇÃo - PreGÃo PreseNciaL Nº. 013/2020
OBJETO: Seleção e contratação de empresas com o objetivo de formar o 
Sistema de registro de Preços da administração Pública Municipal para for-
necimento de Lubrificantes e Filtros de Veículos Diversos, para manutenção 
das atividades da Prefeitura Municipal de Brasil Novo e demais fundos, 
aBErtUra: 14/04/2020, às 08:30 horas, local Para rEtirada dE Edi-
tal E iNforMaÇÕES: sede da Prefeitura situada na av. castelo Branco nº 
821, centro - Brasil Novo/Pa, das 08:00 às 12:00 horas e nos sites www.
brasilnovo.pa.gov.br e www.tcm.pa.gov.br.

ZiLda cosiN siLVa
Pregoeira

aViso de LicitaÇÃo - PreGÃo PreseNciaL Nº. 014/2020
OBJETO: Seleção e contratação de empresas com o objetivo de formar o 
Sistema de registro de Preços da administração Pública Municipal para 
o fornecimento de Passagens aéreas, para manutenção das atividades 
da Prefeitura Municipal de Brasil Novo e demais fundos. aBErtUra: 
14/04/2020, às 11:00 horas. local Para rEtirada dE Edital E iNfor-
MaÇÕES: sede da Prefeitura situada na av. castelo Branco nº 821, centro 
- Brasil Novo/Pa, das 08:00 às 12:00 horas, e nos sites www.brasilnovo.
pa.gov.br e www.tcm.pa.gov.br.

ZiLda cosiN siLVa
Pregoeira

Protocolo: 538092

PREFEITURA MUNICIPAL
DE CAPITÃO POÇO

.

PreFeitUra MUNiciPaL de caPitÃo PoÇo
eXtratos de terMos aditiVos. ESPÉciE: 3º termo aditivo ao con-
trato nº 310301/2017, referente a concorrência n° 001/2017. o presente 
Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de vigência do contrato de 
27 de março de 2020 até 27 de março de 2021, nos termos do art. 57, 
inciso ii, da lei federal nº 8.666/93. contratante: Prefeitura Municipal de 
capitão Poço. contratada: Santa rita Empreendimentos ltda - Me cNPJ: 
10.612.177/0001-00.

Protocolo: 538093

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE CURIONÓPOLIS

.

estado do ParÁ
PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis

eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200161

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNoPoliS
coNtratada:caValcaNtE E aQUiNo ltda - EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 37.333,60 (trinta e sete mil, trezentos e trinta e três 
reais e sessenta centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0301.041220001.2.010 
Manutenção da Secretaria de Administração , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 33.972,20, Exercício 2020 atividade 0801.041220001.2.047 Manuten-
ção da Secretaria de Infraestrutura , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 3.025,80, 
Exercício 2020 atividade 0901.201220001.2.050 Manutenção da Secreta-
ria de Produção  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consu-
mo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 335,60
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537962
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200132

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE aSSiStÊNcia Social-fMaS
coNtratada: B M MattEUcci EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 425.066,65 (quatrocentos e vinte e cinco mil, sessenta 
e seis reais e sessenta e cinco centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.088 
Manutenção e Operacionalização do SCFV  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 129.509,95, Exercício 2020 atividade 1102.082440040.2.068 Ma-
nutenção e operacionalização do Equipamento da Proteção Social Bási-
ca , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subele-
mento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 84.896,10, Exercício 2020 atividade 
1102.082440041.2.070 Manutenção e operacionalização do Equipa mento 
da PSE de Média Complexidade , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Ma-
terial de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 124.408,50, 
Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.076 Manutenção e ope-
racionalização das Ações Através do IGD/PBF , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 38.457,55, Exercício 2020 atividade 1101.081220001.2.059 Ma-
nutenção da Secretaria de Assistência Social , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 28.093,00
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537854
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200139

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNoPoliS
CONTRATADA: W & J COMERCIO E FRUTARIA EIRELI
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
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liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: 939,65 (novecentos e trinta e nove reais e sessenta e cinco 
centavos).
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0301.041220001.2.010 
Manutenção da Secretaria de Administração , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 499,65, Exercício 2020 atividade 0801.041220001.2.047 Manuten-
ção da Secretaria de Infraestrutura , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 200,00, 
Exercício 2020 atividade 0901.201220001.2.050 Manutenção da Secreta-
ria de Produção  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consu-
mo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 240,00
VigÊNcia: 14 de fevereiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 14 de fevereiro de 2020

Protocolo: 537862
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200130

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE EdUcaÇÃo E cUltUra
coNtratada: B M MattEUcci EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 100.982,19 (cem mil, novecentos e oitenta e dois reais 
e dezenove centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0601.121220001.2.019 
Manutenção da Secretaria de Educação  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor 
de r$ 100.982,19
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537853
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200138

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: fUNdo MUNiciPal dE SaÚdE
CONTRATADA: ATACADO E VAREJO WSS EIRELI EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 74.059,60 (setenta e quatro mil, cinquenta e nove reais 
e sessenta centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0702.103010030.2.036 
Manutenção do Programa Sáude da Família  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 30.087,75, Exercício 2020 atividade 0701.103010001.2.033 Manuten-
ção da Secretaria de Saúde  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Ma-
terial de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 25.732,35, 
Exercício 2020 atividade 0702.103040200.2.045 Manutenção do Programa 
de Vigilância Sanitária , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 
consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 4.195,00, Exercício 
2020 atividade 0702.103020030.2.041 Manutenção do Hospital Munici-
pal  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Sube-
lemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 13.128,50, Exercício 2020 ativida-
de 0702.103010200.2.039 Manutenção dos Programas atenção Básica  , 
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 
3.3.90.30.99, no valor de r$ 916,00
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537860
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200165

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNoPoliS
coNtratada: J. MartiNElo coSta E cia ltda
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 82.058,15 (oitenta e dois mil, cinquenta e oito reais e 
quinze centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0301.041220001.2.010 
Manutenção da Secretaria de Administração , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 81.956,35, Exercício 2020 atividade 0801.041220001.2.047 Manuten-
ção da Secretaria de Infraestrutura , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 101,80
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537969

estado do ParÁ
PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis

eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200147

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE aSSiStÊNcia Social-fMaS
CONTRATADA: W & J COMERCIO E FRUTARIA EIRELI
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 126.947,70 (cento e vinte e seis mil, novecentos e qua-
renta e sete reais e setenta centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 1101.081220001.2.059 
Manutenção da Secretaria de Assistência Social , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 32.424,00, Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.088 Manuten-
ção e Operacionalização do SCFV  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 16.000,50, 
Exercício 2020 atividade 1102.082440040.2.068 Manutenção e operacio-
nalização do Equipamento da Proteção Social Básica , Classificação econô-
mica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no 
valor de r$ 68.399,00, Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.070 
Manutenção e operacionalização do Equipa mento da PSE de Média com-
plexidade , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 
Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 8.870,00, Exercício 2020 ativi-
dade 1102.082440041.2.076 Manutenção e operacionalização das ações 
Através do IGD/PBF , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 
consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 1.254,20
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537866
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200154

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE EdUcaÇÃo E cUltUra
coNtratada: r f dE SoUZa coMErcio dE ProdUtoS dE liMPEZa Ei-
rEli  - EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 12.754,00 (doze mil, setecentos e cinquenta e quatro reais)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0601.121220001.2.019 
Manutenção da Secretaria de Educação  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 12.754,00
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537953
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200160

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: fUNdo MUNiciPal dE SaÚdE
coNtratada: M r SaNdES EirElli
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 24.925,75 (vinte e quatro mil, novecentos e vinte e 
cinco reais e setenta e cinco centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0702.103020030.2.041 
Manutenção do Hospital Municipal  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 24.925,75
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537961
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200113

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE aSSiStÊNcia Social-fMaS
coNtratada: SaBorE frioS EirEli EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 427.769,35 (quatrocentos e vinte e sete mil, setecentos 
e sessenta e nove reais e trinta e cinco centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 1101.081220001.2.059 
Manutenção da Secretaria de Assistência Social, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 7.352,00, Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.088 Manutenção 
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e Operacionalização do SCFV, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Mate-
rial de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 87.876,80, 
Exercício 2020 atividade 1102.082440040.2.068 Manutenção e operacio-
nalização do Equipamento da Proteção Social Básica, Classificação econô-
mica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no 
valor de r$ 295.182,75, Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.070 
Manutenção e operacionalização do Equipa mento da PSE de Média com-
plexidade , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 
Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 12.617,00, Exercício 2020 ati-
vidade 1102.082440041.2.076 Manutenção e operacionalização das ações 
Através do IGD/PBF , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 
consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 24.740,80
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537847
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200155

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE aSSiStÊNcia Social-fMaS
coNtratada: r f dE SoUZa coMErcio dE ProdUtoS dE liMPEZa Ei-
rEli  - EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 428.436,10 (quatrocentos e vinte e oito mil, quatrocen-
tos e trinta e seis reais e dez centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 1101.081220001.2.059 
Manutenção da Secretaria de Assistência Social , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no va-
lor de r$ 238.392,20, Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.088 
Manutenção e Operacionalização do SCFV  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 62.837,30, Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.070 Manu-
tenção e operacionalização do Equipa mento da PSE de Média complexi-
dade , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Sube-
lemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 38.750,10, Exercício 2020 atividade 
1102.082440040.2.068 Manutenção e operacionalização do Equipamento 
da Proteção Social Básica , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material 
de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 78.781,50, Exer-
cício 2020 atividade 1102.082440041.2.076 Manutenção e operacionaliza-
ção das Ações Através do IGD/PBF , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 9.675,00
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537956
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200134

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: fUNdo MUNiciPal dE SaÚdE
coNtratada: B M MattEUcci EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 59.654,77 (cinquenta e nove mil, seiscentos e cinquenta 
e quatro reais e setenta e sete centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0702.103010030.2.036 
Manutenção do Programa Sáude da Família  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 30.702,26, Exercício 2020 atividade 0702.103040200.2.045 Ma-
nutenção do Programa de Vigilância Sanitária , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 33.545,01
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537856
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200148

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: fUNdo MUNiciPal dE SaÚdE
CONTRATADA: W & J COMERCIO E FRUTARIA EIRELI
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 5.112,85 (cinco mil, cento e doze reais e oitenta e cinco 
centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0702.103020030.2.041 
Manutenção do Hospital Municipal  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 3.682,35, 
Exercício 2020 atividade 0701.103010001.2.033 Manutenção da Secre-
taria de Saúde  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de con-

sumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 700,00, Exercício 2020 
atividade 0702.103040200.2.045 Manutenção do Programa de Vigilância 
Sanitária , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Su-
belemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 730,50
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537868
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200133

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: fUNdo MUNiciPal dE MEio aMBiENtE
coNtratada: B M MattEUcci EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 2.981,50 (dois mil, novecentos e oitenta e um reais e 
cinquenta centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 1001.181220001.2.056 
Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor 
de r$ 2.981,50
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537855
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200146

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE EdUcaÇÃo E cUltUra
CONTRATADA: W & J COMERCIO E FRUTARIA EIRELI
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 13.667,75 (treze mil, seiscentos e sessenta e sete reais 
e setenta e cinco centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0601.121220001.2.019 
Manutenção da Secretaria de Educação  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 13.667,75
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537863
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200166

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE EdUcaÇÃo E cUltUra
coNtratada: J. MartiNElo coSta E cia ltda
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 97.855,80 (noventa e sete mil, oitocentos e cinquenta e 
cinco reais e oitenta centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0601.121220001.2.019 
Manutenção da Secretaria de Educação  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 97.855,80
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537971
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200128

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: fUNdo MUNiciPal dE SaÚdE
coNtratada: SaBorE frioS EirEli EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 27.921,75 (vinte e sete mil, novecentos e vinte e um 
reais e setenta e cinco centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0702.103020030.2.041 
Manutenção do Hospital Municipal  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de r$ 24.562,50, 
Exercício 2020 atividade 0702.103020210.2.042 Manutenção dos servi-
ços de atendimento Móvel de Urgência SAMU , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de 
r$ 2.708,00, Exercício 2020 atividade 0702.103010200.2.039 Manuten-
ção dos Programas Atenção Básica  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de r$ 651,25
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537851
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estado do ParÁ
PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis

eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200151

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE aSSiStÊNcia Social-fMaS
coNtratada: MEga MiX diStriBUidora dE aliMENtoS EirEli
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 86.437,80 (oitenta e seis mil, quatrocentos e trinta e 
sete reais e oitenta centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.088 
Manutenção e Operacionalização do SCFV  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 28.192,20, Exercício 2020 atividade 1102.082440040.2.068 Ma-
nutenção e operacionalização do Equipamento da Proteção Social Bási-
ca , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subele-
mento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 17.061,60, Exercício 2020 atividade 
1102.082440041.2.070 Manutenção e operacionalização do Equipa mento 
da PSE de Média Complexidade , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Ma-
terial de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 28.811,20, 
Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.076 Manutenção e ope-
racionalização das Ações Através do IGD/PBF , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 10.564,20, Exercício 2020 atividade 1101.081220001.2.059 Ma-
nutenção da Secretaria de Assistência Social , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 1.808,60
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537872
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200158

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE EdUcaÇÃo E cUltUra
coNtratada: M r SaNdES EirElli
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 45.070,00 (quarenta e cinco mil, setenta reais)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0601.121220001.2.019 
Manutenção da Secretaria de Educação  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 45.070,00
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537959
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200163

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE aSSiStÊNcia Social-fMaS
coNtratada: caValcaNtE E aQUiNo ltda - EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 317.949,30 (trezentos e dezessete mil, novecentos e 
quarenta e nove reais e trinta centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 1101.081220001.2.059 
Manutenção da Secretaria de Assistência Social , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no va-
lor de r$ 109.713,10, Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.088 
Manutenção e Operacionalização do SCFV  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 73.237,00, Exercício 2020 atividade 1102.082440040.2.068 Manu-
tenção e operacionalização do Equipamento da Proteção Social Básica , 
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemen-
to 3.3.90.30.99, no valor de r$ 111.269,00, Exercício 2020 atividade 
1102.082440041.2.070 Manutenção e operacionalização do Equipa mento 
da PSE de Média Complexidade , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Ma-
terial de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 11.764,20, 
Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.076 Manutenção e ope-
racionalização das Ações Através do IGD/PBF , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 11.966,00
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537967
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200164

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: fUNdo MUNiciPal dE SaÚdE
coNtratada: caValcaNtE E aQUiNo ltda - EPP

oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 90.317,75 (noventa mil, trezentos e dezessete reais e 
setenta e cinco centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0702.103020030.2.041 
Manutenção do Hospital Municipal  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 57.157,25, 
Exercício 2020 atividade 0701.103010001.2.033 Manutenção da Secreta-
ria de Saúde  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 
Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 23.195,00, Exercício 2020 ati-
vidade 0702.103010200.2.039 Manutenção dos Programas atenção Básica  
, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 
3.3.90.30.99, no valor de r$ 9.965,50
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537968
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200153

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNoPoliS
coNtratada: M r SaNdES EirElli
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 22.626,50 (vinte e dois mil, seiscentos e vinte e seis 
reais e cinquenta centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0301.041220001.2.010 
Manutenção da Secretaria de Administração , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 21.226,75, Exercício 2020 atividade 0801.041220001.2.047 Manuten-
ção da Secretaria de Infraestrutura , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 1.105,75, 
Exercício 2020 atividade 0901.201220001.2.050 Manutenção da Secreta-
ria de Produção  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consu-
mo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 294,00
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537952
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200159

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE aSSiStÊNcia Social-fMaS
coNtratada: M r SaNdES EirElli
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 126.939,10 (cento e vinte e seis mil, novecentos e trinta 
e nove reais e dez centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 1101.081220001.2.059 
Manutenção da Secretaria de Assistência Social , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 46.667,10, Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.088 Manuten-
ção e Operacionalização do SCFV  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 28.223,40, 
Exercício 2020 atividade 1102.082440040.2.068 Manutenção e operacio-
nalização do Equipamento da Proteção Social Básica , Classificação econô-
mica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no 
valor de r$ 34.937,65, Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.070 
Manutenção e operacionalização do Equipa mento da PSE de Média com-
plexidade , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 
Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 7.019,60, Exercício 2020 ativi-
dade 1102.082440041.2.076 Manutenção e operacionalização das ações 
Através do IGD/PBF , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 
consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 10.091,35
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537960
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200152

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: fUNdo MUNiciPal dE SaÚdE
coNtratada: MEga MiX diStriBUidora dE aliMENtoS EirEli
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 13.678,00 (treze mil, seiscentos e setenta e oito reais)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0702.103040200.2.045 
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Manutenção do Programa de Vigilância Sanitária , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 1.317,00, Exercício 2020 atividade 0702.103020030.2.041 Manuten-
ção do Hospital Municipal  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material 
de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 12.361,00
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537873
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200129

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNoPoliS
coNtratada: B M MattEUcci EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 55.338,26 (cinquenta e cinco mil, trezentos e trinta e 
oito reais e vinte e seis centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0301.041220001.2.010 
Manutenção da Secretaria de Administração , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 52.420,01, Exercício 2020 atividade 0801.041220001.2.047 Manuten-
ção da Secretaria de Infraestrutura , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 2.081,50, 
Exercício 2020 atividade 0901.201220001.2.050 Manutenção da Secreta-
ria de Produção  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consu-
mo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 820,25
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537852
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200137

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE aSSiStÊNcia Social-fMaS
CONTRATADA: ATACADO E VAREJO WSS EIRELI EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 370.612,93 (trezentos e setenta mil, seiscentos e doze 
reais e noventa e três centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 1101.081220001.2.059 
Manutenção da Secretaria de Assistência Social, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 133.562,00, Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.088 Manu-
tenção e Operacionalização do SCFV, Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 60.239,10, 
Exercício 2020 atividade 1102.082440040.2.068 Manutenção e operacio-
nalização do Equipamento da Proteção Social Básica, Classificação econô-
mica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no 
valor de r$ 117.547,93, Exercício 2020 atividade 1102.082440041.2.070 
Manutenção e operacionalização do Equipa mento da PSE de Média com-
plexidade, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 
Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 28.167,35, Exercício 2020 ati-
vidade 1102.082440041.2.076 Manutenção e operacionalização das ações 
Através do IGD/PBF, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de con-
sumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 27.682,90
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537859
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato N° 20200156

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: fUNdo MUNiciPal dE MEio aMBiENtE
coNtratada:r f dE SoUZa coMErcio dE ProdUtoS dE liMPEZa Ei-
rEli  - EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 2.182,25 (dois mil, cento e oitenta e dois reais e vinte 
e cinco centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 1001.181220001.2.056 
Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 2.182,25
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537957
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200162

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE EdUcaÇÃo E cUltUra
coNtratada: caValcaNtE E aQUiNo ltda - EPP

oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 67.471,25 (sessenta e sete mil, quatrocentos e setenta 
e um reais e vinte e cinco centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0601.121220001.2.019 
Manutenção da Secretaria de Educação  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 67.471,25
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537965
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200149

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNoPoliS
coNtratada: MEga MiX diStriBUidora dE aliMENtoS EirEli
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 52.914,15 (cinquenta e dois mil, novecentos e quatorze 
reais e quinze centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0301.041220001.2.010 
Manutenção da Secretaria de Administração , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 52.226,75, Exercício 2020 atividade 0801.041220001.2.047 Manuten-
ção da Secretaria de Infraestrutura , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 589,00, 
Exercício 2020 atividade 0901.201220001.2.050 Manutenção da Secreta-
ria de Produção  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consu-
mo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 98,40
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537870
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200126

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE EdUcaÇÃo E cUltUra
coNtratada: SaBorE frioS EirEli EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 63.741,25 (sessenta e três mil, setecentos e quarenta e 
um reais e vinte e cinco centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0601.121220001.2.019 
Manutenção da Secretaria de Educação  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor 
de r$ 63.741,25
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537848
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200135

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNoPoliS
CONTRATADA: ATACADO E VAREJO WSS EIRELI EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 37.995,15 (trinta e sete mil, novecentos e noventa e 
cinco reais e quinze centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0301.041220001.2.010 
Manutenção da Secretaria de Administração , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de 
r$ 23.031,10, Exercício 2020 atividade 0801.041220001.2.047 Manuten-
ção da Secretaria de Infraestrutura , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 6.567,00, 
Exercício 2020 atividade 0901.201220001.2.050 Manutenção da Secreta-
ria de Produção  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consu-
mo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 956,70
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537857
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200150

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE EdUcaÇÃo E cUltUra
coNtratada: MEga MiX diStriBUidora dE aliMENtoS EirEli
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
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ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 31.579,00 (trinta e um mil, quinhentos e setenta e nove 
reais)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0601.121220001.2.019 
Manutenção da Secretaria de Educação  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 31.579,00
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537871
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200157

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: fUNdo MUNiciPal dE SaÚdE
coNtratada: r f dE SoUZa coMErcio dE ProdUtoS dE liMPEZa Ei-
rEli  - EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 28.048,75 (vinte e oito mil, quarenta e oito reais e se-
tenta e cinco centavos
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0701.103010001.2.033 
Manutenção da Secretaria de Saúde  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 1.834,25, 
Exercício 2020 atividade 0702.103020030.2.041 Manutenção do Hospital 
Municipal  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 
Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de r$ 26.214,50
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537958
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº20200127

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: fUNdo dE dESENVolViMENto da EdUcaÇÃo-fUNdEB
coNtratada: SaBorE frioS EirEli EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 11.175,00 (onze mil, cento e setenta e cinco reais)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0602.123610013.2.029 
Manutenção do desenvolvimento do Ensino Fundamental , Classificação 
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, 
no valor de r$ 5.645,00, Exercício 2020 atividade 0602.123650014.2.031 
Manutenção do Desenvolvimento da Educação Infantil , Classificação eco-
nômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no 
valor de r$ 5.530,00
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537850
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de cUrioNÓPoLis
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200136

origEM: PrEgÃo Nº 9/2019-004SEMad
coNtrataNtE: SEcrEtaria dE EdUcaÇÃo E cUltUra
CONTRATADA: ATACADO E VAREJO WSS EIRELI EPP
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra E EVENtUal coNtrata-
ÇÃo dE EMPrESa ESPEcialiZada EM forNEciMENto dE MatErial dE 
liMPEZa E HigiENE, gÊNEro aliMENtÍcio, dEScartáVEl, coPa E co-
ZiNHa dEStiNado Para atENdEr aS NEcESSidadES da UNidadE gES-
toraS da PrEfEitUra MUNiciPal dE cUrioNÓPoliS-Pá.
Valor total: r$ 25.926,05 (vinte e cinco mil, novecentos e vinte e seis 
reais e cinco centavos)
PrograMa dE traBalHo: Exercício 2020 atividade 0601.121220001.2.019 
Manutenção da Secretaria de Educação  , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor 
de r$ 25.926,05
VigÊNcia: 17 de Janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra: 17 de Janeiro de 2020

Protocolo: 537858

PREFEITURA MUNICIPAL
DE INHANGAPI

.

PreFeitUra MUNiciPaL de iNHaNGaPi
aViso de LicitaÇÃo

PreGÃo PreseNciaL - srP Nº 008/2020
a Prefeitura Municipal de inhangapi, através do Pregoeiro, torNa PÚBli-
co, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará licitação 
do tipo menor preço por item, cuja sessão de abertura será no dia 14 de 
abril de 2020, às 08h30min para o registro de Preços para Serviços de 

Manutenção preventiva, corretiva e instalação de ar condicionado, para 
atender as necessidades do Município de inhangapi. o edital e seus anexos 
poderão ser retirados na Prefeitura de inhangapi, situada na av. Hernane 
lameira, Nº 925, Vila Nova, inhangapi-Pa, no horário de 09h00min as 
13h00min, bem como nos sites www.inhangapi.pa.gov.br e mural de licita-
ções do site do tcM/Pa: www.tcm.pa.gov.br.

raphael Moreira sabbá
Pregoeiro

Protocolo: 538111
PreFeitUra MUNiciPaL de iNHaNGaPi

aViso de LicitaÇÃo
PreGÃo PreseNciaL - srP Nº 009/2020

a Prefeitura Municipal de inhangapi, através do Pregoeiro, torNa PÚBli-
co, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará licitação 
do tipo menor preço por item, cuja sessão de abertura será no dia 14 de 
abril de 2020, às 14h00min para o registro de Preços para Serviços de 
Manutenção da Iluminação Pública, conforme especificações em anexo no 
edital, para atender as necessidades do Município de inhangapi. o edital 
e seus anexos poderão ser retirados na Prefeitura de inhangapi, situada 
na av. Hernane lameira, Nº 925, Vila Nova, inhangapi-Pa, no horário de 
09h00min as 13h00min, bem como nos sites www.inhangapi.pa.gov.br e 
mural de licitações do site do tcM/Pa: www.tcm.pa.gov.br.

raphael Moreira sabbá
Pregoeiro

Protocolo: 538119
PreFeitUra MUNiciPaL de iNHaNGaPi

resULtado de JULGaMeNto
PreGÃo PreseNciaL Nº 001/2020 - MereNda escoLar PNae

a Prefeitura Municipal de inhangapi, através do pregoeiro, torNa PÚBli-
co, que fez realizar na data do dia 19.02.2020 às 09h00 a abertura dos 
envelopes e após procedimento previsto decidiu: a) iNaBilitar a empresa 
aiKY coMÉrcio E diStriBUiÇÃo EirEli, por descumprir parcialmente o 
item 8.2.4 “b” e por descumprir totalmente o item 8.4 do edital, sem apre-
sentar documento algum do que foi solicitado; b) HaBilitar as empresas: 
BraSil NortE coMÉrcio dE MatEriaiS EM gEral E SErViÇoS ltda 
- EPP; r & c MartiNS coMÉrcio ltda - EPP e BoM dEMaiS aliMENtoS 
coMÉrcio EirEli - EPP, por apresentarem a documentação exigida. Para 
fins de recursos, os interessados poderão fazer no prazo legal, a contar 
desta publicação. inahngapi-Pa-30 de março de 2020. raphael Moreira 
sabbá-Pregoeiro.

Protocolo: 538120

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE JURUTI

.

PreFeitUra MUNiciPaL de JUrUti
aViso de LicitaÇÃo. PreGÃo PreseNciaL Nº 20201303001. 
Processo Nº 040/2020 - cPL/PMJ. Objeto: Aquisição de Calcário 
dolomítico para atender as demandas da Secretaria Municipal de Produ-
ção e abastecimento de Juruti. data de abertura: 14/04/2020 Horário: 
09h30min. local: Prédio da Prefeitura Municipal de Juruti na sala de reuni-
ões do Setor de licitação, situada na rodovia translago Pa-257, KM-1, S/N, 
Bairro Nova Jerusalém, cEP n°68170-000, Juruti-Pa. retirada do Edital 
pelo site: www.juruti.pa.gov.br outras informações: licitacaojuruti2017@
gmail.com e licitacao@juruti.pa.gov.br. rosani Patrícia Noronha castro - 
Pregoeira.

Protocolo: 538125
PreFeitUra MUNiciPaL de JUrUti

aViso de LicitaÇÃo. PreGÃo PreseNciaL Nº 20201703001. 
PROCESSO Nº 041/2020 - CPL/PMJ. Objeto: Aquisição de Camisas para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de assistência Social. 
data de abertura: 15/04/2020 Horário: 09h30min. local: Prédio da Pre-
feitura Municipal de Juruti na sala de reuniões do Setor de licitação, situa-
da na rodovia translago Pa-257, KM-1, S/N, Bairro Nova Jerusalém, cEP 
n°68170-000, Juruti-Pa. retirada do Edital pelo site: www.juruti.pa.gov.
br outras informações: licitacaojuruti2017@gmail.com e licitacao@juruti.
pa.gov.br. rosani Patrícia Noronha castro - Pregoeira.

Protocolo: 538122
,

PREFEITURA MUNICIPAL
DE LIMOEIRO DO AJURU

.

PreFeitUra MUNiciPaL de LiMoeiro do aJUrU
aVisos de LicitaÇÃo. PreGÃo PreseNciaL - srP 004/2020. ob-
jeto: Registro de preços que objetiva a contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviço de fornecimento de passagens aéreas e agenciamento 
de viagem (reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de 
passagens aéreas) para atender as necessidades da Prefeitura Municipal 
de Limoeiro do Ajuru - Pa. Abertura: 23/04/2020 às 14:00h, local: Sala 
de Licitação da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru Pa, Aquisição do 
Edital: Sala de licitação, localizado na rua Marechal rondon, S/N, Mati-
nha, Site do tcM/Pa e Portal da transparência. PrEgÃo PrESENcial - SrP 
005/2020. Objeto: Registro de Preços que objetiva a contratação de Pes-
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soa Jurídica Especializada para a prestação de serviço de acesso a internet 
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru 
e suas Secretarias. abertura: 16/04/2020 às 09:00h, local: Sala de lici-
tação da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru Pa, Aquisição do Edital: 
Sala de licitação, localizado na rua Marechal rondon, S/N, Matinha, Site 
do tcM/Pa e Portal da transparência. toMada dE PrEÇo - tP 002/2020. 
Objeto: Construção da Unidade Básica de Saúde - Padrão I - Na Locali-
dade Terê - Rio Cupijó no Município de Limoeiro do Ajuru/Pa, Conforme 
o Projeto Básico em Anexo. Abertura: 17/04/2020 às 09:00h, Local: Sala 
de Licitação da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru Pa, aquisição do 
Edital: Sala de licitação, localizado na rua Marechal rondon, S/N, Mati-
nha, Site do tcM/Pa e Portal da transparência. carlos Ernesto Nunes da 
Silva - Prefeito.

Protocolo: 538128

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MARABÁ

.

aViso de LicitaÇÃo
Pregão Eletrônico (SrP) nº 030/2020-cPl/PMM, Processo nº 3.974/2020-
PMM, tipo Menor Preço por item, Modo de disputa: aberto e fechado. data 
do certame: 14/04/2020. Horário: 09:00 (horário de Brasília-DF). Obje-
to: rEgiStro dE PrEÇoS Para EVENtUal aQUiSiÇÃo dE UNiforMES 
E acESSÓrioS, Para atENdiMENto doS SErVidorES da SEcrEtaria 
MUNiciPal dE SaÚdE E dEMaiS UNidadES ViNcUladaS. Íntegra do Edi-
tal no site www.comprasgovernamentais.gov.br, UaSg: 927495. informa-
ções: Sala da cPl/PMM - edifício Ernesto frota, situada na avenida VP 08, 
folha 26, Quadra 07, lote 04-subsolo, Bairro: Nova Marabá, cEP: 68.509-
060, Marabá, Pará. telefone: (94) 3322-1646, das 08h00min às 12h00min 
e das 14h00min às 18h00min ou pelo e-mail: licitacao@maraba.pa.gov.br. 
Marabá (Pa), 30/03/2020. rodrigo Sousa Barros - Pregoeiro.

Protocolo: 538135
aViso de LicitaÇÃo

PrEgÃo ElEtrÔNico  Nº 023/2020-cPl/PMM, ProcESSo Nº 3.761/2020-
PMM, tipo Menor Preço por item, Modo de disputa: aberto. data do cer-
tame: 17/04/2020. Horário: 09:00 (horário de Brasília-DF). Objeto: RE-
giStro dE PrEÇoS Para EVENtUal coNtrataÇÃo dE EMPrESa ES-
PEcialiZada Na PrEStaÇÃo dE SErViÇoS gráficoS ESPEcÍficoS E 
caMiSEtaS dE caMPaNHaS, Para atENdEr a dEMaNda doS ProJEtoS 
E PrograMaS da SEcrEtaria MUNiciPal dE aSSiStÊNcia Social E 
aSSUNtoS coMUNitárioS - SEaSPac. Íntegra do Edital no site www.
comprasgovernamentais.gov.br, UaSg: 927877. informações: Sala da 
cPl/PMM - edifício Ernesto frota, situada na avenida VP 08, folha 26, 
Quadra 07, lote 04-subsolo, Bairro: Nova Marabá, cEP: 68.509-060, Ma-
rabá, Pará. telefone: (94) 3322-1646, das 08h00min às 12h00min e das 
14h00min às 18h00min ou pelo e-mail: licitacao@maraba.pa.gov.br. Mara-
bá (Pa), 30/03/2020. antonia Barroso Mota gomes - Pregoeira.

Protocolo: 538134
PreFeitUra MUNiciPaL de MaraBÁ
secretaria MUNiciPaL de saÚde

aViso de ata de reGistro de PreÇos
Ata de Registro de Preços nº 106/2020/CPL, Beneficiário: AMMER CO-
MÉrcio dE ProdUtoS QUÍMicoS do BraSil - EirEli - EPP - cNPJ Nº 
19.876.529/0001-00, detentora do lote Único, perfazendo o Valor total de 
r$ 588.484,00 (Quinhentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e oitenta e 
quatro reais). data da assinatura: 25/03/2020. Vigência da ata: 12 meses 
a partir da assinatura. Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde 
- SMS. ata oriunda do Pregão Eletrônico (SrP) nº 011/2020-cPl/PMM. 
Processo Licitatório nº 2.356/2020-PMM. Objeto: Registro de preços para 
eventual aquisição de produtos químicos para lavagem de roupa hospitalar 
concessão de equipamento dosador em regime de comodato para atender 
o fundo Municipal de Saúde de Marabá. luciano lopes dias - Secretário 
Municipal de Saúde - Port. 304/2019-gP.

Protocolo: 538129
aViso de HoMoLoGaÇÃo

Pregão Eletrônico (SrP) nº 011/2020-cPl/PMM. Processo licitatório n° 
2.356/2020-PMM. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUI-
SiÇÃo dE ProdUtoS QUÍMicoS Para laVagEM dE roUPa HoSPitalar 
coNcESSÃo dE EQUiPaMENto doSador EM rEgiME dE coModato 
Para atENdEr o fUNdo MUNiciPal dE SaÚdE dE MaraBá, onde sa-
grou-se vencedora a empresa aMMEr coMÉrcio dE ProdUtoS QUÍMi-
coS do BraSil - EirEli - EPP - cNPJ nº 19.876.529/0001-00, vencedora 
do lote Único, perfazendo o Valor total de r$ 588.484,00 (Quinhentos e 
oitenta e oito mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais), pelo que Ho-
MOLOGO o resultado final. Marabá - PA, 24/03/2020. Luciano Lopes Dias 
- Secretário Municipal de Saúde - Port. 304/2019-gP.

Protocolo: 538131

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MARITUBA

.

MUNicÍPio de MaritUBa
secretaria MUNiciPio de edUcaÇÃo

aViso de LicitaÇÃo
Pregão Eletrônico para registro de Preços nº 50/0022020 - PE-SrP-PMM/
SEMED. Objeto: Registro de Preços para Eventual e Futura Contratação de 
Empresa do ramo Pertinente para o fornecimento de computadores, Pe-
riféricos, componentes e Peças, Softwares e Suprimentos de informática, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e das 
Unidades Escolares do Município de Marituba/PA, conforme especificações 
constantes no aNEXo i - termo de referência. abertura: 15/04/2020 às 
09h00min. retirada do Edital: Na coordenação de licitações e contratos 
- Secretaria Municipal de Educação, rua fernando guilhon, n° 5330 - cen-
tro - cEP: 67.200-000, Marituba/Pa, das 8h as 14h de segunda a sexta-
feira. Valor do Edital r$ 92,35+7,65 de taxas de serviços, totalizando em 
r$100,00. Poderá ser retirado gratuitamente no Portal da transparência 
de Marituba/Pa: (www.marituba.pa.gov.br) e no Portal dos Jurisdicionados 
(http://www.tcm.pa.gov.br).
ord. de despesa:
Katia cristina de Souza Santos - Secretária Municipal de Educação.

Protocolo: 538139
FUNdo MUNiciPaL de saÚde de MaritUBa

aViso de sUsPeNsÃo
a Secretaria Municipal de Saúde/fundo Municipal de Saúde de Marituba, 
torna público suspensão, da abertura da sessão do PrEgÃo PrESENcial 
PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020-PP-SRP-SESAU/PMM cujo obje-
to registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para 
realização de procedimentos ambulatoriais de alta e Média complexidade, 
para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Marituba 
- Pa, marcada para o dia 31/03/2020 ás 09h00min, considerando as orien-
tações da organização Mundial da Saúde, e as ações de enfrentamento a 
pandemia do coVid-19, conforme lei federal 13.979 de 06/02/2020 e 
decretos Estadual e Municipal vigentes Novas orientações sobre o processo 
serão divulgadas em tempo oportuno e nos meios oficiais de publicidade 
utilizados anteriormente..
ord. rESP: Secretário Municipal de Saúde de Marituba/Pa.
Josué l. Pompeu.

Protocolo: 538136

PREFEITURA MUNICIPAL
DE NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ

.

PreFeitUra MUNiciPaL de NoVa esPeraNÇa do PiriÁ
aViso de sUsPeNsÃo. o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Nova 
Esperança do Piriá torna público o aviso de suspensão do Pregão Nº 
015/2020/FMS/PP, Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica para Aquisição 
de Equipamentos Radiológicos a fim de suprir as necessidades da Secre-
taria Municipal de Saúde de Nova Esperança do Piriá/Pa, tendo em vista o 
pedido de impugnação apresentado pela empresa: Konica Minolta Health-
care do Brasil indústria de Equipamentos Médicos ltda, ter sido dEfErido 
o presente processo licitatório fica suspenso para correções no edital e 
anexos. Uma nova data será publicada posteriormente.  antônio Valcirlei 
Holanda de Souza - Prefeito Municipal
aVisos de aNULaÇÃo. toMada de PreÇo Nº 002/2020/PMNeP/
tP, Objeto: Contratação de Empresa de Engenharia para a Implantação 
de Sistema de abastecimento de água no Município de Nova Esperança 
do Piriá/Pa, foi aNUlado, por motivos técnicos administrativos. toMada 
DE PREÇO Nº 003/2020/PMNEP/TP, Objeto: Contratação de Empresa de 
Engenharia para a construção da Pavimentação de todo o Entorno da feira 
Municipal e reforma da mesma, no Município de Nova Esperança do Piriá/
Pa, foi aNUlado, por motivos técnicos administrativos. antônio Valcirlei 
Holanda de Souza - Prefeito.
aVisos de LicitaÇÃo. PreGÃo Nº 018/2020/FMs/srP/PP. Obje-
to: contratação de Pessoa Jurídica para aquisição de Equipamento e Mate-
rial Permanente para unidade de atenção especializada em Saúde, Hospital 
e Maternidade Municipal ruben alfredo tutaya Menese, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Esperança do Pi-
riá/Pa, ab: 13/04/20 às 08hs. as empresas interessadas deverão adquirir 
o Edital na Prefeitura Municipal no seu horário de funcionamento de 08:00 
as 14:00 de segunda a sexta, no site do portal do Município ou no Mural 
de Licitações TCM/PA. PREGÃO Nº 019/2020/FMS/SRP/PP, Objeto: Con-
tratação de pessoa jurídica para aquisição de medicamentos em geral e 
controlados para atender as necessidades do fundo Municipal de Saúde de 
Nova Esperança do Piriá/Pa, ab: 14/04/20 às 08hs. as empresas interes-
sadas deverão adquirir o Edital na Prefeitura Municipal no seu horário de 
funcionamento de 08:00 as 14:00 de segunda a sexta, no site do portal do 
Município ou no Mural de licitações tcM/Pa. antônio Valcirlei Holanda de 
Souza - Prefeito Municipal.

Protocolo: 538140
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE ÓBIDOS

.

MUNicÍPio de ÓBidos/Pa
eXtrato de coNtrato

toMada de PreÇos Nº 001/2020/PMo/seMPoF. Objeto: Contrata-
ção de empresa para executar a reforma e ampliação do Estádio Municipal 
ary ferreira no município de Óbidos-Pará, conforme contrato de repasse 
n° 869576/2018/ME/caiXa, em atendimento a Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Finanças - SEMPOF. Contrato n°. 001/2020/
PMo/SEMPof, contratada: coNStrUtora coNStroPY ltda - EPP, cNPJ: 
19.612.123/0001-01, Valor global: r$ 919.176,89. Vigência: 24/03/2020 
à 31/12/2020. francisco José alfaia de Barros - Prefeito do Município de 
Óbidos.

Protocolo: 538141

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PARAUAPEBAS

.

estado do ParÁ
PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas

eXtrato de 2º aditaMeNto de ProrroGaÇÃo ao terMo de 
FoMeNto 024/2019

organização da Sociedade civil/Proponente: aSSociaÇÃo rEcrEatiVa E 
ESPortiVa florESta - arEf devidamente inscrita no cNPJ nº cNPJ nº 
20.391.834/0001-82
Objeto proposto: pedido de prorrogação do prazo de execução da parceria.
JUStificatiVa: o artigo 55 da lei 13.019 de 2014, e lei 13.2014 de 2015:
art. 55. a vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da 
organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a 
ser apresentada na administração pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias 
antes do término de sua vigência.
Parágrafo único. a prorrogação de ofício da vigência do termo de colabo-
ração ou de fomento deve ser feita pela administração pública quando ela 
der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato 
período do atraso verificado.
Prorrogação devido atraso do pagamento da 2º (segunda) parcela do ter-
mo de fomento 024/2019, necessitando assim de prorrogação do prazo de 
execução do cronograma físico.
Prorrogação prazo de vigência do termo de fomento, passando a vigência 
final para 30/05/2020.
Parauapebas-Pá, 15 de março de 2020.
laorEci diNiZ falEiro
Secretário Municipal de Esporte e lazer - SEMEl

Protocolo: 537992
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200127

oriGeM PreGÃo Nº 9/2019-012seMsi
coNtrataNte PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas

coNtratada(o) o F rodriGUes coMercio e serVicos - Me
oBJEto aquisição de tintas, microesferas de vidro e solvente para demar-
cação viárias horizontal, para uso do departamento Municipal de trânsito e 
transporte, na manutenção das vias públicas do Município de Parauapebas, 
Estado do Pará
Valor total r$ 67.479,00 (sessenta e sete mil, quatrocentos e setenta 
e nove reais)
VigÊNcia 16 de Março de 2020 a 16 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra 16 de Março de 2020

Protocolo: 537845
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200152

oriGeM disPeNsa de LicitaÇÃo Nº 7/2020-001seMsa
coNtrataNte FUNdo MUNiciPaL de saUde

coNtratada(o) MEtHaBio farMacÊUtica do BraSil ltda, cNPJ Nº 
08.766.992/001-74
oBJEto aquisição EMErgENcial de teste rápido, através da metodologia 
de imunocromatografia, destinado a detecção qualitativa específica de IgG 
e igM do coVid-19, podendo ser utilizado em amostras de sangue total, 
soro e plasma com resultados em até 15 minutos, para atender a demanda 
da Secretaria Municipal de Saúde de Parauapebas - SEMSa, Estado do Pará
Valor total r$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais)
VigÊNcia 27 de Março de 2020 a 23 de Setembro de 2020
data da aSSiNatUra 27 de Março de 2020

Protocolo: 538082
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
aViso de reaBertUra do Processo e PraZo recUrsaL

coNcorrÊNcia Nº 3/2019-029seMoB
a Prefeitura Municipal de Parauapebas, por meio da Secretaria Municipal 
de obras, e pela comissão Permanente de licitação, comunica a todos os 
interessados que  fica rEaBErto o prazo recursal referente ao processo 

licitatório na Modalidade coNcorrÊNcia de Nº 3/2019-029SEMoB, que 
tem como objeto o Registro de Preço para contratação de Serviços de de-
molição do viaduto entre a Pa 275 e Pa 160 e construção do cruzamento 
em nível e urbanização da área adjacente, no Município de Parauapebas, 
Estado do Pará, com a devida observância das preocupações constantes 
dos decretos municipais Nºs 312 e 374/2020.
ParaUaPEBaS - Pa, 30 de Março de 2020.
faBiaNa dE SoUZa NaSciMENto
coMiSSÃo PErMaNENtE dE licitaÇÃo
Presidente

Protocolo: 538083
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200138

oriGeM PreGÃo Nº 9/2019-002seMoB
coNtrataNte PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
coNtratada(o) H. NoGUeira da siLVa & cia Ltda - ePP

oBJEto aquisição de insumos para concreto visando suprir ás necessida-
des da Secretaria Municipal de obras do Município de Parauapebas, Estado 
do Pará
Valor total r$ 55.855,64 (cinquenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta 
e cinco reais e sessenta e quatro centavos)
VigÊNcia 23 de Março de 2020 a 23 de Junho de 2020
data da aSSiNatUra 23 de Março de 2020

Protocolo: 537838
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200128

oriGeM PreGÃo Nº 9/2019-012seMsi
coNtrataNte PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas

coNtratada(o) BaNdEiraNtES coM. dE Mat. dE coNStrUÇÕES EirEli
oBJEto aquisição de tintas, microesferas de vidro e solvente para demar-
cação viárias horizontal, para uso do departamento Municipal de trânsito e 
transporte, na manutenção das vias públicas do Município de Parauapebas, 
Estado do Pará
Valor total r$ 67.157,50 (sessenta e sete mil, cento e cinquenta e sete 
reais e cinquenta centavos)
VigÊNcia 16 de Março de 2020 a 16 de dezembro de 2020
data da aSSiNatUra 16 de Março de 2020

Protocolo: 537846
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200140

oriGeM PreGÃo Nº 9/2019-002seMoB
coNtrataNte PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas

coNtratada(o) BaNdEiraNtES coM. dE Mat. dE coNStrUÇÕES EirEli
oBJEto aquisição de insumos para concreto visando suprir às necessida-
des da Secretaria Municipal de obras do Município de Parauapebas, Estado 
do Pará
Valor total r$ 54.328,86 (cinquenta e quatro mil, trezentos e vinte e 
oito reais e oitenta e seis centavos)
VigÊNcia 23 de Março de 2020 a 23 de Junho de 2020
data da aSSiNatUra 23 de Março de 2020

Protocolo: 537840
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200148

oriGeM PreGÃo Nº 9/2019-009seMas
coNtrataNte PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas

coNtratada(o) WeBcard adMiNistraÇÃo Ltda
oBJEto contratação de serviço continuado especializado em intermedia-
ção de Pagamento “Arranjos de Pagamento”, intermediando a transferência 
de subsidio financeiro entre beneficiários da contratante e credenciamento 
da contratada, fazendo uso de cartão magnético e/ ou similar através de 
tecnologia da informação, no Município de Parauapebas, Estado do Pará
Valor total r$ 6.120.000,00 (seis milhões, cento e vinte mil reais)
VigÊNcia 23 de Março de 2020 a 23 de Março de 2021
data da aSSiNatUra 23 de Março de 2020

Protocolo: 538084
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200139

oriGeM PreGÃo Nº 9/2019-002seMoB
coNtrataNte PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
coNtratada(o) BritaMiL MiNeraÇÃo e serViÇos Ltda

oBJEto aquisição de insumos para concreto visando suprir às necessida-
des da Secretaria Municipal de obras do Município de Parauapebas, Estado 
do Pará
Valor total r$ 73.257,10 (setenta e três mil, duzentos e cinquenta e 
sete reais e dez centavos)
VigÊNcia 23 de Março de 2020 a 23 de Junho de 2020
data da aSSiNatUra 23 de Março de 2020

Protocolo: 537839
EStado do Pará
PrEfEitUra MUNiciPal dE ParaUaPEBaS
EXtrato dE diSPENSa dE licitaÇÃo
Nº 7/2020-001SEMSa
a comissão de licitação do Município de ParaUaPEBaS, através do(a) 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, em cumprimento à ratificação procedida 
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pelo(a) Sr(a) gilBErto rEgUEira alVES laraNJEiraS, Secretário Mu-
nicipal de Saúde, faz publicar o extrato resumido do processo de dispensa 
de licitação a seguir:
Objeto Aquisição EMERGENCIAL de Teste rápido, através da metodologia 
de imunocromatografia, destinado a detecção qualitativa específica de IgG 
e igM do coVid-19, podendo ser utilizado em amostras de sangue total, 
soro e plasma com resultados em até 15 minutos, para atender a demanda 
da Secretaria Municipal de Saúde de Parauapebas - SEMSa, Estado do Pará
contratado MEtHaBio farMacÊUtica do BraSil ltda, cNPJ Nº: 
08.766.992/0001-74.
fundamento legal. lei nº 13.979/2020 e demais legislações pertinentes.
declaração de dispensa de licitação emitida pela comissão de licitação e 
ratificado pelo(a)  Sr(a) GILBERTO REGUEIRA ALVES LARANJEIRAS, Secre-
tário Municipal de Saúde.
 ParaUaPEBaS - Pa, 27 dE MarÇo dE 2020.
 faBiaNa dE SoUZa NaSciMENto
comissão de licitação
Presidente

Protocolo: 538081
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
eXtrato de disPeNsa de LicitaÇÃo

Nº 7/2019-005seMed
a comissão de licitação do Município de ParaUaPEBaS, através da SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em cumprimento à ratificação pro-
cedida pelo (a) Sr (a) JoSE lUiZ BarBoSa ViEira, Secretário Municipal 
de Educação, faz publicar o extrato resumido do processo de dispensa de 
licitação a seguir:
Objeto Locação do imóvel da Rua 2, Quadra A, Lotes 3 a 5, Bairro Lote-
amento residencial São luís - Parauapebas-Pa, para funcionamento do 
centro de Ensino Personalizado raquel Sirleny cardoso Botelho - cEPEJa 
iii, no Município de Parauapebas, Estado do Pará.
contratado Maria dE fátiMa dE fariaS
fundamento legal. art. 24, inciso X , da lei nº  8.666/93 e suas alterações 
posteriores.
declaração de dispensa de licitação emitida pela comissão de licitação e 
ratificado pelo(a)  Sr(a) JOSE LUIZ BARBOSA VIEIRA, Secretário Municipal 
de Educação.
ParaUaPEBaS - Pa, 23 de Março de 2020
faBiaNa dE SoUZa NaSciMENto
comissão de licitação
Presidente

Protocolo: 537843
estado do ParÁ

PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas
eXtrato de coNtrato
coNtrato Nº 20200141

oriGeM PreGÃo Nº 9/2019-002seMoB
coNtrataNte PreFeitUra MUNiciPaL de ParaUaPeBas

coNtratada(o) gEologia caNaa EXtratiViSMo MiNEral ltda
oBJEto aquisição de insumos para concreto visando suprir às necessidades da 
Secretaria Municipal de obras do Município de Parauapebas, Estado do Pará
Valor total r$ 53.484,30 (cinquenta e três mil, quatrocentos e oitenta e 
quatro reais e trinta centavos)
VigÊNcia 23 de Março de 2020 a 23 de Junho de 2020
data da aSSiNatUra 23 de Março de 2020

Protocolo: 537841

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PLACAS

.

PreFeitUra MUNiciPaL de PLacas
eXtratos de reGistros de PreÇos. PreGÃo reGistro de 
PreÇo Nº 011/2020-PMP, órgão gerenciador: Prefeitura Municipal 
de Placas Pará. Vigência 12 (doze) meses. Objeto: Contratação de Em-
presa Especializada em Execução do Projeto de Educação em Gestão de 
resíduos Sólidos com Ênfase na coleta Seletiva de Materiais recicláveis 
nas comunidades do alto Pará, Bela Vista, Nossa Senhora de apareci-
da e comunidade Sombra Santa, conforme convênio Nº 894749/2019 
e Proposta Nº 050528/2019. 1) renato dos Santos Silva Serviços - Me 
cNPJ 17.281.172/0001 r$ 161.271,60. PrEgÃo rEgiStro dE PrEÇo Nº 
013/2020-PMP, órgão gerenciador: Prefeitura Municipal de Placas Pará. Vi-
gência 12 (doze) meses. Objeto: Contratação de Serviços de Hospedagem 
com alimentação para atender os pacientes em tratamento no Municipio 
de Santarém/Pa 1) associação cristo rei - acr cNPJ 04.280.123/0001-84 
r$ 104.076,96; PrEgÃo rEgiStro dE PrEÇo Nº 015/2020-PMP, órgão 
gerenciador: Prefeitura Municipal de Placas Pará. Vigência 12 (doze) me-
ses. Objeto: Registro de Preços Para Contratação de pessoa jurídica do 
ramo pertinente para aquisição de Materiais de consumo, gêneros ali-
mentícios, Materiais de limpeza e Higiene Pessoal, Materiais Para copa e 
cozinha, gás glp e água Mineral para atender as necessidades do órgão 
gerenciador e dos Órgãos Participantes, 1) d & a Souza comercio ltda 
cNPJ10.845.199/0001-02 r$ 25.227.262,12.
eXtratos de coNtratos. coNtrato Nº: 20200121; oriGeM: 
caroNa Nº 014/2020. contratante: fundo de Manut. e desenv. do En-
sino da Educ. Básica Contratada (O) Mais Brasil Construtora Eireli; Objeto: 
registro de Preço Para contratação de Pessoa Jurídica Para Prestação de 

Serviços continuados de Manutenção Predial Preventiva e corretiva. Valor 
total: r$ 3.235.400,71(três milhões duzentos e trinta e cinco mil quatro-
centos reais e setenta e um centavos); Vigência: 28/02/2020 extinguindo-
se em 31/12/2020; assinatura: 28/02/2020. coNtrato Nº: 20200126; 
origEM: caroNa Nº 015/2020. contratante: fundo Municipal de Edu-
cação Contratada (O) Mais Brasil Construtora Eireli; Objeto: Registro de 
Preço Para contratação de Pessoa Jurídica Para Prestação de Serviços 
continuados de Manutenção Predial Preventiva e corretiva. Valor total: 
r$ 1.563.805,16(um milhão quinhentos e sessenta e três mil oitocentos 
e cinco reais e dezesseis centavos); Vigência: 28/02/2020 extinguindo-se 
em 31/12/2020; assinatura: 28/02/2020. coNtrato Nº: 20200133; ori-
gEM: PrEgÃo Nº 012/2020. contratante: Prefeitura Municipal de Placas 
Contratada (O) Negão Comercio de Peças E Serviços Ltda Epp: Objeto: 
registro de preços para aquisição de pneus, câmaras de ar e protetor para 
os veículos e Maquinários Próprios e alugados do orgão gerenciador e 
Participante. Valor total: r$ 581.500,00 (quinhentos e oitenta e um mil e 
quinhentos reais); Vigência: 27/02/2020 extinguindo-se em 31/12/2020; 
assinatura: 27/02/2020. coNtrato Nº: 20200134; origEM: PrEgÃo Nº 
012/2020. contratante: Prefeitura Municipal de Placas contratada (o) S 
Vieira Comercio E Serviços Eirelli Epp: Objeto: Registro de preços para 
aquisição de pneus, câmaras de ar e protetor para os veículos e Maquiná-
rios Próprios e alugados do orgão gerenciador e Participante. Valor total: 
r$ 724.610,00(setecentos e vinte e quatro mil e seiscentos); Vigência: 
27/02/2020 extinguindo-se em 31/12/2020; assinatura: 27/02/2020. 
coNtrato Nº 20200135; origEM: PrEgÃo Nº 003/2020. contratante: 
Prefeitura Municipal de Placas contratada (o): Mais Brasil construtora Ei-
reli; Objeto: Registro de Preço Para Contratação de Pessoa Jurídica Para 
Prestação de Serviços continuados de Manutenção Predial Preventiva e 
corretiva. Valor total: r$ 4.973,26 (quatro mil novecentos e setenta e 
três e vinte e seis centavos); Vigência: 24/02/2020 extinguindo-se em 
25/052020; assinatura: 24/02/2020.
resULtados de JULGaMeNtos. PreGÃo PreseNciaL Nº 
016/2020. Objeto Registro de preços para contratação de empresa do 
ramo pertinente para aquisição de Uniformes, Vestuário, tecidos, avia-
mentos, Material de cama e outros materiais de consumo no ramo de 
Malharia, o resultado da licitação realizada no dia 26/03/2020. Empresa 
vencedora total: JlP de oliveira Eireli cNPJ 31.785.459/0001-71. PrEgÃo 
PRESENCIAL Nº 017/2020. Objeto Registro de Preços Para Futura e Even-
tual aquisição de Suprimento, Material e Equipamento de informática para 
atender as Necessidades do orgão gerenciador e Participantes, o resultado 
da licitação realizada no dia 27/03/2020. Empresa vencedora total: JK fer-
reira informatica Eireli- Me cNPJ 33.389.117/0001-68.  Shayane Nayara 
Farias Kostov - Pregoeira Oficial.
retiFicaÇÃo. a Prefeitura Municipal de Placas, por intermédio de sua 
Pregoeira e Equipe de apoio, torna publico a rEtificaÇÃo do Edital de 
licitação Pregão Presencial nº 026/2020 publicada no d.o.U seção 3, pág. 
132 e doE/Pa pág. 56 em 24 de Março de 2020, conforme segue: oNde 
se LÊ: 6.6 Não será admitida a subcontratação, permanecendo na íntegra 
e inalterada a responsabilidade do contratado selecionado por meio desta 
licitação pelo integral cumprimento de todos. Leia-se: 6.6 será admitida a 
subcontratação, permanecendo na íntegra e inalterada a responsabilidade 
do contratado selecionado por meio desta licitação. Ratificam-se as demais 
informações do aviso ora retificado, permanecendo inalterada a data de 
abertura das propostas. Shayane Nayara farias Kostov - Pregoeira - Mu-
nicipal.

Protocolo: 538142

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE RIO MARIA

.

aViso de LicitaÇões
ModalidadE: tomada de Preços n. º 001/2020, Processo licitatório n.º 
027/2020-000001.
tiPo: Menor Preço global
oBJEto: contratação de empresa para execução da conclusão da obra 
de reconstrução do novo Hospital Municipal de rio Maria, “dr. Eurico Paes 
cândido”. (conforme Processo de convênio 2020/100083 - SESPa).
PraZo Para ENtrEga e aBErtUra doS ENVEloPES: 10h15m dia 15 de 
abril de 2020.
ModalidadE: Pregão Presencial n.º 028/2020-000023 - Sistema de re-
gistro de Preços (SrP). oBJEto: registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa para prestação de serviços de plantões médicos 
especialistas: auditor, cardiologista, cirurgião geral, saúde da família, saú-
de mental, endocrinologista, ginecologista, ortopedista, psiquiatra, ultras-
sonografista e urologista para serem utilizados nos serviços públicos de 
saúde do município de rio Maria-Pa. tiPo: Menor Preço por item. Entrega 
e abertura dos Envelopes: 09h00m do dia 10 de abril de 2020.
ModalidadE: Pregão Presencial n.º 029/2020-000024 - Sistema de re-
gistro de Preços (SrP). oBJEto: registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa para fornecimento insumos e reagente de exames 
laboratoriais, para serem utilizados no laboratório do município de rio Ma-
ria-Pa. tiPo: Menor Preço por item. Entrega e abertura dos Envelopes: 
09h30m do dia 13 de abril de 2020.
REGIMENTO: Lei Federal n. º 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666/93 
de 21 de julho de 1993 com as alterações da Lei n. º 8.883/94, e demais 
alterações posteriores e lei complementar n. º 123/2006. iNforMaÇÕES: 
O Edital completo e esclarecimentos poderão ser obtidos junto a CPL, das 
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08h00m às 12h00m, nos dias úteis. Endereço da Prefeitura: av. rio Maria, 
660, centro, cEP: 68.530-000, rio Maria - Pa. fone (94) 99126-4887. rio 
Maria - Pa, 27 de março de 2020. Marco rolim - Pregoeiro.

Protocolo: 538143

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTANA DO ARAGUAIA

.

PreFeitUra MUNiciPaL de saNtaNa do araGUaia - Pa
eXtrato de coNtrato

toMada de PreÇos N° 003/2020/FUNdeB.
oBJEto: reforma da E.M.E.f. Maria de lourdes casadini da Silva em San-
tana do araguaia-Pa.
coNtrataNtE: fUNdEB
coNtrato Nº: 2020/0082
coNtratada: VirgiNia dUartE loPES NaSciMENto EirElli
Valor: r$666.814,39
divailton Moreira de Souza
Presidente cPl

Protocolo: 538149
PreFeitUra MUNiciPaL de saNtaNa do araGUaia - Pa

eXtrato de ata de reGistro de PreÇo Nº 013/2020
PreGÃo PreseNciaL Nº 015/2020/srP/FUNdeB

oBJEto: registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais 
de limpeza e utensílios de cozinha para o fUNdEB e Unidades Escolares da 
rede Municipal.
Órgão gerenciador: fUNdEB
VENcEdor: a r S liMa EirEli
Valor total: r$ 2.092.499,00
VigÊNcia da ata: 24/03/2020 a 24/03/2021
divailton Moreira de Souza
Pregoeiro

Protocolo: 538148
PreFeitUra MUNiciPaL de saNtaNa do araGUaia - Pa

retiFicaÇÃo
No aviso de licitação, Publicado na ioepa no dia 27/03/2020 pág.56 
nº34159 Pregão Eletrônico Nº005/2020/PMSa/SEMagri,
onde se lê: 02 (duas) grade ararodora, lê se: 01 (uma) grade aradora.
divailton Moreira de Souza
Pregoeiro

Protocolo: 538147

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTARÉM

.

PreFeitUra MUNiciPaL de saNtarÉM
Portaria Nº 059/2019

a Secretária Municipal de Saúde de Santarém no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela lei Municipal nº 19.135/2012 e pelo decreto nº 
153/2018 - SEMgof, de 1º de Junho de 2018 e em cumprimento ao dis-
posto no art. 51 da lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores,
dEcidE:
Art. 1º. Nomear os servidores abaixo designados como agentes fiscalizado-
res do contrato para aquisição de materiais de construção para atender as 
necessidades das Unidades e Setores da Secretaria Municipal de Saúde de 
Santarém - Pará. - Yandryerley Jaks Santos Matos - Matrícula 31780, cPf: 
646.891.582-15 e rg: 3719069 - SSP/Pa. Servidor da SEMSa. - alexandre 
Pinto ribas - Matrícula 88172, cPf: 877.892.212-72 e rg: 3890991 - SSP/
Pa. Servidor da SEMSa
art. 2º. Esta portaria entra em vigor a contar da data de sua assinatura até 
quando for revogada está função. registre-se, publique-se, dê-se ciência e 
cumpra-se. Santarém/Pa, de 29 de julho de 2019. Dayane da Silva Lima - 
Secretária Municipal de Saúde/decreto nº 153/2018 - SEMgof

Protocolo: 538145
PreFeitUra MUNiciPaL de saNtarÉM

Portaria Nº 007/2020 - seMtUr
designa fiscal dos contratos Para aquisição generos alimenticios, Mate-
rial de Higiene e limpeza e Material descartável, firmados Pela Secretaria 
Municipal de turismo. o Secretário Municipal de turismo do Município de 
Santarém, Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pela lei Municipal nº 20.121/2016 e pelo decreto nº 054/2018- SEMgof.
rESolVE
art. 1º Nomear os servidores, abaixo relacionados, como fiscais de contra-
to, para responder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação 
da execução dos contratos de aquisição de gêneros alimentícios, Material 
de Higiene e Limpeza e Material Descartável, firmados no exercício de 2020 
pela Secretaria Municipal de turismo as Sras. fiscal de contrato: adriane 
Pinto Viana - Matricula 88685; Suplente de fiscal de contrato: Maryana 
gomes Pereira - Matricula: 85930.
art. 2º o fiscal e Suplente, assim como o gestor de contrato serão respon-
sáveis por representar o Município de Santarém Pa perante os contratados 
e zelar pela boa execução dos objetos pactuados, mediante a execução das 
atividades de orientação, fiscalização e controle.
art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
art. 4º. ficam revogadas as disposições em contrário. dê-se ciência, cum-
pra-se, registre-se. gabinete do Secretário Municipal de turismo, em 09 
de Março de 2020. diego Pinho caldeira - Secretário Municipal de turismo/
dec.054/2018/SEMgof.

Protocolo: 538146

PREFEITURA MUNICIPAL
DE TRAIRÃO

.

eXtrato da ata de reGistro de PreÇos Nº. 20200069
oriUNda do PreGÃo PreseNciaL Nº. 006/2020PMt-PP-srP
coNtrataNte: PreFeitUra MUNiciPaL de trairÃo, cNPJ: 

10.221.760/0001-82.
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para fUtUra coNtrataÇÃo dE loca-
ÇÃo dE MaQUiNaS PESadaS coM oPErador Para atENdEr aS dEMaN-
daS da SEcrEtaria MUNiciPal dE oBraS E SErViÇoS UrBaNoS.
coNtratada: E coSta SilVa coMErcio E SErVicoS EirEli, cNPJ: 
05.587.559/0001-83 com o valor global de r$ 709.200,00 (setecentos e 
nove mil e duzentos reais).
coNtratada: BrUNo dE SoUZa SErVicoS E traNSPortE EirEli - ME, 
cNPJ: 26.811.453/0001-91 com o valor global de r$ 718.000,00 (setecen-
tos e dezoito mil reais).
data da assinatura: 19/03/2020, vigência: 12 (doze) meses.
trairão-Pa, 19 de março de 2020, celso cirilo dos Santos, Presidente da 
cPl.

Protocolo: 538151
eXtrato da ata de reGistro de PreÇos Nº. 20200068

oriUNda do PreGÃo PreseNciaL Nº. 005/2020PMt-PP-srP
coNtrataNtE: PrEfEitUra MUNiciPal dE trairÃo, cNPJ: 
10.221.760/0001-82.
oBJEto: rEgiStro dE PrEÇoS Para coNtrataÇÃo dE EMPrESa Para 
SErViÇo dE agENciaMENto dE ViagENS, MEdiaNtE forNEciMENto 
ParcElado dE PaSSagENS aÉrEaS, Para trEcHoS diVErSoS, À ES-
colHa da PrEfEitUra MUNiciPal dE trairÃo/Pa. a QUaNtidadE É 
MEra EStiMatiVa Para oS PrÓXiMoS 12 (doZE) MESES E SErá EXE-
cUtado dE acordo coM aS NEcESSidadES da PrEfEitUra E fUNdoS 
MUNiciPaiS.
coNtratada: liNda coMErcio E SErViÇoS EirEli, cNPJ: 
07.146.872/0001-01 com o valor global de r$ 621.000,00 (seiscentos e 
vinte um mil reais).
data da assinatura: 17/03/2020, vigência: 12 (doze) meses.
trairão-Pa, 17 de março de 2020, celso cirilo dos Santos, Presidente da cPl.

Protocolo: 538150

.

.

eMPresariaL
.

BrascoMP coMPeNsados do BrasiL s/a
cNPJ 04.737.144/0001-86 - Nire 15300011604

aViso aos acioNistas e editaL de coNVocaÇÃo Para asseM-
BLeia GeraL ordiNÁria N° 38. o Sr. ari Zugman diretor Presidente 
da sociedade BraScoMP coMPENSadoS do BraSil S/a, convida os Srs. 
acionistas para se reunirem em assembleia geral ordinária a ser realizada 
no dia 27 de abril de 2020, às 09:00 horas, no lote 2, Setor 1, Quadra 3, do 
distrito industrial de ananindeua, cidade de ananindeua, Estado do Pará, 
para deliberarem sobre a seguinte ordEM do dia: 1. Exame, discussão 
e votação das demonstrações financeiras e relatórios dos administradores 
relativos ao exercício financeiro findo em 31/12/2019; 2. Deliberação acer-
ca da destinação do resultado do exercício findo em 31/12/2019; 3. Delibe-
ração sobre a manutenção do conselho fiscal; 4. Eleição dos membros do 
conselho fiscal, se for o caso; 5. deliberação acerca da remuneração dos 
conselheiros; 7. assuntos gerais. a administração comunica aos Senhores 
acionistas, que se encontram à sua disposição, na sede da companhia, 
situada no lote 2, Setor 1, Quadra 3, do distrito industrial de ananindeua, 
cidade de ananindeua, Pará, os documentos a que se refere o artigo 133 
da lei 6.406/1976, com alterações da lei 10.303/2001, relativos ao exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2019. curitiba (Pr), 27 de 
Março de 2020. ari Zugman - diretor Presidente.

Protocolo: 538095
cÂMara MUNiciPaL de JUrUti

aViso de LicitaÇÃo
toMada de PreÇos Nº 2/2020-140201-cMJ

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
aSSESSoria E coNSUltoria EM licitaÇÕES, coNtratoS E aPoio ad-
MiNiStratiVo, BEM coMo SErViÇoS dE PrEgoEiro, caPacitaÇÃo, 
aUXÍlio E acoMPaNHaMENto NaS SESSÕES da EQUiPE dE aPoio da 
caMara MUNiciPal dE JUrUti, dia 05/05/2020 às 10:00h. Edital e in-
formações podem ser obtidos no site:www.camarajuruti.pa.gov.br/cplcmj.
pa@gmail.com  e Portal Jurisdicionados (tcM).
Juruti, 30 de Março de 2020.
carloS alBErto BatiSta dE oliVEira
Presidente da câmara Municipal de Juruti

Protocolo: 538103
terraPLeNa Ltda, cNPJ nº 14.698.658/0001-23, torna público que 
requereu junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIAS, TECNOLOGIA E 
MEio aMBiENtE, a renovação da licença de operação Nº 015/2019, para 
atividade relativa à USiNa dE aSfalto, iNclUSiVE MÓVEl. no município 
de MoJÚ-Pará, sob o processo nº 089/2019 em 19.03.2020.

Protocolo: 538094
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caMÂra MUNiciPaL de caMetÁ
aViso de LicitaÇÃo

Pregão eletrônico srP nº 02/2019
oBJEto: registro de Preço para Eventual aquisição de Material de Expe-
diente e informática. SESSÃo PÚBlica: 10/04/2020 às 09:00h, horário 
de Brasília. Edital disponível em: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
informações e-mail: cplcamaracameta@gmail.com.
Pregão Eletrônico SrP nº 03/2019
oBJEto: registro de Preço para Eventual aquisição de Material Higiene e 
limpeza. SESSÃo PÚBlica: 10/04/2020 às 11:00h, horário de Brasília. 
Edital disponível em: www.portaldecompraspublicas.com.br. informações 
e-mail: cplcamaracameta@gmail.com.
Pregão Eletrônico SrP nº 04/2019
oBJEto: registro de Preço para Eventual aquisição de gêneros alimentí-
cios. SESSÃo PÚBlica: 10/04/2020 às 10:00h, horário de Brasília. Edital 
disponível em: www.portaldecompraspublicas.com.br. informações e-mail: 
cplcamaracameta@gmail.com.
Willo Teixeira Dias
Pregoeiro

Protocolo: 538102
a traNsMasUt traNsPortes Ltda - traNsMasUt, cNPJ: 
00.181.221/0008-80 torna público que recebeu junto a Secretaria Mu-
nicipal de Meio ambiente e turismo - SEMMat - Benevides - Pará, a licença 
de operação nº 040/2020, conforme processo nº 562/2019-2, para a ativi-
dade de PrEStaÇÃo dE SErViÇoS coM ProdUtoS PErigoSoS, datado 
em: 13/03/2020.

Protocolo: 538101
coMPaNHia reFiNadora da aMaZÔNia

cNPJ/MF: 83.663.484/0001-86 - Nire: 15300016614
editaL de coNVocaÇÃo

convidamos os senhores acionistas a se reunirem, no dia 30.04.2020, às 
17h00min, na sede social, na rodovia arthur Bernardes, n° 5555, tapanã, 
Belém - PA, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: 1. Exa-
minar, discutir e votar as contas dos administradores, incluindo o relatório 
da administração, as demonstrações financeiras e o relatório dos audito-
res independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2019; 
2. deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; 3. Eleger os 
membros da diretoria; e 4. fixar o montante global máximo da remune-
ração da diretoria para o exercício de 2020. os documentos pertinentes 
à assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Socie-
dade. Para participar na assembleia geral, os senhores acionistas deverão 
apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: 
(a) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante; 
(b) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações 
escriturais de sua titularidade, na forma do artigo 126 da lei nº 6.404/76; 
e (c) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da 
lei, na hipótese de representação. Na forma do artigo 11, parágrafo único 
do Estatuto Social da companhia, os acionistas que se fizerem representar 
na assembleia geral deverão depositar seus instrumentos de procuração 
na sede da companhia em até cinco dias antes da assembleia. Nos termos 
da legislação aplicável, os documentos referentes às matérias da ordem do 
dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede da companhia. Be-
lém - Pa, 26 de março de 2020. coMPaNHia rEfiNadora da aMaZÔNia. 
José Elanir de lima - diretor, José Hilário rodrigues de freitas - diretor.

Protocolo: 538100
aFricaNa tecidos s/a

cNPJ: 04.893.988/0001-16
c o N V o c a Ç Ã o

convocamos os Senhores acionistas para a assembleia geral ordinária 
e assembleia geral Extraordinária a se realizar, em primeira chamada às 
11h, e em segunda, às 11h30 do dia 30 de abril de 2020, em sua sede 
Administrativa, sita à Rua Senador Manoel Barata, 400, 5º andar, a fim de 
deliberarem sobre o seguinte:
aSSEMBlÉia gEral ordiNária
a) aprovação do Balanço Patrimonial e de resultados e demais ducumen-
tos relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2019, bem como a 
prestação de contas dos administradores;
b) Eleição da diretoria.
c) fixação dos honorários da diretoria.
d) outros assuntos de interesse da Sociedade.

aViso aos acioNistas
comunicamos que se encontram à disposição dos senhores acionistas, 
na sede social , os documentos a que se refere  o art. 133 da lei  Nº  
6.404/76, com as alterações  da lei  10.303/2001, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2019.
Belém, 25 de Março 2020.
a diretoria

Protocolo: 538096
cÂMara MUNiciPaL de aUrora do ParÁ

aViso de PreGÃo PreseNciaL
Pregão Presencial n 9/2020-01/CMAP. Objeto: Aquisição de combustível e 
recargas de gás objetivando atender as necessidades da Câmara Municipal 
de aurora do Pará/Pa. data da abertura: 10 de abril de 2020 as 08h00 
local: Sala de reunião da câmara Municipal de aurora. 2ºchamada
Pregão Presencial n 9/2020-02/CMAP. Objeto: Aquisição de material de 
copa e cozinha, gêneros alimentícios, material de limpeza e higienização, 
objetivando atender as necessidades da câmara municipal de aurora do 
Para/Pa. data da abertura: 10 de abril de 2020 as 10h00 local: Sala de 
reunião da câmara Municipal de aurora. 2ºchamada
Pregão Presencial n 9/2020-03/CMAP. Objeto: Contratação de empresa 
para fornecimento de refeições, objetivando, atender as necessidades da 
câmara municipal de aurora do Pará/Pa. data da abertura: 10 de abril de 
2020 as 13h00 local: Sala de reunião da câmara Municipal de aurora. 
2ºchamada

Pregão Presencial nº 9/2020-04/CMAP. Objeto:
contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veí-
culo/automóvel (sem condutor), objetivando atender as necessidades da 
câmara Municipal de aurora do Pará: 10 de abril de 2020 as 14h30 local: 
sala da cPl. os Editais e seus anexos poderão ser retirados no portal 
dos jurisdicionados do Tribunal de Contas dos municípios do estado do 
Pará tcM/Pa, bem como na Sede da câmara Municipal de aurora do Pará/
Pa, rua São francisco, s/n-Bairro Novo-cNPJ: 34.689.489/0001-7 -cEP: 
68.658-000-aurora do Pará- Pa, nos horários de 08h00min às 13h00min 
de segunda - feira a sexta - feira.
rafael de aguiar Mendonça
Pregoeiro

Protocolo: 538104
YaMada HoLdiNG adMiNistraÇÃo de atiVos s .a

cNPJ N.º 12.620.846/0001-03.
coNVocaÇÃo

convocamos os senhores acionistas para as assembleias gerais ordinária, 
a se realizar, em primeira chamada, às 08:30 h, e em segunda, às 09:00 
h, do dia 30 de abril de 2020, na rua Senador Manoel Barata, 400, 5º piso, 
sala B, bairro Comércio, CEP 66.015-020, nesta capital, a fim de delibera-
rem sobre o seguinte:
asseMBLeia GeraL ordiNÁria
a) aprovação do Balanço Patrimonial e de resultados e demais documentos 
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2019, bem como a pres-
tação de contas dos administradores.
b) Eleição da diretoria;
c) fixação dos honorários da diretoria;
d) outros assuntos de interesse da sociedade.
asseMBLeia GeraL eXtraordiNÁria
a) Homologação do aumento de capital;
b) outros assuntos de interesse da sociedade.
outrossim, comunicamos que se encontram à disposição dos senhores 
acionistas, no local acima indicado, os documentos a que se refere o art. 
133 da lei n.º 6.404/76, com as alterações da lei n.º. 10.303/2001, rela-
tivos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019.
Belém, 25 de março de 2020.
a diretoria

Protocolo: 538097
Y.YaMada s/a coMÉrcio e iNdÚstria - eM recUPeraÇÃo 

JUdiciaL
cNPJ/MF: 04.895.751/0001-74
c  o   N   V   o   c   a   Ç   Ã   o

convocamos os Senhores acionistas para as assembleia geral ordinária, 
a se realizar, em primeira chamada às 10:00h, e em segunda, às 10:30h, 
do dia 30 de abril de 2019, em sua sede social, sita à rua Senador Manoel 
Barata n° 400, a fim de deliberarem sobre o seguinte :
asseMBLeia GeraL ordiNÁria
a) aprovação do Balanço Patrimonial e de resultados e demais documentos 
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2019, bem como a pres-
tação de contas dos administradores;
b) Eleição da diretoria;
c) fixação dos honorários da diretoria;
d) outros assuntos de interesse da Sociedade;
asseMBLeia GeraL eXtraordiNÁria
e) Homologação do aumento de capital;
f) Ratificação de vendas dos imóveis para pagamento dos credores traba-
lhistas;
g) outros assuntos de interesse da Sociedade;
aViso aos acioNistas
comunicamos que se encontram à disposição dos senhores acionistas, na 
sede social, os documentos a que se refere o art. 133 da lei nº 6.404/76, 
com as alterações da lei 10.303/2001, relativos ao exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2019.
Belém, 25 de Março de 2020.
a diretoria

Protocolo: 538098
aGroPaLMa s.a.

cNPJ/MF: 04.102.265/0001-51 - Nire: 15300001188
editaL de coNVocaÇÃo

. convidamos os senhores acionistas a se reunirem, no dia 30.04.2020, às 
09h00min, na sede social, na Rodovia PA 150, Km 74, Tailândia - PA, a fim 
de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: 1. Examinar, discutir e 
votar as contas dos administradores, incluindo o relatório da administra-
ção, as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores indepen-
dentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2019; 2. deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício; 3. Eleger os membros da di-
retoria; e 4. fixar o montante global máximo da remuneração da diretoria 
para o exercício de 2020. os documentos pertinentes à assembleia encon-
tram-se à disposição dos acionistas na sede da Sociedade. Para participar 
na assembleia geral, os senhores acionistas deverão apresentar originais 
ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (a) documento hábil 
de identidade do acionista ou de seu representante; (b) comprovante ex-
pedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua 
titularidade, na forma do artigo 126 da lei nº 6.404/76; e (c) instrumento 
de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de 
representação. Na forma do artigo 11, parágrafo único do Estatuto Social 
da Companhia, os acionistas que se fizerem representar na Assembleia 
geral deverão depositar seus instrumentos de procuração na sede da com-
panhia em até cinco dias antes da assembleia. Nos termos da legislação 
aplicável, os documentos referentes às matérias da ordem do dia encon-
tram-se à disposição dos acionistas na sede da companhia. tailândia - Pa, 
26 de março de 2020. agroPalMa S.a. José Elanir de lima - diretor, José 
Hilário rodrigues de freitas - diretor.

Protocolo: 538099
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Demonstração do Resultado Abrangente
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

 2.019 2.018
Superávit do Exercício - -
Outros resultado abrangentes - -
Resultado Abrangente do Exercício - -

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.019 2.018
Superávit do exercício - -
Ajustado por:
Depreciação e amortização 419.462 439.492
Baixa de ativo imobilizado/depreciação acumulada 5.213 -
Despesa com provisão para contingências 52.871 74.605
Superávit do exercício conciliado 477.546 514.097
Variações nos ativos e passivos
Contas de receber de clientes (130.426) (1.867.542)
Estoques 82.735 (111.256)
Adiantamento a fornecedores (28.235) 93.246
Demais contas do ativo circulante 20.546 156.228
Depósitos judiciais 1.614.430 (53.874)
Fornecedores 104.367 (289.925)
Honorários médicos (141.061) 396.547
Obrigações sociais e trabalhistas 24.652 (80.421)
Obrigações iscais (24.210) (1.959)
Receitas diferidas 1.541.453 541.556
Outros passivos 106.825 1.838
Provisão para descontinuidade (365.472) 466.338
Realização de provisão para contingência (23.603) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais 3.259.547 (235.126)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (18.343) (469.403)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (18.343) (469.403)
Fluxo de caixa das atividades de inanciamentos
Empréstimos cedidos - partes relacionadas (2.615.779) 287.776
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades de inanciamentos (2.615.779) 287.776
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa 625.425 (416.753)
Demonstração de aumento (redução)
 do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 5.752.710 6.169.463
No im do exercício 6.378.135 5.752.710
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa 625.425 (416.753)
para as Entidades sem inalidade de lucros. A emissão dessas demons-
trações inanceiras foi aprovada pela diretoria em 26 de março de 2.020. 
2.1. Base de mensuração: As demonstrações inanceiras foram prepa-
radas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos inan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações inanceiras 
são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3. Uso 
de estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações inan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração use de julgamentos e premissas na determinação do registro 
de estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos registrados nas demonstrações inanceiras devido às imprecisões ine-
rentes ao processo de sua determinação. A Entidade revisa as estimativas e 
as premissas pelo menos anualmente. As informações sobre incertezas de 
premissas e estimativas que apresentem risco signiicativo de resultar em 
ajuste material no próximo exercício inanceiro estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: • Nota 6 - Provisão para não realização das contas 
a receber; • Nota 9 - Depreciação e amortização do ativo imobilizado e in-
tangível; • Nota 14 - Provisão para descontinuidade; e • Nota 15 - Provisão 
para contingências. 3. “Operação S.O.S.” e seus Relexos: Em agosto de
2.018, a associação tomou conhecimento, através da imprensa, que alguns 
de seus executivos teriam, por iniciativa própria, colaborado espontânea 
e efetivamente com uma investigação conduzida pelo Ministério Público 
Federal no Estado do Rio de Janeiro. A Pró-Saúde esclarece que a ação judi-
cial é sigilosa e, enquanto pessoa jurídica, não tem acesso ao seu teor, por-
que, como evidenciado pela própria divulgação oicial do Ministério Público 
Federal, tratou-se de uma decisão unilateral dos colaboradores pessoas 
físicas. Importante destacar que para 2019 não houve qualquer alteração 
ou nova informação referente a ação judicial e investigação, e a Pró-Saúde 
se mantém atenta a qualquer movimento neste sentido, de forma que 
possa tomar as medidas necessárias a reparação de qualquer dano que te-
nha sofrido. Não foram identiicados relexos contábeis no Hospital Público 
Estadual Galileu - Belém/PA pela qual a Sede Administrativa da Pró-Saúde 
e suas iliais do Estado do Rio de Janeiro estão sendo objeto de

Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar
Hospital Público Estadual Galileu - Belém/PA

CNPJ nº 24.232.886/0150-08
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Ativo Nota 2.019 2.018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixas 5 6.378.135 5.752.710
Contas a receber 6 1.997.968 1.867.542
Estoques 7 711.572 794.307
Adiantamento a fornecedores  36.523 8.288
Outros ativos circulante  225.832 246.378
  9.350.030 8.669.225
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas a receber 8 8.180.224 5.863.147
Depósitos judiciais  53.693 1.668.123
  8.233.917 7.531.270
Imobilizado 9 2.056.985 2.318.443
Intangível 9 36.088 180.962
  2.093.073 2.499.405
  10.326.990 10.030.675
Total do Ativo  19.677.020 18.699.900
Passivo e patrimônio liquido Nota 2.019 2.018
Circulante
Fornecedores 10 483.721 379.354
Honorários médicos 11 758.951 900.012
Obrigações sociais e trabalhistas 12 2.240.343 2.215.691
Obrigações iscais  116.718 140.928
Receita diferida 13 11.438.193 9.896.740
Partes relacionadas a pagar 8 27.798 326.500
Outros passivos  108.692 1.867
  15.174.416 13.861.092
Não Circulante
Provisão para descontinuidade 14 1.215.015 1.580.487
Provisão para contingências 15 103.873 74.605
  1.318.888 1.655.092
Patrimônio Líquido
Patrimônio social  3.183.716 3.183.716
  3.183.716 3.183.716
Total do Passivo  19.677.020 18.699.900

Demonstração do Resultado
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

 Nota 2.019 2.018
Receitas Operacionais
Receitas com subvenções - custeio 16 37.476.683 37.585.947
Receitas inanceiras  89.954 108.446
Outras receitas  23.553 43.530
Total das Receitas  37.590.190 37.737.923
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal 17 (16.459.790) (15.673.871)
Serviços de terceiros 18 (11.190.745) (12.030.531)
Custos corporativos compartilhados 19 (1.950.795) (2.109.379)
Drogas, medicamentos e materiais 20 (5.510.170) (5.567.134)
  (35.111.500) (35.380.915)
Despesas gerais e administrativas 21 (2.280.861) (1.803.720)
Amortização e depreciação 9b (419.462) (439.492)
Despesas inanceiras  (45.730) (39.193)
Reversão de provisão para descontinuidade  320.234 -
Despesa com provisão para contingências 15 (52.871) (74.605)
  (2.478.690) (2.357.010)
Total das Despesas  (37.590.190) (37.737.923)
Superávit do Exercício  - -

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

 Patrimônio Superávit
 social (Déicit) do
  exercício Total
Em 1° de Janeiro de 2018 3.183.855 (140) 3.183.716
Transferência (140) 140 -
Em 31 de Dezembro de 2018 3.183.716 - 3.183.716
Em 31 de Dezembro de 2019 3.183.716 - 3.183.716
Notas explicativas da administração às demonstrações inanceiras

Exercícios indos em 31 de dezembro de 2.019 e 2.018
Cifras apresentadas em reais.

1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde Associação
Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, de agora em diante deno-
minada “a Entidade”, é uma Entidade civil, de direito privado, sem ins lu-
crativos, ilantrópica e que tem por inalidade, de acordo com seu estatuto 
social: I - Prestar assistência à saúde e serviços médico-hospitalares a quan-
tos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo 
religioso, opinião política ou qualquer outra condição, tanto em regime de 
internação quanto ambulatorial. II - Prestar assistência social por meio de 
asilos, creches e outras atividades que ajudem a comunidade a se realizar. 
III - Desenvolver a pesquisa, tanto pura quanto aplicada, sobretudo em 
seus estabelecimentos, para favorecer o aperfeiçoamento das atividades 
da saúde. IV - Levar a efeito atividades de saúde comunitária, com vistas à 
prevenção da doença, orientação sanitária e imunização. Ainda de acordo 
com o seu estatuto para atingir suas inalidades a Pró-Saúde desenvolverá 
as seguintes atividades: I - Desenvolver atividades educacionais na saúde, 
podendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em geral e fran-
queá-los a quem de direito os procurar, podendo inclusive conceder bolsas 
de estudo. II - Prestar serviços em administração hospitalar, na modalidade 
de assessoria e/ou consultoria técnicas, diagnóstico ou a administração 
propriamente dita, a Entidades congêneres ou não e também a estabeleci-
mentos próprios ou de terceiros, públicos ou privados. O eventual resultado 
das atividades remuneradas deverá ser obrigatoriamente, aplicado no de-
senvolvimento de suas inalidades. A Pró-Saúde prestará assistência gra-
tuita aos que não tiverem recursos, na proporção, ao menos, que preceitua 
a legislação em vigor, nos estabelecimentos próprios e naqueles eventu-
almente aceitos em comodato ou qualquer outra forma de contratação.
b) Contrato de Gestão - Manutenção das atividades operacionais: A 
Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar em 14 
de fevereiro de 2.014, celebrou com a Secretaria de Saúde Pública do Esta-
do do Pará o Contrato de Gestão para gerenciamento e execução de ativi-
dades e serviços de saúde a ser desenvolvido no Hospital Público Estadual 
Galileu, com vigência de 12 (Doze) meses, podendo ser prorrogado por 
igual período, até o limite de 05 (cinco) anos. Em 11 de fevereiro de 2.019, 
a Pró-Saúde celebrou junto à Secretaria de Saúde Pública do Estado do 
Pará a prorrogação do Contrato de Gestão por mais 02 (dois) meses, com 
vigência de 14/02/2019 a 13/04/2019. Em 15 de março de 2.019, A Pró-
-Saúde celebrou junto à Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará a 
prorrogação do Contrato de Gestão por mais 06 (seis) meses, com vigência 
de 14/04/2019 a 13/10/2019. Em 03 de outubro de 2.019, A Pró-Saúde ce-
lebrou junto à Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará, outra prorro-
gação do Contrato de Gestão por mais 04 (quatro) meses, com vigência de 
14/10/2019 a 13/02/2020. Em 24 de fevereiro de 2.020, foi publicado no 
Diário Oicial do Estado, a prorrogação do Contrato de Gestão para geren-
ciamento e execução de atividades e serviços de saúde a ser desenvolvido 
no Hospital Público Estadual Galileu, por mais 06 (seis) meses, com vigência 
de 14/02/2020 a 13/08/2020. A partir de 14 de agosto de 2.020, a manu-
tenção das atividades operacionais no Hospital Público Estadual está condi-
cionada a renovação do contrato de gestão entre a Pró-Saúde e o Governo 
do estado do Pará. 2. Base de Preparação: As demonstrações inancei-
ras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil,
as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orien-
tações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), em especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2.002, 
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     investigação do Ministério Público Federal. Buscando honrar os 52 
anos de existência e a relevância social de seus serviços, notadamente 
na saúde pública, um conjunto de ações concretas, que visam a estabe-
lecer padrões elevados de integridade na rotina institucional, vêm sendo 
adotados a im de garantir as atividades desenvolvidas pela associação 
através de um caminho de ética e transparência: • Em 2.017, a associa-
ção deu início ao Programa de Integridade Anticorrupção; • Em 2.018, 
desenvolveu o programa de governança corporativa, e ao longo do ano, 
foram instituídas normas de transparência e reorganizados todos os seus 
processos internos. O mais recente passo está em curso: todos os 16 mil 
colaboradores da associação estão recebendo treinamento nas novas re-
gras institucionais; • No mesmo ano, reestruturou sua diretoria, criou o 
departamento de controladoria, lançou o Código de Ética e de Conduta 
institucional, com determinações claras que devem ser rigorosamente se-
guidas por todos os públicos: alta direção, colaboradores, usuários dos ser-
viços, fornecedores, contratantes e parceiros comerciais; • Também em 
2.018, lançou as bases para a implantação da Superintendência Executiva 
de Integridade, estrutura com autoridade e independência, encarregada 
de assegurar e iscalizar o cumprimento do Programa de Integridade Anti-
corrupção. • No ano de 2019 foi estruturada a Superintendência Executiva 
de Integridade, com a contratação de colaboradores dedicados e estrutura 
própria. Implantou o Canal de Denúncia e Canal de Consulta Ética. Aplicou 
treinamentos para colaboradores de diversas carreiras e níveis, bem como 
foi instituída a publicação semanal Pílulas da Integridade. 4. Resumo das 
Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em deta-
lhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nessas demonstrações inanceiras. a) Ativos circulantes e 
não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em cai-
xa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez imediata 
e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com insigniicante 
risco de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo 
acrescido de juros auferidos. • Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Entidade. São 
registradas pelo valor faturado, obedecendo ao regime contábil da com-
petência. • Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio de aqui-
sição, que não exceda o valor de realização e referem-se aos produtos de 
materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo geral, higiene, 
lavanderia, gêneros alimentícios e medicamentos. • Imobilizado: Refere-se 
aos bens corpóreos adquiridos e são demonstrados pelo valor do custo de 
aquisição. Contempla a depreciação correspondente, que é calculada pelo 
método linear e leva em consideração o tempo de vida útil e econômica 
estimado dos bens. • Intangível: Refere-se aos bens não corpóreos ad-
quiridos e são demonstrados pelo valor do custo de aquisição. Contempla 
a amortização correspondente, que é calculada pelo método linear e leva 
em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. 
b) Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e 
não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial.
c) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Entidade 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e é provável que em recurso econômico seja requerido para saldar 
a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores es-
timativas do risco envolvido. d) Receita diferida: As receitas diferidas de 
custeio ou de investimento são reconhecidas conforme NBC TG 07 - (Sub-
venção e Assistência Governamentais). Receita diferida - investimento: Ini-
cialmente os recursos provenientes de subvenções para investimentos são 
registrados em contas contábeis do passivo não circulante, em contraparti-
da à entrada em disponibilidades vinculadas. Mediante a destinação dos re-
cursos aos bens de capital, os valores aplicados são transferidos para conta 
de subvenção a realizar, redutora dos subgrupos de imobilizado ou intan-
gível (conforme o caso). O reconhecimento da receita de subvenção de
investimento no resultado ocorre proporcionalmente aos encargos de de-
preciação, amortização, ou de gastos atribuídos aos respectivos bens de ca-
pital em cada exercício. e) Patrimônio social: Composto pelos resultados 
obtidos ao longo do período de existência da Entidade, que não tem capital 
social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 
44 e seguintes do Código Civil. f) Receitas e despesas: O resultado das 
operações é apurado pelo regime de competência de exercício, tendo o seu 
valor apurado, incorporado ao patrimônio social. Receitas de subvenções 
custeio: As receitas auferidas por subvenções correspondem à cobertura dos 
gastos de custeio dos respectivos objetos contratados, e são reconhecidas 
no resultado do exercício proporcionalmente aos gastos incorridos. Custos 
e despesas: Os custos e despesas incorridos correspondem basicamente às 
despesas com pessoal, o consumo de materiais e medicamentos hospitala-
res, serviços médicos necessários ao funcionamento da unidade hospitalar, 
serviços de terceiros relacionados direta ou indiretamente ao funciona-
mento das operações hospitalares, despesas administrativas e os custos
corporativos compartilhados. g) Instrumentos inanceiros: • Ativos i-
nanceiros não derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e depó-
sitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
inanceiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Entidade 

tem os seguintes ativos inanceiros não derivativos: caixa e equivalentes de 
caixas, contas a receber e empréstimos com partes relacionadas. • Passivos 
inanceiros não derivativos: Todos os passivos inanceiros não derivativos 
da Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade bai-
xa um passivo inanceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos inanceiros 
não derivativos: fornecedores, honorários médicos e partes relacionadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.019 2.018
Caixa 3.000 3.000
Banco conta movimento (a) 6.375.135 801.829
Aplicações inanceiras (b) - 4.947.881
 6.378.135 5.752.710
(a) Correspondem aos saldos disponíveis em conta corrente depositadas 
no Banco Banpará. (b) Em 31 de dezembro de 2018, correspondia aos 
saldos mantidos em aplicações inanceiras de no Banco Banpará.
6. Contas a Receber
Descrição 2.019 2.018
Secretaria do Estado de 
 Saúde Pública do Pará (a) 9.540.515 9.410.090
(-) Provisão pela não realização
 das receitas diferidas (b) (7.542.547) (7.542.547)
 1.997.968 1.867.542
(a) Contas a receber - Custeio: As contas a receber com a Secretaria 
Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará correspondem aos valores 
acumulados ao longo do contrato de gestão, não recebidos pela unidade 
Hospitalar. Subsequente ao encerramento do exercício social e até a data 
de aprovação dessas demonstrações inanceiras foi recebido o montante de 
R$ 2.827.401. (b) Provisão pela não realização das receitas diferidas:
Corresponde aos valores celebrados através de contratos de gestão para cus-
teio das atividades operacionais hospitalares, referente aos exercícios anterio-
res que diicilmente serão realizados, pois não há expectativa de recebimento 
inanceiro, ou ainda a aplicação desses montantes nas atividades operacio-
nais da unidade hospitalar. A contrapartida da provisão está apresentada no 
passivo circulante na rubrica de receitas diferidas (nota explicativa n° 13).
7. Estoques
Descrição 2.019 2.018
Medicamentos 238.978 279.899
Materiais hospitalares de consumo e reposição 259.641 189.116
Materiais de higiene e limpeza 44.476 54.225
Materiais de expediente e impressos 22.397 23.091
Gêneros alimentícios 43.530 43.291
Manutenção 81.428 70.341
Materiais hospitalares 12.018 82.323
Outros 9.104 52.021
 711.572 794.307
8. Partes Relacionadas
Descrição 2.019 2.018
Ativo não circulante
Empréstimos de materiais e medicamentos (a)
Hospital Metropolitano 823 -
Hospital Oncológico 308 37.166
Hospital de Altamira - 1.436
Hospital de Barcarena - 241
Hospital Abelardo Santos - 304
Empréstimos inanceiros (b)
Hospital Metropolitano 4.580.000 4.580.000
Hospital de Altamira 985.00 985.000
Hospital de Marabá 259.000 259.000
Sede Administrativa 2.355.093 -
 8.180.224 5.863.147
Descrição 2.019 2.018
Passivo circulante
Empréstimos de materiais e medicamentos (a)
Hospital Metropolitano 27.798 313.045
Hospital Oncológico - 13.145
Custo corporativos compartilhados (c)
Sede Administrativa - 310
 27.798 326.500
(a) - Empréstimos de materiais e medicamentos: Corresponde a em-
préstimos de materiais e medicamentos hospitalares efetuados ou toma-
dos de outras unidades pertencentes à Pró-Saúde Associação Beneicentes 
de Assistência Social e Hospitalar e exames laboratoriais realizados pelo 
Hospital Metropolitano. (b) - Empréstimos inanceiros: Corresponde a 
empréstimos inanceiros efetuados às unidades pertencentes à Pró-Saúde 
Associação Beneicentes de Assistência Social e Hospitalar, para os quais 
não há prazo para devolução nem a incidência de juros. (c) - Custo cor-
porativos compartilhados: Refere-se aos valores a repassar à Sede Ad-
ministrativa da Pró-Saúde Associação Beneicentes de Assistência Social e 
Hospitalar, pela contraprestação de serviços relativo ao apoio técnico espe-
cializado, administração e processamento de informações, denominado de 
custo corporativo compartilhado.

9. Imobilizado e Intangível
a) Composição  2.019  2.018
Itens Custo Depreciação Acumulada Líquido Líquido
Equipamentos telefônicos 22.988 (20.141) 2.847 6.777
Equipamentos de informática 396.094 (345.611) 50.483 99.269
Maquinas e equipamentos 769.269 (248.342) 520.927 597.854
Móveis e utensílios de escritório 339.225 (145.926) 193.299 228.906
Móveis e utensílios hospitalares 713.288 (316.148) 397.140 460.017
Benfeitorias 957.184 (80.474) 876.710 914.998
Instrumentos médico-hospitalares 18.321 (2.742) 15.579 10.623
Imobilização em andamento - - - -
Total imobilizado 3.216.369 (1.159.384) 2.056.985 2.318.443
Direito de uso de software 880.980 (844.892) 36.088 180.962
Total intangível 880.980 (844.892) 36.088 180.962
b) Movimentação
Itens Saldo em 31/12/18 Adições (transf.) Baixas Saldo em 31/12/19
Equipamentos telefônicos 23.463 - (475) 22.988
Equipamentos de informática 400.383 - (4.289) 396.094
Máquinas e equipamentos 769.269 - - 769.269
Móveis e utensílios de escritório 342.087 - (2.862) 339.225
Móveis e utensílios hospitalares 706.569 11.934 (5.215) 713.288
Benfeitorias 957.184 - - 957.184
Instrumentos médico-hospitalares 11.912 6.409 - 18.321
(-) Depreciação (892.426) (274.588) 7.630 (1.159.384)
Total imobilizado 2.318.443 (256.245) (5.211) 2.056.985
Direito de uso de software 880.980 - - 880.980
(-) Amortização (700.018) (144.874) - (844.892)
Total intangível 180.962 (144.874) - 36.088
Total geral - (401.119) (5.211) -
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         c) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de deprecia-
ção e amortização praticadas no exercício foram:
Descrição Taxa ao ano
Equipamentos telefônicos 10,0%
Equipamentos de informática 20,0%
Máquinas e equipamentos 10,0%
Móveis e utensílios 10,0%
Benfeitorias 10,0%
Instrumentos médico-hospitalares 10,0%
Direitos de uso de software 20,0%
10. Fornecedores
Descrição 2.019 2.018
Materiais e medicamentos 297.003 261.822
Serviços de terceira pessoa jurídica 186.686 115.860
Serviços de terceira pessoa física 32 -
Imobilizado - 1.672
 483.721 379.354
11. Honorários Médicos: Os honorários médicos a pagar estão regis-
trados pelo valor de liquidação das obrigações e apresentam a seguinte 
composição:
Descrição 2.019 2.018
Honorários médicos pessoa jurídica 758.951 900.012
 758.951 900.012
12. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados 801.787 801.663
FGTS 120 125.377
INSS 95.825 90.715
Provisão de férias e encargos 1.315.950 1.160.369
Outras 26.661 37.567
 2.240.343 2.215.691 
13. Receita Diferida: Corresponde aos valores pactuados com a Secretá-
ria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará, para utilização no custeio 
mensal e investimento em máquinas e equipamentos da unidade.
Descrição 2.019 2.018
Subvenção para custeio 18.980.740 17.439.287
(-) Provisão pela não realização
 das receitas diferidas (a) (7.542.547) (7.542.547)
 11.438.193 9.896.740
A movimentação no exercício foi a seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial 9.896.740 9.355.184
(+/-) Subvenção para custeio 1.541.453 1.770.287
(-) Provisão pela não realização das receitas diferidas - (1.228.731)
 11.438.193 9.896.740
(a) Provisão pela não realização das receitas diferidas: Corresponde 
aos valores celebrados através de contratos de gestão com o Governo do Es-
tado do Pará, para custeio das atividades operacionais da unidade hospitalar, 
referente aos exercícios anteriores que diicilmente serão realizados, pois 
não há expectativa de recebimento inanceiro, ou aplicação desses montan-
tes nas atividades operacionais. A contrapartida da provisão está apresenta-
da no ativo circulante na rubrica de contas a receber (nota explicativa n° 6).
14. Provisão para Descontinuidade de Contrato: Os valores provisio-
nados a título de descontinuidade das atividades, correspondem à multa 
rescisória do FGTS, que é estimada sobre o valor dos depósitos nas contas 
vinculadas, mediante a previsão de rescisão de contrato de trabalho por 
ocasião do encerramento do contrato de gestão. Até o mês de novembro 
de 2.019 era aplicado o percentual de 50% sobre o saldo das contas. Entre-
tanto, com a redução do percentual da multa do FGTS através do Artigo 12 
da Lei 13.932/2019, a partir de dezembro de 2.019 passou a ser aplicado o 
percentual de 40%. Os valores provisionados em períodos anteriores foram 
revertidos ao resultado do exercício em rubrica especíica. A movimentação 
da provisão no período foi a seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial 1.580.487 1.114.149
Adições (Nota 17 - despesa com pessoal) 150.821 563.268
(-) Redução percentual multa FGTS (320.234) -
(-) Baixas por rescisões de contratos (196.059) (96.929)
Saldo inal 1.215.015 1.580.487
15. Provisão para Contingências: A Entidade é parte em ações judiciais 
e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal de operações, envolvendo questões cíveis, 
trabalhistas e outros assuntos. A Administração da Entidade, com base 
em informações de seus assessores jurídicos, e análises das demandas 
judiciais pendentes, com base na experiência anterior referente às quan-
tias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suiciente 
para cobrir as perdas potenciais com as ações em curso. Todas as etapas 
processuais das ações são acompanhadas pelo Departamento Jurídico da 
Entidade, sendo que todos os recursos legais são utilizados no sentido de 
defender os interesses dela até as últimas instâncias do Poder Judiciário. 
A composição do valor registrado referente às contingências prováveis de 
perda está demonstrada a seguir:
Descrição 2.019 2.018
Trabalhistas 103.873 74.605
 103.873 74.605
No exercício de 2.019, a Administração, baseada em informações de seus 
assessores jurídicos e análises das demandas judiciais pendentes, autori-
zou o complemento da provisão no montante de R$ 52.871 (Em 2018 - R$ 
74.605). A movimentação da provisão está assim demonstrada:
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial 74.605 -
Adições 52.871 74.605
(-) Baixas por realizações (23.603) -
Saldo inal 103.873 74.605
16. Receitas com Subvenções - Custeio: As receitas com subvenções - 
custeio corresponde ao contrato de gestão pactuado com a Secretaria Exe-
cutiva de Saúde Pública do Estado do Pará. Os valores são relativos à cober-
tura dos gastos de custeio dos respectivos objetos contratados e em 31 de 
dezembro de 2.019 montam a R$ 37.476.683 (Em 2.018 - R$ 37.585.947).
17. Despesas com Pessoal
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados (10.264.208) (9.526.587)
Horas extras (147.319) (136.723)
Décimo terceiro salário (1.027.348) (1.005.289)
Vale transporte (428.494) (379.041)
Insalubridade (834.776) (647.097)
Férias (1.528.177) (1.469.648)
FGTS (1.131.111) (1.116.383)
Provisão para descontinuidade -
 multa rescisória FGTS (471.055) (563.268)
Contribuição patronal ao INSS (3.559.538) (3.803.915)
(-) Isenção da contribuição patronal ao INSS 3.559.538 3.803.915

PIS (127.502) (132.472)
(-) Isenção do PIS 127.502 132.472
Outras (627.302) (829.835)
 (16.459.790) (15.673.871)
18. Serviços de Terceiros
Descrição 2.019 2.018
Serviços médicos de terceiros (9.089.177) (9.222.755)
Serviços de terceiros pessoa jurídica (2.101.568) (2.807.776)
 (11.190.745) (12.030.531)
19. Custos Corporativos Compartilhados: Refere-se ao custo corporati-
vo compartilhado da Sede Administrativa, relativo ao apoio técnico especiali-
zado, administração e processamento de informações da unidade hospitalar.
20. Drogas, Materiais e Medicamentos
Descrição 2.019 2.018
Medicamentos (1.407.993) (1.218.094)
Dietas enteral e parenteral (115.921) (126.905)
Órtese e prótese (714.284) (802.802)
Materiais de uso do paciente (1.456.296) (1.314.239)
Gases medicinais (57.141) (51.872)
Gêneros alimentícios (793.563) (746.900)
Materiais de limpeza e lavanderia (461.893) (465.239)
Impressos e materiais de expediente (147.528) (168.448)
Filmes radiológicos (4.384) (115.164)
Materiais de conservação,
 reparos e consumo diversos (244.078) (360.146)
Outros (107.089) (197.326)
 (5.510.170) (5.567.134)
21. Despesas Gerais e Administrativas
Descrição 2.019 2.018
Energia elétrica, gás e telefone (848.311) (799.116)
Manutenções (231.680) (99.983)
Locações de equipamentos e veículos (146.124) (84.081)
Prêmios de seguros (97.287) (160.413)
Condução e taxis (317.710) (174.601)
Viagem ajuda de custo e reembolso de despesa (68.687) (152.442)
Segurança patrimonial (146.520) (70.741)
Software e suporte de informática (236.664) (90.865)
Outras (187.878) (171.478)
 (2.280.861) (1.803.720)
22. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos inanceiros que a Enti-
dade possui são classiicados da seguinte forma:
Descrição 2.019 2.018
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 6.378.135 5.752.710
Pelo custo amortizado
Contas a receber 1.997.968 1.867.542
Partes relacionadas 8.180.224 5.863.147
Total 16.556.327 13.483.399
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores 483.721 379.354
Honorários médicos 758.951 900.012
Partes relacionadas 27.798 326.500
Total 1.270.470 1.605.866
Risco de liquidez: O principal risco inanceiro considerado pela Adminis-
tração da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa eventu-
almente encontrar diiculdades em cumprir com as obrigações associa-
das com seus passivos inanceiros que são liquidados com pagamentos 
à vista e depende da realização inanceira do Contrato de Gestão. A En-
tidade trabalha alinhando a disponibilidade e a geração de recursos de 
modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. 23. INSS Cota 
Patronal: (a) Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência 
Social: Em 26 de setembro de 2.014, foi publicada no Diário Oicial da 
União a portaria nº 943 de 25 de setembro de 2.014 que renovou o CE-
BAS (Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social) da Pró-
-Saúde, relativo ao triênio 2.010 a 2.012. Em 21 de dezembro de 2016 é 
publicada a portaria nº 2.187, relativo ao processo de Supervisão SIPAR 
Nº 25000.089057/2015-65 que cancelou o certiicado. Em 25 de julho de 
2017 foi publicada a portaria nº 1.273 que suspendeu os efeitos da Portaria 
nº 2.187/2016, isto por força de tutela de evidência concedida nos autos 
da ação judicial de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante a 
2ª Vara Cível Federal de São Paulo, a qual determinou a retomada de re-
ferido Processo de Supervisão (SIPAR nº 25000.089057/2015-65), este 
ainda aguardando, por conseguinte, julgamento. Em 28 de junho 2.012, 
a entidade protocolou o pedido de renovação do CEBAS (Certiicado de 
Entidade Beneicente de Assistência Social) no Ministério da Saúde, SI-
PAR nº 25000.110426/2012-43, relativo ao triênio 2.013 a 2.015, sendo 
Indeferido pela Portaria nº 771 de 29 de maio de 2018 . Em 04/07/2018 
foi publicada a Portaria nº 1.006/2018 que suspendeu os efeitos da por-
taria nº 771/2018, também por força de tutela de evidência concedida 
nos autos da ação de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante 
a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, a qual determinou a retomada de 
referido Processo de Renovação (SIPAR nº 25000.110426/2012-43), este 
ainda aguardando, por conseguinte, julgamento. Relativamente ao triênio 
de 2.004 a 2006, tem-se que o processo SIPAR 25000.163451/2011-49 
foi retomado em função da Ação Popular nº 0139700-62.2013.4.02.5102, 
havendo o indeferimento, em grau de reconsideração, da Renovação do 
CEBAS (Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social), ato este 
exteriorizado pela portaria nº 805 de 05 de junho de 2018, publicada no 
DOU em 19.06.2018. No entanto, por força de tutela de evidência concedi-
da nos autos da ação judicial de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, em cur-
so perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, referido indeferimento foi 
suspenso, pela portaria de n.º 1.103, de 19.07.2018, publicada no DOU em 
23.07.2018, ao que, pelo momento, a renovação do CEBAS da entidade, 
ainda aguarda apreciação por parte do Ministério da Saúde. Em 01 de agos-
to de 2.015 foi protocolado novo requerimento de renovação, registrado 
SIPAR nº 25000.100966/2015-61, o qual se encontra aguardando análise 
em ordem cronológica. Em 24/07/2018 foi protocolado novo requerimento 
no Sistema de Certiicação das Entidades Beneicentes de Assistência Social 
em Saúde, registrado SIPAR nº 25000.127908/2018-28, relativo ao triênio 
2019 a 2021. Até a data de aprovação dessas demonstrações inanceiras 
os requerimentos não tinham sido julgados. O CEBAS esteve válido durante 
todo o exercício de 2.019 por determinação do art. 8º do Decreto Federal 
nº 8.242/14. A Pró-Saúde atende assim os requisitos constitucionais e le-
gais referentes à concessão e renovação do CEBAS, o que lhe reconhece 
a imunidade em relação aos tributos a ela referidos, principalmente a cota 
patronal. (b) Apresentação da cota patronal: A cota patronal e sua res-
pectiva isenção estão demonstradas na nota explicativa n° 17 - Despesas 
com pessoal não afetando o resultado do exercício.
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Aos Administradores - Pró-Saúde Associação Beneicente de Assis-
tência Social e Hospitalar - Hospital Público Estadual Galileu - Be-
lém - PA. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações inan-
ceiras da Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e 
Hospitalar - Hospital Público Estadual Galileu - Belém/PA (entidade) 
que compreende o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2.019, e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos luxos de caixa para o exercício indo 
naquela data, bem como as correspondente notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções inanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e inanceira da entidade em 31 
de dezembro de 2.019, o desempenho de suas operações e os seus luxos 
de caixa para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações inanceiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
issional do Contador e nas normas proissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suiciente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem res-
salva. Incerteza relevante relacionada a continuidade operacional: 
Chamamos a atenção para a nota explicativa n° 1b, que relata a necessida-
de de renovação do contrato de gestão entre a Pró-Saúde e o Governo do 
Estado do Pará, para a continuidade das atividades operacionais a partir de 
14 de agosto de 2020. Esse evento indica a existência de incerteza relevan-
te que pode levantar dúvida signiicativa quanto à capacidade de continui-
dade operacional do Entidade. Nossa opinião não está ressalvada em rela-
ção a esse assunto. Ênfase - Efeitos da “Operação S.O.S.”: Chamamos 
a atenção para a nota explicativa n° 3, que descreve os relexos da “Ope-
ração S.O.S.” ocorrida no exercício de 2018 envolvendo a Pró-Saúde, que
abrange: (i) A colaboração espontânea realizada por alguns executivos da 
Pró-Saúde em investigação conduzida pelo Ministério Público Federal no 
Estado do Rio de Janeiro, da qual tomou-se conhecimento em agosto de 
2.018; (ii) Até a presente data, não foram identiicados ajustes contábeis 
que pudessem afetar o patrimônio líquido do Hospital Público Estadual Ga-
lileu - Belém/PA; e (iii) As ações que estão sendo adotadas pela Adminis-
tração corporativa da Pró-Saúde. Nossa opinião não está modiicada em 
relação a esses assuntos. Responsabilidade da administração e da go-
vernança pelas demonstrações inanceiras: A administração da Enti-
dade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações inanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações inanceiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das 
demonstrações inanceiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações inanceiras, a não ser 

Descrição 2.019 2.018
Contribuição para o inanciamento
 da seguridade social 1.127.706 1.132.138
Contribuição patronal ao INSS 3.559.538 3.803.915
PIS sobre folha de pagamento 127.502 132.472
 4.814.746 3.068.525
24. Renúncia Fiscal: A Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência 
Social e Hospitalar - Hospital Público Estadual Galileu, é uma entidade sem 
ins lucrativos, imune ao recolhimento do imposto de renda e isenta da 
contribuição social sobre o superávit, assim como em relação à contribuição 
patronal do INSS. A Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social 
e Hospitalar, é uma organização social de saúde, que não efetuou nenhu-
ma distribuição de parcela de seu patrimônio ou renda, a qualquer título, 
aplicando seus recursos integralmente em suas inalidades estatutárias, no 
país. Por conseguinte, cumpre os requisitos legais para o não pagamento/
recolhimento de impostos e contribuições assim discriminado: Esfera Fede-
ral - Na esfera federal o benefício constitucional da imunidade e isenções le-
gais asseguram à Pró-Saúde o não pagamento/recolhimento dos seguintes 
impostos/contribuições: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto 
de Renda retido na Fonte (IRRF) sobre aplicações de renda ixa e variável, 
Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL), Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição ao PIS e Contribui-
ção Previdenciária Patronal (INSS) sobre a folha de pagamento em razão 
do Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social e Hospitalar.
Esfera Estadual - O benefício constitucional da imunidade assegura o não 
pagamento/recolhimento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doa-
ções (ITCMD) e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), através de requerimentos especíicos. Para estas demonstrações não 
houve fato gerador. Esfera Municipal - O benefício constitucional de isenção 
assegura o não pagamento / recolhimento do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN) à Prefeitura de Belém, através de requerimen-
tos especíicos. Em atendimento a ITG 2.002 (R1) - entidade sem inalidade 
de lucros, aprovada pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade n. 

que a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações inanceiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações i-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações inanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações inanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento proissional e 
mantemos ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tiicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
inanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suiciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsiicação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eicácia dos controles internos da Entidade. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida signiicativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações inanceiras ou incluir mo-
diicação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
inanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações inanceiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signiicativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deiciências signiicativas nos controles internos 
que identiicamos durante nossos trabalhos. Belém, 24 de março de 2.020.
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º 1.409/12, o valor da renúncia iscal que a entidade obteve no exercício de 
sua atividade, como se a obrigação devida fosse, está apresentado abaixo:
Descrição 2.019 2.018
Contribuição para o inanciamento
 da seguridade social (1.127.706) (1.132.138)
Contribuição patronal ao INSS (3.559.538) (3.803.915)
Contribuição ao PIS (127.502) (132.472)
Imposto sobre serviços (ISS) (1.884.907) (1.906.812)
 (6.699.653) (6.975.337)
Ressalte-se que os valores das contribuições são informados apenas nas 
notas explicativas, observado o seguinte: as referidas contribuições não 
representam custo, despesa ou obrigação da entidade em razão de sua 
imunidade e isenção tributária, bem como nenhum ganho efetivo, perda 
ou risco potencial à entidade. 25. Pacientes Atendidos: A entidade 
prestou serviços apenas ao S.U.S. (Sistema Único de Saúde), atendendo 
assim a Lei 12.101/09 que determina o percentual mínimo de atendi-
mento a pacientes S.U.S em 60%, para ins de gratuidade. 26. Eventos 
Subsequentes: Análise dos impactos contábeis da pandemia co-
ronavírus: A Administração da entidade, em razão do avanço da pan-
demia do coronavírus (COVID-19) no Brasil, analisou os efeitos desse 
evento subsequente em suas demonstrações inanceiras. Como resultado 
da análise não foi identiicada a necessidade de nenhum ajuste contábil 
nas demonstrações inanceiras do exercício de 2019. Para o exercício de 
2020, a Administração da Entidade estima que a unidade será impactada 
em razão da pandemia, principalmente com o aumento de consumo e de 
custos de materiais de proteção individual e coletiva, materiais de higie-
ne e limpeza, material médico hospitalar, além dos gastos com folha de 
pagamento. Todavia, as autoridades competentes não identiicaram até 
o momento necessidade de haver aumento de receitas emergenciais por 
considerar ainda poucos casos conirmados no estado. Os atendimentos 
e procedimentos eletivos estarão suspensos por prazo indeterminado. 
Contudo, até a data de aprovação dessas demonstrações inanceiras não 
é possível mensurar o montante dos custos envolvidos.
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Demonstração do resultado abrangente
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

 2.019 2.018
Superávit do Exercício - -
Outros resultado abrangentes - -
Resultado Abrangente dos Exercício - -

Demonstração dos luxos de caixa - método Indireto
Exercícios indos em 31 de dezembro - Em reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.019 2.018
Superávit do exercício - -
Ajustado por:
Depreciação e amortização 1.789.479 1.941.611
Realização de subvenções (1.216.023) (1.171.465)
Constituição de provisão para
 créditos de liquidação duvidosa - 1.133.909
Constituição (reversão) de
 provisão para contingências 550.355 573.331
Superávit dos exercícios ajustados 1.123.810 2.477.387
Variações nos ativos e passivos
Contas de receber de clientes 4.343.584 (12.175.833)
Estoques 27.365 (238.493)
Adiantamento a fornecedores (127.457) (274.674)
Outros ativos circulantes (116.605) 67.198
Fornecedores (787.351) (923.199)
Honorários Médicos (19.001) 88.405
Obrigações sociais e trabalhistas 633.933 603.843
Obrigações iscais (165.944) 45.006
Provisão para descontinuidade (262.259) 1.569.113
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 4.650.075 (8.761.246)
Fluxos de caixa das
 atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (394.359) (1.437.928)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (394.359) (1.437.928)
Fluxo de caixa das atividades de inanciamentos
Empréstimos cedido a partes relacionadas (652.168) (11.182)
Subvenções governamentais 1.359.113 14.911.836
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de inanciamentos 706.944 14.900.654
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 4.962.660 4.701.480
Demonstração do aumento
 do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 9.868.211 5.702.604
No im do exercício 14.830.871 9.868.211
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 4.962.660 4.165.607
nomicidade no desenvolvimento das respectivas atividades. As etapas do 
processo de avaliação do Contrato de Gestão estão divididas da seguinte 
forma: I - Prestação de Serviços Hospitalares (Mapa de Produção); II - 
Indicadores de Qualidade; e III - Prestação de Contas. O Hospital atende 
o objeto contratual com a implantação e operacionalização dos serviços 
assistenciais e de apoio necessários para uma gestão proissional. Pela 
análise de metas, veriica-se que todos os serviços pactuados, foram dis-
ponibilizados para a Central de Regulamentação e aos municípios de sua 
região de abrangência. 2. Base de Preparação: As demonstrações inan-
ceiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e às normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC), em especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 
2002, para as Entidades sem inalidade de lucros. A emissão dessas de-
monstrações inanceiras foi autorizada pela administração em 26 de mar-
ço de 2.020. 2.1 Base de Mensuração: As demonstrações inanceiras 
foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instru-
mentos inanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
inanceiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entida-
de. 2.3 Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração das demons-
trações inanceiras de acordo com as práticas contábeis adotados no Bra-
sil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 

Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar
Hospital Regional Público do Baixo Amazonas do Pará Dr. Waldemar Penna - Santarém/PA

CNPJ nº 24.232.886/0083-03
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial Exercício indo em 31 de dezembro
Em reais

Ativo Nota 2.019 2.018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 14.830.871 9.868.211
Contas a receber 6 22.943.017 27.286.601
Estoques 7 4.480.558 4.507.923
Adiantamento a fornecedores  706.214 578.757
Outros ativos circulante  537.747 416.796
  43.498.407 42.658.288
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Empréstimos - partes relacionadas 8 2.926.336 2.530.571
Depósitos judiciais  60.574 64.920
  2.986.909 2.595.490
Imobilizado 9 6.904.997 7.657.728
Intangível 9 17.583 31.084
  6.922.580 7.688.812
  9.909.490 10.284.302
Total do Ativo  53.407.897 52.942.590
Passivo e patrimônio líquido Nota 2.019 2.018
Circulante
Fornecedores 10 3.238.747 4.026.098
Honorários médicos 11 2.743.291 2.762.292
Obrigações sociais e trabalhistas 12 7.370.620 6.736.688
Obrigações iscais  404.452 570.395
Receitas diferidas 13 15.232.096 14.460.119
Partes relacionadas 8 553.696 810.099
  29.542.902 29.365.691
Não Circulante
Provisão para descontinuidade 14 5.721.242 5.983.500
Provisão para contingência 15 587.813 37.458
  6.309.055 6.020.959
Patrimônio Líquido
Patrimônio social  17.555.940 17.555.940
  17.555.940 17.555.940
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  53.407.897 52.942.590

Demonstração do resultado
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Receitas Operacionais Nota 2.019 2.018
Receitas de subvenções - custeio 16 133.017.139 126.956.848
Receitas de subvenções-investimento 9b 1.216.023 1.171.465
Receitas inanceiras  22.475 95.054
Doações  1.398.127 1.195.137
Outras receitas  65.740 649
Total das Receitas  135.719.505 129.419.153
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal 17 (44.944.531) (41.210.585)
Serviços de terceiros 18 (39.573.068) (35.917.039)
Custo corporativo compartilhado 19 (6.705.574) (7.097.634)
Drogas, medicamentos e materiais 20 (35.371.694) (34.522.245)
  (126.594.868) (118.747.502)
Amortização e depreciação 9b (1.789.479) (1.941.611)
Correio e comunicação eletrônica  (89.684) (88.721)
Água, gás, energia elétrica e telefone  (4.126.678) (3.915.143)
Fretes e carretos  (963.858) (913.499)
Viagens e ajuda de custo  (555.965) (650.431)
Locações  (693.031) (356.604)
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa 6b - (1.133.909)
Despesas inanceiras  (795.163) (283.208)
Outras despesas  (799.511) (815.193)
Provisão para contingências 15 (550.355) (573.331)
Reversão provisão para
 descontinuidade 14 1.239.086 -
  (9.124.637) (10.671.651)
Total das Despesas  (135.719.505) (129.419.153)
Superávit do Exercício  - -

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios indos em 31 de dezembro - Em reais

 Patrimônio Superávit
 social do exercício Total
Em 1° de Janeiro de 2.018 16.020.195 1.535.745 17.555.940
Transferência 1.535.745 (1.535.745) -
Em 31 de Dezembro de 2.018 17.555.940 - 17.555.940
Transferência - - -
Em 31 de Dezembro de 2.019 17.555.940 - 17.555.940
Notas explicativas da administração às demonstrações inanceiras 

Exercícios indos em 31 de dezembro de 2.019 e de 2.018
Cifras apresentadas em reais.

1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde Associa-
ção Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, de agora em diante 
denominada “a Entidade”, é uma Entidade civil, de direito privado, sem 
ins lucrativos, ilantrópica e que tem por inalidade, de acordo com seu 
estatuto social: I - Prestar assistência à saúde e serviços médico-hospita-
lares a quantos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalida-
de, raça, credo religioso, opinião política ou qualquer outra condição, tan-
to em regime de internação quanto ambulatorial. II - Prestar assistência 
social por meio de asilos, creches e outras atividades que ajudem a comu-
nidade a se realizar. III - Desenvolver a pesquisa, tanto pura quanto 
aplicada, sobretudo em seus estabelecimentos, para favorecer o aperfei-
çoamento das atividades da saúde. IV - Levar a efeito atividades de saúde 
comunitária, com vistas à prevenção da doença, orientação sanitária e 
imunização. Ainda de acordo com o seu estatuto para atingir suas inali-
dades a Pró-Saúde desenvolverá as seguintes atividades: I - Desenvolver 
atividades educacionais na saúde, podendo fundar e manter escolas, fa-
culdades e cursos em geral e franqueá-los a quem de direito os procurar, 
podendo inclusive conceder bolsas de estudo. II - Prestar serviços em 
administração hospitalar, na modalidade de assessoria e/ou consultoria 
técnicas, diagnóstico ou a administração propriamente dita, a Entidades 
congêneres ou não e também a estabelecimentos próprios ou de tercei-
ros, públicos ou privados. III - Promover, coordenar e organizar congres-
sos, simpósios e jornadas especíicas na área da saúde. O eventual resul-
tado das atividades remuneradas deverá ser obrigatoriamente, aplicado 
no desenvolvimento de suas inalidades. A Pró-Saúde prestará assistência 
gratuita aos que não tiverem recursos, na proporção, ao menos, que pre-
ceitua a legislação em vigor, nos estabelecimentos próprios e naqueles 
eventualmente aceitos em comodato ou qualquer outra forma de contra-
tação. b) Contrato de Gestão - Continuidade operacional: A Pró-
-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, em 08 
de maio de 2.008, celebrou com o Governo do Estado do Pará, contrato 
de Gestão para o Gerenciamento e Execução de atividades e serviços de 
saúde a serem desenvolvidos no Hospital Regional Público do Baixo Ama-
zonas do Pará Dr. Waldemar Penna, com prazo de vigência de 05 (cinco) 
anos e prorrogado até 07 de maio de 2.014 através do 13° aditivo. Em 08 
de maio de 2.014, as partes celebraram novo contrato de gestão (N° 
23/2014), com vigência de cinco anos, e prorrogado através do 17° Ter-
mo Aditivo até a data de 07 de maio de 2020. A continuidade operacional 
das atividades a partir de 08 de maio de 2020, depende da renovação do 
contrato de gestão entre a Pró-Saúde e o Governo do Estado do Pará. c) 
Monitoramento do contrato de gestão: O Governo do Estado do Pará, 
através de sua Secretaria Especial de Estado de Proteção Social e da Se-
cretaria Executiva de Estado de Saúde Pública, instituiu o Grupo Técnico 
de Controle e Avaliação da Gestão dos Hospitais Metropolitano e Regio-
nais, que procederá ao acompanhamento da execução do contrato e a 
veriicação periódica do desenvolvimento das atividades e resultados ob-
tidos pela Organização Social com a aplicação dos recursos sob sua ges-
tão, elaborando relatório circunstanciado. A veriicação é relativa ao cum-
primento das diretrizes e metas deinidas no contrato e restringir-se-á aos 
resultados obtidos em sua execução, através dos indicadores de desem-
penho estabelecidos, em confronto com as metas pactuadas e com a eco-
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que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem diver-
gir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações sobre incertezas de premissas e estima-
tivas que apresentem risco signiicativo de resultar em ajuste material no 
próximo exercício inanceiro e julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações inanceiras estão incluídos nas seguintes notas expli-
cativas: • Nota 6 - Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
- contas a receber; • Nota 9 - Depreciação e amortização do Imobilizado 
e Intangível; • Nota 13 - Provisão para descontinuidade; e • Nota 14 - 
Provisão para contingências. 3. “Operação S.O.S” e seus Relexos: Em 
agosto de 2.018, a Pró-Saúde tomou conhecimento, através da imprensa, 
que alguns de seus executivos teriam, por iniciativa própria, colaborado 
espontânea e efetivamente com uma investigação conduzida pelo Minis-
tério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. A Pró-Saúde esclarece 
que a ação judicial é sigilosa e, enquanto pessoa jurídica, não tem acesso 
ao seu teor, porque, como evidenciado pela própria divulgação oicial do 
Ministério Público Federal, tratou-se de uma decisão unilateral dos colabo-
radores pessoas físicas. Não foram identiicados relexos contábeis no 
Hospital Regional Do Baixo Amazonas do Pará Dr. Waldemar Penna / San-
tarém-PA, pela qual a Sede Administrativa da Pró-Saúde e suas iliais do 
Estado do Rio de Janeiro estão sendo objeto de investigação do Ministério 
Público Federal. Buscando honrar os 52 anos de existência e a relevância 
social de seus serviços, notadamente na saúde pública, um conjunto de 
ações concretas, que visam a estabelecer padrões elevados de integrida-
de na rotina institucional, vêm sendo adotados a im de garantir as ativi-
dades desenvolvidas pela associação através de um caminho de ética e 
transparência: •  Em 2.017, a associação deu início ao Programa de Inte-
gridade Anticorrupção; •  Em 2.018, desenvolveu o programa de gover-
nança corporativa, e ao longo do ano, foram instituídas normas de trans-
parência e reorganizados todos os seus processos internos. O mais 
recente passo está em curso: todos os 16 mil colaboradores da associação 
estão recebendo treinamento nas novas regras institucionais; •  No mes-
mo ano, reestruturou sua diretoria, criou o departamento de controlado-
ria, lançou o Código de Ética e de Conduta institucional, com determina-
ções claras que devem ser rigorosamente seguidas por todos os públicos: 
alta direção, colaboradores, usuários dos serviços, fornecedores, contra-
tantes e parceiros comerciais; • Também em 2.018, lançou as bases para 
a implantação da Superintendência Executiva de Integridade, estrutura 
com autoridade e independência, encarregada de assegurar e iscalizar o 
cumprimento do Programa de Integridade Anticorrupção.4. Resumo das 
Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em de-
talhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os perí-
odos apresentados nessas demonstrações inanceiras. a) Ativos circu-
lantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
valores em caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com 
liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com 
risco insigniicante de variação no valor de mercado, sendo demonstrados 
pelo custo acrescido de juros auferidos. • Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clien-
tes pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Entida-
de. São registradas pelo valor faturado, obedecendo ao regime contábil 
da competência. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é cons-
tituída em montantes considerados suicientes pela Administração da En-
tidade para fazer face eventuais perdas na realização dos créditos, quan-
do necessário. • Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio de 
aquisição, que não exceda o valor de realização e referem-se aos produ-
tos de materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo geral, 
higiene, lavanderia, gêneros alimentícios e medicamentos. • Imobilizado: 
Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla a depreciação 
correspondente, que é calculada pelo método linear e leva em considera-
ção o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. • Intangível: 
Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla a amortização 
correspondente, que é calculada levando em consideração o tempo de 
vida útil e econômica estimado dos bens. b) Passivos circulantes e não 
circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas 
até a data do balanço patrimonial. c) Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que em 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. d) Receita diferida: As receitas diferidas de custeio ou de investi-
mento são reconhecidas conforme NBC TG 07 - (Subvenção e Assistência 
Governamentais). Receita diferida - investimento: Inicialmente os recur-
sos provenientes de subvenções para investimentos são registrados em 
contas contábeis do passivo não circulante, em contrapartida à entrada 
em disponibilidades vinculadas. Mediante a destinação dos recursos aos 
bens de capital, os valores aplicados são transferidos para conta de sub-
venção a realizar, redutora dos subgrupos de imobilizado ou intangível 
(conforme o caso). O reconhecimento da receita de subvenção de investi-
mento no resultado ocorre proporcionalmente aos encargos de deprecia-
ção, amortização, ou de gastos atribuídos aos respectivos bens de capital 
em cada exercício. e) Patrimônio social: Composto pelos resultados 
obtidos ao longo do período de existência da Entidade, que não tem capi-
tal social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o 
art. 44 e seguintes do Código Civil. f) Receitas e despesas: O resultado 
das operações é apurado pelo regime de competência de exercício, tendo 
o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social. Receitas de sub-
venções custeio: As receitas auferidas por subvenções correspondem à 
cobertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos contratados, e 
são reconhecidas no resultado do exercício proporcionalmente aos gastos 
incorridos. Custos e despesas: Os custos e despesas incorridos correspon-
dem basicamente às despesas com pessoal, o consumo de materiais e 
medicamentos hospitalares, serviços médicos necessários ao funciona-
mento da unidade hospitalar, serviços de terceiros relacionados direta ou 
indiretamente ao funcionamento das operações hospitalares, despesas 
administrativas e os custos corporativos compartilhados. g) Instrumen-
tos inanceiros: • Ativos inanceiros não derivativos: A Entidade re-
conhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos inanceiros (incluindo os ativos desig-

nados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicial-
mente na data da negociação na qual se torna uma das partes das dispo-
sições contratuais do instrumento. A Entidade tem os seguintes ativos 
inanceiros não derivativos: caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber de clientes e partes relacionadas. • Passivos inanceiros não deri-
vativos: Todos os passivos inanceiros não derivativos da Entidade são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa um 
passivo inanceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, can-
celadas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos inanceiros 
não derivativos: fornecedores, honorários médicos e partes relacionadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.019 2.018
Fundo Fixo (a) 171.946 2.800
Banco conta movimento (b) 14.658.925 3.810.876
Aplicações inanceiras de curto prazo (c) - 6.054.535
 14.830.871 9.868.211
(a) Correspondem aos saldos em espécie mantido na unidade hospitalar. 
Em função de bloqueios judiciais administrativos nas contas correntes da 
unidade hospitalar, o fundo ixo está sendo mantido num patamar eleva-
do para pagamentos de despesas emergenciais e essenciais tendo como 
objetivo evitar o pagamento de multas e juros e atendimentos essenciais.
(b) Correspondem aos saldos disponíveis em contas correntes depositadas 
no Banco Banpará. (c) Correspondiam a aplicações mantidas em Certi-
icados de Depósitos Bancários (CDB’s), no Banco Banpará, atrelados a 
rentabilidade de 97% do Certiicado de Depósitos Interbancários (CDI).
As aplicações possuem liquidez imediata e, portanto, risco insigniicante de 
variação no valor de mercado.
6. Contas a Receber
Descrição 2.019 2.018
Secretaria executiva de saúde pública (a) 30.940.939 35.284.523
Perdas estimadas com créditos
 de liquidação duvidosa (b) (7.997.922) (7.997.922)
 22.943.017 27.286.601
(a) Secretaria executiva de Saúde Pública: As contas a receber com 
a Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará correspondem 
aos valores acumulados ao longo do contrato de gestão, não recebidos pela 
unidade Hospitalar. Além de valores a receber a título de custeio mensal 
das atividades operacionais do Contrato de Gestão, há também o montante 
de R$ 8.111.724, relativo a investimentos na unidade hospitalar para exe-
cução de obras e aquisição de equipamentos, ambos relativos a ampliação 
da estrutura operacional. Subsequente ao encerramento do exercício social 
e até a data de aprovação dessas demonstrações inanceiras foi recebido o 
montante de R$ 11.176.956. (b) Perdas estimadas com créditos de li-
quidação duvidosa: As perdas estimadas com créditos de liquidação duvi-
dosa foram constituídas para fazer face aos valores a receber, vencidos aci-
ma de 360 dias, com baixa expectativa de recebimento junto a Secretaria 
Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará no próximo exercício social.
A movimentação da provisão no exercício foi a seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo em 1° de Janeiro (7.997.922) (6.864.013)
Complemento de provisão - (1.133.909)
Saldo em 31 de dezembro (7.997.922) (7.997.922)
7. Estoques
Descrição 2.019 2.018
Medicamentos 1.539.455 1.770.411
Materiais hospitalares de consumo 1.601.902 1.569.237
Materiais de manutenção 175.219 189.640
Higiene e Limpeza 145.866 137.702
Dietas enterais e parenterais 68.643 62.800
Fios cirúrgicos 55.867 50.539
Materiais de radiologia 31.241 52.252
Gases medicinais 130.976 82.895
Demais materiais 731.389 592.447
 4.480.558 4.507.923
8. Partes Relacionadas
Descrição 2.019 2.018
Ativo não circulante
Empréstimos de materiais e medicamentos (a)
Hospital Infantil Octavio Lobo 9.651 11.197
Hospital de Altamira 37.781 8.094
Hospital Abelardo Santos 276 -
Empréstimos inanceiros (b)
Sede Administrativa 383.218 15.870
Hospital de Altamira 475.000 475.000
Hospital de Marabá 2.020.410 2.020.410
 2.926.336 2.530.271
Passivo circulante
Empréstimos de materiais e medicamentos (a)
Hospital Infantil Octavio Lobo (24.851) (21.114)
Hospital Metropolitano - (259.797)
Hospital de Marabá (170) -
Custos corporativos compartilhados (c)
Sede Administrativa (528.675) (529.188)
 (553.696) (810.099)
(a) - Empréstimos de materiais e medicamentos: Corresponde a em-
préstimos de materiais e medicamentos hospitalares efetuados ou tomados 
de outras unidades pertencentes à Pró-Saúde Associação Beneicentes de 
Assistência Social e Hospitalar. (b) - Empréstimos inanceiros: Corres-
ponde a empréstimos inanceiros efetuados às unidades pertencentes à 
Pró-Saúde Associação Beneicentes de Assistência Social e Hospitalar, para 
os quais não há prazo para devolução nem a incidência de juros. Essas 
operações inanceiras foram efetuadas com o consentimento da Secretaria 
do Estado de Saúde Pública do Pará - SESPA. (c) - Custos Corporativos 
Compartilhados: Refere-se aos valores a repassar à Sede Administrativa 
da Pró-Saúde Associação Beneicentes de Assistência Social e Hospitalar, 
pela contraprestação de serviços relativo ao apoio técnico especializado, 
administração e processamento de informações, denominado de custo cor-
porativo compartilhado.
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* As subvenções a realizar referem-se a recursos públicos recebidos com 
destinação especíica para aquisição de máquinas e equipamentos, sendo 
apropriada ao resultado do exercício na rubrica de receitas de subvenções - 
investimento, mediante ao valor correspondente a depreciação dos ativos.
C) Taxas de depreciação
Descrição Taxa ao ano
Benfeitorias 4,0%
Instalações 10,0%
Instrumentos médicos hospitalares 10,0%
Equipamentos de informática 20,0%
Máquinas e equiptos hospitalares 10,0%
Móveis e utensílios de escritório 10,0%
Móveis e utensílios hospitalares 10,0%
Direitos de uso de software 20,0%
10. Fornecedores
Descrição 2.019 2.018
Materiais e medicamentos 1.352.054 2.552.335
Serviços de terceiros 1883.206 1.217.945
Imobilizado 3.487 255.818
 3.238.747 4.026.098
11. Honorários Médicos: Os honorários médicos a pagar estão regis-
trados pelo valor de liquidação das obrigações e apresentam a seguinte 
composição:
Descrição 2.019 2.018
Honorários médicos pessoa jurídica 2.743.291 2.762.292
 2.743.291 2.762.292
12. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados 2.452.304 2.174.085
FGTS 389.429 355.144
INSS 277.560 229.419
Provisão de férias e encargos 4.233.824 3.907.455
Outras 17.503 70.585
 7.370.620 6.736.688
13. Receitas Diferidas (Saúde): As receitas diferidas correspondem a 
subvenções pactuadas com a Secretaria do Estado de Saúde do Pará - 
SESPA para investimentos (aquisições de ativo imobilizado e intangível) e 
custeio das atividades hospitalares.
Descrição 2.019 2.018
Subvenção para investimento 11.325.650 11.660.008
Subvenção para custeio 3.906.446 2.800.111
 15.232.096 14.460.119
A movimentação no exercício foi a seguinte
Descrição 2.019 2.018
No início do exercício 14.460.119 54.000
Pactuadas (adições) - 12.165.724
Apropriação das receitas de custeio
 excedente as despesas 1.106.335 2.800.111
Transferências para o ativo imobilizado
 - utilização (nota 9b) (334.358) (505.716)
No inal do exercício 15.232.096 14.460.119
14. Provisão para Descontinuidade de Contrato: Os valores provisio-
nados a título de descontinuidade das atividades, correspondem à multa 
rescisória do FGTS, que é estimada sobre o valor dos depósitos nas contas 
vinculadas, mediante a previsão de rescisão de contrato de trabalho por 
ocasião do encerramento do contrato de gestão. Até o mês de novembro 
de 2019 era aplicado o percentual de 50% sobre o saldo das contas. Entre-
tanto, com a redução do percentual da multa do FGTS, através do artigo 12 
da Lei 13.932/2019, a partir de dezembro de 2019 passou a ser aplicado o 
percentual de 40%. Os valores provisionados em períodos anteriores foram 
revertidos ao resultado do exercício em rubrica especíica. A movimentação 
da provisão no exercício foi a seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial 5.983.500 4.414.387
Adições (Nota 17 - despesa com pessoal) 1.379.343 1.908.801
Reversão por redução do percentual do FGTS (1.239.086) -
Baixas por rescisões de contratos (402.515) (339.688)
Saldo inal 5.721.242 5.983.500
15. Provisão Para Contingências: A Entidade é parte em ações judiciais 
e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamen-
tais, decorrentes do curso normal de operações, envolvendo questões traba-
lhistas, aspectos civis e outros assuntos. A Administração da Entidade, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, e análises das demandas 
judiciais pendentes, com base na experiência anterior referente às quantias 
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suiciente para 
cobrir as perdas potenciais com as ações em curso. Todas as etapas pro-
cessuais das ações são realizadas, acompanhadas e gerenciadas pelo De-
partamento Jurídico da Entidade, a partir de São Paulo, sendo que todos os 
recursos legais são utilizados no sentido de defender os interesses dela até 
as últimas instâncias do Poder Judiciário. A composição do valor registrado 

referente às contingências prováveis de perda está demonstrada a seguir:
Descrição 2.019 2.018
Trabalhistas 587.813 37.458
 587.813 37.458
No exercício de 2.019, a Administração, baseada em informações de seus 
assessores jurídicos e análises das demandas judiciais pendentes, autorizou 
o complemento da provisão no montante de R$ 550.388. 16. Receitas de 
Subvenções - Custeio: As receitas com subvenções - custeio, referem-se 
ao contrato de gestão pactuado com a Secretaria Executiva de Saúde Pú-
blica do Estado do Pará, para gestão do hospital. Os valores correspondem 
à cobertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos contratados e no 
exercício de 2.019 montaram R$ 133.017.139 (2.018 - R$ 126.956.848).
17. Despesas com Pessoal
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados (26.307.694) (23.728.271)
Insalubridade (2.723.108) (2.398.376)
Horas extras (1.595.808) (1.133.495)
Décimo terceiro salário (3.058.128) (2.795.740)
Férias (4.122.912) (3.823.793)
FGTS (3.201.556) (2.985.776)
Provisão para descontinuidade
 - Multa rescisória FGTS (1.379.343) (1.908.801)
Contribuição Patronal ao INSS (11.014.210) (9.999.167)
(-) Isenção da Contribuição Patronal ao INSS 11.014.210 9.999.167
PIS (394.821) (349.490)
(-) Isenção da Contribuição ao PIS 394.821 349.490
Outras despesas com pessoal (2.555.982) (2.436.333)
 (44.944.531) (41.210.585)
18. Serviços de Terceiros
Descrição 2.019 2.018
Serviços médicos tomados de pessoa jurídica (32.705.277) (30.891.496)
Serviços tomados de pessoal jurídica (6.867.791) (5.025.543)
 (39.573.068) (35.917.039)
19. Custo Corporativo Compartilhado: Refere-se ao custo corporativo 
compartilhado da Sede Administrativa, relativo ao apoio técnico especiali-
zado, administração e processamento de informações relativas à unidade.
20. Drogas, Materiais e Medicamentos
Descrição 2.019 2.018
Medicamentos (12.856.965) (11.913.981)
Filmes radiológicos e ios cirúrgicos (495.146) (499.091)
Órtese e prótese (3.011.321) (3.079.770)
Materiais de uso do paciente (consumo) (11.448.463) (11.609.043)
Gases medicinais (1.055.140) (1.063.018)
Gêneros alimentícios (1.242.233) (1.351.366)
Materiais de limpeza e lavanderia (1.229.804) (1.203.755)
Materiais de conservação,
 reparos e consumos diversos (441.901) (549.232)
Impressos e materiais de expediente (577.900) (557.393)
Peças e assessórios de reposição (1.272.582) (1.256.107)
Dieta enteral e parenteral (1.126.917) (955.141)
Outros (613.322) (484.348)
 (35.371.694) (34.522.245)
21. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos inanceiros que a Enti-
dade possui são classiicados da seguinte forma:
Descrição 2.019 2.018
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 14.830.871 9.868.211
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 22.943.017 27.286.601
Empréstimos - Partes relacionadas 2.926.336 2.530.571
Total 40.700,224 39.685.383
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores 3.238.747 4.026.098
Honorários médicos 2.743.291 2.762.292
Empréstimos - Partes relacionadas 553.696 810.099
Total 6.535.734 7.598.489
Risco de liquidez: O principal risco inanceiro considerado pela Administra-
ção da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa eventualmente 
encontrar diiculdades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos inanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com ou-
tro ativo inanceiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a ge-
ração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados.
22. INSS Cota Patronal: (a) Certiicado de Entidade Beneicente de 
Assistência Social: Em 26 de setembro de 2.014, foi publicada no Diário 
Oicial da União a portaria nº 943 de 25 de setembro de 2.014 que renovou 
o CEBAS (Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social) da 
Pró-Saúde, relativo ao triênio 2.010 a 2.012. Em 21 de dezembro de 2016 
é publicada a portaria nº 2.187, relativo ao processo de Supervisão 

9. Imobilizado e Intangível
A) Composição  2.019  2.018
Itens Custo Depreciação Acumulada Líquido Líquido
Benfeitorias em ediicações 4.311.426 (1.028.570) 3.282.856 3.455.313
Instalações 73.242 (43.320) 29.922 35.928
Instrumentos médicos hospitalares 733.707 (529.919) 203.789 274.374
Equipamentos de informática 1.694.097 (1.376.328) 317.769 452.810
Máquinas e equiptos hospitalares 11.825.686 (7.273.518) 4.552.168 5.628.042
Móveis e utensílios de escritório 1.519.161 (728.137) 791.024 835.865
Móveis e utensílios hospitalares 1.432.588 (751.436) 681.151 668.543
Adiantamento a fornecedor 38.662 - 38.662 293.024
Obras em andamento 162.762 - 162.762 50.600
(-) Subvenções a realizar (3.155.106) - (3.155.106) (4.036.771)
Total imobilizado 18.636.225 (11.731.229) 6.904.997 7.657.728
Direito de uso de software 278.956 (261.373) 17.583 31.084
Total intangível 278.956 (261.373) 17.583 31.084
B) Movimentação Saldo em   Depreciação Saldo em
Itens 31/12/18 Adições Baixas e realização 31/12/19
Benfeitorias 4.311.426 - - - 4.311.426
Instalações 73.242 - - - 73.242
Instrumentos médicos hospitalares 733.707 - - - 733.707
Equipamentos de informática 1.670.984 23.113 - - 1.694.097
Máquinas e equipamentos hospitalares 11.794.160 31.526 - - 11.825.686
Móveis e utensílios de escritório 1.426.987 92.174 - - 1.519.161
Móveis e utensílios hospitalares 1.301.604 130.984 - - 1.432.588
Adiantamento a fornecedores 293.024 - (254.362) - 38.663
Obras em andamento 50.600 112.162 - - 162.762
(-) Subvenções a realizar * (4.036.771) (334.358) - 1.216.023 (3.155.106)
(-) Depreciação (9.961.235) - - (1.769.994) (11.731.229)
Total imobilizado 7.657.728 55.601 (254.362) (553.971) 6.904.997
Direito de uso de software 274.556 4.400 - - 278.956
(-) Amortização (243.472) - - (17.901) (261.373)
Total intangível 31.084 4.400 - (17.901) 17.583
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Dom Eurico dos Santos Veloso - Presidente
Miguel Paulo Duarte Neto - Diretor Corporativo Administrativo Financeiro

Hebert Moreschi - Diretor Geral do Hospital
Bruno Ferreira Rezende - Diretor Financeiro do Hospital

Thatyane Tavares Ribeiro - Contadora do Hospital - CRC: PA-018250/O-2
David Martins Ferreira - Contador Corporativo - CRC: 1SP 195.413/O-2 “S” - PA

Aos Administradores Pró-Saúde Associação Beneicente de Assis-
tência Social e Hospitalar Hospital Regional Do Baixo Amazonas do 
Pará Dr. Waldemar Penna - Santarém/PA. Opinião sem ressalva: 
Examinamos as demonstrações inanceiras da Pró-Saúde Associação 
Beneicente de Assistência Social e Hospitalar - Hospital Regional 
Do Baixo Amazonas do Pará Dr. Waldemar Penna - Santarém/PA 
(entidade) que compreende o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 
2.019, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos luxos de caixa para o exer-
cício indo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações inanceiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e inanceira da 
entidade em 31 de dezembro de 2.019, o desempenho de suas operações 
e os seus luxos de caixa para o exercício indo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressal-
va: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações inanceiras”. Somos independentes em 
relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Proissional do Contador e nas normas proissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suiciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião sem ressalva. Incerteza relevante relacionada a conti-
nuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota explicativa n° 1b, 
que relata a necessidade de renovação do contrato de gestão entre a Pró-
-Saúde e o Governo do Estado do Pará, para a continuidade das atividades 
operacionais a partir de 08 de maio de 2020. Esse evento indica a existên-
cia de incerteza relevante que pode levantar dúvida signiicativa quanto à 
capacidade de continuidade operacional do Hospital. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Ênfase - Efeitos da “Operação 
S.O.S.”: Chamamos a atenção para a nota explicativa n° 3, que descreve os 
relexos da “Operação S.O.S.” na Pró-Saúde ocorrida no exercício de 2018,
que abrange: (i) A colaboração espontânea realizada por alguns executivos 
da Pró-Saúde em investigação conduzida pelo Ministério Público Federal no 
Estado do Rio de Janeiro, da qual tomou-se conhecimento em agosto de 
2.018; (ii) Até a presente data, não foram identiicados ajustes contábeis que 
pudessem afetar o patrimônio líquido do Hospital Regional do Baixo Amazo-
nas do Pará Dr. Waldemar Penna - Santarém/PA; e (iii) As ações que estão 
sendo adotadas pela Administração corporativa da Pró-Saúde. Nossa opinião 
não está modiicada em relação a esses assuntos. Responsabilidade da 
administração e da governança pelas demonstrações inanceiras: A 
administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações inanceiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações inanceiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude e erro.
Na elaboração das demonstrações inanceiras, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

inanceiras, a não ser que a administração pretenda cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações inanceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações inanceiras: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações inanceiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam inluenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações inanceiras. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos 
julgamento proissional e mantemos ceticismo proissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identiicamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações inanceiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suiciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsiicação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eicácia 
dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signiica-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações inanceiras ou incluir modiicação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações inanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações inanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais deiciências signii-
cativas nos controles internos que identiicamos durante nossos trabalhos.

Santarém, 26 de março de 2.020.
LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8

Maurício Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5 “S” - PA

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

SIPAR Nº 25000.089057/2015-65 que cancelou o certiicado. Em 25 
de julho de 2017 foi publicada a portaria nº 1.273 que suspendeu os efeitos 
da Portaria nº 2.187/2016, isto por força de tutela de evidência concedida 
nos autos da ação judicial de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, em curso 
perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, a qual determinou a retoma-
da de referido Processo de Supervisão (SIPAR nº 25000.089057/2015-65), 
este ainda aguardando, por conseguinte, julgamento. Em 28 de junho 2.012, 
a entidade protocolou o pedido de renovação do CEBAS (Certiicado de En-
tidade Beneicente de Assistência Social) no Ministério da Saúde, SIPAR nº 
25000.110426/2012-43, relativo ao triênio 2.013 a 2.015, sendo Indeferido 
pela Portaria nº 771 de 29 de maio de 2018. Em 04/07/2018 foi publicada a 
Portaria nº 1.006/2018 que suspendeu os efeitos da portaria nº 771/2018,
também por força de tutela de evidência concedida nos autos da ação de n.º 
5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de 
São Paulo, a qual determinou a retomada de referido Processo de Renova-
ção (SIPAR nº 25000.110426/2012-43), este ainda aguardando, por conse-
guinte, julgamento. Relativamente ao triênio de 2.004 a 2006, tem-se que 
o processo SIPAR 25000.163451/2011-49 foi retomado em função da Ação 
Popular nº 0139700-62.2013.4.02.5102, havendo o indeferimento, em 
grau de reconsideração, da Renovação do CEBAS (Certiicado de Entidade 
Beneicente de Assistência Social), ato este exteriorizado pela portaria nº 
805 de 05 de junho de 2018, publicada no DOU em 19.06.2018. No entanto, 
por força de tutela de evidência concedida nos autos da ação judicial de n.º 
5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de 
São Paulo, referido indeferimento foi suspenso, pela portaria de n.º 1.103, 
de 19.07.2018, publicada no DOU em 23.07.2018, ao que, pelo momento, 
a renovação do CEBAS da entidade, ainda aguarda apreciação por parte 
do Ministério da Saúde. Em 01 de agosto de 2.015 foi protocolado novo 
requerimento de renovação, registrado SIPAR nº 25000.100966/2015-61,
o qual se encontra aguardando análise em ordem cronológica. Em 
24/07/2018 foi protocolado novo requerimento no Sistema de Certiicação 
das Entidades Beneicentes de Assistência Social em Saúde, registrado SI-
PAR nº 25000.127908/2018-28, relativo ao triênio 2019 a 2021. Até a data 
de aprovação dessas demonstrações inanceiras os requerimentos não ti-
nham sido julgados. O CEBAS esteve válido durante todo o exercício de 2.019 
por determinação do art. 8º do Decreto Federal nº 8.242/14. A Pró-Saúde 
atende assim os requisitos constitucionais e legais referentes à concessão 
e renovação do CEBAS, o que lhe reconhece a imunidade em relação aos 
tributos a ela referidos, principalmente a cota patronal. (b) Apresentação 
da cota patronal: A cota patronal e sua respectiva isenção estão demons-
tradas na nota explicativa n° 17 - Despesas com pessoal não afetando o re-
sultado do exercício. (c) Ganhos ou perdas e riscos potenciais: A cota 
patronal do INSS registrada em contas de resultado não potencializa qual-
quer ganho ou perda, excetuando-se a desoneração da contribuição de seus
custos e despesas operacionais que lhe atribui maior eiciência no desenvol-
vimento de suas atividades. 23. Renúncia Fiscal: A Pró-Saúde Associação 
Beneicente de Assistência Social e Hospitalar - Hospital Regional do Baixo 
Amazonas do Pará Dr. Waldemar Penna - Santarém/PA, é uma entidade 
sem ins lucrativos, imune ao recolhimento do imposto de renda e isenta da 
contribuição social sobre o superávit, assim como em relação à contribuição 
patronal do INSS. Com relação aos demais tributos sobre as atividades pró-
prias, destacamos: A Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência So-
cial e Hospitalar, é uma organização social de saúde, que não efetuou ne-
nhuma distribuição de parcela de seu patrimônio ou renda, a qualquer título, 
aplicando seus recursos integralmente em suas inalidades estatutárias, no 

país. Por conseguinte, cumpre os requisitos legais para o não pagamento/re-
colhimento de impostos e contribuições assim discriminado: Esfera Federal 
- Na esfera federal o benefício constitucional da imunidade e isenções legais 
asseguram à Pró-Saúde o não pagamento/recolhimento dos seguintes im-
postos/contribuições: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto de
Renda retido na Fonte (IRRF) sobre aplicações de renda ixa e variável, Con-
tribuição Social sobre o Lucro (CSLL), Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS), Contribuição ao PIS e Contribuição Previden-
ciária Patronal (INSS) sobre a folha de pagamento em razão do Certiicado 
de Entidade Beneicente de Assistência Social e Hospitalar. Esfera Estadual 
- O benefício constitucional da imunidade assegura o não pagamento/reco-
lhimento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD) e do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), através de
requerimentos especíicos. Para estas demonstrações não houve fato gera-
dor. Esfera Municipal - O benefício constitucional de isenção assegura o não 
pagamento / recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN) à Prefeitura de Santarém, através de requerimentos especíicos. Em 
atendimento a ITG 2.002 (R1) - entidade sem inalidade de lucros, aprovada 
pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade n. º 1.409/12, o valor 
da renúncia iscal que a entidade obteve no exercício de sua atividade, como 
se a obrigação devida fosse, está apresentado abaixo:
Descrição 2.019 2.018
Contribuição para o inanciamento
 da seguridade social (4.071.585) (3.882.575)
Contribuição patronal ao INSS (11.014.210) (9.999.167)
Contribuição ao PIS (394.821) (349.490)
Imposto sobre serviços (ISS) (2.682.469) (2.826.565)
 (18.163.085) (17.057.888)
24. Pacientes Atendidos: A entidade prestou serviços apenas ao S.U.S. 
(Sistema Único de Saúde), atendendo assim a Lei 12.101/09 que determi-
na o percentual mínimo de atendimento a pacientes S.U.S. em 60%, para 
ins de gratuidade. 25. Eventos Subsequentes: Análise dos impactos 
contábeis da pandemia coronavírus: A Administração da entidade, em 
razão do avanço da pandemia do coronavírus (COVID-19) no Brasil, ana-
lisou os efeitos desse evento subsequente em suas demonstrações inan-
ceiras. Como resultado da análise não foi identiicada a necessidade de ne-
nhum ajuste contábil nas demonstrações inanceiras do exercício de 2019. 
O Hospital Regional do Baixo Amazonas é referência para assistência aos 
pacientes acometidos pela COVID 19. Para o exercício de 2020, é esperado 
pela Administração da Entidade, que a pandemia impactará de forma sig-
niicativa as operações. Os serviços deverão ser reduzidos e leitos bloque-
ados para que estejam disponíveis para o recebimento dos pacientes com 
contaminação conirmada. Além disso, é esperado seríssimas diiculdades 
para a continuidade do abastecimento hospitalar, em função condição geo-
gráica da qual a unidade está localizada e as restrições de voo e transporte 
terrestre. É esperado um aumento substancial nos custos com insumos de 
materiais e medicamentos, principalmente equipamentos de proteção indi-
vidual. Ainda não é possível prever o impacto inanceiro que será causado.

Protocolo: 538106
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Demonstração do resultado abrangente
Exercício indo em 31 de dezembro - Em Reais

 2.019 2.018
Superávit do Exercício - -
Outros resultado abrangentes - -
Resultado Abrangente do Exercício - -

Demonstração dos luxos de caixa - método indireto
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.019 2.018
Superávit do exercício - -
Ajustado por:
Depreciação e amortização 854.360 772.596
Realização de subvenções de investimento (639.159) (456.152)
Superávit do exercício ajustado 215.201 316.444
Variações nos ativos e passivos
Contas de receber de clientes (4.515.035) 1.900.261
Estoques 631.112 211.584
Adiantamento a fornecedores (1.037.550) -
Despesas antecipadas 35.080 122.233
Outros ativos circulante (389.667) (193.862)
Depósitos judiciais 622.593 (656.333)
Fornecedores 770.094 1.690.958
Honorários médicos (92.176) (157.025)
Obrigações sociais e trabalhistas 498.662 76.704
Obrigações iscais 12 (32.358)
Receitas diferidas (529.534) 594.764
Estoques de terceiros - 122.890
Outros passivos circulantes (78.145) 49.615
Provisão para descontinuidade (710.351) 2.358.058
Provisão para contigências (65.147) 226.497
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades operacionais (4.644.851) 6.630.430
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado (223.754) (1.140.413)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (223.754) (1.140.413)
Fluxos de caixa das atividades de inanciamentos
Empréstimos (cedidos) tomados
 de partes relacionadas (818.959) (1.033.169)
Subvenções governamentais para investimento - 2.949
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de inanciamentos (818.959) (1.030.220)
(Redução) aumento do caixa
 e equivalentes de caixa (5.687.564) 4.459.797
Demonstração do (redução) aumento
 do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 10.638.296 6.178.499
No im do exercício 4.950.732 10.638.296
(Redução) aumento do caixa
 e equivalentes de caixa (5.687.564) 4.459.797
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e às normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC n° 1.409/12 
que aprovou a ITG 2.002, para as Entidades sem inalidade de lucros.
A emissão dessas demonstrações inanceiras foi aprovada pela Administra-
ção em 26 de março de 2.020. 2.1. Base de Mensuração: As demonstrações 
inanceiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos 
instrumentos inanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
inanceiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade.
2.3. Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações 
inanceiras de acordo com as práticas contábeis adotados no Brasil exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as es-
timativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As infor-
mações sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem risco 
signiicativo de resultar em ajuste material no próximo exercício inanceiro e
julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apre-
sentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações i-

Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar
Hospital Metropolitano de Urgência e Emergência - Ananindeua/PA

CNPJ nº 24.232.886/0134-98
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Ativo Nota 2.019 2.018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.950.732 10.638.296
Contas de receber 6 16.210.762 11.695.727
Estoques 7 2.529.478 3.160.590
Adiantamento a fornecedores 8 1.617.890 580.340
Despesas antecipadas  156.485 191.565
Outros ativos circulante  602.593 212.926
  26.067.940 26.479.444
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas a receber 15 2.778.202 1.955.644
Depósitos judiciais  166.735 789.328
Empréstimos de medicamentos 9 906.166 906.166
  3.851.103 3.651.138
Imobilizado 10 5.361.431 5.924.854
Intangível 10 202.242 269.424
Subvenções a realizar 10 (3.051.170) (3.690.328)
  2.512.503 2.503.950
  6.363.606 6.155.088
Total do Ativo  32.431.546 32.634.532
Passivo e patrimônio líquido Nota 2.019 2.018
Circulante
Fornecedores 11 5.332.218 4.562.124
Honorários médicos 12 1.632.973 1.725.149
Obrigações sociais e trabalhistas 13 9.778.227 9.279.565
Obrigações iscais 14 1.033.878 1.033.866
Partes relacionadas a pagar 15 5.531.990 5.528.391
Estoques de terceiros 16 799.436 799.436
Receitas diferidas 17 565.430 1.094.964
Outros passivos circulantes  7.192 85.337
  24.681.344 24.108.832
Não Circulante
Provisão para descontinuidade 18 7.082.782 7.793.133
Provisão para contingências 19 161.350 226.497
  7.244.132 8.019.630
Patrimônio Líquido
Patrimônio social  506.070 506.070
  506.070 506.070
Total do Passivo  32.431.546 32.634.532

Demonstração do resultado
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Receitas Operacionais Nota 2.019 2.018
Receitas de subvenções - custeio 20 127.964.001 124.961.075
Receitas de subvenções-investimento 10b 639.159 456.152
Receitas inanceiras  405.950 304.429
Outras receitas  68.067 44.632
Trabalho voluntário  28.144 -
Total das Receitas  129.105.321 125.766.288
Despesas Operacionais
Despesa com pessoal 21 (62.374.250) (59.843.871)
Serviços de terceiros 22 (27.196.139) (26.728.821)
Custo corporativo compartilhado 23 (6.131.060) (6.131.473)
Drogas, medicamentos e materiais 24 (23.077.595) (21.807.250)
  (118.779.044) (114.511.415)
Água, energia elétrica e telefone  (4.374.856) (4.383.190)
Depreciação e amortização 10b (854.360) (772.596)
Aluguéis  (620.995) (630.328)
Correio e comunicação eletrônica  (36.428) (13.214)
Manutenção  (2.355.277) (1.260.316)
Viagens e ajuda de custo  (154.055) (373.954)
Taxas e contribuições  (50.733) (49.709)
Despesas inanceiras  (893.658) (199.958)
Softwares e suporte e informática  (482.293) (571.802)
Provisão para contingências
 trabalhistas 19 65.147 (226.497)
Provisão para crédito
 de liquidação duvidosa 6c (2.201.793) (2.503.803)
Reversão de provisão
 para descontinuidade 18 1.872.096 -
Outras  (210.928) (269.506)
Trabalho voluntário  (28.144) -
  (10.326.277) (11.254.873)
Total das Despesas  (129.105.321) (125.766.288)
Superávit do Exercício  - -

Demonstração das mutações do patrimônio líquido negativo
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

 Patrimônio Superávit
 social (déicit)
 (negativo) do exercício Total
Em 1° de Janeiro de 2.018 (731.115) 1.237.185 506.070
Transferência 1.237.185 (1.237.185) -
Em 31 de Dezembro de 2.018 506.070 - 506.070
Transferência - - -
Em 31 de Dezembro de 2.019 506.070 - 506.070
Notas explicativas da administração às demonstrações inanceiras

Exercício indo em 31 de dezembro de 2.019 e 2.018
Cifras apresentadas em reais.

1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde Associação 
Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, de agora em diante deno-
minada “a Entidade”, é uma Entidade civil, de direito privado, sem ins lu-
crativos, ilantrópica e que tem por inalidade, de acordo com seu estatuto 
social: I - Prestar assistência à saúde e serviços médico-hospitalares a quan-
tos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo 
religioso, opinião política ou qualquer outra condição, tanto em regime de 
internação quanto ambulatorial. II - Prestar assistência social por meio de 
asilos, creches e outras atividades que ajudem a comunidade a se realizar.
III - Desenvolver a pesquisa, tanto pura quanto aplicada, sobretudo em 
seus estabelecimentos, para favorecer o aperfeiçoamento das atividades da 
saúde. IV - Levar a efeito atividades de saúde comunitária, com vistas à pre-
venção da doença, orientação sanitária e imunização. Ainda de acordo com 
o seu estatuto para atingir suas inalidades a Pró-Saúde desenvolverá as 
seguintes atividades: I - Desenvolver atividades educacionais na saúde, po-
dendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em geral e franqueá-los 
a quem de direito os procurar, podendo inclusive conceder bolsas de estudo. 
II - Prestar serviços em administração hospitalar, na modalidade de assesso-
ria e/ou consultoria técnicas, diagnóstico ou a administração propriamente 
dita, a Entidades congêneres ou não e também a estabelecimentos próprios
ou de terceiros, públicos ou privados. O eventual resultado das atividades 
remuneradas deverá ser obrigatoriamente, aplicado no desenvolvimento de 
suas inalidades. A Pró-Saúde prestará assistência gratuita aos que não tive-
rem recursos, na proporção, ao menos, que preceitua a legislação em vigor, 
nos estabelecimentos próprios e naqueles eventualmente aceitos em como-
dato ou qualquer outra forma de contratação. b) Contrato de Gestão - Hos-
pital Metropolitano de Urgência e Emergência: A Pró-Saúde Associação 
Beneicente de Assistência Social e Hospitalar em 12 de dezembro de 2.012,
celebrou com o Governo do Estado do Pará, contrato de gestão n° 046/2.012 
para o gerenciamento e execução de atividades e serviços de saúde a serem 
desenvolvidos no Hospital Metropolitano de Urgência e Emergência. Em 12 
de dezembro de 2.017 a Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência 
Social e Hospitalar, pactuou com o Governo do Estado do Pará, o novo con-
trato de gestão n° 004/2.017 dando continuidade no gerenciamento e exe-
cução de atividades e serviços de saúde por mais 60 meses. O Governo do 
Estado do Pará, através de sua Secretaria Especial de Estado de Proteção 
Social e da Secretaria Executiva de Estado de Saúde Pública, instituiu o Gru-
po Técnico de Controle e Avaliação da Gestão dos Hospitais Metropolitano e
Regionais, que procederá ao acompanhamento da execução do contrato e 
a veriicação periódica do desenvolvimento das atividades e resultados ob-
tidos pela Organização Social com a aplicação dos recursos sob sua gestão, 
elaborando relatório circunstanciado, cuja cópia deverá ser, inclusive, enca-
minhada à Assembleia Legislativa do Estado do Pará. A veriicação é relativa 
ao cumprimento das diretrizes e metas deinidas no contrato e restringir-
-se-á aos resultados obtidos em sua execução, através dos indicadores de 
desempenho estabelecidos, em confronto com as metas pactuadas e com 
a economicidade no desenvolvimento das respectivas atividades. As etapas 
do processo de avaliação do Contrato de Gestão estão divididas da seguinte
forma: I - Prestação de Serviços Hospitalares (Mapa de Produção); II - In-
dicadores de Qualidade; e III - Prestação de Contas. 2. Base de Prepara-
ção: As demonstrações inanceiras foram elaboradas com base nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
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nanceiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 
- Provisão para não realização das contas a receber; • Nota 9 - Depreciação e 
amortização do ativo imobilizado e intangível; • Nota 17 - Provisão para des-
continuidade; e • Nota 18 - Provisão para contingência. 3. “Operação S.O.S.”
e Seus Relexos na Associação: Em agosto de 2.018, a Pró-Saúde tomou 
conhecimento, através da imprensa, que alguns de seus executivos teriam, 
por iniciativa própria, colaborado espontânea e efetivamente com uma inves-
tigação conduzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janei-
ro. A Pró-Saúde esclarece que a ação judicial é sigilosa e, enquanto pessoa 
jurídica, não tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela própria 
divulgação oicial do Ministério Público Federal, tratou-se de uma decisão 
unilateral dos colaboradores pessoas físicas. Importante destacar que para
2019 não houve qualquer alteração ou nova informação referente a ação 
judicial e investigação, e a Pró-Saúde se mantém atenta a qualquer movi-
mento neste sentido, de forma que possa tomar as medidas necessárias a 
reparação de qualquer dano que tenha sofrido. Não foram identiicados re-
lexos contábeis no Hospital Metropolitano de Urgência e Emergência - Ana-
nindeua/PA, pela qual a Sede Administrativa da Pró-Saúde e suas iliais do 
Estado do Rio de Janeiro estão sendo objeto de investigação do Ministério 
Público Federal. Buscando honrar os 52 anos de existência e a relevância so-
cial de seus serviços, notadamente na saúde pública, um conjunto de ações 
concretas, que visam a estabelecer padrões elevados de integridade na rotina 
institucional, vêm sendo adotados a im de garantir as atividades desenvol-
vidas pela associação através de um caminho de ética e transparência: • Em
2.017, a associação deu início ao Programa de Integridade Anticorrupção;
• Em 2.018, desenvolveu o programa de governança corporativa, e ao longo 
do ano, foram instituídas normas de transparência e reorganizados todos os 
seus processos internos. O mais recente passo está em curso: todos os 16 
mil colaboradores da associação estão recebendo treinamento nas novas re-
gras institucionais; • No mesmo ano, reestruturou sua diretoria, criou o de-
partamento de controladoria, lançou o Código de Ética e de Conduta institu-
cional, com determinações claras que devem ser rigorosamente seguidas por 
todos os públicos: alta direção, colaboradores, usuários dos serviços, forne-
cedores, contratantes e parceiros comerciais; • Também em 2.018, lançou 
as bases para a implantação da Superintendência Executiva de Integridade, 
estrutura com autoridade e independência, encarregada de assegurar e is-
calizar o cumprimento do Programa de Integridade Anticorrupção. • No ano
de 2019 foi estruturada a Superintendência Executiva de Integridade, com 
a contratação de colaboradores dedicados e estrutura própria. Implantou o 
Canal de Denúncia e Canal de Consulta Ética. Aplicou treinamentos para co-
laboradores de diversas carreiras e níveis, bem como foi instituída a publi-
cação semanal Pílulas da Integridade. 4. Resumo das Principais Práticas 
Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nes-
sas demonstrações inanceiras. a) Ativos circulantes e não circulantes:
• Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em caixa, contas bancárias 
e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou 
inferior a 90 (noventa) dias e com risco insigniicante de variação no valor 
de mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos.
• Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no curso normal 
das atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecen-
do ao regime contábil da competência. • Estoques: Os estoques são ava-
liados ao custo médio de aquisição, que não exceda o valor de realização e 
referem-se aos produtos de materiais médico-hospitalares, de conservação
e consumo geral, higiene, lavanderia, gêneros alimentícios e medicamentos.
• Imobilizado: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla a 
depreciação correspondente, que é calculada pelo método linear e leva em 
consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. • Intan-
gível: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla a amorti-
zação correspondente, que é calculada levando em consideração o tempo de 
vida útil e econômica estimado dos bens. b) Passivos circulantes e não 
circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas 
até a data do balanço patrimonial. c) Provisões: Uma provisão é reconheci-
da no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que em recurso econô-
mico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. d) Receita 
diferida: As receitas diferidas de custeio ou de investimento são reconheci-
das conforme NBC TG 07 - (Subvenção e Assistência Governamentais). Re-
ceita diferida - investimento: Inicialmente os recursos provenientes de sub-
venções para investimentos são registrados em contas contábeis do passivo
não circulante, em contrapartida à entrada em disponibilidades vinculadas. 
Mediante a destinação dos recursos aos bens de capital, os valores aplica-
dos são transferidos para conta de subvenção a realizar, redutora dos sub-
grupos de imobilizado ou intangível (conforme o caso). O reconhecimento 
da receita de subvenção de investimento no resultado ocorre proporcional-
mente aos encargos de depreciação, amortização, ou de gastos atribuídos 
aos respectivos bens de capital em cada exercício. e) Patrimônio social: 
Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de existência da En-
tidade, que não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de asso-

ciação, conforme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. f) Receitas e 
despesas: O resultado das operações é apurado pelo regime de competên-
cia de exercício, tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social.
Receitas de subvenções custeio: As receitas auferidas por subvenções cor-
respondem à cobertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos con-
tratados, e são reconhecidas no resultado do exercício proporcionalmente 
aos gastos incorridos. Custos e despesas: Os custos e despesas incorridos 
correspondem basicamente às despesas com pessoal, o consumo de mate-
riais e medicamentos hospitalares, serviços médicos necessários ao funcio-
namento da unidade hospitalar, serviços de terceiros relacionados direta ou 
indiretamente ao funcionamento das operações hospitalares, despesas ad-
ministrativas e os custos corporativos compartilhados. g) Instrumentos i-
nanceiros: • Ativos inanceiros não derivativos: A Entidade reconhece 
os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos
os outros ativos inanceiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo 
por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação 
na qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
Entidade tem os seguintes ativos inanceiros não derivativos: caixa e equiva-
lentes de caixas, contas a receber de clientes e partes relacionadas. • Passi-
vos inanceiros não derivativos: Todos os passivos inanceiros não deriva-
tivos da Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade 
baixa um passivo inanceiro quando tem suas obrigações contratuais retira-
das, canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos inancei-
ros não derivativos: fornecedores, honorários médicos e partes relacionadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.019 2.018
Fundo Fixo 51.643 3.000
Banco conta movimento (a) 4.899.089 10.635.296
 4.950.732 10.638.296
(a) Correspondem aos saldos em conta corrente depositadas no Banco 
Banpará.
6. Contas a Receber
Descrição 2.019 2.018
Secretaria Executiva de Saúde Pública (a) 25.098.358 18.381.529
(-) Provisão pela não realização
 das receitas diferidas (b) (4.182.000) (4.182.000)
(-) Perdas estimadas com crédito
 de liquidação duvidosa (c) (4.405.596) (2.503.803)
 16.210.762 11.695.727
(a) Secretaria executiva de Saúde Pública: As contas a receber com 
a Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará correspondem 
aos valores acumulados ao longo do contrato de gestão, não recebidos 
pela unidade Hospitalar. Subsequente ao encerramento do exercício social 
e até a data de aprovação dessas demonstrações inanceiras foi recebido 
o montante de R$ 7.918.780. (b) Provisão pela não realização das re-
ceitas diferidas: Corresponde aos valores celebrados através de contra-
tos de gestão para custeio das atividades operacionais hospitalares, refe-
rente aos exercícios anteriores que diicilmente serão realizados, pois não 
há expectativa de recebimento inanceiro, ou aplicação desses montantes 
nas atividades operacionais da unidade hospitalar. A contrapartida da pro-
visão está apresentada no passivo circulante na rubrica de receitas dife-
ridas (nota explicativa n° 17). (c) Provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa: As perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
foram constituídas para fazer face aos valores a receber, vencidos acima 
de 360 dias, com baixa expectativa de recebimento junto a Secretaria 
Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará no próximo exercício social.
A movimentação da provisão no exercício foi a seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo em 1° de Janeiro (2.503.803) -
Complemento de perdas estimadas (2.201.793) (2.503.803)
Saldo em 31 de dezembro (4.405.596) (2.503.803)
7. Estoques
Descrição 2.019 2.018
Dietas e ios cirúrgicos 69.245 97.250
Gases Medicinais 19.665 16.827
Materiais de Banco de Sangue 10.686 12.289
Materiais hospitalares de consumo 1.058.248 1.367.637
Materiais hospitalares de reposição 114.458 102.986
Medicamentos 671.482 948.547
Materiais de higiene e Limpeza 164.889 283.232
Materiais de Manutenção 20.754 163.044
Uniformes e enxovais 33.552 83
Demais materiais 366.499 168.695
 2.529.478 3.160.590
8. Adiantamento a Fornecedores: Em 31 de dezembro de 2019, os adian-
tamentos a fornecedores estão representados por antecipações inanceiras 
efetuadas a fornecedores para aquisição e manutenção de equipamentos 
hospitalares, sendo os principais à Philips Medical Systems LTDA. no valor 
de R$ 915.471 e Siemens Healthcare Diagnosticos S/A de R$ 221.250.
9. Empréstimos de Medicamentos: Corresponde a empréstimos de medica-
mentos efetuados a outros Hospitais do Estado do Pará, através de solicitações 
da Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará, sem prazo para devolução.

10. Imobilizado, Intangível e Subvenções a Realizar.  2.019  2.018
a) Composição: Itens Custo Depreciação Acumulada Líquido Líquido
Benfeitorias 1.683.965 (310.795) 1.373.170 1.440.528
Instrumentos médicos Hospitalares 374.595 (128.882) 245.713 279.076
Equipamentos de informática 791.397 (494.330) 297.067 190.259
Máquinas e equipamentos Méd. Mhospitalares 4.944.980 (2.128.046) 2.816.934 3.170.250
Móveis e utensílios hospitalares 736.402. (403.238) 333.164 406.237
Móveis e utensílios de escritório 139.571 (42.741) 96.830 110.784
Móveis e utensílios 465.084 (270.367) 194.717 323.155
Adiantamentos a fornecedores 3.836 - 3.836 4.565
Total imobilizado 9.139.830 (3.778.399) 5.361.431 5.924.854
Direito de uso de software 398.974 (196.732) 202.242 269.424
Total intangível 398.974 (196.732) 202.242 269.424
(-) Subvenções a realizar (3.051.170) - (3.051.170) (3.690.328)
Total subvenções (3.051.170) - (3.051.170) (3.690.328)
b) Movimentação: Itens Saldo em 31/12/18 Adições Baixas e realizações Saldo em 31/12/19
Benfeitorias 1.683.965 - - 1.683.965
Instr. méd. hospitalares 370.815 3.780 - 374.595
Equiptos de informática 613.605 181.136 (3.342) 791.399
Máquinas e equiptos médicos 4.905.019 39.960 - 4.944.979
Móveis e Utensílios 463.578 1.506 - 465.084
Móveis. e utensílios hosp. 734.957 1.445 - 736.402
Móveis e utensílios de escrit. 139.572 - - 139.572
Adiantamento a fornecedores 4.565 - (729) 3.836
(-) Depreciação ** (2.991.222) (793.853) 6.675 (3.778.401)
Total imobilizado 5.294.854 (566.026) 2.604 5.361.431
Direito de uso de software 398.974 - - 398.974
(-) Amortização ** (129.550) (67.182) - (196.731)
Total intangível (269.424) (67.182) - 202.242
(-) Subvenções a realizar * (3.690.328) - 639.159 (3.051.170)
Total subvenções (3.690.328) - 639.159 (3.051.170)
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* As subvenções a realizar referem-se a recursos públicos recebidos 
com destinação especíica para aquisição de máquinas e equipamentos, sen-
do apropriada ao resultado do exercício na rubrica de receitas de subvenções 
- investimento, mediante ao valor correspondente a depreciação do bem 
em 2.019 no montante de R$ 639.159. ** As despesas com depreciação e 
amortização, apurada conforme a vida útil dos bens no exercício de 2.019 
montou a R$ 854.360 (Em 2018 - R$ 772.596). c) Taxas de depreciação 
e amortização: As taxas de depreciação e amortização praticadas são:
Descrição Taxa ao ano
Equipamentos de informática 20,0%
Máquinas e equipamentos hospitalares 10,0%
Móveis e utensílios 10,0%
Móveis e utensílios hospitalares 10,0%
Móveis e utensílios de escritório 10,0%
Direito de uso de software 20,0%
11. Fornecedores
Descrição 2.019 2.018
Materiais e Medicamentos 2.872.043 3.152.876
Imobilizado 211.583 209.627
Serviços tomados Pessoa Jurídica 2.248.592 1.199.621
 5.332.218 4.562.124
12. Honorários Médicos: Os honorários médicos a pagar estão registrados 
pelo valor de liquidação das obrigações e apresentam a seguinte composição:
Descrição 2.019 2.018
Honorários médicos pessoa jurídica 1.632.973 1.725.149
 1.632.973 1.725.149
13. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados 3.155.959 2.989.900
Rescisões a pagar 6.837 11.701
FGTS 504.291 480.125
INSS 319.779 292.460
Provisão de férias e encargos 5.767.765 5.460.901
Outras 23.596 44.478
 9.778.227 9.279.565
14. Obrigações Fiscais
Descrição 2.019 2.018
Imposto de renda retido na fonte 930.213 925.592
Imposto sobre serviços retidos na fonte 20.101 16.073
Pis, Coins e CSLL retidos na fonte 83.564 92.201
 1.033.878 1.033.866
15. Partes Relacionadas
Descrição 2.019 2.018
Ativo
Empréstimos de materiais e medicamentos (a)
Hospital Galileu 27.798 313.045
Hospital Oncológico 3.099 3.150
Hospital Marabá 155.397 233.088
Hospital Santarém - 259.797
Hospital Altamira 240.044 223.999
Empréstimos inanceiros (b)
Sede Administrativa 1.431.865 2.522
Hospital Marabá 920.000 920.000
Hospital Barcarena - 43
Ativo não circulante 2.778.202 1.955.644
Passivo
Empréstimos de materiais e medicamentos (a)
Hospital Galileu (823) -
Hospital Oncológico (6.866) -
 (7.690) -
Empréstimos Financeiros (b)
Hospital Galileu (4.580.000) (4.580.000)
Hospital Oncológico (944.300) (944.300)
 (5.524.300) (5.524.300)
Passivo circulante (5.531.990) (5.528.391)
(a) - Empréstimos de materiais e medicamentos: Corresponde a 
empréstimos de materiais e medicamentos hospitalares efetuados ou 
tomados de outras unidades pertencentes à Pró-Saúde Associação Be-
neicentes de Assistência Social e Hospitalar. (b) - Empréstimos inan-
ceiros: Corresponde a empréstimos inanceiros efetuados às unidades 
pertencentes à Pró-Saúde Associação Beneicentes de Assistência Social 
e Hospitalar, para os quais não há prazo para devolução nem a incidên-
cia de juros. Essas operações inanceiras foram efetuadas com o con-
sentimento da Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará - SESPA.
16. Estoques de Terceiros: A Entidade, ao iniciar por meio de contrato de 
gestão sua operação no Hospital Metropolitano de Urgência e Emergência, 
unidade pública que já se encontravam em funcionamento, assumiu a res-
ponsabilidade pela manutenção dos estoques de materiais e medicamentos 
já existentes, aferidos mediante inventário físico. Assim o reconhecimento se 
deu registrando em seu ativo os estoques, em contrapartida, reconhecendo 
esses montantes como obrigação perante a Secretaria do Estado de Saúde 
Pública (SESPA), observado que a manutenção e o consumo desses esto-
ques são cíclicos dentro do curso normal das atividades e a restituição efeti-
va ocorrerá por ocasião do encerramento do respectivo contrato de gestão.
17. Receitas Diferidas: Corresponde ao 1°, 3°, 6° e 10° termo aditivo ao con-
trato 046/2.012, pactuado junto a Secretaria de Saúde do Estado do Pará (SES-
PA), com a inalidade de promover investimentos necessários à reforma, revi-
talização e aquisição de equipamentos hospitalares para a unidade, bem como, 
referente ao valor excedente das subvenções governamentais com custeio.
Descrição 2.019 2.018
Subvenção para custeio 4.619.853 5.149.387
Subvenção para investimento 127.577 127.577
(-) Provisão para não realização
 das receitas diferidas (a) (4.182.000) (4.182.000)
 565.430 1.094.964
A movimentação no exercício foi a seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial 1.094.964 500.200
(+) subvenção para custeio - 594.764
(-) Realização de custeio (529.534) -
 565.430 1.094.964
(a) Provisão pela não realização das receitas diferidas: Corresponde 
aos valores celebrados através de contratos de gestão com o Governo do Es-
tado do Pará, para custeio das atividades operacionais da unidade hospitalar, 
referente aos exercícios anteriores que diicilmente serão realizados, pois 
não há expectativa de recebimento inanceiro, ou aplicação desses montan-
tes nas atividades operacionais. A contrapartida da provisão está apresenta-
da no ativo circulante na rubrica de contas a receber (nota explicativa n° 6).

18. Provisão para Descontinuidade de Contrato: Os valores provisio-
nados a título de descontinuidade das atividades, correspondem à multa 
rescisória do FGTS, que é estimada sobre o valor dos depósitos nas contas 
vinculadas, mediante a previsão de rescisão de contrato de trabalho por 
ocasião do encerramento do contrato de gestão. Até o mês de novembro de 
2.019 era aplicado o percentual de 50% sobre o saldo das contas. Entretan-
to, com a redução do percentual da multa do FGTS através do Artigo 12 da 
Lei 13.932/2.019, a partir de dezembro de 2.019 passou a ser aplicado o 
percentual de 40%. Os valores provisionados em períodos anteriores foram 
revertidos ao resultado do exercício em rubrica especíica.
A movimentação da provisão no exercício foi a seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial 7.793.133 5.435.075
Adições (Nota 21 - despesa com pessoal) 1.284.578 2.908.458
(-) Reversão por redução
 do percentual do FGTS (1.872.096) -
(-) Baixas por rescisão de contrato (122.833) (550.400)
Saldo inal 7.082.782 7.793.133
19. Provisão para Contingências: A Entidade é parte em ações judiciais 
e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal de operações, envolvendo questões cíveis, 
trabalhistas e outros assuntos. A Administração da Entidade, com base 
em informações de seus assessores jurídicos, e análises das demandas 
judiciais pendentes, com base na experiência anterior referente às quan-
tias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suiciente 
para cobrir as perdas potenciais com as ações em curso. Todas as etapas 
processuais das ações são acompanhadas pelo Departamento Jurídico da 
Entidade, sendo que todos os recursos legais são utilizados no sentido de 
defender os interesses dela até as últimas instâncias do Poder Judiciário. 
A composição do valor registrado referente às contingências prováveis de 
perda está demonstrada a seguir:
Descrição 2.019 2.018
Trabalhistas 161.350 226.497
 161.350 226.497
No exercício de 2.019, a Administração, baseada em informações de seus as-
sessores jurídicos e análises das demandas judiciais pendentes, autorizou a 
reversão do saldo da provisão no montante de R$ 65.147. 20. Receitas de 
Subvenções - Custeio: As receitas com subvenções - custeio, referem-se 
ao contrato de gestão pactuado com a Secretaria Executiva de Saúde Pú-
blica do Estado do Pará, para gestão do hospital. Os valores correspondem 
à cobertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos contratados e no 
exercício de 2.019 montaram R$ 127.964.001 (2.018 - R$ 124.961.075).
21. Despesas com Pessoal
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados (38.540.311) (35.836.922)
Insalubridade (2.388.729) (2.038.186)
Indenização (1.184.291) -
Horas extras e adicionais (3.560.874) (3.922.394)
Vale transporte (974.925) (836.996)
Décimo terceiro salário (4.126.659) (4.067.673)
Férias (5.638.434) (5.396.259)
FGTS (4.342.128) (4.237.964)
Provisão para descontinuidade
 - Multa rescisória FGTS (1.284.578) (2.908.458)
Contribuição patronal ao INSS (14.985.125) (14.340.287)
(-) Isenção da contribuição patronal ao INSS 14.985.125 14.340.287
PIS (537.762) (504.278)
(-) Isenção do PIS 537.762 504.278
Outras (333.321) (529.019)
 (62.374.250) (59.843.871)
22. Serviços de Terceiros
Descrição 2.019 2.018
Serviços médicos tomados de pessoa jurídica (24.860.707) (25.195.770)
Serviços tomados de pessoal jurídica (2.335.432) (1.533.051)
 (27.196.139) (26.728.821)
23. Custo Corporativo Compartilhado: Refere-se ao custo corporativo 
compartilhado da Sede Administrativa, relativo ao apoio técnico especializa-
do, administração e processamento de informações da unidade hospitalar.
24. Drogas, Materiais e Medicamentos
Descrição 2.019 2.018
Medicamentos (6.435.937) (4.995.929)
Filmes radiológicos, ios cirúrgicos e dietas (786.917) (970.036)
Órtese e prótese (2.264.568) (2.335.101)
Materiais de uso do paciente (6.763.435) (6.792.336)
Gases medicinais (508.336) (577.174)
Gêneros alimentícios (2.597.723) (2.487.168)
Materiais de limpeza e lavanderia (1.448.276) (1.403.884)
Combustíveis e lubriicantes (169.458) (141.312)
Materiais de conservação e reparos (632.380) (673.471)
Impressos e materiais de expediente (373.304) (427.986)
Peças e assessórios de reposição (181.724) (180.453)
Materiais de laboratório (709.571) (702.004)
Outros (205.966) (120.396)
 (23.077.595) (21.807.250)
25. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos inanceiros que a Enti-
dade possui são classiicados da seguinte forma:
Descrição 2.019 2.018
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4.950.732 10.638.296
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 16.210.762 11.695.727
Partes relacionadas 2.778.202 1.955.644
Total 23.939.696 24.289.667
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores 5.332.218 4.562.123
Honorários médicos 1.632.973 1.725.149
Partes relacionadas 5.531.990 5.528.391
Total 12.497.181 11.815.664
Risco de liquidez: O principal risco inanceiro considerado pela Administra-
ção da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa eventualmente 
encontrar diiculdades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos inanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo inanceiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a geração 
de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados.
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Aos Administradores Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência 
Social e Hospitalar - Hospital Metropolitano de Urgência e Emergência - 
Ananindeua/PA. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações 
inanceiras da Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência So-
cial e Hospitalar - Hospital Metropolitano de Urgência e Emergência 
- Ananindeua/PA (entidade) que compreende o balanço patrimonial, em 
31 de dezembro de 2.019, e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos luxos 
de caixa para o exercício indo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações inanceiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e inanceira da entidade em 31 de dezembro de 2.019, o desempenho 
de suas operações e os seus luxos de caixa para o exercício indo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Proissional do Contador e 
nas normas proissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suiciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase - Efei-
tos da “Operação S.O.S.”: Chamamos a atenção para a nota explicativa 
n° 3, que descreve os relexos da “Operação S.O.S.” ocorrida no exercício 
de 2018 na Pró-Saúde, que abrange: (i) A colaboração espontânea reali-
zada por alguns executivos da Pró-Saúde em investigação conduzida pelo 
Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro, da qual tomou-se 
conhecimento em agosto de 2.018; (ii) Até a presente data, não foram 
identiicados ajustes contábeis que pudessem afetar o patrimônio líquido 
do Hospital Metropolitano de Urgência e Emergência - Ananindeua/PA; e 
(iii) As ações que estão sendo adotadas pela Administração corporativa 
da Pró-Saúde. Nossa opinião não está modiicada em relação a esses as-
suntos. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações inanceiras: A administração da Entidade é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações inanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações inanceiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações 
inanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações inanceiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações inanceiras. Responsa-

bilidade do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
inanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras de auditoria sempre detecta as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
inanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras de auditoria, exercemos julgamento proissional e mantemos 
ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identiicamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações inanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suiciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsiicação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eicácia dos controles internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signiicativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações inanceiras ou in-
cluir modiicação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações inanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações i-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais deiciências signiicati-
vas nos controles internos que identiicamos durante nossos trabalhos.

Ananindeua, 26 de Março de 2.020.
LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8
Maurício Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5 “S” - PA

Dom Eurico dos Santos Veloso - Presidente • Rogério Pontes Andrade - Diretor Corporativo Administrativo Financeiro
Itamar Cabral Monteiro - Diretor Geral do Hospital • Rodrigo Fauth - Diretor Financeiro do Hospital

Cezar Lima - Contador do Hospital - CRC: TC-CRC/PA-010598-O6 • David Martins Ferreira - Contador Corporativo - CRC: 1SP 195.413/O-2 “S” - PA
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

26. INSS Cota Patronal: (a) Certiicado de Entidade Benei-
cente de Assistência Social: Em 26 de setembro de 2.014, foi publicada 
no Diário Oicial da União a portaria nº 943 de 25 de setembro de 2.014 que 
renovou o CEBAS (Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social) 
da Pró-Saúde, relativo ao triênio 2.010 a 2.012. Em 21 de dezembro de 2016 
é publicada a portaria nº 2.187, relativo ao processo de Supervisão SIPAR 
Nº 25000.089057/2015-65 que cancelou o certiicado. Em 25 de julho de 
2017 foi publicada a portaria nº 1.273 que suspendeu os efeitos da Portaria 
nº 2.187/2016, isto por força de tutela de evidência concedida nos autos 
da ação judicial de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante a 2ª 
Vara Cível Federal de São Paulo, a qual determinou a retomada de referi-
do Processo de Supervisão (SIPAR nº 25000.089057/2015-65), este ainda 
aguardando, por conseguinte, julgamento. Em 28 de junho 2.012, a entidade
protocolou o pedido de renovação do CEBAS (Certiicado de Entida-
de Beneicente de Assistência Social) no Ministério da Saúde, SIPAR nº 
25000.110426/2012-43, relativo ao triênio 2.013 a 2.015, sendo Indefe-
rido pela Portaria nº 771 de 29 de maio de 2018. Em 04/07/2018 foi pu-
blicada a Portaria nº 1.006/2018 que suspendeu os efeitos da portaria nº 
771/2018, também por força de tutela de evidência concedida nos autos da 
ação de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante a 2ª Vara Cível 
Federal de São Paulo, a qual determinou a retomada de referido Processo 
de Renovação (SIPAR nº 25000.110426/2012-43), este ainda aguardando, 
por conseguinte, julgamento. Em 19 de junho de 2018 foi publicado no Di-
ário Oicial da União a portaria nº 805 de 05 de junho de 2018 que indefere 
em grau de reconsideração a Renovação do CEBAS (Certiicado de Entidade 
Beneicente de Assistência Social) referente ao triênio de 2004 a 2006, no 
processo SIPAR 25000.163451/2011-49, decorrente de Ação Popular nº 
0139700-62.2013.4.02.5102. Em 23 de julho de 2018 foi publicado no Diá-
rio Oicial da União a portaria nº 1.103 de 19 de julho de 2018, que suspende 
sob judice os efeitos da portaria nº 805/2018, a qual determinou a retoma-
da de referido Processo de Renovação (SIPAR nº25000.163451/2011-49),
este ainda aguardando, por conseguinte, julgamento. Em 01 de agosto de 
2.015 foi protocolado novo requerimento de renovação, registrado SIPAR 
nº 25000.100966/2015-61, o qual se encontra aguardando análise em or-
dem cronológica. Em 24/07/2018 foi protocolado novo requerimento no 
Sistema de Certiicação das Entidades Beneicentes de Assistência Social 
em Saúde, registrado SIPAR nº 25000.127908/2018-28, relativo ao triênio 
2019 a 2021. Até a data de aprovação dessas demonstrações inanceiras 
os requerimentos não tinham sido julgados. O CEBAS esteve válido durante 
todo o exercício de 2.019 por determinação do art. 8º do Decreto Federal nº 
8.242/14. A Pró-Saúde atende assim os requisitos constitucionais e legais 
referentes à concessão e renovação do CEBAS, o que lhe reconhece a imuni-
dade em relação aos tributos a ela referidos, principalmente a cota patronal.
(b) Apresentação da cota patronal: A cota patronal e sua respectiva 
isenção estão demonstradas na nota explicativa n° 21 - Despesas com 
pessoal não afetando o resultado do exercício. (c) Ganhos ou perdas 
e riscos potenciais: A cota patronal do INSS registrada em contas de 
resultado não potencializa qualquer ganho ou perda, excetuando-se a 
desoneração da contribuição de seus custos e despesas operacionais 
que lhe atribui maior eiciência no desenvolvimento de suas atividades.
27. Renúncia Fiscal: A Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência 
Social e Hospitalar - Hospital Metropolitano de Urgência e Emergência / 
Ananindeua-PA, é uma entidade sem ins lucrativos, imune ao recolhimen-

to do imposto de renda e isenta da contribuição social sobre o superávit, 
assim como em relação à contribuição patronal do INSS. A Pró-Saúde As-
sociação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, é uma organização 
social de saúde, que não efetuou nenhuma distribuição de parcela de seu 
patrimônio ou renda, a qualquer título, aplicando seus recursos integral-
mente em suas inalidades estatutárias, no país. Por conseguinte, cum-
pre os requisitos legais para o não pagamento/recolhimento de impostos 
e contribuições assim discriminado: Esfera Federal - Na esfera federal o 
benefício constitucional da imunidade e isenções legais asseguram à Pró-
-Saúde o não pagamento/recolhimento dos seguintes impostos/contribui-
ções: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto de Renda retido 
na Fonte (IRRF) sobre aplicações de renda ixa e variável, Contribuição 
Social sobre o Lucro (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social (COFINS), Contribuição ao PIS e Contribuição Previdenciária 
Patronal (INSS) sobre a folha de pagamento em razão do Certiicado de 
Entidade Beneicente de Assistência Social e Hospitalar. Esfera Estadual 
- O benefício constitucional da imunidade assegura o não pagamento/re-
colhimento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD) e 
do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), através 
de requerimentos especíicos. Para estas demonstrações não houve fato 
gerador. Esfera Municipal - O benefício constitucional de isenção assegura 
o não pagamento / recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) à Prefeitura de Ananindeua, através de requerimentos 
especíicos. Em atendimento a ITG 2.002 (R1) - entidade sem inalidade de 
lucros, aprovada pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade n. º 
1.409/12, o valor da renúncia iscal que a entidade obteve no exercício de 
sua atividade, como se a obrigação devida fosse, está apresentado abaixo:
Descrição 2.019 2.018
Contribuição para o inanciamento
 da seguridade social (3.857.274) (3.772.989)
Contribuição patronal ao INSS (14.985.125) (14.340.287)
Contribuição ao PIS (537.762) (504.278)
Imposto sobre serviços (ISS) (6.897.141) (6.774.457)
 (26.277.302) (25.392.011)
Ressalte-se que os valores das contribuições são informados apenas nas no-
tas explicativas, observado o seguinte: as referidas contribuições não repre-
sentam custo, despesa ou obrigação da entidade em razão de sua imunidade 
e isenção tributária, bem como nenhum ganho efetivo, perda ou risco poten-
cial à entidade. 28. Pacientes Atendidos: A entidade prestou serviços ape-
nas ao S.U.S. (Sistema Único de Saúde), atendendo assim a Lei 12.101/09 
que determina o percentual mínimo de atendimento a pacientes S.U.S em 
60%, para ins de gratuidade. 29. Eventos Subsequentes: Análise dos 
impactos contábeis da pandemia coronavírus: A Administração da enti-
dade, em razão do avanço da pandemia do coronavírus (COVID-19) no Bra-
sil, analisou os efeitos desse evento subsequente em suas demonstrações 
inanceiras. Como resultado da análise não foi identiicada a necessidade 
de nenhum ajuste contábil nas demonstrações inanceiras do exercício de 
2019. Para o exercício de 2020, a Administração da Entidade estima que 
a unidade será impactada em razão da pandemia, principalmente com o 
aumento de consumo e de custos de materiais de proteção individual e co-
letiva, materiais de higiene e limpeza, material médico hospitalar, além dos 
gastos com folha de pagamento. Contudo, até a data de aprovação dessas 
demonstrações inanceiras não é possível mensurar o montante envolvido.

Protocolo: 538108
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Demonstração do Resultado Abrangente
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

 2.019 2.018
(Déicit) Superávit dos Exercícios (3.819.496) 2.031.379
Outros resultado abrangentes - -
Resultado Abrangente dos Exercícios (3.819.496) 2.031.379

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.019 2.018
(Déicit) superávit dos exercícios (3.819.496) 2.031.379
Ajustado por:
Depreciação e amortização 810.474 550.699
Realização de subvenções do ativo imobilizado (810.474) (366.496)
(Reversão) constituição de
 provisão para contingência (179.839) 728.987
(Déicit) superávit dos
 exercícios ajustado (3.999.335) 2.944.569
Variações nos ativos e passivos
Contas de receber 6.490.322 (193.205)
Estoques (56.198) (282.400)
Outros ativos circulantes (199.749) (65.612)
Depósitos judiciais 876.677 (574.089)
Fornecedores (483.230) (213.716)
Honorários Médicos (900.178) (616.306)
Obrigações sociais e trabalhistas 82.995 357.833
Obrigações iscais 288.096 111.549
Provisão para descontinuidade (198.805) 634.826
Outros passivos (1) 38.439
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 1.900.594 2.141.888
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado e intangível (1.075.153) (2.813.435)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (1.075.153) (2.813.435)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Empréstimos pagos - partes relacionadas (1.559.877) (1.512.017)
Subvenções pactuadas para investimento - 4.200.000
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades de investimentos (1.559.877) 2.687.983
(Redução) aumento do caixa
 e equivalentes de caixa (734.436) 2.016.436
Demonstração de (redução) aumento
 do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 4.541.993 2.525.557
No im do exercício 3.807.557 4.541.993
(Redução) aumento do caixa
 e equivalentes de caixa (734.436) 2.016.436
contrato e restringir-se-á aos resultados obtidos em sua execução, através 
dos indicadores de desempenho estabelecidos, em confronto com as metas 
pactuadas e com a economicidade no desenvolvimento das respectivas ati-
vidades. As etapas do processo de avaliação do Contrato de Gestão estão 
divididas da seguinte forma: I - Prestação de serviços hospitalares (mapa 
de produção); II - Indicadores de qualidade; e III - Prestação de contas. O 
Hospital atende o objeto contratual com a implantação e operacionalização 
dos serviços assistenciais e de apoio necessários para uma gestão prois-
sional. Pela análise de metas, veriica-se que todos os serviços pactuados, 
foram disponibilizados para a Central de Regulamentação e aos municípios 
de sua região de abrangência. c) Ações estratégicas para manutenção 
das atividades operacionais: A Administração da Pró-Saúde, vem imple-
mentando esforços para equilibrar as receitas e despesas do contrato de 
gestão irmado com o Governo do Estado do Pará. Em função dos déicits 
apurados ao longo do contrato de gestão, a unidade passou a apresentar 
capital circulante líquido negativo de R$ 16.850.717 e patrimônio líquido 
negativo de R$ 13.428.342. A Administração continuará com as ações es-
tratégicas para manutenção das atividades operacionais que são: reduzir 
ainda mais os custos hospitalares sem prejudicar os atendimentos e pleite-
ar junto ao Governo do Estado do Pará o reequilíbrio inanceiro do contrato 
de gestão. 2. Base de Preparação: As demonstrações inanceiras foram 
elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em 
especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2002, para as 
Entidades sem inalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações inan-
ceiras foi autorizada pela administração em 26 de março de 2.020.

Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar
Hospital Regional Público do Sudeste Dr. Geraldo Veloso - Marabá/PA

CNPJ nº 24.232.886/0073-31
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Ativo Nota 2.019 2.018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3.807.557 4.541.993
Contas de receber 6 4.392.253 10.882.575
Estoques 7 1.881.136 1.824.938
Outros ativos circulantes  466.171 266.422
Partes relacionadas a receber 14 4.796 4.087
  10.551.913 17.520.015
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 8 833.928 1.710.605
  833.928 1.710.605
Imobilizado 9 7.674.771 6.598.897
Intangível 9 120 841
  7.674.891 6.599.738
  8.508.819 8.310.343
Total do Ativo  19.060.732 25.830.358
Passivo e patrimônio
 líquido negativo Nota 2.019 2.018
Circulante
Fornecedores 10 1.901.337 2.384.567
Honorários médicos 11 1.491.851 2.392.029
Obrigações sociais e trabalhistas 12 3.526.072 3.443.077
Obrigações iscais 13 4.500.114 4.263.914
Partes relacionadas a pagar 14 4.877.582 6.436.750
Receitas diferidas 15 11.067.236 11.067.236
Outros passivos  38.438 38.439
  27.402.630 30.026.012
Não Circulante
Obrigações iscais 13 1.103.449 1.051.553
Provisão para descontinuidade 16 2.740.035 2.938.840
Provisão para contingência 17 1.242.960 1.422.799
  5.086.444 5.413.192
Patrimônio Líquido Negativo
Patrimônio social negativo  (9.608.846) (11.640.225)
(Déicit) superávit dos exercícios  (3.819.496) 2.031.379
  (13.428.342) (9.608.846)
Total do Passivo  19.060.732 25.830.358

Demonstração do Resultado
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Receitas Operacionais Nota 2.019 2.018
Receitas de subvenções - custeio 18 58.780.008 58.780.008
Receitas de subvenções - investimento 9b 810.474 366.496
Receitas inanceiras  39.586 100.821
Outras receitas  699 2.495
Receita com trabalho voluntário  3.245 -
Total das Receitas  59.634.012 59.249.820
Despesas Operacionais
Despesa com pessoal 19 (21.489.036) (19.993.656)
Serviços de terceiros 20 (19.536.035) (19.891.500)
Custo corporativo compartilhado 21 (2.938.730) (2.938.932)
Drogas, medicamentos e materiais 22 (9.228.928) (9.141.112)
  (53.192.729) (51.965.200)
Despesas gerais e administrativas 23 (4.986.565) (3.763.290)
Amortização e depreciação 9b (810.474) (550.699)
Despesas inanceiras 24 (501.426) (210.265)
Despesas com provisão para
 crédito de liquidação duvidosa 6c (4.741.042) -
Reversão de provisão
 para descontinuidade 16 602.134 -
Reversão (constituição) de
 provisão para contingência 17 179.839 (728.987)
Despesa com trabalho voluntário  (3.245) -
  (10.260.779) (5.253.241)
Total das Despesas  (63.453.508) (57.218.441)
(Déicit) Superávit dos Exercícios  (3.819.496) 2.031.379

Demonstração das mutações do patrimônio líquido negativo
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

  (Déicit) su-
 Patrimônio perávit dos
 social negativo exercícios Total
Em 1° de Janeiro de 2.018 (14.674.798) 3.034.573 (11.640.225)
Transferência 3.034.573 (3.034.573) -
Superávit do exercício - 2.031.379 2.031.379
Em 31 de Dezembro de 2.018 (11.640.225) 2.031.379 (9.608.846)
Transferência 2.031.379 (2.031.379) -
Déicit dos exercícios - (3.819.496) (3.819.496)
Em 31 de Dezembro de 2.019 (9.608.846) (3.819.496) (13.428.342)

1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde Associa-
ção Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, de agora em diante 
denominada “a Entidade”, é uma Entidade civil, de direito privado, sem ins 
lucrativos, ilantrópica e que tem por inalidade, de acordo com seu esta-
tuto social: I - Prestar assistência à saúde e serviços médico-hospitalares 
a quantos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, 
credo religioso, opinião política ou qualquer outra condição, tanto em re-
gime de internação quanto ambulatorial. II - Prestar assistência social por 
meio de asilos, creches e outras atividades que ajudem a comunidade a se 
realizar. III - Desenvolver a pesquisa, tanto pura quanto aplicada, sobretu-
do em seus estabelecimentos, para favorecer o aperfeiçoamento das ativi-
dades da saúde. IV - Levar a efeito atividades de saúde comunitária, com 
vistas à prevenção da doença, orientação sanitária e imunização. Ainda de 
acordo com o seu estatuto para atingir suas inalidades a Pró-Saúde desen-
volverá as seguintes atividades: I - Desenvolver atividades educacionais 
na saúde, podendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em geral 
e franqueá-los a quem de direito os procurar, podendo inclusive conceder 
bolsas de estudo. II - Prestar serviços em administração hospitalar, na 
modalidade de assessoria e/ou consultoria técnicas, diagnóstico ou a admi-
nistração propriamente dita, a Entidades congêneres ou não e também a 
estabelecimentos próprios ou de terceiros, públicos ou privados. III - Pro-
mover, coordenar e organizar congressos, simpósios e jornadas especíicas 
na área da saúde. O eventual resultado das atividades remuneradas deverá 
ser obrigatoriamente, aplicado no desenvolvimento de suas inalidades. A 
Pró-Saúde prestará assistência gratuita aos que não tiverem recursos, na 
proporção, ao menos, que preceitua a legislação em vigor, nos estabeleci-
mentos próprios e naqueles eventualmente aceitos em comodato ou qual-
quer outra forma de contratação. b) Contrato de Gestão: A Pró-Saúde 
Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar em 03 de julho 
de 2.006, celebrou com o Governo do Estado do Pará, contrato de Gestão 
para o Gerenciamento e Execução de atividades e serviços de saúde a se-
rem desenvolvidos no Hospital Regional do Sudeste do Pará. Em Setembro 
de 2.012, pactuou novo contrato, vigente por 05 (cinco) anos e reajustável 
a cada doze meses. Em 17 de setembro de 2.017 a Pró-Saúde Associação 
Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, pactuou com o Governo do 
Estado do Pará, novo contrato de gestão n° 001/2.017 dando continuidade 
no gerenciamento e execução de atividades e serviços de saúde a serem 
desenvolvidos no Hospital Regional do Sudeste do Pará por mais 60 meses. 
O Governo do Estado do Pará, através de sua Secretaria Especial de Estado 
de Proteção Social e da Secretaria Executiva de Estado de Saúde Pública, 
instituiu o Grupo Técnico de Controle e Avaliação da Gestão dos Hospitais 
Metropolitano e Regionais, que procederá ao acompanhamento da execu-
ção do contrato e a veriicação periódica do desenvolvimento das atividades 
e resultados obtidos pela Organização Social com a aplicação dos recursos 
sob sua gestão, elaborando relatório circunstanciado, cuja cópia deverá 
ser, inclusive, encaminhada à Assembleia Legislativa do Estado do Pará. A 
veriicação é relativa ao cumprimento das diretrizes e metas deinidas no 

Notas explicativas da administração às demonstrações inanceiras
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2.019 e de 2.018

Cifras apresentadas em reais
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2.1 Base de Mensuração: As demonstrações inanceiras foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos i-
nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações inanceiras 
são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3. Uso 
de estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações inan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotados no Brasil exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Es-
timativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com re-
lação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as esti-
mativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem 
risco signiicativo de resultar em ajuste material no próximo exercício i-
nanceiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas 
que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
inanceiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 - Pro-
visão para crédito de liquidação duvidosa; • Nota 9 - Depreciação e amor-
tização do imobilizado e intangível; • Nota 16 - Provisão para descontinui-
dade; e • Nota 17 - Provisão para contingência. 3. “Operação S.O.S.” e 
seus Relexos: Em agosto de 2018, a associação tomou conhecimento, 
através da imprensa, que alguns de seus executivos teriam, por iniciativa 
própria, colaborado espontânea e efetivamente com uma investigação con-
duzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. A Pró-
-Saúde esclarece que a ação judicial é sigilosa e, enquanto pessoa jurídica, 
não tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela própria divul-
gação oicial do Ministério Público Federal, tratou-se de uma decisão unila-
teral dos colaboradores pessoas físicas. Importante destacar que para 2019 
não houve qualquer alteração ou nova informação referente a ação judicial 
e investigação, e a Pró-Saúde se mantém atenta a qualquer movimento 
neste sentido, de forma que possa tomar as medidas necessárias a repara-
ção de qualquer dano que tenha sofrido. Não foram identiicados relexos 
contábeis no Hospital Regional Público do Sudeste Dr. Geraldo Veloso - Ma-
rabá/PA pela qual a Sede Administrativa da Pró-Saúde e suas iliais do Es-
tado do Rio de Janeiro estão sendo objeto de investigação do Ministério 
Público Federal. Buscando honrar os 52 anos de existência e a relevância 
social de seus serviços, notadamente na saúde pública, um conjunto de 
ações concretas, que visam a estabelecer padrões elevados de integridade 
na rotina institucional, vêm sendo adotados a im de garantir as atividades 
desenvolvidas pela associação através de um caminho de ética e transpa-
rência: • Em 2017, a associação deu início ao Programa de Integridade 
Anticorrupção; • Em 2018, desenvolveu o programa de governança corpo-
rativa, e ao longo do ano, foram instituídas normas de transparência e re-
organizados todos os seus processos internos. O mais recente passo está 
em curso: todos os 16 mil colaboradores da associação estão recebendo 
treinamento nas novas regras institucionais; • No mesmo ano, reestrutu-
rou sua diretoria, criou o departamento de controladoria, lançou o Código 
de Ética e de Conduta institucional, com determinações claras que devem 
ser rigorosamente seguidas por todos os públicos: alta direção, colaborado-
res, usuários dos serviços, fornecedores, contratantes e parceiros comer-
ciais; • Também em 2018, lançou as bases para a implantação da Superin-
tendência Executiva de Integridade, estrutura com autoridade e 
independência, encarregada de assegurar e iscalizar o cumprimento do 
Programa de Integridade Anticorrupção. • No ano de 2019 foi estruturada 
a Superintendência Executiva de Integridade, com a contratação de colabo-
radores dedicados e estrutura própria. Implantou o Canal de Denúncia e 
Canal de Consulta Ética. Aplicou treinamentos para colaboradores de diver-
sas carreiras e níveis, bem como foi instituída a publicação semanal Pílulas 
da Integridade. 4. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As polí-
ticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações inan-
ceiras. a) Ativos circulantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes 
de caixa: Incluem valores em caixa, contas bancárias e investimentos de 
curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (no-
venta) dias e com insigniicante risco de variação no valor de mercado, 
sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. • Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos va-
lores a receber de clientes pela prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecendo ao 
regime contábil da competência. • Estoques: Os estoques são avaliados ao 
custo médio de aquisição, que não exceda o valor de realização e referem-
-se aos produtos de materiais médico-hospitalares, de conservação e con-
sumo geral, higiene, lavanderia, gêneros alimentícios e medicamentos. • 
Imobilizado: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla a 
depreciação correspondente, que é calculada pelo método linear e leva em 
consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. • Intan-
gível: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla a amorti-
zação correspondente, que é calculada levando em consideração o tempo 
de vida útil e econômica estimado dos bens. b) Passivos circulantes e 
não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável 
dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incor-
ridas até a data do balanço patrimonial. c) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que em 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
d) Receita diferida: As receitas diferidas de custeio ou de investimento 
são reconhecidas conforme NBC TG 07 - (Subvenção e Assistência Gover-
namentais). Receita diferida - investimento: Inicialmente os recursos pro-
venientes de subvenções para investimentos são registrados em contas 

contábeis do passivo não circulante, em contrapartida à entrada em dispo-
nibilidades vinculadas. Mediante a destinação dos recursos aos bens de 
capital, os valores aplicados são transferidos para conta de subvenção a 
realizar, redutora dos subgrupos de imobilizado ou intangível (conforme o 
caso). O reconhecimento da receita de subvenção de investimento no re-
sultado ocorre proporcionalmente aos encargos de depreciação, amortiza-
ção, ou de gastos atribuídos aos respectivos bens de capital em cada exer-
cício. e) Patrimônio social: Composto pelos resultados obtidos ao longo 
do período de existência da Entidade, que não tem capital social, devido a 
sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e seguintes 
do Código Civil. f) Receitas e despesas: O resultado das operações é 
apurado pelo regime de competência de exercício, tendo o seu valor apura-
do, incorporado ao patrimônio social. Receitas de subvenções custeio: As 
receitas auferidas por subvenções correspondem à cobertura dos gastos de 
custeio dos respectivos objetos contratados, e são reconhecidas no resulta-
do do exercício proporcionalmente aos gastos incorridos. Custos e despe-
sas: Os custos e despesas incorridos correspondem basicamente às despe-
sas com pessoal, o consumo de materiais e medicamentos hospitalares, 
serviços médicos necessários ao funcionamento da unidade hospitalar, ser-
viços de terceiros relacionados direta ou indiretamente ao funcionamento 
das operações hospitalares, despesas administrativas e os custos corpora-
tivos compartilhados. g) Instrumentos inanceiros: • Ativos inancei-
ros não derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos ini-
cialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
inanceiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Enti-
dade tem os seguintes ativos inanceiros não derivativos: caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber de clientes e empréstimos com partes 
relacionadas. • Passivos inanceiros não derivativos: Todos os passi-
vos inanceiros não derivativos da Entidade são reconhecidos inicialmente 
na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições contra-
tuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo inanceiro quando tem 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade 
tem os seguintes passivos inanceiros não derivativos: fornecedores, hono-
rários médicos e empréstimos com partes relacionadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.019 2.018
Fundo ixo 3.012 3.000
Banco conta movimento (a) 3.804.545 4.538.993
 3.807.557 4.541.993
(a) Correspondem aos saldos disponíveis em conta corrente depositadas 
no Banco Banpará.
6. Contas a Receber
Descrição 2.019 2.018
Secretaria Executiva de
 Saúde Pública - Custeio (a) 8.401.566 10.150.846
Secretaria Executiva de
 Saúde Pública - Investimento (b) 731.729 731.729
(-) Provisão para crédito
 de liquidação duvidosa (c) (4.741.042) -
 4.392.253 10.882.575
(a) Secretaria Executiva de Saúde Pública: As contas a receber com 
a Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará correspondem 
aos valores acumulados ao longo do contrato de gestão, não recebidos pela 
unidade Hospitalar. Subsequente ao encerramento do exercício social e até 
a data de aprovação dessas demonstrações inanceiras foi recebido o mon-
tante de R$ 3.149.054. (b) Contas a receber - Investimento: Corres-
ponde ao saldo a receber relativo ao 1° termo aditivo do contrato de gestão 
001/2.017, pactuado junto à Secretaria Executiva de Saúde Pública do Es-
tado do Pará em 1° de outubro de 2.017, para execução de obras de amplia-
ção e aquisição de equipamentos hospitalares. (c) Provisão para créditos 
de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa 
foi constituída para fazer face aos valores a receber, vencidos acima de 
360 dias, no montante de R$ 4.741.042, com expectativa remota de rece-
bimento junto à Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará.
7. Estoques
Descrição 2.019 2.018
Fios cirúrgicos 17.524 26.103
Dieta parenteral e enteral 82.508 31.246
Materiais de hemodiálise e dialise peritoneal 152.764 42.712
Materiais de laboratórios 95.004 131.505
Materiais hospitalares de consumo 443.402 478.345
Gases medicinais 38.879 40.237
Materiais de radiologia 36.753 36.836
Materiais hospitalares de reposição 105.094 97.124
Medicamentos 496.815 539.187
Materiais de lavanderia, higiene e limpeza 147.138 125.420
Materiais de expediente e impressos 57.771 51.330
Outros 207.484 224.893
 1.881.136 1.824.938
8. Depósitos Judiciais
Descrição 2.019 2.018
Cobrança judicial 464.090 462.974
Ações cível diversas 369.838 1.247.630
 833.928 1.710.605
Os depósitos judiciais estão representados por ações de cobrança judicial e 
processos cíveis, ainda em trâmites na justiça, e para os quais ainda cabem 
recursos da Pró-Saúde.

9. Imobilizado e Intangível
a) Composição  2.019  2.018
Itens Custo Depreciação Acumulada Líquido Líquido
Aparelhos médicos e cirúrgicos 4.511.700 (1.693.421) 2.818.279 2.598.942
Benfeitorias 1.421.055 (405.618) 1.015.437 1.048.204
Equipto processamento de dados 695.312 (467.599) 227.713 270.644
Equipamento telefônico 64.144 (52.965) 11.179 17.756
Instalações 390.613 (329.137) 61.476 -
Instrumentais de médicos e hosp. 494.229 (273.913) 220.316 259.452
Máquinas e equiptos de escritório 395.784 (327.542) 68.242 82.464
Máquinas e equiptos hospitalares 2.345.239 (1.748.831) 596.408 725.412
Móveis e utensílios de escritório 652.598 (247.317) 405.281 156.058
Imobilizações em andamento * 14.431.992 - 14.431.992 14.431.992
(-) Subvenções a realizar (12.181.552) - (12.181.552) (12.992.026)
Total imobilizado 13.221.114 (5.546.343) 7.674.771 6.598.897
Direitos de uso de software 243.334 (243.214) 120 841
Total intangível 243.334 (243.214) 120 841
*As imobilizações em andamento referem-se à ampliação do Hospital, através de subvenções especíicas, com a conclusão das obras previstas para o 
exercício de 2.020.
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*As subvenções a realizar referem-se a recursos públicos recebidos com 
destinação especíica para aquisição de máquinas e equipamentos, sendo 
apropriada ao resultado do exercício mediante ao valor correspondente a 
depreciação do bem. No exercício de 2.019 montou a R$ 810.474 (Em 
2.018 - R$ 366.496). **As despesas com depreciação e amortização apu-
radas, conforme a vida útil dos bens, no exercício de 2.019 montou a R$ 
810.474 (Em 2.018 - R$ 550.699). c) Taxas de depreciação: As taxas de 
depreciação e amortização praticadas são:
Descrição Taxa ao ano
Aparelhos médicos e cirúrgicos 10,0%
Benfeitorias 4,0%
Equipamento de processamento de dados 20,0%
Equipamento telefônico 10,0%
Instalações 10,0%
Instrumento de medicina e cirurgia 10,0%
Máquinas e equipamentos de escritório 10,0%
Máquinas e equipamentos hospitalares 10,0%
Móveis e utensílios de escritório 10,0%
Direito de uso de software 20,0%
10. Fornecedores
Descrição 2.019 2.018
Materiais e medicamentos 1.074.258 1.540.666
Imobilizado 26.370 26.313
Serviços tomados de pessoa jurídica 800.709 817.588
 1.901.337 2.384.567
11. Honorários Médicos: Os honorários médicos a pagar estão regis-
trados pelo valor de liquidação das obrigações e apresentam a seguinte 
composição:
Descrição 2.019 2.018
Honorários médicos pessoa jurídica 1.491.851 2.392.029
 1.491.851 2.392.029
12. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados 1.179.896 1.072.739
Provisão para dissídio coletivo - 214.969
FGTS 180.449 162.894
INSS 115.406 101.666
Provisão de férias e encargos 2.027.174 1.867.204
Outras 23.147 23.605
 3.526.072 3.443.077
13. Obrigações Fiscais
Descrição 2.019 2.018
Imposto de renda retido na fonte 1.117.934 967.314
Imposto sobre serviços retidos na fonte 16.611 15.049
Pis, Coins e CSLL retidos na fonte 3.277.693 3.203.229
Parcelamento tributos federais
 PERT - Lei 13.496/17 (a) 87.876 78.322
Passivo circulante 4.500.114 4.263.914
Parcelamento tributos federais
 PERT - Lei 13.496/17 (a) 1.103.449 1.051.553
Passivo não circulante 1.103.449 1.051.553
(a) Parcelamento Lei 13.496/17 - tributos federais: Em novembro 
de 2.017, foi efetuada a adesão ao Programa Especial de Regularização 
Tributária (PERT) instituído pela Lei 13.496/17, para o parcelamento de 
impostos e contribuições federais. O prazo para recolhimento é de 120 
(cento e vinte) meses. Os valores estão atualizados pela taxa Selic e a 
última parcela está prevista para dezembro de 2.027.
14. Partes Relacionadas
Descrição 2.019 2.018
Ativo circulante
Empréstimos de materiais e medicamentos (a)
Hospital de Altamira 4.627 4.087
Hospital de Santarém 170 -
 4.796 4.087
Passivo circulante
Empréstimos de materiais, medicamentos e inanceiros (b)
Hospital de Santarém 2.020.410 2.020.410
Hospital de Oncológico - -
Hospital de Metropolitano 1.075.397 1.153.088
Hospital Galileu 259.000 259.000
Serviços corporativos compartilhados (c)
Sede Administrativa 1.522.775 3.004.252
 4.877.582 6.436.750
(a) - Empréstimos de materiais e medicamentos: Corresponde a em-
préstimos de materiais e medicamentos hospitalares efetuados ou tomados 
de outras unidades pertencentes à Pró-Saúde Associação Beneicentes de 
Assistência Social e Hospitalar. (b) - Empréstimos inanceiros: Corres-
ponde a empréstimos inanceiros efetuados às unidades pertencentes à Pró-
-Saúde Associação Beneicentes de Assistência Social e Hospitalar, para os 
quais não há prazo para devolução nem a incidência de juros. Essas operações 
inanceiras foram efetuadas com o consentimento da Secretaria do Estado 
de Saúde Pública do Pará - SESPA. (c) - Serviços Corporativos Compar-
tilhados: Refere-se aos valores a repassar à Sede Administrativa da Pró-
Saúde Associação Beneicentes de Assistência Social e Hospitalar, pela con-
traprestação de serviços relativo ao apoio técnico especializado, adminis-
tração e processamento de informações, denominado de custo corporativo 
compartilhado. 15. Receitas Diferidas: Corresponde ao saldo a realizar re-
ferente ao 2° termo aditivo do contrato 034/2.012 no valor de R$ 10.094.648 

celebrado em exercícios anteriores, do 8° e 9° termo aditivo ao contrato 
034/2012 no valor de R$ 1.290.925 pactuados no exercício 2.016, de R$ 
1.416.973 no exercício de 2.017, ao 1° termo aditivo ao contrato 001/2.017 
no valor de R$ 5.481.259, pactuado no exercício de 2.017, ao valor de R$ 
4.200.000 referente ao exercício de 2.018 junto à Secretaria de Saúde do 
Estado do Pará (SESPA), com a inalidade de promover investimentos ne-
cessários à execução de obras de ampliação e aquisição de equipamentos 
hospitalares para a unidade. A movimentação no exercício foi à seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial 11.067.236 11.067.236
(+) Subvenção para investimento - 4.200.000
(-) Gastos com obras em andamento (ativo imobilizado) - (4.200.000)
 11.067.236 11.067.236
16. Provisão para Descontinuidade de Contrato: Os valores provisio-
nados a título de descontinuidade das atividades, correspondem à multa 
rescisória do FGTS, que é estimada sobre o valor dos depósitos nas contas 
vinculadas, mediante a previsão de rescisão de contrato de trabalho por 
ocasião do encerramento do contrato de gestão. Até o mês de novembro 
de 2.019 era aplicado o percentual de 50% sobre o saldo das contas. En-
tretanto, com a redução do percentual da multa do FGTS através do Ar-
tigo 12 da Lei 13.932/2.019, a partir de dezembro de 2019 passou a ser 
aplicado o percentual de 40%. Os valores provisionados em períodos an-
teriores foram revertidos ao resultado do exercício em rubrica especíica.
A movimentação da provisão do exercício foi à seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial 2.938.840 2.304.014
Adições (Nota 19 - despesa com pessoal) 608.041 847.602
Reversão por redução do percentual do FGTS (602.134) -
Baixas por rescisões de contratos (204.712) (212.776)
Saldo inal 2.740.035 2.938.840
17. Provisão para Contingências: A Entidade é parte em ações judiciais 
e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal de operações, envolvendo questões cíveis, 
trabalhistas e outros assuntos. A Administração da Entidade, com base 
em informações de seus assessores jurídicos, e análises das demandas 
judiciais pendentes, com base na experiência anterior referente às quan-
tias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suiciente 
para cobrir as perdas potenciais com as ações em curso. Todas as etapas 
processuais das ações são acompanhadas pelo Departamento Jurídico da 
Entidade, sendo que todos os recursos legais são utilizados no sentido de 
defender os interesses dela até as últimas instâncias do Poder Judiciário. 
A composição do valor registrado referente às contingências prováveis de 
perda está demonstrada a seguir:
Descrição 2.019 2.018
Trabalhistas 1.242.960 1.422.799
 1.242.960 1.422.799
No exercício de 2.019, a Administração, baseada em informações de 
seus assessores jurídicos e análises das demandas judiciais pendentes, 
autorizou a reversão do saldo da provisão no montante de R$ 179.839.
18. Receitas de Subvenções - Custeio: As receitas com subvenções - cus-
teios referem-se ao contrato de gestão pactuado com a Secretaria Executi-
va de Saúde Pública do Estado do Pará, para gestão do hospital. Os valores 
correspondem à cobertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos 
contratados e no exercício de 2.019 e 2.018 montaram R$ 58.780.008.
19. Despesas com Pessoal
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados (12.621.721) (11.796.254)
Insalubridade (1.101.910) (1.199.966)
Horas extras (442.191) (301.343)
Horas extras sobre aviso (221.239) -
Décimo terceiro salário (1.470.135) (1.314.191)
Férias (1.979.579) (1.761.908)
FGTS (1.522.189) (1.398.616)
Provisão para descontinuidade
  - Multa rescisória FGTS (608.041) (847.602)
Contribuição patronal ao INSS (5.223.629) (4.769.262)
(-) Isenção da contribuição patronal ao INSS 5.223.629 4.769.262
PIS (185.057) (169.120)
(-) Isenção do PIS 185.057 169.120
Outras despesas com pessoal (1.522.031) (1.373.776)
 (21.489.036) (19.993.656)
20. Serviços de Terceiros
Descrição 2.019 2.018
Serviços médicos tomados de pessoa jurídica (17.502.008) (18.697.247)
Serviços tomados de pessoal jurídica (2.034.027) (1.194.253)
 (19.536.035) (19.891.500)
21. Custo Corporativo Compartilhado: Refere-se ao custo corporativo 
compartilhado da Sede Administrativa, relativo ao apoio técnico especializa-
do, administração e processamento de informações da unidade hospitalar.
22. Drogas Materiais e Medicamentos
Descrição 2.019 2.018
Dietas enteral e parenteral (500.886) (469.879)
Medicamentos (1.827.440) (1.609.061)
Órtese e prótese (768.688) (802.413)
Materiais de laboratório (573.092) (829.609)
Materiais hospitalares de consumo (1.989.319) (1.959.292)
Materiais de banco de sangue/
 agencia transfusional (33.599) (38.628)

b) Movimentação
Itens Saldo em 31/12/18 Adições Transferências Depreciação e realização Saldo em 31/12/19
Imobilizado
Aparelhos médicos e cirúrgicos 3.858.986 652.714 - - 4.511.700
Benfeitorias 1.397.605 23.450 - - 1.421.055
Equipamento de proc. de dados 674.081 21.231 - - 695.312
Equipamento telefônico 64.144 - - - 64.144
Instalações 323.784 66.829 - - 390.613
Instrumentais de médicos e hosp. 494.229 - - - 494.229
Máquinas e equiptos de escritório 395.784 - - - 395.784
Máquinas e equiptos hospitalares 2.335.932 9.307 - - 2.345.239
Móveis e utensílios de escritório 350.976 301.622 - - 652.598
Imobilizações em andamento 14.431.992 - - - 14.431.992
(-) Subvenções a realizar * (12.992.026) - - 810.474 (12.181.552)
(-) Depreciação ** (4.736.590) - - (809.753) (5.546.343)
 6.598.897 1.075.153 - 721 7.674.771
Intangível
Direitos de uso de software 243.334 - - - 243.334
(-) Amortizações ** (242.493) - - (721) (243.214)
 841 - - (721) 120
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Gases medicinais (355.712) (364.796)
Gêneros alimentícios (806.703) (756.972)
Materiais de limpeza e lavanderia (539.441) (517.925)
Materiais de manutenção e reposição (582.551) (669.695)
Filmes radiológicos (157.202) (161.467)
Materiais para hemodiálise (72.552) (55.966)
Fios cirúrgicos (46.173) (48.931)
Materiais de expedientes e impressos (247.082) (224.191)
Uniformes e enxovais (148.527) (91.269)
Outros (579.961) (541.018)
 (9.228.928) (9.141.112)
23. Despesas Gerais e Administrativas
Descrição 2.019 2.018
Energia elétrica,água,gás,telefone e internet (1.561.548) (1.340.659)
Manutenções em gerais (1.511.002) (1.338.314)
Locações (218.631) (228.136)
Segurança patrimonial (82.132) (90.201)
Viagens e estadias (216.095) (185.377)
Software (312.640) (253.954)
Condução - taxis - estacionamento
 e frentes e carretos (13.978) (31.229)
Copa - lanches e refeições (12.477) (16.452)
Indenização de responsabilidade civil (888.966) -
Outras (169.096) (278.967)
 (4.986.565) (3.763.290)
24. Despesas Financeiras
Descrição 2.019 2.018
Despesas bancárias (42.582) (44.387)
Juros (444.487) (140.636)
Multas (14.357) (25.242)
 (501.426) (210.265)
25. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos inanceiros que a Enti-
dade possui são classiicados da seguinte forma:
Descrição 2.019 2.018
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 3.807.557 4.541.993
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 4.392.253 10.882.575
Partes relacionadas a receber 4.796 4.087
Total 8.204.606 15.428.655
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores 1.901.337 2.384.567
Honorários médicos 1.491.851 2.392.029
Partes relacionadas a pagar 4.877.582 6.436.750
Total 8.270.770 11.213.346
Risco de liquidez: O principal risco inanceiro considerado pela Administra-
ção da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa eventualmente 
encontrar diiculdades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos inanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo inanceiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a 
geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acorda-
dos. 26. INSS Cota Patronal: (a) Certiicado de Entidade Beneicente 
de Assistência Social: Em 26 de setembro de 2.014, foi publicada no Diá-
rio Oicial da União a portaria nº 943 de 25 de setembro de 2.014 que reno-
vou o CEBAS (Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social) da 
Pró-Saúde, relativo ao triênio 2.010 a 2.012. Em 21 de dezembro de 2.016 é 
publicada a portaria nº 2.187, relativo ao processo de Supervisão SIPAR Nº 
25000.089057/2015-65 que cancelou o certiicado. Em 25 de julho de 2.017 
foi publicada a portaria nº 1.273 que suspendeu os efeitos da Portaria nº 
2.187/2.016, isto por força de tutela de evidência concedida nos autos da ação 
judicial de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante a 2ª Vara Cí-
vel Federal de São Paulo, a qual determinou a retomada de referido Processo 
de Supervisão (SIPAR nº 25000.089057/2.015-65), este ainda aguardando, 
por conseguinte, julgamento. Em 28 de junho 2.012, a entidade protocolou 
o pedido de renovação do CEBAS (Certiicado de Entidade Beneicente de 
Assistência Social) no Ministério da Saúde, SIPAR nº 25000.110426/2012-
43, relativo ao triênio 2.013 a 2.015, sendo Indeferido pela Portaria nº 
771 de 29 de maio de 2.018. Em 04/07/2.018 foi publicada a Portaria nº 
1.006/2.018 que suspendeu os efeitos da portaria nº 771/2.018, também 
por força de tutela de evidência concedida nos autos da ação de n.º 5008909-
61.2017.4.03.6100, em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, 
a qual determinou a retomada de referido Processo de Renovação (SIPAR nº 
25000.110426/2.012-43), este ainda aguardando, por conseguinte, julga-
mento. Relativamente ao triênio de 2.004 a 2.006, tem-se que o processo 
SIPAR 25000.163451/2.011-49 foi retomado em função da Ação Popular nº 
0139700-62.2013.4.02.5102, havendo o indeferimento, em grau de recon-
sideração, da Renovação do CEBAS (Certiicado de Entidade Beneicente de 
Assistência Social), ato este exteriorizado pela portaria nº 805 de 05 de junho 
de 2018, publicada no DOU em 19/06/2.018. No entanto, por força de tutela 

de evidência concedida nos autos da ação judicial de n.º 5008909-61.2017.
4.03.6100, em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, referido 
indeferimento foi suspenso, pela portaria de n.º 1.103, de 19/07/2.018, 
publicada no DOU em 23/07/2.018, ao que, pelo momento, a renovação do 
CEBAS da entidade, ainda aguarda apreciação por parte do Ministério da 
Saúde. Em 01 de agosto de 2.015 foi protocolado novo requerimento de re-
novação, registrado SIPAR nº 25000.100966/2.015-61, o qual se encontra 
aguardando análise em ordem cronológica. Em 24/07/2.018 foi protocolado 
novo requerimento no Sistema de Certiicação das Entidades Beneicentes 
de Assistência Social em Saúde, registrado SIPAR nº 25000.127908/2.018-
28, relativo ao triênio 2.019 a 2.021. Até a data de aprovação dessas de-
monstrações inanceiras os requerimentos não tinham sido julgados. O 
CEBAS esteve válido durante todo o exercício de 2.019 por determinação 
do art. 8º do Decreto Federal nº 8.242/14. A Pró-Saúde atende assim os 
requisitos constitucionais e legais referentes à concessão e renovação do 
CEBAS, o que lhe reconhece a imunidade em relação aos tributos a ela 
referidos, principalmente a cota patronal. (b) Apresentação da cota pa-
tronal: A cota patronal e sua respectiva isenção estão demonstradas na 
nota explicativa n° 19 - Despesas com pessoal não afetando o resultado 
do exercício. 27.Renúncia Fiscal: A Pró-Saúde Associação Beneicente de 
Assistência Social e Hospitalar - Hospital Regional Público do Sudoeste Dr. 
Geraldo Veloso - Marabá/PA, é uma entidade sem ins lucrativos, imune 
ao recolhimento do imposto de renda e isenta da contribuição social so-
bre o superávit, assim como em relação à contribuição patronal do INSS. 
A Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, é 
uma organização social de saúde, que não efetuou nenhuma distribuição 
de parcela de seu patrimônio ou renda, a qualquer título, aplicando seus 
recursos integralmente em suas inalidades estatutárias, no país. Por con-
seguinte, cumpre os requisitos legais para o não pagamento/recolhimento 
de impostos e contribuições assim discriminado: Esfera Federal - Na esfera 
federal o benefício constitucional da imunidade e isenções legais assegu-
ram à Pró-Saúde o não pagamento/recolhimento dos seguintes impostos/
contribuições: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto de Renda 
retido na Fonte (IRRF) sobre aplicações de renda ixa e variável, Contri-
buição Social sobre o Lucro (CSLL), Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS), Contribuição ao PIS e Contribuição Previden-
ciária Patronal (INSS) sobre a folha de pagamento em razão do Certiicado 
de Entidade Beneicente de Assistência Social e Hospitalar. Esfera Estadual 
- O benefício constitucional da imunidade assegura o não pagamento/re-
colhimento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD) e 
do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), através 
de requerimentos especíicos. Para estas demonstrações não houve fato 
gerador.  Esfera Municipal - O benefício constitucional de isenção assegura 
o não pagamento / recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) à Prefeitura de Marabá, através de requerimentos es-
pecíicos. Em atendimento a ITG 2.002 (R1) - entidade sem inalidade de 
lucros, aprovada pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade n. º 
1.409/12, o valor da renúncia iscal que a entidade obteve no exercício de 
sua atividade, como se a obrigação devida fosse, está apresentado abaixo:
Descrição 2.019 2.018
Contribuição para o inanciamento
 da seguridade social (1.789.020) (1.777.495)
Contribuição patronal ao INSS (5.223.629) (4.769.262)
Contribuição ao PIS (185.057) (169.120)
Imposto sobre serviços (ISS) (2.939.000) (2.939.000)
 (10.136.706) (9.654.877)
Ressalte-se que os valores das contribuições são informados apenas nas 
notas explicativas, observado o seguinte: as referidas contribuições não 
representam custo, despesa ou obrigação da entidade em razão de sua 
imunidade e isenção tributária, bem como nenhum ganho efetivo, perda ou 
risco potencial à entidade. 28. Pacientes Atendidos: A entidade prestou 
serviços apenas ao S.U.S. (Sistema Único de Saúde), atendendo assim 
a Lei 12.101/09 que determina o percentual mínimo de atendimento a 
pacientes S.U.S em 60%, para ins de gratuidade. 29. Eventos Subse-
quentes: Análise dos impactos contábeis da pandemia coronavírus: 
A Administração da entidade, em razão do avanço da pandemia do corona-
vírus (COVID-19) no Brasil, analisou os efeitos desse evento subsequente 
em suas demonstrações inanceiras. Como resultado da análise não foi 
identiicada a necessidade de nenhum ajuste contábil nas demonstrações 
inanceiras do exercício de 2019. Em meados de março de 2020, o Hos-
pital Regional do Sudeste do Pará, foi constituído referência para atender 
os pacientes infectados na região com o coronavírus. Emergencialmente, 
a unidade criou um comitê de crise para dirimir assuntos pertinentes ao 
tema, deliberando criação de uma ala de isolamento para atendimento dos 
pacientes, dentre outros desdobramentos, cujo o evento poderá incidir no 
aumento dos custos com insumos hospitalares, aquisição de equipamentos, 
contratação de equipe médica, enfermagem, isioterapia e demais áreas 
assistenciais e de apoio, para prestar assistência aos pacientes contamina-
dos pelo COVID-19. O custo mensal relacionado ao contexto é estimado em 
R$ 254.920 e os montantes para investimento no funcionamento dos leitos 
na ordem de R$ 1.011.300.

Aos Administradores - Pró-Saúde Associação Beneicente de Assis-
tência Social e Hospitalar - Hospital Regional Público do Sudeste 
Dr. Geraldo Veloso - Marabá - PA. Opinião sem ressalva: Examina-
mos as demonstrações inanceiras da Pró-Saúde Associação Beneicen-
te de Assistência Social e Hospitalar - Hospital Regional Público do 
Sudeste Dr. Geraldo Veloso - Marabá/PA (entidade) que compreen-
de o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2.019, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido negativo e dos luxos de caixa para o exercício indo 
naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções inanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e inanceira da entidade em 31 
de dezembro de 2.019, o desempenho de suas operações e os seus luxos 
de caixa para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações inanceiras”. Somos independentes em relação à Entidade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Proissional do Contador e nas normas proissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 

éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suiciente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
sem ressalva. Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional: Chamamos a atenção para a nota explicativa n° 1c, que de-
monstra as ações estratégicas da administração para manutenção das ati-
vidades operacionais. Em 31 de dezembro de 2019 a Entidade apresentou 
capital circulante líquido negativo de R$ 16.850.717 e patrimônio líquido 
negativo de R$ 13.428.342. A reversão dessa posição negativa depende 
do sucesso de negociações entre a Entidade e o Governo do Estado do 
Pará. Os eventos e condições, juntamente com outros assuntos descritos 
na nota 1c, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar 
dúvida signiicativa quanto à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Ênfase - Efeitos da “Operação S.O.S.”: Chamamos a atenção para a 
nota explicativa n° 3, que descreve os relexos da “Operação S.O.S.” na 
Pró-Saúde ocorrida no exercício de 2018, que abrange: (i) A colaboração 
espontânea realizada por alguns executivos da Pró-Saúde em investigação 
conduzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro, da 
qual tomou-se conhecimento em agosto de 2.018; (ii) Até a presente data, 
não foram identiicados ajustes contábeis que pudessem afetar o patri-
mônio líquido do Hospital Regional Público do Sudeste Dr. Geraldo Veloso 
- Marabá/PA; e (iii) As ações que estão sendo adotadas pela Administração 
corporativa da Pró-Saúde. Nossa opinião não está modiicada em
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 relação a esses assuntos. Responsabilidade da administração 
e da governança pelas demonstrações inanceiras: A administração 
da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações inanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações inanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração 
das demonstrações inanceiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações inanceiras, a 
não ser que a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações inancei-
ras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
inanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações inanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações inanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento proissional e 
mantemos ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tiicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
inanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suiciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsiicação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eicácia dos controles internos da Entidade. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida signiicativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações inanceiras ou incluir mo-
diicação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções inanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações inancei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signiicativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deiciências signiicativas nos controles 
internos que identiicamos durante nossos trabalhos.

Marabá, 26 de Março de 2.020
LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8
Maurício Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5 “S” - PA

Protocolo: 538109
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Demonstração do Resultado Abrangente
Exercício / período indo em 31 de dezembro - Em reais

  De 22 de
  janeiro a 31
  Dezembro
 2.019 de 2.018
Superávit do Exercício / Período - -
Outros resultado abrangentes - -
Resultado Abrangente do Exercício / Período - -

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercício / período indo em 31 de dezembro - Em reais

  De 22 de
  janeiro a 31
  Dezembro
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.019 de 2.018
Superávit do exercício / período - -
Ajustado por:
Despesa com amortização e depreciação 1.144.146 224.067
Superávit do exercício / período ajustado 1.144.146 224.067
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 2.770.118 (21.942.071)
Estoque 302.299 (1.650.598)
Adiantamentos a fornecedores 1.419 (29.847)
Outros ativos circulante (53.414) (139.933)
Impostos a recuperar (1.559.311) (260.009)
Depósitos judiciais 37.358 (38.681)
Fornecedores (152.063) 444.176
Honorários médicos 209.790 906.398
Obrigações sociais e trabalhistas 613.173 1.160.815
Obrigações iscais 1.551.352 370.248
Receitas diferidas (1.640.620) 22.710.681
Outros passivos circulante 71 -
Provisão para descontinuidade 223.495 192.960
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 3.447.813 1.948.206
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (1.584.750) (332.164)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (1.584.750) (332.164)
Fluxo de caixa das atividades de inanciamentos
Partes relacionadas (39.066) 130.882
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades de inanciamentos (39.066) 130.882
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.823.997 1.746.924
Demonstração aumento do
 caixa e equivalentes de caixa
No início do período 1.746.924 -
No im do período 3.570.921 1.746.924
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.823.997 1.746.924
de liquidação duvidosa; • Nota 9 - Depreciação e amortização do imobiliza-
do e intangível; e • Nota 16 - Provisão para descontinuidade. 3. “Operação 
S.O.S.” e seus Relexos: Em agosto de 2.018, a associação tomou conhe-
cimento, através da imprensa, que alguns de seus executivos teriam, por ini-
ciativa própria, colaborado espontânea e efetivamente com uma investiga-
ção conduzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. A 
Pró-Saúde esclarece que a ação judicial é sigilosa e, enquanto pessoa jurídica, 
não tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela própria divulgação 
oicial do Ministério Público Federal, tratou-se de uma decisão unilateral dos 
colaboradores pessoas físicas. Importante destacar que para 2019 não houve 
qualquer alteração ou nova informação referente a ação judicial e investiga-
ção, e a Pró-Saúde se mantém atenta a qualquer movimento neste sentido, de 
forma que possa tomar as medidas necessárias a reparação de qualquer dano 
que tenha sofrido. Não foram identiicados relexos contábeis no Hospital 
Materno Infantil de Barcarena Dra. Anna Turan - Barcarena/PA, pela qual a 
Sede Administrativa da Pró-Saúde e suas iliais do Estado do Rio de Janeiro 
estão sendo objeto de investigação do Ministério Público Federal. Buscando 
honrar os 52 anos de existência e a relevância social de seus serviços, no-
tadamente na saúde pública, um conjunto de ações concretas, que visam a 
estabelecer padrões elevados de integridade na rotina institucional, vêm 
sendo adotados a im de garantir as atividades desenvolvidas pela associação 
através de um caminho de ética e transparência: • Em 2.017, a associação deu 
início ao Programa de Integridade Anticorrupção; •  Em 2.018, desenvolveu o 
programa de governança corporativa, e ao longo do ano, foram instituídas 
normas de transparência e reorganizados todos os seus processos 

Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar
Hospital Materno Infantil de Barcarena Dra. Anna Turan - Barcarena/PA

CNPJ nº 24.232.886/0173-02
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial Exercício/período indo em 31 de dezembro
Em reais

Ativo Nota 2.019 2.018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixas 5 3.570.921 1.746.924
Contas a receber 6 19.171.953 21.942.071
Estoque 7 1.348.299 1.650.598
Partes relacionadas a receber 14 31.836 -
Adiantamentos a fornecedores  28.428 29.847
Outros ativos circulante  193.347 139.933
  24.344.784 25.509.373
Não Circulante
Realizável em longo prazo
Depósitos judiciais  1.323 38.681
Impostos a recuperar 8 1.819.320 260.009
Imobilizado 9 543.136 108.097
Intangível 9 5.565 -
  2.369.344 406.787
Total do Ativo  26.714.128 25.916.160
Passivo e patrimônio liquido Nota 2.019 2.018
Circulante
Fornecedores 10 292.113 444.176
Honorários médicos 11 1.116.188 906.398
Obrigações sociais e trabalhistas 12 1.773.988 1.160.815
Obrigações iscais 13 1.921.600 370.248
Partes relacionadas a pagar 14 123.652 130.882
Receitas diferidas 15 21.070.061 22.710.681
Outros passivos  71 -
  26.297.673 25.723.200
Não Circulante
Provisão para descontinuidade 16 416.455 192.960
  416.455 192.960
Patrimônio Líquido
Patrimônio social  - -
  - -
Total do Passivo  26.714.128 25.916.160

Demonstração do Resultado
Exercício / período indo em 31 de dezembro - Em reais

   De 22 de
   janeiro a 31
   Dezembro
Receitas Operacionais Nota 2.019 de 2.018
Receitas com subvenções - custeio 17 32.816.105 11.248.625
Receitas com subvenções - investimento 9b 1.143.621 224.067
Receitas inanceiras  13.749 9.456
Outros receitas  57.672 -
Total das Receitas  34.031.147 11.482.148
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal 18 (12.272.437) (4.982.842)
Serviços de terceiros 19 (10.579.303) (2.281.523)
Custos corporativos compartilhados 20 (1.559.264) (703.421)
Drogas, medicamentos e materiais 21 (3.099.933) (806.663)
  (27.510.937) (8.774.449)
Despesas gerais e administrativas 22 (1.618.186) (2.448.248)
Amortização e depreciação 9b (1.144.146) (224.067)
Despesas com provisão para
 crédito de liquidação duvidosa 6b (3.600.799) -
Reversão de provisão
 para descontinuidade 16 - -
Despesas inanceiras 23 (157.079) (35.384)
  (6.520.210) (2.707.699)
Total das Despesas  (34.031.147) (11.482.148)
Superávit do Exercício / Período  - -

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercício / período indo em 31 de dezembro - Em reais
 Patrimônio Superávit do 
 social exercício/período Total
Em 31 de Dezembro de 2.018 - - -
Superávit do exercício / período - - -
Em 31 de Dezembro de 2.019 - - -
Notas explicativas da administração às demonstrações inanceiras

Exercício/Período indo em 31 de dezembro de 2.019 e 2.018
Cifras apresentadas em reais

1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde Associação 
Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, de agora em diante denomi-
nada “a Entidade”, é uma Entidade civil, de direito privado, sem ins lucra-
tivos, ilantrópica e que tem por inalidade, de acordo com seu estatuto so-
cial: I - Prestar assistência à saúde e serviços médico-hospitalares a quan-
tos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo 
religioso, opinião política ou qualquer outra condição, tanto em regime de 
internação quanto ambulatorial. II - Prestar assistência social por meio de 
asilos, creches e outras atividades que ajudem a comunidade a se realizar. 
III - Desenvolver a pesquisa, tanto pura quanto aplicada, sobretudo em 
seus estabelecimentos, para favorecer o aperfeiçoamento das atividades da 
saúde. IV - Levar a efeito atividades de saúde comunitária, com vistas à pre-
venção da doença, orientação sanitária e imunização. Ainda de acordo com 
o seu estatuto para atingir suas inalidades a Pró-Saúde desenvolverá as 
seguintes atividades: I - Desenvolver atividades educacionais na saúde, po-
dendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em geral e franqueá-los a 
quem de direito os procurar, podendo inclusive conceder bolsas de estudo. II - 
Prestar serviços em administração hospitalar, na modalidade de assessoria 
e/ou consultoria técnicas, diagnóstico ou a administração propriamente dita, 
a Entidades congêneres ou não e também a estabelecimentos próprios ou de 
terceiros, públicos ou privados. O eventual resultado das atividades remu-
neradas deverá ser obrigatoriamente, aplicado no desenvolvimento de suas 
inalidades. A Pró-Saúde prestará assistência gratuita aos que não tiverem 
recursos, na proporção, ao menos, que preceitua a legislação em vigor, nos 
estabelecimentos próprios e naqueles eventualmente aceitos em comodato 
ou qualquer outra forma de contratação. b) Contrato de Gestão - Hospi-
tal Materno Infantil de Barcarena Dra. Anna Turan - Barcarena/PA: 
A Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar cele-
brou com a Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará, contrato 
de gestão para gerenciamento e execução de atividades e serviços de saú-
de a ser desenvolvido no Hospital Materno Infantil de Barcarena Dra. Anna 
Turan - Barcarena/PA, com vigência até dezembro de 2.022. As atividades 
operacionais da unidade hospitalar foram iniciadas em Janeiro de 2.018. 2. 
Base de Preparação: As demonstrações inanceiras foram elaboradas com 
base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legis-
lação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Re-
solução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2.002, para as Entidades sem 
inalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações inanceiras foi apro-
vada pela diretoria em 26 de março de 2.020. 2.1 Base de Mensuração: 
As demonstrações inanceiras foram preparadas com base no custo histórico 
com exceção dos instrumentos inanceiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Essas demonstrações inanceiras são apresentadas em real, que é a moeda 
funcional da Entidade. 2.3 Uso de estimativas e julgamentos: A elabora-
ção das demonstrações inanceiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil requer que a Administração use de julgamentos e premissas 
na determinação do registro de estimativas que afetam a aplicação das polí-
ticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e des-
pesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores diferentes dos registrados nas demonstrações inanceiras 
devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Entidade 
revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. As informações 
sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem risco signii-
cativo de resultar em ajuste material no próximo exercício inanceiro estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 - Provisão para crédito 
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internos. O mais recente passo está em curso: todos os 16 mil colaboradores 
da associação estão recebendo treinamento nas novas regras institucionais; 
• No mesmo ano, reestruturou sua diretoria, criou o departamento de contro-
ladoria, lançou o Código de Ética e de Conduta institucional, com determina-
ções claras que devem ser rigorosamente seguidas por todos os públicos: alta 
direção, colaboradores, usuários dos serviços, fornecedores, contratantes e 
parceiros comerciais; • Também em 2.018, lançou as bases para a implantação 
da Superintendência Executiva de Integridade, estrutura com autoridade e 
independência, encarregada de assegurar e iscalizar o cumprimento do Pro-
grama de Integridade Anticorrupção. • No ano de 2019 foi estruturada a Su-
perintendência Executiva de Integridade, com a contratação de colaborado-
res dedicados e estrutura própria. Implantou o Canal de Denúncia e Canal de 
Consulta Ética. Aplicou treinamentos para colaboradores de diversas carreiras 
e níveis, bem como foi instituída a publicação semanal Pílulas da Integridade. 
4. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis des-
critas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos 
o exercício/período apresentados nessas demonstrações inanceiras. a) Ati-
vos circulantes e não circulantes • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
valores em caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liqui-
dez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com risco 
insigniicante de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo 
custo acrescido de juros auferidos. • Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Entidade. São re-
gistradas pelo valor faturado, obedecendo ao regime contábil da competên-
cia. • Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição, que 
não exceda o valor de realização e referem-se aos produtos de materiais 
médico-hospitalares, de conservação e consumo geral, higiene, lavanderia, 
gêneros alimentícios e medicamentos. • Imobilizado: Refere-se aos bens 
corpóreos adquiridos e são demonstrados pelo valor do custo de aquisição. 
Contempla a depreciação correspondente, que é calculada pelo método linear 
e leva em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. 
b) Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acres-
cidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetá-
rias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. c) Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Entidade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é pro-
vável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. d) Receita diferida: As receitas diferidas de custeio ou de inves-
timento são reconhecidas conforme NBC TG 07 - (Subvenção e Assistência 
Governamentais). Receita diferida - investimento: Inicialmente os recursos 
provenientes de subvenções para investimentos são registrados em contas 
contábeis do passivo não circulante, em contrapartida à entrada em dispo-
nibilidades vinculadas. Mediante a destinação dos recursos aos bens de ca-
pital, os valores aplicados são transferidos para conta de subvenção a reali-
zar, redutora dos subgrupos de imobilizado ou intangível (conforme o caso). 
O reconhecimento da receita de subvenção de investimento no resultado 
ocorre proporcionalmente aos encargos de depreciação, amortização, ou de 
gastos atribuídos aos respectivos bens de capital em cada exercício. e) Pa-
trimônio social: Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de 
existência da Entidade, que não tem capital social, devido à sua natureza ju-
rídica de associação, conforme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. A 
unidade teve início em 2.018, portanto, não possui resultados acumulados. f) 
Receitas e despesas: O resultado das operações é apurado pelo regime de 
competência, tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social. 
Receitas de subvenções custeio: As receitas auferidas por subvenções cor-
respondem à cobertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos con-
tratados, e são reconhecidas no resultado do período proporcionalmente aos 
gastos incorridos. Custos e despesas: Os custos e despesas incorridos cor-
respondem basicamente às despesas com pessoal, o consumo de materiais e 
medicamentos hospitalares, serviços médicos necessários ao funciona-
mento da unidade hospitalar, serviços de terceiros relacionados direta ou 
indiretamente ao funcionamento das operações hospitalares, despesas ad-
ministrativas e os custos corporativos compartilhados. g) Instrumentos 

inanceiros: • Ativos inanceiros não derivativos: A Entidade reconhe-
ce os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos inanceiros são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais do 
instrumento. Entidade tem os seguintes ativos inanceiros não derivativos: 
caixa e equivalentes de caixas e contas a receber. • Passivos inanceiros 
não derivativos: Todos os passivos inanceiros não derivativos da Entida-
de são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa 
um passivo inanceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos inanceiros 
não derivativos: fornecedores, honorários médicos e partes relacionadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.019 2.018
Fundo ixo 3.000 3.000
Banco conta movimento (a) 3.567.921 1.743.924
 3.570.921 1.746.924
(a) Corresponde aos valores em depósitos bancários no Banco Banpará, 
em 31 de dezembro de 2.019.
6. Contas a Receber
Descrição 2.019 2.018
Secretaria Executiva de Saúde 
 Pública do Estado do Pará (a) 22.772.752 21.942.071
(-) Provisão para crédito de 
 liquidação duvidosa (b) (3.600.799) -
 19.171.953 21.942.071
(a) Contas a receber - Custeio: As contas a receber com a Secretaria 
Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará correspondem aos valores 
acumulados do contrato de gestão, não recebidos pela unidade Hospitalar, 
que foram registrados em contrapartida a rubrica de receitas diferidas, 
conforme nota explicativa n° 15. Subsequente ao encerramento do exer-
cício social e até a data de aprovação dessas demonstrações inanceiras 
foi recebido o montante de 1.870.223. (b) Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi 
constituída para fazer face aos valores a receber, vencidos acima de 360 
dias, no montante de R$ 3.600.799, sem expectativa de recebimento junto 
à Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará.
7. Estoque
Descrição 2.019 2.018
Dieta parenteral e enteral 12.746 18.437
Fios cirúrgicos 115.502 126.810
Materiais de banco de sangue/agencias 22.133 21.647
Materiais hospitalares de consumo 409.015 439.436
Medicamentos 448.291 714.772
Materiais de expediente impressos 38.697 20.062
Materiais de higiene e limpeza 75.775 99.785
Materiais de manutenção 22.703 33.166
Materiais hospitalares de reposição 81.884 97.597
Materiais/gêneros alimentícios de SND 69.722 30.237
Outros 51.831 48.649
 1.348.299 1.650.598
8. Impostos a Recuperar
Descrição 2.019 2.018
Imposto sobre serviços de qualquer 
 natureza (ISSQN) 1.819.320  260.009
 1.819.320  260.009
Em abril de 2.018, a unidade protocolou junto à Secretaria Municipal da Re-
ceita de Barcarena processo para o pedido de imunidade tributária munici-
pal (ISSQN e IPTU). Em 21 de novembro de 2.019 houve o deferimento da 
isenção de tal tributo. Contudo, no exercício de 2019 ocorreram retenções 
mensais a título de Impostos sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN), 
totalizando R$ 1.819.320. A Administração entrou com pedido administrati-
vo junto a Secretaria Municipal da Receita de Barcarena para reaver o valor 
das retenções tributárias ocorridas, e até a data de aprovação dessas de-
monstrações inanceiras não havia nenhuma deinição sobre este assunto.

9. Imobilizado/Intangível
a) Composição  2.019  2.018
Itens Custo Depreciação acumulada Líquido Líquido
Benfeitorias 1.237.900 (311.301) 926.599 941.126
Equipamentos telefônico 17.411 (4.305) 13.106 16.589
Instalações 34.992 (4.025) 30.967 25.350
Instrumentais médicos hospitalares 305.747 (36.946) 268.801 277.946
Maquinas e equipamentos médicos 4.220.430 (518.270) 3.702.160 4.098.706
Maquinas e equipamentos de informática 623.362 (147.700) 475.662 559.575
Moveis e utensílios 1.139.074 (137.199) 1.001.875 1.047.062
Moveis e utensílios de escritório 7.478 (935) 6.543 7.291
Moveis e utensílios hospitalares 1.507.850 (187.882) 1.319.968 1.462.397
Equipamentos de processamento de dados 14.533 (3.633) 10.900 13.825
Aparelho medicina e cirurgia 122.263 (15.282) 106.981 119.206
Adiantamento a fornecedor de imobilizado 27.324 - 27.324 30.395
(-) Subvenções a realizar * (7.347.750) - (7.347.750) (8.491.371)
Total imobilizado 1.910.614 (1.367.478) 543.136 108.097
Direto de uso de software 6.300 (735) 5.565 -
Total intangível 6.300 (735) 5.565 -
*As subvenções a realizar referem-se a recursos públicos recebidos com destinação especíica para aquisição de máquinas e equipamentos, sendo 
apropriada ao resultado do exercício na rubrica de receitas de subvenções - investimento, mediante ao valor correspondente a depreciação dos ativos.
b) Movimentação
Itens Saldo em 31/12/18 Adições e (baixas)  Depreciação e realização Saldo em 31/12/19
Imobilizado
Benfeitorias 980.340 257.560 - 1.237.900
Equipamentos telefônico 17.411 - - 17.411
Instalações 26.000 8.992 - 34.992
Instrumentais médicos hospitalares 284.996 20.751 - 305.747
Maquinas e equipamentos médicos 4.194.430 26.000 - 4.220.430
Maquinas e equipamentos de informática 573.592 49.770 - 623.362
Moveis e utensílios 1.072.295 66.779 - 1.139.074
Moveis e utensílios de escritório 7.478 - - 7.478
Moveis e utensílios hospitalares 1.499.802 8.048 - 1.507.850
Equipamentos de processamento de dados 14.533 - - 14.533
Aparelho medicina e cirurgia 122.263 - - 122.263
Adiantamento a fornecedor de imobilizado 30.395 (3.071) - 27.324
(-) Subvenções a realizar * (8.491.371) - 1.143.621 (7.347.750)
(-) Depreciação ** (224.067) - (1.143.411) (1.367.478)
 108.097 434.829 210 543.136
Intangível
Direitos de uso de software - 6.300 - 6.300
(-) Amortizações ** - - (735) (735)
 - 6.300 (735) 5.565
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*As subvenções a realizar referem-se a recursos públicos recebidos com 
destinação especíica para aquisição de máquinas e equipamentos, sendo 
apropriada ao resultado do exercício mediante ao valor correspondente a 
depreciação do bem e em 2.019 montou a R$ 1.143.621 (Em 2.018 - R$ 
224.067). c) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depre-
ciação e amortização praticadas no exercício foram:
Descrição Taxa ao ano
Benfeitorias 26,3%
Equipamentos telefônico 20,0%
Instalações 10,0%
Instrumentais médicos hospitalares 10,0%
Maquinas e equipamentos de informática 20,0%
Maquinas e equipamentos médicos 10,0%
Moveis e utensílios 10,0%
Moveis e utensílios de escritório 10,0%
Moveis e utensílios hospitalares 10,0%
Equipamentos de processamento de dados 20,0%
Aparelho medicina e cirurgia 10,0%
Direto de uso de software 20,0%
10. Fornecedores
Descrição 2.019 2.018
Materiais e medicamentos 167.898 333.356
Serviços pessoa jurídica 124.215 110.820
 292.113 444.176
11. Honorários Médicos: Os honorários médicos a pagar estão registrados 
pelo valor de liquidação das obrigações e apresentam a seguinte composição:
Descrição 2.019 2.018
Fornecedores de serviços médicos 1.116.188 906.398
 1.116.188 906.398
12. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados 674.810 595.363
FGTS 102.768 56.025
INSS 71.175 87.233
Provisão de férias e encargos 917.210 415.264
Outros 8.025 6.930
 1.773.988 1.160.815
13. Obrigações Fiscais
Descrição 2.019 2.018
Imposto de renda 38.579 68.879
Imposto sobre serviço 38 1.853
Imposto sobre serviço s/ faturamento (Nota 6) 1.819.320 259.903
PIS-COFINS-CSLL 63.663 39.613
 1.921.600 370.248
14. Partes Relacionadas
Descrição 2.019 2.018
Ativo circulante  
Empréstimos de materiais, 
 medicamentos e inanceiros (b) 31.836 -
Hospital Infantil Octavio Lobo 31.836 -
Passivo circulante  
Empréstimos de materiais e medicamentos (a)  
Hospital Infantil Octavio Lobo (1.417) (494)
Hospital Galileu - (241)
Hospital Metropolitano (43) (43)
Custos corporativos compartilhados (c)  
Sede Administrativa (122.192) (130.104)
 (123.652) (130.882)
(a) - Empréstimos de materiais e medicamentos: Corresponde a em-
préstimos de materiais e medicamentos hospitalares efetuados ou tomados 
de outras unidades pertencentes à Pró-Saúde Associação Beneicentes de 
Assistência Social e Hospitalar. (b) - Empréstimos de materiais, me-
dicamentos e inanceiros: Corresponde a empréstimos inanceiros efe-
tuados às unidades pertencentes à Pró-Saúde Associação Beneicentes de 
Assistência Social e Hospitalar, para os quais não há prazo para devolução 
nem a incidência de juros. Essas operações inanceiras foram efetuadas 
com o consentimento da Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará 
- SESPA. (c) - Serviços corporativos compartilhados: Refere-se aos 
valores a repassar à Sede Administrativa da Pró-Saúde Associação Benei-
centes de Assistência Social e Hospitalar, pela contraprestação de serviços 
relativo ao apoio técnico especializado, administração e processamento de 
informações, denominado de custo corporativo compartilhado. 15. Receita 
Diferida: Corresponde aos valores pactuados de custeio e investimentos 
do contrato de gestão conforme demonstrado a seguir:
Descrição 2.019 2.018
Receita de custeio 20.391.188 22.018.946
Receita para investimento 678.873 691.735
 21.070.061 22.710.681
As receitas diferidas não foram recebidas e compõe o valor apresentado 
na nota explicativa n° 6. 16. Provisão para Descontinuidade de Con-
trato: Os valores provisionados a título de descontinuidade das atividades, 
correspondem à multa rescisória do FGTS, que é estimada sobre o valor 
dos depósitos nas contas vinculadas, mediante a previsão de rescisão de 
contrato de trabalho por ocasião do encerramento do contrato de gestão. 
Até o mês de novembro de 2.019 era aplicado o percentual de 50% sobre 
o saldo das contas. Entretanto, com a redução do percentual da multa do 
FGTS através do Artigo 12 da Lei 13.932/2.019, a partir de dezembro de 
2019 passou a ser aplicado o percentual de 40%. Os valores provisionados 
em períodos anteriores foram revertidos ao resultado do exercício em ru-
brica especíica. A movimentação da provisão do exercício foi à seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial 192.960 -
Adições (Nota 18 - despesa com pessoal) 354.151 210.360
Redução percentual multa FGTS (104.114) -
Baixas por rescisões de contratos (26.542) (17.400)
Saldo inal 416.455 192.960
17. Receitas com Subvenções - Custeio: As receitas com subvenções 
- custeios correspondem ao contrato de gestão pactuado com a Secretaria 
Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará. Os valores são relativos à co-
bertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos contratados e em 31 
de Dezembro de 2.019 montam a R$ 32.711.991 (Em 2.018 R$ 11.248.625).
18. Despesas com Pessoal
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados (7.305.284) (3.067.163)
Adicional noturno (293.384) (76.040)
Décimo terceiro salário (762.314) (309.528)
Insalubridade (696.901) (159.700)
Férias (1.096.589) (513.177)

Hora extra (400.380) (61.401)
Vale transporte (380.389) (157.934)
FGTS (867.661) (297.587)
Provisão para descontinuidade 
 - multa rescisória FGTS (354.151) (210.360)
Contribuição patronal ao INSS (2.650.726) (1.042.328)
(-) Isenção da contribuição patronal ao INSS 2.650.726 1.042.328
PIS (95.132)  (36.897)
(-) Isenção do PIS 95.132  36.897
Outras (219.498) (129.952)
 (12.376.551) (4.982.842)
19. Serviços de Terceiros
Descrição 2.019 2.018
Serviços de terceiros (979.791)  (231.366)
Serviços médicos (9.599.513)  (2.050.157)
 (10.579.303) (2.281.523)
20. Custos Corporativos Compartilhados: Refere-se ao custo corporati-
vo compartilhado da Sede Administrativa, relativo ao apoio técnico especiali-
zado, administração e processamento de informações da unidade hospitalar.
21. Drogas, Medicamentos e Materiais
Descrição 2.019 2.018
Medicamentos (737.363) (41.056)
Fios cirúrgico (27.405) -
Materiais de expediente e impressos (117.086) -
Materiais hospitalares de consumo (758.587) (112.569)
Gases medicinais (50.601) (44.713)
Dieta parenteral e enteral (126.234) (17.707)
Uniformes e enxovais (29.533) (209.683)
Materiais/gêneros alimentícios  (504.922) (151.287)
Equipamentos de proteção individual/coletivo (12.623) (87.398)
Materiais de manutenção (67.934) -
Materiais hospitalares de reposição (71.486) -
Materiais de higiene e limpeza (375.717) (88.623)
Outras (220.442) (53.627)
 (3.099.933) (806.663)
22. Despesas Gerais e Administrativas
Descrição 2.019 2.018
Energia elétrica, água, gás, telefone e internet (970.811) (223.798)
Manutenções em gerais (31.461) (206.528)
Locações (54.858) (13.002)
Segurança patrimonial (81.542) (403.741)
Viagens e estadias (73.937) (422.316)
Software (120.164) (259.515)
Higiene e limpeza - (195.360)
Bens de pequeno valor e utensílios diversos (2.941) (106.616)
Condução-taxis-estacionamento,fretes e carretos (146.726) (99.034)
Material escritório e auxiliares (12.774) (161.897)
Copa - lanches e refeições (701) (128.737)
Outras (122.271) (227.704)
 (1.618.186) (2.448.248)
23. Despesas Financeiras
Descrição 2.019 2.018
Despesas bancárias (40.788)  (23.643)
Juros (49.763)  (49.492)
Multas (66.528)  (46.307)
 (157.079) (119.442)
24. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos inanceiros que a Enti-
dade possui são classiicados da seguinte forma:
Descrição 2.019 2.018
Ativos  
Valor justo por meio do resultado  
Caixa e equivalentes de caixa 3.570.921 1.746.924
Pelo custo amortizado  
Contas a receber - Contrato de Gestão 19.171.953 21.942.071
Partes relacionadas a receber 31.836 -
Total 22.774.710 23.688.995
Passivos  
Pelo custo amortizado  
Fornecedores  292.113   444.176
Honorários médicos  1.116.188  906.398
Partes relacionadas a pagar 123.652 130.882
Total 1.531.953 1.481.456
25. INSS Cota Patronal: (a) Certiicado de Entidade Beneicente de 
Assistência Social: Em 26 de setembro de 2.014, foi publicada no Diário 
Oicial da União a portaria nº 943 de 25 de setembro de 2.014 que renovou 
o CEBAS (Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social) da 
Pró-Saúde, relativo ao triênio 2.010 a 2.012. Em 21 de dezembro de 2016 
é publicada a portaria nº 2.187, relativo ao processo de Supervisão SIPAR 
Nº 25000.089057/2015-65 que cancelou o certiicado. Em 25 de julho de 
2017 foi publicada a portaria nº 1.273 que suspendeu os efeitos da Portaria 
nº 2.187/2016, isto por força de tutela de evidência concedida nos autos 
da ação judicial de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante a 
2ª Vara Cível Federal de São Paulo, a qual determinou a retomada de re-
ferido Processo de Supervisão (SIPAR nº 25000.089057/2015-65), este 
ainda aguardando, por conseguinte, julgamento. Em 28 de junho 2.012, 
a entidade protocolou o pedido de renovação do CEBAS (Certiicado de 
Entidade Beneicente de Assistência Social) no Ministério da Saúde, SIPAR 
nº 25000.110426/2012-43, relativo ao triênio 2.013 a 2.015, sendo In-
deferido pela Portaria nº 771 de 29 de maio de 2018. Em 04/07/2018 foi 
publicada a Portaria nº 1.006/2018 que suspendeu os efeitos da portaria nº 
771/2018, também por força de tutela de evidência concedida nos autos da 
ação de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante a 2ª Vara Cível 
Federal de São Paulo, a qual determinou a retomada de referido Processo 
de Renovação (SIPAR nº 25000.110426/2012-43), este ainda aguardando, 
por conseguinte, julgamento. Relativamente ao triênio de 2.004 a 2006, 
tem-se que o processo SIPAR 25000.163451/2011-49 foi retomado em 
função da Ação Popular nº 0139700-62.2013.4.02.5102, havendo o indefe-
rimento, em grau de reconsideração, da Renovação do CEBAS (Certiicado 
de Entidade Beneicente de Assistência Social), ato este exteriorizado pela 
portaria nº 805 de 05 de junho de 2018, publicada no DOU em 19.06.2018. 
No entanto, por força de tutela de evidência concedida nos autos da ação 
judicial de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante a 2ª Vara 
Cível Federal de São Paulo, referido indeferimento foi suspenso, pela por-
taria de n.º 1.103, de 19.07.2018, publicada no DOU em 23.07.2018, ao 
que, pelo momento, a renovação do CEBAS da entidade, ainda aguarda 
apreciação por parte do Ministério da Saúde. Em 01 de agosto de 2.015 
foi protocolado novo requerimento de renovação, registrado SIPAR nº 
25000.100966/2015-61, o qual se encontra aguardando análise 
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Aos Administradores Pró-Saúde Associação Beneicente de Assis-
tência Social e Hospitalar Hospital Materno Infantil de Barcarena 
Dra. Anna Turan - Barcarena/PA Opinião sem ressalva: Examina-
mos as demonstrações inanceiras da Pró-Saúde Associação Benei-
cente de Assistência Social e Hospitalar – Hospital Materno In-
fantil de Barcarena Dra. Anna Turan - Barcarena/PA (entidade) que 
compreende o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2.019, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos luxos de caixa para o exercício 
indo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações inanceiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e inanceira da 
entidade em 31 de dezembro de 2.019, o desempenho de suas operações 
e os seus luxos de caixa para o exercício indo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Proissional do Contador e nas 
normas proissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suiciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase – Efei-
tos da “Operação S.O.S.”: Chamamos a atenção para a nota explicativa 
n° 3, que descreve os relexos da “Operação S.O.S.” ocorrida no exercício 
de 2018 envolvendo a Pró-Saúde, que abrange: (i) A colaboração espon-
tânea realizada por alguns executivos da Pró-Saúde em investigação con-
duzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro, da qual 
tomou-se conhecimento em agosto de 2.018; (ii) Até a presente, data não 
foram identiicados ajustes contábeis que pudessem afetar o patrimônio 
líquido do Hospital Materno Infantil de Barcarena Dra. Anna Turan - Bar-
carena/PA; e (iii) As ações que estão sendo adotadas pela Administração 
corporativa da Pró-Saúde. Nossa opinião não está modiicada em relação 
a esses assuntos. Responsabilidade da administração e da gover-
nança pelas demonstrações inanceiras: A administração da Entidade 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções inanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações inanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude e erro. Na elabora-
ção das demonstrações inanceiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações i-
nanceiras, a não ser que a administração pretenda cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles 

com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações inanceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações inanceiras: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações inanceiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam inluenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações inanceiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, 
exercemos julgamento proissional e mantemos ceticismo proissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identiicamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações inanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suiciente para fundamentar nossa opinião. O ris-
co de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsiicação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eicácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signiicativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações inanceiras ou incluir mo-
diicação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções inanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações inancei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signii-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deiciências signiicativas nos 
controles internos que identiicamos durante nossos trabalhos.

Barcarena, 26 de março de 2.020.
LM Auditores Associados

CRC 2SP018.611/O-8 
Maurício Diácoli

CRC 1SP129.562/O-5 “S” – PA

Dom Eurico dos Santos Veloso
Presidente

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras

em ordem cronológica. Em 24/07/2018 foi protocolado novo requerimento 
no Sistema de Certiicação das Entidades Beneicentes de Assistência Social 
em Saúde, registrado SIPAR nº 25000.127908/2018-28, relativo ao triênio 
2019 a 2021. Até a data de aprovação dessas demonstrações inanceiras 
os requerimentos não tinham sido julgados. O CEBAS esteve válido durante 
todo o exercício de 2.019 por determinação do art. 8º do Decreto Federal 
nº 8.242/14. A Pró-Saúde atende assim os requisitos constitucionais e le-
gais referentes à concessão e renovação do CEBAS, o que lhe reconhece 
a imunidade em relação aos tributos a ela referidos, principalmente a cota 
patronal. (b) Apresentação da cota patronal: A cota patronal e sua res-
pectiva isenção estão demonstradas na nota explicativa n° 18 - Despesas 
com pessoal não afetando o resultado do exercício. 26. Renúncia Fiscal: 
A Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar - 
Hospital Materno Infantil de Barcarena, é uma entidade sem ins lucrativos, 
imune ao recolhimento do imposto de renda e isenta da contribuição social 
sobre o superávit, assim como em relação à contribuição patronal do INSS. 
A Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, é 
uma organização social de saúde, que não efetuou nenhuma distribuição 
de parcela de seu patrimônio ou renda, a qualquer título, aplicando seus 
recursos integralmente em suas inalidades estatutárias, no país. Por con-
seguinte, cumpre os requisitos legais para o não pagamento/recolhimento 
de impostos e contribuições assim discriminado: Esfera Federal - Na esfera 
federal o benefício constitucional da imunidade e isenções legais assegu-
ram à Pró-Saúde o não pagamento/recolhimento dos seguintes impostos/
contribuições: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto de Renda 
retido na Fonte (IRRF) sobre aplicações de renda ixa e variável, Contri-
buição Social sobre o Lucro (CSLL), Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS), Contribuição ao PIS e Contribuição Previden-
ciária Patronal (INSS) sobre a folha de pagamento em razão do Certiicado 
de Entidade Beneicente de Assistência Social e Hospitalar. Esfera Estadu-
al - O benefício constitucional da imunidade assegura o não pagamento/
recolhimento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD) 
e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), através 
de requerimentos especíicos. Para estas demonstrações não houve fato 

gerador. Esfera Municipal - O benefício constitucional de isenção assegura 
o não pagamento/recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) à Prefeitura de Barcarena, através de requerimentos 
especíicos. Em atendimento a ITG 2.002 (R1) - entidade sem inalidade de 
lucros, aprovada pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade n. º 
1.409/12, o valor da renúncia iscal que a entidade obteve no exercício de 
sua atividade, como se a obrigação devida fosse, está apresentado abaixo:
Descrição 2.019 2.018
Contribuição para o inanciamento 
 da seguridade social (1.017.811) (344.464)
Contribuição patronal ao INSS (2.650.726) (1.042.328)
Contribuição ao PIS (95.132) (36.897)
Imposto sobre serviços (ISS) (1.819.320) (259.902)
 (5.582.989) (1.683.591)
Ressalte-se que os valores das contribuições são informados apenas nas 
notas explicativas, observado o seguinte: as referidas contribuições não 
representam custo, despesa ou obrigação da entidade em razão de sua 
imunidade e isenção tributária, bem como nenhum ganho efetivo, perda ou 
risco potencial à entidade. 27. Pacientes Atendidos: A entidade prestou 
serviços apenas ao S.U.S. (Sistema Único de Saúde), atendendo assim 
a Lei 12.101/09 que determina o percentual mínimo de atendimento a 
pacientes S.U.S em 60%, para ins de gratuidade. 28. Eventos Subse-
quentes: Análise dos impactos contábeis da pandemia coronavírus: 
A Administração da entidade, em razão do avanço da pandemia do corona-
vírus (COVID-19) no Brasil, analisou os efeitos desse evento subsequente 
em suas demonstrações inanceiras. Como resultado da análise não foi 
identiicada a necessidade de nenhum ajuste contábil nas demonstrações 
inanceiras do exercício de 2019. Para o exercício de 2020, a Administração 
da Entidade estima que a unidade será impactada em razão da pandemia, 
principalmente com o aumento de consumo e de custos de materiais de 
proteção individual e coletiva, materiais de higiene e limpeza, material mé-
dico hospitalar, além dos gastos com folha de pagamento. Contudo, até a 
data de aprovação dessas demonstrações inanceiras não é possível men-
surar o montante envolvido.

Rogério Pontes Andrade
Diretor Corporativo Administrativo Financeiro

Fábio Machado de Souza
 Diretor Geral do Hospital - CPF: 944.431.065-53

Karina Pessoa Cunha
Administradora Assistente - CPF: 825.676.202-06

Priscila Maria da Silva
Contadora do Hospital - CRC: 1PA 021.110/O-3

David Martins Ferreira
Contador Corporativo - CRC: 1SP 195.413/O-2 “S” - PA

Protocolo: 538110
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Demonstração do Resultado Abrangente
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

 2.019 2.018 2.017
Superávit do Exercício - - (74.034)
Outros resultado abrangentes - - -
Resultado Abrangente do Exercício - - (74.034)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.019 2.018
Depreciação e amortização 1.024.667 936.068
Receita de subvenções (1.024.667) (936.068)
Superávit do exercício ajustado - -
Variações nos ativos e passivos
Contas de receber 792.897 (1.688.889)
Estoques (1.195.514) (125.699)
Outros ativos circulante (1.434.492) 9.553
Depósitos judiciais 1.611.924 (10.764)
Fornecedores 215.232 614.140
Honorários médicos 45.147 917.784
Obrigações sociais e trabalhistas 327.475 104.601
Obrigações iscais 57.069 (65.870)
Receita diferida 2.546.214 5.212.494
Outros passivos 14.999 18.499
Provisão para descontinuidade 115.067 268.250
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 3.096.015 5.254.098
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado e intangível - (44.431)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos - (44.431)
Fluxo de caixa das atividades de inanciamentos
Empréstimos (cedidos) devolvidos
 à partes relacionadas (2.058.088) 12.899
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de inanciamentos (2.058.088) 12.899
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.037.927 5.222.567
Demonstração do aumento do
 caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.726.686 1.504.119
No im do exercício 7.764.613 6.726.686
 1.037.926 5.222.567
resultados obtidos em sua execução, através dos indicadores de desempe-
nho estabelecidos, em confronto com as metas pactuadas e com a economi-
cidade no desenvolvimento das respectivas atividades. As etapas do proces-
so de avaliação do Contrato de Gestão estão divididas da seguinte forma:
I - Prestação de Serviços Hospitalares (Mapa de Produção); II - Indicadores 
de Qualidade; e III - Prestação de Contas. 2. Base de Preparação: As de-
monstrações inanceiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronuncia-
mentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou 
a ITG 2.002, para as Entidades sem inalidade de lucros. A emissão dessas 
demonstrações inanceiras foi aprovada pela diretoria em 26 de março de 
2.020. 2.1. Base de Mensuração: As demonstrações inanceiras foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos i-
nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações inanceiras 
são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3. Uso 
de estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações inan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotados no Brasil exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Esti-
mativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 
sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem risco signiica-
tivo de resultar em ajuste material no próximo exercício inanceiro e julga-
mentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações inanceiras estão 
incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 - Provisão pela não 
realização das receitas diferidas; • Nota 11 - Depreciação e amortização do 
ativo imobilizado e intangível; • Nota 16 - Provisão para descontinuidade.
3. “Operação S.O.S” e seus Relexos: Em agosto de 2.018, a Pró-Saúde 
tomou conhecimento, através da imprensa, que alguns de seus executivos 
teriam, por iniciativa própria, colaborado espontânea e efetivamente com 
uma investigação conduzida pelo Ministério Público Federal no Estado do 
Rio de Janeiro. A Pró-Saúde esclarece que a ação judicial é sigilosa e, en-
quanto pessoa jurídica, não tem acesso ao seu teor, porque, como

Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar
Hospital Oncológico Infantil Octávio Lobo - Belém/PA

CNPJ nº 24.232.886/0168-37
Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Ativo Nota 2.019 2.018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 7.764.613 6.726.686
Contas de receber 6 3.496.925 4.289.822
Estoques 7 3.562.330 2.366.815
Adiantamentos a fornecedores  425.618 40.453
Outros ativos circulante  322.383 330.278
  15.571.869 13.754.054
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Imposto a recuperar 8 982.221 -
Outros ativos não circulante  75.000 -
Empréstimos - partes relacionadas 9 3.187.388 1.135.917
Depósitos judiciais 10 26.284 1.638.209
  4.270.893 2.774.126
Imobilizado 11 4.580.756 5.455.264
Intangível 11 274.290 424.448
(-) Subvenções a realizar 11 (4.855.046) (5.879.713)
  - -
  4.270.893 2.774.126
Total do Ativo  19.842.763 16.528.180
Passivo e patrimônio líquido Nota 2.019 2.018
Circulante
Fornecedores 12 1.611.608 1.396.376
Honorários médicos 13 1.181.468 1.136.322
Obrigações sociais e trabalhistas 14 3.024.008 2.696.533
Obrigações iscais  182.474 125.406
Receita diferida 15 12.043.029 9.496.816
Empréstimos - partes relacionadas 10 44.895 51.512
Outros passivos  38.742 23.743
  18.126.225 14.926.708
Não Circulante
Provisão para descontinuidade 16 1.437.227 1.322.160
  1.437.227 1.322.160
Patrimônio Líquido
Patrimônio social  279.312 279.312
  279.312 279.312
Total do Passivo  19.842.763 16.528.180

Demonstração do Resultado
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

Receitas Operacionais Nota 2.019 2.018
Receitas de subvenções - custeio 17 53.976.379 50.081.238
Receitas de subvenções - investimento 11b 1.024.667 936.068
Receitas inanceiras  55.547 43.035
Receita - trabalho voluntários  7.268 8.434
Outras receitas  166.689 230.924
Total das Receitas  55.230.549 51.299.700
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal 18 (19.511.509) (17.327.049)
Serviços de terceiros 19 (17.819.382) (17.118.323)
Custo corporativo compartilhado 20 (2.898.388) (2.836.766)
Drogas, medicamentos e materiais 21 (11.331.390) (10.641.707)
  (51.560.669) (47.923.846)
Despesas gerais e administrativas 22 (3.899.789) (3.307.266)
Despesa - trabalho voluntários  (7.268) (8.434)
Reversão parcial provisão para descontinuidade 288.322 -
Despesas inanceiras  (51.145) (60.154)
  (3.669.880) (3.375.854)
Total das Despesas  (55.230.549) (51.299.700)
Superávit do Exercício  - -

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercício indo em 31 de dezembro - Em reais

  Superávit
 Patrimônio (déicit) do
 social exercício Total
Em 1° de Janeiro de 2.017 505.120 (151.774) 353.346
Transferência (151.774) 151.774 -
Déicit do exercício - (74.034) (74.034)
Em 1° de Janeiro de 2.018 353.346 (74.034) 279.312
Transferência (74.034) 74.034 -
Em 31 de Dezembro de 2.018 279.312 - 279.312
Transferência - - -
Déicit do exercício - - -
Em 31 de Dezembro de 2.019 279.312 - 279.312
Notas explicativas da administração às demonstrações inanceiras

Exercício indo em 31 de dezembro de 2.019 e 2.018
Cifras apresentadas em reais.

1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde Associação 
Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, de agora em diante deno-
minada “a Entidade”, é uma Entidade civil, de direito privado, sem ins lu-
crativos, ilantrópica e que tem por inalidade, de acordo com seu estatuto 
social: I - Prestar assistência à saúde e serviços médico-hospitalares a quan-
tos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo 
religioso, opinião política ou qualquer outra condição, tanto em regime de 
internação quanto ambulatorial. II - Prestar assistência social por meio de 
asilos, creches e outras atividades que ajudem a comunidade a se realizar. 
III - Desenvolver a pesquisa, tanto pura quanto aplicada, sobretudo em 
seus estabelecimentos, para favorecer o aperfeiçoamento das atividades 
da saúde. IV - Levar a efeito atividades de saúde comunitária, com vistas à 
prevenção da doença, orientação sanitária e imunização. Ainda de acordo 
com o seu estatuto para atingir suas inalidades a Pró-Saúde desenvolverá 
as seguintes atividades: I - Desenvolver atividades educacionais na saúde, 
podendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em geral e fran-
queá-los a quem de direito os procurar, podendo inclusive conceder bolsas 
de estudo. II - Prestar serviços em administração hospitalar, na modalidade 
de assessoria e/ou consultoria técnicas, diagnóstico ou a administração 
propriamente dita, a Entidades congêneres ou não e também a estabeleci-
mentos próprios ou de terceiros, públicos ou privados. O eventual resultado 
das atividades remuneradas deverá ser obrigatoriamente, aplicado no de-
senvolvimento de suas inalidades. A Pró-Saúde prestará assistência gra-
tuita aos que não tiverem recursos, na proporção, ao menos, que preceitua 
a legislação em vigor, nos estabelecimentos próprios e naqueles eventu-
almente aceitos em comodato ou qualquer outra forma de contratação.
b) Contrato de Gestão - Continuidade operacional: A Pró-Saúde As-
sociação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar em 18 de agosto 
de 2.015, celebrou com a Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará 
o Contrato de Gestão para gerenciamento e execução de atividades e ser-
viços de saúde a ser desenvolvido no Hospital Oncológico Infantil Octávio 
Lobo, com vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período, até o limite de 05 (cinco) anos. A continuidade operacional das 
atividades a partir de 19 de agosto de 2020 está condicionada a renovação 
do contrato de gestão entre a Pró-Saúde e o Governo do Estado do Pará. 
c) Monitoramento do contrato de gestão: O Governo do Estado do 
Pará, através de sua Secretaria Especial de Estado de Proteção Social e da 
Secretaria Executiva de Estado de Saúde Pública, instituiu o Grupo Técnico 
de Controle e Avaliação da Gestão dos Hospitais Metropolitano e Regionais, 
que procederá ao acompanhamento da execução do contrato e a veriica-
ção periódica do desenvolvimento das atividades e resultados obtidos pela 
Organização Social com a aplicação dos recursos sob sua gestão, elaboran-
do relatório circunstanciado, cuja cópia deverá ser, inclusive, encaminhada 
à Assembleia Legislativa do Estado do Pará. A veriicação é relativa ao cum-
primento das diretrizes e metas deinidas no contrato e restringir-se-á aos 
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     evidenciado pela própria divulgação oicial do Ministério Público Fe-
deral, tratou-se de uma decisão unilateral dos colaboradores pessoas físi-
cas. Importante destacar que para 2019 não houve qualquer alteração ou 
nova informação referente a ação judicial e investigação, e a Pró-Saúde se 
mantém atenta a qualquer movimento neste sentido, de forma que possa 
tomar as medidas necessárias a reparação de qualquer dano que tenha 
sofrido. Não foram identiicados relexos contábeis no Hospital Oncológico 
Infantil Octávio Lobo - Belém/PA, pela qual a Sede Administrativa da Pró-
-Saúde e suas iliais do Estado do Rio de Janeiro estão sendo objeto de 
investigação do Ministério Público Federal. Buscando honrar os 52 anos de 
existência e a relevância social de seus serviços, notadamente na saúde 
pública, um conjunto de ações concretas, que visam a estabelecer padrões 
elevados de integridade na rotina institucional, vêm sendo adotados a im 
de garantir as atividades desenvolvidas pela associação através de um ca-
minho de ética e transparência: • Em 2.017, a associação deu início ao Pro-
grama de Integridade Anticorrupção; • Em 2.018, desenvolveu o programa 
de governança corporativa, e ao longo do ano, foram instituídas normas de 
transparência e reorganizados todos os seus processos internos. O mais 
recente passo está em curso: todos os 16 mil colaboradores da associação 
estão recebendo treinamento nas novas regras institucionais; • No mes-
mo ano, reestruturou sua diretoria, criou o departamento de controladoria, 
lançou o Código de Ética e de Conduta institucional, com determinações 
claras que devem ser rigorosamente seguidas por todos os públicos: alta 
direção, colaboradores, usuários dos serviços, fornecedores, contratantes 
e parceiros comerciais; • Também no exercício de 2.018, lançou as bases 
para a implantação da Superintendência Executiva de Integridade, estrutu-
ra com autoridade e independência, encarregada de assegurar e iscalizar 
o cumprimento do Programa de Integridade Anticorrupção. • No ano de 
2019 foi estruturada a Superintendência Executiva de Integridade, com a 
contratação de colaboradores dedicados e estrutura própria. Implantou o 
Canal de Denúncia e Canal de Consulta Ética. Aplicou treinamentos para 
colaboradores de diversas carreiras e níveis, bem como foi instituída a pu-
blicação semanal Pílulas da Integridade. 4. Resumo das Principais Prá-
ticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados 
nessas demonstrações inanceiras. a) Ativos circulantes e não circu-
lantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em caixa, contas 
bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e venci-
mento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com risco insigniicante de 
variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido 
de juros auferidos. • Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela presta-
ção de serviços no curso normal das atividades da Entidade. São registra-
das pelo valor faturado, obedecendo ao regime contábil da competência. 
• Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição, que 
não exceda o valor de realização e referem-se aos produtos de materiais 
médico-hospitalares, de conservação e consumo geral, higiene, lavanderia, 
gêneros alimentícios e medicamentos. • Imobilizado: Refere-se aos bens 
corpóreos adquiridos e são demonstrados pelo valor do custo de aquisição. 
Contempla a depreciação correspondente, que é calculada pelo método li-
near e leva em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado 
dos bens. • Intangível: Refere-se aos bens não corpóreos adquiridos e são 
demonstrados pelo valor do custo de aquisição. Contempla a amortização 
correspondente, que é calculada pelo método linear e leva em conside-
ração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. b) Passivos 
circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulan-
tes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. c) Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Entidade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é 
provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. d) Receita diferida: As receitas diferidas de custeio ou 
de investimento são reconhecidas conforme NBC TG 07 - (Subvenção e As-
sistência Governamentais). Receita diferida - investimento: Inicialmente os 
recursos provenientes de subvenções para investimentos são registrados 
em contas contábeis do passivo não circulante, em contrapartida à en-
trada em disponibilidades vinculadas. Mediante a destinação dos recursos 
aos bens de capital, os valores aplicados são transferidos para conta de 
subvenção a realizar, redutora dos subgrupos de imobilizado ou intangível 
(conforme o caso). O reconhecimento da receita de subvenção de inves-
timento no resultado ocorre proporcionalmente aos encargos de deprecia-
ção, amortização, ou de gastos atribuídos aos respectivos bens de capital 
em cada exercício. e) Patrimônio social: Composto pelos resultados ob-
tidos ao longo do período de existência da Entidade, que não tem capital 
social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 
44 e seguintes do Código Civil. f) Receitas e despesas: O resultado das 
operações é apurado pelo regime de competência de exercício, tendo o seu 
valor apurado, incorporado ao patrimônio social. Receitas de subvenções 
custeio: As receitas auferidas por subvenções correspondem à cobertura 
dos gastos de custeio dos respectivos objetos contratados, e são reconhe-
cidas no resultado do exercício proporcionalmente aos gastos incorridos. 
Custos e despesas: Os custos e despesas incorridos correspondem basica-
mente às despesas com pessoal, o consumo de materiais e medicamentos 
hospitalares, serviços médicos necessários ao funcionamento da unidade 
hospitalar, serviços de terceiros relacionados direta ou indiretamente ao 
funcionamento das operações hospitalares, despesas administrativas e os 
custos corporativos compartilhados. g) Instrumentos inanceiros: • 
Ativos inanceiros não derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis 
e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos inanceiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumen-
to. Entidade tem os seguintes ativos inanceiros não derivativos: caixa e 
equivalentes de caixas, contas a receber e empréstimos com partes rela-

cionadas. • Passivos inanceiros não derivativos: Todos os passivos 
inanceiros não derivativos da Entidade são reconhecidos inicialmente na 
data de negociação na qual se torna uma parte das disposições contratuais 
do instrumento. A Entidade baixa um passivo inanceiro quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade tem 
os seguintes passivos inanceiros não derivativos: fornecedores, honorários 
médicos e empréstimos com partes relacionadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.019 2.018
Caixa 3.000 3.000
Banco conta movimento (a) 7.761.613 6.723.686
 7.764.613 6.726.686
(a) Correspondem aos saldos disponíveis em conta corrente depositadas 
no Banco Banpará.
6. Contas a Receber
Descrição 2.019 2.018
Secretaria do Estado de
 Saúde Pública do Pará (a) 22.188.690 23.358.077
(-) Provisão pela não realização
 das receitas diferidas (b) (18.691.765) (19.068.255)
 3.496.925 4.289.822 
a) Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará: Correspondem aos 
valores a receber junto à Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará, 
pela emissão de notas iscais através de valores acordados via ofícios, res-
paldado pela celebração do contrato de gestão hospitalar. Subsequente 
ao encerramento do exercício social e até a data de apresentação dessas 
demonstrações inanceiras foi recebido o montante R$ 3.496.925. b) Pro-
visão pela não realização das receitas diferidas: Corresponde aos va-
lores celebrados através de contratos de gestão para custeio das atividades 
operacionais hospitalares, referente aos exercícios anteriores que diicil-
mente serão realizados, pois não há expectativa de recebimento inanceiro, 
ou ainda, a aplicação daqueles montantes nas atividades operacionais da 
unidade hospitalar. A contrapartida da provisão está apresentada no passi-
vo circulante na rubrica de receitas diferidas (nota explicativa n° 15).
7. Estoques
Descrição 2.019 2.018
Medicamentos 1.757.200 1.219.830
Materiais hospitalares de consumo 905.492 581.998
Materiais de Higiene e limpeza 149.056 85.044
Materiais de Expediente e Impressos 63.918 67.862
Materiais Hospitalares de Reposição 39.771 40.856
Órtese e Próteses 227.451 124.311
Outros 419.442 246.914
 3.562.330 2.366.815
8. Empréstimos - Partes Relacionadas
Descrição 2.019 2.018
Ativo não circulante
Empréstimos de materiais e medicamentos (a)
Hospital Metropolitano 6.866 4.091
Hospital Galileu - 13.145
Hospital de Santarém 24.852 21.114
Hospital de Altamira 22.926 2.769
Hospital de Barcarena 1.417 494
Hospital 05 de Outubro 578 -
Empréstimos inanceiros (b)
Hospital Metropolitano 944.300 944.300
Hospital de Altamira 150.000 150.000
Sede Administrativa 2.036.449 4
 3.187.388 1.135.917
Passivo circulante
Empréstimos de materiais e medicamentos (a)
Hospital Metropolitano (3.099) (3.150)
Hospital de Santarém (9.651) (11.197)
Hospital de Barcarena (31.836) -
Hospital Galileu (309) (37.166)
 (44.895) (51.512) 
(a) - Empréstimos de materiais e medicamentos: Corresponde a em-
préstimos de materiais e medicamentos hospitalares efetuados ou tomados 
de outras unidades pertencentes à Pró-Saúde Associação Beneicentes de 
Assistência Social e Hospitalar. (b) - Empréstimos inanceiros: Corres-
ponde a empréstimos inanceiros efetuados às unidades pertencentes à 
Pró-Saúde Associação Beneicentes de Assistência Social e Hospitalar, para 
os quais não há prazo para devolução nem a incidência de juros. Essas 
operações inanceiras foram efetuadas com o consentimento da Secretaria 
do Estado de Saúde Pública do Pará - SESPA. 9. Imposto a Recuperar: A 
Prefeitura Municipal de Belém emitiu auto de infração relativo a cobrança 
retroativa no valor correspondente a R$ 982.221, a título de ISS não retido 
em sete notas iscais emitidas pela unidade hospitalar. Em maio de 2019 a 
Secretaria do Estado de Saúde do Pará efetuou os repasses de custeio líqui-
do do valor acima. A Administração da Pró-Saúde, apresentou impugnação 
do auto de infração, uma vez que entende que a retenção efetuada pela 
Prefeitura do Município de Belém é indevida. Embora as chances de recupe-
ração do valor retido na fonte a título de ISS sejam favoráveis a Pró-Saúde, 
não é esperado que a devolução dos recursos inanceiros seja efetuada até 
dezembro de 2020, motivo pelo qual está classiicado no ativo não circulan-
te. 10. Depósitos Judiciais: Em 31 de dezembro de 2.018, os depósitos 
judiciais no montante de R$ 1.611.924, correspondia a processos judiciais 
de outras unidades da Pró-Saúde que foram bloqueados na unidade hospi-
talar. No exercício de 2019 foi efetuada a transferência da responsabilidade 
para a Sede Administrativa da Pró-Saúde. Consequentemente, os valores 
foram revertidos da rubrica de depósitos judiciais, restando o montante de 
R$ 26.285 relativos a processos em trâmites na justiça do Hospital.

11. Imobilizado, Intangível e Subvenções a Realizar
a) Composição  2.019  2.018
Itens Custo Depreciação Acumulada Líquido Líquido
Imobilizado
Equipamentos telefônicos 49.802 (32.812) 16.990 26.947
Equipamentos de informática 1.126.033 (807.055) 318.978 544.195
Máquinas, equipamentos e instrumentos médicos 5.147.423 (1.699.415) 3.448.008 3.962.751
Móveis e Utensílios 1.245.992 (449.212) 796.780 921.371
 7.569.250 (2.988.494) 4.580.756 5.455.264
Intangível
Direito de uso de software 750.817 (476.527) 274.290 424.448
 750.817 (476.527) 274.290 424.448
Subvenções a realizar
Subvenções governamentais * (4.580.756) - (4.580.756) (5.879.713)
Total do ativo imobilizado (4.580.756) - (4.580.756) (5.879.713)
* As subvenções a realizar referem-se a recursos públicos recebidos com destinação especíica para aquisição de máquinas e equipamentos, softwares 
de gestão e ampliação de instalações cirúrgicas, sendo apropriada ao resultado com base no valor da depreciação correspondente aos bens.
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c) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e 
amortização praticadas são:
Descrição Taxa ao ano
Equipamentos telefônicos 20,0%
Equipamentos de informática 20,0%
Maquinas, equipamentos e instrumentos médicos 10,0%
Móveis e utensílios 10,0%
Direitos de uso de software 20,0%
12. Fornecedores
Descrição 2.019 2.018
Materiais e medicamentos 754.564 640.635
Serviços de terceiros pessoa jurídica 857.044 755.741
 1.611.608 1.396.376
13. Honorários Médicos: Os honorários médicos a pagar estão regis-
trados pelo valor de liquidação das obrigações e apresentam a seguinte 
composição:
Descrição 2.019 2.018
Honorários médicos pessoa jurídica 1.181.468 1.136.322
 1.181.468 1.136.322
14. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados 1.026.746 928.652
FGTS 157.120 141.885
INSS 107.961 98.810
Provisão de férias e encargos 1.719.163 1.505.184
Outras 13.018 22.002
 3.024.008 2.696.533
15. Receita Diferida: Corresponde aos valores pactuados com a Secretá-
ria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará, para utilização no custeio 
mensal e investimento em máquinas e equipamentos da unidade.
Descrição 2.019 2.018
Subvenção para investimento 429.076 429.076
Subvenção para custeio 30.305.718 28.135.995
(-) Provisão pela não realização
 das receitas diferidas (a) (18.691.765) (19.068.255)
 12.043.029 9.496.816
(a) Provisão pela não realização das receitas diferidas: Correspon-
de aos valores celebrados através de contratos de gestão com o Governo 
do Estado do Pará, para custeio das atividades operacionais da unidade 
hospitalar, referente aos exercícios anteriores que diicilmente serão re-
alizados, pois não há expectativa de recebimento inanceiro, ou aplicação 
desses montantes nas atividades operacionais. A contrapartida da provisão 
está apresentada no ativo circulante na rubrica de contas a receber (nota 
explicativa n° 6). 16. Provisão para Descontinuidade de Contrato: Os 
valores provisionados a título de descontinuidade das atividades, corres-
pondem à multa rescisória do FGTS, que é estimada sobre o valor dos de-
pósitos nas contas vinculadas, mediante a previsão de rescisão de contrato 
de trabalho por ocasião do encerramento do contrato de gestão. Até o mês 
de novembro de 2019 era aplicado o percentual de 50% sobre o saldo das 
contas. Entretanto, com a redução do percentual da multa do FGTS, atra-
vés do artigo 12 da Lei 13.932/2019, a partir de dezembro de 2019 passou 
a ser aplicado o percentual de 40%. Os valores provisionados em períodos 
anteriores foram revertidos ao resultado do exercício em rubrica especíica.
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial 1.322.160 1.053.910
Adições (Nota 18 - despesa com pessoal) 489.591 409.478
Reversão por redução do percentual do FGTS (288.322) -
Baixa por rescisão de contrato de trabalho (86.202) (141.228)
Saldo inal 1.437.227 1.322.160
17. Receitas com Subvenções - Custeio: As receitas com subvenções 
- custeio, correspondem ao contrato de gestão pactuado com a Secretaria 
Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará. Os valores são relativos à co-
bertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos contratados e em 31 de 
dezembro de 2.019 montaram a R$ 53.976.379 (Em 2.018 - R$ 50.081.238).
18. Despesas com Pessoal
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados (11.957.781) (10.585.364)
Férias (1.745.968) (1.493.578)
Décimo terceiro salário (1.284.430) (1.148.862)
Insalubridade (1.013.665) (837.658)
Horas extras e adicionais (801.463) (876.661)
FGTS (1.345.380) (1.238.560)
Provisão para descontinuidade
 - Multa rescisória FGTS (489.591) (409.478)
Contribuição Patronal ao INSS (4.603.871) (4.188.012)
(-) Isenção da Contribuição Patronal ao INSS 4.603.871 4.188.012
PIS (164.956) (145.887)
(-) Isenção do PIS 164.956 145.887
Outras (873.231) (736.888)
 (19.511.509) (17.327.049)
19. Serviços de Terceiros
Descrição 2.019 2.018
Serviços médicos de terceiros (12.765.059) (12.549.088)
Serviços de terceiros pessoa jurídica (5.054.323) (4.569.235)
 (17.819.382) (17.118.323)
20. Custos Corporativos Compartilhados: Refere-se ao custo corporati-
vo compartilhado da Sede Administrativa, relativo ao apoio técnico especiali-
zado, administração e processamento de informações da unidade hospitalar.
21. Drogas Materiais e Medicamentos
Descrição 2.019 2.018
Medicamentos (6.336.351) (6.072.647)
Materiais de uso do paciente (2.306.456) (2.295.857)
Gêneros alimentícios (365.498) (325.158)
Órtese e prótese (548.459) (445.510)
Dieta enteral e parenteral (344.331) (270.728)

Gases hospitalares (131.235) (100.060)
Materiais de higiene e limpeza (552.801) (513.573)
Impressos e materiais de expediente (198.071) (260.775)
Ajuste de inventário físico (140.834) 43.351
Materiais de conservação e reparos (75.845) (129.618)
Outros Materiais (331.509) (271.132)
 (11.331.390) (10.641.707)
22. Despesas Gerais e Administrativas
Descrição 2.019 2.018
Energia elétrica, água, telefone e internet (1.608.772) (1.484.674)
Depreciação e amortização (1.024.667) (936.068)
Manutenções, inclusive softwares (407.063) (143.846)
Prêmios de seguros (72.086) (84.940)
Condução e taxis (106.171) (89.252)
Viagens e ajuda de custo (219.087) (162.077)
Locação de imóvel (escritório administrativo) (67.500) -
Outras (394.443) (406.409)
 (3.899.789) (3.307.266)
23. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos inanceiros que a Enti-
dade possui são classiicados da seguinte forma:
Descrição 2.019 2.018
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 7.764.613 6.726.686
Pelo custo amortizado
Contas a receber 3.496.925 4.289.822
Partes relacionadas 3.187.388 1.135.917
Total 14.448.926 12.152.425
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores 1.611.608 1.396.376
Honorários médicos 1.181.468 1.136.322
Partes relacionadas 44.895 51.512
Total 2.837.971 2.584.210
Risco de liquidez: O principal risco inanceiro considerado pela Adminis-
tração da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa eventual-
mente encontrar diiculdades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos inanceiros que são liquidados com pagamentos à vis-
ta e depende da realização inanceira do Contrato de Gestão. A Entidade 
trabalha alinhando a disponibilidade e a geração de recursos de modo a 
cumprir suas obrigações nos prazos acordados. 24. INSS Cota Patronal: 
(a) Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social: Em 26 
de setembro de 2.014, foi publicada no Diário Oicial da União a portaria 
nº 943 de 25 de setembro de 2.014 que renovou o CEBAS (Certiicado de 
Entidade Beneicente de Assistência Social) da Pró-Saúde, relativo ao triê-
nio 2.010 a 2.012. Em 21 de dezembro de 2016 é publicada a portaria nº 
2.187, relativo ao processo de Supervisão SIPAR Nº 25000.089057/2015-
65 que cancelou o certiicado. Em 25 de julho de 2017 foi publicada a 
portaria nº 1.273 que suspendeu os efeitos da Portaria nº 2.187/2016, 
isto por força de tutela de evidência concedida nos autos da ação judicial 
de n.º 5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante a 2ª Vara Cível Fe-
deral de São Paulo, a qual determinou a retomada de referido Processo de 
Supervisão (SIPAR nº 25000.089057/2015-65), este ainda aguardando, 
por conseguinte, julgamento. Em 28 de junho 2.012, a entidade protocolou 
o pedido de renovação do CEBAS (Certiicado de Entidade Beneicente de 
Assistência Social) no Ministério da Saúde, SIPAR nº 25000.110426/2012-
43, relativo ao triênio 2.013 a 2.015, sendo Indeferido pela Portaria nº 
771 de 29 de maio de 2018 . Em 04/07/2018 foi publicada a Portaria nº 
1.006/2018 que suspendeu os efeitos da portaria nº 771/2018, também por 
força de tutela de evidência concedida nos autos da ação de n.º 5008909-
61.2017.4.03.6100, em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Pau-
lo, a qual determinou a retomada de referido Processo de Renovação (SI-
PAR nº 25000.110426/2012-43), este ainda aguardando, por conseguinte, 
julgamento. Relativamente ao triênio de 2.004 a 2006, tem-se que o pro-
cesso SIPAR 25000.163451/2011-49 foi retomado em função da Ação Po-
pular nº 0139700-62.2013.4.02.5102, havendo o indeferimento, em grau 
de reconsideração, da Renovação do CEBAS (Certiicado de Entidade Bene-
icente de Assistência Social), ato este exteriorizado pela portaria nº 805 
de 05 de junho de 2018, publicada no DOU em 19.06.2018. No entanto, 
por força de tutela de evidência concedida nos autos da ação judicial de n.º 
5008909-61.2017.4.03.6100, em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de 
São Paulo, referido indeferimento foi suspenso, pela portaria de n.º 1.103, 
de 19.07.2018, publicada no DOU em 23.07.2018, ao que, pelo momento, 
a renovação do CEBAS da entidade, ainda aguarda apreciação por parte do 
Ministério da Saúde. Em 01 de agosto de 2.015 foi protocolado novo reque-
rimento de renovação, registrado SIPAR nº 25000.100966/2015-61, o qual 
se encontra aguardando análise em ordem cronológica. Em 24/07/2018 
foi protocolado novo requerimento no Sistema de Certiicação das Enti-
dades Beneicentes de Assistência Social em Saúde, registrado SIPAR nº 
25000.127908/2018-28, relativo ao triênio 2019 a 2021. Até a data de 
aprovação dessas demonstrações inanceiras os requerimentos não tinham 
sido julgados. O CEBAS esteve válido durante todo o exercício de 2.019 
por determinação do art. 8º do Decreto Federal nº 8.242/14. A Pró-Saúde 
atende assim os requisitos constitucionais e legais referentes à concessão 
e renovação do CEBAS, o que lhe reconhece a imunidade em relação aos 
tributos a ela referidos, principalmente a cota patronal. (b) Apresentação 
da cota patronal: A cota patronal e sua respectiva isenção estão demons-
tradas na nota explicativa n° 18 - Despesas com pessoal não afetando o 
resultado do exercício. (c) Ganhos ou perdas e riscos potenciais: A 
cota patronal do INSS registrada em contas de resultado não potencializa 
qualquer ganho ou perda, excetuando-se a desoneração da contribuição 
de seus custos e despesas operacionais que lhe atribui maior eiciência no 
desenvolvimento de suas atividades. 25. Renúncia Fiscal: A Pró-Saúde 
Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar - Hospital Onco-
lógico Infantil Octávio Lobo - Belém/PA, é uma entidade sem ins

b) Movimentação
Descrição Saldo em 31/12/18 Realização subvenções Depreciação e amortização Saldo em 31/12/19
Equipamentos telefônicos 49.802 - - 49.802
Equipamentos de informática 1.126.033 - - 1.126.033
Máquinas, equipamentos e instrumentos médicos 5.147.423 - - 5.147.423
Móveis e Utensílios 1.245.992 - - 1.245.992
(-) Depreciação (2.113.985) - (874.509) (2.988.494)
Total ativo imobilizado 5.455.264 - (874.509) 4.580.756
Direito de uso de software 750.817 - - 750.817
(-) Amortização (326.369) - (150.158) (476.527)
Total ativo intangível 424.448 - (150.158) 274.290
Subvenções governamentais (5.879.713) 1.024.667 - (4.580.756)
Total subvenções (5.879.713) 1.024.667 - (4.580.756)
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Aos Administradores - Pró-Saúde Associação Beneicente de As-
sistência Social e Hospitalar - Hospital Oncológico Infantil Octávio 
Lobo - Belém/PA. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstra-
ções inanceiras da Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistên-
cia Social e Hospitalar - Hospital Oncológico Infantil Octávio Lobo 
- Belém/PA (entidade) que compreende o balanço patrimonial, em 31 
de dezembro de 2.019, e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos luxos de 
caixa para o exercício indo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações inanceiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e inanceira da entidade em 31 de dezembro de 2.019, o desempenho 
de suas operações e os seus luxos de caixa para o exercício indo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Proissional do Contador e 
nas normas proissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suiciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Incerteza rele-
vante relacionada a continuidade operacional: Chamamos a atenção 
para a nota explicativa n° 1b, que relata a necessidade de renovação do 
contrato de gestão entre a Pró-Saúde e o Governo do Estado do Pará, para a 
continuidade das atividades operacionais a partir de 18 de agosto de 2020. 
Esse evento indica a existência de incerteza relevante que pode levantar 
dúvida signiicativa quanto à capacidade de continuidade operacional do 
Entidade. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Ênfase - Efeitos da “Operação S.O.S.”: Chamamos a atenção para a 
nota explicativa n° 3, que descreve os relexos da “Operação S.O.S.” ocor-
rida no exercício de 2018 envolvendo a Pró-Saúde, que abrange: (i) A 
colaboração espontânea realizada por alguns executivos da Pró-Saúde em 
investigação conduzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de 
Janeiro, da qual tomou-se conhecimento em agosto de 2.018; (ii) Até a pre-
sente data não foram identiicados ajustes contábeis que pudessem afetar 
o patrimônio líquido do Hospital Oncológico Infantil Octávio Lobo - Belém/
PA; e (iii) As ações que estão sendo adotadas pela Administração corpora-
tiva da Pró-Saúde. Nossa opinião não está modiicada em relação a esses 
assuntos. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações inanceiras: A administração da Entidade é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações inanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações inanceiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações 
inanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações inanceiras, a não ser que a adminis-

tração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações inanceiras. Responsabi-
lidade do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações i-
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações inanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de 
auditoria, exercemos julgamento proissional e mantemos ceticismo pro-
issional ao longo da auditoria. Além disso: • Identiicamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações inanceiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suiciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsiicação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eicácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das es-
timativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signiicativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações inanceiras ou incluir mo-
diicação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações inanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações i-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais deiciências signiicati-
vas nos controles internos que identiicamos durante nossos trabalhos.

Belém, 26 de março de 2.020
LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8
Maurício Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5 “S” - PA
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lucrativos, imune ao recolhimento do imposto de renda e isenta da con-
tribuição social sobre o superávit, assim como em relação à contribuição 
patronal do INSS. Com relação aos demais tributos sobre as atividades 
próprias, destacamos: A Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência 
Social e Hospitalar, é uma organização social de saúde, que não efetuou 
nenhuma distribuição de parcela de seu patrimônio ou renda, a qualquer 
título, aplicando seus recursos integralmente em suas inalidades estatu-
tárias, no país. Por conseguinte, cumpre os requisitos legais para o não 
pagamento/recolhimento de impostos e contribuições assim discriminados: 
Esfera Federal - Na esfera federal o benefício constitucional da imunidade 
e isenções legais asseguram à Pró-Saúde o não pagamento/recolhimento 
dos seguintes impostos/contribuições: Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ), Imposto de Renda retido na Fonte (IRRF) sobre aplicações de ren-
da ixa e variável, Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL), Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição ao PIS 
e Contribuição Previdenciária Patronal (INSS) sobre a folha de pagamento 
em razão do Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social e 
Hospitalar. Esfera Estadual - O benefício constitucional da imunidade as-
segura o não pagamento/recolhimento do Imposto de Transmissão Causa 
Mortis e Doações (ITCMD) e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA), através de requerimentos especíicos. Para estas de-
monstrações não houve fato gerador. Esfera Municipal - O benefício cons-
titucional de isenção assegura o não pagamento / recolhimento do Impos-
to Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) à Prefeitura de Belém, 

através de requerimentos especíicos. Em atendimento a ITG 2.002 (R1) 
- entidade sem inalidade de lucros, aprovada pela resolução do Conselho 
Federal de Contabilidade n. º 1.409/12, o valor da renúncia iscal que a 
entidade obteve no exercício de sua atividade, como se a obrigação devida 
fosse, está apresentado abaixo:
Descrição 2.019 2.018
Contribuição para o inanciamento
 da seguridade social (1.656.916) (1.538.991)
Contribuição patronal ao INSS (4.603.871) (4.188.012)
Contribuição ao PIS (164.956) (145.887)
Imposto sobre serviços (ISS) (1.684.383) (1.647.953)
 (8.110.126) (7.520.843)
26. Pacientes Atendidos: A entidade prestou serviços apenas ao S.U.S. 
(Sistema Único de Saúde), atendendo assim a Lei 12.101/09 que determi-
na o percentual mínimo de atendimento a pacientes S.U.S em 60%, para 
ins de gratuidade. 27. Eventos Subsequentes: A Administração da en-
tidade, em razão do avanço da pandemia do coronavírus (COVID-19) no 
Brasil, analisou os efeitos desse evento subsequente em suas demonstra-
ções inanceiras. Como resultado da análise não foi identiicada a necessi-
dade de nenhum ajuste contábil nas- demonstrações inanceiras do exer-
cício de 2019. Para o exercício de 2020, segundo análise efetuada pela 
Administração da Entidade, não é esperado impactos inanceiros e con-
tábeis signiicativos, tendo em vista que a característica de atendimento 
hospitalares da unidade hospitalar é voltada ao tratamento do câncer.

Protocolo: 538112



 diário oficial Nº 34.163  83 Terça-feira, 31 DE MARÇO DE 2020

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios indos em 31 de dezembro - Em reais

 2.019 2.018
Superávit (Déicit) do Exercício (277.578) (4.070.699)
Outros resultado abrangentes - -
Resultado Abrangente dos Exercício (277.578) (4.070.699)

Demonstração dos luxos de caixa - método indireto
Exercícios indos em 31 de dezembro - Em reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.019 2.018
Superávit (déicit) do exercício (277.578) (4.070.699)
Ajustado por:
Depreciação e amortização 393.920 544.491
Realização de subvenções do ativo imobilizado (265.008) (265.008)
Superávit (déicit) do exercício ajustado (148.666) (3.791.216)
Variações nos ativos e passivos
Contas de receber de clientes 2.081.913 2.540.632
Estoques (56.509) 8.685
Adiantamento a fornecedores (54.908) 8.311
Depósitos judiciais 387.767 (170.383)
Outros ativos circulantes (33.446) (181.831)
Fornecedores 638.349 1.654.076
Honorários Médicos (1.489.520) (284.146)
Obrigações sociais e trabalhistas 140.886 124.705
Obrigações iscais 206.385 (322.204)
Receita diferida - 648.247
Provisão para descontinuidade (35.380) 832.401
Provisão para contingência 240.957 134.603
Contas a pagar e outros passivos (13.747) (623.276)
Caixa líquido gerados pelas
 atividades operacionais 1.864.081 578.604
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado (63.499) (66.312)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (63.499) (66.312)
Fluxos de caixa das atividades de inanciamentos
Empréstimos captados de partes relacionadas (729.467) (372.698)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de inanciamentos (729.467) (372.698)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.071.115 139.594
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.425.600 1.286.006
No im do exercício 2.496.715 1.425.600
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.071.115 139.594
Qualidade; e III - Prestação de Contas. O Hospital atende o objeto contratual 
com a implantação e operacionalização dos serviços assistenciais e de apoio 
necessários para uma gestão proissional. Pela análise de metas, veriica-se 
que todos os serviços pactuados, foram disponibilizados para a Central de 
Regulamentação e aos municípios de sua região de abrangência. c) Ações 
estratégicas para continuidade das atividades operacionais: A Ad-
ministração da Pró-Saúde, vem implementando esforços para equilibrar as
receitas e despesas do contrato de gestão irmado com o Governo do Estado 
do Pará. Em função dos déicits apurados ao longo do contrato de gestão, a 
unidade passou a apresentar capital circulante líquido negativo R$ 9.828.128 
e patrimônio líquido negativo R$ 13.365.599 A Administração continuará 
com as ações estratégicas que são: reduzir ainda mais os custos hospitala-
res sem prejudicar os atendimentos epleitear junto ao Governo do Estado 
do Pará o reequilíbrio inanceiro contrato de gestão. 2. Base de Prepara-
ção: As demonstrações inanceiras foram elaboradas com base nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e às normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC n° 1.409/12
que aprovou a ITG 2.002, para as Entidades sem inalidade de lucros. A emis-
são dessas demonstrações inanceiras foi autorizada pela administração em 
20 de março de 2.020. 2.1 Base de Mensuração: As demonstrações inan-
ceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos ins-
trumentos inanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
inanceiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade.
2.3. Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstra-
ções inanceiras de acordo com as práticas contábeis adotados no Brasil 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas esti-
mativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua.

Pró-Saúde Associação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar
Hospital Regional Público da Transamazônica - Altamira/PA

CNPJ nº 24.232.886/0075-01
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial
Exercícios indos em 31 de dezembro - Em reais

Ativo Nota 2.019 2.018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 2.496.715 1.425.600
Contas de receber 6 4.477.070 6.558.983
Estoques 7 1.477.698 1.421.189
Adiantamento a fornecedores  87.829 32.921
Outros ativos circulante  234.438 200.992
  8.773.750 9.639.685
Não Circulante
Realizável em longo prazo
Depósitos judiciais 15 181.992 569.759
  181.992 569.759
Imobilizado 8 373.039 293.835
Intangível 8 268.183 412.800
  641.222 706.635
  823.214 1.276.394
Total do Ativo  9.596.964 10.916.079
Passivo e patrimônio
 líquido negativo Nota 2.019 2.018
Circulante
Fornecedores 9 6.027.252 5.388.903
Honorários médicos 10 1.177.638 2.667.158
Obrigações sociais e trabalhistas 11 3.978.597 3.837.711
Obrigações iscais 12 1.833.121 1.595.481
Partes relacionadas a pagar 13 4.937.023 5.666.490
Receita diferida  648.247 648.247
Outros passivos  - 13.747
  18.601.878 19.817.737
Não Circulante
Obrigações iscais 12 1.258.645 1.289.900
Provisão para descontinuidade 14 3.323.428 3.358.808
Provisão para contingência 15 609.469 368.512
  5.191.542 5.017.220
Patrimônio Líquido Negativo
Patrimônio social negativo  (13.918.878) (9.848.179)
Superávit (déicit) do exercício  (277.578) (4.070.699)
  (14.196.456) (13.918.878)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  9.596.964 10.916.079

Demonstração do resultado
Exercícios indos em 31 de dezembro - Em reais

Receitas Operacionais Nota 2.019 2.018
Receitas de subvenções - custeio 16 64.054.489 64.054.489
Receitas de subvenções - investimento 8b 265.008 265.008
Receitas inanceiras  54.153 61.113
Outras receitas  22.878 40.545
Total das Receitas  64.396.528 64.421.155
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal 17 (26.320.935) (23.755.696)
Serviços de terceiros 18 (20.979.895) (23.054.041)
Custo corporativo compartilhado 19 (3.202.432) (3.202.645)
Drogas, medicamentos e materiais 20 (9.469.488) (9.975.409)
Taxas e contribuições  (44.597) (48.813)
  (60.017.347) (60.036.604)
Amortização e depreciação 8b (393.920) (544.491)
Correio e comunicação eletrônica  (25.361) (35.956)
Água, gás, energia elétrica e telefone  (1.456.025) (1.373.477)
Fretes e carretos  (326.238) (314.069)
Viagens e ajuda de custo  (342.847) (512.454)
Locações  (553.981) (577.692)
Indenização de responsabilidade civil  (139.337) -
Despesas inanceiras 21 (789.168) (487.228)
Despesa com provisão para
 crédito de liquidação duvidosa 6b (660.192) (3.863.810)
(Reversão) de provisão
 para descontinuidade 14 830.857 -
Despesa com provisão para contingências 15 (240.957) (172.103)
Outras despesas  (559.590) (573.970)
  (4.656.759) (8.455.250)
Total das Despesas  (64.674.106) (68.491.854)
Superávit (Déicit) do Exercício  (277.578) (4.070.699)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido negativo
Exercícios indos em 31 de dezembro - Em reais

 Patrimônio Superávit
 social (déicit) do
 negativo exercício Total
Em 1° de Dezembro de 2018 (9.208.683) (639.496) (9.848.179)
Transferência (639.496) 639.496 -
Déicit do exercício - (4.070.699) (4.070.699)
Em 31 de Dezembro de 2018 (9.848.179) (4.070.699) (13.918.878)
Transferência (4.070.699) 4.070.699 -
Déicit do exercício - (277.578) (277.578)
Em 31 de Dezembro de 2019 (13.918.878) (277.578) (14.196.456)
Notas explicativas da administração às demonstrações inanceiras

Exercícios indos em 31 de dezembro de 2.019 e de 2.018
Cifras apresentadas em reais.

1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde Associação 
Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, de agora em diante deno-
minada “a Entidade”, é uma Entidade civil, de direito privado, sem ins lu-
crativos, ilantrópica e que tem por inalidade, de acordo com seu estatuto 
social: I - Prestar assistência à saúde e serviços médico-hospitalares a quan-
tos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo 
religioso, opinião política ou qualquer outra condição, tanto em regime de 
internação quanto ambulatorial. II - Prestar assistência social por meio de 
asilos, creches e outras atividades que ajudem a comunidade a se realizar.
III - Desenvolver a pesquisa, tanto pura quanto aplicada, sobretudo em 
seus estabelecimentos, para favorecer o aperfeiçoamento das atividades da 
saúde. IV - Levar a efeito atividades de saúde comunitária, com vistas à pre-
venção da doença, orientação sanitária e imunização. Ainda de acordo com 
o seu estatuto para atingir suas inalidades a Pró-Saúde desenvolverá as 
seguintes atividades: I - Desenvolver atividades educacionais na saúde, po-
dendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em geral e franqueá-los 
a quem de direito os procurar, podendo inclusive conceder bolsas de estudo.
II - Prestar serviços em administração hospitalar, na modalidade de assesso-
ria e/ou consultoria técnicas, diagnóstico ou a administração propriamente 
dita, a Entidades congêneres ou não e também a estabelecimentos próprios 
ou de terceiros, públicos ou privados. III - Promover, coordenar e organizar 
congressos, simpósios e jornadas especíicas na área da saúde. O eventual 
resultado das atividades remuneradas deverá ser, obrigatoriamente, apli-
cado no desenvolvimento de suas inalidades. A Pró-Saúde prestará assis-
tência gratuita aos que não tiverem recursos, na proporção, ao menos, que 
preceitua a legislação em vigor, nos estabelecimentos próprios e naqueles 
eventualmente aceitos em comodato ou qualquer outra forma de contra-
tação. b) Contrato de Gestão: A Pró-Saúde Associação Beneicente de
Assistência Social e Hospitalar em 07 de dezembro de 2.006, celebrou com o 
Governo do Estado do Pará, contrato de Gestão para o Gerenciamento e Exe-
cução de atividades e serviços de saúde a serem desenvolvidos no Hospital 
Regional Público da Transamazônica, com prazo de vigência de 05 (cinco) 
anos, e ajustáveis a cada 12 (dose) meses. Em 07 de dezembro de 2.012, ce-
lebrou novo contrato de gestão, com prazo de vigência de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogados por períodos sucessivos, limitados a 60 (sessen-
ta) meses. Em 2.017 vigorou o décimo termo aditivo ao contrato de gestão, 
sendo este último vigente até 06 de dezembro de 2.018.Em 07 de dezem-
bro de 2.018,foi celebrado junto à Secretaria de Saúde do Estado do Pará o 
novo Contrato de gestão 005/SESPA/2.018 com vigência até 06/12/2.022. 
O Governo do Estado do Pará, através de sua Secretaria Especial de Estado 
de Proteção Social e da Secretaria Executiva de Estado de Saúde Pública,
instituiu o Grupo Técnico de Controle e Avaliação da Gestão dos Hospitais 
Metropolitano e Regionais, que procederá ao acompanhamento da execução 
do contrato e a veriicação periódica do desenvolvimento das atividades e 
resultados obtidos pela Organização Social com a aplicação dos recursos sob 
sua gestão, elaborando relatório circunstanciado. A veriicação é relativa ao 
cumprimento das diretrizes e metas deinidas no contrato e restringir-se-á 
aos resultados obtidos em sua execução, através dos indicadores de desem-
penho estabelecidos, em confronto com as metas pactuadas e com a econo-
micidade no desenvolvimento das respectivas atividades. As etapas do pro-
cesso de avaliação do Contrato de Gestão estão divididas da seguinte forma:
I - Prestação de Serviços Hospitalares (Mapa de Produção); II - Indicadores de 
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Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futu-
ros afetados. As informações sobre incertezas de premissas e estimativas 
que apresentem risco signiicativo de resultar em ajuste material no próximo 
exercício inanceiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações inanceiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 
6 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Nota 8 - Depreciação 
e amortização do ativo imobilizado e intangível; • Nota 14 - Provisão para 
descontinuidade; e • Nota 15 - Provisão para contingência. 3. “Operação 
S.O.S.” e seus Relexos na Associação: Em agosto de 2.018, a Pró-Saúde
tomou conhecimento, através da imprensa, que alguns de seus executivos 
teriam, por iniciativa própria, colaborado espontânea e efetivamente com 
uma investigação conduzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio 
de Janeiro. A Pró-Saúde esclarece que a ação judicial é sigilosa e, enquanto 
pessoa jurídica, não tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela 
própria divulgação oicial do Ministério Público Federal, tratou-se de uma de-
cisão unilateral dos colaboradores pessoas físicas. Importante destacar que 
para 2019 não houve qualquer alteração ou nova informação referente a ação
judicial e investigação, e a Pró-Saúde se mantém atenta a qualquer movimen-
to neste sentido, de forma que possa tomar as medidas necessárias a repa-
ração de qualquer dano que tenha sofrido. Não foram identiicados relexos 
contábeis no Hospital Regional Público da Transamazônica - Altamira/PA, 
pela qual a Sede Administrativa da Pró-Saúde e suas iliais do Estado do Rio 
de Janeiro estão sendo objeto de investigação do Ministério Público Federal.
Buscando honrar os 52 anos de existência e a relevância social de seus ser-
viços, notadamente na saúde pública, um conjunto de ações concretas, que 
visam a estabelecer padrões elevados de integridade na rotina institucional, 
vêm sendo adotados a im de garantir as atividades desenvolvidas pela as-
sociação através de um caminho de ética e transparência: • Em 2.017, a as-
sociação deu início ao Programa de Integridade Anticorrupção; • Em 2.018, 
desenvolveu o programa de governança corporativa, e ao longo do ano, 
foram instituídas normas de transparência e reorganizados todos os seus 
processos internos. O mais recente passo está em curso: todos os 16 mil 
colaboradores da associação estão recebendo treinamento nas novas regras 
institucionais; • No mesmo ano, reestruturou sua diretoria, criou o departa-
mento de controladoria, lançou o Código de Ética e de Conduta institucional,
com determinações claras que devem ser rigorosamente seguidas por to-
dos os públicos: alta direção, colaboradores, usuários dos serviços, forne-
cedores, contratantes e parceiros comerciais; • Também em 2.018, lançou 
as bases para a implantação da Superintendência Executiva de Integridade, 
estrutura com autoridade e independência, encarregada de assegurar e is-
calizar o cumprimento do Programa de Integridade Anticorrupção. • No ano 
de 2019 foi estruturada a Superintendência Executiva de Integridade, com 
a contratação de colaboradores dedicados e estrutura própria. Implantou o 
Canal de Denúncia e Canal de Consulta Ética. Aplicou treinamentos para co-
laboradores de diversas carreiras e níveis, bem como foi instituída a publi-
cação semanal Pílulas da Integridade. 4. Resumo das Principais Práticas 
Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nes-
sas demonstrações inanceiras. a) Ativos circulantes e não circulantes:
• Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em caixa, contas bancárias 
e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou 
inferior a 90 (noventa) dias e com insigniicante risco de variação no valor 
de mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos.
• Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no curso normal 
das atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecen-
do ao regime contábil da competência. • Estoques: Os estoques são ava-
liados ao custo médio de aquisição, que não exceda o valor de realização e 
referem-se aos produtos de materiais médico-hospitalares, de conservação 
e consumo geral, higiene, lavanderia, gêneros alimentícios e medicamen-
tos. • Imobilizado: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e con-
templa a depreciação correspondente, que é calculada pelo método linear e 
leva em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens.
• Intangível: Refere-se aos bens não corpóreos adquiridos e são demons-
trados pelo valor do custo de aquisição. Contempla a amortização cor-
respondente, que é calculada pelo método linear e leva em consideração 
o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. b) Passivos cir-
culantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. c) Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Entidade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é 
provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. d) Receita diferida: Receita diferida - investimento: 
As receitas diferidas de investimento são reconhecidas conforme NBC TG 
07 - (Subvenção e Assistência Governamentais).Inicialmente os recursos 
provenientes de subvenções para investimentos são registrados em con-

tas contábeis do passivo não circulante, em contrapartida à entrada em 
disponibilidades vinculadas. Mediante a destinação dos recursos aos bens 
de capital, os valores aplicados são transferidos para conta de subvenção 
a realizar, redutora dos subgrupos de imobilizado ou intangível (conforme 
o caso). O reconhecimento da receita de subvenção de investimento no 
resultado ocorre proporcionalmente aos encargos de depreciação, amor-
tização, ou de gastos atribuídos aos respectivos bens de capital em cada 
exercício. e) Patrimônio social: Composto pelos resultados obtidos ao 
longo do período de existência da Entidade, que não tem capital social, 
devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e 
seguintes do Código Civil. f) Receitas e despesas: O resultado das ope-
rações é apurado pelo regime de competência de exercício, tendo o seu 
valor apurado, incorporado ao patrimônio social. Receitas de subvenções 
custeio: As receitas auferidas por subvenções correspondem à cobertura 
dos gastos de custeio dos respectivos objetos contratados,e são reconhe-
cidas no resultado do exercício proporcionalmente aos gastos incorridos. 
Custos e despesas: Os custos e despesas incorridos correspondem basica-
mente às despesas com pessoal, o consumo de materiais e medicamentos 
hospitalares, serviços médicos necessários ao funcionamento da unidade 
hospitalar, serviços de terceiros relacionados direta ou indiretamente ao 
funcionamento das operações hospitalares, despesas administrativas e 
os custos corporativos compartilhados. g) Instrumentos inanceiros:
• Ativos inanceiros não derivativos: A Entidade reconhece os recebí-
veis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos inanceiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
A Entidade tem os seguintes ativos inanceiros não derivativos: caixa e 
equivalentes de caixa e contas a receber de clientes. • Passivos inan-
ceiros não derivativos: Todos os passivos inanceiros não derivativos da 
Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade 
baixa um passivo inanceiro quando tem suas obrigações contratuais retira-
das, canceladas ou vencidas.A Entidade tem o seguinte passivo inanceiro 
não derivativo: fornecedores, honorários médicos e partes relacionadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.019 2.018
Fundo ixo 2.224 3.000
Banco conta movimento (a) 2.494.491 260
Aplicações inanceiras de curto prazo (b) - 1.422.340
 2.496.715 1.425.600
(a) Correspondem aos saldos disponíveis em conta corrente deposita-
das no Banco Banpará. (b) Em 31 de dezembro de 2.018, correspondia 
a aplicações financeiras em certificado de depósitos bancários (CDBs), 
remunerados a taxa de 99%do CDI (Certificados de depósitos interban-
cários) no Banco Banpará.
6. Contas a Receber de Clientes
Descrição 2.019 2.018
Secretaria executiva de saúde pública (a) 9.001.072 10.422.793
(-) Perdas estimadas com crédito
 de liquidação duvidosa (b) (4.524.002) (3.863.810)
 4.477.070 6.558.983
(a) Secretaria executiva de Saúde Pública: As contas a receber com 
a Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará correspondem 
aos valores acumulados ao longo do contrato de gestão, não recebidos 
pela unidade Hospitalar. Subsequente ao encerramento do exercício social 
e até a data de aprovação dessas demonstrações inanceiras foi recebido 
o montante de R$ 3.900.781. (b) Perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa: As perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa foram constituídas para fazer face aos valores a receber, ven-
cidos acima de 360 dias, com baixa expectativa de recebimento junto 
a Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará no próximo 
exercício social. A movimentação da provisão no exercício foi a seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo em 1° de Janeiro (3.863.810) -
Complemento de provisão (660.192) (3.863.810)
Saldo em 31 de dezembro (4.524.002) (3.863.810)
7. Estoques
Descrição 2.019 2.018
Dietas enterais e parenterais 29.868 29.217
Fios cirúrgicos 28.257 23.741
Gases medicinais 16.945 12.317
Materiais de radiologia 1.703 234
Materiais hospitalares de consumo 368.434 405.349
Materiais hospitalares de reposição e manutenção 153.287 190.543
Medicamentos 481.311 337.094
Materiais de diálise e hemodiálise 134.697 192.170
Materiais de lavanderia e limpeza 110.748 84.547
Materiais de laboratório 70.380 64.992
Outras 82.068 80.985
 1.477.698 1.421.189

8. Imobilizado e Intangível  2.019  2.018
a) Composição: Itens Custo Depreciação Acumulada Líquido Líquido
Imobilizado: Aparelhos médicos e cirúrgicos 3.656.977 (2.260.898) 1.396.079 986.377
Benfeitorias 161.385 (62.839) 98.546 -
Equipamentos de informática 448.545 (421.282) 27.263 29.700
Equipamento telefônico 7.689 (7.689) - -
Equipamento laboratório escolar 359.970 (343.057) 16.913 -
Instrumentos de med. e cirurgia 2.392.244 (2.301.564) 90.680 98.224
Máquinas e equiptos de escritório 135.319 (119.983) 15.336 20.292
Máquinas e equiptos hospitalares 3.268.096 (2.368.198) 899.898 1.000.646
Móveis e utensílios de escritório 233.009 (175.226) 57.783 68.063
Adiantamento a fornecedores - - - 585.000
(-) Subvenções a realizar (2.229.459) - (2.229.459) (2.494.467)
 8.433.775 (8.060.736) 373.039 293.835
Intangível: Direito de uso de software 1.732.535 (1.464.352) 268.183 412.800
 1.732.535 (1.464.352) 268.183 412.800
b) Movimentação: Itens Saldo em 31/12/18 Adições e (baixas) Depreciação/Realizações Saldo em 31/12/19
Imobilizado: Aparelhos médicos e cirúrgicos 3.071.977 585.000 - 3.656.977
Benfeitorias 161.385 - - 161.385
Equipamentos de informática 445.966 2.579 - 448.545
Equipamento telefônico 7.689 - - 7.689
Equipamento laboratório escolar 336.370 23.600 - 359.970
Instrumento de med. e cirurgia 2.392.244 - - 2.392.244
Máquinas e equiptos de escritório 138.319 (3.000) - 135.319
Máquinas e equiptos hospitalares 3.244.912 23.184 - 3.268.096
Móveis e utensílios de escritório 238.873 (5.864) - 233.009
Adiantamento a fornecedores 585.000 (585.000) - -
(-) Subvenções a realizar * (2.494.467) - 265.008 (2.229.459)
(-) Depreciação ** (7.834.433) - (226.303) (8.060.736)
 293.835 40.499 38.705 373.039
Intangível: Direito de uso de software 1.709.535 23.000 - 1.732.535
(-) Amortização ** (1.296.735) - (167.617) (1.464.352)
 412.800 23.000 (167.617) 268.183
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 *As subvenções a realizar referem-se a recursos públicos recebidos 
com destinação especíica para aquisição de máquinas e equipamentos, sen-
do apropriada ao resultado do exercício mediante ao valor correspondente 
a depreciação do bem e em 2.019 montou a R$ 265.008. **As despesas 
com depreciação e amortização apuradas, conforme a vida útil dos bens, no 
exercício de 2.019 montou a R$ 393.920 (Em 2.018 - R$ 544.491). C) Taxas 
de depreciação: As taxas de depreciação e amortização praticadas são:
Descrição Taxa ao ano
Aparelhos médicos e cirúrgicos 10,0%
Benfeitorias 4,0%
Equipamentos de informática 20,0%
Equipamento telefônico 20,0%
Equipamento laboratório escolar 10,0%
Instrumento de med. e cirurgia 10,0%
Máquinas e equipamentos de escritório 10,0%
Máquinas e equipamentos hospitalares 10,0%
Móveis e utensílios de escritório 10,0%
Direito de uso de software 20,0%
9. Fornecedores
Descrição 2.019 2.018
Materiais e medicamentos 3.525.650 2.464.815
Serviços tomados de pessoa jurídica 2.495.750 2.622.594
Serviços tomados de pessoa física 4.490 1.763
Imobilizado 1.362 299.731
 6.027.252 5.388.903
10. Honorários Médicos: Os honorários médicos a pagar estão regis-
trados pelo valor de liquidação das obrigações e apresentam a seguinte 
composição:
Descrição 2.019 2.018
Honorários médicos pessoa jurídica 1.177.638 2.667.158
 1.177.638 2.667.158
11. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados 1.351.901 1.330.038
FGTS 216.557 204.813
INSS 146.537 115.244
Provisão de férias e encargos 2.223.031 2.167.229
Outras 40.571 20.387
 3.978.597 3.837.711
12. Obrigações Fiscais
Descrição 2.019 2.018
Imposto de renda retido na fonte 307.577 187.110
Imposto sobre serviços retido na fonte 57.663 56.450
Pis, Coins e CSLL retidos na fonte 1.367.668 1.351.922
Parcelamento Lei 13.496/17 -
 tributos federais (PERT) (a) 100.213 1.289.899
Passivo circulante 1.833.121 2.885.381
Parcelamento Lei 13.496/17 -
 tributos federais (PERT) (a) 1.258.645 (1.595.481)
Passivo não circulante 1.258.645 1.289.900
(a) Parcelamento Lei 13.496/17 - tributos federais: Em novembro 
de 2.017, foi efetuada a adesão ao Programa Especial de Regularização 
Tributária (PERT) instituído pela Lei 13.496,17, para o parcelamento de im-
postos e contribuições federais. O prazo para recolhimento é de 120 (cento 
e vinte) meses. Os valores estão atualizados pela variação da taxa Selic e 
a última parcela está prevista para dezembro de 2.027.
13. Partes Relacionadas
Descrição 2.019 2.018
Passivo circulante
Empréstimos de materiais e medicamentos(a)
Hospital de Marabá 4.627 4.087
Hospital Infantil Octavio Lobo 172.926 152.769
Hospital Metropolitano 240.044 223.999
Hospital de Santarém 512.781 483.094
Hospital Galileu 985.000 986.436
Serviços corporativos compartilhados (b)
Sede Administrativa 3.021.645 3.816.105
 4.937.023 5.666.490
(a) - Empréstimos de materiais e medicamentos: Corresponde a em-
préstimos de materiais e medicamentos hospitalares efetuados ou tomados 
de outras unidades pertencentes à Pró-Saúde Associação Beneicentes de 
Assistência Social e Hospitalar. (b) - Custos Corporativos Compartilha-
dos: Refere-se aos valores a repassar à Sede Administrativa da Pró-Saúde 
Associação Beneicentes de Assistência Social e Hospitalar, pela contra-
prestação de serviços relativo ao apoio técnico especializado, administra-
ção e processamento de informações, denominado de custo corporativo 
compartilhado. 14. Provisão para Descontinuidade de Contrato: Os 
valores provisionados a título de descontinuidade das atividades, corres-
pondem à multa rescisória do FGTS, que é estimada sobre o valor dos de-
pósitos nas contas vinculadas, mediante a previsão de rescisão de contrato 
de trabalho por ocasião do encerramento do contrato de gestão. Até o mês 
de novembro de 2.019 era aplicado o percentual de 50% sobre o saldo das 
contas. Entretanto, com a redução do percentual da multa do FGTS através 
do Artigo 12 da Lei 13.932/2019, a partir de dezembro de 2019 passou a 
ser aplicado o percentual de 40%. Os valores provisionados em períodos 
anteriores foram revertidos ao resultado do exercício em rubrica especíica.
A movimentação da provisão no exercício foi a seguinte:
Descrição 2.019 2.018
Saldo inicial 3.358.808 2.526.407
Adições (Nota 17 - despesa com pessoal) 845.103 975.752
Redução percentual multa FGTS (a) 830.857 -
Baixas por rescisões de contratos (49.626) (143.351)
Saldo inal 3.323.428 3.358.808
15. Provisão para Contingências: A Entidade é parte em ações judiciais 
e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal de operações, envolvendo questões cíveis, 
trabalhistas e outros assuntos. A Administração da Entidade, com base 
em informações de seus assessores jurídicos, e análises das demandas 
judiciais pendentes, com base na experiência anterior referente às quan-
tias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suiciente 
para cobrir as perdas potenciais com as ações em curso. Todas as etapas 
processuais das ações são acompanhadas pelo Departamento Jurídico da 
Entidade, sendo que todos os recursos legais são utilizados no sentido de 
defender os interesses dela até as últimas instâncias do Poder Judiciário. 
A composição do valor registrado referente às contingências prováveis de 
perda está demonstrada a seguir:
Descrição 2.019 2.018
Trabalhistas 375.565 134.609
Cíveis 233.904 233.903
 609.469 368.512
A movimentação da provisão para contingência está demonstrada a seguir:

Descrição 2.019 2.018
Saldo em 1° de janeiro 368.512 233.909
(+) Complemento de provisão 240.957 172.103
(-) Realização da provisão - (37.500)
Saldo em 31 de dezembro 609.469 368.512
Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais em 31 de dezembro de 2.019 
montam a R$ 181.992 (Em 2.018 montaram a R$ 569.759),basicamente 
representado por ações trabalhistas em trâmites na justiça para as quais 
ainda cabem recursos. 16. Receitas de Subvenções - Custeio: As recei-
tas com subvenções - custeio, referem-se ao contrato de gestão pactuado 
com a Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará, para ges-
tão do hospital.Os valores correspondem à cobertura dos gastos de custeio 
dos respectivos objetos contratados e no exercício de 2.019 e 2.018 mon-
taram a R$ 64.054.489.
17. Despesas com Pessoal
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados (15.466.558) (14.269.737)
Insalubridade (1.610.978) (1.124.724)
Horas extras e adicionais (963.363) (1.338.368)
Décimo terceiro salário (1.811.591) (1.621.235)
Férias (2.348.851) (2.153.810)
FGTS (1.822.849) (1.686.829)
Provisão para descontinuidade -
 Multa rescisória FGTS (845.103) (975.752)
Contribuição patronal ao INSS (6.320.980) (5.794.954)
(-) Isenção da contribuição patronal ao INSS 6.320.980 5.794.954
PIS (226.584) (205.375)
(-) Isenção do PIS 226.584 205.375
Outras (1.451.642) (585.241)
 (26.320.935) (23.755.696)
18. Serviços de Terceiros
Descrição 2.019 2.018
Serviços médicos de pessoa jurídica (17.253.413) (5.226.765)
Serviços tomados de pessoa física (1.000) -
Serviços tomados de pessoal jurídica (3.725.482) (17.827.276)
 (20.979.895) (23.054.041)
19. Custo Corporativo Compartilhado: Refere-se ao custo corporativo 
compartilhado da Sede Administrativa, relativo ao apoio técnico especiali-
zado, administração e processamento de informações relativas à unidade.
20. Drogas, Materiais e Medicamentos
Descrição 2.019 2.018
Medicamentos (2.262.686) (2.076.048)
Órtese e prótese (587.351) (588.004)
Materiais de uso do paciente (2.693.806) (3.103.671)
Gases medicinais (180.694) (210.504)
Gêneros alimentícios (622.762) (623.300)
Materiais de limpeza e lavanderia (465.732) (463.278)
Materiais de conservação e manutenção (426.527) (526.636)
Hemoderivados (1.046.534) (1.057.400)
Dieta enteral e parenteral (335.020) (391.586)
Combustíveis e lubriicantes (337.734) (391.822)
Outros (510.641) (543.160)
 (9.469.488) (9.975.409)
21. Despesas Financeiras
Descrição 2.019 2.018
Despesas bancárias (19.074) (13.847)
Juros (579.821) (358.834)
Multas (190.273) (114.547)
 (789.168) (487.228)
22. Instrumentos Financeiros
Descrição 2.019 2.018
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 2.496.715 1.425.600
Pelo custo amortizado
Contas a receber - Contrato de gestão 4.477.070 6.558.983
Total 6.973.785 7.984.583
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores 6.027.252 5.388.903
Honorários médicos 1.177.638 2.667.158
Partes relacionadas 4.937.023 5.666.490
Total 12.141.913 13.722.551
Risco de liquidez: O principal risco inanceiro considerado pela Administra-
ção da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa eventualmente 
encontrar diiculdades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos inanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo inanceiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a 
geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acorda-
dos. 24. INSS Cota Patronal: (a) Certiicado de Entidade Beneicente 
de Assistência Social: Em 26 de setembro de 2.014, foi publicada no Di-
ário Oicial da União a portaria nº 943 de 25 de setembro de 2.014 que re-
novou o CEBAS (Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social) 
da Pró-Saúde, relativo ao triênio 2.010 a 2.012. Em 21 de dezembro de 
2.016 é publicada a portaria nº 2.187, relativo ao processo de Supervisão 
SIPAR Nº 25000.089057/2.015-65 que cancelou o certiicado. Em 25 de 
julho de 2.017 foi publicada a portaria nº 1.273 que suspendeu os efeitos 
da Portaria nº 2.187/2.016, isto por força de tutela de evidência concedida 
nos autos da ação judicial de n.º 5008909-61.2.017.4.03.6100, em curso 
perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, a qual determinou a reto-
mada de referido Processo de Supervisão (SIPAR nº 25000.089057/2.015-
65), este ainda aguardando, por conseguinte, julgamento. Em 28 de junho 
2.012, a entidade protocolou o pedido de renovação do CEBAS (Certiicado 
de Entidade Beneicente de Assistência Social) no Ministério da Saúde, SI-
PAR nº 25000.110426/2012-43, relativo ao triênio 2.013 a 2.015, sendo 
Indeferido pela Portaria nº 771 de 29 de maio de 2.018. Em 04/07/2.018 
foi publicada a Portaria nº 1.006/2018 que suspendeu os efeitos da por-
taria nº 771/2.018, também por força de tutela de evidência concedida 
nos autos da ação de n.º 5008909-61.2.017.4.03.6100, em curso perante 
a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, a qual determinou a retomada de 
referido Processo de Renovação (SIPAR nº 25000.110426/2.012-43), este 
ainda aguardando, por conseguinte, julgamento. Relativamente ao triênio 
de 2.004 a 2006, tem-se que o processo SIPAR 25000.163451/2.011-49 
foi retomado em função da Ação Popular nº 0139700-62.2013.4.02.5102, 
havendo o indeferimento, em grau de reconsideração, da Renovação do 
CEBAS (Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência Social), ato este 
exteriorizado pela portaria nº 805 de 05 de junho de 2018, publicada no 
DOU em 19.06.2018. No entanto, por força de tutela de evidência conce-
dida nos autos da ação judicial de n.º 5008909-61.2.017.4.03.6100, em 
curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, referido indeferimento 
foi suspenso, pela portaria de n.º 1.103, de 19.07.2018, publicada no DOU 
em 23.07.2018, ao que, pelo momento, a renovação do CEBAS da enti-
dade, ainda aguarda apreciação por parte do Ministério da Saúde.
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Aos Administradores - Pró-Saúde Associação Beneicente de As-
sistência Social e Hospitalar - Hospital Regional Público da Tran-
samazônica - Altamira - PA. Opinião sem ressalva: Examinamos as 
demonstrações inanceiras da Pró-Saúde Associação Beneicente de 
Assistência Social e Hospitalar - Hospital Regional Público da Tran-
samazônica - Altamira/PA (entidade) que compreende o balanço patri-
monial, em 31 de dezembro de 2.019, e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
negativo e dos luxos de caixa para o exercício indo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações inanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e inanceira da entidade em 31 de dezembro 
de 2.019, o desempenho de suas operações e os seus luxos de caixa 
para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações inanceiras”. Somos independentes em relação à Entidade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Proissional do Contador e nas normas proissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suiciente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
sem ressalva. Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional: Chamamos a atenção para a nota explicativa n° 1c, que 
demonstra as ações estratégicas da administração para manutenção das 
atividades operacionais. Em 31 de dezembro de 2019 a Entidade apresen-
tou capital circulante líquido negativo de R$ 9.828.128 e patrimônio líquido 
negativo de R$ 14.196.456. A reversão dessa posição negativa depende 
do sucesso de negociações entre a Entidade e o Governo do Estado do 
Pará. Os eventos e condições, juntamente com outros assuntos descritos 
na nota 1c, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar 
dúvida signiicativa quanto à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Ênfase - Efeitos da “Operação S.O.S.”: Chamamos a atenção para a 
nota explicativa n° 3, que descreve os relexos da “Operação S.O.S.” ocor-
rida no exercício de 2018 na Pró-Saúde, que abrange: (i) A colaboração 
espontânea realizada por alguns executivos da Pró-Saúde em investigação 
conduzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro, da 
qual tomou-se conhecimento em agosto de 2.018; (ii) Até a presente data, 
não foram identiicados ajustes contábeis que pudessem afetar o patrimô-
nio líquido do Hospital Regional Público da Transamazônica - Altamira/PA; 
e (iii) As ações que estão sendo adotadas pela Administração corporativa 
da Pró-Saúde. Nossa opinião não está modiicada em relação a esses as-
suntos. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações inanceiras: A administração da Entidade é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações inanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações inanceiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações 
inanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-

suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações inanceiras, a não ser que 
a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações inanceiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações i-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações inanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detecta as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam inluenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações inanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento proissio-
nal e mantemos ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identiicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações inanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suiciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsii-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eicácia dos controles internos 
da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signiicativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações inanceiras 
ou incluir modiicação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações inanceiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações inanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais deiciências signii-
cativas nos controles internos que identiicamos durante nossos trabalhos.

Altamira, 26 de março de 2.020
LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8
Maurício Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5 “S” - PA

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras

Em 01 de agosto de 2.015 foi protocolado novo requerimento de re-
novação, registrado SIPAR nº 25000.100966/2.015-61, o qual se encontra 
aguardando análise em ordem cronológica. Em 24/07/2.018 foi protocolado 
novo requerimento no Sistema de Certiicação das Entidades Beneicentes 
de Assistência Social em Saúde, registrado SIPAR nº 25000.127908/2.018-
28, relativo ao triênio 2.019 a 2.021. Até a data de aprovação dessas de-
monstrações inanceiras os requerimentos não tinham sido julgados. O 
CEBAS esteve válido durante todo o exercício de 2.019 por determinação 
do art. 8º do Decreto Federal nº 8.242/14. A Pró-Saúde atende assim os 
requisitos constitucionais e legais referentes à concessão e renovação do 
CEBAS, o que lhe reconhece a imunidade em relação aos tributos a ela refe-
ridos, principalmente a cota patronal. (b) Apresentação da cota patro-
nal: A cota patronal e sua respectiva isenção estão demonstradas na nota 
explicativa n° 17- Despesas com pessoal não afetando o resultado do exer-
cício. 25. Renúncia Fiscal: A Pró-Saúde Associação Beneicente de Assis-
tência Social e Hospitalar - Hospital Regional Público da Transamazônica 
- Altamira/PA, é uma entidade sem ins lucrativos, imune ao recolhimento 
do imposto de renda e isenta da contribuição social sobre o superávit, 
assim como em relação à contribuição patronal do INSS. A Pró-Saúde As-
sociação Beneicente de Assistência Social e Hospitalar, é uma organização 
social de saúde, sem ins lucrativos, que não efetuou nenhuma distribuição 
de parcela de seu patrimônio ou renda, a qualquer título, aplicando seus 
recursos integralmente em suas inalidades estatutárias, no país. Por con-
seguinte, cumpre os requisitos legais para o não pagamento/recolhimento 
de impostos e contribuições assim discriminado: Esfera Federal - Na esfera 
federal o benefício constitucional da imunidade e isenções legais assegu-
ram à Pró-Saúde o não pagamento/recolhimento dos seguintes impostos/
contribuições: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto de Renda 
retido na Fonte (IRRF) sobre aplicações de renda ixa e variável, Contri-
buição Social sobre o Lucro (CSLL), Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS), Contribuição ao PIS e Contribuição Previden-
ciária Patronal (INSS) sobre a folha de pagamento em razão do Certiicado 
de Entidade Beneicente de Assistência Social e Hospitalar. Esfera Estadual 
- O benefício constitucional da imunidade assegura o não pagamento/re-
colhimento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD) e 
do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), através 
de requerimentos especíicos. Para estas demonstrações não houve fato 

gerador. Esfera Municipal - O benefício constitucional de isenção assegura 
o não pagamento / recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) à Prefeitura de Altamira, através de requerimentos es-
pecíicos. Em atendimento a ITG 2.002 (R1) - entidade sem inalidade de 
lucros, aprovada pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade n. º 
1.409/12, o valor da renúncia iscal que a entidade obteve no exercício de 
sua atividade, como se a obrigação devida fosse, está apresentado abaixo:
Descrição 2.019 2.018
Contribuição para o inanciamento
 da seguridade social (1.931.896) (1.932.635)
Contribuição patronal ao INSS (6.320.980) (5.794.954)
Contribuição ao PIS (226.584) (205.375)
Imposto sobre serviços (ISS) (3.202.724) (3.339.655)
 (11.682.184) (11.272.619)
Ressalte-se que os valores das contribuições são informados apenas nas 
notas explicativas, observado o seguinte: as referidas contribuições não 
representam custo, despesa ou obrigação da entidade em razão de sua 
imunidade e isenção tributária, bem como nenhum ganho efetivo, perda ou 
risco potencial à entidade. 26. Pacientes Atendidos: A entidade prestou 
serviços apenas ao S.U.S. (Sistema Único de Saúde), atendendo assim a Lei 
12.101/09  que determina o percentual mínimo de atendimento a pacientes 
S.U.S em 60%, para ins de gratuidade. 27- Eventos Subseguentes; Análi-
se dos impactos contábeis da pandemia coronavírus: A Administração 
da entidade, em razão do avanço da pandemia do coronavírus (COVID-19) 
no Brasil, analisou os efeitos desse evento subsequente em suas demons-
trações inanceiras. Como resultado da análise não foi identiicada a ne-
cessidade de nenhum ajuste contábil nas demonstrações inanceiras do 
exercício de 2019.  Em meados de março de 2020, o Hospital Regional da 
Transamazônica, foi constituído referência para atender os pacientes in-
fectados na região com o coronavírus. Emergencialmente, a unidade criou 
um comitê de crise para dirimir assuntos pertinentes ao tema, deliberando 
criação de uma ala de isolamento para atendimento dos pacientes, dentre 
outros desdobramentos, cujo o evento poderá incidir no aumento dos cus-
tos com insumos hospitalares, aquisição de equipamentos, contratação de 
equipe médica, enfermagem, isioterapia e demais áreas assistenciais e de 
apoio, para prestar assistência aos pacientes contaminados pelo COVID-19. 
O custo mensal relacionado ao contexto é estimado em R$ 55.000 mês.

Protocolo: 538113
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COMPANHIA REFINADORA DA AMAZÔNIA
CNPJ nº 83.663.484/0001-86
Demonstrações Contábeis

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
Notas 2019 2018

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 21.164 533
Contas a receber de clientes 6 39.165 33.511
Estoques 7 33.754 33.090
Impostos a recuperar 8a 14.149 13.967
Partes relacionadas - clientes 15b 145.616 142.321
Partes relacionadas - mútuo 15c 32.950 16.986
Adiantamentos diversos 642 376
Instrumento financeiro derivativo 13 2.107 608
Despesas antecipadas 200 221
Outros créditos 13 166

289.760 241.779
Ativo não circulante
Contas a receber de clientes e outros 6 146 193
Impostos a recuperar 8a 64.189 82.499
Depósitos judiciais 14 3.681 3.611
Imposto de renda e contribuição social diferi-
dos 8b 768 768
Investimentos 4 –
Imobilizado 9a 36.906 35.600
Ativo de direito de uso 9b 341 –
Intangível 586 835
Outros créditos – 5

106.621 123.511
Total do ativo 396.381 365.290

Notas 2019 2018
Passivo
Passivo circulante
Fornecedores 10 6.701 13.704
Instrumentos derivativos 13 718 –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 11 3.664 3.538
Obrigações tributárias 12 1.120 1.110
Partes relacionadas - contas a pagar 15d 34.183 3.985
Partes relacionadas - mútuos 9b 29.156 28.053
Passivo de arrendamento 51 –
Outras contas a pagar 1.120 423

76.713 50.813
Passivo não circulante
Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e 
 tributários 200 546
Passivo de arrendamento 9b 300 –

500 546
Total do passivo 77.213 51.359
Patrimônio líquido
Capital social 16a 173.158 173.158
Reserva de capital 16b 30 30
Reservas de lucros 145.980 140.743

319.168 313.931
Total do passivo e patrimônio líquido 396.381 365.290

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018
(Valores expressos em milhares de reais)

Reserva de Capital Reserva de lucros

Capital  
social

Lucro na venda  
de ações de  

tesouraria
Reserva 

 legal
Reserva de 

 incentivos fiscais

Reserva para  
aumento  

de capital
Lucros  

acumulados
Patrimônio  

Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2017 173.158 30 6.959 90.320 18.585 – 289.052
Lucro do exercício – – – – – 24.879 24.879
Incentivos fiscais sobre ICMS – – – 24.879 – (24.879) –
Saldo em 31 de dezembro de 2018 173.158 30 6.959 115.199 18.585 – 313.931
Lucro do exercício – – – – – 5.237 5.237
Incentivos fiscais sobre ICMS – – – 5.237 – (5.237) –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 173.158 30 6.959 120.436 18.585 – 319.168

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2019 e 2018  
(Valores expressos em milhares de reais)

Notas 2019 2018
Receita operacional, líquida 17 290.742 333.440
Custos dos produtos vendidos 18 (236.533) (250.698)
Lucro bruto 54.209 82.742
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais administrativas 18 (23.671) (35.773)
Despesas com vendas 18 (30.408) (26.990)
Outras receitas (despesas) operacionais, 
 líquidas 18 4.848 (988)

(49.231) (63.751)
Resultado antes das receitas e despesas 
financeiras 4.978 18.991

Notas 2019 2018
Receitas financeiras 19 11.371 16.889
Despesas financeiras 19 (11.112) (11.001)

259 5.888
Resultado antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 5.237 24.879
Imposto de Renda e Contribuição Social 
 corrente
Lucro líquido 5.237 24.879
Lucro por ação do capital social - em (R$) 0,31 1,45

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro do exercício 5.237 24.879
Ajustado por: – –
Depreciação 2.068 2.106
Amortização 272 298
Juros sobre arrendamento 11 –
Amortização direito de uso 141 –
Perda com operações de Swap (781) (107)
Provisão para perda de crédito esperado, líquida (3.552) 341
Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários (346) 173
Baixa de imobilizado, líquida 1.149 50
Variação cambial e juros incorridos, líquidos (1.108) 3.477

3.091 31.217
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (2.056) 8.539
Partes relacionadas (3.295) (33.064)
Estoques (665) (5.424)
Impostos a recuperar 18.128 (1.083)
Adiantamentos diversos (266) 530
Depósitos Judiciais (70) (124)
Despesas antecipadas 21 (28)
Outros créditos 184 (163)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (7.003) 7.380
Partes relacionadas 30.198 (8.016)
Instrumentos financeiros – (608)

2019 2018
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 126 61
Obrigações tributárias 10 215
Outras contas a pagar 700 (228)
Parcelamento de tributos – (56)

39.103 (852)
Juros pagos 391 1.396
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 39.494 –
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (4.523) (1.437)
Aquisição de ativo intangível (23) (86)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 investimento (4.576) (1.523)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos com as partes relacionadas Alfapar 1.820 –
Pagamento contratos de arrendamento (143) –
Empréstimos com partes relacionadas Xhara (15.964) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 financiamento (14.827) –
Aumento (redução) de Caixa e 
 equivalentes de caixa 20.631 (979)
Demonstração de aumento (redução) de 
 caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 533 1.512
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 21.164 533
Aumento de Caixa e equivalentes de caixa 20.631 (979)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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Notas explicativas às demonstrações contábeis - 31 de  
dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A Companhia Refinadora da Amazônia (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, cuja sede fica situada na Rodovia Arthur Ber-
nardes, 5555, cidade de Belém, Estado do Pará. Foi fundada em 29 de 
novembro de 1993 e tem como objeto principal a comercialização de óleos 
vegetais e derivados; o refino e fracionamento de óleos vegetais; a indus-
trialização e a comercialização de sabões, margarinas, óleos comestíveis e 
gorduras especiais, bem como de produtos vegetais em geral; a prestação 
de serviços a terceiros, relativamente a comercialização de óleos vegetais 
e derivados; a prestação de serviços de organização logística do transporte 
de carga e armazenagem de óleos vegetais e derivados, incluindo sabões, 
margarinas, óleos comestíveis, gorduras especiais e produtos vegetais em 
geral, por conta própria ou de terceiros, bem como sua importação e ex-
portação, em operações de comércio exterior.
A Companhia faz parte do Conglomerado Alfa, que possui investimentos 
relevantes em instituições financeiras (Banco Alfa de Investimento, Banco 
Alfa, Financeira Alfa, Alfa Arrendamento Mercantil e Alfa Corretora de Câm-
bio e Valores Mobiliários) e em empresas não financeiras dos ramos de 
varejo de materiais para construção, reforma, decoração e artigos para 
jardinagem (C&C Casa e Construção), hotelaria (Rede Transamérica de Ho-
téis), águas minerais (Águas Prata), alimentos (Sorvetes La Bosque), cul-
tural (Teatro Alfa) e comunicação (Rádio Transamérica e TV Transamérica), 
entre outras.
2. Apresentação das demonstrações contábeis
a) Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais compre-
endem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronuncia-
mentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC.
As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019 foram autorizadas para emissão de acordo com a apro-
vação dos membros da diretoria ocorrida 31 de março de 2020.
b) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações contá-
beis
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados em Real 
(R$), moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis, 
que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Com-
panhia opera. Em todas as demonstrações contábeis apresentadas em Re-
ais (R$) os valores foram arredondados para o milhar mais próximo, exce-
to quando indicado de outra forma.
c) Base de elaboração ou mensuração
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico 
como base de valor, exceto quando de outra forma indicado.
As referidas demonstrações foram preparadas no pressuposto da continui-
dade dos negócios, e compreendem o balanço patrimonial, as demonstra-
ções de resultado do exercício, do resultado abrangente, da mutação do 
patrimônio líquido e do fluxo de caixa e as respectivas notas explicativas.
d) Transações em moedas estrangeiras
Convertidas para a moeda funcional da Companhia (Real - R$), utilizando-
-se das taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das 
contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas 
dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetá-
rios denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado do 
exercício.
e) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativos
A preparação das demonstrações contábeis em conformidade com os CPCs 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Dessa forma, os resultados efetivos po-
dem divergir dessas estimativas, também, utiliza-se o conceito da essência 
sobre a forma.
Estimativas e premissas são continuamente revistas, e tais revisões são 
reconhecidas nos períodos em que são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As principais estimativas e julgamentos estão descritas 
na Nota 4.
3. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descri-
tas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens apresentados. 
Aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das demonstra-
ções contábeis, são descritas a seguir.
Importa ressaltar que tais políticas contábeis têm sido aplicadas de manei-
ra consistente em todos os períodos apresentados nessas referidas de-
monstrações e que receitas, custos e despesas são apurados de acordo 
com o regime de competência.
3.1. Instrumentos financeiros
a) Ativos Financeiros
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e 
equivalentes de caixa (Nota 5), contas a receber de clientes (Nota 6) e 
instrumentos financeiros derivativos (Nota 13). A Companhia classifica 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao custo 

amortizado, mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classifi-
cação de seus ativos financeiros é feita no reconhecimento inicial e de 
acordo com a finalidade para a qual foram adquiridos.
b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como passivos avaliados ao custo 
amortizado utilizando o método da taxa efetiva de juros. Em 31 de dezem-
bro de 2019 e de 2018, são representados por fornecedores (Nota 10), 
instrumentos financeiros derivativos (Nota 13), fornecedores - partes rela-
cionadas (Nota 15), obrigações tributárias (Nota 12), mútuos com partes 
relacionadas (Nota 15), os quais são apresentados pelo valor original, 
acrescido, quando aplicável, de juros incorridos até as datas dos balanços, 
sendo classificados como passivos financeiros avaliados ao custo amortiza-
do, exceto os instrumentos financeiros derivativos, avaliados pelo valor 
justo por meio do resultado.
c) Método da taxa efetiva de juros
Utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento financeiro de 
dívida e alocar seu resultado financeiro ao longo do exercício correspon-
dente. A taxa efetiva de juros é aquela que desconta os recebimentos de 
caixa futuros estimados, incluindo todos os honorários e valores pagos ou 
recebidos que sejam parte integrante da taxa efetiva de juros, os custos da 
transação e outros prêmios ou deduções, durante a vida estimada do ins-
trumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, 
para o valor contábil líquido na data do reconhecimento inicial.
d) Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado 
no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de com-
pensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
e) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge
A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, como operação 
de swap para fornecer proteção contra o risco de variação das taxas de 
câmbio atribuíveis a empréstimos com partes relacionadas obtidos em 
moeda estrangeira. Os instrumentos financeiros derivativos designados em 
operações de swap são reconhecidos ao valor justo e quaisquer ganhos ou 
perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos durante o 
exercício são lançados diretamente no resultado do período. Adicionalmen-
te, a Companhia formalmente designa e documenta: a relação de hedge, o 
objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco da Companhia para as-
sumir o hedge.
A documentação inclui a identificação: i) do instrumento de cobertura; ii) o 
item protegido; iii) a natureza do risco coberto e como a Companhia avalia 
se a relação de hedge atende aos requisitos de efetividade (incluído a aná-
lise de fontes de não efetividade de hedge e determinação do índice de 
hedge).
Uma relação de hedge se qualifica para contabilidade de cobertura se sa-
tisfizer todos os requisitos de eficácia:
Existência de uma “relação econômica” entre o item coberto e o instrumen-
to de cobertura.
O efeito do risco de crédito não influencia as alterações no valor que resul-
tam relação econômica.
O índice da relação de hedge é o mesmo que aquele resultante da quanti-
dade o item protegido que a entidade efetivamente protege e a quantidade 
do instrumento de hedge que a entidade efetivamente utiliza para proteger
essa quantidade de item protegido.
A Companhia possui o hedge de valor justo, ao fornecer proteção contra a 
exposição às alterações no valor justo de ativo ou passivo reconhecido ou 
de compromisso firme não reconhecido ou de parte identificada de tal ati-
vo, passivo ou compromisso firme, que seja atribuível a um risco particular 
e possa afetar o resultado.
3.2. Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras realizáveis em até 90 dias da data da aplicação ou consideradas 
de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, os quais 
são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferi-
dos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização.
São mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimentos ou outros fins.
3.3. Contas a receber de clientes e provisão para perda de crédito 
esperada
As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço pa-
trimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
sendo o risco de realização avaliado pela Administração, que, quando ne-
cessário, constitui provisão perdas de crédito esperadas com base no his-
tórico de perdas registradas por faixa de vencimento.
O valor das perdas de crédito esperadas foi constituído em montante con-
siderado suficiente pela Administração para suprir eventuais perdas na 
realização dos créditos (Nota 6) e já considerando os efeitos da mudança 
do CPC 48, as quais estabeleceram com base histórica o percentual de 
perda por faixa de vencimento. A companhia efetuou estudo sobre o histó-
rico de faturamento, recebimentos e perdas dos últimos 5 anos e aplicou a 
regra de regressão e proteção para exercícios futuros, com base em curva 
A, B, C, D e F. A partir do resultado desse estudo foi calculado as Perdas 
Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa - PECLD perspectiva e con-
tabilizado a perda no resultado.
3.4. Estoques e provisão para perdas de estoque
Registrados pelo custo médio de aquisição e, quando aplicável, deduzidos 
de provisão para ajustá-los ao valor líquido de realização, quando este for 
inferior, ou para perdas de itens sem movimentação, excessivos ou não 
realizáveis, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração 
por meio das perdas ocorridas entre a data de realização do último 
inventário físico e a data-base de apresentação das demonstrações contábeis.

Demonstração dos resultados abrangentes em 31 de  
dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)

2019 2018
Lucro líquido do exercício 5.237 24.879
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes 5.237 24.879
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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O estoque não deve ser escriturado por quantia superior àquelas que se 
espera que sejam realizadas com a sua venda ou uso, por isso a companhia 
efetua a avaliação do valor realizável líquido do estoque considerando na 
análise o preço de venda líquido de impostos e fretes praticado no mercado 
versus o valor de custo médio por produto, caso o valor do custo for maior 
que o valor o valor realizável líquido, constitui-se uma provisão redutora no 
estoque. Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia não apresentou 
indicativos.
3.5. Ativo imobilizado
São apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido 
custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos de em-
préstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de 
reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo 
imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como 
ativo individual com vida útil e depreciação específica.
Da mesma forma, quando uma inspeção relevante for feita, o seu custo é 
reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconheci-
mento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção 
são reconhecidos na demonstração do resultado quando incorridos. O valor 
presente do custo esperado da desativação do ativo após a sua utilização é 
incluído no custo do correspondente ativo se os critérios de reconhecimen-
to para uma provisão forem satisfeitos.
A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, as 
taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens estão de-
monstradas a seguir:

Taxas anuais de  
depreciação (%)

Máquinas e equipamentos 1,67% a 33,3%
Móveis e utensílios 3,33% a 10%
Sistema de processamento de dados e comunicação 2,5% a 33,33%
Veículos 10% a 20%
Infraestrutura 1,67% a 10%
Instalações industriais 1,67% a 6,67%
Ferramentas 5%
Máquinas e equipamentos 1,67% a 33,3%
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a dife-
rença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluí-
dos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são 
revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospec-
tiva, quando for o caso.
3.6. Avaliação do valor recuperável dos ativos tangíveis e 
intangíveis
A Companhia analisa anualmente se existem evidências de que o valor 
contábil de um ativo não será recuperado. Caso tais evidências estejam 
presentes, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior valor en-
tre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-
-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa 
descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. 
Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é 
reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo 
(“impairment”).
3.7. Demais ativos circulantes e não circulantes
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e/ou 
cambiais incorridos até as datas dos balanços.
3.8. Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação pre-
sente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, 
é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsa-
do, em todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de segu-
ro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quan-
do o reembolso for praticamente certo.
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do 
resultado, líquida de qualquer reembolso.
3.9. Demais passivos circulantes e não circulantes
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos respectivos encargos.
3.10. Reconhecimento de receita
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensu-
rada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de 
acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como 
agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal 
em todos os seus contratos de receita.
Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de 
haver reconhecimento de receita:
a) Venda de produtos e mercadorias
O CPC 47 - Receita de Contratos de Clientes estabelece um modelo que 
evidencia se os critérios para a contabilização foram satisfeitos observando 
as seguintes etapas: (i) A identificação do contrato com o cliente; (ii) A 
identificação das obrigações de desempenho; (iii) A determinação do preço 
da transação; (iv) A alocação do preço da transação; e (v) O reconheci-
mento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. 
Considerando esses aspectos, as receitas são registradas pelo valor que 

reflete a expectativa da Companhia de receber pela contrapartida dos pro-
dutos oferecidos aos clientes. A receita bruta é apresentada deduzindo os 
tributos, abatimentos, descontos e devoluções. A Companhia avalia as 
transações de receita de acordo com os critérios específicos para determi-
nar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está 
atuando como principal em todos os seus contratos de receita. A Compa-
nhia avalia que suas obrigações de performance identificadas, que são: 
Entrega do produto vendido - a obrigação de performance se encerra no 
momento que o controle do produto é transferido para o cliente. Contrata-
ção de frete para a entrega do produto - a obrigação de performance da 
Companhia em contratar o frete na modalidade CIF (cost, insurance and 
freight), se encerra quando o serviço é finalizado com o recebimento do 
produto pelo cliente. A Companhia não alterou o momento do reconheci-
mento desta obrigação de performance, e continua a reconhecendo na fi-
nalização da entrega dos produtos vendidos. A Companhia considera ima-
terial o impacto no resultado relacionado a quaisquer mudanças no 
momento do reconhecimento da obrigação de performance associada ao 
frete.  A garantia fornecida pela Companhia é a de que os produtos entre-
gues estão dentro das especificações pactuadas em contrato. A Companhia 
tem como prática contratual com alguns clientes conceder bonificação por 
atingimento de meta de faturamento. Caso seja provável que descontos 
serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, 
então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional 
conforme as vendas são reconhecidas.
b) Receitas financeira
A receita financeira é reconhecida pro-rata die pelo regime de competên-
cia, usando o método da taxa de juros efetiva.
c) Imposto de renda e contribuição social - correntes
Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos ante-
riores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as 
autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas 
para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancial-
mente em vigor na data do balanço e gera receita tributável. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto para 
os casos em que estiverem diretamente relacionados a itens registrados 
diretamente no patrimônio líquido ou na reserva de ajustes de avaliação 
patrimonial, reconhecidos líquidos desses efeitos fiscais.
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição 
social. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alí-
quota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excede-
rem R$ 240 no período de 12 meses, enquanto que a contribuição social é 
computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo 
regime de competência, portanto, quando aplicável, as inclusões ao lucro 
contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de 
receitas, temporariamente não tributáveis, para apuração do lucro tributá-
vel corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos.
d) Imposto de renda e contribuição social - diferidos
Imposto diferido é gerado por prejuízos fiscais e diferenças temporárias na 
data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as di-
ferenças tributárias temporárias.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto 
que são esperadas a serem aplicáveis no ano em que o passivo liquidado, 
baseado nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na 
data do balanço.
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe 
um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passi-
vo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tribu-
tada e sujeita à mesma autoridade tributária.
e) Subvenções e assistências governamentais
Por intermédio da resolução de número 25, de 13 de dezembro de 2018 - 
Secretaria da Fazenda do Estado do Pará, publicada em 31 de dezembro de 
2018 e com vigência a partir de 31 de dezembro de 2018 a Companhia 
obteve incentivo fiscal de ICMS de crédito presumido de 93,1% sobre suas 
operações de vendas interestaduais e redução na base de cálculo de 
93,1%, para as operações internas, classificadas como subvenções para 
investimento.
f) Imposto sobre vendas de produtos e serviços prestados
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre 
vendas, exceto:
• quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou ser-
viços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o 
imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do 
ativo ou do item de despesa, conforme o caso;
• quando os valores a receber e a pagar apresentados juntos com o valor 
dos impostos sobre vendas e
• o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é in-
cluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço pa-
trimonial.
Os tributos (ICMS, INSS, PIS e COFINS) são apresentados como deduções 
de vendas na demonstração do resultado e os créditos decorrentes da não 
cumulatividade do PIS/COFINS são deduzidos do custo dos produtos ven-
didos na demonstração do resultado.
3.12 Pronunciamentos e interpretações revisados emitidos e ado-
tados
Foram aprovadas emitidas e aprovadas pelo IASB e pelo CPC, que entraram 
em vigor e foram adotadas efetivamente a partir de 1º de janeiro de 2019. 
Outras normas e interpretações se aplicam pela primeira vez em 2019, mas 
não apresenta impactos nas demonstrações contábeis da Companhia.
A Administração efetuou a adoção dos novos pronunciamentos conforme 
mencionado abaixo:
a) Adoção do CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil
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A companhia aplicou pela primeira vez o CPC 06 (R2), Arrendamentos, em 
vigor para o exercício de 2019. A natureza e o impacto das mudanças re-
sultantes da adoção desta nova norma é descrita a seguir.
O CPC 06 (R2) se sobrepões à versão anterior (R1) da norma de arrenda-
mentos, além do ICPC 03 - Aspectos Complementares das Operações de 
Arrendamento Mercantil. A norma estabelece os princípios para reconheci-
mento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos e exige 
que os arrendatários reconheçam a maioria dos arrendamentos no balanço 
patrimonial.
A contabilização do arrendador de acordo com o CPC 06 (R2) está substan-
cialmente inalterada em relação à versão anterior da norma. Os arrenda-
dores continuarão classificando arrendamentos como arrendamentos ope-
racionais ou financeiros, utilizando princípios similares aos da versão 
anterior da norma e, portanto, o CPC 06 (R2) não apresenta impacto em 
arrendamentos nos quais o Grupo é arrendador.
A companhia adotou o CPC 06 (R2) usando o método retrospectivo comple-
to de adoção, com a data de aplicação em 2019. A companhia aplicou a 
norma somente a contratos que foram previamente identificados como ar-
rendamentos, aplicando-se a versão anterior da norma na data da aplica-
ção inicial.
Adicionalmente, optou por utilizar as isenções de reconhecimento para 
contratos de arrendamento que, na data de início, têm um prazo de arren-
damento igual ou inferior a 12 meses e não contêm opção de compra (ar-
rendamento de curto prazo) e contratos de arrendamento para os quais o 
ativo subjacente é de baixo valor (ativos de baixo valor).
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e 
mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de 
curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia 
reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso 
dos ativos subjacentes
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos 
de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recupe-
rável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arren-
damento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamen-
tos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são de-
preciados linearmente, pelo mesmo prazo de vigência do contrato de ar-
rendamento, conforme abaixo:
• Unidade fabril e máquinas até 3 anos
• Veículos automotores e outros equipamentos até 3
Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida 
para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo repre-
sentar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada 
utilizando a vida útil estimada do ativo.
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável.
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arren-
damento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os paga-
mentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substan-
cialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que de-
pendem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob 
garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ain-
da o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de 
ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercen-
do a opção de rescindir o arrendamento.
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índi-
ce ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para 
produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que 
gera esses pagamentos.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Compa-
nhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a 
taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. 
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado 
para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arren-
damento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrenda-
mento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo 
do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por 
exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança 
em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrenda-
mento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo 
subjacente.
Os impactos estão sendo apresentados na nota 9b.
b) ICPC 22 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro
A Interpretação (equivalente à interpretação IFRIC 23) trata da 
contabilização dos tributos sobre o lucro nos casos em que os tratamentos 
tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32) e 
não se aplica a tributos fora do âmbito da IAS 12 nem inclui especificamente 
os requisitos referentes a juros e multas associados a tratamentos fiscais 
incertos.
• Se a entidade considera tratamentos fiscais incertos separadamente.
• As suposições que a entidade faz em relação ao exame dos tratamentos 
tributários pelas autoridades fiscais.
• Como a entidade determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo,
prejuízos fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos e alí-
quotas de imposto.

• Como a entidade considera as mudanças de fatos e circunstâncias.
A Companhia determina se considera cada tratamento tributário incerto 
separadamente ou em conjunto com um ou mais tratamentos fiscais incer-
tos e considera a abordagem que melhor prevê a resolução da incerteza.
A Companhia aplica julgamento significativo na identificação de incertezas 
sobre tratamentos de imposto de renda. Considerando que o Grupo atua 
em um ambiente multinacional complexo, avaliou se a Interpretação teve 
impacto em suas demonstrações contábeis.
Após a adoção da Interpretação, a Companhia considerou se possui posi-
ções fiscais incertas, particularmente as relacionadas a preços de transfe-
rência. As declarações tributárias da Companhia em diferentes jurisdições 
incluem deduções relacionadas a preços de transferência e as autoridades 
fiscais podem questionar esses tratamentos fiscais. A Companhia determi-
nou, com base em seu estudo de conformidade tributária e de preços de 
transferência, que é provável que seus tratamentos fiscais (incluindo os 
aplicados às subsidiárias) serão aceitos pelas autoridades fiscais. A Inter-
pretação não teve impacto nas demonstrações contábeis da Companhia.
3.14 Normas emitidas, mas ainda não vigentes
As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data 
de emissão das demonstrações contábeis da Companhia são divulgadas 
abaixo. A Companhia pretende adotar essas normas, se for o caso, quando 
elas entrarem em vigor.
• CPC 11 - Contratos de seguro
• Alterações ao CPC 15 (R1): Definição de negócios
• Alterações ao CPC 26 (R1) e IAS 8: Definição de omissão material
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Na aplicação das políticas contábeis da Companhia (Nota 3), a Administra-
ção deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores 
contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras 
fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na expe-
riência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resulta-
dos efetivos podem diferir dessas estimativas.
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os 
efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reco-
nhecidos no exercício em que as estimativas são revisadas, se a revisão 
afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores, se a 
revisão afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros.
A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis:
a) Reconhecimento da receita de vendas
A Administração da Companhia levou em consideração o critério detalhado 
de reconhecimento da receita oriunda da venda de produtos e, em particu-
lar, se a Companhia havia transferido ao comprador os principais riscos e 
benefícios da propriedade dos produtos. Após a quantificação criteriosa do 
passivo da Companhia relativo ao trabalho de retificação e das limitações 
acordadas a respeito da possibilidade de os clientes solicitarem trabalhos 
adicionais ou a substituição dos produtos, a Administração concluiu que os 
principais riscos e benefícios foram transferidos e que seria apropriado o 
reconhecimento das receitas no exercício corrente (Nota 3.9).
b) Redução dos valores de recuperação dos ativos
Nas datas dos balanços, a Companhia revisa os saldos dos ativos tangíveis 
e intangíveis, avaliando a existência de indicativos de que esses ativos têm 
sofrido redução em seus valores de recuperação (valor em uso).
Na existência de tais indicativos, a Administração efetua uma análise deta-
lhada do valor recuperável para cada ativo por meio do cálculo do fluxo de 
caixa futuro descontado a valor presente, ajustando o saldo do respectivo 
ativo, se necessário. Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 a Companhia não 
apresentou indicativos (Nota 3.6).
c) Provisão para perda de crédito esperada
Em conformidade com os requerimentos exigidos pelo CPC 48 e constituída 
com base nas políticas contábeis (Nota 3.3).
d) Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários
As provisões constituídas para processos judiciais que representam perdas 
prováveis são estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da pro-
babilidade de perda é amparada pela opinião dos consultores jurídicos da 
Companhia (Nota 3.8).
5. Caixa e equivalentes de caixa
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa contemplam numerários em 
caixa, saldos em bancos e investimentos de liquidez imediata. Os saldos 
estão demonstrados pelo valor de custo acrescido das remunerações con-
tratadas e reconhecidas até a data das demonstrações contábeis.

2019 2018
Caixa e bancos 84 104
Aplicações financeiras (i) 21.080 429

21.164 533
(i) Aplicações financeiras referem-se a instrumentos financeiros de curto 
prazo: Letra de Arrendamento Mercantil - LAM) e CDB’s, os quais são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor, resgatáveis em período 
menor que 90 dias da data de contratação dos instrumentos. Por essa ra-
zão foram classificados como equivalentes de caixa.
Esses investimentos financeiros referem-se substancialmente a título de 
crédito de investimento remunerados à taxa média de 100% e 102% do 
CDI respectivamente em 2019 (100% em 2018).
6. Contas a receber de clientes

2019 2018
Contas a receber nacional 37.593 36.121
Contas a receber exterior 2.340 1.757

39.933 37.878
Provisão para perdas de crédito esperadas (622) (4.174)

39.311 33.704
Ativo circulante 39.165 33.511
Ativo não circulante 146 193
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Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o saldo das contas a receber tinha a 
seguinte composição por idade de vencimento:

2019 2018
A vencer 38.318 33.666
Vencidos até 30 dias 1.126 1.984
Vencidos de 31 a 60 dias 11 63
Vencidos de 61 a 90 dias 14 90
Vencidos de 91 a 150 dias – 111
Vencidos de acima de 150 dias 464 1.964

39.933 37.878
Movimentação da provisão para perda de crédito esperada

2019 2018
Saldo inicial em 01 de janeiro (4.174) (3.833)
Adições (complementos) (622) (2.496)
Baixas (reversões) 4.174 2.155
Saldo final em 31 de dezembro (622) (4.174)
A Administração da Companhia entende que as perdas de crédito espera-
das são suficientes para resguardar quanto a eventuais perdas no recebi-
mento das contas a receber de cliente. A provisão para perda de crédito 
esperada foi reconhecida conforme a política contábil (Nota 3.3).
7. Estoques

2019 2018
Produtos acabados 28.569 24.513
Estoques de materiais de consumo 4.961 4.491
Mercadorias em trânsito 116 4.086
Estoque em poder de terceiros 108 –

33.754 33.090
8. Impostos a recuperar
a) Corrente

2019 2018
PIS a compensar (i) 13.149 15.405
COFINS a compensar (i) 57.954 72.868
IRPJ a compensar - corrente 6.115 7.103
CSLL a compensar - corrente 545 184
Outros impostos a compensar 575 908
Total 78.338 96.466
Passivo circulante 14.149 13.967
Ativo nao circulante 64.189 82.499
(i) Crédtos de PIUS e COFINS, decorrentes da redução das aliquotas de 
PIS e COFINS à zero na venda de produtos dassificados como óleo de soja 
da posíção 15.07, outros óleos vegetais das posições 15.08 a 15.14 e mar-
garina da posição 1517.10.00 da TIPI nas quais estão enquadrados os 
produtos fabricados pela Companhia. A Administração está concluindo pro-
cedimentos necessários para realização dos saldos desses impostos a recu-
perar, cuja expectativa de realização é de que ocorram nos próximos cinco 
anos.
b) Diferido

2019 2018
IRPJ a compensar - diterido 565 565
CSLJLa compensar - diferido 203 203
Total 768 768
Passivo circulante – –
Ativo não circulante 768 768
9. Imobilizado
a) O imobilizado é composto pelos seguintes itens:

Exercícios findos 
 em 31 de dezembro de

2019 2018
Custo Depreciação Líquido Líquido

Em operação
Terrenos 743 – 743 743
Infraestrutura 37.291 (16.378) 20.913 22.428
Instalações Industriais 367 (106) 261 120
Máquinas e equipamentos 36.376 (24.191) 12.185 10.965
Móveis e utensílios 1.488 (887) 601 653
Veículos 118 (118) – –
Sistema de processamento 
 de dados 2.329 (1.819) 510 580
Sistema de comunicação 316 (296) 20 19
Subtotal 79.028 (43.795) 35.233 35.508
Em formação
Obras em andamento 212 – 212 11
Montagens e instalações 1.422 – 1.422 81
Adiantamento para compra 
 de imobilizado 39 – 39 –
Subtotal 1.673 – 1.673 92
Total 80.701 (43.795) 36.906 35.600

A movimentação dos saldos do imobilizado está demonstrada a seguir:

2018
Aqui- 

sições Baixas
Transfe- 
rências

Depre- 
ciações 2019

Em operação
Terrenos 743 – – – – 743
Infraestrutura 22.428 4 (420) (54) (1.045) 20.913
Instalações 
 Industriais 120 69 – 85 (13) 261
Máquinas e 
 equipamentos 10.965 2.203 (129) (48) (806) 12.185
Móveis e utensílios 653 21 (8) 9 (74) 601
Veículos – – – – – –
Sistema de proces-
 samento de dados 580 61 (4) – (127) 510
Sistema de 
 comunicação 19 6 – (2) (3) 20
Subtotal 35.508 2.364 (561) (10) (2.068) 35.233
Em formação
Obras em andamento 11 225 – (24) – 212
Montagens e 
 instalações 81 1.307 – 34 – 1.422
Adiantamento para 
compra de imobilizado – 627 (588) – – 39
Subtotal 92 2.159 (588) 10 – 1.673
Total do Imobilizado35.600 4.523 (1.149) – (2.068) 36.906
A Companhia analisa anualmente se existem evidências de que o valor 
contábil de um ativo não será recuperado. Em 31 de dezembro de 2019 e 
2018, considerando os indicadores de desempenho operacional, a Compa-
nhia concluiu que não havia indicativos que justificassem a necessidade de 
realização de teste de redução ao valor de recuperação de ativos (“impair-
ment”), bem como não houve mudanças nas premissas utilizadas para 
determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por desvalo-
rização reconhecida em 2012, conforme a política contábil (Nota 3.6).
Ativos cedidos em garantia
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a Companhia não possuía bens do 
imobilizado dado em garantia e aval em operações de empréstimos e finan-
ciamentos bancários, tampouco arrolados em defesa de processos judi-
ciais, exceto pelas obrigações assumidas por meio de contratos de arren-
damento financeiro que estão garantidas pela titularidade do arrendador 
sobre os correspondentes ativos arrendados.
b) Arrendamentos:
· Ativo de direito de uso
Conforme já mencionado, em 01 de janeiro de 2019, entrou em vigor a 
revisão do Pronunciamento Técnico 06 (R2) - Arrendamento Mercantil. No 
processo de análise das mudanças introduzidas no pronunciamento, a 
Companhia identificou impactos no reconhecimento de ativos e passivos no 
balanço patrimonial decorrentes dos contratos de arrendamento referente 
aos contratos de aluguéis de imóveis, máquinas e equipamentos e locação 
de veículos de entrega. A seguir, são apresentados o reconhecimento inicial 
dos ativos de direito de uso e as movimentações no exercício findo em 31 
de dezembro de 2019:

Terreno Veículos Total
Reconhecimento inicial em 01 de janeiro de 2019 31 451 482
Amortizações (14) (127) (141)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 17 324 341
• Passivo de arrendamento

R$
Reconhecimento inicial em 01 de janeiro de 2019 505
Pagamentos (143)
Juros apropriados (11)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 351
Passivo circulante 51
Passivo não circulante 300
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 
2019 apresentam o seguinte cronograma de vencimentos:
Ano de vencimento: R$
2020 112
2021 143
2022 45
TOTAL 300
10. Fornecedores

2019 2018
Fornecedores Nacionais 6.498 13.704
Fornecedores Internacionais 203 –

6.701 13.704
11. Obrigações trabalhistas e previdenciárias

2019 2018
Férias a pagar e respectivos encargos sociais 2.825 2.727
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 592 578
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 198 195
Outras 49 38

3.664 3.538
12. Obrigações tributárias

2019 2018
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 599 672
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 481 409
Imposto sobre Serviços - ISS 19 9
PIS/COFINS/CSLL a Recolher - Terceiros 21 20

1.120 1.110
13. Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia está exposta basicamente ao risco de flutuação do dólar nor-
te-americano devido às operações de importação e empréstimo em moeda 
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estrangeira. Para proteger as exposições cambiais com relação à moeda 
estrangeira, a Companhia contrata operações com instrumentos financei-
ros derivativos do tipo “swap”.

Objeto

Custo  
amortizado 

 2019
Linha do 
 balanço

Ajuste a valor  
de mercado  

no ativo 2019

 Empréstimos com a Alfapar 29.156

Partes  
relacionadas 

 - mútuos 1.389
A Companhia aplicou a contabilidade de hedge (“hedge accounting”) de 
forma prospectiva. Na data da aplicação inicial, todos os relacionamentos 
de hedge existentes eram elegíveis para ser mantido o tratamento como 
relacionamentos de hedge. A companhia optou por proteção de 100% do 
valor de cada título e a proteção consiste em instrumentos de hedge elegí-
veis e itens protegidos elegíveis, efetuados com instituições financeiras de 
forte solidez no mercado. A contratação do hedge foi efetuada no mesmo 
mês que houve a captação do recurso e o vencimento acompanha o mês do 
período do título.
A Companhia utiliza instrumentos derivativos na gestão dos seus riscos fi-
nanceiros, não sendo utilizados instrumentos derivativos com o objetivo de 
especulação. Mudanças no valor justo dos derivativos são registrados como 
ganhos ou perdas no resultado.
A Companhia possui política de hedge que busca proteger o seu resultado 
de possíveis oscilações causadas por risco cambial, de liquidez e de taxa de 
juros. Utiliza a estratégia de hedge de objeto simples para o gerenciamen-
to de riscos, controlando os descasamentos de moedas das captações e 
empréstimos de recursos e dos seus ativos financeiros, reduzindo a volati-
lidade no resultado do exercício.
14. Provisão para riscos trabalhistas, tributários e depósitos 
judiciais
A Companhia é parte integrante de processos judiciais e administrativos 
nos âmbitos tributário, trabalhista e cível, que surgem no curso normal de 
suas operações.
Com base na opinião de seus consultores jurídicos, a Companhia constituiu 
provisão em montante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas 
que possam advir do desfecho de processos em andamento cujas chances 
de perda são consideradas prováveis:

2019 2018

Depósitos 
 judiciais

Riscos de 
 perdas 

 prováveis
Depósitos 
 judiciais

Riscos de 
 perdas  

prováveis
Tributários 3.328 – 3.213 –
Trabalhistas 353 200 398 546
Total 3.681 200 3.611 546
A movimentação dos saldos de provisões para riscos trabalhistas está de-
monstrada a seguir:

2018 Adições Baixas 2019
Trabalhistas 546 50 396 200

546 50 396 200
As principais características das contingências envolvendo a Companhia 
podem ser resumidas como segue:
a) Contingências trabalhistas
Envolvem diversas reclamações trabalhistas, principalmente referente a 
horas in itinere, dano moral por trabalho degradante e adicional de insalu-
bridade. O montante registrado como provisão, considerado de perda pro-
vável, foi calculado com base na análise dos processos em andamento nas 
respectivas datas-bases.
b) Perdas possíveis
A Companhia, em 31 de dezembro de 2019, possui ações de natureza tra-
balhista envolvendo riscos de perda classificados pela Administração e por 
seus consultores jurídicos como possíveis, no montante de R$ 811 (R$ 
1.694 em 2018), que não estão provisionadas nas demonstrações contá-
beis de 31 de dezembro de 2019.
c) Depósitos judiciais
Os depósitos judiciais, no montante de R$ 353 em 31 de dezembro de 2019 
(R$ 398 em 2018), representam ativos restritos da Companhia e estão 
relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a solução dos 
litígios a que se referem e estão classificados no ativo não circulante.
d) Depósitos tributários
Os depósitos judiciais, no montante de R$ 3.328 em 31 de dezembro de 
2019 (R$ 3.213 em 2018), representam ativos restritos da Companhia e 
estão relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a solu-
ção dos litígios a que se referem e estão classificados no ativo não circulan-
te.
15. Partes relacionadas
A Companhia faz parte do Conglomerado Financeiro Alfa e, assim, possui 
determinadas transações com outras Empresas do Grupo (Nota 1), confor-
me segue:
a) Saldos e transações
A Companhia mantinha os seguintes saldos e transações com partes rela-
cionadas em 31 de dezembro de 2019 e 2018:

2019 2018
Banco Alfa S.A.
 Aplicação financeira 20.034 429
 Conta corrente 14 5

20.048 434
b) Contas a receber e adiantamento a fornecedores

2019 2018
Agropalma S.A. (i)
 Contas a receber 573 481
 Adiantamentos a Fornecedores 144.723 141.506

145.296 141.987

2019 2018
Indústrias Xhara Ltda. (ii)
 Contas a receber 320 334

320 334
Total 145.616 142.321
(i) Adiantamentos concedidos das operações comerciais de venda de óleo 
no montante de R$ 144.723 (R$ 141.506 em 2018) e repasse de despesas 
corporativas no valor de R$ 573 (R$ 481 em 2018).
(ii) Despesas corporativas no montante de R$ 292 em 2019 (R$ 323 em 
2018) e repasse de seguro contratado de R$ 28 em 2019.
c) Mútuo ativo

2019 2018
Indústrias Xhara Ltda. 32.950 16.986

32.950 16.986
d) Empréstimo - mútuo passivo e contas a pagar

2019 2018
Empréstimos:
 Alfapar Securities Inc. - mútuo (i) 5.118 4.945
 Alfapar Securities Inc. - pré-pagamento exportação (ii) 24.038 23.108

29.156 28.053
Contas a pagar:
 Agropalma S.A. (iii) 34.174 76
 Indústrias Xhara Ltda. 9 3.909

34.183 3.985
(i) Alfapar Securities Inc. referente a empréstimos US$ 1.250 referente a 
contrato de mútuo com vencimento em 25 de junho de 2020.
(ii) Alfapar Securities Inc. referente a empréstimos US$ 5.886 referente a 
contrato de empréstimo para ser utilizado para pré-pagamentos de expor-
tação de mercadorias com vencimento em 26 de julho de 2020.
(iii) Operações de venda de óleo no montante R$ 34.174 em 2019.
Em 2019, foram registrados R$ 711 na rubrica de “Despesas financeiras” 
com relação aos juros incorridos e variações cambiais no exercício 
(R$ 4.237 em 2018).
e) Remuneração da administração

2019 2018
Remuneração salarial 2.236 2.860
Encargos 781 –
Gratificação 651 494

3.668 3.354
16. Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social subscrito e integralizado, no valor de R$ 173.158, em 31 de 
dezembro de 2019 e de 2018, está representado por 9.651.072 ações or-
dinárias e nominativas e 7.455.248 ações preferenciais, todas nominativas 
sem valor nominal. A seguir, a composição acionária em 2019 e 2018:

2019 2018
Acionista Ações % R$ Ações % R$
Nova América 
Holdings Ltda. 12.130.734 70,91% 122.793 12.130.734 70,91% 122.793
Alfapar Securities
  Inc. 4.086.028 23,89% 41.361 4.086.028 23,89% 41.361
Banco da Amazô-
 nia S.A. (FINAM) 370.253 2,16% 3.748 397.977 2,33% 4.029
Corumbal 
 Corretora de 
  Seguros Ltda. 266.081 1,56% 2.693 266.081 1,56% 2.693
Alfa Participações 143.089 0,84% 1.448 143.089 0,84% 1.448
Alfa Participações
 Internacionais 
  Ltda. 29.094 0,17% 295 29.094 0,17% 295
Águas Prata Ltda. 28.281 0,17% 286 28.281 0,17% 286
Corumbal Partici-
 pações e Admi-
  nistração Ltda. 27.724 0,16% 281 – – –
Companhia 
 Transamérica de
  Hotéis São Paulo 18.563 0,11% 188 18.563 0,11% 188
Alfa Participações
 Comerciais Ltda. 6.473 0,04% 66 6.473 0,04% 66
Total 17.106.320 100% 173.158 17.106.320 100% 173.158
a) Reserva de capital
Constituída com valores recebidos pela Companhia que não transitaram 
pelo resultado por não se referirem à venda de bens ou a prestação de 
serviços. Trata-se basicamente de ágio na emissão de ações. Em 2019 e 
2018 o saldo é de R$ 30.
b) Reserva legal
A reserva legal é formada pela destinação de 5% do lucro líquido do exer-
cício, observando o limite de 20% do capital social realizado ou 30% do 
capital social acrescido das reservas de capital, nos termos dispostos no 
art. 193 da Lei no.6.404/76 e artigo 23 do estatuto da Companhia. Em 
2019 e 2018 o saldo é de R$ 6.959.
c) Reserva de incentivos fiscais
Durante a utilização dos benefícios fiscais a Companhia é obrigada a cons-
tituir reserva de incentivo fiscal pelo montante equivalente aos benefícios 
fiscais auferidos, limitados ao lucro líquido do exercício conforme determi-
nado pelo artigo 30 da Lei no. 12.973/14. A reserva de incentivos fiscais é 
constituída pela subvenção referente a crédito presumido de ICMS.
Em 2019, a Companhia registrou no resultado do exercício como deduções 
das receitas brutas os créditos obtidos através do incentivo fiscal de ICMS, 
no montante de R$ 5.237 (R$ 24.879 em 2018). Em 31 de dezembro de 
2019, o saldo total das reservas de incentivos fiscais é de R$ 120.436 
(R$ 115.199 em 2018).
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d) O lucro líquido do exercício por ação do capital social é de:
2019 2018

Lucro líquido do exercício (R$) 5.237.304 24.878.833
Número de ações 17.106.320 17.106.320
Lucro líquido por ação do capital social (R$) 0,31 1,45
17. Receita operacional, líquida

2019 2018
Receita bruta de vendas de produtos (nacional) 286.901 336.044
Receita bruta de vendas de produtos (exterior) 9.521 –
Devoluções de vendas (1.991) (5.902)
Impostos sobre vendas de produtos (3.689) 3.298

290.742 333.440
18. Custos e despesas por natureza
A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma clas-
sificação das despesas com base na sua função. As informações sobre a 
natureza desses custos e despesas reconhecidos na demonstração do re-
sultado são apresentadas a seguir:

2019 2018
Matéria-prima (200.098) (209.739)
Fretes, embarques e despachos (24.696) (23.176)
Salários, encargos e benefícios (23.373) (24.155)
Serviços prestados por terceiros (12.820) (11.687)
Peças e Materiais (11.828) (7.947)
Manutenção (8.600) (13.355)
Outros (4.073) (4.700)
Comissões sobre vendas (2.251) (1.690)
Depreciação e amortização (2.153) (1.923)
Propaganda e publicidade (1.669) (1.580)
Ocupação/energia elétrica (1.530) (1.305)
Ajuste de Inventario (1.379) (1.183)
Provisão para perdas fiscais (368) (10.624)
Baixa de imobilizado (28) 75
Segurança (2) –
Provisão para perdas de créditos esperadas 3.552 (341)
Impostos e taxas 5.552 (1.023)
Perdas de créditos – (96)
Total (285.764) (314.449)
Classificados como:
Custo dos produtos vendidos e serviços presta-
dos (236.533) (250.698)
Despesas gerais e administrativas (23.671) (35.773)
Despesas com vendas (30.408) (26.990)
Outras despesas (receitas) operacionais líquidas 4.848 (988)

(285.764) (314.449)
19. Resultado financeiro

2019 2018
Receitas financeiras:
 Variação Cambial Ativa Alfapar Pré Pgto Ex-
portação 4.550 3.921
 Variação monetária ativa 680 4.513
 Variação Cambial Ativa Mutuo Alfapar 959 832
 Ganhos realizados com derivativos - Swap – 3.714
 Variação Cambial Ativa - Exportação 487 1.494
 Receita de aplicação financeira 1.123 799
 Mtm de operações Swap 2.226 107
 Juros sobre mútuo com a Xhara 1.240 1.435
 Outras 106 74

11.371 16.889
Exercícios findos 

 em 31 de dezembro de
2019 2018

Despesas financeiras:
 Variação cambial passiva pré-pagamento 
  exportação - Alfapar (6.159) (7.991)
 Perdas realizada com derivativos - Swap (1.770) (223)
 Variação cambial passiva mútuo - Alfapar (1.170) (1.576)
 Juros sobre mútuo com a Alfapar (137) (119)
 Variação cambial passiva (499) (857)
 Mtm de operações Swap (892) –
 Variação monetária passivo – (19)
 Outras (485) (216)

(11.112) (11.001)
Total 259 5.888
20. Imposto de renda e contribuição social
a) Reconciliação da taxa efetiva de imposto de renda e contribuição 
social

Exercícios findos 
 em 31 de dezembro de

2019 2018
Lucro antes dos impostos 5.237 24.879
Adições
(+) Total despesas não dedutíveis - art. 13 
 da Lei 9.249/95 4.057 647
(+) Provisões indedutíveis 4.552 14.091

8.609 14.738
Exclusões (8.363) (2.531)
(-) Reversão dos saldos das provisões não 
 dedutíveis (23.682) (41.044)

(32.045) (43.575)
(=) Prejuízo real antes das compensações 
de prejuízos (18.199) (3.958)

b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
A Administração da Empresa, não constituiu imposto de renda e contribuição 
social diferidos, provenientes de prejuízo fiscal e base negativa de 
contribuição social da Empresa, que estão sendo controlados no Livro de 
Apuração do Lucro Real - LALUR. Pelo mesmo motivo, a empresa não 
constituiu imposto de renda e contribuições social diferidos sobre os ajustes 
temporários.
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possuía saldos de prejuízos 
fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias, do 
ano corrente e de anos anteriores, para os quais não há prazo-limite para 
utilização e que estão limitados a 30% do lucro ajustado anual para fins 
fiscais de acordo com a legislação fiscal em vigor, compostos como segue:
• Prejuízos fiscais: R$ 86.212 (R$ 68.014 em 2018).
• Base negativa de contribuição social: R$ 86.212 (R$ 68.014 em 2018).
• Adições temporárias: R$ 4.552 (R$ 14.091 em 2018).
• Exclusões temporárias: R$ 8.363 (R$ 2.531 em 2018).
Os créditos diferidos não constituídos de imposto de renda e contribuição 
social totalizam R$ 28.016 (R$ 27.055 em 2018).
21. Instrumentos financeiros
a) Considerações gerais
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, to-
dos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas 
necessidades operacionais e financeiras. São contratados aplicações finan-
ceiras, empréstimos e financiamentos bancários e contratos de mútuo.
Aplicações financeiras - A política de aplicações financeiras elege as ins-
tituições financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados e 
define os limites a serem aplicados em cada uma delas, estando a Compa-
nhia dentro desses limites em 31 de dezembro de 2019.
b) Gestão do risco de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital, são assegurar a 
continuidade das operações, além de manter uma estrutura de capital ade-
quada para minimizar os custos a ela associados.
c) Categorias de instrumentos financeiros

2019 2018
Ativos financeiros no circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 21.164 533
Contas a receber de clientes (Nota 6) 39.165 33.511
Partes relacionadas (Nota 15b) 145.616 142.321
Partes relacionadas - mútuo (Nota 15c) 32.950 16.986

238.895 193.351
2019 2018

Ativos financeiros não circulante
Contas a receber de clientes (Nota 6) 146 193

146 193
2019 2018

Passivos financeiros no circulante
Fornecedores (Nota 10) 6.701 13.704
Obrigações tributárias (Nota 12) 1.120 1.110
Partes relacionadas - contas a pagar (Nota 15d) 34.183 3.985
Partes relacionadas - mútuos (Nota 15d) 29.156 28.053

71.160 46.852
A Administração é de opinião que os instrumentos financeiros, que estão 
reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos seus valores contábeis, 
não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores 
de mercado, exceto mútuo, nas datas dos balanços.
d) Gerenciamento do risco de liquidez
A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
da Companhia para assegurar que haja caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais.
Em virtude da dinâmica de seus negócios, a Companhia mantém flexibili-
dade na captação de recursos, mediante manutenção de linhas de crédito 
bancário com algumas instituições. A tabela a seguir demonstra em deta-
lhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:

Até 1 ano
Fornecedores (Nota 10) 6.701
Obrigações tributárias (Nota 12) 1.120
Partes relacionadas - fornecedores (Nota 15d) 34.183
Partes relacionadas - mútuos (Nota 15d) 29.156

71.160
e) Risco cambial - exposição de moeda
A Companhia efetua algumas transações em moeda estrangeira (USD - dó-
lar), consequentemente surgem exposições às variações na taxa de câm-
bio. As exposições aos riscos de taxa de câmbio são administradas de acor-
do com os parâmetros estabelecidos pelas políticas aprovadas pela 
Administração.
f) Análise de sensibilidade

USD R$
Empréstimos:
 Alfapar Securities Inc. - mútuo (Nota 15) 1.276 5.144
 Alfapar Securities Inc. - pré-pagamento exportação 
(Nota 15) 5.964 24.038

7.240 29.182
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Notas explicativas às demonstrações contábeis - 31 de dezembro de 2019 e 2018  
(Valores expressos em milhares de reais)

Variação positiva Variação negativa

Transação Câmbio
Alta  

do US$ Transação Câmbio
Queda  

do US$

Receita financeira
Despesa  

financeira
Risco: Risco:
 Cenário provável 4,0304 – Cenário provável 4,0304 –
 Cenário possível 5,0380 7.293 Cenário possível 3,0228 (7.293)
 Cenário remoto 6,0456 14.592 Cenário remoto 2,0152 (14.592)
Cenário provável: Adotado pela Companhia a cotação do dólar em 
R$ 4,0304 em 31.12.2019;
Cenário possível: Construído considerando um aumento e redução de 

25% na cotação do dólar, passando para R$ 5,0380 e R$ 3,0228, respecti-
vamente; e
Cenário remoto: Cotação do dólar utilizada é elevada e reduzida em 50%, 
passando a R$ 6,0456 e 2.0152, respectivamente.
22. Cobertura de seguros
A Companhia mantém política de efetuar a cobertura de seguros contra 
incêndios e riscos diversos no montante de R$ 150.000 em 31 de dezembro 
de 2019 (R$ 150.000 em 2018), para assegurar, em caso de sinistros, a 
reposição dos bens e a respectiva continuidade das suas atividades.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis. Consequentemente, 
não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis 
Aos Acionistas da
Companhia Refinadora da Amazônia
Belém - PA
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia Refinadora da 
Amazônia (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2019 e a respectiva demonstração do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia Refinadora da Amazônia em 31 de dezembro de 
2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos 
ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.
· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Fortaleza, 31 de março de 2020
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Henrique Piereck de Sá
 Contador CRC PE-023398/O

continuação

José Hilário Rodrigues de Freitas
Diretor geral

Marcos Francisco de La Cruz Costa
Diretor Administrativo Financeiro

André Luiz de Toledo Gasparini
Diretor Comercial

Homero dos Santos Souza
Diretor Industrial

José Elanir de Lima
Diretor Estatutário
Samuel Adelino

Controller Corporativo - Contador - 1SP262503/O-0 S-PA

Protocolo: 538115
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Balanço Patrimonial - Em milhares de reais
Notas 2019 2018

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 6.708 1.142
Contas a receber de clientes 6 19.432 13.730
Estoques 7 31.943 26.316
Ativo biológico 8 6.285 4.278
Impostos a recuperar 9a 12.546 13.987
Partes relacionadas - clientes 18b 62.108 48.276
Adiantamentos diversos 10 2.674 3.807
Instrumento financeiro derivativo 16 6.484 1.167
Despesas antecipadas 382 430
Ativos mantidos para venda – 428

148.562 113.561
Ativo não circulante
Adiantamentos a fornecedores e outros 10 122 2.423
Impostos a recuperar 9a 5.042 3.816
Depósitos judiciais 17 2.855 2.814
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9b 5.873 5.873
Investimentos 46 46
Imobilizado 11a 556.063 569.884
Imobilizado direito de uso 11b 1.551 –
Intangível 472 660
Diferido 406 465

572.430 585.981
Total do ativo 720.992 699.542

Notas 2019 2018
Passivo
Passivo circulante
Fornecedores 12 23.060 15.834
Empréstimos e financiamentos 13 6.339 6.666
Instrumentos derivativos 16 3.909 –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 14 11.453 14.407
Obrigações tributárias 15 909 530
Partes relacionadas - clientes 18c 145.296 141.988
Partes relacionadas - mútuos 18d 119.685 51.908
Arrendamento Mercantil 11b 99 –
Outras contas a pagar 416 1.628

311.166 232.961
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 12.399 19.747
Provisão para riscos trabalhistas, 
 cíveis e tributários 17 13.809 11.557
Arrendamento Mercantil 11b 1.481 –

27.689 31.304
Total do passivo 338.855 264.265
Patrimônio líquido
Capital social 19a 354.645 354.645
Reserva de capital 19b 29 29
Reservas de lucros 19 27.463 80.603
Total do patrimônio líquido 382.137 435.277
Total do passivo e patrimônio líquido 720.992 699.542

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

AGROPALMA S.A.
CNPJ nº 04.102.265/0001-51
Demonstrações Contábeis

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Em milhares de reais
Fluxo de caixa das atividades operacionais: 2019 2018
Prejuízo do exercício (53.140) (64.796)
Ajustado por:
Depreciação 29.713 28.394
Amortização 283 296
Amortização direito de uso 549 –
Juros sobre arrendamento mercantil 255 –
Perda com operações de Swap (1.408) 2.252
Provisão para perda de crédito esperado, líquida (107) 91
Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários 2.253 4.219
Baixa de imobilizado, líquida 3.133 2.366
Ajuste a valor recuperável 1.183 –
Variação cambial e juros incorridos, líquidos (4.770) 8.845

(22.057) (21.911)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (4.471) (10.092)
Partes relacionadas (13.832) 15.643
Estoques (5.626) 28.283
Impostos a recuperar 215 (5.365)
Ativo Biológico (2.007) –
Adiantamentos diversos 3.434 3.327
Bens destinados à venda 428 –
Despesas antecipadas 49 68
Depósitos Judiciais (41) 76
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 7.283 (7.909)
Partes relacionadas 3.308 32.745
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (2.954) (2.865)

2019 2018
Obrigações tributárias 228 24
Outras contas a pagar (1.214) 329

(37.257) 3
Juros pagos (3.221) (626)
Caixa líquido gerado pelas (aplicados nas) 
 atividades operacionais (40.478) 31.726
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (5.454) (13.448)
Aquisição de cultura permanente (14.753) (15.747)
Ativo intangível (37) (23)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (20.244) (29.218)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos e financiamentos (7.827) (10.542)
Amortização de mútuos obtidos 
 de partes relacionadas (1.530) –
Pagamento de contrato de arrendamento (624) –
Empréstimos com as partes relacionadas 
 Alfapar e Omepar 76.117 9.115
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento 66.288 (1.427)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.566 1.081
Demonstração de aumento (redução) 
 de caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1.142 61
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 6.708 1.142
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.566 1.081

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de reais
Reserva de Capital Reserva de Lucros

Capital  
social

Lucro na  
venda de ações  

de tesouraria
Reserva  

legal

Reserva de  
incentivos  

fiscais

Reserva  
para  

dividendos

Reserva para  
aumento  

de capital
Prejuízos  

acumulados
Patrimônio  

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2017 354.645 29 13.281 78.737 200 52.514 – 499.406
Prejuízo do exercício – – – – – – (64.796) (64.796)
Absorção do prejuízo – – – (11.415) (867) (52.514) 64.796 –
Retenção de dividendos do exercício 
 de 2015 para absorção de prejuízo – – – – 667 – – 667
Saldo em 31 de dezembro de 2018 354.645 29 13.281 67.322 – – – 435.277
Prejuízo do exercício – – – – – – (53.140) (53.140)
Absorção do prejuízo – – – (53.140) – – 53.140 –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 354.645 29 13.281 14.182 – – – 382.137

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstração do Resultado - Em milhares de reais

Notas 2019 2018
Receita de vendas, líquida 20 321.448 329.101
Custo dos produtos vendidos 21 (307.303) (332.860)
Lucro  (Prejuízo) bruto 14.145 (3.759)
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais administrativas 21 (37.168) (40.773)
Despesas com vendas 21 (13.416) (11.196)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 21 (9.136) (5.442)

(59.720) (57.411)
Resultado antes das receitas e 
 despesas financeiras (45.575) (61.170)
Receitas financeiras 22 24.120 16.371
Despesas financeiras 22 (31.685) (19.997)

Notas 2019 2018
(7.565) (3.626)

Resultado antes do imposto de renda e 
 da contribuição social (53.140) (64.796)
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente – –
Prejuízo do exercício (53.140) (64.796)
Prejuízo por ação do capital social - em (R$) (0,08) (0,10)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do Resultado Abrangente - Em milhares de reais
2019 2018

Prejuízo do exercício (53.140) (64.796)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes (53.140) (64.796)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Em milhares de reais
1. Contexto operacional
A Agropalma S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, estabelecida no Brasil, com sede na Rodovia PA 150, Km 74, na 
cidade de Tailândia, Estado do Pará, fundada em 30 de setembro de 1981, 
e tem como o objeto principal o cultivo de palmeira de dendê e quaisquer 
outras culturas, a extração e a comercialização de óleos vegetais, a 
manutenção, como atividade secundária, de uma escola de educação 
básica (Educação Infantil e Ensino Fundamental e Médio), e quaisquer 
atividades conexas, acessórias ou necessárias para a consecução dos fins 
sociais, inclusive a prestação de serviços em favor de terceiros.
A qualidade superior dos nossos produtos e processos é reconhecida em 
todo o mundo. O óleo bruto é produzido nas fábricas de Tailândia e Acará, 
localizadas no estado do Pará. Geramos mais de 4 mil empregos diretos e 
mantemos agrovilas com completa infraestrutura para os nossos 
colaboradores.
O óleo de palma e seus derivados têm diversas aplicações nas indústrias 
alimentícia e óleo química, dentre elas: frituras, aspersão de extrusados, 
chocolates, massas, margarinas, cremes vegetais, biscoitos, sorvetes, 
cosméticos, detergentes, sabões e sabonetes.
A Companhia faz parte do Conglomerado Alfa, que possui investimentos 
relevantes em instituições financeiras (Banco Alfa de Investimento, Banco 
Alfa, Financeira Alfa, Alfa Arrendamento Mercantil e Alfa Corretora de 
Câmbio e Valores Mobiliários) e em empresas não financeiras dos ramos de 
varejo de materiais para construção, reforma, decoração e artigos para 
jardinagem (C&C Casa e Construção), hotelaria (Rede Transamérica de 
Hotéis), águas minerais (Águas Prata), alimentos (Sorvetes La Bosque), 
cultural (Teatro Alfa) e comunicação (Rádio Transamérica e TV 
Transamérica), entre outras.
2. Apresentação das demonstrações contábeis
a) Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC.
As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019 foram autorizadas para emissão de acordo com a 
aprovação dos membros da diretoria ocorrida 31 de março de 2020.
b) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados em Real 
(R$), moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis, 
que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia opera. Em todas as demonstrações contábeis apresentadas em 
Reais (R$) os valores foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma.
c) Base de elaboração ou mensuração
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico 
como base de valor, exceto quando de outra forma indicado.
As referidas demonstrações foram preparadas no pressuposto da 
continuidade dos negócios, e compreendem o balanço patrimonial, as 
demonstrações de resultado do exercício, do resultado abrangente, da 
mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa e as respectivas notas 
explicativas.
d) Transações em moedas estrangeiras
Convertidas para a moeda funcional da Companhia (Real - R$), utilizando-
se das taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das 
contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas 
dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado do 
exercício.
e) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativos
A preparação das demonstrações contábeis em conformidade com os CPCs 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Dessa forma, os resultados efetivos 
podem divergir dessas estimativas, também, utiliza-se o conceito da 
essência sobre a forma.
Estimativas e premissas são continuamente revistas, e tais revisões são 
reconhecidas nos períodos em que são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As principais estimativas e julgamentos estão descritas 
na Nota 4.
3. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão 
descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens 
apresentados. Aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos 
das demonstrações contábeis, são descritas a seguir.
Importa ressaltar que tais políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira 
consistente em todos os períodos apresentados nessas referidas 
demonstrações e que receitas, custos e despesas são apurados de acordo 
com o regime de competência.
3.1. Instrumentos financeiros
a) Ativos financeiros
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e 
equivalentes de caixa (Nota 5), contas a receber de clientes (Nota 6), 
instrumentos financeiros derivativos (Nota 16) e contas a receber de partes 
relacionadas (Nota 18). A Companhia classifica seus ativos financeiros sob 
as seguintes categorias: mensurados ao custo amortizado e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. A classificação de seus ativos financeiros 
é feita no reconhecimento inicial e de acordo com a finalidade para a qual 
foram adquiridos.

b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como passivos avaliados ao custo 
amortizado utilizando o método da taxa efetiva de juros. Em 31 de 
dezembro de 2019 e de 2018, são representados por fornecedores (Nota 
12), fornecedores – partes relacionadas (Nota 18), empréstimos e 
financiamentos (Nota 13), obrigações tributárias (Nota 15), mútuos com 
partes relacionadas (Nota 18), os quais são apresentados pelo valor 
original, acrescido, quando aplicável, de juros incorridos até as datas dos 
balanços, sendo classificados como passivos financeiros avaliados ao custo 
amortizado.
c) Método da taxa efetiva de juros
Utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento financeiro de 
dívida e alocar seu resultado financeiro ao longo do exercício correspondente. 
A taxa efetiva de juros é aquela que desconta os recebimentos de caixa 
futuros estimados, incluindo todos os honorários e valores pagos ou 
recebidos que sejam parte integrante da taxa efetiva de juros, os custos da 
transação e outros prêmios ou deduções, durante a vida estimada do 
instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, 
para o valor contábil líquido na data do reconhecimento inicial.
d) Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado 
no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
e) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge
A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, como operação 
de swap para fornecer proteção contra o risco de variação das taxas de 
câmbio. Os instrumentos financeiros derivativos designados em operações 
de swap são reconhecidos ao valor justo e quaisquer ganhos ou perdas 
resultantes de mudanças no valor justo de derivativos durante o exercício 
são lançados diretamente no resultado do período. Essas operações foram 
designadas para contabilidade de hedge. A Companhia formalmente 
designa e documenta: a relação de hedge, o objetivo e a estratégia de 
gerenciamento de risco da Companhia para assumir o hedge. A 
documentação inclui a identificação: i) do instrumento de cobertura; ii) o 
item protegido; iii) a natureza do risco coberto e como a Companhia avalia 
se a relação de hedge atende aos requisitos de efetividade (incluído a 
análise de fontes de não efetividade de hedge e determinação do índice de 
hedge). Uma relação de hedge se qualifica para contabilidade de cobertura 
se satisfizer todos os requisitos de eficácia: Existência de uma “relação 
econômica” entre o item coberto e o instrumento de cobertura. O efeito do 
risco de crédito não influencia as alterações no valor que resultam relação 
econômica. O índice da relação de hedge é o mesmo que aquele resultante 
da quantidade, o item protegido que a entidade efetivamente protege e a 
quantidade do instrumento de hedge que a entidade efetivamente utiliza 
para proteger essa quantidade de item protegido. A Companhia possui o 
hedge de valor justo, ao fornecer proteção contra a exposição às alterações 
no valor justo de ativo ou passivo reconhecido ou de compromisso firme 
não reconhecido, ou de parte identificada de tal ativo, passivo ou 
compromisso firme, que seja atribuível a um risco particular e possa afetar 
o resultado.
3.2. Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras realizáveis em até 90 dias da data da aplicação ou consideradas 
de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, os quais 
são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização.
São mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimentos ou outros fins.
3.3. Contas a receber de clientes e provisão para perda de crédito 
esperada
As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço 
patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
sendo o risco de realização avaliado pela Administração, que, quando 
necessário, constitui provisão perdas de crédito esperadas com base no 
estudo de histórico de faturamento, recebimento e perdas.
O valor das perdas de crédito esperadas foi constituído em montante 
considerado suficiente pela Administração para suprir eventuais perdas na 
realização dos créditos (Nota 6) e já considerando os efeitos da mudança 
do CPC 48, as quais estabeleceram com base histórica o percentual de 
perda por faixa de vencimento. A companhia efetuou estudo sobre o 
histórico de faturamento, recebimentos e perdas dos últimos 5 anos e 
aplicou a regra de regressão e proteção para exercícios futuros, com base 
em curva A, B,C,D e F. A partir do resultado desse estudo foi calculado as 
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa - PECLD perspectiva 
e contabilizado a perda no resultado.
3.4. Estoques e provisão para perdas de estoque
Registrados pelo custo médio de aquisição e, quando aplicável, deduzidos 
de provisão para ajustá-los ao valor líquido de realização, quando este for 
inferior, ou para perdas de itens sem movimentação, excessivos ou não 
realizáveis, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração 
por meio das perdas ocorridas entre a data de realização do último 
inventário físico e a data-base de apresentação das demonstrações 
contábeis.
O estoque não deve ser escriturado por quantia superior àquelas que se 
espera que sejam realizadas com a sua venda ou uso, por isso a companhia 
efetua a avaliação do valor realizável líquido do estoque considerando na 
análise o preço de venda líquido de impostos e fretes praticado no mercado 
versus o valor de custo médio por produto, caso o valor do custo for maior 
que o valor o valor realizável líquido constitui-se uma provisão redutora no 
estoque. Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia não apresentou 
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indicativos.
3.5. Ativo imobilizado
São apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido 
custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos de em-
préstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de 
reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo 
imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como 
ativo individual com vida útil e depreciação específica.
Da mesma forma, quando uma inspeção relevante for feita, o seu custo é 
reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento 
forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são 
reconhecidos na demonstração do resultado quando incorridos. O valor 
presente do custo esperado da desativação do ativo após a sua utilização é 
incluído no custo do correspondente ativo se os critérios de reconhecimento 
para uma provisão forem satisfeitos.
A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, as 
taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens estão 
demonstradas a seguir:

Taxas anuais de  
depreciação (%)

Máquinas e equipamentos 2,5% a 25%
Móveis e utensílios 3,33% a 10%
Sistema de processamento de dados e comunicação 6,67% a 33,33%
Veículos 4% a 20%
Infraestrutura 1,43% a 10%
Instalações industriais 1,67% a 6,67%
Ferramentas 5%
Cultura de dendê permanente 4%
Cultura de dendê correspondem às plantas portadoras (palmeira de dendê) 
que são exclusivamente utilizadas para cultivar os cachos de dendê.
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação 
são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma 
prospectiva, quando for o caso.
3.6. Ativos biológicos
Os ativos biológicos correspondem aos cachos de fruta fresca da palmeira 
de dendê bem como os produtos agrícolas em desenvolvimento (cachos de 
fruta verde), produzidos nas fazendas localizadas no Estado do Pará. Os 
ativos biológicos são utilizados como matéria-prima na produção de óleo de 
palma no momento de sua colheita.
Os ativos biológicos são inicialmente mensurados pelo valor justo, menos 
as despesas de vendas no momento da colheita, com base no preço de 
mercado e quaisquer variações no valor justo são reconhecidas no resultado 
do exercício. Para fins de mensuração dos ativos biológicos, a Companhia 
considera os cachos de fruta fresca e em desenvolvimento no momento da 
colheita.
A Administração entende que na data-base das demonstrações contábeis, 
o valor justo dos ativos biológicos está substancialmente representado pelo 
custo de formação, principalmente devido ao encerramento do período de 
colheita da safra que ocorre em janeiro de cada ano.
3.7. Avaliação do valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis
A Companhia analisa anualmente se existem evidências de que o valor 
contábil de um ativo não será recuperado. Caso tais evidências estejam 
presentes, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior valor 
entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para 
vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de 
caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do 
ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse 
ativo (“impairment”).
3.8. Demais ativos circulantes e não circulantes
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e/ou 
cambiais incorridos até as datas dos balanços.
3.9. Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para 
liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa 
ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, em todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato 
de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo.
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do 
resultado, líquida de qualquer reembolso.
3.10. Demais passivos circulantes e não circulantes
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos respectivos encargos.
3.11. Reconhecimento de receita
O CPC 47 - Receita de Contratos de Clientes estabelece um modelo que 
evidencia se os critérios para a contabilização foram satisfeitos observando 
as seguintes etapas: (i) A identificação do contrato com o cliente; (ii) A 
identificação das obrigações de desempenho; (iii) A determinação do preço 
da transação; (iv) A alocação do preço da transação; e (v) O reconhecimento 
da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. 
Considerando esses aspectos, as receitas são registradas pelo valor que 
reflete a expectativa da Companhia de receber pela contrapartida dos 
produtos oferecidos aos clientes. A receita bruta é apresentada deduzindo 

os tributos, abatimentos, descontos e devoluções. A Companhia avalia as 
transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar 
se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está 
atuando como principal em todos os seus contratos de receita. A Companhia 
avalia que suas obrigações de performance identificadas são:  Entrega do 
produto vendido - a obrigação de performance se encerra no momento que 
o controle do produto é transferido para o cliente. Contratação de frete para 
a entrega do produto - a obrigação de performance da Companhia em 
contratar o frete na modalidade CIF (cost, insurance and freight), se 
encerra quando o serviço é finalizado com o recebimento do produto pelo 
cliente. A Companhia não alterou o momento do reconhecimento desta 
obrigação de performance, e continua a reconhecendo na finalização da 
entrega dos produtos vendidos. A Companhia considera imaterial o impacto 
no resultado relacionado a quaisquer mudanças no momento do 
reconhecimento da obrigação de performance associada ao frete. A garantia 
fornecida pela Companhia é a de que os produtos entregues, estão dentro 
das especificações pactuadas em contrato. A Companhia tem como prática 
contratual com alguns clientes conceder bonificação por atingimento de 
meta de faturamento.
b) Receitas financeira
A receita financeira é reconhecida pro-rata die pelo regime de competência, 
usando o método da taxa de juros efetiva.
c) Imposto de renda e contribuição social - correntes
Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos 
anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para 
as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas 
para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente 
em vigor na data do balanço e gera receita tributável. Os impostos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto para os 
casos em que estiverem diretamente relacionados a itens registrados 
diretamente no patrimônio líquido ou na reserva de ajustes de avaliação 
patrimonial, reconhecidos líquidos desses efeitos fiscais.
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição 
social. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela 
alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem R$ 240 no período de 12 meses, enquanto que a contribuição 
social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, 
reconhecidos pelo regime de competência, portanto, quando aplicável, as 
inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, 
ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, para apuração 
do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos.
d) Imposto de renda e contribuição social - diferidos
Imposto diferido é gerado por prejuízos fiscais e diferenças temporárias na 
data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as 
diferenças tributárias temporárias.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que 
são esperadas a serem aplicáveis no ano em que o passivo liquidado, 
baseado nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na 
data do balanço.
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um 
direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo 
fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada 
e sujeita à mesma autoridade tributária.
e) Subvenções e assistências governamentais
Por intermédio da resolução de número 2 de 24 de abril de 2013 - Secretaria 
da Fazenda do Estado do Pará, publicadas em 30 de dezembro de 2013 e 
com vigência a partir de 30 de dezembro de 2013 a Companhia obteve 
incentivo fiscal de ICMS de crédito presumido de 95% sobre suas operações 
de vendas interestaduais e redução na base de cálculo para operações 
internas.
i) Imposto sobre vendas de produtos e serviços prestados
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre 
vendas, exceto:
• quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou 
serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que 
o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do 
ativo ou do item de despesa, conforme o caso;
• quando os valores a receber e a pagar apresentados juntos com o valor 
dos impostos sobre vendas;
• o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é 
incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço 
patrimonial.
Os tributos (ICMS, INSS, PIS e COFINS) são apresentados como deduções 
de vendas na demonstração do resultado e os créditos decorrentes da não 
cumulatividade do PIS/COFINS são deduzidos do custo dos produtos 
vendidos na demonstração do resultado.
3.12 Pronunciamentos e interpretações revisados emitidos e 
adotados
Foram aprovadas, emitidas e aprovadas pelo CPC, que entraram em vigor 
e foram adotadas efetivamente a partir de 1º de janeiro de 2019. Outras 
normas e interpretações se aplicam pela primeira vez em 2019, mas não 
apresentam impactos nas demonstrações contábeis da Companhia.
A Administração efetuou a adoção dos novos pronunciamentos conforme 
mencionado abaixo:
a) Adoção do CPC 06 (R2) - Arrendamentos
A Companhia aplicou pela primeira vez o CPC 06 (R2) Arrendamentos, em 
vigor para o exercício de 2019. A natureza e o impacto das mudanças 
resultantes da adoção desta nova norma são descritas a seguir:
O CPC 06 (R2) se sobrepõe à versão anterior (R1) da norma de 
arrendamentos, além do ICPC 03 - Aspectos Complementares das 
Operações de Arrendamento Mercantil. A norma estabelece os princípios 
para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 
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arrendamentos e exige que os arrendatários reconheçam a maioria dos 
arrendamentos no balanço patrimonial.
A Companhia adotou o CPC 06 (R2) usando o método retrospectivo 
completo de adoção, com a data de aplicação em 2019. A Companhia 
aplicou a norma somente a contratos que foram previamente identificados 
como arrendamentos, aplicando-se a versão anterior da norma na data da 
aplicação inicial.
Adicionalmente, optou por utilizar as isenções de reconhecimento para 
contratos de arrendamento que, na data de início, têm um prazo de 
arrendamento igual ou inferior a 12 meses e não contêm opção de compra 
(arrendamento de curto prazo) e contratos de arrendamento para os quais 
o ativo subjacente é de baixo valor (ativos de baixo valor).
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração 
para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e 
ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes.
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos 
de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e 
pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de 
uso são depreciados linearmente, pelo mesmo prazo de vigência do 
contrato de arrendamento, conforme abaixo:
• Unidade fabril e máquinas até 3 anos;
• Veículos automotores e outros equipamentos até 3.
Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida 
para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo 
representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada 
utilizando a vida útil estimada do ativo.
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável.
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob 
garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda 
o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo 
a opção de rescindir o arrendamento.
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um 
índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos 
para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição 
que gera esses pagamentos.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a 
Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início 
porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é 
aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos 
de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de 
arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança 
no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento 
(por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de 
arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do 
ativo subjacente.
Os efeitos da mudança estão evidenciados na Nota 11b.
b) ICPC 22 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro
A Interpretação trata da contabilização dos tributos sobre o lucro nos casos 
em que os tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação 
do CPC 32 e não se aplica a tributos fora do âmbito do CPC 32 nem inclui 
especificamente os requisitos referentes a juros e multas associados a 
tratamentos fiscais incertos. A Interpretação aborda especificamente o 
seguinte:
• Se a entidade considera tratamentos fiscais incertos separadamente;
• As suposições que a entidade faz em relação ao exame dos tratamentos 
tributários pelas autoridades fiscais;
• Como a entidade determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo,
prejuízos fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos e 
alíquotas de imposto;
• Como a entidade considera as mudanças de fatos e circunstâncias.
A Companhia determina se considera cada tratamento tributário incerto 
separadamente ou em conjunto com um ou mais tratamentos fiscais 
incertos e considera a abordagem que melhor prevê a resolução da 
incerteza.
A Companhia aplica julgamento significativo na identificação de incertezas 
sobre tratamentos de imposto de renda. Considerando que o Grupo atua 
em um ambiente multinacional complexo, avaliou se a Interpretação teve 
impacto em suas demonstrações contábeis.
Após a adoção da Interpretação, a Companhia considerou se possui 
posições fiscais incertas, particularmente as relacionadas a preços de 
transferência. As declarações tributárias da Companhia em diferentes 
jurisdições incluem deduções relacionadas a preços de transferência e as 
autoridades fiscais podem questionar esses tratamentos fiscais. 

A Companhia determinou, com base em seu estudo de conformidade 
tributária e de preços de transferência, que é provável que seus tratamentos 
fiscais (incluindo os aplicados às subsidiárias) serão aceitos pelas 
autoridades fiscais. A Interpretação não teve impacto nas demonstrações 
contábeis da Companhia.
3.13. Impostos a recuperar
a) Corrente

2019 2018
ICMS a compensar (ii) 7.329 5.427
COFINS a compensar (i) 6.358 8.286
IRPJ a compensar - corrente 1.741 1.460
PIS a compensar (i) 1.708 2.190
Outros impostos a compensar 256 256
CSLL a compensar - corrente 196 184
Total 17.558 17.803
Ativo circulante 12.546 13.987
Ativo não circulante 5.042 3.816
(i) Créditos de PIS e COFINS decorrentes de compras de insumos, 
fertilizantes e bens para o ativo imobilizado.
(ii) Os créditos de ICMS decorrem da compra de insumos, fertilizantes e 
bens para o ativo imobilizado.
b) Diferido

2019 2018
IRPJ a compensar - diferido (iii) 4.318 4.318
CSLL a compensar - diferido (iii) 1.555 1.555
Total 5.873 5.873
Ativo circulante – –
Ativo não circulante 5.873 5.873
(iii) O valor do imposto de renda e a contribuição social diferidos refletem 
os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base 
fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil. A Companhia 
elaborou estudos de projeções de fluxos de caixa futuro e considerou com 
base na geração de lucro tributável a estimativa de recuperação total dos 
créditos durante os próximos exercícios. As premissas utilizadas nas 
projeções consideram o plano de vendas futuras dos produtos da 
Companhia, os custos de materiais diretos, outras despesas operacionais, 
e a projeção de variação de seus preços.
3.14. Normas emitidas, mas ainda não vigentes
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão 
descritas a seguir. O Grupo pretende adotar estas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor:
• CPC 11 - Contratos de seguro
• Alterações ao CPC 15 (R1): Definição de negócios
• Alterações ao CPC 26 (R1) e IAS 8: Definição de omissão material
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Na aplicação das políticas contábeis da Companhia (Nota 3), a Administração 
deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores 
contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras 
fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os 
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas.
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os 
efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são 
reconhecidos no exercício em que as estimativas são revisadas, se a revisão 
afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores, se a 
revisão afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros.
A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis:
a) Reconhecimento da receita de vendas
Administração da Companhia levou em consideração o critério detalhado de 
reconhecimento da receita oriunda da venda de produtos e, em particular, 
se a Companhia havia transferido ao comprador os principais riscos e 
benefícios da propriedade dos produtos. Após a quantificação criteriosa do 
passivo da Companhia relativo ao trabalho de retificação e das limitações 
acordadas a respeito da possibilidade de os clientes solicitarem trabalhos 
adicionais ou a substituição dos produtos, a Administração concluiu que os 
principais riscos e benefícios foram transferidos e que seria apropriado o 
reconhecimento das receitas no exercício corrente (Nota 3.11).
b) Redução dos valores de recuperação dos ativos
Na data do balanço, a Companhia revisa os saldos dos ativos tangíveis e 
intangíveis, avaliando a existência de indicativos de que esses ativos têm 
sofrido redução em seus valores de recuperação (valor em uso).
Na existência de tais indicativos, a Administração efetua uma análise 
detalhada do valor recuperável para cada ativo por meio do cálculo do fluxo 
de caixa futuro descontado a valor presente, ajustando o saldo do respectivo 
ativo, se necessário. Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 a Companhia não 
apresentou indicativos (Nota.3.7).
c) Provisão para perda de crédito esperada
Em conformidade com os requerimentos exigidos pelo CPC 48 e constituída 
com base nas políticas contábeis (Nota 3.3).
d) Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários
As provisões constituídas para processos judiciais que representam perdas 
prováveis são estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da 
probabilidade de perda é amparada pela opinião dos consultores jurídicos 
da Companhia (Nota 3.9).
e) Valor justo dos ativos biológicos
Representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para 
estes ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premissas 
estabelecidas em modelos de fluxos de caixa descontados (Nota 3.6).
5. Caixa e equivalentes de caixa
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa contemplam numerários em 
caixa, saldos em bancos e investimentos de liquidez imediata. Os saldos 
estão demonstrados pelo valor de custo acrescido das remunerações 



 diário oficial Nº 34.163  99 terça-feira, 31 dE MarÇo dE 2020

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Em milhares de reais
contratadas e reconhecidas até a data das demonstrações contábeis.

2019 2018
Caixa e bancos 361 80
Aplicações financeiras (i) 6.347 1.062

6.708 1.142
(i) Aplicações financeiras referem-se a instrumentos financeiros de curto 
prazo: Letra de Arrendamento Mercantil - LAM) e CDB’s, os quais são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, resgatáveis em 
período menor que 90 dias da data de contratação dos instrumentos. Por 
essa razão foram classificados como equivalentes de caixa.
Esses investimentos financeiros referem-se substancialmente a título de 
crédito de investimento remunerados à taxa média de 100% e 102% do 
CDI respectivamente em 2019 (100% e 102% em 2018).
6. Contas a receber de clientes

2019 2018
Contas a receber nacional 2.295 1.819
Contas a receber exterior 17.151 12.032

19.446 13.851
Perdas de crédito esperada (14) (121)

19.432 13.730
O saldo das contas a receber por idade de vencimento é demonstrado a 
seguir:

2019 2018
A vencer 18.039 12.580
Vencidos até 30 dias 938 1.072
Vencidos de 31 a 60 dias 430 16
Vencidos de 61 a 90 dias 3 15
Vencidos de 91 a 150 dias 2 45
Vencidos de acima de 150 dias 34 123

19.446 13.851
Movimentação da provisão para perda de crédito esperada

2019 2018
Saldo inicial em 01 de janeiro (121) (30)
Provisão (complemento/reversões) 107 (91)
Saldo final em 31 de dezembro (14) (121)
A Administração da Companhia entende que as perdas de crédito esperadas 
são suficientes para resguardar quanto a eventuais perdas no recebimento 
das contas a receber de cliente. A estimativa para perda de crédito esperada 
foi reconhecida conforme a política contábil (Nota 3.3).
7. Estoques

2019 2018
Produtos acabados 21.089 18.716
Estoques de materiais de consumo 9.015 6.610
Mercadorias em trânsito 1.786 750
Estoque em poder de terceiros 53 240

31.943 26.316
8. Ativos biológicos
Os ativos biológicos da Companhia compreendem os cachos de fruta fresca 
da palmeira de dendê, bem como, os produtos agrícolas em desenvolvimento 
(cachos de fruta verde) utilizados no processo de produção de óleo de 
palma de dendê. A movimentação dos ativos biológicos encontra-se 
detalhada a seguir:

2019 2018
Saldo inicial em 01 de janeiro 4.278 3.548
Movimentações decorrentes
Adições por colheita 6.285 4.278
Diminuições por colheita (4.278) (3.548)
Saldo final em 31 de dezembro 6.285 4.278
9. Impostos a recuperar 2019 2018
ICMS a compensar (ii) 7.329 5.427
COFINS a compensar (i) 6.358 8.286
IRPJ a compensar - diferido (iii) 4.318 4.318
IRPJ a compensar - corrente 1.741 1.460
PIS a compensar (i) 1.708 2.190
CSLL a compensar - diferido (iii) 1.555 1.555
Outros impostos a compensar 256 256
CSLL a compensar - corrente 196 184
Total 23.461 23.676
Ativo circulante 12.546 13.987
Ativo não circulante 10.915 9.689
(i) Créditos de PIS e COFINS decorrentes de compras de insumos, 
fertilizantes e bens para o ativo imobilizado.
(ii) Os créditos de ICMS decorrem da compra de insumos, fertilizantes e 
bens para o ativo imobilizado.
(iii) O valor do imposto de renda e a contribuição social diferidos reflete os 
efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base 
fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil. A Companhia 
elaborou estudos de projeções de fluxos de caixa futuro e considerou com 
base na geração de lucro tributável a estimativa de recuperação total dos 
créditos no próximo exercício. As premissas utilizadas nas projeções 
consideram, o plano de vendas futuras dos produtos da Companhia, os 
custos de materiais diretos, outras despesas operacionais, e a projeção de 
variação de seus preços.
10. Adiantamento diversos 2019 2018
Adiantamentos à fornecedores 2.478 5.691
Adiantamentos à funcionários 251 523
Outros 67 16

2.796 6.230
Ativo circulante 2.674 3.807
Ativo não circulante 122 2.423
11. Imobilizado
a) O imobilizado é composto pelos seguintes itens:

2019 2018
Custo Depreciação Líquido Líquido

Em operação
Terrenos 27.440 – 27.440 27.440
Infraestrutura 139.498 (27.215) 112.283 116.959
Instalações industriais 4.815 (1.071) 3.744 4.101
Máquinas e equipamentos 177.692 (37.790) 139.902 137.556
Móveis e utensílios 4.048 (2.427) 1.621 1.714
Veículos 12.697 (8.413) 4.284 6.812
Sistema de processamento 
de dados 4.069 (3.172) 897 1.028
Sistema de comunicação 1.985 (1.003) 982 1.074
Cultura de dendê 
 (permanente) 338.246 (128.971) 209.275 203.811
Subtotal 711.673 (210.062) 500.428 500.495
Em formação
Cultura de dendê 54.100 – 54.100 57.933
Obras em andamento – – – 224
Montagens e instalações 1.535 – 1.535 11.107
Adiantamento para 
 compra de imobilizado – – – 125
Subtotal 55.635 – 55.635 69.389
Total 767.308 (211.245) 556.063 569.884

A movimentação dos saldos do imobilizado está demonstrada a seguir:

2018 Aquisições Baixas
Redução ao valor  

recuperável* Transferências Depreciações 2019
Em operação
Terrenos 27.440 – – – – – 27.440
Infraestrutura 116.959 301 (2.213) – 224 (2.988) 112.283
Instalações Industriais 4.101 – – – – (357) 3.744
Máquinas e equipamentos 137.556 3.200 (1.330) (1.183) 10.430 (11.431) 139.902
Móveis e utensílios 1.714 192 (85) – 15 (215) 1.621
Veículos 6.812 23 (1.356) – 5 (1.200) 4.284
Sistema de processamento de dados 1.028 133 (4) – – (260) 897
Sistema de comunicação 1.074 52 (4) – – (140) 982
Cultura de dendê (permanente) 203.811 5.384 – – 13.202 (13.122) 209.275

500.495 9.285 (2.332) (1.183) 23.876 (29.713) 500.428
Em formação
Cultura de dendê 57.933 11.376 – – (15.209) – 54.100
Obras em andamento 224 – – – (224) – –
Montagens e instalações 11.107 840 – – (10.412) – 1.535
Adiantamento para compra de imobilizado 125 691 (801) – (15) – –

69.389 12.907 (801) – (25.860) – 55.635
–

Total do Imobilizado 569.884 22.192 (3.133) – (1.984) (29.713) 556.063
Outras Movimentações
Ativos mantidos para venda 428 – (405) – (23) – –
Ativo Biológico 4.278 – – – 2.007 – 6.285
Total 4.706 – (405) – 1.984 – 6.285
* A Companhia analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado. Em 31 de dezembro de 2019, 
considerando os indicadores de desempenho operacional, a Companhia concluiu que havia indicativos que justificassem a necessidade de realização de 
teste de redução ao valor de recuperação de ativos (“impairment”), conforme a política contábil (Nota 3.7).
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Ativos cedidos em garantia
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a Companhia não possuía bens do 
imobilizado dado em garantia e aval em operações de empréstimos e 
financiamentos bancários, tampouco arrolados em defesa de processos 
judiciais, exceto pelas obrigações assumidas por meio de contratos de 
arrendamento financeiro que estão garantidas pela titularidade do 
arrendador sobre os correspondentes ativos arrendados.
b) Direito de Uso - Arrendamento
Conforme já mencionado, em 01 de janeiro de 2019, entrou em vigor a 
revisão do Pronunciamento Técnico 06 (R2) - Arrendamento Mercantil. No 
processo de análise das mudanças introduzidas no pronunciamento, a 
Companhia identificou impactos no reconhecimento de ativos e passivos no 
balanço patrimonial decorrentes dos contratos de arrendamento referente 
aos contratos de aluguéis de imóveis, máquinas e equipamentos e locação 
de veículos.
Nosso contrato de arrendamento de imóveis não gera direito a crédito de 
PIS e COFINS pois é firmado com arrendador pessoa física. Logo o crédito 
é vedado pela legislação tributária.
A seguir, são apresentados o reconhecimento inicial dos ativos de direito de 
uso e as movimentações no em 31 de dezembro de 2019:

Terreno
Máquinas e  

Equipamentos Veículos Total
Reconhecimento inicial em 
 01 de janeiro de 2019 1.755 68 277 2.100
Amortizações (263) (57) (229) (549)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2019 1.492 11 48 1.551
• Passivo de arrendamento

R$
Reconhecimento inicial em 01 de janeiro de 2019 2.459
Pagamento (624)
Juros apropriados (255)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.580
Passivo circulante 99
Passivo não circulante 1.481
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 
2019 apresentam o seguinte cronograma de vencimentos:
Ano de vencimento: R$
2020 269
2021 343
2022 369
2023 397
2024 a 2032 103
Total 1.481
12. Fornecedores

2019 2018
Fornecedores Nacionais 21.045 13.338
Prestadores de serviços 2.015 749
Fornecedores Internacionais – 1.747

23.060 15.834
13. Empréstimos e financiamentos

Taxa de juros 2019 2018
Financiamento bancário - 
 FINAME Bradesco 2,5% a 3,5% 13.729 18.484
Financiamento bancário - FINAME Itaú 3% 5.009 7.929

18.738 26.413
Passivo circulante 6.339 6.666
Passivo não circulante 12.399 19.747
A movimentação do saldo de empréstimos está demonstrada a seguir:

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante Total

Saldo em 31 de dezembro de 2018 6.666 19.747 26.413
Juros a incorrer e amortizados (423) (346) (769)
Amortização de principal (6.906) – (6.906)
Transferência 7.002 (7.002) –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 6.339 12.399 18.738
Os vencimentos das parcelas registradas no passivo não circulante estão 
demonstrados como segue:

Exercícios findos em  
31 de dezembro de

2019 2018
2020 6.666
2021 6.339 6.666
2022 5.605 5.932
2023 455 483

12.399 19.747
14. Obrigações trabalhistas e previdenciárias

Exercícios findos em  
31 de dezembro de

2019 2018
Férias a pagar e respectivos encargos sociais 8.044 11.306
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 2.078 1.845
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 686 773
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 373 405
Outras 272 78

11.453 14.407
15. Obrigações tributárias

2019 2018
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF - Terceiros 492 110
Imposto sobre Serviços - ISS 194 179
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 191 202
PIS/COFINS/CSLL a recolher 32 39

909 530

16. Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia está exposta basicamente ao risco de flutuação do dólar 
norte-americano devido as operações de importação e empréstimo em 
moeda estrangeira. Para proteger as exposições cambiais com relação à 
moeda estrangeira, a Companhia contrata operações com instrumentos 
financeiros derivativos do tipo “swap”.

Objeto

Custo  
amortizado  

2019
Linha do  
balanço

Ajuste a valor  
de mercado  

no ativo 2019
Empréstimos com a 
 Alfapar e Omepar 119.685

Partes relacionadas -  
mútuos 2.575

A Companhia aplicou a contabilidade de hedge (“hedge accounting”) de 
forma prospectiva. Na data da aplicação inicial, todos os relacionamentos 
de hedge existentes eram elegíveis para ser mantido o tratamento como 
relacionamentos de hedge. A companhia optou pela proteção de 100% do 
valor de cada título e a proteção consiste em instrumentos de hedge 
elegíveis e itens protegidos elegíveis, efetuados com instituições financeiras 
de forte solidez no mercado. A contratação do hedge foi efetuada no mesmo 
mês que houve a captação do recurso e o vencimento acompanha o mês do 
período do título.
A Companhia utiliza instrumentos derivativos na gestão dos seus riscos 
financeiros, não sendo utilizados instrumentos derivativos com o objetivo 
de especulação. Mudanças no valor justo dos derivativos são registrados 
como ganhos ou perdas no resultado.
A Companhia possui política de hedge que busca proteger o seu resultado 
de possíveis oscilações causadas por risco cambial, de liquidez e de taxa de 
juros. Utiliza a estratégia de hedge de objeto simples para o gerenciamento 
de riscos, controlando os descasamentos de moedas das captações e 
empréstimos de recursos e dos seus ativos financeiros, reduzindo a 
volatilidade no resultado do exercício.
17. Provisão para riscos trabalhistas, tributários e depósitos judiciais
A Companhia é parte integrante de processos judiciais e administrativos 
nos âmbitos tributário, trabalhista e cível, que surgem no curso normal de 
suas operações.
Com base na opinião de seus consultores jurídicos, a Companhia constituiu 
provisão em montante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas 
que possam advir do desfecho de processos em andamento cujas chances 
de perda são consideradas prováveis:

Exercícios findos em 31 de dezembro de
2019 2018

Depósitos  
judiciais

Riscos de perdas  
prováveis

Depósitos  
judiciais

Riscos de perdas  
prováveis

Tributários 873 11.686 855 9.329
Trabalhistas 1.396 1.850 1.387 2.187
Cíveis 586 273 572 41
Total 2.855 13.809 2.814 11.557
A movimentação dos saldos de provisões para riscos tributários e 
trabalhistas está demonstrada a seguir:

2018 Adições Baixas 2019
Tributários 9.329 2.357 – 11.686
Trabalhistas 2.187 952 (1.289) 1.850
Cíveis 41 334 (102) 273

11.557 3.643 (1.391) 13.809
As principais características das contingências envolvendo a Companhia 
podem ser resumidas como segue:
a) Contingências trabalhistas
Envolvem diversas reclamações trabalhistas, principalmente referente a 
horas in itinere, dano moral por trabalho degradante e adicional de 
insalubridade. O montante registrado como provisão, considerado de perda 
provável, foi calculado com base na análise dos processos em andamento 
nas respectivas datas-bases.
b) Contingências tributárias
• Órgão federal - refere-se principalmente a processos de PIS e COFINS - 
créditos oriundos de refeições e transporte de trabalhadores rurais, devido 
à relevância e essencialidade desse custo para a empresa.
c) Perdas possíveis
A Companhia, em 31 de dezembro de 2019, possui ações de natureza 
trabalhista envolvendo riscos de perda classificados pela Administração e 
por seus consultores jurídicos como possíveis, no montante de R$ 8.565 
(R$ 12.165 em 2018), que não estão provisionadas nas demonstrações 
contábeis de 31 de dezembro de 2019.
d) Depósitos judiciais
Os depósitos judiciais, no montante de R$ 2.855 em 31 de dezembro de 
2019 (R$ 2.814 em 2018), representam ativos restritos da Companhia e 
estão relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a 
solução dos litígios a que se referem e estão classificados no ativo não circulante.
18. Partes relacionadas
A Companhia faz parte do Conglomerado Financeiro Alfa e, assim, possui 
determinadas transações com outras Empresas do Grupo (Nota 1), 
conforme segue:
a) Saldos e transações
A Companhia mantinha os seguintes saldos e transações com partes 
relacionadas em 31 de dezembro de 2019 e 2018:

2019 2018
Banco Alfa S.A.
 Aplicação financeira 5.301 1.062
 Conta corrente 23 5

5.324 1.067
b) Contas a receber

2019 2018
Cia. Refinadora da Amazônia (i) 34.174 76
Indústrias Xhara Ltda. (ii) 27.934 48.200

62.108 48.276
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(i) Referente as operações realizadas de venda de óleo no montante em 
R$ 34.152 e outros valores a receber no montante de R$ 22.
(ii) Referente as operações realizadas de venda de óleo no montante de 
R$ 27.783 e repasse de seguro contratado de R$ 151.
c) Adiantamentos de clientes e Contas a pagar

2019 2018
Companhia Refinadora da Amazônia S.A.
 Adiantamentos de clientes (i) 144.723 141.506
 Contas a pagar (ii) 573 482

145.296 141.988
(i) Adiantamentos obtidos nas operações comerciais de venda de óleo no 
montante de R$ 144.723 (R$ 141.506 em 2018).
(ii) Repasse de despesas corporativas no montante de R$ 572 (R$ 582 em 
2018).
d) Mútuo passivo
Contrato de mútuo firmado com a Alfapar Securities Inc. e com a Omepar 
Securities Inc. referente a empréstimos, conforme segue:

2019 2018
Omepar Securities Inc. - mútuo (i) 67.297 –
Alfapar Securities Inc. - pré-pagamento exportação 36.057 34.662
Alfapar Securities Inc. - mútuo (iii) 16.331 17.246

119.685 51.908

(i) Captações de 05 (cinco) contratos de mútuos no montante de US$ 16.405 
com vencimento de contrato em 2020, sendo em 30 de junho de 2020 o 
vencimento do primeiro contrato em US$ 4.650;
(ii) Foram registradas variações cambiais ativas e passivas em 2019 no 
montante de R$ 6.825 e R$ 8.170 respectivamente.
(iii) Amortização de 02 (dois) contratos de mútuos no montante de US$ 387.
Em 2019, foram registrados R$ 6.811 na rubrica de “Despesas financeiras” 
com relação aos juros incorridos e variações cambiais no exercício (R$ 8.101 
em 2018).
e) Remuneração da Administração

2019 2018
Remuneração salarial 534 576
Encargos 151 181
Gratificação 42 101

727 858
19. Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social subscrito e integralizado, no valor de R$ 354.645, em 31 de 
dezembro de 2019 e de 2018 e está representado por 286.869.942 ações 
ordinárias e nominativas e 351.486.478 ações preferenciais, todas 
nominativas sem valor nominal. A seguir, a composição acionária em 
2019 e 2018:

2019 2018
Acionistas Ações % R$ Ações % R$
Nova América Holdings Ltda. 533.739.011 83,61 296.523.965 533.739.011 83,61 296.523.965
Alfapar Securities Inc. 83.324.225 13,05 46.291.594 83.324.225 13,05 46.291.594
Banco da Amazônia S.A. (FINAM) 10.702.330 1,68 5.945.785 11.267.685 1,77 6.259.873
Corumbal Corretora de Seguros Ltda. 5.426.075 0,85 3.014.509 5.426.075 0,85 3.014.509
Alfa Participações 2.918.864 0,46 1.621.604 2.918.864 0,46 1.621.604
Alfa Participações Internacionais Ltda. 593.318 0,09 329.624 593.318 0,09 329.624
Águas Prata Ltda. 576.739 0,09 320.413 576.739 0,09 320.413
Corumbal Participações e Adm. Ltda. 565.355 0,09 314.089 – – –
Companhia Transamérica de Hotéis SP 378.526 0,06 210.294 378.526 0,06 210.294
Alfa Participações Comerciais Ltda. 131.977 0,02 73.321 131.977 0,02 73.321
Total 638.356.420 100 354.645.197 638.356.420 100 354.645.197

b) Reserva de capital
Constituída com valores recebidos pela Companhia que não transitaram 
pelo resultado por não se referirem à venda de bens ou a prestação de 
serviços. Trata-se basicamente de ágio na emissão de ações. Em 2019 e 
2018 o saldo é de R$ 29.
c) Reserva legal
A reserva legal é formada pela destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício, observando o limite de 20% do capital social realizado ou 30% do 
capital social acrescido das reservas de capital, nos termos dispostos no 
art. 193 da Lei nº 6.404/76 e artigo 23 do estatuto da Companhia. 
Em 2019 e 2018 o saldo é de R$ 13.281.
d) Reserva de incentivos fiscais
Durante a utilização dos benefícios fiscais a Companhia é obrigada a 
constituir reserva de incentivo fiscal pelo montante equivalente aos 
benefícios fiscais auferidos, limitados ao lucro líquido do exercício conforme 
determinado pelo artigo 30 da Lei nº 12.973/14.
A reserva de incentivos fiscais é constituída pela subvenção referente a 
crédito presumido de ICMS.
Em 2019, a Companhia registrou no resultado do exercício como deduções 
das receitas brutas os créditos obtidos através do incentivo fiscal de ICMS, 
no montante de R$ 15.105. Em 31 de dezembro de 2019, absorveu todo 
prejuízo no montante de R$ 53.140 e não foi constituída reserva, ficando 
com o saldo remanescente de R$ 14.182.
e) O prejuízo líquido do exercício por ação do capital social é de:

2019 2018
Prejuízo líquido do exercício (R$) (53.140.648) (64.796.051)
Número de ações 638.356.420 638.356.420
Prejuízo líquido por ação do capital social (R$) (0,083) (0,102)
20. Receita operacional líquida

2019 2018
Receita bruta de vendas de produtos (nacional) 316.460 297.889
Receita bruta de vendas de produtos (exterior) 19.571 41.950
Impostos sobre vendas (11.087) (10.774)
Devoluções de vendas (3.496) (128)
Receita bruta de prestação de serviços – 164

321.448 329.101
21. Informação sobre a natureza dos custos e das despesas
A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma 
classificação das despesas com base na sua função. As informações sobre 
a natureza desses custos e despesas reconhecidos na demonstração do 
resultado são apresentadas a seguir:

2019 2018
Matéria-prima (156.145) (158.505)
Salários, encargos e benefícios (101.294) (124.683)
Manutenção (32.949) (28.582)
Serviços prestados por terceiros (30.808) (32.361)
Depreciação e amortização (20.086) (19.373)
Fretes (12.681) (10.520)
Ajuste de Inventário (5.222) –
Contingências (2.298) (5.285)
Ocupação/energia elétrica (1.522) (2.539)
Impostos e taxas (1.308) (1.656)
Impairment (1.183) –
Outros (809) (3.528)
Baixa de imobilizado (541) (147)
Propaganda e publicidade (164) (158)

2019 2018
Comissões sobre vendas (13) (203)
Perda Processo Produtivo Industrial – (2.681)
Segurança – (50)
Total (367.023) (390.271)
Classificados como:
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados (307.303) (332.860)
Despesas gerais e administrativas (37.168) (40.773)
Despesas com vendas (13.416) (11.196)
Outras despesas (receitas) operacionais líquidas (9.136) (5.442)

(367.023) (390.271)
22. Resultado financeiro

2019 2018
Receitas financeiras:
Variação cambial ativa pré-pagamento 
 exportação da Alfapar 6.825 5.881
Objeto de Hedge - ajuste a valor justo (1.064) 1.064
Variação cambial ativa mútuo da Omepar 5.851 –
Variação cambial ativa mutuo da Alfapar 3.256 1.732
Ganhos realizados com derivativos de swap 8.319 3.680
Variação monetária ativa 801 615
Outras 249 2.018
Receita de aplicação financeira 240 156
Variação cambial ativa de exportação 99 769
Valor justo com derivativos de Swap – 456

24.120 16.371
2019 2018

Despesas financeiras:
Variação cambial passiva pré-pagamento 
 exportação da Alfapar (8.170) (10.941)
Variação cambial passiva mútuo da Omepar (7.737) –
Variação cambial passiva mútuo da Alfapar (3.960) (3.440)
Instrumentos financeiros derivativos de swap 
 (accrual) (3.904) –
Perdas realizada com derivativos de swap (3.235) –
Outras (1.663) (1.661)
Despesas com juros pré-pagamento 
 exportação da Alfapar (1.059) (989)
Variação cambial passiva de exportação (957) (1.563)
Despesas com juros de mútuo da Alfapar (642) (345)
Juros e multas sobre financiamento (710) (866)
Valor justo com derivativos de Swap 352 (192)

(31.685) (19.997)
Total (7.565) (3.626)
23. Imposto de renda e contribuição social
a) Reconciliação da taxa efetiva de imposto de renda e contribuição 
social

2019 2018
Prejuízo antes dos impostos (53.140) (64.796)
Adições
(+) Provisões indedutíveis 2.857 7.740
(+) Total despesas não dedutíveis - 
 art. 13 da Lei 9.249/95 1.766 822

4.623 8.562
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2019 2018
Exclusões
(-) Reversão dos saldos das 
 provisões não dedutíveis (3.315) (513)
(-) Subvenção ICMS - 
 Incentivo Fiscal Estadual (15.105) (15.055)

(18.420) (15.568)
(=) Prejuízo real antes das 
 compensações de prejuízos (66.937) (71.802)
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
A Administração da Empresa, não constituiu imposto de renda e contribuição 
social diferidos, provenientes de prejuízo fiscal e base negativa de 
contribuição social da Empresa, que estão sendo controlados no Livro de 
Apuração do Lucro Real - LALUR. Pelo mesmo motivo, a empresa não 
constituiu imposto de renda e contribuições social diferidos sobre os ajustes 
temporários.
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possuía saldos de prejuízos 
fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias, do 
ano corrente e de anos anteriores, para os quais não há prazo-limite para 
utilização e que estão limitados a 30% do lucro ajustado anual para fins 
fiscais de acordo com a legislação fiscal em vigor, compostos como segue:
• Prejuízos fiscais: R$ 156.615 (R$ 89.677 em 2018).
• Base negativa de contribuição social: R$ 156.753 (R$ 89.815 em 2018).
• Adições temporárias: R$ 2.857 (R$ 7.740 em 2018).
• Exclusões temporárias: R$ 3.315 (R$ 513 em 2018).
Os créditos diferidos não constituídos de imposto de renda e contribuição 
social totalizam R$ 53.106 (R$ 32.960 em 2018).
24. Instrumentos financeiros
a) Considerações gerais
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, 
todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às 
suas necessidades operacionais e financeiras. São contratados aplicações 
financeiras, empréstimos e financiamentos bancários e contratos de mútuo.
Aplicações financeiras - A política de aplicações financeiras elege as 
instituições financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados e 
define os limites a serem aplicados em cada uma delas, estando a 
Companhia dentro desses limites em 31 de dezembro de 2019.
b) Gestão do risco de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital, são assegurar a 
continuidade das operações, além de manter uma estrutura de capital 
adequada para minimizar os custos a ela associados.
c) Categorias de instrumentos financeiros

2019 2018
Ativos financeiros circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 6.708 1.142
Contas a receber de clientes (Nota 6) 19.432 13.730
Partes relacionadas - clientes (Nota 18b) 62.108 48.276

88.248 63.148
2019 2018

Passivos financeiros circulante
Fornecedores (Nota 12) 23.060 15.834
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 6.339 6.666
Obrigações tributárias (Nota 15) 909 530
Partes relacionadas (adiantamentos de 
 clientes e contas a pagar - Nota 18c) 145.296 141.988
Partes relacionadas - mútuos (Nota 18d) 119.685 51.908

295.289 216.926
2019 2018

Passivos financeiros não circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 12.399 19.747

12.399 19.747

A Administração é de opinião que os instrumentos financeiros, que estão 
reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos seus valores contábeis, 
não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores 
de mercado, exceto mútuo, nas datas dos balanços.
d) Gerenciamento do risco de liquidez
A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
da Companhia para assegurar que haja caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais.
Em virtude da dinâmica de seus negócios, a Companhia mantém flexibilidade 
na captação de recursos, mediante manutenção de linhas de crédito 
bancário com algumas instituições. A tabela a seguir demonstra em 
detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:

Até 1 ano
De 1 a  
2 anos

De 3 a  
5 anos Total

Fornecedores (Nota 12) 23.060 – – 23.060
Empréstimos e financiamentos 
 (Nota 13) 6.339 6.339 6.060 18.738
Obrigações tributárias (Nota 15) 909 – – 909
Partes relacionadas - adiantamentos 
 de clientes (Nota 18c) 145.296 – – 145.296
Partes relacionadas - mútuos 
 (Nota 18d) 119.685 – – 119.685

295.289 – – 307.688
e) Risco cambial - exposição de moeda
A Companhia efetua algumas transações em moeda estrangeira 
(USD - dólar), consequentemente surgem exposições às variações na taxa 
de câmbio. As exposições aos riscos de taxa de câmbio são administradas 
de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas políticas aprovadas pela 
Administração.
f) Análise de sensibilidade

USD R$
Empréstimos (Nota 18):
Alfapar Securities Inc. - mútuo 4.073 16.331
Alfapar Securities Inc. - pré-pagamento exportação 8.945 36.057
Omepar Securities Inc. - mútuo 16.793 67.297

29.811 119.685
Variação positiva Variação negativa

Transação Câmbio
Alta  

do US$ Transação Câmbio
Queda  

do US$
Receita financeira Despesa financeira
Risco: Risco:
 Cenário Provável 4,0304 – Cenário Provável 4,0304 –
 Cenário possível 5,0380 30.504 Cenário possível 3,0228 (29.571)
 Cenário remoto 6,0456 60.542 Cenário remoto 2,0152 (59.609)
Cenário provável: Adotado pela Companhia a cotação do dólar em 
R$ 4,0304 em 31.12.2019;
Cenário possível: Construído considerando um aumento e redução de 
25% na cotação do dólar, passando para R$ 5,0380 e R$ 3,0228, 
respectivamente; e
Cenário remoto: Cotação do dólar utilizada é elevada e reduzida em 50%, 
passando a R$ 6,0456 e 2.0152, respectivamente.
25. Cobertura de seguros
A Companhia mantém política de efetuar a cobertura de seguros contra 
incêndios e riscos diversos no montante de R$ 150.000 em 31 de dezembro 
de 2019 (R$ 150.000 em 2018), para assegurar, em caso de sinistros, a 
reposição dos bens e a respectiva continuidade das suas atividades.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis. Consequentemente, 
não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

José Hilário Rodrigues de Freitas - Diretor geral
Marcos Francisco de La Cruz Costa - Diretor Administrativo Financeiro

José Elanir de Lima - Diretor Estatutário
Samuel Adelino - Controller Corporativo - Contador - 1SP262503/O-0 S-PA

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas da
Agropalma S.A.
Tailândia - PA
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Agropalma S.A. (“Companhia”) 
que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e a 
respectiva demonstração do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Agropalma S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.
Opinião
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
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decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos 

ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Fortaleza, 31 de março de 2020
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